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Presidência do Sr. Sá Freire (/• secretario) 

Ao meio^a e 15 minutos procede-se á chamada, a que res- 
pondem os Srs. Carlos Peixoto Filho, Thomaz Accioly, Sá Freire, 
António Bastos, Luiz Gnalberto. Simeão Leal, Paes Barreto, Octá- 
vio Lessa, Jorge de Moraes, Arthur Lemos, Hosannah de Oliveira, 
Agripino Azevedo, Luiz Domingues, Christino Cruz, Joaquim 
Cruz, Waldemiro Moreira, Sérgio Saboya, Joio Lopes, Graccho 
Cardoso, João Cordeiro, Frederico Borges, Gonçalo Souto, Pereira 
Reis, LindolphoCamara, José Peregrino, Castro Pinto, Aífonso Costa, 
José Bezerra, Apollínario Maranhão, Sampaio Marques, Rodrigues 
Dória, Manoel Bomfiro, Domingos Guimarães, Prisco Paraizo, Pedro 
Vianna, Joséignacio, Paula Guimarães, Odalberto Pereira, Salvador 
Pires, Elpidio Mesquita, Garcia Pires, Torquato Moreira, Heredia 
de Sá, Figueiredo Rocha, Bulhões Marcial, Balthazar Bernar- 
dino, Lobo Jurumenha, Elysio de Araújo, Pereira Nunes, Henrique 
Borges, Vianna do Castello, Francisco Veiga, Bernardo Monteiro, 
Domingos Penna, Rodolpho Ferreira, Astolpho Dutra, Ribeiro Jun- 
queira, Calogeras, José Bonifácio, Camillo Soares, João Luiz Alves, 
Antero Butelho, Bueno de Paiva, Francisco Bressane, Wencesláo 
Braz, Rodolpho Paixão, Olegário Maciel, Epaminondas Ottoni, 
Carlos Garcia, Ferreira Braga, Galeão Carvalhal, Cardoso de Al- 
meida, Álvaro de Carvalho, Cíncinuto Braga, Altino Arantes, José 
Lobo, Palmeira Ripper, Rodrlgu 's Alves Filho, Hermenegildo de 
Moraes, Mareello Silva, Costa Marques, Vidal Ramos Júnior, Elyseu 
Guilherme, Henrique Valara, Wencesláo Escobar, José Cario , Diogo 
Fortuna, Soares dos Santos, Antunes Maciel, Germano Hassiocher, 
Rivadavia Corrêa, Nabuco de Gouvêa, Cassiano do Nascimento, Si- 
mões Lopes, João Abotte Domingos Mascarenhas. 

Abrense a sessão. 
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Sio successi vãmente, sem observações, approvada as actas da 
sessões de 14 e 15 do corrente. 

Deixam.4»c;Mfnp^i?^^^Ma <^aiiss^ p3kf ticip^i^ os Sra. Arnol- 
pho AzevedO; Aiti'elia Antc^^^, Deecleelo) de .diiiipos, Justiniano 
Serpa, Arthur Lcnioi, Passos Miranda, Rogério Miranda, Cunha Ma- 
chado, José Euzcbio, Dunshee do Abranches, Arlindo Noj^neira, Joa- 
quim Pires,Joào Gayoso.Thomaz Cavalcanti, Paula e SUva, Esmeral- 
dino Banieira, Teixeira de Sá^ J.oEO;Yieira*PePeira de Lyra,Virginio 
Marques, José Marcellino, Coraelio da Fonseca,E8tacio Coimbra,Julio 
de Mello, Pedro Pernambuco, Domingos Gonçalves, Arthur Orlando, 
Medeiros e Albuquerque, Epaminondas Gracindo, Kuzebio de Andra- 
de, Raymuiido de Mirzu^a, ArroxeUasOalvã.Q, .lQVipjljaao.do Carvalbo, 
Jo|^ 'Sâaii^tos, I^vlgiiio |11iIg|UQÍras, Pedrp la^q, Ntóvív, Vi? gflto 
liemos, Sernardo Jambeiro, Bulcão Vfanna, Rocfia Leal, Pedreira 
Franco, Pinto Dantas, Augusto de Freitas, Rodrigues Saldanha, 
Leão Velloso, José Monjgirdim, Torquato )lorQi^'a, Bernardo Horta, 
Barbosa Lima, Pedro de Carvalho, José Martinho, Fidelis Alves, 
João Baptista, Pereira Lima, Galvão Baptista, Paulino de Souza, 
Teixeira Brandlí), Froinci^co Botelho, Sabino Bqirroso, Viriato Mas- 
carenhas, Francisco Bernardino, João Penid-j, João Luiz de Campos, 
Henrique Salles, Bernardes do Faria, Carneiro de Rezende, Chris- 
tiaoo Brazil, Josino de Arau.io, Joâ/) Quiutídao^ ^fello Franoo, H«no- 
rata Alves Nogueira, Maooei Fulgiipcio, Uadolpbo Caetano, Nor 
guei^*a Ji^uiunbe, J«saino Cardoso, Eloy Cbavas» Pauiino Gs^ntes, 
Alberto Sarmento, Joaquiim Augusto, Adolfo (ii€u*4a, Rodoífho 
Miranda, Francisco Romeiro, \ alois do Castpo, SerzaâeJio Oorré^, 
Ali^car Guimarães, Victor 40 Amaral, Carvallio Chaves, Meneses- 
Dofiii, Caínpo« Cartier o Evaristo do Amaral . 

E sem causa os Sps. Ferreira Penna, Aníx)nio No.:xueira, Costa 
Rodrigues, Eloy de Souza, Juvenal Lamartine, Josino Menezes, 
GraoiaiK) Neves, Mello Matto?, Irineu Machado, A Icindo Guana- 
bara, Fróes da Cruz, Américo Werneck, Themistoeles do Almeida, 
Rodrigues Peixoto, Leite de Castro, í^amounier Oodofredo, Costa 
Jimior, Xavier de Almeida e Pedro MoacjT. 

*0 Si*. Octávio l^esísa {serf^indo de 19 Secretario) pro- 
code á Ipíturn. do se^^ifnte 



EXPEDIENTE 

Teiegi-anima: Prasídento Camará Daputado*— UiO'—FaUec0u 
DepuUido Apollonio Zouaides. Apresento 4 emanara pi^ofiando sea- 
timeutp perda representante meu K:iiaáo.— Walf rido JLerl .--r^ini^i' 
rada» fazendo-so as devidas communicações. 

Do Ministério dos Negooios da Justiça, de 13 do corrente, resti- 
tuinrlo, devidamente- «ancclooiiáos,dous dos respectivos aatog«»ai)hoí> 
(i:i rcsoluoào do Congresso Nacional, onstautc do decreto a. \M2{j„ 
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desta data, autorizando o Governo a abrir ao Ministério da Jvstiça 
e Negócios Interiores, o credito de 45:459$ supplemreotar á verba 
6»— Secretaria do Senado— do art. S^" da lei n. 1.841, de 30 de 
novembro de 1907, para despesas com o pessoal e material da 
mesma secretaria.— Ao Arehivo, enviando-se um dos autograplios 
ao Senado. 

* tío iiiesmo ministério, de igual data. enviando .a seguinte 

MENSAGEM 

álss.anembros do Ck>ngreeso Nacional— Teode em consideração 
a(]^<poiidera o Ministro da Justiça e Negacios Inter ioves, na^eocfio* 
siçâoJ«ata, sobre a necessidade do se solicitar do 'Coiigreflio Ma- 
cional o credito especial de 4:dOQ$, ouit), para piagamaoto 4o .pre- 
mi<^ de .viMgem ao bacharel Merval Gomes Veras, oabe«me a, iionra 
de submeUer o aasumpto Á vossa apreciação, afim ^de qae vos 
digneis resolver como fôr acertado. 

Rio de Jan úro, 13 de a^irosto de 1908. —Afonso Augusto Máreira 
Penna.—X' Ck)mmi88ão de Finanças. 

Ho Ministério dos Negocies da Fazenda, de 14 do corrente, en- 
viando ii seguinte 

MEXSAGKM 

Srs. Mtjmbrosjdo .Congresso Nacional— Transmittindo-vos o in- 
duso .prottdsso referente á. carta precatória expedida em 27 de juniio 
ultimo pelo Juízo Federal, da 1* Vara no Districto Federal, para 
pagamento (ie 10:131$249 ao barão de Lucena, em virtude do sen- 
tença judiciaria, rogo vos digneis de habilitar o Governo com a 
neeessaiHA autorização para a abertura do credito de igual quantia 
ao Min isto rio da Fazenda, afim de occorrer ao pa^j^amento .depre- 
eado« 

Rio de Janeiro, 13 de agosto de 190H. —Affonso Augusto M&reira 
Penna.—A' Commis ão de Finanças. 

Do Ministério da Guerra, de 14 do corrente, restituindo, devi- 
damente sanccioaados, dous dt»s respectivos autographos da resolu- 
lâo do CuiMn«BO Naoional mandjmdo contar de 14 agosto de 1894 a 
antignikaáe do posto do ^^ tenente Auteno:* de .^anta Gi^uz Pereiíu 
de Abrea.r— Ao Arehivo, enviando-se u:n dos autograplios aoiienadu- 

llequerianarto: 

Db João Martinho de Novaes, praticante dos Correios de Aia- 
ffoas pediado tim anno de licença, com todos os veacimontes, pam 

tratamento do saúdo.— A' Cummissão de Petição e Poderes e^ie 
Finança*?. 
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Vae a imprimir o seginte 

pr;}jecto 

N. 262 — 1908 

Parecer sobre as emendas offèrecidas ♦»« 5* discussão do projecto 
n. 89, de 1905, que reorganiza 05, montepios da armada, do 
exercito e dos fuftccionarios civis da União 

{ Vide projecto n. 89, de 1905 ) 

A nova Gommi88ão Mixta encarregada de rever a legislação dos 
moatepios obrigatórios do Estado submette ao juizo da Gamara o 
segainie parecer sobre as eneodas apresentadas ao projecto 
o. S9, de 1905, qoaado em 3^ discussão. 

As emendas alludidas esiao classificadas em vários grapos, 
conforme a assignatura ou assígaaturas que as subscrevem. 

GRUPO A 

Substitutivo ao projecto n, 89, de Í905 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1."* Fica extincto o montepio obrigatório dos íúnccionarios 
civis e militares da União. 

Art. 2.<» O Governo restituirá aos actuaes contribuintes do 
montepio, que a requererem, a importância das jóias e contri- 
buiçSes com que tenbam entrado para 03 ooAres da instituição, e 
mais o> juros de 4 l/2<>/o, capitalizados semestralmente, sobre a 
dita importância. 

Paragrapbo único. Continuarão a ser recebidas as contribuições 
dos fúnccionarios inscriptos atéá data desta lei que não requererem 
a respectiva restituição, sendo garantidas ás suas íàmilias as pen- 
ijõei creidjts pelas leis e decretos ora em vigor. 

Art. 3.<> Ficam mantidas iis pensões concedidas ás familias dos 
ftinccionarios contribuintes do montepio já fvllecidos ou que fleále- 
cerem até á data da promulgação da presente lei. 

Art. 4.* Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 17 de outubro de 1905. — Bueno de Paiva. 

A nova Commissão Mixta, em sua primeira reunião na presente 
legislatura, resolveu preliminarmente, e por maioria de votos, one 
o montepio obrigatório deve ser reorganizado sobre ftmda- 
mentos sólidos, que diminuam o ónus annual do Thesonro com o par 
gament j das pensões legadas pelos inscnptos, garantindo aos seus 
herdeiros o cumprimento por parte do £stado,8em reluctancia ou 
intermittencias, das obrigações decorrentes desse quasi contracto 
acceito por ambos os interessados, si bem que não tivesse havido a 
convenção for mal caracter lítica dos contractos onerosos ou synal- 
lagmatieos. 
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A opinião do relator a respeito deste importantíssimo proble- 
ma, que espera, desde 189Ua desejada solução, é demasiado conhe- 
oida e consta dos vários pareceres que elaborou acerca do assumpto; 
dos diversos discursos proferidos da tribuna da Gamara em defesa 
das suas idéas reiativasao mesmo e de vários artigos publicados na 
imprensa indígena— /orna/ do Cammercio e Gaseta de NohdcLs — e ou 
troe diários brilhantes, que sempre acolheram, fldalgamente, os 
modestos trabalhos de interesse publico legitimo, a que se tem de^ 
votado como representante da nação e militar, que é, sem vali- 
dade ou pretenções descabidas. Entre as varias considerações por 
elle expendidas, fovoraveis ao montepio obrigatório, que não 
deve ser abolido, porém reorganizado, vem do molde citar as 
constantes do seguinte trecho do discurso quo proferira a 23 de outu- 
de 1897, reproduzido nas paginas 8 e 3 do 1» parecer que formulou 
acerca da reforma do montepio dos ílmccionarios publico.^ civis da 
União: 

«Os fuQccionarios públicos deram fé á, palavra do Governo, que 
lhes dissera : 

«Fundemos uma assjciação que á vossa viuva, a vossos filhos, 
a vossos progenitores inválidos garanta o pão de cada dia, que 
lhes não posso dar.» 

Mas, que esforço tem desenvolvido o Estado no sentido de 
bem cumprir esse contracto, ou quasi contracto bilateral, que elle 
propuzera e acceito tôra, de bom grado, pela classe paupérrima 
e confiante dos fhncoionarios públicos? 

A resposta ó fácil, com ser desoladora. Nada I nada se tem 
feito com o intuito de salvar a santa, a humanitária instituição ! 
Nem siquer me teem sido creditados os juros capitalizados, semes- 
tralmente, dos saldos oue accusam os seus balancetes annuaes. 

De sorte que o saldo, hoje superior a dous mil contos de réis, não 
vence, não tem vencido, ha sete annos, um real de juros ; quando 
os juros aocumulados ao primitivo capital são as columnas férreas 
e magnas sobre que se apoiam as sociedades de seguro I Não 
pôde, por conseguinte, o montepio civil continuar como esta ; não 
deve, porém, ser abolido; portanto, reorganizemol-o. 

Deste parecer é a (Jommissão: o montepio não deve ser abolido, 
porém reorganizado sobre fundamentos firmes, ã luz de leis for- 
necidas pela experiência ou de principies raoionalmente esta- 
belecidos. 

Verdade é que duas correntes contrarias disputam a solução 
do magno e temeroso problema social, que diz respeito ao bem 
estar relativo do homem civilizado. 

Querem uns que o Estado absorva o individuo ; querem outros 
que os indivíduos absorvam o Estado. Ha em taes opiniões absOi- 
íutas uma dose de exaggero, que deve ser temperada pelo sabio 
apophtegma latino: 

In médio virtus. 

Diz y. Wautraln Cavagnari em seus Elementi di Scienza 
de TAmministrazione, pg. 12: €CerU>, U benessere, la salute^ le edu- 
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mtiàlihe âè' un popolo d^peniiúficytnmaêsimã parte daVaprcnM^za e 
dM^erositè iiei' privati c solo in parte mínima dáwinterí^gneó' e 
.MOW»todél gcnfemo-; ma^â^aV^ làPo, é inipossiMe c^t" lò Sftítò 
riihaHga un sefhpKee spetMòrd tHi' fronte atle condizi&ni sócial^cMlà 
§¥^3fh¥te^ e nón aispenH altncfw una pot^zione ddle energia che porg- 
siedfèrallo scope de migliorare, per qtmnto é possifHe^ toH cowfh^tiibne 
thiUèquaU dtpênde^ in sostanta, Ut. sita stessa esisienta. Fra lo Státo- 
gendorme degli ecorvomisti^ che non dovrebbe proisvedere a£ cái¥o 
fuor ch^ aUa ttrtela deUa giustizia aUHntemo ed ailà difesa oiTèíteriM^ 
e la Stato^aúvidenza dei socictlisti, che dorrebbe sostituirsi infár»- 
mente' afr opera dei- prioati, il pariito ptu ragionewfe è qaellò ãi 
atienersi alia via de mezzo, ritenendo che lo StatOy sema esereittíre 
têfHfhigerenza eccessivã, puô e deise favorire direitamente ií migfíkfrá" 
niefáto económico^ fízico ed inteèletíualé dei popolò.if 

E&tranòs, as duas doutrinas opposta^teemti^ defensores' ettie- 
rito« nas duas casas do Parlamento, junto ao Poder líxecutivcre-mi 
Imps^nsa. 

O i Ilustre ex-Ministro da Viação e Industria quebrou ftioças, 
•teMheu galharda e valorosamente contra aquella cuja pratica 
lhe parecera damnosa aos interesses do thesouro pubH^. Db> 
S. Ex. á pag. XL de seu precioso relatório, qutmdo onutoeía os 
íHct^res da nossa péssima situação financeira: 

«A catisadb todos esses males, o inimigo a combater ô o ideal 
flo^alista que, infiltrando-se em nossa sociedade, traasfbrnitt cailn. 
am-de nós em um mendigo doKstadb. 

E* a confraria de pedintesr que se estende por todo o -nosso 

Pbr mais que se me imponha a capacidade dò illti^tre cidMSjo 
a q«6' me tenho reftlrldo, não subscreverei, sobretudo em nm- 
t^i«t*d^ previdência, de que o montepio é uma das modalidades, 
a^ suai opinião de individtialista d oufr^yic^. 

0'B^do deve amparar os seus servidores, sobrerfcudb os^que 

Sftga/m o trtbuto pesadíssimo do s!tngUG generoso, quando a*iflva- 
tte», em qúacs^uer d6 suas formas multíplices, entre a» quaes^ 
senectudc, porque seneetus est mm^bus,. os impossibilite dô prover 
^'STibfiistéiíeia sua e dos entes que l]ies'Sào ciros. 

A» nações mais cultas dos dous mundos, talvez sem exfte^çSo 
adjittlma, tíéenicumprido, com maior ou menor sacrifldo pecmiia- 
rio, mas com solicitude igual, esse dever saçrado de* grailí- 
dftd para/ còm dfueUes dé S0US fiho9''q;ue Ihea dedlcarsm o melhor 
tflthpo*xiô' SUA vida, no labor insano, q^lasi seittpre inglório, dte 
cada dia ou que a sacrificaraocrnos campos de batalha' em d^ 
fósà^da honíi^a e integridWe da pátria. 

Pará 'aíí^ná'indiTidtialtótttà, esse dever' de gratidão nfto obrígí^ 
o^lfígt4dbyqti«{ naphiíase^deLeroy Beaulieu, cotnme agent'xfivan»'(^ 
rassociation nacional^ nada tem que ver com a sorte" boa oit^teA 
dos que lhe prestaram bons, óptimos e até extraordinaaioaseiwiços, 
a troco de estipendio, previamente fixado. 

cr- arguartittò; não ha negar, 6 v3llo<o ; mus nem por isso 
Adxa d'è offfer^èe? pbnto flpatso a golpes bera dirigidos. 
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O E8tèéo, eono * die o mesmo economista francez, é a expres- 
sai» supíema da nação, qiie, por pcu tttrno, d uma sociedade Vastis- 
simai, formada no espaço o no tempo entro individuos nascidos no 
mifsmo tÉTpitoplo o que «-omprebeode todos que nelle residerfi. 

Si assim <^, não devo suffôoar os nobilissimos sentimentos' do 
IMs>iMm, antes praticar, com parcímonia c critério, todos âritiéBes 
actos que forem compattiveis com os seus recursos, alargando, Sèm 
oMusa dôs direitos privados, a csphera do acçáo benéfica e iiiota- 
MbMdora onde dere girar. 

Eis por qne todos os paízes civílr/ados, máximo aqueHe^ fun- 
damente trabailiados poia anarchia, procuram minorar o^sòtfri- 
meutos atroze^ do gi*ando parte de sua população, em luta tre- 
menda com a miséria negra e feroz. 

Todos que lêem e observam estão a pir da solicitude da França 
^m Assegurar o i^ituro, nem só dós sens servidores civis e militsures, 
oomo ainda dos seus 0)^erarí05; ningitcm deve ignoraer os esforços 
ioauditos que a culta Âlh!!ftianlia, presa do sccialismo tetíAt e 
multiforme, ha desenvolvido em prol da mesma causa, que é a 
(H^nRh ^arDito da humanidade ^oífj^cdora ! 

tohi, a fundação *ôssas iAmrtn^ras sociedades de previdência 
áé toda- espécie; dahl, a intorvençSw constante e eíficaz dos Govel^nos 
ein matéria de seguros, hoje, por bem dizer, ofíicial Ao ultimo' dos 
p^iizes ettados; dahi, a eaorme somma dispendida, annuafmetite, 
em audlioárS caixas de pensões e soccorros. 

Na Inglatorra e na liussia » penisão militar 6 mesmo conside- 
rada um direito absoluto e não depende, como no caso civil, de 
contribuição (r«(tfAiffc) mais ou menos forte: 

<Ea jioASKOn de íotraite ost pour rarmt^o un drmt absolu et 
ne dépeud pas, comme pour les serviços civiles, d*mie rétettue 
plué ou moins forte exerctk) pendant ua tomps determine sur 
la solde. 

Cest iò. un principc que nous retrouvons établi dans presque 
iMtès les ai^mées eitrtyp^tines: en Italie, cependant, la loi du 27 
jíHki 1850 contient robngation d'nn vôrsemeat dont le quttúànm 
Séi^ar dé«6!»ralB6 par Utte 1^ tiiterieiirô. 

En Angleterre, aloirs qniè, depuis 1809, les traitoments d<?ptts- 
sttH* 100 livres stertiirgjr softt soumis a. une retenue de 5 %, la loi 
«^Mtrt /^uftnielhment de eotto retooue les traitements militaiJ^s. 

thk Rttssie, lo vetsement a la caisso dos retraités ést*sans 
ée*rtfe e(bHgat'jira, mails il donte dwit (é o caso do nosso mon t6pi<^ k 
Ita^pêUsion comi^étement indépeftdante delapension accordéò par 
ratátt, sotimise ò, dV^utres ri-gles, et nUmpMque en auetiòe fiçon 
láf'CoWiêttttlòn entre Ia íetemié et le dfoifc a pensíoa. 

EnFVanoe. ce prrodpo a tOQjours óté admis et ti ftélé eo 
particulier affirmó d*une maniére positive lori de la; disctisi^Fon 
de la loi 22 juinl878; onpeut par suite se demandar ce que 
signiâe la retenue exercée depUii» 1^ ans sur la solde des oíflciers.» 
P. Dislóre — Les pensions mUitaires en France et à Vêtranger — citaçSo 
inserta na jmg. 4? tfo livro de L. COírti^Vecchi— le Peúskmi CivUi 
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A maioria da nora Commissão Mixta, coberente com o seu voto 
anterior quanto á preliminar algures referida e pelas razões acima 
expostas, é de parecer que sega rejeitada a emenda do illustrado 
representante de Minas Geraes, Sr. Bueno de Paiva, si bem que a 
considere como consequcncia lógica da doutrina sustentada, com 
muita competência e ardor, por tão distincto collega relativamente 
ás fúnccôesdo Estado moderno, o qual não deve, segundo o seu modo 
de ver, intervir nos actos que dizem respeito aos interesses partí- 
cula res dos seus innumeros senridores ; opinião esta muito respei- 
tável, porém assaz controvertida, não ba negar, entre sociólogos e 
estadistas de valor. 

aRUPO B 

Âo art. 11, §3<>: Onde se diz €55 annos» diga-se: €60 annoe». 
Saladas sessões, 16 de outubro áe 1900.^ Diogo Fortuna.^ 
Soares dos Santos, — Yespasiano de Âlbiiquerque. 

A Commissão não julga acceitavel esta emenda, prejudicial aos 
cofres do montepio obrigatório e do Tbesouro ; porquanto alargará 
de cinco annos o prazo para as promoções, sempre desvantajosas a 
institutos pios, organizados sem preoccupação de lucros auferiveis 
da jóia e contribuição de maior numero de inscriptos ou promo- 
vidos. 

GRUPO C 

Ao art. 25: 

Na classificação dos herdeiros da pensão, sejam eliminadas as 
palavras — sem recursos e indigetites. 

Sala das Commissões, 17 de outubro de 1905. — Oliveira Vai* 
ladõo. 

Â Commissão Mixta acceita esta emenda ao art. 25, suppressi- 
va da pbrase vexatória — sem recursos e indigentes — a qual nega 
um direito adquirido peios pães inválidos do contribuinte, na flUta 
dos herdeiros citados nas classes anteriores. 

E' preciso, de uma vez para sempre, se firmar o prinoipio 
de que a pensão do montepio não é graciosa, como a aposen- 
tadoria ou reforma, que independem, no Brazil, de qualquer 
contribuição pessoal ou annualuios funccionarios publicjs da União. 
Presume-se que o pio instituto é organizado de modo a ga- 
rantir aos herdeiros do contribuinte o direito á pensão por este 
instituída ; a qual resulta de um quasi contracto em que ambas as 
partes, voluntariamente, ácceitaram obrigações e crearam direitos 
recíprocos. 

GRUPO D 

Sejam mantidas as actuaes condições do montepio. 
Sala das sessões, 17 de outubro de 1905.— ^Wcio Filho, 



SBSS&O BM 17 DE. AGOSTO DB 1908 9 



Esta emenda deve ser r^eitada, porque o monteio nSo pôde 
ser reorganizado solidamente» mantendo-ae as saas actaaes condi- 
ções. S6 os pensionistas teem direitos adquiridos intangiveis por 
qnaesquer disposições da lei que se pretende decretar ; quanto a 
ellesnão ha, por conseguiQte,necessidade de semelhante declaração» 
como que duvidosa da existência desses direitos incontestáveis. 

GRUPO E 

Paragr&ôho único, ao art. 35: 

As certidões c requerimentos para o processo do montepio 
ficam isentos do sello e mais emolumentos nas repartições do Qo- 
Terno. — Affonso Costa. 

Esta emenda merece approvação. 

Ao art. 22 : Onde se diz coinco mil réis » diga-se «três».— 
Affdmso Cosia. 

Esta emenda pôde ser approvada. 

3» 
Supprima-se o § 2^ do artigo anterior.— A/fon^o Cosia. 

4» 
Siipprimarse a lettra— 6— do art. 38.— A/^?ijo Costa. 

5» 

Onde S3 diz : «45 annos» diga-se : «48». 
Rio, 17 de outubro de 1905.— .4^o»ío Costa. 

Estas emendas ( 3^, 4* e 5* ) devem ser recitadas. 

Supprima-se o art. ^.^AffonsQ Costa. 

A Commissâo é de parecer que esta emenda seja substituída 
pela seguinte: 

Art. Cada pensionista pagará pelo titulo que lhe for ex- 
pedido, etc, a quantia de 1$; o mais como no projecto. 

7» 

Da lettra— ^— do art. 3», supprima-se esta parte: e bem 
assim para os que tiverem residência gratuita em próprios na- 
cionaes ou de aluguel pago pelo Governo.— A/fon#o Costa. 

Esta emenda é digna de approvaçSo, porque não ó justificável 
o angmento de que trata a lettra g do art* 2« do projecto, em 
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ílicfr^a teo/pgoAz^ú que se tdm em^ tista ; a <|ttal devê estabe- 
lecer % equívnAeiícia da receita produsida pela jóia e cofitribni- 
4õéB rrieMsaefi do inscrfpto e a despesa provareL oom a pe«^ a 
seoe herdelroSi 

Onde convier : 

A cada um dos empregados encarregados da escripturação do 
montepio dará o Governo uma gratificação não excedendo de 100$, 
sem prejuízo dos cofres da instítaição. 

Rio, 17 de outubro de 1905.— A/^onso Costa. 

Esta emenda pôde ser approvada, assim redigida e ampliada: 

Art. A cada um dos empregados que forem encarregados da 
escripturação do montepio o Governo arbitrará uma gratiflcacaa pro 
labore, variável de 100$ até 200|, no máximo, correndo a despeza 
por conta dos cofres desse instiviitio. 

§ 1 .<» Kstes empregados serão os estrictamente necessários para 
o servivo de que se trata ; cabendo a sua designação ao director 
gera! da Contabilidade âky Ttoeisoitro Fáderal. 

§ 2.<> Haverá escripturação especial para a receita e des- 
pezas dos contribuintes que for^n inscriptos de accôrdo com as dis- 
posições da presente lei . 

GRUPO F 

Accrescente-se onde conviei*: 

Art. O capitai do miMitepjk> será empregado no pa^mento das 
pensões e em empréstimos aos contribuintes que os solicitem, obser- 
vadas as seguintes regras : 

1 .^ Só pôde contraUr empréstimo o empregada!» : 

a ) que iá houver contribuído durante cinco annos ; 

b ) que tiver ílunitta oom direito á pensão ; 

c ) que apresentar como fiador funccionarios de venoimentoe 
iguaes ou supiariores aos seus ; 

2.^ Dous funccionarios que estejam ambos nas condiçQM aBb 
da regra anterior podem ser reciprocamente fiadores um de 
outro; 

3.^ O empréstimo nunca será superior a dous terços da 
somma das quotas eflibctivameilte entradas; ezclttsSe feita da jóia. 
Não podará também ^vimiportandia exceder de três raezes d6 ven- 
cimentos. 

4.^ O pagamento do empréstimo se ílairá na folha de venci- 
mentos^ por dèfodnto^iiãó iiKfti^tor a^ todo o jura mensal e Vo do 
capital emprestado. 

5.* OjtiíO'fierádrl •/cmmw* 

0.* Os empréstimos serão servidos de direito, peia ordem 
chronologica «os respeoêlmiM ^í'è4wrimentoe« seja qniàPsft-^ca.te- 
goria da ettip)^gadd, a iynplirMMia da sèmma àolicitadaa^^ttaies- 
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quer outras circamstancias. Píi?a íaso havcríi livros especiaes de 
protocoUo. 

7.» Caso o empregado veahaa fallecor ante» de ertar quite 
com a caixa do montepio, a pensão deixada á família respoUAB pelo 
debito, iíobrando-se, porém, mensalmente, o juro de 2 n^nie^do 
eapltal primiivo, mas do capital devido na occasião da mèrfte.' 

8/ Morrendo o empregado em debito ou deixando' dè* (Contri- 
buir para o montepio e ficando sem flELmilIa qire respendal XMAa di- 
midia, por ella respondei^o o fiador e sua família. 

9.» Para cobrança de quaesquer dividas á caixa de immepie, 
haverá o processo de executivo fiscal. -^ Bfedems « Aí&nfwa^í*. 

A Commissão acceita esta emenda, que eneerra dlspâsi^ões 
salutares e previdentes; devéndo,entretanto, ser elimlaadd^ot ns. 2 
e 8 do art. . . e a» lottras & e c do n. 1 .Porque negar ao func^iemuno 
que não tiver família com direito á pensão a í£eiiidade dor^eotttra- 
Bir emprestinos ? Debaixodo pontode vista particular, de inseri- 
pto, obrigatoriamente, no pio instituto não é elle um cofltribointe 
ideal? 

Que necessidade ba de fiança, si o empréstimo nunca será su- 
peorior a dous terços das quotas efectivamente entradas, iiídulda 
a jóia ? 

Em matéria de garantia paura a operação financeira cogitada 
peio artigo, não parece á Commissão que se deva exigir m^alsr: 

Accrescente-se: 

Art. A obrigação de concorrer para o montepio publico fb- 
deral se estende a todos os que, ieado menos de 45 annos de idade, 
recebem dos cofres públicos subsidio, vencimento, soldo ou diá- 
ria, por fUBcçSefl, cargos, emtpregos ou serviços de qualqmcjiatu- 
reza. Neste minero se inclttem tanta o Presidente da. Repabtiea, 
os* Seeretarios de Estado, os Senadores e Deputados, os MliilatrMfdo 
Supremo Tribunal, como os soidadns, joraaleiros e operattoti^ e<os 
empregados das Caixas Eeooemieas. 

Paragrapho único. São uaioameiyte exeiuidoa- os que exercem 
cargos interinos ou commMões extraordinárias* 

Art. Psra esqoesã» pagos por dia de trabaUio^^-^iiiBidio, 
soldo oa diária— cop s i dcra^ o e ordonado mensal o pagsHMnÉoi. de 
SMiosesnuiualopa.fifanntttodeSiOdias, gratideaçi»- mensal de 
f<hdis(8 eaannal o de 12>dias.— MMetros e AOfuquerque. 

A-OomnissiU) nio pôdeaemisethar a approva^^o desta^ovmnda, 
prejudicial ao montepio, que sé tem a perder com o demasiado 
atar^gamento dn espfaera dos seus contriboinies, e manàtetanente 
impraticável quanto ã inscripção de operários, soidade»* e jorna- 
leires, pessoal sem ffzidess, sem estabilidade garantidora da;coarança 
ãtB respeettvas oostribttlQoes mensaespava o4 coftes domoatapio. 

Os operartes, jornaleiros, etc., q«e f<H«m previdentav^snem 
ser issonplesiiassoo^ediides beoeficenítes quOrSoòwriardéaMnina- 
C^ e modalidades, existem nesta Capital e em outros pontos éapaiz. 
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ORUPO a 

Accrescente-se onde convier: 

Art. O montepio publico federal fica sob a jurisdicção de 
uma junta de três membros, dos quaes um designado pelo Ministro 
da Fazenda, outro pelo da Marinha e outro pelo da Guerra. A 
junta trabalhará no Thesouro Federal, sob as ordens do Ministro da 
Fazenda, para o qual haverá recurso de todos os seus acto^. Cada 
um dos seus membros, que podem sor fúnccionarios públicos de 
qualquer categoria, oerceberá, a titulo de gratificação pro labore, 
a somma annual de 3:600$000. 

g 1.® O expediente do montepio se fará diariamente no The- 
souro Federal, entre as 3 e 5 horas da tarde. 

§ 2.* O trabalho da junta se considei*ará de commlssão ; é 
sempre licito, a qualquer tempo, substituir qualquer dos seus mem- 
bros* — Medeiros e AlbUquerque . 

As disposições do art. e%2^ estSo prejudicadas por emendas que 
obtiveram parecer favorável da Commíssio. 

O § 1*», encerrando matéria regulamentar, não deve ser appro- 
vado. 

GRUPO H 

Substituam-se os arts, 1®,8«, 3« e lettras a, 6, c, d,e,fe ^pela» 
seguintes disposições : 

Art. !.<> O montepio dos empregados públicos civis da União 
fica reorganizado sobre as bases seguintes: 

Do montepio 

Art. k."» O montepio dos empregados públicos civis da União 
tem por fim prover á subsistência e amparar as famílias dos mes- 
mos empregados, quando estes fiJiecerem ou ficarem impossibili- 
tados de sustental-as decentemente. 

Art. 3.<* Formam os fhndos do montepio: 

!•, contribuições mensaes e jóias ; 

2«, emolumentos por títulos e certidões ; 

3<^, legados, doações, subscripções e quaesquer beneficies promo- 
vidos p<ilo8 poderes públicos, pelos interessados ou estranhos ; 

4«, producto das loterias que lhe possam ser consignadas, em- 
quanto forem admittidas no Estado em fkvor de outras instituições; 

5% juros de 5% ao anno, capitalizados somestralmente, dos 
saldos de cada exercício, que serão escripturados no Thesouro Fe- 
deral como divida passiva da União ; 

6*, multas que forem impostas de aocôrdo com as disposições 
da presente lei; 

!•, a importância de 5$ (cinco mil réis) descontada do contri- 
buinte nela caderneta que me será fornecida e a de 3$ (três mil 
réis) cobrada de cada pensionista por titulo de pensão; 

8% juros de títulos da divida publica geral e de empréstimos 
ou adeantamentos ; 
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9«, a quota de 50 %, paga polo Thesooro Federal, sobre a im- 
portância da jóia de cada contritrainte qae for insoripto de aooôrdo 
com apresente lei. 

Paragrapbo único. Gomo no projecto. 

Sala das seesSea, 17 de outubro de IWb^RotMpho PaiaBãa» 

A Gommissão acceita estas emendas do seu relator, menos 
quanto i n. 7 do art. 3<>, que está prejudicada pelo parecer dado a 
emendas do Sr. Affonso Costa, e a n. 9» que deve ser modificada 
do seguinte modo: 

9*, a importância do imposto cobrado sobre os vencimentos 
totaes dos contribuintes e pensões por elles legadas. 

Ao art. .5<»: Diga-se no logar próprio: em cada um dos ministé- 
rios ciTij haverá um registro, etc. 

Paragrapbo único, lettra 6: Elimine-se a palavra «navios». 
Sala das sessões, 17 de outubro de \^Ob,'—Roáòlpho Paixão. 

ACommissão acceita esta emenda. 

Ao art. 8*: Diga-se: E' obriffatoria a inscripçâo no montepio 
para todos os ÍUnccionarios públicos civis da União, até a idade de 
45 annos completos. 

g l^". n. 1— Supprimapse. 

Sala das se-^sões, 17 de outubro de 1905. -^RoéUjlpho Paixão. 

A Commissão apresenta a esta emenda o seguinte substi- 
tutivo: 

Art. 8.« E* obrigatória a inscrip^^ no montepio, para 
todos os fUnccionarios públicos civis da União, sendo esta admit- 
tida, tão somente, até a idade de 50 annos completos. 

§ l.» Serfio inscdptos: 

a) os í^inccionarios públicos eífeotivos, homens ou mulheres 
pertencentes aos quadros das diversas repartições federaes e 
também aqueUes a que se refere a lei n. 3, de 8 de agosto de 1891 ; 

b) os offlciaes effectivos dos corpos de polícia e de bombeiros 
da Capital Federal ; 

c) os empregados eíTectivos das caixas económicas, em vista 
da dispo 4çao do art. 75, combinada com o art. 74, do decreto 
n. 9.738, de 2 de abril de 1887, calculando-se a contribuiQio sobre 
dous terços dos vencimentos que percebem, como preceitua a tabeliã 
annexa ao decreto n. lO.âô;^, de 6 de julho de 1889, e da Caixa 
de Conversão, creada pela lei n. l .575, de 6 de dezembro de 1906. 

Art. 9.» Diga-se : Os ftiaccionarios effeativos, aposentados ou 
reformados. 

Sala das sessões, 17 de outubro de I90õ. ^RodolpKo Paixão. 

^ta emenda está prejudicada pelo parecer dado a uma das 
emendas do Sr. Oliveira Valladão e outros membros da extinota 
CommisriLo Mixta. 
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A jidiaude iaiariMão ser4 cakiilaáa.4a atcetfsáo Mm ft sfiguwe 
tabeUaTfornecida pela formula B, abaixo inserta^ «aa^lie o ^i" 
de /, deduzido da iguatóaAe.A, « miw«ãQ do Qiden»do.j>u aoldo 
(dobwda pMtôo iDstituida) e fiwwstres da yida inMiaí(H) do 
funocionarlo : 



3D\ 
(1,025) 

29 X O 



-/ (1,025)»- l] 



í),085 



120 



1/ (1,02^) «« -- 1 j 



— ;(A) 



0,025 Xl^íffi5)*« 

donde .1 = O 1,333333331. {B) 

\ (l.OSSí'^ » 

TABEIXA PARA O CALCULO DAS JOMS 

Multiplicador da 

... ordenado oa 

Idade Vida média ^^^^ ^ ^j^,^ 

da pensa/)) 

0,04811881 
0,08866511 
0,15436110 
0^19155347 
0,22607564 
0,26875086 
0,30880607 
0,391^)612 
^ ^ DD . 0,4a50§786 

^ ^ *"* o!s245«817 

0;57t04l33 
^ n. , 0,61865070 

0,76«73997 

OÍ5 » 0,76873997 

3^ * 5? > 0,82129180 

^ * ^ ;> 0.87515743 

0;98696228 

_ ^^ , 1,04496967 

38*^1^^^ S : 110442725 

3S : S l : M65?ílâa 
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IjplUplicadcir do 
5Q > I.â278a887 



48 » 1,3574982^ 

47 > 1 4ê4769(a 

46 > K 19372157 

45 > 1.56Í39794 

43 > Ijnfi9558 

48 3^ !;7873<J63! 

4< > KStt35^198E* 

40 > 1.94518363 

39 » 2,(J»714656 

38 > 2.11115855 

37 » 2,19727085 

36 > 2,28553595 

34 » 2,46874120 

33 > 2,56379307 

32 > 2,66122123 

31 > 2,76108509 

30 > 2,86344555 

29 > 2,96833502 

28 » 3,07590748 

OBSERVAÇÃO 

Para determinar a jóia, multiplíca-se o dobro da pensão 
aotta^ do íiinecionario a inscrever-se pelo coefficiente relativo á 
sua vi4a média. 

fixeQiplo : F, 20 annos do idade — vida média 72 semestres — 
pensão 1:000$ ; tem-se: 

/== 2:000$000 X 0,15436110 ^ 308$^722;B. 

Quando a idade do funccionario exceder, um dia que seja, a 
quaiquer das consignadas na primeira columna da tabeliã, pagará 
elXe a jóia correspondente (t idade immeiiatamente superior. 
Si JF tiver 30 annos e um dia, pagará, portanto, a joia de 
2:000* X 0,66745030 = 1 :334$900, que pagaria, caso tivesse 31 annos 
cooHU^tos. 

Foi adoptada na organização desta tabeliã a taboa de Kerseboom, 
de6prezando-se as íY*acções de semestres de vida média menores de 
tresmezes, ou iguacs ae<te espaço de tempo, e contando as maiores 
coma um semestre . Kmquanto não for cumprida a disposição do 
art. • . ., poderã ser utilizada a referida tabeliã, cujos coefflcientes 
são bastante approximados. 

Quando o pagamento da joia de inscripção ou promoção se 
efltociuar por meio de prestações da 5* parte do ordenado ou 
soldo» cobrar- se-ha sobre as mesmas prestações o juro do 5 •/* 
ao anno, capitalizado semestralmente, a contar do ultimo dia 
do laez om que o funccionario foi inscripto ou promoviHo. 
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Ari. O ftmccionario que se inscrever no montepio só con- 
correrá com 50 % da importância de saa jóia de inscrip^, cal- 
culada de accôrdo com a tabeliã supra» competindo ao Estadocon- 
correr com os SOVo restantes para a inte^raliza^ da mesma jóia. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1905.— Rodolpho Paixão, 

A Gommissão apresenta o seguinte substitutivo a esta emenda: 

Ao art. 11, digsrse: 

A jóia de inscripção será, calculada de accôrdo com a seguinte 
tabeliã fornecida peila fórmula: 

j =s 14,91128 — 0,86656 An, em que o valor de J é funoçao 
da idade (■) e da pensão instituída peto Amocionario : 

Coeffioiente pelo 

qual se deTe mui- 

Annos de idade do tipltcar a pen- 

instituidor sSo para ter-se 

a jóia total 

18 0,85759 

19 0,99989 

SO 1,00063 

21 1,06933 

22 1,14005 

23 1,21802 

24 1,30326 

25 1,38980 

26 1,49628 

27 1,60059 

28 1,70892 

29 1,82150 

30 1,93840 

31 2,05968 

32 2,18543 

33 2,31576 

34 2,45071 

35 2,59038 

36 2,73480 

37 2,88403 

38 3,03809 

39 3,19705 

40 3,36089 

41 3.52962 

42 3,70326 

43 3,88174 

44 4,03506 

45 4,25314 

46 4,44502 

47 4,64329 

48 4,84516 

49 5,05143 

50 5,26184 
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g l.« Para o calculo da jóia con^espondente á. pe&^o a jboisti- 
tuir basta quo s^a multiplicada a importância da pensão aiáloai 
pelo coefficiente que está na mesma Uzma da idade do instituidor. 

§2.^0 funccionario que se inscrever no montepio só concar^i;^ 
com 50 % da importância da sua .jóia de inscripção, calculada de 
accôrdo com a tabelJa supra, devendo correr por conta dos ít^dos 
do instituto 08 50 % necessários para a integralizaçao da mesma 
jóia: esta disposição não aproveita aos que não pagarem inaposto 
sobre os respectivos vencimentos e que se inscreverem voluataria- 
mente ; salvo si se sujeitarem ao pagamento mensal do referido 
imjpo^to. 

Ao § 2® do art. 11, aWnea— Diga-se: Esta jóia será igual aSÔ l6 
da jóia total correspondente á importância do accrescimo d^ JM^ 
são, como si fosse tal accrescimo uma nova pendão instit^)^^ lia 
idade que tem o contribuinte, quando se quizer promova no 
ín0atei)Jo.. 

A6§ 4^— SuK>rima-se. 

Sala das Sessões, 17 de outubro ue 190^,— JRodolpho PAiícctQ. 

Art. O Governo mandará proceder á organização de njíBfiff^is 

estatísticos sobre a vida dos contribuintes, de iQodo ^ 
applicar, constantemente, a taboa que mais de accôrdo estiver iUítí 
a mortalidade dos l\inccionarios civis da União. 

Sala das sessões, 17 de outubro de 1905. ^Rodolph o Paixão, 

A Comniissão acccita a oraenda supra. 

AiO art. 15 — Diga-se : A contriuuioãa mensal dos insdâf^)^, 
Si»er<para os navoe, quer para os actuaes, será de quatro dias da 
pensão instituidia. 

Eiimino-se a 2* parte, referente á accumulaçao de vencimentos 
maiores de 500$ moasaes. 

Aopara^ã^bo único.— SupprimaHaie. 

Sala dat» sessfies, 17 de oatHbro de \QO^.^^0dotphú l^ia:ãa. 

4(0ommi(jsão>aeeeita estas emendas, dav«udo*«e dixer:— -saDé^do 
i2 ""/o ^bre a pensão, eia vecs de «tjuatro diaa» da mesma. Msa 
'>s que não pagarem imposto sobre os respectivos vencimentor, « 
conteUiaiiO&o hÍ^ também é» \2 Vo sobre a pessão ; ma» ^es 
entrarão, meníji^lmente, para os cofres do montepio com a im- 
portância ijtie ^er^rh do df»<!contUr, si estivessem íHíjeités ao 
»llf6S«flO l)tíi)0èto. 

Ao art. 16 — Diga-se : A contribuição mensal do poa^ittrtíílft 
ou pensionistas, que deve ser recolhida aos cqft^es do Tnesoivco no 
cvctS do recebimento a.a pensão, será igual ^ wn dia da ine^nia 
jiensão qp, da quota a receber. 

Saia das Sessões, 17 do outub^^o de 19%.— Roâolpho Paixão. 

VoU VI s 
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A Com missão aooetta esta omcnda, devendo-se dizer : será 
igual a 3 "In da mesma, em vez de «um dia». 

Ao art. 18 — Diga-se : Separadamente por ministério. Suppri- 
ma-se a ultima parte. 

Ao art .19 — Suppriraa-se . 

Sala das sessões, 17 de outubro de IdOo.^Rodolpho Paixão. 

A Commissâo acceita estas omondas. 

Ao art. 20 — Diga-se: Quando o runccionario for demittido 
voluntariamente, ou a n riu trio do Governo, ou quando tiver de 
cumprir sentença por motivo estranho ao exercicio do emprego ou 
posto, continuará a contribui i- para o mont ♦pio, independente do 
requerimento 'U de permissão do mesmo Governo. O pagamento 
da prestação será eflTectuado dentro do mez a que ella se referir, 
incorrendo o contribuinte na multa de 10 % por cada mez de 
demora. Assim, si a demora for de um mez, pagará, mais IO % 
sobre a importância a recolher; de dous mezes, 20 % e, successiva- 
mento, até o 12^ mez, inclusive. 

Decorrido o ultimo dia do 13*» mez, sem que o contribuinte 
haja recolhido as suas* prestações, será o seu nome eliminado do 
montepio, revertendo aos cofres deste a importância total da sua 
jóia, contribuições mensaes e respectivos juros accumulados. 

Sala das sessões, 17 de outubro de IdOò.-^Rodolpho Paixão. 

A Commissão acceita a emenda supra ; com o seguinte para- 
grapho : 

Paragrapho único. Si o contribuinte fallecer antes de excedido 
o prazo de i'4 mezes, estabelecido no paragrai)ho precedente, sua 
familia não perderá o direito á pensão, mas indemnizará o mon- 
tepio de toda a divida deixada pelo mesmo contribuinte. 

Ao art. 23 — Diga-se: O funcclonario poderá instituir para sua 
íámilia a pensão que lhe convier, até á metade do seu ordenado ou 
soldo. Nenhuma pensão, porém, excederá de 4:800$ annuaes e nem 
será menor de 600$, também annuaes ; salvo si a metade do orde- 
nado ou soldo de quem a instituiu não alcançar este ultimo limite ; 
neste caso, a pensão será sempre igual á metade do ordenado ou 
soldo, qualquer que seja a importância destes, abaixo de 1:200$ 
annuaes. 

Sala das Sessões, 17 de outubro de 1906. -^Rodolplu) Paixão. 

A CommissÃo acceita esta emenda, assim modificada : 

Ao art. 23 — Diga-se: O fUnccionario poderá instituir para a 

a sua fitmilia a pensão que lhe convier, atô a metade ao seu 

ordenado. 

Nenhuma pensão, porém, excederá de 3:600$ annuaes e nem 
poderá ser menor de 30(^, também annuaes ; salvo si a metade do 
ordenado de quem a instituir não alcançar este ultimo limite ; 
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neste caso a pensão será igual á metade do ordenado oa a duas 
terças partes dos vencimentos. 

Ao art. 25.— Snbstitua-se pelo seguinte: 
Art. Teem direito á pensão os seguintes herdeiros, estabele- 
cida a preferencia de cada classe nesta ordem: 

PRIMEIRA CLASSE 

A viu^a do coatribuinte que houver vivido em sua companhia 
ou, quando divorciada, si for o cônjuge innocente ; as filhas sol- 
teiras e os filhos menores de 21 annos, comprehendidos os legitimes, 
legitimados e i*oconhecidos na forma da lei, que viviam em com- 
panhia de seus pães ou fora delia, com o consdntimento destes ; as 
filhas viuvas e as casadas ; as netas e os netos menores de 21 annos, 
que representem o direito de sua mie ou pae, ao tempo em que se 
verificar o direito á pensão; os filhos e os netos maiores de 21 
aonos, inválidos ou interdictos. 

Caberá ã viuva a pensão integral ; si não existir, porém, viuva 
ou quando ellafalleca, mude de estado ou tenha perdido o direito 
á pensão, em virtude de haver incorrido nos deus casos acima pre- 
vistos, esta será dividida pelos outros herdeiros da classe ou abo- 
nada integralmente ao único delles que existir. 

Si a viuva se achar gravida por occasião do fetUecimento do 
marido, contar-se-ha com o filho posthumo, ci]^a quota reverterá 
para ella e filho, atô á época do nascimento deste, devendo ser re- 

Sartida, posteriormente, pela forma estabelecida nesta lei, si o 
lho esperado não chegar a viver. 

Fallecendo qualquer dos herdeiros desta classe, ou quando al- 
gum delles houver attingido á maioridade, a quota de que estiver 
em goso ou toda a pensão reverterá a fkvor das filhas e netas do 
contribuinte. 

Art. Si, por occasião do fallecimento do contribuinte, houver 
somente filhos do anterior consorcio, perceberão estes a metade da 
pensão, com direito, por morte da viuva, á outra metade, que a 
esta será distribuída. 

SI, jporém, houver filhos de dous matrimónios, aos do primeiro 
serão distribuidas as quotas que lhes competirem na distribuição 
da metade da pensão ; fallecendo, porém, a viuva, a totalidade da 
pensão será dividida, com igualdade, entre os filhos do contri- 
buinte . 

SEGUNDA CLASSE 

Mãe viuva ou solteira e pae invalido. 

TERCEIRA CLASSE 

Irmãs solteiras ou viuvas, sobrinhas e sobrinhos de 21 annos ou 
maiores, inválidos ou interdictos, que representem o direito de sua 
mãe, jã íhllecida ao tempo em que se verificara pensão. 
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(Kio>li&v0Bdo naolranfi henielro dos aomprebmdidcM ttft»>l?efe 
«lasses acima enumeradas, o coaMbitlate âão legará {mqbío 
alguma a quem quer que seja, revertendo toda a renda que lhe 
àouyer sido creditada no montepio para os cofres dessa {nsti- 

tíÉi^&O. 

Nas duas ultimas classes nio haveis reveiisio: a pensão ex-' 
tiQguir-se-ha com o fallecimento ou a maioridade do contribuinte. 

Ao art. 26. Supprima-se. 
. .&^aiida« sessões, 17 do outubi^o de 19Cfó.— fòWo^Ao Pmx^, 

A.Oonimiaaao <} de parecer que catas ^nendas sejauí appvu*- 
Titd&s. 

iliio iMrt.>^.-*^S)Ai>st<tuíi*ae peio seguinte : 

i^rio p!tgas as-peiis^cs ás próprias peosieiíislasem^HóipQKias ou 
4M>s bL'Us representantes le^^aes^ não se ja^dml^ttiiido ^^p^gamento ao 
marido 3em aiitutorizaçio da mulher. 

Art. SO.—Supprrma-se. 

(Siiia<dfli«isc9^cs, 12 file oottibi^o ie WO^,-— Rêthipho J^ckia^^ 

^•V Cv^inmissâo sM^ceáta a primeira emenda, mas r^6Lta:;ase- 
inuatia. 

Art. ^.i.-^Oiga^ise: o procesiiode habilitaQã:> ao moatepio .9i9r4 
feiú) pela fornia que for estabelecida ao rsgulamonto expedido para 
âi^^QQUÇâo i.^ia lei. 

Art. 38. Digarr^e: O c;vpiital do montepio civil mrÁ depçw- 
jUdQ«-6te. 

Ao § h° Diga-se, in fintei do montepio, eliminaado-se a pbrase 
^ue se is^egue. 

Ao § 4.* Diga-ae: í> %, OjU vez de 12 % . 

Sala das sessões, 17 de outubro úq 1900.-^ J^alolpho Paivão. 

AGomonissão aooeita as emendas Skj art. 33 eao 3â^§l<». 
A que«e <i?efei*e ao § 4^ do art. 'áS e^tá prejudicada. 

Ao art. 39. Supprima-so. 

Ao art. 40. Diga-se: Pri'screve.n em lavor do montepio, no 
mesmo prazo em que prescrerein as dividas activas da Fazenda, 
as quancias indevidamente çol radas dos contribuintes e pensio- 
nistas. 

Ao art. 41, § •^«— i-upprima-se. 

Sala das sessões, 17 de outubro de \90b,— Rodolpho Piixiio. 

A Commfêi^i/o é do pu/ireaei* que «ftiiw omendas aoiam Appro- 

«ados. 
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flHl0Pd H 

Ao art. 2«, primeira parte: 

Redíja-6e assim : 

Ao art. fè.^Oê naidftiepios ila anmftda e do^^eiroitocT»n9acTarão 
MAS antigas (leomninaffôese tecti^regiilafiientef adeqiMuáo a» 8«r?í^ 
da rei^ectira ocH^p^a^, rabp^itadoe os preooilos gemes nlesta leU 

Aôart. 3»': 

PlqiiG asMm co(nMltuído : 

An. 3.* Considerailús ootojurtútatnentc, estfes ti^^ mbnt^iíjít 
ccDstUiiem uma iostituição do Estado em que se obriga* estè^ ákf 
p«iiaões és &iailias dns seus fdaoeiOQarkB faltoeidnii TsmákuBJsyycon- 
tritaftç5QS deduzida dos soldos oh oardenaiâos dos mesoto^ Aiflttfef#» 
narios. 

§ 1.^ Constituirão receita do montipio : 

õ^oomribuiçôesejoias do íaoocienartd iascrJp4o e certas por- 
fwnagem dediuida4a6 pensões ; 

6) oontrlbiilções e jóias prescpipU»« perdMas oa beiieí)etòd«» 
mMietio ; 

c) multas e oxoesso de pansâo per aooumiiiaç&o ; 

d) pensucs prescriptas -e nfte af^lieadae por âUt»'de hevdekto^ 

e) a importância és 5$ (oineo Biil réis>4e90oiitada do ealUtn^ 
buinte pela caderneta que lhe será dada e a de 3$ (três mil réis) 
cobrada do cada pensionista por titulo de pensão ; 

/) juros de títulos da divida publica geral e áe empréstimos 
ou adeantameatos ; 

g) aiigmeato de oontribaição mensal para. os fuaecioBarios 
que exercerem simultaneamente funegões remuneradas, e hem 
assim pjira os que tiverem residência gratuita em próprios <n^ 
cionac< ou de aluguel pago polo Governo ; 

h) subvonsão annual do Governo e quaiquor roada autoncada 
por lei. 

§ 2,'' O producto das diíferentes rendas especificadas no- para» 
grapho antecedente será escripturado no Thesouro e mais repar- 
tias por onde f)r8m ellàs arrecadadas como receita do monte- 
pio a que pjrtonccrem, cumprindo que a escripturação dessa re^ 
ceita, assim como a da daspesa, s^"a feita de modo que a qjtialqaer 
tem^ se possa conhecer detalhadamente, por ministério, ai. si» 
tuaçao de cada um dos três montepios. 

S 3.^ A liquidação das contas far-se-ka na mesma ópocaem 
que se liquidarem as demais contas do exercicio, 

§ 4.° O Governo providenciará, da modo qué nas pj[*oposta»i d^ 
orçamento geral da receita e da despeza s(^am discriminadas as 
verbas n^lativas aos três montepior, afitn de qne o a>D|r^esso 
possa julgar das suas condições flnaceiras, 

£limin»«o o paragraplio único. 

Sala das Commi^sõee, 17 de outubro de l9QQ.—Benêdicto ^JMÍe. 
(Meeira Valiadâo.'»^ Oliveira Figueiredo, — Xavier da Sitva, — SMetm 
de Ptiiva, vencido. 



•'•■Q. 
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Estas emendas estSo prejadicadas pelo parecer favorável ás 
emendas do relator. 

Ao art. 9.» Snbstitua-se por este : 

Art. Os Amccionarios que na data desta lei já houverem com- 
pletado 45 annos de idade e não contribuírem para o montepio em 
virtude do art. 37 da lei n. 490, de 16 de deasembro de 1897, poderio 
ser neile admittidos, si o requererem dentro do prazo improrogavel 
de seis mezes, salvo si Já houverem excedido o limite de idade 
fixado no g 3» do art. 11, caso em que nâo poderão ser mais 
admittidos. 

Sala dasCommissSes, 17 do outubro de l906.^Benediclo LeiU. 
-^OUveira VaUadOo, réídÀar,'— Oliveira Figueiredo. — Xavier da SUwi. 
'^Buenode Paiva^ vencido. 

A Gommissão acceita a emenda supra, mas assim modificada: 
Ao art. 9.* Os funcionários effectivos, aposentados ou refto^ 
mados, que nfio contribuírem para o montepio em virtade do art. 
37 da lei n. 490, de 16 de dezembro de 1897, poderão ser admitti- 
dos, si o requererem dentro do prazo improrogavel de seis mezes e 
desde que, na época da nomeai efTectiva para qualquer cargo 
publico, não contassem ainda 50 annos completos. 

Ao art. 11, § !•: 

Em vez de : que quizer instituir, diga-se : â instituir. 

Sala das Gommissoes, 17 de outubro de 1906.— Benedicto Leite, 
"^Uveira VaUaddo^ relator. — Oliveira Figueiredo,— Xavier da 
Silva,'^Bueno de Paiva^ vencido. 

Esta emenda pôde ser approvada. 

Ao mesmo artigo, § 3» : 

Supprima-se a citação — (art. 23)— e redija-se o ultimo período 
assim : 

Esta jóia será igual á metede da differença mensal entre a 
penifto antiga e a que tiver de ser instituida, multiplicada pelo 
numero de annos de idade que tiver o instituidor além da de 
dezoito, na data em que communicar por escripto, ao chefe sob 
ei^as ordens servir e ao da repartição por onde perceber venci- 
mentos, a sua resoluto de elevar a pensão. 

Ao mesmo artigo, g 4«— S^ assim oonstituido: 

g 4.« Para os íiinccionarios nomeados ou promovidos de 1 de 
janeiro de 1898 em deante,e que na data da presente lei já contarem 
mais de cinco 9»nnos de ezercieio de seu emprego ou pc^, a idade 
inicial, para o calculo da jóia de inscripção, na ÍÒrma do § l*,será 
23 annos em vez de 18. 
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Ao mesmo artigo, g 5<»— Diga-se: 

g 4.* Para o caíoiilo das jóias e ooatribaições mensaes con^ 
iar-se-ha como completo o amio iniciado . 

Ao art. 13— Blimiae-se todo o período que se segue á pala ^ 
vra— lei. 

Ao art. 15. Substituanse por este : 

Art. A contribuição mensal dos inscriptos será calculada sobre 
a importância da pensão mensal que instituirem, attendendo-0e a 
idade que tiverem na data da inscripção, de conformidade com a 
tabeliã seguinte : 

Aanos de idade Taxas da 

do instituidor contribaiçio 

18 .., ,... 9. % 

20 9^ % 

22 9,50 % 

24 9,75 % 

26 10,00 y, 

28 10,25 % 

30 10,50 % 

32 10,75 % 

34 11,00 % 

36 11,25 % 

38 11,50 % 

40 11,75 % 

42 12,00 % 

44 12,25 % 

46 12,75 % 

48 12,75 % 

50 13,00 % 

52 , 13,25 % 

54 13,50 % 

55 13,625 % 

A importância da contribuição será, pois, igual ao producto da 
pensão a instituir pela taxa correspondente á idade do instituidor, 
e dividido este producto por 100. 

Assim, nia íbnccionario, por exemplo, de idade de 35 annos 
que tenha de instituir a pensão mensal de 60$, terá de pagar a 
contribui^ da 

60|000 X 11,1^ 

= 6Í675 

100 

visto ser 11,125 V« ft média das taxas da tabeliã correspondente ás 
idades 34 e 36 annos 

gl.«Para os actuaes contribuintes, admittidos ao montepio 
8emattende]>4ie á condição de idade, a contribuição de que se trata 
passará a ser de 10,75 •/o da pensão, taxa correspondente a 32 an- 
nos, média a maior das idades, de 18 a 45 anno<, e na qual se pre^ 
sume que tenham sido inscriptos. 
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§ 2.<» Os funccionario.^ que %9»tc»í»úí ^imitliiiManfiDto fim- 
^9^ # q^^qiA^ B«|ii^;Qa». ]remii|ec<adas( piàé* ItoniM) Rédiral, 
e ^116 lhes dêem vencimc^lod em sua toMM^idainvioi^aíderé^ 
immMtf, 0(»itribi^i6p.ni(ii«« dwraato o t«iBjN>'do6i[6#tilGil».8iikyttlta- 
oeo de taes funcçoes, com 2 <^/o (dous por cento) sobi^e a im^^M^âtt^» 
cia das vantogens provam ientes de tal exercício. 

§ 3.*» Confribuir&o também na mef?ma ràzS<> sobre o excedente 
dâK^éUá quaim% o^ ^Accíotiurros que residi:^em grrutuitam^lite.em 
]^(56irtó(í nawÈtoúaes, comprehendídos os estabefóeiWietttog DttbtiifH», 
ou w «luguel pa-gty pelo Governo, ainda mesmo qtie j^ôr rorcíi* íò 
cargo que exercerem. 

Gxis^ptiiam-se desta uiíiftia disposição os que servirem nas 
fttftít^tòÃ da Republica. 

Ao-art. 17. Aeerescente^e: 

^i.» Oinscripto que, por qualquer circurnsiancía, nâD eutrv 
men^Aiente com a contribuK^ a que ft)r obrií^o, psgará a 
rtitiltet ék 10 % , si a divida não exceder de um trimeste ; de 2Cf V** 
si exbed^t* de um trimestre até seis mezes ; 30 «"/o si exceder q0 
utn semestre até nove mezes: o assim snccessivameiíte, cobrando-íie 
xnaisfJO Vo por trimestre, completo ou não, até oflm de 30 meíés. 

fiteedido este prazo, a divida nao será mais recebida, re^W- 
iaénáé Qía favor do montepro a importância total das jóias e ccmtsi-^ 
buiçSèis i^alizadas. 

Ao árt. 18. Suppriraa-se. 

^ aa*t. 19. Substitua-se i)or este: 

Àrti« O ílmccionaLío que requerer demissão ou abandonar ** 
(^mpre^ antes de dez ânuos de cíTectiyo serviço ou de cinco de ill^ 
soripfco no montepio, perderá era favor deste,, no primeiro caskK 
àlet^uó da importância co:n r^ue houver contribuído, c, no segondbv 
toda ^ importância . 

Aeci^centeHBe : 

Art. O funocíouswií.^ qite, por effeito de .sentença, extineçto 
do iqgar ou demissão não requerida,» perder o posto ou eotiprego 
antes dos prazos mencioaados no ai tigo precedente^ mo poderá od» 
tMuar inscripto. restítuindo-se-lhe, p^*ém, iategraímeate a ity9l>i> 
iaaçJA dfii,s jóias e cantcibuições measauss que hoiivei* pago. 

Aoart. S^. St^bstttua-^ ^or este: 

Art. O funccionario que,contando dez aunos ou mais de effèctíro 
serviço ou cinco, pelo menos, de inscripçào no montepio, requerer 
demissão ou perder <^ post^ ou emprego por qualquer causa alheia 
á sua vontade, poderá continuar inscMpto, devendo, porém, dentro 
do nrazo improrogavel de noventa dias, contados tia data em>Q«c 
deixar ò emprego ou posto, communicar por esca^jkjpito OO' ohef« sA 
çjuj9^^r.dens servia e ao da repartii^ãopor onde perimia- viHleimeatos, 
tííío ^ a ii^tenção de querer continuar a coBtribuir come também 
qual a estáiÇão onde deseja realizar o pagamonAo de- mias eonloir» 
btuc^es, aâm de neste sentido «.qrem dada^ as iNr»vj4ieici*B «epe»*- 
sarntô. 
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j8ií,,poréni« Q^oquizer coatiotHiPiasonploi. req^iBreir^ stta ex^ 
ddiikeKrestituiudp-se-lUe, á vistai dtstin T^ % potente, eeiíuio p<Mr 
wnUt4a importância com que houver ooati^itaidò^ qo> ea«M^de 
á ao rtaofto apedido, e to(l«i a impor tancior», no» dMiiaÂa oaM^ 

Mn das Coiumissõea, 17 de-owtuiir» «to i90Qu—ihn9éMi'UUe. 
^-^-^MfilWêra Valladao,v^Q,U>r.— 'Oliveira Figueií^édov^Jíaakr dwStiioa^ 
—Buem de Paiva, vencido, 

To4a« eBt«s eãieaclas aaiSo prejttdÂeadas Mio «areoer «ftovoravel 
ás do relator ; meão ^ a que se refere ao § 5<» do artu ih ^0aa( 94de 
serraoDeita,<oxoUiiiid0-s(d a pliirage -^ coatiúbuiç-jes JIleQsttea^ 

Aecíescentè-se : 

Aft. Fica subentendido qiiea exclnsSo do motepio, seja qual 
for axausa que a determine, importa ntt perdia do dSireito de pensão 
á fòiiYiilia. sendo absolutamente vedada a relevttçlb^ d& muUlis ou 
díspirnsa d^ lapso de tempo para o pagamento de jóias ou contrl* 
bulcões mcnsaes não realizado nos prazos estal^tecidos nesta led. 

Axi. Fica igualmente subentendido que os excluídos do 
montepio que íbrem posteriormente nomeados pai^a logar em que 
sejan) alntm obrigados a inscrever-se pagarão joia e contribuições, 
como si jamais houvessem sido inscriptos. 

Ao art. 22, § 2\ Sub«tltua-se o ultimo pericriX) por este: 

Na nova caderneta, que so lhe fornecerá. immediatáitl6Qtfi» 

arerbar^^-ha a circumstancia da substituição e si esta íbl ou n$o 

medIteiAte desconto da impo)^tAncla fixada no art. 3*, Mtra e. 

Sala das (;k)mmiss5es, 17 de outubro de l906.—BenBdictó Leité.-^ 

Oamifu Válladào, reledor.-^lheiraFigueireãà.—Xaviet da SUíõa.-^ 

Bueno de Paiva, vencido. 

A Oommisaio oceeita mtm «ttendas. 

Ao' art. 23. Subsiitua-se por este: 

Art. As pr>ns3es serão instituídas sobre o ordenado ou soldo 
(lo nmécipnario e subordinsidaâ aos typos seâruintcs: 

50 Vo ; 

§ 1.» o funcclonario cujo ordenado ou soldo fòr inferior a S/3 
(dous terços) da totalidade dos venclmantos que perceber, ezcluidas 
as gratificações extraordinárias e de ejtercicio simultâneo de ftm- 
cções, poderá instituir pensão sobre aquella quota de dous terços. 

Assim, os offlciaes do exercito » da anttadoi ntt. aati^idirde de 
seuiqvaxfam aai^o pQSiodecôntoa»«lmijra,Btd <Mt gea^ral de. briga- 
da^' podtorSav aomo^ os ihnociofiariosioivifi, inrtitviír jmtaam m^tB os 
dous terço» de s9Ub v<»MKimenioft ofdftnaiio8« não raamitfttè» esM 
qjmiík dm «insatiaâ abaiio espaoiftoadas, que wssSUy eottsiáeradas 
eonto ai effectívattMSte consitfttii^sem o soldo dà» pintenlè» lesses 
officiaes, a saber: 

Ck)ntra-alrairantc qu general dk britadik. 6êO|000 
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Gapitio de mar e guerra ou ooroDel 60QfOOO 

Capitio de fragata ou tenente-ooronel 500 000 

Gapitão-tenente ou major 40Q 000 

Primeíro-tenente ou capitio 900 000 

Segundo-tenente ou tenente do exercito 250 000 

Guardapmarinha ou alíéres dO^OOO 

§ 2.« Observar-se-ha na instítuiçâo das pensões o seguinte: 

1 .« Não haverá pensão annual maior de 4:800$ (quatro oontos e 
oitocentos mil réis). 

2. <» A de 35 % será instituída no acto da inseriu^ e não po- 
derá ser elevada antes de um anno, contado do ávi em que ficar 
terminado o pagamento da Jóia, quando tiver sido elle feito por 
prestações, e de seis mezes, quando integralmente. 

3.<* As de 40 % e 45 % poderão ser elevadas á vontade do in- 
stituidor, de uma só vez ou successLvamente, sendo que, quando 
for elevada por este modo, não poderá ser novamente elevada 
antes de decorrida a metade dos intersticios estabelecidos no nu- 
mero precedente para os casos de pagamento da jóia. 

4.<> A elevação da pensão a 50 % não poderá ter logar antes de 
cinco annos de inscripçao. 

No mesmo titulo V. Aocrebcente-ee: 

Art. E* facultado aos actuaes contribuintes, por uma só vez, 
reduzirem as pensões instituídas ató o mínimo de 35 % (trinta e 
cinco por cento), de accôrdo com os typos fixados no art. . . resti- 
tuindo-se-lhes o excedente com o juro determinado no art. 10 do 
regulamento approvado pelo decretou. 942 A, de 31 de outubro 
de 1890. 

Art. Ãsílunilias de contribuintes flallecidos em operações de 
guerra, ou em consequência de ferimentos recebidos na defesa da 
pátria e de suas instituições, terão direito á pen^ equivalente á 
metade do ordenado ou soldo de seus chefes, caso hajam estes in- 
stituído pensão menor, ficando as mesmas fkmilias desobrigadas 
do pagamento de qualquer divida deixada pelo ftbllecido, concer- 
nente ao montepio. 

Sala das Ck>mmissões» 17 de outubro de l^QÒ.Senedieto Leite. 

— Olweira Valladâc^ relator.^ Oliveira Figueiredo. — Xavier da 
Silva.^ Bueno de Potva, vencido. 

Estas emendas estão também prejudicadas pelo parecer Ibvo- 
rs^vel ás do relator. 

Ao art. 31. Redija-se assim: 

Art. São mantidos os direitos dos actuaes pensioDistas e asse- 
guradas ás flunilias. dos contribuintes as pensões actuaes instituídas 
até a data desta Id, na conformidade da legislação anterior. 

Saia das (Jommissões, 17 de outubro de 1906.— Bm^cMeto Leiie^ 

— (Miveira ValladãOy relator. — Oliveira Figueiredo.^ Xaoier da 
SOva.-- Bueno de Patfa, vencido. 

A Oommissão acoeita esta emenda . 
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Ao art. 35. Pique assim redigido : 

Art, O j^rooesso de habilitação dos herdeiros do contribuintes 
militares continuará a ser feito perante as auditorias respectivas, 
de Guerra e de Marinha, e o dos herdeiros dos contribuintes civis 
pela forma que for estabelecida no regulamento expedido para 
ezecuglo desta lei. 

Sala das Gommissões, 17 de outubro de lOOô.^Benedicto Leite, 
Oliveira VaUadão^ relator.— O/t v^tra Figueiredo,^ Xavier da Siha. 
Bueno de Paiva, vencido. 

Esta emenda pôde ser acceita, mas redigida do modo seguinte: 

Ao art. 35. O processo para liabilita^^ dos herdeiros dos con- 
tribuintes será feito pela forma que estabelecer o regulamento 
expedido para a execugao desta lei. 

Ao art. 38. Fique assim composto : 

Art. O capitai do montepio, que será depositado no Thesouro 
Federal ou nas suas delegacias, onde, conforme já ficou dito, terá 
esoripturação especial, é destinado privativamente ao pagamento 
de pensões, podendo, entretanto, parto delle ser empregada : 

a) em titules da divida publica geral ; 

b) em empréstimos aos cootribaintes. 

§1.^0 emprego em titules da divida publica geral terá logar 
annualmente em virtude de autorização do Ministério da Fasenda 
e á razão de um decimo da receita da cada um dos três montepios. 

Tanto esses títulos como os furos por elies vencidos serão 
levados á conta de Amdos do montepio que houver fornecido o ca- 
pital para a sua acquisicSo. 

Sala das Gommlssões, 17 de outubro de 1907.-- Benedicto Leiíe.— 
(Hiveira VeUladãò.Téíekioir. --Oliveira Figueiredo. ^Xavier da Silva. 
—'Bueno de Paiva^ vencido. 

A Commissão acceita esta emenda, assim modificada: onde se. 
diz <de um decimo da receita de cada montepio», digarse : de um 
decimo da receita do montepio e supprimida a ultima parte do 
9 !•, a começar das palavras «que nouver », etc., etc. 

§ 2.^ O Governo creará, quando julgar conveniente, nr^s resfêiv» 
tições por oade se effectuar o pagamento de vencimentos, o ser^ 
viço de empréstimos aos contriouintes, sob as bases seguintes : 

1.* Só poderá contrahir empréstimo o fúnccionario: 

aí que iá houver contriboido durante cinco annos ; 

b) que tiver íb^milia com direito á pensão ; 

c) quQ apresentar como fiador íhnccíonarios de vencimentos 
iguaes ou superiores aos seus. 

^» Dous ftmccionarios que estctjam ambos nas condições a e & da 
regra anterior, poderão ser reciprocamente fiadores um do outro. 

3.* O empréstimo nunoa será superior á importância de três 
mezes do so1<h> ou ordenado. 
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4.* O pagamento do empréstimo se/Êur&miilbHiaide ^«aaiiaen- 
toêi ,poc dteconto não in^riofr a todd t a j\m mensal e 4 %. dor- es,- 

5.* 6hjuro s«rtl de 6 Vo ao aroaov- 

6.^ Ob^ empréstimos serão eervidoB de émitOyjmkikOisdBmclÊa»*' 
nolQgica dos respectivos i^equerimentos, seja quaL for s caÉBgOEÍii 
d(^«8<)uaNoie, a importância da seoma solioitodioeqiUMBsqiMroa- 
trae^cftroumBtaaeias. Pura isso baverá livros espeeíMUde^pnÉó^* 
collo. 

7.^ Caso o íunccionario venha a fallecer antes de estar quite 
coia aoaixa do montepio, a^pen^Ãadeixads & flmâiia. riiapo iidgipelo 
debito, cobraudo-se, porúm, mensalmente, o juro de 2 »/© do capital 
dévidòtó oecasião da morte. 

8i*' Mbrreiído o empregado em debito oa deixando de oooftr!- 
buir para o montepio e ficando sem* ftimliia que responda peia dí- 
vida, por ella rosponderâo o fiador e sua família. 

AiOk«rtré 3&— Pique assim, redigidos 

Art'. Os chefes das estacões por onde se eflPfectuar • pagji- 
nentb de. vtencimentos, quando tiverem de cumprir ordens dè aboii»^ 
ou adeantament^ para desconto a ftraccronsffio, contribtiiBte ou naa 
do montepio, mandarão, cono.aoti de^uaexolasivai cumiMBiteacia, 
deduzir integralmente do aboao autorizado a>iai9«DÍaiMi& leonres- 
poodoite a 10 "/o do mesmo abono,- íaaeDdo^eseripiaraA-a.coniob re- 
ceita^ d5í montepio da corporação^ a qae pertoneev ot Amocàse 
naeiav^ . 

Sala.'4fcii^ Commi^ões, 17 de^outubrorde 1900». -^B€medi€ío Leite. 
— O/mmmtO' Valiadâo, relatoir. -— Olúfeira Figueiredos, — Xovieit 4«' 
Silva, — Bueno de Paivo^ vencido. 

IMas emendai o^iâ<»> pirejudieadas por paAWcer fiivoravBè a* 

outras do Sr. Medeiros e Albuquerque, 

Aiíin Si na exeoução desèa lei ou de seu» regidamaatos 
86 suaeitar qualquer duvida quba entenda «<«ii a ceeeitoott deupesaf» 
do iBímimuK smíÁ acaso suboiettido ao«eaaiske do TnboftaiideCtaM^ 
tas pela forma estabelecida noavi. G^", a. 2^e Qra¥al6oerá» a inier^ 
preteiçlo do i«iu«^uio tribunal, att' que o Poder Le^lrtativo se pro- 
mincie a< respeito, 

Art. Nos i-egulamentos que espisdir para<ea0ett9lMrdeaia lei, 
o Governo consolidará as disposições da legislação anterior, oue se 
tornarem necessárias para o- seu flèí camprimento'. ítcaido, depois 
da expedição de taes regutomentos^rtirvegado- lude mai» quanto 
existir concernente aos HioateyiasiMr» reacg»ttiaaáos. 

8alft)da8 Comraissues, 17 de ou^uAr»4e 1903j — Benediehk Leite. 
— Oliveira Valladão, relator. — Oliveira fiffmeirád^ — • Xavin* deu 
Si^a.-^BHefiúde Peiva, vetteido. 

A Gòmmi9^rà> «isceita esta»emaadas» diaendo^c» — regalia mento 
—em voz de «regulamentos» e— montepioh-ea ¥.ea de <ai»nt8 pwo «B. 
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o reiatordo pvescate ipKPtaer, justiêcaiido as suas emeiAlas ao 
>pr<lieoio,^ez a aegointe «jiaiyse, que ora reproduz, aâm 4d tor- 
áiiaM^ooáfaecida daquelles qne não teâ&am acompanhado, por qual- 
quer circumstaneiay a XAaorcha do mesoaio projeotò: 

««Doteáerei da-trèlnua todas estas enendas ; julgo, entretanto, 
'OOQv^QioBie aproseatar, por eaoripto, a seguinte aaalyse, -que 
justifica asaltoraçõee que ora proponho quanto á parte flnaoeeira 
do projecto organisado peia. iUivtre Oomnissão Mixta,aQ!ial««estou 
certo, íkrá justiça aos intuitos que me animam na discussão desto 
magno c momentoso problema. 



PRIMEIRO EXEMPLO 

F. . . 18 annos de idade— vida média, 75 semestres — oi^enado 
ou soldo mensal. 100$ — pcn»ão, .oQ$ mensacs. 

Receiíti 



.Alia e respectivos juros de 5 % ao anno, capitali- 
zados semestralmeotc, darante a vida média 
deste contribuinte 100$aôO x 6^3723 = 

Contribuições mensaos, collocadas nas mesmas con- 
dições e figurada a hypothese de serem o^ rece- 
iúmentos effectaados no fim do cada semestre 

30$000 [ (l,025p - 1] 



0.025 

Somma da receiti. 



Despe z a 

Valor actual (referido ádata do fallocimento do con- 
tribuinte) da p ínsão e respectivos juros accumu- 
lados diirjinte 60 somesircs ou 30 annos, múdia 
provável da duração do beneticio, deduzida a 
contribuição mensal do pensionista ou pensio- 
nistas e figurada a hypothese de s;er a quota ou 
quotas recebidas no fim do cada snmostre 

291$000[(l,025)^»— 1 1 

4,3908 X 0,025 

Funeral e luto 

Somraa da despeza 

tóera da receita 

Deficit 



637$230 



6:tá46$760 



7:083$990 



d:dd4$4:^ 

200$000 

0SI9#I25 
7:08^090 

2ni0$435 
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A importância deste deficit, coUocada a joroi de 5 % ao anno, 
capitalizados semestralmente, attingirá a citn. de 9:285|4^« ^o 
âm de 60 semestres ou 30 annos, duração módia provável da 
pensão ao herdeiro ou herdeiros deste contribuinte. 

Si F. . . instituir pens&o igual a 40.1$ mensaes, correspondente á 
. metade do seu ordenado ou soldo, que seria neste caso igual a 
9:600$ annuaeâ, o prejuízo provável do Thesouro montará em 
68:124$222, quando estiver extincta a mesma pensão. 

SEGUNDO EXEMPLO 

F . . . , 21 annos de idade — vida média 71 semestres — ordenada 
ou soldo mensal 100^ — pensão 50$000. 

Feitos neste e nos demais exemplos os. cálculos segundo as regras 
e co}idiçj:s observadas quanto ao primeiro, tem-se: 

Receita 

Jóia e respectivos Juros accumulados 1 :010$ã57 

Ck)ntribuições mensaes, idem 5:727$480 

Somma 6:737$737 

Despeza 

Valor actual d.i pensão e respectivos juros accumu- 
lados 8:994$425 

Funeral e luto 20 J$000 

Somma 9: 194$tôr) 

Somma ài\ receita 6:737$737 

Deficit 2 : 456$688. 

importância esta que. í^i for collocada a juros de 5 % ao aono, 
capitalizados semestralmente, attingirá a cifra de 10:808$936, no 
fim de 60 semestres ou de 30 annos, duração média provável da 
pensão ao herdeiro ou herdeiros deste contribuinte. 

Si F. . . instituir a pensão máxima de 400$ mensaes, correspon- 
dente ã metade do seu ordenado ou soldo, igual a 9:600$ annuaes, o 
prejuízo provável do Thesouro montará, neste caso, em 80:31 1$768, 
ou cerca de oito vezes o prejuízo causado pela pensão legada na 
importância de 50$ mensaes, apenas. 

TERCEIRO EXEMPLO 

F 30 annos de idide — vida média 61 semestres— ordenado 

ou soldo mensal 100$— pensão 50$000, 

Receita 

Jóia e respectivos juros accumulados — 1 :80^20 

(Contribuições mensaes, idem 4:251$76§ 

Somma 6:055$680 
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Despesa 

Valor actnal da peasâo e respectivos juros accumu- 

Iado6 8: 

Funeral e luto 

Somma 9:1! 

Somma da receita 6 

DelIcU 3:1 38$745, 

importaucia esta que, si for coUocada a juros de 5 % ao anno, 
capitalizados semestralmente, atiingirá. a cifra de 13:809$850, no 
fim de 60 semestres ou 30 anãos, duração média provável da 
pensão ao herdeiro ou herdeiros deste contribuinte. 

Si F. . . institnir a pensão máxima de 400$ mensaes, correspon- 
dente á metade de seu ordenado ou soldo, igual a 9:600$ annuaes, 
o prejuízo provável do Thesouro montará, neste caso, em 
104:319$080, ou cerca de oito vezes o prejuízo causado pela pensão 
legada. na importância de 50$ mensaes, apenas. 

QUARTO EXEMPLO 

F 45 annos de idade— vida média 45 semestres— ordenado 

ou soldo mensal 100$ —pensão 50$000. 

Receita 

Jóia e respectivos juros accumulados 2: 

Contribuições mensaes, idem 2: 

Somma 4:799$852 

Despe za 

Valor actual da pensão e respectivos juros accumu- 
lados 8:994f425 

Funeral e luto 200$000 

Somma 9: 1 

Somma da receita 4: 

Deficit 4 : 394$573 , 

importância está que, si for collocada a juros de 5 % ao anno, 
capitalizados semestralmente, attingirá a cifra de 19:335^242, no 
âm de 60 semestres ou 30 annos, duração média provável da pensão 
ao herdeiro ou herdeiros deste contribuinte. 

Si F instituir a pensão máxima de 400| mensaes, corres- 
pondente á metade do seu ordenado ou soldo, igual a 9:600$ an- 
nuaes, o prejuízo provável do Thesouro montará em 148:522Í216, 
ou oerca de oito vezes o pr^uizo causado pela peni^ legada na 
importância de 50$ mensaes, apenas. 
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QVIMTO EXEMPLO 

F. . ., 60 anãos úq idade^-^Wda módia 28 aemcâtres— ordenado 
ou soldo mensal IOO,f— pensão 50||000. 

Receitd 

Mtis G Fospectivo^i juros accumulados 2sl^d5A975 

OMitribQições mensaes, idom 1 :à95^^00 



Sorama ;, 3:491$77õ 

BHfieza 

Valor actual da penSSo e respectivos juros accumu- 
lados 8:mMS5 

Funeral e luto fiOO|000 

Somma 9:a94Mte 

Somraa da receita 3:tf8Íf275 

Deficit "iiWBlSÕ 

importância esta que, si for eoUooada a jui*os de 5 % ao anno, 
capitalizados semestralmente, attingirá, a ciíVa de E5:090$519, no 
no fim de dO semestres ou 20 annos, dvração môiia proya.vel da 
pensão ao herdeiro ou lierdeitoe4«Bte oontribuinte. 

Si F. . . instituir a pensão máxima de 400$ mensaes, correspon- 
dente á metade do seu ordenado ou soldo, igual a 9:600$ annuaes, 
o pr^uizo provável do Thesouro mootará em 194:5ô4$432, ou cer^a 
«lo eifto vezes o prejuízo causado pela pensio legada na importaooia 
•de 50$ mensaes, apenas. 

Parallelo entre as jóias de inscripção exigidas por vários mon- 
tepios existentes e pelos projectados nestes últimos annos : 

F. . . 18 annos — vida média 45 semestres — ordenado ou soldo 
.mensal 100$ - peniMO 50$ mensaes. 

Opuz dos Militares 0) nO5Í0OO 

Substitutivo do Senado 7í «45 

j3^ecto da Camará (wtado) (^) :159s984 

íPr^octo da Commissão Mixta ,100|000 

Substitutivo do Sr. Medeiros e Albuquerque 100{ ;000 

Montepio Civil Obrigatório • 39$996 

Montepio da Guerra, quando fundado, jóia que paguei 
para garatrtir a pensão de 105$, tcmdo nessa 6poca 

87 annos de idade 496|000 

Itfontepio da Armada, creado pela resolução de d3<le 

setembro de 1795 , $ 

Emendas que ora apresento Sr7$743 

(t) EUrta jôia éorreaponde é p«D$â« mensâ] de 59|500. 
(«) 4% dias de ordenado ov »t)Ido, jóia igual para lotes os 
íanccionarios de 18 a 40 annos de idade. 
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9mé^to apraaentado á.0oinmis8ão Idixta pelo Se- 
nador Alvaro' lAacfaado 1 : 

sendo por conta do Thesouro, .50 o/^ » * 

Plirallelo entre as contribuições mensaes ou annuidMes dos 

insectos : F... 18 aniios, ordenado 1(X)|, etc. : 

Projectos da Commissão Mixtíi e Álvaro Machado, 
!0 % sobre a pensão mensal instituída, ou 
sejam 

Mootepio Civil Obrigatório, um dia de ordenado iS 

Antigo Montepio da Armada e Montepio da Guerra, 

luú6 oomraum á. Marinha, um dia de soldo -3^33 

Projeeto da Gamara {vetado) e substitutivo do Se- 
nado, dous dias de ordenado »||fl6ô 

MoAtepio dos Servidores do i^ilstado, aanuidade de 

15 % da peiisáo ^nstituida (') í^fl 

Cv^z dos Militares, dous dias de soldo 

Emoud-vs que ora apresento, (juatro dias da pensão 
instituída 



iSi F. . • tiver 45 annos de idado, vida média 45 semestros,r orde- 
nado ou soldo mensal 600$, ou 7:200$ aapuaes, o quizer instituir a 
pensão mensal de 300^, pagará nos monte|)loâ citados as segpit^tes 
jóias e contribuições mensaes ou annuidades : 

Jóias de inscripção 

Cruz dos Militare-J (tabeliã de 1890) hr. 8Ô0$0O0 

Montepio dos Servidores do Balado ( esUxVuX^È 'Opfi^ 
vad^ pelo <£0ctfeto n. 4,774, de 4 de fetereiro 
» (/a iP^),iiiiciu9tve uma annuidadede 15' V<^ <'^)* ^^^ 

. Projeoto:da Gamara (t^taiio) 4íí^ 

Substitutivoido, Senado 10:09 

Montepio Ci¥il Obrigatório 

JAmWpio da Asmoda, creado pela resolução de 23 de 

i49itembro ie^lT^S ^i 

fimeadas qaBjQrataiHresenlo: 1 1 :á 

Projeeto apresentado á Commissão Oátota pelo «Se- 
nador Álvaro Machada, 19t08â|IÍO 

^pwmloiiafos peio Thesoiirto 50% • 9s8il$080 

-'(SqdtííHnliçôès^' racní^es'' ou annuídccdes rôlittiV/as á pQd^Sij' de 
3:6005> ataihíáiôií; lío ca$o^supra flguí*â,do, d&'^, còm 45 aiiníte de 
idade : 

• Prcjièbtbida-.CommissEo' Mi.^tti o Álvaro ^íaçbado. . . 4j?$9QO 

](^)^^o exibidas para n rcwisjião, 12,^51 anuuidaies. pe^ a'c- 
cdVdd cioiti o^ Aovos .Qstatutps, a ap^uiçlade^e lo. % sobre a |>.çp^íio 
soffre o'descoátò de 1*5 % . 

(*) Este contrif)iiinte pôde obter a remin^ao «9^f diante a^págá« 
m e^t o d'<r 22:201*^0. ' . " i 

VoK VI 3 
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Montepio Civil Obrigatório 20$000 

Antigo Montepio da Armada c Moutepio da Gnerra, 

commum á Marinha 20$000 

Montepio dos servidores do Justado — annuidade de 

15 Vo àsL pensão instituída. ... * 540$0(X) 

Projecto da Camará (vetado) c substitutivo do Se- 
nado 40|000 

Cruz dos Militares 4(^000 

Parallelo entre as jóias do promoção exigidas por alguns 
montepios existentes e projecta-los : 

F idade 18 annos, vida média 75 semestres, pensão 50$— 

quer eleval-a a 100$. a »s 30 annos de idade, quaado a sua vida 
• média baixou a 61 semestre ^ : 

Prcjecto da Commissão Mixta * 400$003 

Projecto Álvaro Machado 2:198$040, sendo 50 % 

pagos pelo Thesouro, ou seiam 1:.. 

Projecto da Camará (vetado) {^) 15 

Emendas que ora apres^^nto 742$381 

Em resumo : 
As porcentagens do atius que o projecto acarretará ao Thesouro 
serão as seguintes, nos casos acima considerados (^) : 

1*» caso, Amccionario de 18 annos de idade, 22,963 «/o ; 

2» caso, idem de 21 annos, 26,719 Vo; 

3» caso, idem de 30 annos, 34,137 •/o ; 

4^ caso, idem 45 annos, 47,796 % ; 

50 caso, idem de 60 annos, 62,022 Vo- 

Gomo se vê, haverá grande desproporcionalidade entre os va- 
lores do auxilio que o Thesouro prestará aos ftinccionarios de diver- 
sas idades, si o projecto da Commisssão Mixta lograr approva^^ 
do Congresso esancgão do Sr. Presidente da Republica. 

Assim é que o ítmccionario de 18 annos, que desempenhará o 
respectivo cargo durante a sua vida média, igual a 75 semestres, 
receberá o auxilio de 22,953 <»/o, apenas ; ao passo que o sen col- 
lega de 60 annos de idade, cuja vida móáia mal attinge a 28 semes- 
tres, será fGtrtamente aquinhoado com o auxilio de 62,022 Vo.' 
quasi o triplo ! 

Não me parece justa e nem equitativa essa maior protecção, 
excessivamente maior I a quem menos serviços poderá render 
á pátria no desempenho de ítmccôes publicas remuneradas. 

£) Bflta jóia nâoé diminuta, porque F. oonforme se veriflca ua 
a por mim organisada e inserta na pag. 17 do parecer 
B. iiO, de 1902, de que fui relator, teria dado aos cofres do monte- 
pio o lucro provável de 69:943$273, capital e juros accumulados, 
quando ftcaste eztincta a pentio por elle instituída, de 50$ 
. mensaes, aos 18 annos de idade. 

(^) As porcentagens s8o tomadas sobre a despesa total com a 
pensio, funsral e luto. 
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Bípcalta 6 despesa dos contribniates supra exemplificados, de 
. accôrdo oom as emendas que ora apresento ao projecto da 
Commissão Mlzta 

PRIMEIRO CASO 

F. . . , 18 annos de idade, Tida média 75 semestres— ordenado 
ou soldo mensal, 100$ — peni^ 50$000. 

Receiia 

Jóia =:57$743x 6,3723 367$958 

Contribuições: 

40$000 [ (l,0g5)-l ] 

= =. r) 8:59B$68G 

0,085 — — 

Som ma 8 : 963$836 

Despeia 

Valor actual da despeza com a pensão e respectivos 
juros accumulados, deduzida a oontiribuicâo 
mensal do pensionista ou pensionistas, de um dia 
de pensão, ou sejam seis dias durante o se- 
mestre: 
290$000 [(1.025) «•— *] 

= 8:963$516 

4,3998X0,025 

Somma da receita 8:963$636 

Diflérençaa favor do montepio $180 

Esta differança ô devida a erros inevitáveis de approximaçoes 
de decimaes. 

SEGUNDO CASO 

F. . ., 21 annos de idade, vida média 71 semestres, ordenado ou 
soldo mensal 100|000, pensão 50$000. 

Receita 

Joia=229$864x5,7729 I:326f982 

Contribuições mensaes 7:036|640 

Somma da receita 8 : 9^620 

Despeza oom a pensão, etc 8:963|636 

Differança contra o montepio $016 

TERCEIRO CASO 

F. . ., 30 annos de idade, vida média 61 semestres, ordenado ou 
soldo mensal 100$000, pendão 50$000. 



(7) No flm dt vida média áMte fmftctioMrio. 
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Joía=74-2$381x 4,5098 ^iWt&90 

•Contribuições mensaes 5:515$680 

.;í;«m9^da.r«(^jta .,? S: 

Despeza coma peasào, ctc , S;.S] 



•DilTerença a favor do montepio $034 

QUARTO CA^ 

F. . ., 45 aanos de 1 lade, vida média 45 semestres, ordesadoou 
ti.V.o mensal 100$000, pensão 50$000. 

Receita 

-? .:i^M77$-277x 3,037^ õ:7i 

' '^íftftbuições mensaes. , , . 3 



/mi.ia da receita 8:96^680 

:í >'.-speza com a- petóS»,- mo 8^9<9p86 " 

Diíferonça co rtra o^montepio $016 

QUINTO CASO 

F. . . , 60 annos de idade, vida média 28 semestres, ordeattd^ ou 
íorSí O' mensal I00$00(.>, pensão 50$000. 

ãfceUa 

3oia=3:631§089x 1,B865 7:369|859 

v6Mitribuiçõeâ mDnsae::^ , Io594$4é0 



Somma da reciita 

Despaxa com a peasão, etc. 



Diflterença a farm" do montepio ^ $063 

Creio que s^ nâo podo exigir Tnaior oxactid&o em cálculos* se- 
melhiLote^, os quaes evideoeiftm^^de modo penetrante, a equivalen- 

'•«i^JiSftlvo insigniíicautes erros de approxim^es, entre a receita 

^•Wel do contribuinte e a despeza, também pr.)vavel, com.a 

, pendão por ellè instituída. 

..Aiuitima paite.da. longa an^lyse que estou tazaodo, san^y»rli 

'*fmi$^ do projecto oa. honrada Gonimissâa Mixta4.de %uaéiUã^bre 
ro jftt or i»-meu velho amigo e camar ida general Oliveira Valladão, 

vt^ competência na. matéria do que .^e trata eu reooahooPv.jW^- 
sãmente, íorneco o seguinte parallelo valioso entre as jóias e con- 
tribuições dos funccionarios^de qiwme tenho oecupado: 

Joia do l*" fanccioiíario {lSi«m»09Lé$tié$(ie e ^mwãii^íJe*50$^fmm- 
saes) — de accôrdo com o project > da Commissão Mixia, 100$; de 
accjrd ) com as mtii4>asiefB«aéàs>>59$743v ini BMAOâ.4S$S57. 
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mm 1$W6. 

Tú9p»Uv^Ímo8^9ii^}Êímti9âo&^iàki^ 'Vidii laéiiia r^aote eútíkn-^ 
buihte, repre86lftará^aQdwM9(B74 (|it6 a toniectiia».i9élo^hi)rqí^t(^ 

ppodtiotDdas aMiiFibiiictai^Miisaeii 0cigidas,ipftlfi|kv<«nwm9h9iin 
ifUuscDodieeef 4le taDal•9<lQn]|l0l|^ »Mrá «o^^^flov ao.ppifivct»'rdii$: 
oottliibiiá(éegdiâ«9iáaBrpekiq>roje«loneoirâiii4a|829;fí^^ 

eootfibtaiòte, qm nSo^teiácbiMide r8iicWftbío'dm< AHiitooer. pilD^í 
HiOdoiMien^ionte. 

St<aiq9aB'€»foFigaalí<lL'i4(M$'n0n9ikisv: aéiÂli>fMM#mo('l^ cM^it 

•iMR.de«iDS6rif]çío(dD 2<»^ fdlidnpiiarii»»^^irtamtoir> d^mMe^e panr 
<dò<â^meflMo«^k^e«aeoÔvd»MDOin 0)pit^ ilStp $B<aec4iMft<RB0lth 
as emendas, 229$B6i, ou mais 54$864. Si a pensão fâft>ig»ftloa»iéOQ^ 
■weiaM, ajõniisiiiiísi, m» l^^^^caao, «(il:490$r'et»,Mr2r!^«caoo, a 
lM6|Í19v ooQDoafo tlBaimk: 

^Joia*do imlKlpcib àD^iíàBWl9ÊKLWU3^'iõ0^anfmtde\iémie^'etj^^ 
são mensal 50g;— dp accôrdo com o projecto, 400|; de duccôráotéPt» 
as emendas, 742$381, ou mais 342$381. Si a pensão fôr iguala 400| 
mensaes, a jóia sabirá, no 1« caso, a 3:200$ e, no 2» caso, afS^Mf)$í48, 
ou mais 2:739$048. 

Joia-de ineripi^rdo 4^. Antcclonano {4,õ>asuiios dâ idade ^pensão- 
mensal ÕO$)'-(àe accôrdo com o projecto, Y!^; de accôrdo^oxa^ 
emendas, 1:877$277, ou mais l:lQ2$g77. Si a pensão fôr i^^uala 
400| mensaes, a .)0ia sfMM, no l^éfim, a 6:80â|H»<'&b f^ 6H9^' a 
}5:0f^I6, ou mais «8:918^1&. 

Joia de inscripção do 5" fUnccionario {60 annos de idade e pen- 
são igual a 50$ mensaes)-'áe «eolMò com o projecto, 1:150$; de 
accôrdo com as emendas, 3:691$089, ou mais 2:541$Q89. Si a p^nsiQ 
fôr ií?ual a 400$ mensaes,. a jola subifcá, iíq l^ésÃò, ii'9:8tl0j|Pe; nor 
2» caso, a29:afô$7í2, ou maittlíOíaS^tôr 

Os valores supra detefrminados mtrstram tpt^ as jóias eTf^'das 
pelo projecto da Gommissão Mixta cnescem, ílracamente, em 
relação ao augmentò d& idade ; h que s^ cftpliba péla'átMéiit^ 
completa de equação entre a renda provável do contribuinte c a 
despeza, também provável, CGttn a 'pensão aos seus herdeiros: si 
a* honrada Cominjssão houvesse obserfiade^essa^ccndicão asseacíal 
para oh Aindamentos .financeiros do pio instituto que dese.IãnreyíuKrf* 
mar, exigiria, de certo, jóias mais elevadas que as fornecidas 

Sela tabeliã constante das emendas; visto óm» em viMftM^ 
estas, o inscripto e pensionista são obrigados a maiores c(»itri-> 
buiçoes mensaes que as estabelecfèaspelo projecto. 

*As Jóias fornecidas pela minha tabeliã, comquaato meji^es 
que^^as exigidas pela cruz' dt)S Militares. Mohteptò dos' Set^' 
vidfBes do Estado, novo projecto do Senador Álvaro Machado, etc«^ 
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8io ainda bastante pesadas para os Amocionarios pnbUcos maiores 
de 21 annos de idade. O montepio do Estado, porém, nio é uma 
assooiagio de seguros devida, que possa ser ftmdada sem ónus para 
aqueile e nem esse ibi o intuito do - Governo Provisório, quando 
baixou o decreto n. 942 A, de 31 de outubro de 1890. 

Assim pensando, como o pensa o illustrado Senador pela 
Parahyba, proponho que, além do modesto auxilio de 200$ para 
ftmeraJ e luto, o Thesouro Federal contribto oom 50 % do valor 
da jóia determinada em cada caso. Será um auxilio constante e 
proporcional, conhecido de antemfio, facilmente avaliável e não 
mcerto e desproporcional, como o estabelece o trabalho da illustre 
GommissSoMixta. Esta porcentagem, a meu ver razoável, foi 
fixada pela lei addicíonal n. 4, aue manda organizar o montepio 
obrigavHTio dos fúnccionarios puNicos de Minas Geraes ; convindo 
Botar que alli se calcularam os 60 s do Thesouro estadual sobre as 
contribuições totaes do inscripto, o que torna o auxilio muito 
mais oneroso para os coflres públicos, apezar de prescrever a 
citada lei que a quota do Estado €9Uto pôde exceder no máximo a 
éo /knccUmarií», 

O auxilio de 50 % sobre a jóia do ftmccionario que se deve 
inscrever no montepio é, em todos os casos, muito inferior ao des* 
woporcional ónus resultante do projecto da honrada GommissSa 



PROJECTO 

1* caso, ftinccionario de 18 annos de idade, pensão 50$ 



Auxilio do Thesouro, de a 22,953 % sobre a des- 

peza provável com a pensão 2:064$490 

EHBNSAS 

Auxilio do Thesouro, de 50 % sobre a Jóia de in- 
scripção e Juros accumulados durante a vida 
mé£a deste ftanoeionario ) 83$978 

Differença para mais contra o projecto 1 :d80$512 

PROJECTO 

2* caso, ftinecionario de 21 anoos de idade, pensão 50$ 
mensaes : 

Auxilio do Thesouro, 26,719 % 2;403$220 

EMENDAS 

Auxilio de 50 Vo sobre o valor da jóia, etc 6Õ3$491 

Differença para mais contra o projecto 1 :739$729 
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PROJECTO 

B^ caso, ftoocionario de 90 annos, peusSo 50$ 
xnensaes : 

Auxilio do Thesouro, 34,137 Vo 3:070$427 

EMENDAS 

Auxilio de 50 % sobre o valor da jóia 1 :673$9d5 

DifTerença para mais contra o projecto I:3d6$432 

PROJECTO 

4* oaso, fancoionario de 45 annos de idade, peosão 50$ 
meosaes: 
Auxilio do Thesouro, 47,796 Vo 4:298$975 

EMENDAS 

Auxilio de53Vo sobre o valor da jóia 2:851$490 

DíflGareaça para mais contra o projecto ]:447$485 

PROJECTO 

5« caso, fUnccionario de 60 anaos de idade, pensão 50$ 
mensaes: 
AttxiUo do Thesouro, 62,028 7o 5:578$582 

EMENDAS 

Auxilio de 50 V« Bobre o valor da jóia, etc 3:684$829 

Differença para mais contra o projecto 1:893$893 

Quanto custaria ao Thesouro Federal o Montepio Civil e 
Militar, no fim de certo período, si elle ibsse creado de acoôrdo 
com o projecto da Commissão Mixta, figurada a hypothese da 
não existência dos institutos congcneres mantidos actualmente 
pelo Estado? 

CALCULO 

A média real dos oi*denado8 vencidos por todos os ftmccio- 
narioB públicos civis da União (10.994) que poderiam ser in- 
scriptoe no montepio obrigatório era igual, em 1903, a 2:47fi$995 
annuaes, conforme provei & pag. 26 do parecer n. 110, do 
referido anno, por mim relatado. 

KSo me parecendo aocettavel a média das vidas, média 
comprehedida entre aa idades de 38 a 40 annos (5e semestres), 
proponho a de 57 semestres, correspondente á idade de 35 annos; 
n qual, 8endo mais forte, dará resultado menos desfavorável ao 
contribuinte /^, que tomo para typo : 

Seja, portanto, F, ordenado médio annual 2: 479$995 (arre- 
dondando a cifra, 2:480$). Pensão mensal 103$333. 



4^ 4^K#S« PA>'^Á9tA«A 

Temnse no fim da vida ra^a deite contribuinte : 

Receita 

Jóia = 1:0851000 X 4,0857= 4:43iétím 
Contribuições mensie^: 

6â$000 [(1,0B5)^'— 4>1 

== 7:65g$536 

0,025 

Somma ld:O8G|B80 

Despeui 

Valor actual da pensão, referido d data do falle- 
cimento do contribuinte e deduzidas as contri- 
l)QiçS0S do pensionii^ta ou pensionistasc 

601$400 [ (U025)««— l ] 

.-. — = r-. = 18!588|f«»> 

4,3998X0,025 
Funeral e luto 200$000 

Somma 18:788$479 

Soiwili da receita Itiú&SÍim 

Deficit 6 : 7a2$959 

Mira 08 11.000 contribuintes, de que F é typo, o deficit ou o 
anus do Thesouro será igual a 73.732:549$000. 

|Mè resultado rcfere*se aos Oinccionarios ci^is effectivosda 
União que podem ser inscriptos no montepio obrigatório, de 
accôrdo com o projecto da Commissão Mixta ; vejamos, agora, qual 
a iflljpM^tancia do deftoií que produziriam os offioiaes efléotivon dá 
exercito e da armada, si fossem todos inscriptos ao mesmo tempo 
que D^fanccionarios civis e segundo as disposições do citado pvo- 
jectode lei. 

BXERIHTO 

Ojl^aiaes efifectivos de diversos postos existentes nos corpos es- 
pec^áâre nas armas de artilharia, cavaUarla e infantaria, cor- 
fortiie se verifica na proposta de Orçamento do Ministério âà 
Guerra, para o exercicio vindouro, 2.865. 

Soldo desses officiaes 5.735:280$000 

MMfâireel do soldo.: 2t001$843 

pcHimto. i?— Goi'Jo médio 2:001$843y pená8u> nnoial 
-írdade S5 annos— videi médta^S? semestres. 

Receita 

Joia = â7ã^605x4,<lb;57 = 3:d76$276 
fiODÉFibtttções men<iiues: 

50jí0é6 [(I»aà5p--I] 

/ , ^ C:177Í^T$ 

0,025 f^ 

Sorama 9:79i$354 
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Ddtaoáaa 

V^i4«r aclcral da pensão, reféMd & daAa d^ faU»^ 
oMtonlè do eont^ibttloAé', deá^Aidâa as eotw- 
tMlii95e^d^p6D.si<MGk»<;ifi ou jeiMrttMiiatas : 

4^*446 [d. 025)«»-^l] 

= lSi004t49r 

4,3998X0,025 

PiuieraL e iato S»O(0fiÍ^' 

Sommai 15r20#m« 

Somflia da reeeíAa 9c7Si|KAfi 

Deficit boU9ti4Q^ 

Os 8.M5 contribuintes, offlelaes é& exerci*^, atJar- 
reCèrâo, per coQseaaeaciH, ao Tl^esourb F^ 
éèriíl o anuf de* 5t449f 140^X2.885, ou sejam, no 
itn da sa i vida m^dia 1&.6I1 t7W$l»» 

AEWADA 

AffUcando-fie os xnesaioa caUnilos aos 1.121 ô^Lcia^ eílèidtfvos 
d» aiwada que podei^íam ser içâcripiõs no moatêp|o, de acpôrd» 
cfH^^ projecto da Gonusiissão MuU, e eoja média do aotdè^annual 
0de3<(>74$194 epeQsSo jneosal 8Ô$425, verijBcarse qfte odéfiiM 
tot4l4«99a>}s contribuintes, dosqt^açs <^ typo o Ainceioaarío jCívíí 2^^ 
acima ^coosíderj^lo, inoatárá em. 6^8l7:6o8$C01 . 

Z)e/?ctf do todos os contribuiates civis e militares no fittéa; 
nMii das vidas nédias pnspeetiTas. a <qa«* ea4edla • en * 57 semes- 
tf«»v M 88 1/2 aniioe, Q^A^umáp^k. 

Om» t#lflil.4# TbAgeuro qiMMo*«stiveMBi extinotar 9B^çmmtÊê 
astffdttnUM herdelMs déste» eoiitriiMilBtaB, as quaos*. an M^ 
(M«^ iMetâo sei* gosaias dunaUe 60<8eiat8tfet, oo 30. anu» 
99;^16f tf98|(70l x4,áma4(88.009:SM(S86. 

Oò«.— lílstos cálculos foram effectuados sob as seguttttei hy- 
potheses: 

a) a jóia é pagaâe una s6 vez, q«er seja de inseri* 
pc&o, quefde promoçã»; * 

^ as oMtriboIçues m^nsaes á» insoripée • dos psiio i 
nistais sâo eíTeetoadás no dm-de cada semMlrd; 

e)'0 paoameDÉa dapenAi oa quotas die peotiO' i6- 
feito no fim de cada semestroi; 

d) a receita o a despeoa áo^ oontribainto lio snbordi- 
nadas-átaaaée juro do '5 4; aoauiio, omi' aeBamtafQeB 
semestraos: este jiiroéiifaataoqaoTOaeem as> «pottes 
geraos da divid(k pviMioa^lateraa. 

Do coaft^nto dos nltimos resultados numéricos acima^appefrea- 
tad(Q4r oooclue-se qui^ u mootepio obrigat^io dos oiUciaes do ex- 
opaite ^Q ^qoe mcno6 prejudica o Tbeâouro jFoderal. 
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Realmente ; O official do exercito 2*., typo dos vários contri- 
bointes desta classe, produz o deficit de 5:44^140, no fim de soa 
vida média, ou sejam 1 :253$819 a menos oue o relativo ao íúaccio- 
nario civil, que monta em 6:702$d59, e 629$904, também a menos, 
que o relativo ao contribuinte official de marinha, cujo deficit 
monta em 6:O79|044. 

A cifra de 4^3.093:539^886, representativa do ónus do Estado, 
quando se extinguissem todas as pensões instituídas pelos 14.986 
ninccionarios civis e militares, si fossem elles inscriptos, ao 
mesmo tempo, no montepio obrigatório projectado pela Commissão 
Mixta, é, na «verdade, assombrosa para quem nãx> aprofundar o 
aissumpto, analysando, com o máximo interesse e meticuloso cui- 
dado, todos os factores que entram na composição do magno pro- 
blema que se pretende resolver. 

Comquanto extraordinariamente menor, o deficit que resulta- 
ria da fundação do pio instituto sobre as bases constantes das 
emendas que ora proponho, devido ã contribui(^, por parte do 
inscripto, da metade aa jóia, tão somente, e não da joia mtegral 
fornecida pela tabeliã por mim organizada, assusta também áquel- 
ies que se preoccupam, deveras, com a situação financeira do paiz. 
Perguntarão elles : 

cPor que exhaurir os cofres públicos, alimentados, exclusiva- 
mente, pelos multiformes e elevados tributos impostos ã parte da 
população que lavra o solo fecundo ou lhe rompe as duras entra- 
nhas, á procura de cobiçadas riquezas, entregando, logo, o fructo 
do seu penoso trabalho ás industrias e ao commercio que o aper- 
feiçoam, valorizam e expõem nos grandes e pequenos mercados 
do mundo ? 

Por que arrecadar impostos pesados, em mero proveito de al- 
guns milhares de indivíduos privilegiados, verdadeiros parazitas 
que sugam o vigor daqoalles que labutam pela vida, em busca de 
honesta fortuna ou de pequeno património, arrimo certo para soas 
fiBtmilias, quando a morte lhes cerrar os olhos a elles, que sempre 
os tiveram e teem fitos no futuro de entes caríssimos aos seus o 
rações bem formados I ? » 

Poder-lhes-hia responder: 

O fltnccionario publico» civil ou militar, também labora, dia a 
dia, em bem da pátria estrefnecida e para adquirir os recursos 
necessários ã sua subsistência e ã dos entes queridos; jamais se 
esquecendo de que precisa cuidar do futuro de sua mulher e filhos 
ou de quaesquer parentes que vivam sob o seu tecto, quasi sempre 
pobre, mas honrado e hospitaleiro. 

O Estado é um ser moral muito complexo, em que todos os 
(^gãos devem funcoionar perfeitamente e á hora, afim de que elle 
possa cumprir, no tempo e no espaço, a sua elevada mis^. 

O empregado publico, por ser empregado publico, não é um 
ocioso, Jim objecto nocivo ou inutiU de que se possa abrir mão, im- 
punemente. 

Sem servidores dedicados, zelozos e intelligentes, que lhe s^am 
vinculados, nem só por patriotismo, como pelos direitos e de- 
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Teres oiiiindos de um contracto, qae ambos firmem no mo- 
mento da iniciação dos serviços, p^e o Estado o próprio caracter, 
a razSo do ser ; porquanto lhe folham os instrumentos de ordem 
e progresso, de garantia e soccorro' ú, sociedade que representa 
e de defesa da Na^ contra os inimiffos internos e externos. 

Não preciso, entretanw, responder ás perguntas alludidas, 
aoastellado em semelhantes argumentos, que cheiram a socialismo 
para quem quizer, máo grado meu, mo nliar nesta escola (quiçá * 
a vencedora do futuro) entre os seus mais fervorosos e exange- 
radoB paladinos. 

Não ! Vou mostrar á luz da evidencia, com a lógica dos ai- 
ifarismos, sob a égide segura das deducções de cálculos fòitos da 
melhor fé e baseados em hypotheses muito aoceltaveis, que* 
o montepio obrigatório, organizado de accôrdo com as minhas 
emendas, que são o reflexo de longo estudo, accusará, annualmnte, 
constantes saldos, promissórios de folg^Mla situação fliaancdra den- 
tro de curto prazo de tempo, si lhe for creditada a importância 
do imposto progressivo cobrado sobre os vencimentos dos ftin- 
ocionarios inscriptos. 

Vcôamos : 

A receita do contribuinte, durante a sua vida média n, con- 
stará das seguintes parceUas, segundo o estabelecido nas minhas 
citadas emendas : 

a) jóias de inscripção e de promoção, bem como os 
respectivos juros de 5 % ao anno, capitalizados semes- 
tralmente ; 

b) contribuições mensaes do inscripto e respectivos 
juros accumulados; 

c) valor actual das contribuições do pensionista ou 
pensionistas, referido á data do fallecimento do contri- 
buinte. 

A despesa constará: 

a) da pensão mensal e respectivos juros de 5 % as 
anno, capitalizados semestralmente, durante 60 semestre. 

b) de 200$ para fUnerai e luto e respeetiyos juros 
accumulados nas mesmas condições de tempo e taxa 

O monte ou receita do contribuinte é suffitjiente em todo 
08 casos, como se viu, para a despeza com a pen^Lo, até que 
a mesma se extinga; mas, sendo a jóia fornecida pela tsr* 
bella algum tanto elevada, o funecionario que se inscrever no 
montepio deve entrar, apenas, com a metade da sua impor- 
tância^ correndo a outra metade por conta do Thesomfo Fe- 
deral: dahi, o 0Hin$ previsto para o Estado. 

Tal ofiuf, porém, desapparecerá si fin* acceita a medida 
adma proposta, em que pese aos adversários do montepio obri- 
gatório, que o não querem reformar, que ocMldenmam a morte, 
sem appellaçio nem aggravo, inexoravelmente, estribadoe em 
argumento que justiíloaria, si não íôra folso, a continua e encar- 
niçada campanha contra uma das mais bellas instituições Amdadas 
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peloOoverjQo Provisória; comquaato sobre ÍMinrn flmnnuitun In 
iiub3ílt«ites»^aomo o tenho demoastradôspor vases'^* tBÉbow^tnafi 
in^iuttosa.etcm vacio» pareacres.por mim elaboradas aceeotcdo 
moaifioMôM assumpto oiudebcttcs 

As ^a£ de iuâcripção o j^Fomoção, .beiu c oix^ aB.^cooiiBi- 
bui$$0« .do Inscripto, representam umii venladeiítt djaniosição 
do ordea&do ou soldo que elle .deve.|^ceber anaualmâdte4MliR' 
aecôcdo .oom a tabeliã uíçaoiâiitacia' cu) re^ectivo ^ftoi8teíria• . 
appriívada vpeio Congresso para cada exercicio ânaneeivo. DiZ' 
Alfíred de Couroy, autor clássico, conhecedor proftmdo 4ÍA am^ 
teria, ápag* 13 do seu preciosa trabalho * Les>Caiu$ê^PrénQifãnce 
d0s.Eit^U»fés el des Otivriers et les Pen9um& de VÉM» >: 

« .fe désappPDuve, mêioe ponr les íldnetionnaires pa- 
bffcs, le systèrae desretenoes, qtri n'eôt goère aTrtrecli&e 
eniiéalité, qa'une'diiiiinutJoi! dn traHement nomtnál.avec*^ 
l^oonTi^nient de laisser cvoire atn fafletí&nnatre^ fjjx^" 
léur retieot une parêiedé ce (m-on lem» oíf*e, et*qu'ott' ne^: 
leurpaie pas ce qni leur'est'db.> 
E, á pag. SOO, cita esta opinião valiosissima de um ftinccioiísriò 
da Administração das Finanças : 

«"No cherohez pas Ja corréldtion entre nos*T0tèaiie9, 
ot nos pensions de retraile, vous ne. la trouvericí pa&. 
Cesont choses complétoment distincto:;. Les 'pnnsions soíit ' 
une récompeJBòpersonelleqtiel^Etat promeV á ceux de 
ses fonctionnaires qui4'aiirant servi pendanftíente ans. 
Les retenues sont simplement un impôt que ptóc sur nous 
♦toHS et siíT nous seuJ^, Oefla est si vrai qtie vous voyez 
íigurer tous les ans les quinze millions envíron-de retunaes 
ar«'bMget des reoettes, aveele prodirit d^ autres impôts. 
Ondiseute beauGoup^or la taxe du rerom; comme si 
c*6tait une nouveautó eu France. La taxe du revena existe, 
seulemeut TE^tat a jugé bon de na TiiniKiaer^. M'à/ses 
foActionaires, lá ouiap0roeption.^8t oommode, et ou le 
oontrebiiable ne peuttpas oriar. II n'y a pfu». autre chose 
dana nos retenues, c'.est une taiAede ô^V« smr nos revenues 
piH>fessioneis.» 
Al&ediiè.Courcy ccnáeQ(iaa.a£ contribuições mensaes^ pooque 
a Wi Dpanceza^fí o do junho de 1853, que regitlava a materiif>na 
.paiilc fiQocernente ás pensões crvis, sendo i^ «diemais defi^taoHi».. 
oeoaaye&avargrandes iniqfuidades. Eu** todavia, não as ooodenUKa: 
ento0<ii6ci!,.j)ais vejo que reduAdanijem beneâíuo do âmodiMavii^' 
cQsMhttiute, .na pessoa dos seus l^i^tiinw Jierdeiros ; a^zaer4a^ 
reconhecer que ellas diminuemi o ^ip^eudio áos funcoionttrlosia* 
soiii^0»t op jnoatepio obvigaioráe.» . Peoao qi^ o* Eitado ^aasim 
deiv«0 piOfiOdePi .come j:k9<turaJÍ4i^ôt^ter doa^geus peprrrioretointe^ ia 
moáwítesiefeei^xridaoe^ uu^ famJJLiasnão rmei*eoem aeis cruatueate. 
rei^galflai<4 'iBiãcria^. qi^udaiUa« faltarem . 03 <^efeff qoMridos e^ 
ex4mw>âes qu(\.<6or>vcBdot) jpó letiiaLiiás seemtariafi, oSiigíasuiMa.- 
de iiiaaiáts gaibioBies^ o» micvoh«e& das i^See pestijíèra» /ou 'affroa^ 
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taado a morte em mar e terra, amassam o pão de cada dia, sabe 
Dens com que sat;rifioios e amargas decepções ! 

Existe, x)orém, uma espécie de contribuio<ão que om nada 
aproveita aos fUnccionarios paUico^ da U&iao : tal é o iniqi^o im- 
posto progressivo, qne fere sem proporcionalidade, sem uma 
razEo qtte d justifique, os interesses daquelles que mais se elevam 
'IriersrcfiicameMtõ, por melhor servirem á causa da Nação. Este 
imposto, vera modalidade da tributação sobre a reada, ain4a nâo 
apBlicada' no Brazil aos graudes e pequenos capitalistas, aoa pro- 
'priMariòs, iniustriaes, commerciantes, etc.,soífrem-no, resignada- 
mente, 09 í\inccionario8 civis e militares, cif os voucimentos redu- 
ndes mal chegam para a^ prementea necec^sidades da vida, 
aggravadas, constanteraeute, pelas baixas e oscillaiçoes da taxa de 
cambio : pois bem ; conserve-se o imposto progressivo de 4% sobre 
HNiTeacimentos de l:20Q$annnaes a5:000$, de 7 o/o sobre os que 
^xeederem^dé 5:0)0$ at'^ 10:000$, do IO V* sobre os que excederem 
d^lOtOOOf, e mantenha^se a taxa de 2 V» sobre qj vencimentos 
"tnlèrieres a 1^S90$, mas seja recolhida a impor anciã dos : mesmos 
impo8toe,arrec3dada por exercicío financeiro «aoscoíVes do montepio 
t>brigatorio, o qual dani em deante viverá á custa da . renda pro- 
duzida pelos conti^ibnintes e de quaesquer outros rocurses even- 
tuaes, sem ónus para o Thesouro, como vou provar: 

Saía F..O ifunocionario typãco al^çures considerado, que se 

inscreve eom a iéade (em média) de 35 annos — - Vida média 

^7 seoesltes— ordenado médio ou soido annual ^:4S0$-^Í»denado 

médio ou soldo menaal, â06l666-^PeQsão mensxl 103i;3S3<—Venci- 

mentoanattai 3:7Sâ$000. 

Este ooniribuiate, quando (laUleeer. terá produzi-lo a saguilnte: 

Receita 

.Víètade da jóia foi^nccida pala tabelli e respectivos 
juros de5 Vo ao aimo, accumulados, semestral- 
mente 4:iG0|885 

!^ntribuiçõe8 menaaas, idem 10:d0^20(S 

Imposto de 2 e 4 ""/o sobre os vencimentos totaes, 

idem 7:70l$ttQ7 

Somma g8;e66$090 ^ 

Despeza 

Valor actual da pensão, relérido á data do falioci- 
mento da^^ntribuiate e deduzidos: o irapjsto de 
Z V«,e as eontribuíçoos do peasioniísta IS: 141|£(U 

Funeral e luto • gQ^og) 

Somma 18.'341í20i 

Somma da receita : 22:066$09i> 

Saldo , Bí:m4$^ 

' NO (hn^de SO nimosou (U) semestres, prazo méJio da ilnr^ici9 do 
beneficio, o saldo deste contribuinte terá produzido, com .os.respe- 
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Ttiros juros de 5 ""U ao aimo, accumuladoB semestralmente, o 
capital de 16:388^2. 

Os 11.000 coQtribnintes, de que F é typo, terão produzido, nas 
mesmas condições de tempo e taxa, o saldo de 180.273:52S|000. 

Si forem applicados aos contribuintes militares os mesmos 
cálculos e hypotlieses acima figurados, Ter-se-ha que elles também 
accusamo um Corte saldo a fò.yor do montepio. 

Fica, pois, provado que o Estado nenhum ónus terá, si o bene- 
mérito instituto for reorganizado de accôrdocom as disposições das 
emendas que ora offereço, devendo ser considerada oomo contri- 
buição dos inscriptos a importância total do imposto progressivo 
que lhes é cobrado sobre os seus venoimentos. 

Não se illuda a Camará, nâose illuduu aquelles que affagam a 
rósea esperança de ver exonerado o publico Thesouro de qualquer 
(mus com a manutenção do montepio obrigatório dos íúnccionarios 
civis da União, em virtude da reforma projectada ou da adopção 
das minhas despretenciosas emendas, desde que não queiram 
abrir mão do imposto progressivo cobrado sobre os vencimentos 
dos alludidos fUnccionarios. Os parallelos e estudos que acabo de 
ftizer presuppoem a inscripção dos 11.000 fUnccionarios, de uma s6 
vez, de accôrdo com o projecto da Ck)mmissão Mixta, no primeiro 
caso, e de conformidade com as emendas, no segundo caso, e não 
pmr força do regulamento n. 942 A, de 31 de outubro de 1890, o 
qual, sob o ponto de vista financeiro, foi um enorme desastre I 

Nem eu, nem o illustrado relator do projecto em debate, meu 
distincto collega e amigo, general Valladão, nutrimos a íbfa e 
vaidosa pretenç^ de debellar, de todo, o deficU crescente do pio 
instituto em via de reorganização; porque estamos ccmvencidos do 
^ue s6 conseguiremos esse deMeraium^ propondo a cobrança de 
jóias e contribuições mensaes fortíssimas, superiores aos recursos 
pecuniários dos velhos e novos contribuintes. Existe e existirá 
deficit, alguns annos ainda, até que sejam e^tinctas as pensões 
desproporcionaes aos montes formados pelos respectivos institu- 
dores ; mas eile ficará, reduzido a menos da metade no fim de cada 
exercício, si for acceita a base financeira que ora oíTereço ao 
exame da illustrada Ck)mmissão Mixta. 
Vejamos : 

Em 190?, a receita do montepio civil obrigatório foi de 
743:459$167 ; demos que no próximo exercício ella accuse a mesma 
ciAra, apezar da sua progressão decrescente manifesta (*). Si assim 
íor, duplicando-se as contribuições mensaes dos inscriptos e pensio- 
nistas, de accôrdo com as emendas, a renda subira, em 1906, a 
1.486:918^4, (^) exclusive a importância das jóias de inscrip^. 

Em 1897, quando estavam em pleno vigor as admissões no 

(S) Está orçada, para o ezereieio de 1906, em 8:000$, ouro, e 
670:000$, papel. 

(') Será mu pouco mais eleTada, porque todos os pensúmistae 
concorrerão e não as viuvas^ tão sãmente, que estiverem no caso prevists 
pelo reguiamento actual, art. 25, g 2^, n. 2Í. 



SESSÃO EM 17 DE AGOSTO DE 190» 47 



montepio, a sua receita foi de 1.00IB:238$237, ou mais â58:779|070 
que em 190S. Dividindo-se esta differença por 82|666, importância 
das contribuições annuaes do ftinccionario typico F,^ de 35 annoe 
de idade e oràenado ou soldo annual de 2:480$, (^^) obtem-se o quoci- 
ente 3.130, representativo de todos os contribuintes que o deixaram 
de^ser, por qualquer motivo, até 31 de dezembro de 1902, ou seja, 
no quinquennio, a média annual de 626, a qual, acceita como real 
no quauriennio de 1903—1906, elevará a 5.634 o numero dos ex- 
cluidos da in^ituição no periodo de nove annos. 

A cifra é bastante forte, porque compi'eliende os aposentados 
íállecidos, exonerados que deixaram de contribuir, loucos, inutili- 
zados no sei*viço e os pensionistas que o doixarjim de ser em 
viiliude dos casos previstos pelo regiamente em vigor. 

Cumpre ainda notar que na receita de 1897, além de parcellas 
de somenos valor, está. incluída a importância relativa a jóias de 
inscripQão, que cessaram no exercício de 1898 e subsequentes, e a 
jóias ae promoção; factores estes que, levados em conta, abaixa- 
riam, sensivelmente, o numero de contribuintes cujas vagas 
estavam abertas em 1902: estimo-as, pois, na metade, ou sejam 
1.565, quedarôo, no quinquennio, a média annual de 313. 

Em 1896, decretacia a lei em projecto» 2.817 novos ÍUnccio- 
narios terão de instituir pensões, as quaes supponho iguaes á. 
metade dos respectivos ordenados ou soldos, paganao elles jóias de 
inscripção no valor de 2.868: 837$961, calculadas de accôrdo com 
a tabâla por mim organizada. 

Deste modo, a receita montará, no exercício de 1906» em 
4.355:756$295; visto as contribuições (duplicadas) attlngirem nesse 
anno a citra de 1.486:918$334. 

Analjsando-se a progressão da de^peza conhecida, durante o 
decennio de 1893-1902, encontra-se a razão média de 224:231$008, 
em virtude da qual deve a mesma dcspeza subir, em 1906, a 
3.352:815$545; (") d'onde um saldo de 1.002:940$750. Em 1907, a 

(^') Pelo regulamento em vigor, a contribnicio mensal é de am 
dia de ordenado on soldo do inscripto. 

(11) Em 1902, a despesa monton em 2.455:89ii5i3. 

O relator acaba de receber do Ministério da Fasenda o balan- 
cete da receita e despesa dos montepios da guerra, marintia e em- 
pregados públicos civis, correspondente aos ezercicios de 1902 a 
1906. Nesse importante balancete yerifict-se a quasi certeza da 
iua previsão relativa á receita e despesa do ultimo dos montepios 
supra citados ; porquanto a primeira, que ainda está sujeita a alte- 
rações, montou em 694:782$988, inclusive a parte em ouro ao cam- 
bio de 15 pence, no exercício de 1906. 

A despesa, também sujeita a alterações, attingiu no mesmo 
ezercicio financeiro, a elevada cifra de 8.267:508$455 ; deixando, 
por conseguinte, o deficit formidável de 2.S72:725$467 1 

O deficit do montepio da guerra, no referido anno, foi de 
1.082:399$518 e o da marinha montou em 663:968$409 : deficit total 
dos montepios obrigatórios em i906--^.319:093$394 I 1 
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a' i)Éic6ita/ devera attlngir/á, ôifra èe ).99&:661$733, ex«l«si^<)M<âa8 
dè iiwci*pçao, sendo 465:7-fâ|3W.ppoveiii6ates das contrtbUHJBes 
diefl€. 817 f unccioaarios ittscriptos> áo anno anterior. • 

A im]Mirtancia das jóias de iaseri^ção, porém, será. ig^ual a 
'SlB^75^$773i visto owno deverão ser iuscriples 313 funocionarios, 
«penas, âonieados em substituição de oátros tantos faliécidos; ex- 
onerados, eté., Dodtdâo exercício iiaanceiro, ouja receita será, por 
conseguinte, igual a 2.871:4211^06. A despeza montarâ, entrèiaiíto, 
em 3.577 :046$553; d'ondeo deficit provável de 1.3()5í6â5$a4í (fô), 
ou menos I.587í96â$339 que o defMt, também provável, 
fS;683:587$386), que se verificará sòb o regimen do actual regula- 
mento, realizada a hypothese, muito íkvoravel, da constância da 
receita (743:45e$167). 

A progressão da despeza com as pensões legadas aos herdeiros 
dós contribuintes será crescente, durante um certo pr^o de 
tempo, que' talvez não vá além de 80 annos, a contar de 1^06 ; 
dálif em deante, a razão decre<?cerá até attingir, em môdiá, a 
unidade ou mua quantidade que se approxime desta. Acontecerá 
isto quando o montepio se libertftr do ónus causado pelos contri- 
buintes aetuaes, cujos^ montes serão, em qnasi -totalidade, muito 
iuAsriores ao strictamente' necessário para pagamento' da pensão 
aos- seus herdeiros. Em tal época, sedará o equilíbrio entre a 
receita e a despeza, concorrendo o Estado somente com o auiâllo 
'dá metade das jóias dos inscriptos em cada exercício finanoe^o , 
auxilio este previamente calculavele que nSo será excessivoi como 
vou mostrar, considerando ocaso om relação a 1907. 

Nesse anno insere ver-ee-iião, provavelmente, 313 ftmccioiiarios 
civis, os quaes« em grande maioria, serão providos nos cargos de 
praticantes, amamienses, 4o escripturario, etc, cm idades, ciga 
média' não excederá de 85 annos e percebendo ordenado ou soldo 
aauual e médio inferior a 2:480$000. Tomo, porém, para exemplo, 
por maior segurança em meus c?fcl<;ulos, o l\inccionai'io typo P, de 



(12) O deficit será menor do que este, porqaanto uão fornia 
computadas as jóias de promoção dos contribuintes substituto« 
dos que o deisarani de ser durante o anno. 

Ainda mais : si fosse computafda, como o devia ter sido no 
ex*rcit5io de 1906, a importância de 465:743:J399. correspondente 
ás contribuições mensaes dos 3.817 fanccionarios inscriptos, por 
frypotbese, em -janeriro' desse anno, o deficit de que se trata' desce- 
ria* ff Sd9!S«l$648, ou meflos i'.993:705$7d8 que o deficit provaTel 
que 89 rtfriflcaria sob o regimen do actual regulamento, e monos 
926:248$508 que aquelle que teria lo^ar em 1907, sob o regimen 
do proJ6tttò*d& Commissão Mixta. Es-te deficit àe 839!881$G48 será 
«nttttliado peta quota- de 50 % qUe terá de pagar o Thesouro^Pe- 
deral, nos exeruicios^de 1906 e 1907, sobre a importância total^das 
Xoias dos ci>tftHbuhlte^ que 'forem inscriptos de ac^^^^db ct)m as 
eut^iidav^orà analysadas, flcaúdo, ainda', o saldo de 2..1i7:7Í6$<5?6, 
para attender a futuros^ de/^cífí. 
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35 annos e que vencerá o supradito ordenado de 2:480$, annual 
mente. Neste caso, a quota do Thesooro correspondente á metade 
das jóias de inscripção dos 313 novos contribuintes, montará em 

313 X 0.881291«)X2:480»000 ^ 3,3^,5^^3^ 

Voamos agora, qual o deficit que apparecerá. na liquidação do 
citado exercício do 1907, si for adoptado o projecto da Commissão 
Mista. 

Receita 

Contribuindo dos pensionistas, 3 % sobre a despeza 

provável no valor de 3.577:046$563 107:3ll$397 

Contribuições dos inscriptos, 5 % sobre a impor- 
tância do ordenado ánnual, ou menos 1,66^ % 
do que a porcentagem exigida pelas emendas. . . 

2:480$000X 11.000 X 5 

lÕÕ 

= 1.364: 

Jóias de inscripçâo de 313 contribuintes 339: 

Total da receita 1.810:91i 

Idem da despeza 3.577:041 

Beficit 1.766: 130$156, 

ou mais 460:505$109 qiie o deficit que se verificaria, caso as emendas 
fbssem convertidas em disposições de lei. 

Conv.>m notar aae, de conformidade com as referidas emendas, 
extincto o ónus produzido poios fun/cionari js inscriptos de accôrdo 
com o regulamento ainda em vigor, haverá equivalência quanto 
ao monte formado pe'o coatribuiate e o valor actual da pensão que 
elle houver legado, referido á dará do seu fallecimento, ao passo 
que, si for aloptado o projecto, isto não acontecerá, visto appare- 
cerem de ficits em todos os caso^ como o demonstrei algures cabal- 
mente. Dada esta circumstancia, o montepio reorganizado sobre 
os fundamentos financeiros que proponho só acarretará ao Tliesouro 
-o encardo resultante dj pagamento da metade das jóias calculadas 
para os novos ins;riptose que n?io excederá, talvez, de 30):00C$ 
por exercício, si os quadros das diversas repartições publicas se 
conservarem dentro dos limites actuaes: a immensa vantagem 
que ora saliento é bastante, a meu ver, para a adopção das bases 
financeiras contidas n is emendas. 

Do expo8to,conclue-sc que, não podendo ser reorganizado o mon- 
tepio civil obrigatório, independente de auxilio do Estado, quanto 
maior for o nu me 1*0 de ins np tos tanto m ds oneroso elle será oara 
08 cofres publico^; eis a razão por que teaho combatído, tenaz e fran- 
camente, a phalange daquelle i que pretendem ampliar a esphera 
do pio instituto, sem cal mio merecedor de mínima confiança. De 

VoU VI 4 
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\^ clas^câ;tlTaá|da'íijitaopO^^^ e dcri^jm ftífiAar' nftífitfe- 
WJs que melhor co^dít.èlpa '93'.^^ 'ifater^sbes e't^íídcnc1às:1?ífiSfo 
o fizeram os empregadòsda Eátráda de Ferro tíèntralddr BraSil, 
operários da Imprensa.Nacioalii.IbrseQaes, etc.,.e outros que í^e nâo 
dQ3Curam da sorte oaquélles arquem servem de amparo, emquanto 
viveis e íorte;s para o labor quotidiano. 

Fináíízando esta lolfiga aníaíyse, direi que o calculo das iòias e 
"èonfribúições mèiisaes Tacilimo será, si forem acceitas as mfnY^ 
emendas : para o praticar, rapidamente, ba>ta que o effldár- 
regado deste serviço conheça as* quatro operações elementares sobre 
números inteiros .floçiraaps., pr.a, n^p é.çrivçl que ifm^ funçgio- 
;rt)itsip: publico federal do <iuáj[qu,er cát%pria», que fci:'conc,ursò para 
obter o prímeirppajgodív. respectiva carreira, no. qual^dòykter 
provado suas hablli^çoes ei% aritbmptica, ignore os rudimentos 
dessa scienoia exacta, que a todos dovc ser familiar. 

Fallo, ás vezes, Qifi ordenado ou soldo, porque alguns í\iaccio- 
narios civis, como o>; ómcraes do "corpo do bombeiros e da brigada 
policiai, p(Tcebem soldo c nHo ordcnaào : simples questão de 
palavras ! 

OBSERVAÇÃO 

' Adoptando-se o alvitro, que lembro, quanto á revei*$ão a 
'fé.voi' do montepio obrigatório da importância do imposto progres- 
:jivo cobrado, annualmcnto, sobre os vencimentos dos seus contri- 
buintes, é só ddles, as jóias de inscripçâo ou promoção podem sor 
muitp, reduzidas o .ibaixahj.s as contribuições mensaes doinscripto 
a 8 ou O % do váíur da pen-^sao instituída o a dos pensionistas a 
3 V» da pendão ou quotis. 

,Sci'á"çsiíi, ^ meu v(!r,' a melhor solução financeira do problema 
'c);,;a abordado plelo Coagrosso ; porquanto, em virtude da mesma, 
o pio instituto . tlciu-á reonstniido sobre sólidos alicerces, toi> 
.liando-sc capaz de viver o prosperar comos rocut-sos fornecidos 
pelps seus contribuintes, e 100 somente por estes. 

Ninguém contestará, bona fide, a VíTdade do asserto; Visto 
como as parcellas rorniadoras da renda annual do montepio obri- 
gatório serão deduzidas dos minguados vencimentos dos funccio- 
nários inscriptos. 

O Thosouro Jucr.n\i, por seu turno, abrindo mão desse tributo 
vexatório è despi^oporciunal, que hade ser abolido ou minorado 
ypportunamcnte. De lacto, os 11.000 íYinccionaríos inserimos e 
'insorii»tivois no montepio civil obriíratorio i)a;rarão, em mí^dia e 
])or excrcicio financeiro, a importância de l .. '572:80 )$, concernente 
.íip importo proííio^siv. í ^\M'q oí sous vencimentos, ao fíisso que o 
lírQ.je|:ío Jo m^cainemo dít receita para UXJ6 computa' a ronda 
nqiiemdúaate imposito píu r;0:O0O>', ouio, e 3.000:000,^, papel, ôu 




reguluni^rrio, #^tU,;>hi vm S.fAS.*:587j>368, o beneficio' do tlie-ouro 
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<<Feid9Pãl TOittltantc da- r8lt>rma que <Hra proiK)i}iiOoQi^Defi£i^.ile 
K*000»000^ a^exeroicio âjBipfa «ooeideciMlo. 

•'(Siloui prometo a orgEuiisar uma toboUa fi)rii9^dQrA<4e jUas de 
iiD8ori{iQãO'do .acffôrdcvooiíi os r«0TOS dibdos que oíTereço aoiei^me 
tirMBrioso«la.iJiliiãtrada CommiaBio, casoteila oa jqJí^iemecec^ores 
. ide^actteitaçâo. . . 

Pa7'allelo entre os bem fiàoei^eirecéíb&m do Esíado^ xmando se apo- 
gmaÊáimounefarmain^-éms fuimcionarios publicús , qtw te»^ham a 
^:^9t$9mfímd9ele^ tempcMie m^viçç^ eaie^§oria,e vencimentos , iffuaes 
i*mui0i^$iaimt0$;eemdo wnitnUiêar e.o outro dvil 

.'S^aiF. • . coraael gi^aduado de oQrpo ^pecial ou arregimentado 
-ridade 55 aaoos — tempo de serviço 35 acnos e cinco meze&— ven- 
cinientos annuaes (em;Juedia)J2:00Q$— vida. média 33 semestres. 

. 68se oâleial, xeíormando-se qiando attingír a idade, sapra, 
teríl.diraijto á percepção do 4:^00$ por.amxo e mais 10 quotas. de 
ilgÕ$, ou sejam integralmente 6; 000$; emquanto, que b ftmccio- 
^Bario.eivil, qiie tenha a mesma idade, categori:^» tempo de s^értiço 
e vencimentos iguues ou equivalentes^será aposentado com*8r000$ 
ermaiscinjco quotas.de 5 %í8ol)re a sua gratificação de 4:000$ án- 
.XHiaeB, ou sejam, por tudo, 9:000$000. 

Os 3:000$, a mais, que percebe por exercício financeiro o 
(unccio&ario civil considerado, vencendo juros do 5 «/o ao anuo, ca- 
.pitalisados^semestralmente durante a sua vida média (33 semes- 
tres), produzirão, até ao fim desta, a importância de 75:588$, 
a 4aal, ao correr de 30 ânuos ou 60 semestres duração provável da 
pensão de montçpio legada . (300§ mensaeí»), attingirâ á cifra 
^ de 332;30e$000. 

Amltóô os.funccionarios deixarão montepio igual; porque o co- 
rooei ^saduadojoa eíTcctivid^de do posto, so reformara com a gra- 
duação ide genei»al, de tógada, podendo, por isso, elevar a 300$ 
laensaes a pensão por elle Jnstituida. O melo soldo, porém, de 300| 
mon&aes.. legado por este oíiicial, e que é uma pensão graciosa, como 
o. são entre nós a aposentadoria e a reforma, acarretará ao The- 
souro publico, no espaço de 60 semestres, tiímpo médio de sua du- 
rajçãoi o.d^pendio de 1 03:1 90$400, inclusive juros accumuladcs: 
diífereuça. portanto, contra o coronel graduado 16y:117$600. 

Gonsideraado-se, porém, que elle fora inscripto nomotiíepio 
do^exercitov^os 40 aunos deidade, no posto de major, pagando, por 
consequência, mais 30 dias de soldo do respectivo posto do que eu 
havia pago,á razão de 7$ por dia (13), hypothese muito ftiTorável, 
piMfquaato^ de alferes-alumno, a 31 de janeiro do í8/7^ galguei 
os -td/»niais postos, atú tenente-coronel a 18 de março tíe 1^02, 
(14) no curto espaço de 15 annos, um mez o 18 dias, con- 



• (id)F«LÍ,ia9«ripio ao pasto d» jnajor, aos 37 a^up^/de idade, 
pttgandcaujaiwde 49^(1000. 

' (t4).Fiiiiiptsosn«TÍ(l^ a QOK)oa#l graduado a,14 de,dp?emJ,>ro^de 1900 
e^iS eiffecMvd^fé^r mevefiiv^niq, a T de março, de^ 1,002. 
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elue-ee qae a sua jóia de iascripçâo fora igual a 7S0$ ; ao 
passo que a do funccionario civil que Ibe e&t& sendD oom- 
parado não excedera, para instituir igual pensão <105$ menaaes), a 
8^ d^onde a differença para menos de 666$, os quaes produziram, 
no correr da vida média ao alludido coronei graduado e do prazo 
médio da duração do beneficio legado á sua familia (6l-f60z=lli 
somestres), computados os juros de 5 <»/« ao aano, accumulados se- 
mestralmente, a importância de 10:3^3(625. 

Goasiderando-se, ainda, que o Ainecioaario civil contribuirá 
para os cofres do montepio com a importância mensal de 2$288, a 
mais que a contribuição do militar, durante os 33 seníigÉ^ da sua 
vida-média, a contar do dia em que obtivera aposentadoria, ou 
sejam, inclusive j^ros, 67I$397, osquaes. durante os 60 semestres da 
duração média de beneficio legado aos seus herdeiros, produziram, 
sob as mesmas condições de taxas, 8:954|s008« 

Ck>nsiderando-se, mais, que a sua jóia de promoção aos 55 annos 
de idade produzira durante (33 + 60) semestres l:8i5$384, inclusive 
juros accumulados, tem-se, a seu credito, a quantia de 4:769$^, 
que reduz a differença supra de 10:323$Ô25, a favor do Amcoiona- 
rio militar, a 5:554^3. 

Sommada esta differença á de 169:117$600, apparece o total de 
174:671$833, que representa o excesso da protecção do Estado ao 
ftmccionario civil, aue mo serve de exemplo, em relação ao mi- 
litar da mesma idade, que exerça cargo de categoria equivalente, 
conte igual tempo de serviço e perceba vencimentos também iguaes 
ou equivalentes. 

Si a aposentadoria do Hmccionario civil acima exemplificado 
for concedida com todos os vencimentos, como o Congresso ha pro- 
cedido para com os seus empregados, o que jamais aconteceu qttanto 
aos offldaes do exercito e da armada, por mais brilhante que haja 
sido a sua carreira de glorias e relevantes os seus serviços dê pas 
e de guerra, o Estado o flBLVorecoría em 506:979$833 a mais que ao 
coronel graduado de corpj especial ou arregimentado, ou capitão 
de mar e guerra também graduado, com quem o comparo em 
matéria de recompensa pecuniária, acceitas as hypotheses que 
â'^uro, as qujies ^ao as se ^uintjs : 

a) as contribuições mensie^ são rocolliidas aos cofres do mon- 
tepio obrigatório respectivo no fin^ de cada semestre ; 

b) as pensões são pa^ também no fim de cada semestre ; 

c) o pagamento das joias é eífoctuado integralmente no acto da 
inscripção ou promoção ; 

d) a média da duração Jo beneficio legado pelo contribuinte 
militar ou civil é de 33 annos ou 60 semestres, prazo este mnito 
razoável, attento o grande numero de herdeiros do instituidor do 
mesmo beneficio. 

A , hypothese a é (iesOeiv *r.vvel ao contribuinte ; mas a^t hypo- 
theses 6 e c o são ao Thesoui^o: o^ resultados positivos e negativos 
qua.si que se compensam nos três casos supra figurados. 

Si os dous ranocionarioi po^s em parailélo contassem, 
por oocasião da aposentadoria ou reforma» a idade de 60 annos, 
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fixada para a comimlsoria dos ooroaeis graduadost e 35 annos 
de serviços completos, o ealoulo mostraria que, ainda neste 
caso, o ítmccionarío civil, que tenba a mesma idade que o mi« 
litar, tompo de servido, categoria equivalente e perceba voa-i 
cimentos iguaes, obtém do ISstado protecção maior, sob o ponto 
de vista pecuniário. Tamanlia desigualdade de recompensa, de modo 
algum compensada por favores de diversa natureza» é, realmente» 
de estranliar, tendo-se em vista a qualidade do serviço que o 
militar presta em tempo de paz ou de guerra, a privação de com- 
modidades, a perda de certos direitos preciosos e todos os sacriflcios 
a que está sti^eito I 

O ílBusto explica-se, entretanto, em fà^e da imperfeita legis- 
lação concernente aos direitos, deveres e vantagens oonferidos 
aos íhnccionarios públicos féderaes, legislação esta que pre<^ 
cisa de reforma urgento, calcada em moldes mais equitativos 
e racionaes. No Brazil, o ordenado dos ÍUnccionarios publloos 
civis da Unilo é igual, em regra, ás duas torças partes doa 
yencimentos totaes, sendo a outra torça parto preenchida peia 
gratificação pro laborê\ emquanto que o soldo dosofficiaes do 
exercito ou da armada excede, raro, á terça ou quarta parte 
dos seus vencimentos integraes, compostos das seguintes pa^ 
cellas : soldo, gratifica^ de exeroicio, etapa, gratificação para 
creado, eto. (15). 

Dahi; a manifesta inferioridiade dos proventos da reforma, cal- 
culaaos sobre Uma parcella fixa dos vencimentos militares, in(é* 
rioridade esta não corrigida pelas quotas, sobretudo quando ae 
trata de um offlciai general que, a vencimentos e tompo de ser* 
viço iguaes, percebe quotas m snos elevadas que as percebidas por 
um fúncoionario civil de equivalento catogoria. Veiamos ; 

Seja F um marechal ou almirante, ex-membro do Supremo 
Tribunal Militar, que se reforme aos 70 annos de idade, com 50 de 
serviço em tompo de paz e de guerra. Uma vez reformado, este 
offlciai general, que pôde tor sido um heroe sagrado no campo de 
batalha e ei^a fé de oflicio attesto os mais valiosos e dedntoressados 
serviços prestados á sua pátria, durante meio século de um lutar 
constante e proflcuo, vencerá annualmente, 15:200$, sendo 12:000$ 
de soldo e 3:200$ relativos a 20 quotos de 160$ cada uma; ao passo 
que um ministro do Supremo Tribunal Federal, aposentado com a 
mesma idade e tempo de serviço, terá direito ao ordenado de 
16:000$ e 20 quotas de 400$, ou sejam 24:000$ annuaes l (16 e 17). 



(15) Oi Tenoime&tos militares oonipOem-so,aetnaImeot«,de 8oldQ« 
gratificação de posto, gratificação do funcçio e etapa (Lei n. 1.478, 
de de Janeiro de 1906). 

(16) Bate ministro ee aposentaria hoje com os vencimentos 
•nnnaes de 30:000$000 I 

(") Quem nio estíTer familiarisado com ae fórmulas matho- 
matioas ha de sappor qne a differença de 14:800$ annuaes contra 
o marechal oa almirante reformado seja, depois, fartamente oosip- 
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Q}% examiiM que ahi. àensts a|«resefitâdMr d0> boa fó-eneonuM^r 
menor es|)iitrto deolasse, queniBfiâooágacou aniiiifti^iaaaiiiOieftflftr^f. 
o0fpatpie(iotes»laiBr838tti da isii]han|uitvia> estvaaietiái^ 
l»liesK)biéo iiifrato<poitt9<|«e adabo4e»ferir, a oonin^i^m^Moé^^ 
eiàao^ desAizer» inúustíssima^preireiíoáaquo se oèserFoentorenu)»,! 
qab»tO'â8dnao<Qlas869a^7MMÍii6da Baifão» a qualnuoaaaippeUoi^: 



fWttsÉda pelar paii»5«ft de montepio e meio-^oldor legadaa cr- 
este official general aos seus herdeiros; isto, ^orèm^é pivo M^gi^AO,' 
oèitttfise Tee ver. 

Oi MiSOtfaiMVtte* qae<» núnbtto^tapMentado dorânpjreiíiQ <T«rti^ 
Mnál PederM raseke a màis4 ooAlòoadoa danante' a vida jpédH< 
éM«)» ^18 aemeatres) at jarot^de & «/«iso aaiio, «aipitaUaa^os «f^mes» 
«Kalikt^fCle, prtpdlisiri» á quantia de iô5:67í $900, a ^ uai aHÍPg»râ 
#èif]**'de 728t9S0(14d, oi for oaUovado^na^ mesmaa.oondiçiãMsst de 
jarai diiÍ!*iiite<90 aavos oi»<Ô# teitieatres, média pr«^aifl da;>diir' 
râ^dO' do mottUpio^d» drôO^^^aatmaealegadoiaeA sems bend^timi'. 

Qra, to^mâwdo i£;006$ ao&iuttfa aa pemJlet dè moniopi^.. e. 
iiWIO'£fo<do a que terfio dÍFeito 00 herdeivoa do mareoiM^ om 
4thi{ira>ntè, 8e|(«o««e que aqaellvs- rao«borio'8T4O0$i a maia quo oa 
herdeiros do ministro do Supremo Tribunal Fedeval acivia. Qpnki^ 
síé^rtUSb, BSata qnatitéa, pordm^ de 8:400$ animaisai coUocada a 
j#Hlfe da'5 % ãú attbov eapitalimdos Bemostralmonie^ dnctaatff' 30 
â«n«i|! Ote 60}«iéhieflitres, attiDgivd « cifra de 571:ft6ô$4Q0.; étvmâ» 
9*iã%f!é^0ú^tL de 457:76â$'746 contra o marechal o« aLatiraiito.. fi** 
^"Mkdts qtie Q mi iiiBtr o- aposentado do Soipromo «l^f^ilmoai^Fc^ooiíl 
concorre; menaá4^ente, para oatoofres domoalepio oom ittfptunlttAr 
^W^rSA^iíovÈto mator^que a relatiirtaF át«oatributeáo d»tinaracrh«l ou 
ÈfbdWaftiU p^Aitfmaâo ; mat é também Tocdaide qaa a join. de 
MMrip^èi^ dèitb famooionario militar, tendo «ida amMrtfr.a^piii^c 
â'>dttqa%9le' faderâhwario eivil, aaanUa qaaai^por eomplatoi a 
tftfíMtf^a HftáélCxatite da svai menor conttfibuiifio 'm#ii«alrtgiiiMi 
d# é<df]<Midti> pio tiKti4iito, em ^ptb tdva iaaoripto. dte* a^o^odiOre^m 
4'-^áydkktk ú\ O^de 28 de agaaHi» de t800. 

Oa tfffiMoèe gèaeMièt minisOrda do Supreuio Trtbnaal KâH4»r, 
%tHè^-véá^'fê9íftihiàáhíit\ podem csoatiauar ao eDeorcioâo das. sjena 
fáH]fò^6iMi;- moa, ú^ttÊtú nioteemndireito á apeaentad«irÂa< ctom 9A 
^átttgéUs Aé aè«b'6«^go, nfio o daixas^ motoM quando^ iaibalIrdQf; 
porque os Tencimentos da reforma lhes não chegam para com 
elles attenderem ás oommodidades e decência que a sua avançada 
tíMêé e etaeadr«'iAMiçao te^M esifem}. Bov fovoa d^ata raaliQ po- 
d^foisa^t 'fàilsado' enorme» aaetfiftoioa, ooatinuam a p»e«tarQata#ai 
serviços na alta corporação a que perte«l««in« «cofto eaU aaopUv* 
'êéMuv eottr <» vouoraado e glotioaio alnàraato < Potaira ^nto, 
q.u« ora conta noventa e tantos annoa de idtAa e O0ve»*dft«áàviM 
ê% valMM é • iainterrapioa aorvúoa â. pátria ^ t (Vâéo* pavecer 
V'.'ia5, da'#$$8/élMnH<ado pelo talator ácereo da veloima. 4aa 
i^Steiare^ e pi^ifas do«pi^at do exercito, araMida e. o^aeaea- •««««(«••> 
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dQ()^lA0, para o patriotismo d^ue^^ d^ seus meix}br|f>s que 3abem 
oqaobr^jçe^ e dar fulgor á noQr;9S3i lajfjãà que vestem ! ' 

SalÀ;íías 8es>õos, 17 dóoutuljrç dèii^OT^.—Rodolpho Paiícão^, 

Como o relator disse algures, o montepio obrigatório, . dos 
fUQgQÍpi^9.rios públicos foderaes não pôde estabelecer jóias e. con- 
tríb\^íçocs,measacs superiores íÍ capacidade financeira dos, quç 
nel|^!^, devem ser inscríptos» ppr íoj^^j^a da lei reguladora da e^gé^éj 
I>ft>ta,opiaiSo é o iUnstre.Senait)or j)eí*a Parahybaj do .Nort^^-q^e, 
na.puíi criteriosa e elevada, e;^pqsíçap',ià9erta na pg. 16 do p^^cqr 
n. 89t;de 1905,' assim so.expví^^sa a ri^speito do casp : 

«A. reforma a decretar-se, razoavelmente, só pódg.ter em viaja 
esta^l^ieeer a proporção logi.c^, dp accôrdo com as idádj^sdoSt^iif^^- 
tuidorás presentes e áituroá, entre coníribuições e pensões» nao per- 
dendo de vista o duplo interesse do Estado e do seu ftinccíonaríò, àò 
nfôífb^uò a> exigências recip^cíis aconselhadas n5o sejam exagera- 
da!' aponto de affectarem a 'economia' dé atnbos, 'tômíindo inôus- 
tei\í^^ver^ instituiçS), e, ném tiò "pòúco ridículo o auxilio estrado 
péla femilia do functílonario, aípós sseú desapparecimonto. "" ' 

Entretanto, 6 provável que o caracter de obrigatoriedade da 
inscripçáo,' vindo robustecer os fundos do montepio é maíitel-os 
eVifnível mais ou menos elevado, tenha como consé^encia ailMar 
c-^*aórdinàriaraente os encargos do Gkivernj relativos á de^peza 
cçí:n as' actuais pensões."» 

"Todavia, o relator pensa que, adoptado o alvitre por elle indi- 
cio, dèMè o seu primeiro trabalho concer lente á reorgatíi^açâo 
do"montepio dos funccionarios públicos í»ivis da Uniâo-Hie secredò- 
Ihidq aos cofres desse instituto a importância do imposto arreôa- 
daídj:} ^ sobre 08 vencimentos dos contribuintes o sobre-^ils pthsões 
pôr estes . legadas em cada exéicicio, poderá o mesmd vi veif," • !6Í- 
gíaBiraénte, com os recursos provindos dê semelhante fonte, íaih- 
méitdda por aquelles que instituem as mesmas pensões para 
a sua família, quer obrigatória, quer voluntariamente. De fa<stò; 
manuseando as tabeliãs orçamentarias de todos os Ministérios, 
apresentadas ao Congrçss|Q no anno fluente, verificou elle, depois 
de um trabalho enfadonho de calculo relativo ao im^stpfde 2, 
4, 7, e 10 Vo sobre os vencimentos totaes de 12.800 fUncciònarios, 
Qi^q ,0 qwintum desia desarras^oada taxação attinge, por exercício 
ní[)fijqeirp,,a cifra de. JJSftmf^O^ O imposto de. 2 % sojbre.^ pe^slto, 
sendo d)9iper.ca do 65 :00p$,ani^es, actualmente, eleva áque% cifra 
a,J.8^4:141$840, oji cproa de 4 «/o da importância tot^í.dõjB vehci- 
nj/Bfl^S .ppíTcebidos,; 46.591 :0rí')$()Ó0t 

uijJV 4:% 80 orOj os vQpçuijijaíb^s .totaes represenjtam, epa.rej^yif., 
6 % soJé:e o ordeij^o. ou 12^% 8oVi;o a pensão instítúifià»' como è 
f^U.dft^y.^. ' ^" 

S^nd^.^^un, am^jijj^d^^se a. f(5a'wu}a a4pptadfl., e^cpp^dg- 
^^fM^m m^ ^ <^ojM^\^a.oMr^%Qiji M^aso^^ % d^ pegjg^ 

ém\%MW^ .de , 18. a de. 2$.. an^^, o^çíi^ive, uç^jk a^Wdàá» 
negativa, variável de idade á idado. 
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Qaer isto dizer que O faaccionario inscripto nestas ccHidíções, 
m vez de pagar a Jóia correspondente á sua idade e peosão qae 
ofltitaiu. oeve receber uma certa quantia indicada pelo coefBciente 
precedido do signal menos, (— ), multiplicaior du importância dessa 
pensio. 

Todas as pessoa.^ familiarizadas com as scieneias mathematicas, 
ainda que elementares, nâo estrahham o íUeto ; porquanto elle 
6st& do accôrdo com a tiíeoria das quantidade-^ negativas, admira- 
velmente interpretadas por Augu^tio Comte. Realmente ; a quanti- 
dade negativa no caso vertente indica o excesso da renda do contri- 
buinte sobre a despeza provável com a pensão a seus herdeiros : 
logo, para que a ijnialdãde entre estas duas sommas se verifiquem,, 
mister se torna subtrabir da primeira a quantidade precedida do 
signal— . 

Si o ftincoionario tivesse 28 annos de idade completos, appli- 
cando a fórmula nas mesmas condições, obteria o coeficiente 
0,072318, coefficieote baixíssimo ; porquanto, pagaria, nessa idade, 
a Jóia iuiiigniíicante de 43$391, para instituiruma pensão de 600$00O 
annuaes. 

O relator não quiz, entretanto, introduzir na equação relativa 
& receita do contribuinte e á despeza provável com a peni^ 
a parcella representativa do imposto cobrado sobre os seus ven- 
cimentos e sobro aquella, em cada exercício financeiro. Pre- 
feriu fozer abstracção da refórida parcella no calculo para de- 
terminação da jóia tutal, propondo em uma das suas emen- 
das que ella fosse recolhida aos cofres do montepio para inte- 
gralfzar a mesma ioia. 

Procurando fortalecer taato quanto possível a base financeira do 
instituto que se pretende reorganizar,adoptou a formula J»14,91128 
—0,86556 An,deauzida da equação abaixo inserta,determinadora do 

Sremio fim que deve pagar o contribuinte para legar a seus her- 
eiros um real de pensão : 

J a An 

-= 14,91128. 



1— r An 1— r An 

Esta igualdade representa o valor actual da despeza provável 
com a pensão, deduzida desta a importância relativa á ccmtri- 
buição do pensionista, igual a 3 % do valor da mesma pensão. 

A taxa r ó igual a 5 Vo &o anno; a contribuição a é igual a 
12 V« 4a pensão annual e n indica a idade do funccionario no dia 
da inscripção. O valor de An é calculado pela taboa de mortalidade 
do cComité des Compagnies d*Assurance8 a primes fixes snr la vie 
(1805) >; taboa esta adoptada pelo Montepio Geral de Economia dos 
servidores do Estado, cc^as tabeliãs de jóias e annuidades, organi- 
sadas pelo eminente brasileiro, o illustrado e competente marechal 
Jeronymo Rodrigues de Moraes Jardim, figuram nas pags. 27, 28 e 
29 dos estatutos approvados por decreto n. 4.774, de 4 de fevereiro 
de 1903. 



SESSÃO EM 17 DB AGOSTO DB 1908 57 



Não parece razoável ao relatoraejamaccumttIadoBtm0ii«iim«n<tf, 
08 Juros concernentes á despeza provável com a pensão legada pelo 
contribuinte o, únnualmente, o da sua receita; tal como se verifica 
na fórmula determinadora da jóia de inscripção no montepio supra 
citado. A jóia é paga no acto da inscripção ou promoção, quer in« 
tegralmente, quer por prestações mensaes, conforme dispõe o art. 12 
do projecto ; as contribuições mensaen do inscripto sao vencíveis 
no ultimo dia de cacia mez, porôm elle soifire o desconto respectivo 
no principio do mez seguinte ; o mesmo acontece com a pensão, 
deduzida a contribuição do pensionista: não ha razão, pois, para 
serem os juros de ambas as sommas accumulados diversamente. 

£* preferível a li3rpothese figurada pelo relator, isto 6, as 
contribuições do inscripto, inclusive a jóia, e a pradLo por elle 
instituída são vencíveis no dia 31 de dezembro de cada anno. 

No primeiro caso, o contribuinte é lesado em certa parte dos 
juros relativos & sua receita ; no segundo caso, poróm, o lesado é o 
Thesouro ou o montepio ; mas as duas differenças negativas e po- 
sitivas quasi que se annuUam. 

O valor actual da despeza com a pensão de um real no correr 
dedOannos, média da duração provaveldo beneficio, como ficou 
dito em outra parte do parecer, é igual a 15,37845 e o das con- 
tribuições do pensionista ou pensionistas é de 0,46117, o qual reduz 
o vrimeiro a 14,91 128: ficam assim determinadas as diversas quan- 
tioades componentes da equação de onde foi deduzida a fórmula 
determinadora da jóia de inscripção ou promoção. 

Depois de encerrada a 3^ discussão do projecto n. 89 A, de 1905,e 
quando estavam dependentes de parecer as emendas ao mesmo apre- 
sentadas nesse turno, o Sr. Alcindo Guanabara e outros illustres 
representantes do Districto Federal submetteram ã consid^eração 
da Gamara o de n. 372, de 1906, que encerra varias medidas 
merecedoras de analyse conscienciosa o séria, dentre as quaes se 
destacam estas : 

CAPITULO VI 

DA SECÇÃO DE EMPRÉSTIMOS E DlST&IBUIçIO DOS SALDOS 

' Art. XL. No primeiro anno da vigência dessa lei, o Governo 
emprestará á caixa do montepio uma somma, que será mobilisada 
em empréstimo aos contribuiotes do montepio. 

Essa somma, cojo máximo será de 10.000:000$, sendo sete 
mil para o Districto Federal e três mil para os Kstados, deverá ser 
tomada á caixa de depósitos federaes, vencerá o juro de 5 Vo e 
será gradualmente amortizada, em prestações annnaes, pela caúa 
de montepio. 

§ !<". Poderá ser feito mensalmente, em qualquer data, o em« 
préstimo rápido da importância liquida vencida a que tiver* di- 
reito o fúnccionario, sigeita ao juro de 3 Vot descontado adeanta- 
damenite, e devendo ser pago de uma só vez, logo que se efiéctue o 
pagamento respectivo. 
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§.:^.o.A.taM,.dei emiaíe^tlmos sei^ do 10 Vo aaiHiaea, sendo 
es:faes. até. a iu^iporiaiiaia do 12 me«e8 de TenoimeB^toa, ord^o^do 
egfatilioacão ílb(o$.e lotodos* nio ezcedeatede 10:000$00(]U 

§3«<> Opagaxoaato aeráreaUzado mediante con$ignacã^«, pu^r 
deecoQtQ enirioU9A,.por preaiiaQões nibemâibeB n^ razão de 1/5 .op i/6 
do$,, vxnoioieatoavcaxao amortisiacão» mai8 ojurod3 l/Í2d]oaa- 
Dualnn^aú. vencid»* compiUadoa apOs a, amortização aaau^*» não 
excedendoí ai^com^ta quitação d<^ pça2;o.da cinco annos. 

Avt^ XjLI, Cobirar-se-ba, alónx d^ taiia de ju]:y> de 10 ""/oi maia 
2 Vo sobcQ a^qua^tia empreitada, pa^a o. &m de m constituir. uiOrr- 
í^i^4ai deigardo^a -Prao qual se levará a rendai, dessa taxa .addi- 
cio9al.4 

Bàrgraj^iuuioi». Esse— fundado garantia^tecá escripiooacão 
espec|<ikl]e s«Bá> destinado, a indemaizar a caixa do debijbq, re$- 
taiiteipor m«v^KÍ9^muiuarioou pela.hypothese da demisaãái to- 

Art. XUIw QuaQdd haôa 4ebito de contribuinte, nas cQndiQões.49 
art. XVI, a pensão será paga liquida, da 5^ parte ató completa quÂr 

Artw XLUU Os. aposentados ou reformados podjerão coati^bíp 
em^iestíiiios, Atô.a importa/icia. do que annuaimente percebam, 
SiOAO apçseikt^dpda ou soldo,, salvo^a limitação do art. XL § )^« 

AvU AUy..F2eaimimpedidoa.dex!QAtrahir empréstimos os,cpn- 
tritointes, quaihto^uspens<!S «do emprego ou denútiidos, e os. que 
tiverem contribuidoipor menos. de. dous ânuos, salvo os coBVpr^ 
LgíkIí^I --^ i^j lo ítrt. 13» p... .-. »s quaeS; será contado esse prazo da 
díittí. da nomeação^ 

Art, Khy^ A c ^ixT; dI^.) trausj^irá com o mutuário aue tenha 
ordenado onerado, por outra coosígnição» que não seja á lamilia òu 
ú. A^pc;acaq dos Fnacciuíjojips Puolícos Civis, desde que. esta\ não 
osubeleçi íítíQçâode eroprestimps, sinão para a encampação ^^ dí- 
vida a outrem* 

Paragrapho único. Ao devedor á caixa não será permittida 
outra consignação, para efTeito de garantia de empréstimo, sem 
que tenha saldado o debito. 

Artw XláVIv O ea(4o^accusado por balanço annual da^ caixa de 
empréstimos será empregado na amortização do capital mobilizado 
pAim* opQiacôes^e)emprastimo. 

Apí^ XLVIi. 09 saldos, accusados em balanço annual, apj(0<a 
quitação de capital mobilizado, serão convertidos parte em^unitioes 
oomopatrimeo^r Bm construccões de prédios para coatriwilntes 
mediante coadlifoes, estabelecidas pelo Ministro da Fazenda, e em 
ottota.dere£QCço parai<^racões. dos empréstimos, si o incremeato 
^iAeB.opeEaiçõe&o>exi9tr« » 

Ao relator não repugnaria acceitar,com algumas modifiqaçõeB., 
oi diqpQivtiVQS/ooQStantes deste capi<aiio4o projectou que se está 
refeviodé, ui^aivez. nismada'aliga^. estreita: entre o Thesaurb e.p 
moote^ obriigttiterio ; .0 quali a.seu ver, ne^huoia garantia pfferen 
cerAtlao^ peBsio^istaaagtuaes^iO peffvindiniros, si» acaso, fóiémáeáe 
truidos, ou mesmu afrouxados, os vinculós qué. o prendem; ao |S>se> 
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tado, de cuja fiscali^açSo e dependeacia não pôde. pregciQdi^^. Acon- 
tece, porém, que o Regimento Interno da Camará n%o permitte 
s^^, agora tomado na devida consideração o valioso trapallit^do 
illustrado represeotanto do Districto Federal e seus hoárados eol- 
le;^a& do bancada; a menos que a Commissão Mixta tivesse resol- 
vido em stia primeira reunião fazer taboa rasa do projectou. 89 A, 
de 1905, e das emendas respectiva^:!. Isto, porém, seria prdâQgaffi in- 
definidamente, com enorme saeriâcio para o Tbesouro e gwyuj^pre- 
juizo para os funccionarios públicos, a solução, jd muito e muito 
demorada, de um problema importantíssimo e momentoso, que diz 
respeito a subidos interesses da Nação e dos seu<i servidores civis, * 
que não podem continuar na situação de desigualdade em quQ foram 
collocados pela disposição do art. 37 d^lci 490, de 16 de deaembro 
de 1897. Resta, porém, aos iUustres autores o signatários do pro- 
jecto, o recurso de promoverem a sua reproducção no Senado, 
tom emendas ao da extincfca Commissão Mixta ; caso a Camará o 
approve, mtdiâeadQ deaccôr^o com o presente par^soejTi.oui. tal 
c:)mo fora votado em 2^ disousãfe. 

O relator entende, e o declara com a maior franqueza e robusta 
convicção, que não deve merecer o asseatimento do Congipesso^Na- 
cloâflil Qualquer projecto, regulado? da matéria de quç se ^^^w, 
que se não firme, em sua parte âaanceira, sobre equação bwi9b90far 
beleoitlti entre a veoeita pvovavel do contribuinte e a àesj^za, 
t ambCMoa provável, com a pensão a seus herdeiros. O projecto que 
nãa satísteer tal condição, de modo completo, será medicamento 
ioettcaz. sara a cura dos males que aíHigom o arruinado instituto 
e reâectem sobre o Thesouro Federal. 

Nãa resolvia o caso o projecto da oxtincta Commissão Mixta ; 
também o não resolve o de n. 372, de 1906, apezar da exorbitante 
contribuição de 18 % sobre a pensão instituida, poreento^MO essii 
^e peflará, depois, sobre o pensionista ou pensionista^ ! 

Ld-ee 4 pag. 20 do folheto mandado publicar pela Associação 
Am ?unoaionai*io8 Públicos Civis, no qual se procura provar, por 
meio. de exemplos tirados do emprego das tabeliãs do Montepio 
Geral de Eoonomia dos Servidores do Estado, a superioridade 
financeira do projecto n. 37?, de 1906 : 

«No Montapio 6eral de Sooaomia do^ Servidores do £81^4^ : 
Ik^me^ a taMia a. 1 4e jóias e anauidades para instituir iiw»|^ 
díi 1:000$ «BBuaii: 

A idaéa média do instituidoí* sendto 34 aunos ( .it.n =334) 

o prazo de remisAo serã de 14,54 annos. 
A aujHiidade é de* 15 v» da pensão ou 

15 X 1;000$000 

= 150^000 

100 

c a jóia de 2:316$000. 



o 
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TeiH»*ba arrecadado no período da remissão: 

De jóia 2:3ie$00a 

De anauidades 15.000X 14,54= 2:18l$00(> 

4:497|00O> 
No projecto: 

Na bypothesc da tabeila n. 1, a jóia será 

1:000$OOOX60 
=000*000 

100 
a aonuidade 

]:00O|(X)0x 18 
= 180$000 

100 

o prazo do remissão, camo vimos, duplicando-se pela contri- 
buigio do pensionista, será 20,08 ao anoo. 

Arrecadar«5e-ha : 

Deíoia eoOfOOO 

Addicional pela contribuição do pensionista a quantia 

de ISOtÒOOx 14,54= 8:617$200 

3:217$dOO 

Annuidade do contribuinte 180$000x 14,54= 2:617$200 

5:834$400 

Pelo Montepio Gerai de Beneficência dos Servidores do 

Estadu 4 : 497$000 

Differença a mais l:337$40a 

Uma ligeira analyse destas cifras mostra, immodiatamente, o 
vicio que invalida os resultados a que cbegou o calculista. Real- 
mente; os juros de 5 Vo* accumulados anaualmente, da receita do • 
contribuinte, o valor actual da despeza provável com a pensão, 
deduzida a exageradíssima contribuição do pensionista (18 */•* 
sobre a pensão annual no caso acima considerado), nada disto foi 
lavado a credito c debito no calculo supra desenvolvido. Outros 
âèriam os resultados numéricos» si o calculista, ali&s pessoa digna 
de todo o acatamento, tivesse observado os princípios a que 
devem obedecer as instituições de seguros de vida. 

A renda desse contribuinte de 34 annos de idade* que se inscreve 
no Montepio Geral de. Economia dos Servidores do Estado, 6 a 
seguinte: 

2:316A0OO 150$0OOAn 

— — + + 75$0OJ = 16:047$400, 

1 — rAn 1 — rAn 
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quantia igual & despeza provaTél com a pensão de l :000$ amraaeg, 
conforme é calculada naqaelle instituto pio. 

A renda do mesmo oontribainte, de accôrdo oom o projecto 
n. 372» terá, porém, a que se segue : 

eOO$000 180$OOOAn 

+ + 2:767$020=14:156$171, 

1 — rAa 1 — rAa 

ou menos 1:891$229, e não 1:337|400 a favor do montepio obri- 
ffatorio do prcjecto supra referido, como o diz o illustre Sr. Luiz 
da Silva Reis no folheto publicado pela Associação dos Funooionarios 
Públicos Civis, onde foram colhioos os exemplos de que se trata e 
a concluso a que elles deram logar. 

Começando o pensionista a contribuir depois do &llecimento 
do insoripto, o valor das suas annuidades deve ser referido ao ul- 
timo dia do anno em que aquelle deixou de existir : no segundo 
<aso acima figurado esse valor attinge a2:767$020. 

O autor do íòlbeto em que se justifica o projecto ora analysa- 
do argumenta com a prosperidade do montepio municipal, em que 
a jóia é insignificante e a contribui^ corresponde apenas a 10% da 
pensão annual ; o relator, entretanto, não acceita o montepio mu- 
nicipal, actualmente em boas condições financeiras, para modelo do 
instituto em via de reorganização. Não acceita o apregoado mo« 
delo pela simples razão de que, ieaào sido reformado por decreto 
n. 448, de 20 de julho de 1903, não poude ainda produzir mãos fi*u- 
cto8,çor causa dos efliéitos immediatòs da refeiida reforma. £* cedo, 
é muito cedo, para ser accusada a fraqueza da sua base financei- 
ra, que não parece demasiado firme; salvo si os empréstimos on- 
zenarios aos contribuintes e aos pobras jornaleiros da municipali- 
dade do Districto cimentarem melhor as jantas daqueUa frágil 
construcção. 

Só depois de dezenas de annos de funcsionamento regular, 
quando o augmento pro<?ressivo da dcspeza com a pensão attinge 
o ponto máximo da curva respectiva, é que se pôde formar juizo 
claro e seguro da boa organização de taes institutos de previdência: 
em matéria de montepio, como em outras da vida social, o prin- 
cipio é cheio de flores, mas o fim não foge aos espinhos ! 

O remédio para diminuir a jóia e contribuições meosaes dos 
funocionarios inscriptos está indicado pelo relator em uma das 
suas emendas acceitas pela commissão^ Semelhante remédio con- 
siste,como ficou estabelecido, em ser recolhida aos cofres do monte- 
pio a importância do imposto pro^rressivo descontado dos venci- 
mentos totoes do contribuinte e do proporcional, de 2 <>/•, sobre as 
as pensões, em cada exercicio financeiro. Este serã o melbor destino 
a ser dado A somma proveniente de tão iníqua taxação, acerca 
da qual o ralator assim se expressou ao discutir, a 18 de setembro 
de 1901, o orçamento da receita para o anno seguinte: 

€ Senhores, como acabaes de ver# o imposto progressivo 6 
iníquo, irracional e attentatorio do regimen social. EUe, mathema- 
ticamente fitllando, carece de razão acceitavel, que o regule : sobe 
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aos^o&;'aos â^tm, étti deipro^togeo nmiiifMtt^cdifk a:pidgMnão 
dos Tencimentos. 

^Tfrmnlmpoítoâite fere,- imnstânvMrte, a^ue mtigitBabalha e 
se eleva no árduo desempenliOf^t» sua» ftincçQès ; é ai^guâna . ida 
aaarchia e da indoleacia contra o relativo bem estar ds^uidles que 
não dormem, á espera do mano^* célere, ou passam a vida nos 
antros pestilentos do vicio, gastando o que não ganharam honesta- 
mente. 

Aginha emenda, com ser de alta jvstica e 'equidade; i«ineUia 
os iHMres»e9<do Théi^tiroomn.fi^fftlpitaiitefl inioiÉrfiiad)e»do80ltao- 
<ií4íéÈíímit^nWt03,èáàeít pol^es^de gr wta*w iU^snde^ikmóa; emes 
tieós^fdf^âdos, já odi6$e nma^d3,*p«iia'poeicão qaooiMn^anrtaortfèio 
de sociedade, alheia aos exi^fONfs reeursosiitttuiilariosiiieiqa» dis- 
põem' ' 

Ofll^tro rehitor darecèrtanio acíedifloii mmlnlia «iiii»iMia;imas, 
' S. 'Bx. ha de permittir qne«lhe diga : não (bi^razoavel ! 

O orçamento posâado à^diuo» não^pequeno saldo &o ipiraeo^to 
pa^ra o exi>rcio!t) vlndúuro prevê os ^Idos ai8poniviBii^dB*664)fl98$420, 
0^1*0, e '8^.043*6515380, ííapel; ^ífuo deverão ffwr. l^iados, nia o 
Sr. Ministro da Fazenda, o prfâiôiro, para o foado de -garantia e, o 
s^egttrido, parao fun>do der^ate.» 

Redònheço quo se não derem gastar semdèanies saldos, cor- 
t;lndo-se' largo via despeza; ien:tr6tafíto,-peasa4tue alguns Impoeios, 
nimiaiilefnte yexatork)s, preoigamT»er attenuados. {Apêiadosi) 

Mesmo do ponto do Tista administmtiyo, esse imposto Requer 
coma succedaneo o proporcionai, cujo calculo ó faoilimo'« seta pro- 
baWlídad» de erros. 

A classe' ^me mais soffro com a depressão da taxa cambial é a 
dos f>im^c(onarios publicjs, os • qvaes tan^o recebem quando^ ella 
áttinge a 27 pence, como vencem quando desce a 6 ou menos di- 
nheiros por mil réis. 

O Sr. Adalberto Guimarães— Apoiado. 

O Sr. Rodolpiio Paixão — O Sr. Amaro Cavalcanti, ex-Mínistro 
da Justiça do Sl\ Prudente do Moraes e autor do varia» obras 
sobre finanças, disso uma gran lo verdade, quando assim se ex- 
primiu : 

4t O imposto em questão (sobre vencimentos e^svbsidio) equi- 
vale a uma verdadeira reducçáo no subsidio ou redueção «to ven- 
cimento do fUnccionario ; e aindi que não se ignore a au\ ad«pção 
em 'Outros paizes é todavia nosso parecer que, s6 em circnm- 
«ítaiiclas urgentes, deverá o Kstado recorrer a semelhaiiite con- 
tribuição ; porquanto ella grava não os lucros ou o rendctneato, 
proprkvmento dito, de urna profissão, m9,s r^foma uma aparte da 
quahtia, aliás arbitrada como justa compeastaçãodos serviços re- 
cebidos, ou (o ^rypho é meu) como indispensável d • subsistenciíi do 
funccionario, » 

•Si awlTO é, que o Estado, ;m> menos, osi^ja dos seus sei-vi dores 
uma contribuição proporcionai aos ipsencimentO'! que lhes ambitnou, 
em vez des^a ôittorsão appellidada imposto progressivo / 
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'^'Vlífdaâe ^qué li al^uf^"* ^títe ' cer^irliKí cQiB^tticftladd &o Go 

lía^^ll^plicàçâo do8"prínci]tlb6' .iuBtos'0'eqititatives: 

< Em 8tiblâdo'o t^ambia á 18'>eno0, «pge QAefierdiaaiiBaamoe 
'Véntââiétitasdós funooloiiiiriosrpttblieos, ''atomde oqne o <ThQ»>aro, 
que recebe os impostos aduaneiros á taxa de 12 ^pence^ - hBo^^ver-Teja 
-ptítado de recoiMòs em pápei-moeda, para eíTectuap onpagatliento 
'de' fii)ds' vencimeirtoA.» 

Bella^doMrina financeira, nio ha dn'Y4daI De^eorte^que^^o ílmc- 
WítArlo-piíUicofaíz um contracto ou qiiam oon(«uoto / bilateral 
^I^Sêl^o Ditado, em vMiide'do>qual elle,' fuaeoi(iÉ«pio;/»preste«eiséu8 
-èè^^lf^ âí na^âcr^mediamte!» jnsta Tecompeiúa dei tnnfos mil réis 
meii^^i^, 06 qu^aes, ao oiimbio de' S^^pèmvv^cMredpondem/ em 
ojiTf^^ a igual valor nomiaal. O cambio de^ce a 18 pence^ mas o 
ftincciohario não reclama, 'i^ecebe o mil réis' 11bpTOdnulo'iia i^azão 
de 33 Vo; desce a 13 1/2, elle passa a receber a metade do que deve- 
, ria receber, e cala-se; desce a 9, recebe, apenas um terço e con- 
tigua silencioso; desce a 5 ou menos, elle não ''nlilgcnem' tuge, 
gorque, precisando viver ou vegetar, não julga de bom conscmo 
.^5^ar ns peras com o sen amo — o Governo. Sopra, depdis, uma ara- 
.gep fagueira; a taxa cambial vae subindo, entra na casa de 13, 
\}S^'21 pence, e o núsero funccionario, que havia' tt^do, reáigna- 
aamcnte, o pão amaríssimo da miséria, qué se contente, já 6 gene- 
rosidade ! com o cambio aduaneiro de i2 peiíce, regulador dos pre- 
ços dfflciaese direitos dos produotos importados do estrangeiro, 
jmra consumo ! 

Quanto ao imposto :^obre o subsidio dos Senadores e Deputados, 
que mantive, por excesso de escrúpulo, em minha emenda, eu o 
ôDnstdero inconstitucional. 

O Sr. Paula Ramos— Apoiado. 

O Sr. Rodolpiio Paizão^A Oon^tituição Federai estaboloceem 
seu art. 22: 

«Durante as sessões vencerão os Senadores e Deputados um 
subsidio pecuniário igual, e ajuda de custo que serão fistados pelo 
Úmgresso no fim de cada legislatura para a seguinic.v^ 

Pergunto: em face da doutrina constitucional que acabo de 
expor, pôde o Congresso diminuir o subsidio de seus naembroi ? 

O íSii. Fausto Cardoso— Como não pôde augmentar, não pôde 
diminuir. 

O Sr. Rodolpiio Paixão — Si qualquer Senador ou Deputado 
demandar a Fazenda Nacional, aâm de receber a importância que 
lhe foi descontada de seu subsidio, indevidamente, subindo a acção 
ao Supremo Tribunal Federal, poderá essa douta corporação, que 
firmou A doutrina de que o imposto subre subsidio e vencimentos 
os diminue, dar sentença favorável ú. União ? 

O Sr. Pattla Ramos— V. Es. eicontra na historia do im per ío 
o exemplo por oceaslão da firuerra, sendo Ministro da Fazenda o 
Sr. Saraiva. 
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O Sr. Rodolpho PíuxXo— O dilemma é este: oa o imposto é 
dimimú^ de subsidio e venoimentos, oa não; si é qnaato aos ven- 
cimentos dos Ministros do Smremo Tribunal Federai* não o deixa 
4e ser oom réÍB/çfio ao subsidio dos Senadores e Deputados ; saivo 
si, o que não acredito, a justiça em nessa pátria tem dous pesos e 
duas medidas. 

Desejando conciliar os interesses do Thesouro com a Consti- 
tuição Federal, que deve ser respeitada por todos, mormente por 
nós— os legisladores da nação^redigi uma emenda em que tornava 
facultativa a contribui<^ de 10 y» sobre o subsidio de Senadores 
e Deputados, emenda essa que nao foi apresentada, porque o meu 
illustre collega Dr. Adalberto Ferraz, digno lêader da bancada mi- 
neira, considerou como inezequivel a medida nella consignada. 

O Sa. Paula Rauos— Mesmo porque eu ia apresentar uma a 
respeito.» 

Concluindo, a nova Commissão Mixta encarregada de reorga- 
nizar o montej^o obrigatório do Estado espera que a Camará dos 
Srs. Deputados lhe releve os defeitos e lacunas deste longo parecer, 
elaborado sobre as emendas apresentadas ao projecto n. 89 A« de 
1905, visto se tratar da resolução de um problema assaz dií&cil 
ede elevada importância, a que se prendem reaes integsses do 
Thufouro e dos ÍUnccionarios públicos federaes. 

Sala das Commissões, 4 de agosto de 1908.— Álvaro Machado, 
presidente. — Rodolpho Paixão «relator. — Joaquim MaUa. — Bueno 
de Paiva, yenoiáo.— Oliveira Botelho, vencido. 

OSx*. Presidente— Está flnda a leitura do expediente. 
Tem a palavra o Sr. Castro Pinto. 

O SxT. Oa«itiro Pinto — • Sr. Presidente, cumpro o do- 
loroso dever de transmittir á Camará dos Deputados a iníisiusta 
noticia do fallecimento do representante do Estado da Parahyba, 
Dr. Apollonio Zenaides. 

Esforçado e modesto, embora o meu companheiro de bancada 
não possuísse os dotes raros de uma intelligeccia superior, era, não 
obstante, de modo incontestado, um dos intellectuaes mais reispei- 
taveis de minha terra. 

Alumno distincto no seu curso de humaiiidadob, elle teve de 
vencer as mais sérias difficuldades de ordem material para com- 
pletar seu tirocínio académico, consagrando-se ás árduas íúncçoes 
do magistério particular, de que foi um dos ornamentos em Per* 
nambuco. 

Dedicando-se, mais tarde, á carreira de advogado, elle conse- 
guiu accumular sólidos conhecimentos que o tornaram um dos 
juristas mais respeitados da Parahyba. 

Como collega« dou testemunho de que seu temperamento de 
estudioso fez com que elle acompanhasse sempre oom interesse e 
amor as questões mais palpitantes da actualidade brazileira. 



SESSÃO EM 17 DE AGOSTO DE 1908 6S 



Deputado provincial, depatado estadual, presidente da Âssero- 
bléa Legislativa do meu Estado, revelou uma aptidão notável no 
desempenho desses mandatos. 

Foi eleito Deputado Federal por varias vezes, e, nesta ultima 
legislatura, preparava-se para abordar as matérias mais interes» 
santes gue figuram na ordem dos nossos trabalhos. 

Testemimhei o gráo de adeantamento de sua cultura jurídica, 
em conversa que com elle tive o anno passado, sobre os assumptos 
mais importantes do debate, entre elles destacando-seo de reforma 
do direito cambial. 

Infelizmente, já, os prodromos da terrível moléstia que o arre- 
batou de entre gs vivos o inhibiam completamente de demonstrar 
& Gamara e ao paiz toda a sua competência de legista. 

Mas, não quero me referir, nesse instante, aos dotes puramente 
inteUectuaes do meu distincto amigo, o extincto Deputado da Par 
rahyba ; guero assigaalar, tanto para a opinião publica do meu 
paiz, como aocentuadamente para o meu Estado e o meu partido, 
as qualidades affectivas e os attributos de caracter do finado. 

O Sr. Heredia de Sá— Apoiado. 

O Sr. Castro Pinto— Homem digno, bom cidadão, o Dr. Apol- 
lonio Zenaides, além de ser um exemplo de virtudes 'domesticas, 
não precisa senão do juizo de seus maiores adversários, os quaes, 
apezar das mais profundas incompatibilidades de ordem parti- 
dária, não encontram, oSo apontam um só defeito em sua con- 
ducta moral, quer civica, quer privada. 

O Sr. Hosannah de Oliveira — Apoiado. 

O Sr. Castro Pinto — Era um modesto e obscuro trabalhador 
mas, além dessas qualidades de ordem moral a que me referi, elle 
como politico arregimentado, tinha dous apanágios que exomavam 
sua pessoa e recommendam sua memoria, pelo menos, á veneração 
de seus correligionários na Parahyba : abnegação e disciplina par- 
tidária ; abnegação e leaii^mo. 

Coberto de serviços ao meu partido, o Dr. Apollonio Zenaides, 
naqueUas occasiões em que é chusma o numero de candidatos aos 
legares em evidencia, nunca fez questão de sua pessoa, nunca se 
incommodou porque seu nome fosse ou não contemplado na lista 
dos candidatos a esses legares. 

Nunca externou resentimentos excusados, por mais justos que 
fossem esses resentimentos, porque elle reconhecia que nas fileiras 
de um partido não ha* propriamente direitos adquiridos, porque 
elle apregoava, pela doutrina e aoção, que a única importância» o 
único prestigio de um homem politico são a confiança de seu elei- 
torado, de ci^as susceptibilidades, de cv^oe melindres, de cuios 
caprichos mesmo nós, nomens políticos, não temos que appellar 
nem mesmo para a TOx>pria convicção do nosso valor individual. 

Quanto a lealdade, a 11^ que elle nos deixou, de sua obscura 
posi^de Deputado pelo meu Estado foi de que, nos tempos oue 
correm, a par dessa rhetorica muito bonita dos princípios coores- 

Val. VI s 



e9A^.4y^elQvm^M9íprtí^^. /Rlfigimél. CQQaQffYfMktr. .par,c«i^eT- 

tidoi, é a fé jura ia ao8 aossos coinpronxi •««)£»«. as^^^jini^íos pefãol^b 
ijs^çmffí^^fÚ^^^^i^^^^^^^^^ fQljiiqi4Íõs6x^iBpib^£imais brlibajoies, 
m^^l|j3Q8i.A i^n^í; duraaouQp^ na p<4Ulaa..:da ' Parahxbftw:. 
{Mutto bem.) . . » r • •• .n 

f Iflpaf§fitt4g0stiiVP4l*TVafyífluarpracu. coraçfto, ea iaiuliigi/í )ii- 
8cie9Ai^(4(Qta>raAi), am q^hhq da oi^u Llatado; e da família parah^^ 
ba^^pum^erme» Sr. PrQ8i4<^ulte, invocar .fO ftegimeat^ eas praxi3»r< 
esUDclecidas nesta Casa, pira p ^dir a Y . Ex. que. submctta á cOfin 
Kid49i*4$â9 da CamaxH o imn rpquerlmeuto* no seatido de -^ âa9arir 
naij^cfãf^im voto do prpfandd p^:ir, levaatando-so ora seguiria. i 
sessão, por mptivo d i moçte , do nosso pranteado coiiega. (i/nifo f 
Ò9^;muitçbem.} 

Hosannah do Oliveira. 

grapI^Q traa;$iivitti(i,fi notv^M^ d^^ox^t^.^dQhOiNuelb^Q cSa^Hâin 
WiiÃiace Mac-J)QWjH. , 

BraziloiradisMncti(<8ímo,.pasoeu em PernamJbuco jf^, co^n bo^ 
' pQj[^co3 auDos*. foi pava<APari, de onde ers^ natural soii.paÀ^v 

Pobre, de famiíía som recuz;9os„^>Ue procuA>» filâv^uvaetrcam.;. 
seus próprios esforços, e, com brilbanteintelligencia, em uma época 
em que aos moços de provinekK^era -bem d^fflell receber ' a instrtic- 
^iJe: qiiepreci8^yaiii,.veiQ.'f^tAr0 Rio matrieiílar^ íaj. , E^hoIq» 
Miiitarv então íibçrta.a todo^ 4)^qavduo»^Uv) descg^vam cuUivftt* $eu 
«sj^riió,.. . 

Mai^.tairde, viutqnein&o tioba p^opeflisão pa:«a a vi^u i^uiitori»- 
fol .para /O Recife, ond^se formpu em- soienclas iuridi^^s. Alia mu , 
escola, deixou, como estudxnte, uma uomofada briihaoto, com ps > • 
ap(4iviW9a\de.8QU8 mestras e coadiâQipitíet. . .5 

Fou no emtHPt^, UQ. Paráo.-ime o ocmsíilJieHv^ • Mac-íI^oweMr. 
fez Jbrilbar.ainda maijs seu taliento m sua illitftraçãoa 

Trab9|íh^ iuces9«^nt u;acnte peloprogressovdaqueUa t^rir^etiiia 
antiga as^embl('a provincial, figurou coiuoiumdo^ obe%.dapQ«*ttdck)i 
«Oiííii^V/adar, dodicaoílu 3iia vida ao -^íigrandeoiíiQ^a^ <lo iPaQá. 

roi ainda (representante da p^ovi^^^ia na .assfíi9bl<:'a.g!«i'alr.9e. 
aq^i,er^<otivido<;om admji^çâj. o ^^atina/^, poriiue,4>aléint4oigraQdet 
ci-^teç:ici íiQ^ua era .dotado o. coi^vnO qui^l , .oxpuiiUft. 8»í>s..opii»õ6sai^ 
ai&9,^)é^ dOi. palavra (acU. <^iegi^i^«s bril^aotOt-que c^ntira^a i»ftii. 
qu^.Qf tisu^itavam < 

VindA a E^i^Wica^ 9 <^n6ollafa|i'V! Mac í>aweU/ íJãOrneQU*?»?»»»*»**.- 
«orTiçí>4i4 ^f^^vifi^A ié,, nQ.l!:*Uda,.avitMuo».íA i>re3t^-qspifotemii??it. 
ti8ÍW9â«' sondo 8Qn%p%9%0(ivldQjipo|U>jkrq]tt6i pccap^T^^qi^^.s^ ^<4ra 
pr/^ea^i2Vlietido com^^ nw ^i^igp •4e4i^do<,i9oin(bjamk patrj))tai^<t)(! 
«eaMlM^atas olf^vad^;^ ^im re\w6^o A,^w(k pais. 
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Oooapoa ainda aqui, como acaba de lembrar um distincto 
colle^a, oargoe no Gorerno, como Ministro da Marinha e da JustjçafJ' 
reveliaiiúdo também nessas posiçies o seu talento, traduzido/ *6Tn 
medidas úteis á Pátria. (Apoiados.) 

Sendo atacado de gravissima enfermidade, foi obrigado a se re- 
tirar para fora dopaiz, afim de buscar lenitivo a seus soff^imentos; 
e agora o telegrapho nos traz a triste nova de sua morte. 

Alôm de todos os predicados que ornavam sua intelli«:enciá,' 
tinlia um sentimento que collocava acima de todos os outros : era ' 
catholioo, catholico convencido, catholico sincero, catholioo que 
nâo corava de sua fô {muito bem) ; e sob este ponto de vista^ 
póde-se dizer que o conselheiro Mac-Do\^ell, como orazUeiro, er* 
um brasileiro completo, perfeito em todas as suas qualidades, em 
todas as s!ias virtudes, em todos os seus sentimentos. 

Fede quo:so consulte a Casa sobro si consente que na acta' da 
>6é$$ao do- hoje se lance um voto de profundo pezar pelo passamento 
do tâo distincto patrício. {Muito bem; muito bem,) 

O Br. Henrique Borgr©'^— Peço a palavra. 

O 6r. I^residente — Tem a x>aiavra o Sr. Deputado 
Henrique. Borges. 

O Sr. Henrique Borgress pediu a palavra para re- 
querer á Gamara dos Deputados que, na acta de hoje, seja inserido 
um voto de pezar pelo fallecimento do Dr. Ernesto Brazilio de 
Araújo, recente mente occoriido . 

Ó Dr. Ernesto Brazilio represeatou na Camará o Estado do Rio 
de Janeiro, e, no exercício de sou mandato, houve-se sen^re coi;a 
brilho para seu nome o gloria para o Estado. 

Na Assembléa Legislativa Fluminensa, âgurou sempre çohio 
paladino esforçado das causas que mais interessavam o progresso 
de sua torra natal . 

Agora mesmo, como presidente, que foi por largos annqs, da ' 
Camará ^},unlcip2)J, da cidado de Friburgo, eçipe^hava-se viva- 
mi^ot^ por tudo quanto dizia respeito . ao pitQgçesso material d^^ 
bella cidade serrana. . ;, 

Era o Dr. krnesto Brazilio um n>^ico distipoitissiií^?, rá^qm- 
mendando-so ainda pela sua caridade; e ^ nisto consistia 6 funda- 
mento ídiy^^eal ^i^tigiô^ político de que gozais. 

Por sua vida, consagrada até o ultinio alento ao serviço da' ^ 
pa^riâí ^da^éa^dadè, o Dr. i:rnoátd Brazilio* bem^hiei^écè a 'ho^e- 
nat?khi q*e<e^ Wlftilaí^á CàTfiarii dos Deptfta<loá:» {Mj»i^ bem^, mimí^" 
bem\) ' 

0'^»i*: •TôséOai^ioiMi-Pôço a palaí^lttfc.'*' 

Oiífeifc''l»i*fei«ífd:»*i?Ííi>yx-tem á pàlavf^a b Sr. Deputado JosC-* 
Carlos w' 



68 ANNAES DA CAMARÁ 



O íSr. «loMé Oarlos — Sr. Presidente, quero também, 
pela minlia vo/, juntar algumas saudades á coroa que acaba de ser 
tecida pelo iilustre represc3ntantc do Pará e que deve ser ooUo- 
cada sobre o tumulo de Mac-Dowoll. 

Amigo de^se distinct i brazileiro, o qual acompanhei em época 
bem notável de 8ua vida politica, quando elle diriyia, com sabe- 
doria e patriotismo, os destinos da marinha, uào podia eu ser in- 
differente á noticia que hoje noA trouxe o telegrapho, de ter Mac- 
Dowell desapparecido thi) ]on<;e da pátria. 

Ministro da Marinh », com a discroção que seu caracter im- 
punha a todos os actjs qdc praticava, impulsionou a corporação 
de que faço pjirtc d*» iiin t niauoira extraordiaana, c m convicções 
firmes, daíquellas que -vo ixul^ím m mtor os que comprehendem a 
necessidade de uma hòa marinha. 

Assim, seia-me permittido, desta tribuna, em nome do Rio 
Grande do Sul e no meu próprio nome, juntar minha homenagem, 
saudosa e reverente, à que acaba de ser prestada pelo digno re- 
presentante do Pará, c fazel-o ainda em nome da corporação que 
Mao-Dowell tanto beneficiou quando foi ministro. {Muito bem; muito 
bem,) 

O Sr. I^residenU»— O Sr. Dej)utado Castro Pinto re- 
quereu que fosse lançado na acta da sessão de hoje um voto de 
profundo pezar peli fallecimento do Sr. Deputado Apolonio 
Zenaides e que.em se:/uida,8e levantasse a sessão. 

O Sr. Hosannah de Oliveira pedio a mserção, na acta dos nossos^ 
trabalhos, de um voto de pezar pelo fallecimento do conselheiro 
Mac-Dowcll, ex-Deputado. 

O Sr. Deputado Henrique Borges requereu que fosse lançado 
um voto de pesar na acta, pelo fallecimento do Sr. Ernesto Braziiio 
de Araújo, ex-Oeputado Federal. 

Os senhores que approvam os requerimentos pedindo a inserção 
de Totos de pezar na acta da sessão de hoje, queiram levantar^se. 
(Pausa,) 

Foram unanimemente approvados. 

O Sr. Deputado Castro Pinto requereu também que fosse, 
em signal de pezar, levantada a sessão. Os senhores que appro- 
vam este requerimento queiram levantar-se. (Pausa.) 

Foi unanimemente approvado. 

Em obdiencia ao voto da Camará, levanto a sessão, designando 
para amanhã a mesma ordem do dia de hoje, isto 6: 

Continoa^^ da discussão única do parecer n. 145 C, de 1908, 
sobre as emendas offerecidas na 3^ discussão do projecto n. 145, 
desta anno, que fixa a despeza do Ministério das Relações Exterio- 
res para o exercido de 1909 ; 

l^di^coB^bodoproiecto n. 233, de 1908, autorizando o Presi- 
dente da Republica a abrir ao Bíinisterio da Justiça e Negócios In- 
teriores o credito de 1 .049:197$992, suppiementar á verba 15» do 
art. S* da lei p, l .841, de 31 de dezembro de 1907, para occorrer 
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á despeza oom a coostraeção do quartel central e dos quartéis re- 
gionaes da Força Policial do Districto Federal ; 

3* discussão do projecto n. 172 A, de 1908, que autoriza o Pre- 
sidente da Republica a abrir ao Ministério da Justioa e Negócios 
Interiores o credito necessário para occorrer ao i>agamento dos 
yencimentos dos ftmccionarios da Secretaria do Supremo Tribunal 
Federal, e dá outras providencias ; 

S^discussiodoprojectjn. 197, de 1908, autorizando o Poder 
EiecutiTo a pagar a D. Adelina Amélia Lopes Vieira, viuva do 
ex-thesoureiro da Caixa de Amortização António Arnaldo Vieira da 
Ck)sta, a pentik) do montepio por elle inâtituida, a contar da data do 
seu ftdlecimeiíto ; 

2^ discussão do projecto n. 225, de 1908, autorizando o Presi- 
dente da Republica a abrir ao Ministério da Guerra o credito espa- 
cial de 25:4I3$280 para pagamento de vencimentos aos capitães 
Francisco de Salles Brazil e João Nepomuceno da Costa ; 

2^ discussão do projecto n. 242, de 1908, autorizando o Presi- 
dente da Republica a abrir ao Ministério da Marinha o credito 
especial de 4:008$202, para occorrer ao pagamento do ordenados 
devidos ao escripturario do almoxarifado do extincto Arsenal de 
Marinha da Bahia, Fraocinco Coellio Moreira ; 

Discussão única do projecto n. 238, de 1908, autorizando o Pre- 
sidente da Republica a conceder seis mezes de licença sem venci- 
mentos, para tratar de seus interesses, dentro do £stado, a Victo- 
rino Borges de Medeiros, escrivão da Justiça Federal na secção do 
Rio Grande do Sul ; 

Discussão única do projecto n. 257, de 1908, autoriza ndoo Pre- 
sidente da Republica a prorogar por seis mezes a licença em cujo 
gozo se acha, para tratamento de sua saúde. Augusto Raphael 
Moreira» 4« escripturario da Estrada de Ferro Central do Brazil ; 
oom pareceres das Commissões de P<itiçoes e Poderes e de Fi- 
nanças; 

l* discussão do projecto n. 36 A, do 1908, declarando da compe- 
tência dos supplentes do substituto, nas circuinsoripçoes, que não 
for jm sede do juizo seccional, o prep.iro dos processos crimes, ei- 
veis e âscaes, da jurisdicção do juiz seccional, nfto podendo, porém, 
proferir sentença definitiva ; e dá outras providencias, com parecer 
da Commiasão de Constituição e Justiça ; 

1^ discussão do projecto n. 167 A, de 1908. autorizando o Pre- 
sidente ái. Republica a restituir á Camará Municipal da viUa de 
Pedra Branca, no £stado do Minas Geraes, a importância de 
4:127$800, papel, e 455$860, ouro. proveniente de direitos adua- 
neiros, estatística e multa, pagos em 23 de janeiro e 22 de feve- 
reiro de 1893, pela importa^ do material destinado ao serviço de 
abastecimento de «agua potável da mesma villa, dispensadas as 
formalidades exigidas nos arts. 2^ o f\^ do decreto n. 947 A, de 4 
de novembro do 1890 ; com parecer da Commissão de Finanças; 

2* discussão do projecto n. 146, de 1908, autorizando o Presi- 
dente da Republica a abrir ao Ministério da Fazenda o credito de 
20:150$662, supplementar á verba — Alfandega — do art. 29 da lei 
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Qt èk9^1,!4e«31 dei dflfiemlirMe 4907, ipan^.MBorrer ao amatoto 
de despeza resultante- 4a< Aava t^ibelia , : dOipeaBoaloda * AUaaoegasfie 

:/oQteeuasão H^ica do.p£^reci»r« n. 224 A,! de li008^}BplHfe AmutíBéa. 
ofl^imíáa 9a>3^ di^cuAsgo 4<> p^jecto n. 224«ide8tetAiino, qii«««to- 
zfk^ Pretiíideate-rdai Republica a abrir -ao.MÍoisterio «da Fas«i«Uuo 
credito extraordijíario de 174$257, oaro;.e ^26:304)830, papel, para 
pa^mo&to de exercícios: findos ; 

o3t;disçi|^a. do p^jecto n. 452, de 1907, <auU>Pi«:anda o Bresi- 
dj^ái^.da HPPUWÍ<2^ aàjbrir ao Ministério da^ Mavinhaocreditoiínqpe- 
0^ de 17:â^9$410, pa^a pagamento de Tenoimentos de^idoR ao 
capitão de corveta Francisco de Mattos. 

>LoTantaHie a sessão á 1 hora da tarde. 
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Pre^denoia do Sr, Arnófpho Aaevedo (/® Vu^^Pr^sidetite) 

•Ao melo-dia e 15 minutos procede-sc ár chamada, a que rjBí^ppn- 
dem ,08 Srs. Carlos Peixoto Filho, Arnolpho Azevedo, Tnòràaz 
Acoi^ly, Sá Freire, António Bastos, Luiz Gualberto, Sime|ío . Leal, 
Wiés Barreto, Octávio Lessa, Ferreira Penna, Jorge de MoraiM, 
HoMUinah de Oliveira. Agrippino Azevedo, Luiz Domingues, José 
EuSebio, Dunshee de Abranches, Christino Cruz, Joaquim Çruz,Wal- 
démnró Moreira, Sérgio Sabóia, João Lopes, João Cordeiro, Õraccho 
'Cardoso, FredericQ Borges, Gonçalo Souto, Eloy de Souza, Liad^l- 
pno Camará, Josô Peregrino. Castro Pinto, Affonso Costa, .É$mo- 
raldíno Bandeira, Teixeira de Sá, João Vieira. Pereira de Lm. 
Estado Coimbra, Júlio de Mello. Apollioario l^aranhão, Sampaio 
Mafques, Rodrigues Dória,- Mitnoel Bomfim, Neiva, Paula Guiraa- 
tãés. Salvador Pires, Garcia Pires, Rodrigues Saldanha. Figueiredo 
Rocha, Bâlthazar Bernardino, Américo \Verneck, João Baptista, 
tíenriquè Borges, Vianna do Ciístello, Francisco Veiga, Bernp,rdo 
Motffeiro, Rodolpho Ferreira, AstoJpho Dutra, José Bonifiacio, 
Antero TíoMiio, Lamouuitír Oodofredo, Caraillo Soares, Bueno de 
Paiva, Francisco Brcfirianu. Weneeslau Braz, Rodolpho Paixão» 
Ologario Maciel, Nogueira. Carlos Garcia, Ferreira Braga, Gaxeío 
Carvallial, Cardo-^o díí Almeida, Álvaro de Carvalho, Ciaci^aàto 
Braga, Altino Arantes, Adoípho Gordo, José Lobo, Palmeira Ripper, 
Valois de Castm, ICdnardo Sócrates, IIcrínene;íildo de Moraes, 
lílyseu Guílhorme, ík^nrique Valga, José Carlos, lívaristo do 
Ãmíiral, Autone^ Maciel, Pedro Moacyr, Cassiano do Nascimento, 
í^ímões Lopea o João Abijtt (tí4), 

, «'Deixam de compareoer, com causa partioijpada, o» Srs. Aurélio 
AjBQi9i[*im, Deocleeio de Campos, Justiniano de Secpa, Arthur Lemo^t 
Passos Miranda, Rogério .Níiranda, Cunha Machado, Arlindo ' No 
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(^gtt«>ra, ^Joaql^lm Pires, ^ Jdâo €hiy<]%o, ' Tli^niais dSVàiOttiii, freira 

'^IMs, PaMiLa d Silva, Vlrginio M&rqaes, 'Jdsé Bé^t^Mb^,'^»é«m<cel- 

'lino, Com6lt4i4lá FV>i«séca/P«iãl*(y'Pel'ii&m!mcá:D&nfrÍQg<«^G«ÉifHl^^ 

' Artliur Orlando, iMedeirod e Albtt()ii0i^e, K^iÉMbii(laíi'9rá%todo» 

«Etisebio deídndnule, Raymiiiida i^eP^Mi^ania^i^xji^ni^ai^Q^^ 

Joviniaao de Carvalho, João Santos, LeoTigildo Filgu6i^as,'^'P68to 

^ Lago* I)oiii^m'GuMU]fâes,Vh^ioLe]iiM.Pri8coPmiS(>i43«l^ 

<«Jlambeiro,Fédíro ViaUAft; Btikão ViMoa, Rocrnsi lJ6al;P6d1^.irtf fWtíòo, 

.^ftoto Dantas, Aug«i«tode4^ita8, Jd6díg«acio, ÕdaitftMOf Pei^aVfil- 

'ipláid Mosqniia, L6ão \i0lloso, Msé Mòi^jitiidiM; ']R)f(|Uat^<MánHsfÉJa» 

Mectíw^ Horta, Ba^boea Lima; Pe«dro de€arvftlh6, Btf Ihõá» MMrc^U 

José Murtinho, Fidelis Alves, • PdrMra Lima; UalvSo' Baptista, 

^Pereira Nttoes, Pamlino de l^usa, ' 'nèiteÍ^ii'>Bilâaid9M>, Fmicisco 

•Botelho. S^bvBd HarKtto/ >'Vlriàtov Maâoâfren]Mi8,'>D§TÍii»gOs r Fà»a, 

PfaAoiKo Betnardioo,'' Ribeiro MD9ti«ií^a«''ib8o^'f>eiiii[o;'^o^^âÉnte, 

'Jofio Luiz de Catispos, «Hénri^ne^Sâlise, Jeio L«i^ Alves, BernáMes 

wio' FUria, OiVQeiro de Rezeudev Cftri84fanõ'Braiíii, Jotoluodéi 'Atnàtfjo, 

Joâo^Qui&tino, Mello Fmnco, HMovato - Mves;- ^'Manoel F<iIífetteio, 

Lintiolpho Caetano, Epaminoadas Ottoni, Nogueira Jagnaribe, 

J«9ttuio Cardoso, Eloy Ctiaves, ^aoUno^ Carlos, ^Ubérto sarmento, 

Joaquim Augusto, Ròdolpho ^íiraíidi, Francisco 'Ronié^j Hodrl* 

guês Alves Filho, Serzedello Corrêa, AleucarGuin^ai^es, Victor do 

Amaral, Carvalho Chaves, Menezes ' Dória, Vidâl^ Ramos Júnior, 

Wenceslau Kscobar, Campos Cartier, Diogo Fottittia, ^NHèttoo de 

Gouvêa, Homero Baptista e Rivadavia Corrêa. 

E sem causa os Srs. : António ^Nogueira, Costa Rodrigues Ju- 
venal Lamaitine, José Bezerra, Josino Menezes, Graciano Neves, 
Mello Mattos, Irineu Machado, Heredia4e Sá, Alcindo Guanabara, 
Fróes da Cru/., Lobo Jurumenha, Elysio de Araújo, Themistocles de 
Almeida, Rodrigues Peixoto, Leite de ^ai^tPo; Gosta Júnior, X«hrier 
-áe Almeida, 'Maroello Silva, Costa ''Marques, Suwres doi Santos, 
<(^^$fmano HassKycher o 'Domingos Masdartabas. 
Abre-se a sessão. 

E' luia e sem discussão ap provada a acta da sessão ante^ e- 
'dontc. ' 

O ®r. Sit t^i*oU-e (i® Secretat-io) procede íí leittiirado 
seguinte 

EXPJ2DIENTH 

OíRcios: 
' Do Ministerío da Jnattça e 'Ne^gocios 'Interlorèst^de 15>do cor- 
rente, satisfazendo á reqateição desta Gamara no oflSdo -n. 4099'de 
28 de julho ultimo, declarsodo que ilfiofoi soiieltado ao Oongrc.<4so 
Nacional credito para pagamenio da gratificação do meftbr^^ 
úommiss&o Inspectora dos estabeteeimeatos deaUenMM, «públicos e 
pa¥t10ttIares,'no Estado de S. P«uio, á; vista -^dobfflcio^jilQt^^MBi 
copia, em que o secretario dos Negócios do Interior do iiieOffloi^H»- 
^tadcdeelara exiNtiremaUi estabetmm^ntos' particulares de aíiena- 
^s,r6tc.--^A queinl^ a Béqufdrc9o. 
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Ik) Mimsterio da Fazenda, de 17 do corrente» satisfazendo 
ú, requisição desta Gamara no offlcio n. iôl» de 16 do mez flndo, 
pedindo informações sobre a pretenção de D. Antónia de lima 
Rodrigues, viuva do Qx-thesoureiro da Alfandega do Maranhão 
Paulino José Rodrigues, a respeito de uma pensão.— A qnem fez a 
requisição. 

Do Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas, de 17 do 
corrente, enviaodo o requerimento em que Manoel Ernesto de 
Araújo, conductor de trem de â* classe da Estrada do Ferro Central 
do Brazil, solicita um anno de licença, com ordenado, para tratar 
de sua saúde, em proroga^^ da licença em cugo goso se acha.^A' 
Commissão de Petições e Poderes. 

Do Ministério da Marinha, de 17 do corrente, enviando a pe- 
tição que ao Congresso dirige o contra-almirante inspector de Saúde 
Naval, Dr. José Pereira Guimarães, pedindo contagem, para sua 
reforma, do tempo em que serviu como preparador, oppositor, 
substituto e lente de anatomia descriptiva da Faculdade do Rio de 
Janeiro.— A*s Commissões de Instrucção Publica e de Finanças. 

Requerimento : 

De Raymnnda Amélia Pereira e outra, pedindo relevação 
de prescrip^ para receber a quantia a que se julga com direito. 
—A' Commis^Lo de Finanças. 

Vão a imprimir as seguintes 

REDACÇÕES 

N. 90 A — 1908 

Redacção final do substitutivo offerecido â ^ discussão do projecto 
n, 466 A, dê Í907^ do Senado^ que. regula o processo e julgar 
mento das infracções de leis^ regulamentos e posturas municipaes 
doDistrieto fsderal 

Art. l.<> O processo de infracção de leis e posturas municipaes 
será oral e correrá perante o Juizo dos Feitos da Fazenda Mu-* 
nicipal. 

g l.<^ Será iniciado e findo na mesma audiência e, no maximp, 
na segulntj, representada a accusação pelos procuradores ou solici- 
tadores dos Feitos da Fazenda Municipal. 

g 2.<' Na defesa, que será oral e produzida pela parte ou seu 
advogado, poderá o aocusado juntar documentos ou produzir tes- 
temunhas, que serão inquiridas juntamente com as de accusação 
si as houver, summariamente e de plano, sem teripo de as 
sentada. 

Estos diligencias ficarão constando de auto resumido e logo 
após será proferida a sentença pelo juiz dos Feitos da Fazenda 
Municipal. 

g 3.* A appellação só poderá ser interposta na mesma au- 
diência em que for proferida a sentença, quando a parte estiver 
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Sresente por si ou seu procurador ; e» no caso do revelia, 48 horas 
epois de sua publicação na foiha offlcial da Prefeitura. 

Em qualquer dos casos, só poderá seguir a appcUação si o 
infractor depositar a importância da multa, dentro do prazo de 
oito dias. Quando a pena for prisão, só poderá seguir a appellação 
depois de preso o inn^actor ou de prestada a fiança. 

g 4** Â*s razões de appellaçSo podem as partes juntar do- 
cumentos bem como justificações que hsgam produzido no Juizo 
dos Feitos, com citação do representante da Fazenda Municipal. 

§ 5.0 Os autos de infracção e mais termos do processo poderão 
ser impressos. 

Art. 2.^ Quando, perante o Juizo dos Feitos, for necessário 
vistoria, exame ou qualquer outra diligencia* a audiência do jul- 
gamento será adiada para oito dias depois, e, findo este prazo, o 
Srocesso será julgado afinal, independentemente do resultado da 
iligencia, que o interessado juntará ás razões de appellaçaOv si 
lhe convier. ^ 

Art. 3.^ Quando se tratar de inft*acçao de posturas sobre obras, 
demolido, interdicção ou despejo, e cassação de licença ou de 
clausura de estabelecimento, além do processo criminal respectivo, 
será afiixado no local da infracção um edital que dô conhecimento 
ao interessado da pena imposta ou da diligencia a cumprir, incor- 
rendo nas penas que forem estabelecidas os que desrespeitarem o 
prescripto no edital. 

Art. 4.<* Ao processo e julgamento das infracções de leis e 
regulamentos sanitários serão também applicaveis as disposições 
dos arts. Is 2* e 3<» da presente lei, manuda a competência pri- 
vativa do Juízo dos Feitos da Saúde Publica, ficando a União 
sujeita á condemna^ nas custas quando decahir das acções pro- 
postas. 

Art. 5.<» Revogam-se as disposições om contrario. 

Sala das Commlssoes, 18 de agosto de 1908.— Gonçalo Souêo.^ 
TTiemftiochs de Almeida. — Buenode Paiea. -lastro Pinto, 

N. 289 A — 1908 

IRedaoção final do projeeio n. 299^ deste annOy quê autoriza o Pre- 
sidente da Republica a conceder a Augusto Olavo Rodrigues 
ferreira^ engenheiro fiscal das obras desporto de Mandos^ um 
• anno de licença com ordenado 

O Ckmgresio Nacional resolve : 

Art. l.» B* oPresidente da Republica autorizado a conceder a 
Auffusto Olavo Rodrigues Ferreira, engenheiro fiscal das obras de 
meuioramenios do porto de Manáos, uma lioença pelo prazo de um 
anno, recebendo apenas o ordenado que lhe compete. 

Art. 2.* Revogam-<9e as disposições em contrario. 

Sala das (Tommissões» 18 de agosto do 1908.— G(Mipa^o«< Se/utiè* 
-^Bumo de Peáea.-^Ca^ro Pinto* 
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N.:fi8axA'-^1908- 

'Redac^ã0'ftnal do substUutkvo dó Senado ao projecto da Vaniàfra dos 
'JÍep»tados n. 36 j?, de Í903, declarando que' a acção de çue ttata 
omri. Í3 da lei n. Mí^ de 20^ de novembro' de íS9/íf só podetá 
ser exercida pelo prc^sso estabelecido no'' x^esmo artigo k pre^ 
sereve dentro de vm atino; e dá outras providencias , 

O Coagreiso Nacional deereto : i 

Art. i.» O direito de asar do processo summario especial do 
art.l9dá lei n. 221, de 20 d» noTedibro de «1894, ^^essa, uma yez 
'decorrido o praz j denm armo da data da publicação doaetooa 
deeisKo^iadmmistrativae, não havendo esâa'pQMi<siM?ão;da'data'èi!ii 
«^e es . interessados tiinerem sciencia dos mesmos fiei citada», 
art. 13, §5M 

Art. 2.<* Ficam supprimidos: o Tocabolo— subjoetiro^^o § 9* 
«e iodo o-S?*" do referido art. 13 da iei, e bem ^kssim, no g 10, em 
^▼ez'*cda presrate leíveotenda-se: cdo presente artigo». 

*)Art. 8.* No art. '47, g 2?, da lei, «m vez de-^^^ao ânntmarjo^ 
"diga^se: peio summario; assim como, no art. 54, n; IV «no 8r1!:'^58 
da ditar lei, onde estiverem bS^larn 



bs^layras^appellaç&o ou' ai 
se entenda: i-ecurso extraordinário (Constituído,, arfj-f 
ait. 6i, parte anal). 

Art. 4;« São revogados es arts. 10 eS3 da citada lei n. 221 
e'do 'mesmo modo o art. 16 do decrôtj n. 848, de 11 de outAro 
-de 1800. 

Art. 5.<» A competência conferida aos juftes seccionaes.reia- 
tivameiite a marcas de fabrica, propriediade ' Ittteraria e privUe* 
gios de invenção, pelo art. 12 da lei n. 221, refere-se somente aos 
actos de caracter inUmaeionál (Con^ituiçfto; art. 60, lèttrasf e A, 
lei a*.!. 236, do 24 de setembro de 1904^ art. 3i). 

Art. ô.^ O processo «ummario,«spêcial de que traía oi^art*^ t8 
da reíbrida lei será igual meate applicavel aos actos e decisões das 
autoridades administrativas dos Jl!:8tad06 e municípios, sempre 
que a respectiva acção tealia de ser p.oposta no juízo federal por 
^er (iir^tamente fundada em dispositivos^ oa Constituição .Kail^nl 
0;kMUitituiçâo Federal, art. 60). 

Art. 7.^' Das < sentenças que annullarcni^ao.to4o ouveuisparte^ 
os actos e decl ôes administrativos, .assim como de quae^iMr ou- 
tras proferidas contra a Fazenda Federal, caberá, ocmeffeito sus- 
pensivo, o recui-so de appeilação, iut^posto «â;-9/}Soio.<)peio . respe- 
ctivo juiz. lilsse mesmo edfeito terá o recurso quando ánteisposto 
pela parte contraria ; âenndo nesta parte ampliado %di0peeie «no- 
aiít. 59 da IcL n. 221, de 1804. 

Art. 8." Quando cuntra os actos ou decisões» dás. Autoridades 
administrativas for aUegada a inconstitucionalidade de taes «ctos 
ou deoisões, não obstaute serem os mesmos conformes com as leis 
ou^ regulamentos em vigor, a decisão final dt^ Supreúio THhuial 
Federal devora sjr prolerida estando pi«sentes,*^^lo mentwJ^IO 
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'Hd^4tea> membros dcMKmiledidos '(Deorete^ n. dSSi^de 29*áé dezembro 

'Art; 9.* A preSQiripção quiiKiiienâal de^i^ttegcaa a' Faienda 
Federal (decreta n. ^S?,'de 12? de novembro? de 1851, êirts. 1» e'8»). 
se appHca a todo e Qualquer direito e aòOão que alguetit teAha 
eeúira a dita fosenáa, e oprazo d» piieseripção corre da datado 
"^Ãto OU' facto do qual se oUrígiaar o me§mo direito ou acQào, ' ealvo 
s interrupção pelos meloe .iegao.s. 

''^Art. lo. Revogam-se ás disposiçdes em oorHMrio. 

Sala da^ Commissaes, 18 de* de agosto de rl908.-^ Gmoalo Stmto- 
CMf^ Pinto.-— Buem Pãi^a. 

N. «Ô4— VOOS 

.'^JRadacçeo final do projecto n« 407^dãí907,qus mmnda t^tUattuo 2^ 

t êfin^nte nfachútista reformado da omnada^xAnhmio Josó derAtt^ 

idiHule^ para os effeitos de melhoria de t$ua reform<K^ Uf^tpo'én 

qtte servin como operário do Arsenal de Marinha e conomiçk^ 

nisia da Alfandega desta Capital 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.*» E'c0otado ao 2* tenente ^ itíáchíriistajefbrmatfo da 
armada Antooio Josó de Andrade, para os dffeltos de melhora 
de sua reforma, o tempo que se venfiòar ter sortido eomo operá- 
rio do Arsenal de Maranha e como machinista na Alfandega desta 
Capital. 

Art. 2."* São revogadas as disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 18 de^ agosto da i9O8.•^.G0f»fa2e^iSâM<o.— 
Themistocles de Almeida. -Sueno de Paiva. — Castro Pinto, 

• Yae a imprimir o seguinte , 

1 PROJECTO 

N. 863— .1908 

Auterisa o Governo a abrir o cved4$o nei3essa7'iú para pagatnenio da» 
etapas que deixaram de receber os fieis e officiaes do corpo de 
inferiores da armada ; com parecer da CoínrníesOo dê Finança» 

(Vido projecto n. 355, de 1907) 

O projecto n. 355, do 1907, aubmettfdotao e.^tfHne da GomiQissSo 
do Finanças, autoriza o Oovorno a abrir o credito necessário para 
pagi^mento daa etapsis constantes da!4 leis orçamentarias votadas, 
que* deitaram de receber os fieis e ofllciacs do corpo de Inferiores ' 
da armiida, duranti^ o tempo em que as meiímas não Iheá fbrâin 
abeoadascomo ração, por se acharem ^lÃ^rrindo «como addidoséls 
differentes repartições da armada. ^ 
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Por esta fónna, o iliustre autor do projecto vae ao encoatro 
dos interesses dos fieis e inferiores da armada, mandando pagar-lhes 
etapas que deixaram de receber como ração em exercícios finan- 
ceiros passados. Estas etapas, segundo o projecto, constam das leis 
de orçamento e só não foram pagas por se acharem os fieis e infe- 
riores servindo como addidos ás differentes repartições da armada. 

A respeito do assumpto foi ouvido o Governo por intermédio 
do Sr. Ministro da Marinha, que, em oflicio de i8 de dezembro do 
anno passado, transmittiu á Gamara informação contraria d appro- 
vação do projecto. 

A Gommissão de Finanças, tendo estudado devidamente a ma- 
téria do projecto, ã vista da informação do Ministério da Marinha» 
chegou ú seguintes conclusões: 

a) os fieis c inferiores de que se trata não receberam as etapas 
em questão, como ração, porque a ellas não tinham direito ; 

b) admittido, poróm, o direito delles ãs referidas etapas, devia 
o pagamento ser reclamado como divida de exercícios findos,* 
de accôrdo com o processo estabelecido pela lei n. 490, de 1897, 
«rt. 81. 

Gomo quer que seja, pois, o projecto não está nas condições de 
ser approvado. 

Sala das GÔmmissões, 17 de agosto de 1908. — F)rancisco Veiga ^ 
presidente. — José Eusébio^ relator .-^LeavigUdo fUgvieiras. — Homero 
baptista. — Pereira Lima, — Sérgio Sciboia, — Galeão Carvalhal. 

N, 355 — 1907 

O Gongresso Nacional decreta : 

Art. L<> Fica o Governo autorizado a abrir o credito neoes^ 
sano para pagamento das etapas constantes das leis orç imentarias 
votadas, que deixaram de receber os fieis e ofiiciaes do corpo de 
inferiores da armada, durante o tempo que as mesmas não ihes 
foram abonadas como raçSo, por se acharem servindo como addidos 
ás differentes repartições da armada. 

Art. 2.<^ Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 30 de outubro de 1907. — Figueiredo Rocha. 
Fica sobi^e a Mesa até ulterior deliberação o seguinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.«Osofficiaes generaos do exercito e armada, do s&r* 
viço activo» e os ministros militares do Supremo Tribunal Militar 
terãadireito a um offlcial ás ordens, de sua livre» escolha, subalterno 
dos respectivos quadros, o qual, nesse caracter, perceberá venci- 
mentos de corpo arregimentado ou embarque. 
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Paragraphounioo. Exceptuam-se os offlciaes generaesque esti- 
verem em gozo de licença, por mais de 30 dias, c os que desem- 
penharem commissões estranhas aos seus ministérios. 

Art. 2.^ Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 18 de agosto de 1908.— Eduardo Sócrates. 

O Sr. Presidente ^ E^tá finda a leitura do expediene. 
Tem a palavra o Sr. Hosannah de Oliveira. 

O Sr. Hosannah <le Oliveira. — Pedi a palavra^ 
Sr. Presidente, para. communicar a Y. Ex. que o meu coUega de 
bancada Sr. Passos de Miranda tem deixado de comparecer ás 
sessões por estat* de luto pela morte de sen sugro, o conselheiro Sa- 
muel Wallace Mac-Dowel. 

Requeiro a V. Ex. que o mande desanojar, de accôrdo com a 
Regimento. 

O Sr. Presidente— Constará da acta a declaração de 
V. Ex. A Mesa cumprirá seu dever mandando desanojal-o. 

O Sr. Rodrigues Dória,— Peço a palavra. 

O Sr. Px«e»$idente— Tem a palavra o nobre Deputado. 

O Sr. Itodri^uesDoria. — Sr. Presidente, pedi a 
palavra para communicar a V. £x« e á Camará que a Commissão, 
hontem incumbida por esta presidência de acompanhar os des- 
pojos do nosso iUustre e pranieido collega Dr. Malaquias Gon- 
çalves á sua ultima morada se desempenhou deste penoso dever, 
levando ao conhecimento da digna família do morto a expressão do 
profundo pezar, que é o sentimento de toda a Camará, pelo faileci- 
mento de tão dilecto collei^a. 

O Sr. Presidente— A Mesa âca inteirada. Tem a pa- 
lavra o Sr. Júlio de Mello. 

O Sr. «Tuiio de Meilo — Sr. Presidente, a bancada 
pernambucana, dominada da mais proíUnda magua, vem cumprir 
a dolorosa incumbência de, por sua vez, transmittir a V. Ex. e á 
Gamara a infausta noticia do passamento do nosso illostre e esti- 
mado collega Sr. Malaquias Gonçalves. 

Toda a Gamara apreciava devidamente o bello caracter, os ta- 
lentos e a competência profissional do mallogrado extincto. 

Espirito eminentemente liberal, philanthropo, devotado á defesa 
de todas as causas generosas, Malaquias Gonçalves impunha-se & es- 
tima e ao respeito de seus concidadãos. 

Distincto e laureado alumno da Escola de Medicina desta Capi- 
tal, conquistou em seu tirocínio académico um gisande apreço de 
seus mestres. 
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Pouco tempo depois de scientiâcapieate diplomado, :pic9^-se 
ao-oouourso para provimento de uma 4^ cadeiras da mesma etmilav 
e ainda hoje se rememora o modo J»c£í)iante por que clle se deson^ 
peohou de tão difflcil prova de iia^ilitação para o oxercicto do/ma- 
gisterio. 

Notarei eirurgiSLo e clinico dcs mais distinctoii; da capital do 
Estado de que era dij^no representante, desinteressado e bemíkzejo, 
tinta em sua nobre profissão adquirido os mais elevados tituíos de 
benemerência. 

No antigo regimen, por dedicação aos principies democráticos 
e á caa:sa do partido liberal, em qao se alistou, foir eleito deputado 
á Msembféa provincial de Pernambuco, ao lado de Tobias Barreto 
>e outros notáveis do seu partido. 

Em magistral discurso deu combata ás idéas do celebrado ser* ' 
^ípano, cuja memoria é hoje um património nacional das lettrãd' 
juridieas, sobre a questão da emancipação da mulher; 

No regimen actual foi membro do Senado pernambucano é seu' 
1<» secretario, e desde 1897 tinha assento nostn Camará. Tomou 
sempre parte activa e operosa nos tra%óbllA>^'da com missão dè-^uQ 
fazia parte ; ultimamente, porém, abstia^a-se das discussões, por jã 
estar o seu organismo minado pela moléstia que o levou ao 
tumulo. 

Não preciso, Sr. Presidente, encarecer as qualidades que enno- 
bi^eoeram' seu ^pirite, a lealdade, a doçnr» e amenidade de trato, 
a pureza de costumes, o coração bjndoso do nosso saudosíssimo 
coílega. Toda a Camará o conhecia, ^ pregava, como elle ftrscum 
centro de sympathias geraes, distincto entre x)s mais distihctos 
membros desta Casa, pela illu^^tração e pelo civismo. 

Jã se sentindo alquebrado pela enfermidade de que voiu a 
failecer, tal era, Sr. Presidente, o império que tinha cm sua con- 
sciência o cumprimeata' do dever, que, comparecendo á sessão, 
póde-sedizjr que elle cortou alguns dias mais aos que ainda podia 
viver, no descanço do lar, para offerecel-os ao serviço da pátria e 
da Republica. 

A bancada pernambucana, chorando a perda do inolvidável 
companheiro, propõe que na acta nos nossos trabalhos se insira um 
votQ^ do profundo pezar pelo infausto acontecimento e qu^ «em 
seguida.se levante a sessão. 

OSjt» «iiosé^ ISuaBobio-^Peço a palavra, 

O ^v, Presicleii.te--Tem a palavra o .Sr. Deputado 
José Euzebio. 

Q .Sr» . . J^mé\ JBJaa60l*io^A baQiM^a maiwbeflie ;>não 
pôde votar silenciosamente o reqift^imento qu9 acaba do ser ' 
apD99eotlldo'iá. Camasn^ 

EUa 90 soote .no dever indeeUniskvol do se mauífestaQ de modo 
expresso, associaudo-se á justa homenagem que vae sçà* tributada 
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á rpeiziori^a do emloaato Dr. Malaquiaa Gonçalves* (Apotad^ da^ 
bancada do Maranhão.) 

Marantienstí de origem, embora, tivesse dedicado ao gloirioso 
E^dõ de Pernambuco o grande valor de sua mentalidade, de sua 
rara perieja profissional, ò Maranhão nunca deixou de consittorar*^ 
otDr-. Malaquias Gonçalves como um dos seus filhos mais illustrcs, 
presenciando sempre, com altiva satisfação, os triumphos por 
elle alcançados na medicina, na politica e principiUmente na arte 
cir«rglca,em'que se revelou uma verdadeira notabilidade, goral- 
menter aoatada e quenda. (3ft«Ko bêm.) 

O Dr. Malaquias Gonçalves, tão illustrado como modesto, 
verdadeiro exemplar de homem de sciencia virtuoso, quanto mais 
subia no conceito publico, nos grandes* centros em que seu ta- 
lento se aprimorou e fulgiu, tanto mais amava seu torrão natai. 

A terra maranhense, que liie serviu de berçj e acompanhou 
coto olhíir carinhoso, com» desvelo maternal, a trajectória lu- 
minosa de seu espirita primoroso e culto, não polia deixar de 
soiTre:*, e, offcctivameafo- sofflreu, um prollmdo abalp, vendo 
abrir-se o tumulo do Dr. Malaquias Gonçalve». 

. A bancada maranhense pede por isso permissão d distin^^ta 
representação, de Pernambuco para ;uibscrever o seu rciuerlmButo,. 
o que faz,, certo, com a mesma . ma^^ua, com a alma alauceada da 
mesma vivíssima dôr de que deu testemunho eloquente o orador 
qu/e mo precedeu. 

• O requerimento. da bancada pernambucana esta subscripto 
também pala bancada maranhense, (yíuito bem; muito bem.) 

OtSir. Rodolplio Paixãbo—Peço a palavra. 

O Sr. Px-esidexite— Tem a palavra o Sr. Deputado Ro- 
dolpho Paixão, 

O Sr. Rodolplio Paixão— Quer também render ho- 
menagem á memoria de Maiaciulas Gonçalves, quer esfolhar dôsta 
tribunx a saudade de sua ulaia ferida pelo súbito passamento desác 
gr^ivie brazil3iro, des^a alma talhada á romana, desse caracter 
adamantin ), desse coração do ouro depura lissimo, onde se crys|ta- 
lizavam os sentimentos mais bellos, de chefe de fainiJia, do amigo ^ 
e de cidadão. iMuito bem,) 

Não vem faz.T a bio^raphia de Malaquias Gonçalves ; esta ta- 
refe coube ao seu illustre colle^ra e ami^o, Sr. Deputado Júlio de 
Mello, que a desempenhou brilhantemente. 

Deve, entretanto, dizer que Malaquias Gonçalves era dotado das 
qualidades mais nobres que podem abrilLiantar o caracter de um 
hom^Dd. (Apoiadps,) Era u.n coração generoso, a tal ponto^^u^^sa^ 
\A^ prender a si até os que degladlavant em campos^ oppoeto» 
áqudle em que^eUe terçava armas do cavaUeiro dextro, qoore e • 
leal. (MuUo bem») 

Vem portanto, e crê que nesite momento pôde fatiar em nome de 
sua bancada. . . (Aj^oiados da bancada mineira.) 
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1^ discussão do projecto n. 36 A, de I9i)6, deolftzwiiada-eoin- 
potencifiir do'£r%ttpp]eíytâÈ db ^utetttfito, nas <;ii»éomscri]K^9es, qàé não 
t'oi>ém sedo do juizo seccional, o preparo dos processos crimbis, cí- 
veis é âscaes, da jurisdlcçãò do Jniz seoeional, nSo podendo, popéis^ 
proferir senteoça definitiva ; e dft outras providóacias ; com padecer 
da Com miarão do Constituição e Ju»tÍQa : 

1* discussão do projecto n. 107 A, de 1908, autorizando o Pre- 
sidâutp da ,lleipui)iiCii a restituir á Camará Muaicijpal da vlUa de 
Peara Branca, no Estadp. de, Minas Gorads, a im}>ortaQcia de^ 
4:127^00, çapel, e 455$SG!>, ouro, proveniente de direitos aduanei- 
ros, estatística e m-alta. pasros em fô de janeiw e SS^de ibverelro 
de 1ÍÍÍ99,' pela importarão .do ^material d&stfnado ao serviço úé' 
abastecimento de a^&ipótavcl' da mesma Villa,, di^^nsadas as 
formalidades exigidas nos arts. 2*» o 6» do decreto n. 947 A, de 4 de 
novembro de 1890; c-úm párdc^ da Commissão de Pinanças ; 

g» discussão do projecto n. 14t5, de 1908, autorizando o Presi- 
dente da Republica a abrir iio Ministério da Fazenda o credito de 
20':150$662, suppl ementar á verba— Alfandega — do art. 29^ da lei 
n. .1.841, de 31 dezembro de 1907, para occorrer ao auemeoto dè 
despeza resultante da nova tabeliã do pc soai da AlíUndega de 
Corumbá ; 

Discussã) única do parecer n. 224 A, de 1908, sobre a emenda 
offerecida na 3» díscus.s;io do^projecto n. 224, deste anno, que auto- 
riza o Presidente da Repdblíca a abrir ao Ministério da Fazenda o 
credito extraordinário df* 174$257, ouro, e 826:394$030, papel, para 
pagamento de exercMeics findos ; 

3* discussã-o do prvlccto n . 4b2, de 1907, autorizando o Presi- 
dente da Republica a abrir ao Muiisterio da Marinha o credito ospe- 
cial de 17:2>>9$410, para paganionto de vencimentos devidos, ao 
capitão de corveta Francisco de Mattos. 

Levantasse a sessão á 1 liora da tarde. 
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Presidência dos Srs. Carlos Peixolo Filho {rresidei^e), Árnoljjho 
Azevedo (i° Vice^Presidente), Carlos Peixoto Filho (P residente) , 
Sá Freire (i" Secretario) o Arnolpho Azevedo (í» VicePre* 
siáente) 

Ao lueio-dia e 15 minutos procede-se á chamada, a qiio re- 
spondem os Srs. Carlos Peixoto Filho, Arnolpho Azevedo, Thoma:^ 
Accioly, Sá Freire, António Ra><tos, Luiz Gualberto, Simeão Leal, 
l->a^* Barreto, Ootav-ioLe.-sa, Jorge de Moraes, Hosannali de Oliveira, 
Cunha Machado, Joào Cordeiro, (íracoho Cardoso, Gonc lo Souto, 
Lindòlpho Cainara, Josi» Peregrino, Castro Pinto, Teixeira de* 
.•^á, Apollinario Maranhão, Rodrigues Dória, Virgílio Lemos, 
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Peíud Paraiao, Pedro VianiiavOdalbeptofefteréiiÁi filpfdio tfBftqUlta, 
LeSyo VeUofio, Garcia Pires, Heredia de Sá, João Baptista, Pereira 
Nunes, Paulioo de Souza, fíeúrique Borges, Viatina do Castello, 
Francisco Veiga, Hernardo Monteiro, Rodolpho Ferreira, CálO" 
gQTBAf Jjt)sé Bonifácio, João Luiz Alves, Luirlounier Godofredo, 
Bueáo de Paira ^ Olegário Maciel, Nogueira, Carlos Garcia, Fer* 
reira Braga, Galeão Carvalhal, Cardoso de Almeida, Álvaro Car- 
valho, Palmeira Ripper, Valois de Castro» Eduardo Sócrates, Costa 
Marqnes« Vidal IV^A^os Júnior, Elvsea Guilherme, Henriauc Valga, 
Joè^T^Ios^PèdíòMoacyr e Casliano do.Nasóimonto (56). 
. Abre-96> sessão. 
ET irda é seíii obàcrva^õed approvada a acta da se^sSSo ante- 
cedente. 

O Hr . fStí> Freli^e (/* Secretorio) procede á . leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do 8r. i° Secretario do Senado, de 18 do corrente, copimuni- 
eando que ioi i>ancc!onaíla a resolução do Congresso Nacionai, da 
qual envia um dos auto^raphoâ, considerando bacharéis em scien- 
cias 08 militares que obtiveram o curso geral pelo regulamento 
de 18^, quae.>(quer que tenham sido as suas approvaçõed.— Intei- 
rada. Ao Archivo. 

Do Ministério da Fazenda, de 19 decorrente, commuíiicando 

ãue, em solução ao oílicio n. 143, de 10 de julho ultimo, nesta 
ata é a Imprensa Nacional autorizada a enviar a esta Camará 
60 exemplares do ReÍa;torio deste Ministério, deixando de ser re- 
mettido maior numero por já .se achar exgotada a edição.— In-* 
teiraia. 

Do Ministério da Guerra, do 17 do corrente, satisfazendo á re- 
quisição desta Camará no offl cio n. 148, de II de julho ultimo, ao 
qual acompanha o projecto do corronto anno autorizando o Go- 
verno a abrir a este Ministério o credito necessário para. a con- 
clu«U> immediata das obras do novo Ar.senal de Guerra, na Ponta 
do Cajúf ^ mudança da installução d<is respectivas offlcinas o trans- 
mittindo a informação prestada a tal respeito pela Direcção Geral 
da Contabilidade da Guerra, em 4 do corrente, sob n. 1.408.— A 
quem fez a reciulsição. 

Fica sobre a mesa, até ulterior deliberação, o seguinte 

PROJECTO 

O Congresso Nacionai decreta: 

Art. l.^" E' creado mais um logar de âol de thesoureiro na AI^ 
fandega do Recife, com os vencimentos da tabeliã vigente. 

Art. 2.® O Governo abrirá o credito necessário para a execução 
desta lei, revogadas as* •disposições em contrurio. 

. Saia dRi^ sessões, 19 de agosto de \90H, -^^^Affbnso CaaUí.-^Tn^' 
xõira de Sãi-^Jo3à Viaira^^^Pireira de Lyra, 
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O Sbr. Presidente— Está finda a leitora do expediente. 
Tem a palavra o Sr. Cardoi>o de Almeida. 

Q iSx*. Caircloso d^ A.liiieida pediu a palavra 
para enviar á Mesa um projecto de lei quo tem por fim remover 
embaraços que impedem a exectiçâo da lei sobre naturalização de 
estrangeiros. 

Os consideranda que acompanham o projecto justificam cabal- 
mente as providencias nelle contidas. Limita-se, por agora, a 
chamar a attenção da illustrada Ck)mmis8ão de Justiç;]i sobre o 
assumpto, que merece ama solução urgente, afim de que essa lei 
produza os oeneficios que delia esperamos. 

Manda á Mesa o projecto. (Muito bem.) 

Fica sobre a mesa, at'* ulterior deliberação, o seguinte 

PROJECTO 

Considerando que a apresentado dos documântos firmados por 
agentes diplomático ou consular, exigida pelo art. 3<* do decreto 
n. 1.805, de 12 de dezembro de 1907, art. 4*, paragrapho único, 
n. 5, e aii;. 5% § 3<>, do decreto n. 6.948, de 14 de maio de 1908, traz 
embaraços de tal ordem que a naturalização não pôde ser con- 
seguida ; 

Considerando que os agentes diplomático ou consular não 
possuem nos seus archivos a>; informações necessárias e que, ainda 
que as posmissem, r3casar-se-hiam a fornecel-as, xx)rque é contra 
seus interesses a naturalização do^ súbditos de sua nação em paiz 
estrangeiro ; . 

Considerando que sem prejuízo do disposto no art. 13 da lei 
n. 901, de 12 de novembro de 1902, que continua em pleno vigor, 
póde-se, em beneficio do paiz e dos bons estrangeiros, que queiram 
adoptar a nossa nacionalidade, dispensir os documentos já re- 
feridos ; 

Considerando que é de toda conveniência a remoção dos obstá- 
culos que impedem a execução rias leis sobre naturalizai^ ; 

Considerando qne a audiencix ou informação do chefe de po- 
licia do Districto Federal, ou do Itlstado ond3 íbr domiciliado o nar 
turalizado, constituo uma providencia útil e necessária nos pro- 
cessos de naturalização ; 

Considerando que os títulos de naturalização, como já o 
são os declaratórios de cidadão brazileiro, podem ser assignados 
pelo Ministro da Justiça e Negócios Interiores, s^m inconveniente 
algum : 

O Coigre^so Nacional decreta: 

Art. 1 .<> Fica dispensada nos processos de naturalização a 
apresentação de docummtos firmados por agente diplomático ou 
consular, exigidos pelo art. 3» do decreto n. 1.806, do 12 de de* 
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zembro de 1907, art. 4^, paragrapho anioo, n. 5, e art. 5, § 3<>, do 
decreto d. 6.948, de 14 de maio de 1908. 

Art. 2.^ Em todos os pedidos de naturalização é necessária 
a audiência ou informa^^o do chefe de policia ou autoridade de 
iffoal categoria do Oistricto Federal ou do Estado onde for domi- 
ciliado o naturalizando. 

Art. 3."* Os títulos de naturalização serão assignados pelo Mi- 
nistro da Justiça e Negócios Interiores. 

Art. 4.^' Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 19 de agosto de 1908.— Carelo^o de Almeida.— 
Carlos Garcia . — Palmeira Rtpper • — Galeão Carvalhal . 

O Sz*. Preside n te — Tem a palavra o Sr. Lindolpho 
Camará. 

O Sr. Héindolplto Octmaru. —Sr. Presidente, venho 
ofTereoer á. consideração da Gamara dos Srs. Deputados um proje- 
cto de lei que considero de mag^a importância e muito interessa á 
administração fozendaria. 

Antes da creação do Tribunal de Contas, as fianças e cauções, 

tue prestam os exactores da Fazenda, eram processadas e julgadas 
efinitivamente no Thesouro e nas thesourarias, em prazos relati- 
vamente curtos, de modo que os nomeados podiam logo assumir o 
exercício de suas funcções, sem perturbação da arrecadação das 
rendas internas do paiz. 

Actualmente, porém, tendo o Tribunal de Contas competência 
exclusiva para julgar definitivamente estas fianças, nota-se que ha 
uma certa desorganização no departamento da arrecadação pu- 
blica, levando os nomeados tempos extraordinários, prazos longos, 
para poderem «assumir o exercido de suas Amcções. 

Eãte estado de cousas não pôde continuar ; e eu vos posao dar 
testemunho dos atropellos e das dificuldades que elle tem trazido ã 
administração publica. 

E* meu dever, portanto, como profissional, como funccionario 
de Fazenda, procurar remediar estes males, apresentando um pro- 
jecto neste sentido que, espero, terá hoo, acolhida da parte da 
Camará dos Srs. Deputados. 

Parece-me que este regimen será mais garantidor, não só 
para o serviço publico, como para os próprios exactores da Far 
zenda. 

Actualmente, nota-se verdadeira desorganiza^, um regimen 
que pôde dar logar rm a vacâncias longas, demoradas, o que não 
pôde convir de modo algum, tratando-se de cargos que devem ser 
providos permanentemente (apoiados), ou a interiniaades irrespon- 
sáveis, laxo é, a irem indivíduos occupar os mesmos cargos interi^ 
namente sem a presta^^ da fiança que dos effectivos se exige. 

Mando i Mesa o meu projecto. {Muito bem^ muito bem.) 
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.' 'Fica sobve ft mesa até ttltepior delllieração o «egtff ato ' 

. , O Congresso Nacional decneta: 

Art. i.<^ Os esactorcs da Fazenda Federal que prestarem -íiança 
•ou caução em diabeiro, títulos da divida publica da União e^^der- 
>&etas da Caixa Económica, entrarão,, desde logo, no exereicla dias 
fúncQ5('s do cargo para que houverem sido nomeados, tomando-se, 
por termo, no Tbesouro Nacional e nas delegacias fiscaes, nos 
E^tf^os, a âança ou caução provisoôa, cuja copia, acompainhada 
dos demais documentes, será tranamittida ao Tribunal de Contas 
para julgamento definitivo. 

Art. 2,^ A dança ou cauj(^o, assim prestada, responder4,*»desde 
o momento da x>osse e ex^^rcicio, por todos os prejuízos e fiJtas em 
que forem encontrados os exactores e seus propostos. 

AH. 3.° Revjogam-se 09 di^osiçpea em coi\tsario. 

Sala das See80es, 19 de ago«to de I908.-*JU'ii«MpAo Gamara. 

O tSr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Depvtàáo 
.CSaislano do Naaciniento. 

O I8i*. OaesfAUo do :N«t«ioliiie]iito — Nio é meu 

díitttito, Sr. Prd^dente, tomando a palavi*a nosta liora, vir faze^a 
defesa da politica externa do Brs^ii, tão brilhantemente^ dirigida 
pelo Sr. Rio Branco. (Apoiados,) 

, Tal politica não foi acouoads^. O hgionido Defiutado que na 

.i9e$aão de 14 apresentou á» conaidenição da Qasa um réquenmento 

;q)fe4eve ser.submettido aos oo^ssps votos, não a atacou; e, /quando 

,a;2^aca8se, estou .convencido d^ que as suas acau^õ3s nãq eoxxin- 

trariam écho no ^ração do ps^iz, 

*i o Sr. Pbwlo Moactr — O Sr. Barbosa- Lim» ^«^^seflippe jus- 
^'tiça aoè méritos extraordinário^ <lo Sr. barão do Rio Braneo: 

.^ O Sj^, C^mANo 1)0 Naãc»íwto — S, Bx^ fez justif^a aos me- 
. ii;to^ extnaor^lBarlps do ,il|;i^tro gestor dapast^ji das Relações JBste- 
^ yripres, entrenós. Nem outra aousa era do esperar do é^irltoeaçlar 

recido do honrado collèga que òccupou ^a attença^ da Camará aa 
i cessão de 14 do.Aorrente maz. (Apoiodio*,) 

S. Ex. , por/^m, oonoluiu a sua ora(#o, apreson^do 4 consite- 

ração desta Camará um requerimento de informações a que não 
;..8q^áOday,oiin#i^voto. . , . . 

^ r Qahi^ oiofes^Ldadie, que sinto, de vir ã kibuna, aflox «0 ez^en- 
..4^f.'^ n^z^ em quo. me.Aindo, não sOpará i]|Qgar a ea^rT^ueri- 
. ;m«Ato o meo asa^9ientp, ^mo. ainda .i(aM^ tjiara pfadir il Cânula 

..f fiiarieijeição. 

.,Di;rante^S0S9|io.d^tèanoo, teoop^ votado. idiye^gf^oqueri- 

mentos de ijdformações, mas aquelle de que se ti*ata pareco-p^e im- 

pertineirte,pol« «ua natureza . ' ' ' '' 
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A demoQstraçào é faeil. O hoorado Deputado? pelo. DIstHcto 
Fodçral pede informações sobro troéi rubricas do orçameoto do 
IMerior: uma delias ae inscrevo «-^ Extraoi*dioarias^ no Interior* a 
outra — Extraordinárias no Exterior, o a terceira — -Tribunacs Ar- 
bitroes. S. Ex. pretoodo que o Gororno informe^ eâpeciíica^A 
menie^ quanto se na gasto, quanto so tem dispendido <^om cada mn 
dos números que são comprebondidos nossas rubricas. 

A rubrica — Extraordinárias no Interior— comprobende oà ^e- 
guiatcs números: pai*a diversos serviços extraordinários no Interior 
e dospezas oventuaes; para l[>aéttmento de télegramraas no inte- 
Wor; para obras e reparos e conservação do Itamaraty; para re- 
pi^í3àontaçáo do ministério. 

Na rubrica relativa a dospezas feitas no exterior, o legislador 
inscreveu apenas dons números: para soeoorros a braiíi loiros desva- 
lidos e náufragos cm paizes cstráíugoiro$, telegrammas e outras 
dòíípczas eventuaes; para a rleprescntação do Brazil nos Congressos 
loternácionaes que se róunípera dentro do exercício. 

Estas rubricas nâo sáo t»ejdigidas assim de 'agora; ve^ redi- 
gidas assim desde o tempo do Império; nem podiam sor redigidaôHe 
outra maneira, porque os serviços a que tem de attender o Minis- 
tério das Relações Exteriores sáo de tal natureza que nâo é pos- 
sível, nâo pareceu curial ap legifelador, especiflcar quanto o gestor 
«la pasta deveria gasVir, nesta ou naquella espécie de despeza. 
Dalii o serem ellas comprcheddidas sobre exprcsáões mais genéri- 
cas, deixando o Legislativo ao Kxecutivo a liberdade, o arbitrio do 
empreito destas quimtias. destas dotações orçamentarias e, codèe- 
jtjHentemente, a responsabilidade que anda ^?empre ailnéxa á liber- 
dade de agir. 

Observe e note a Camará que nào seria possível dÍ3&or, em uma 
rubi'lcá orçamentaria: a sortma dé nMs... tantoe,para banq tratos do 
natureza ou de caracter dfiplòmatico ; réis tanto para rocí^pçõft^ úe 
estrangeiros illustres que visitem o nosso paiz; r6is:., otitni pequena 
somma para qualquer gentileza a que os deveres diplomaticoí obri- 
guem o gestor da respectiva repartição. Dahi o fstcto do ]eí*lsla^or 
inchiir em rima rubrica gorai, deixando áíjuelle que dirige a re- 
partição ou ao Ministro, deita liberdade de acção faa applieaçAí» 
desses dinheiros. 

Como, J?ois, pretferidèr que o Sr. ^íinistr ■ iln? Reikçue? Exte- 
riores ott o Governo infbrme* espdclficadamente, iinanto gastou da 
Vbi^ba — IÇvontuae:: com o lAaterlal; quanto com o poasoaJ; qiiat a 
■ Inípfti^tádcia de gratiÃcaçõeò^' ní)o previstas, a quem Toram atbi* 
íradaís e onde pagas; isto quanto a dospezas no exterior; v quanto 
' á despezas no interior; qtíal a irftportancia d1,^críniinadameiite vm 
'P^pel 6 em ouro; natureza dos serviços; nomo o fate^íona das pc^- 
' âòas nellôs empi^eítàdns, ntrtne e categoria dos itin<^cioriaríoí andr- 
dos, etc, etc? 

Concebido nestea termos o requeiimento do lioiti]adD Deputudo, 
éMm de ver ^e é impertinente' por sua naturetía e não p4do 
mi^-ceor o voto da Câmara. 
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O Brazil, de alirum tempo a esta parte, lem sido visitado por 
ostrangeiroB illustrcs ; estas visitiis nos collocum na obHga^^o de 
praticar certos Bctos de gentileza, que todos os paizes do mando 
praticam em igualdade de circumstancias ijauito ben*); e seria es- 
quisito, senhores, que estlTessemoa a esta hora a pedir ao honrado 
Sr. barão do Rio Branco que viesse dizer ao Parlamento quanto 
nos custou a hospedagem ou a recepção dos Si*s. Doumèr, Ferrero 
e outros persona^^eos que nos deram a h(»Dra de suas visitas. 
{Mu<to bem). 

Na vida commdm de cada um de nós, não se comprehenderia 
que, após receber uuia visita, após proprocionai* a qualquer 
amigo uma bos])edageni, se fizesse publico quanto Odia havia 
custado. 

Como, pois, pedir o Congresso ao Governo que Informe quanto 
gastou, especificadamente, com despezas dessa natureza ? 

O zelo do honrado Deputado da Capital Federal nelos dinheiros 
públicos é muito louvável e não ô mebor de que o ae cada um de 
nós ; mas neste caso elle não se compadece com os desígnios do le- 
gislador ou do Congreso que, dando as verias em globo, não exigiu 
especificação. Si o Congresso quizesse que o gestor do Ministério 
das Relações Exteriores tivesse que nos prestai* contas de quanto e 
como despendeu uma dada verba comprehendida em cada uma 
destas ruoricas, devia discriminar, dizendo: para recepções e ban- 
quetes, tanto; papa isto ou para aquillo, tant( ; e desde que não o fez 
ô que ^uJz, de inuustria, deixar ao administrador ampla liberdade 
de acção em casos como este. 

£. tas considerações succintamente expostas, ^r. Presidento, 
me levam a votar contra o requerimento do honrado Deputado 
pela Capital Federal e a pedir á Camará que o faça. 

As despezas que devem ter corrido pelas duas rubricas a que 
me venho referindo, naturalmente teem sido registradas pelo Tribu- 
nal de Contas. Que estas Aorbas não foram excedidas, tenho a con- 
vicção porque o Goví rno ainda não veiu pedir credito para refor- 
oal-as; e que o Governo gastandoas, segundo o seu critério, proce- 
deu de accôrdo com a lei orçamentaria, não me resta duvida. 

Sendo assim, como poderemos dar o nosso as^^entimento ao re- 
querimento do honrado Deputado pela Capital Federal? 

£* muito de louvar, dizia eu ha pouco, o zelo do illustre Depu- 
tado pela Capital Federal, meu distincto amigo, o Sr. Barbosa 
Lima; a situação financeira do paiz não é tão foígada como seria o 
nosso desejo; e empregar a Camará o melhor dos seus esforços e ta- 
lentos em reduzir a despeza publica, é oseu direito eó oseu dever. 
£lla deve ter em vi^ta o decrescimento que se noia na receita 
aduaneira do paiz e deve ainda comprehender quo fontes de produ- 
cção e riqueza não se inventam ou não se cream da noite para o 
dia. 

Por estas considerações, julgo em these muito útil a acção do 
honrado Deputado Sr. BarboiA Lima; mas, quanto ao caso, me pa- 
rece quo ella é, pelot motivoe que externei, um tanto impertie 
nente. Depois, ella diz respeito a duas rubricas orçamentarias, qu- 
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nio eiurtam ao paiz 1.000:000$, exactamente no orçamento ct^a 
cifra global é de todos a menor e os serviços que o honrado gestor 
deste departamento da administrai^ publica ha prestado a este 
paiz sSo de tal natureza e ordem que por todos sao proclamados 
como titulos de benemerência. (Muito bem.) 

Senhores, o que o Sr. barão do Rio Branco tem feito, e já não 
ÍUlo daquelle que integrou o território nacional noi$litigios das 
Missões e do Amapá ; íallo do barão do Rio Branco, chamado em 
boa hora, ha seis annos, pelo grande ejstadista o Sr. Rodrigues 
AlTOs a gerir o departamento das Relações Exteriores deste paiz ; o 
que S. Éc. tem conquistado para o renome do Brazil é de tal 
ordem que me forcou a dizer ainda ha dias, quando orava o hon- 
rado relator do Orçamento o Sr. Elov de Souza, que, mesmo sem 
o cumprimento do dever constitucional da apresentação do seu 
relatório, dó teuho palavras para bemdizer a acção desse emérito 
brazileiro. (Muito bem.) 

O paiz inteiro sabe o que deve ao Sr. barão do Rio Branco e os 
representantes da Nação, representantes deste mesmo paiz, teem 
em tal conceito os serviços desse brazileiro extraordinário, obser- 
vam com tanto carinho e com tanto amor a acção patriótica que 
tem desenvolvido, conseguindo dar no continente um destaque 
enorme ã nossa uacionalidade, que não é licito entravar-lhe poi 
qualquer modo a mesma acção. 

Não agora, que tratamos de reconstituir as nossas forças de 
terra e mar, mesmo antes de o fazer, o Brazil brilhou entre as 
nacionalidades deste continente, de uma maneira fulgurante, 
graças, sem duvida, á acção intelligente e criteriosa, altamente 
diplomática do emérito gestor da pasta das Relações Exteriores. 
E a um homem cheio de taes serviços, alevantado tyno de vir- 
tudes civicas e privadas, servidor indefeso deste paiz, aiplomata 
que faz honra ao nosso continente e ae impõe ao respeito mesmo 
dos outros povos, não é iusto que a Camará venha pedir que espe- 
cifique quanto l>a bastado da verba que a Gamara lhe deu em 
globo, em duas ou três recepções diplomáticas, dous ou três ban- 
quetes, quanto ha despendido com automóvel e chaufeur na re- 
cepção de alg«ns visitantes illustres, que temos obrigação de re- 
ceoer bem. 

Nestas condições, quebro a linha que me tenho traçado de 
votar todos os requerimentos de informações ; não posso, porém, 
acceitar o actual requerimento do illustre collega pelo Districto 
Federal, pelas razões que expuz e creio que estão na consciência 
da Gamara. A Gamara não tem o direito de pedir ao Poder Ex- 
ecutivo que discrimine a verba de despezas, quando lhe deu em* 
globo, exactamente para que tivesse a liberdade de acção na des- 
peza a fazer. Assim, voto contra o requerimento do honrado col- 
lega pelo Districto Federal. 

Provaleço-me da opportunidade e da hora para pedir á Ga* 
mara a rejeição do mesmo requerimento. E estou certo, tão 

Sfttrioticos são os intuitos do honrado Deputado pelo Districto Fe- 
eral, que, si nos íl5ra possível pedir a S. Ex. a retirada do seu 



ò90 AmWBS DA CJMASUL 



r^uerimentOf S. Ex. gostosameate ofaría, porque aio vaoera 
meaòs«da^áe aós a pessoa do Sr. 'barão do Rio Branco, 

Com estas palavras tenho justiâcado a minha attitadee'a:^K)fi- 
dactaque me tenho traçado de acoeitar^ ató agora, todos 08 reqtie- 
pimentos de informações e reeusvr o. meu voto ao do hi>jarMo 
Deputado pela Capital l^ederal. A Gamara me releve os moiaentos 
que lhe roubef, certa de que o fiz, nãõ com violência aos meus 
sentimentos ; fil-o com o mais vivo praaer, porque, digo com satís- 
£aLQão, sou dos brazileiros, doi muitos brazileiros que admiiram o 
ár. barão do Rio Branco, o ultimo, ma.s, sem. duvida, nãoaotto 
monos sincero. 
• £ra o que tinha a dizer. {MuUo bom; nmit9 bem.) 

Ô fêv. Ir^í-tosMente— Tom a palavra o Sr. Carlos Garcia 

' O IBs»# Oa.x*l409 O-arciar— A imprensa desta capitã!, esm 
sua secção telegraphica, nos deu, hoje, a dolofosa noticia do nille- 
clmetfdo do Dr. António José Ferreira Braga, 'na cidioíde de 
S. Paulo. 

Illustre homem de lettras, o Dr. Ferreirr^ Braga era um advo- 
g^áò notável, no Estado de S. Paulo. 

Homem politico, desempenhou, no antigo regimen,' divôrsos 
ca^gbs de eleição popular e de níomeação do Governo Imperial. 

Foi, na provinda de S. Paulo, deputado provincial. Foi ^"in- 
bem deputado geral, no antigo regimen, representando o antigo 
'4» álstricto. 

Mfitempenhou também o cargo de presidente da província tio 
Paiá eo fez com grande vantagem para aquella província. 

O Sr. HosANAii de Oliveira— Muito bem ; dou testemunho 
disso. 

O Sr. Carlos García No actual regimea, colitintíando 

advei«ari6> da nossa politica, nfio deixou de abrir luta com o mr- 
tldo i^|Mi'blidano, lâas, manda a ji»stíça qnc digamos que sempre 
foi nm adversário leal e nobre. 

Assim, 'pois, requer a Camará que consinta que seja consfgáodo 
na acta um v6to de 'prOftmdo pezar pélo Mlecimclnto do Dr. An- 
tónio Ferreira Braga, ex-Deputado por S. Paulo. {Muito bèníi mvAto 

•'O iSlx*. Prei»icleii&te — O Sr. Deputado Carlos terda 
^acaba de requeirer q«e se Consigne na acta dos nossios tmbaWós, 
um vo«9 de pesar pélo fallecimento do Sr. Dr. António doS6 Fer- 
reira Bra^oM4igo.dep«|tadorporS. Paulo. 

Os .seiíhores que òobsentem terôo a bondade de sé ievantto*. 
{Pa^a^) 

Foi concedido. 

Tem a palavra o Sr. José Ciirlos . 

O jSir. «Tos^Oairlos desiste do direito da UBari4^5i^- 
lavra, 'ficando insciupt<>para o expediente da seasao de ámánba.f 
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o Sr. Precdclettte — Si nabhum Sr. Daputadò quer 
l^iUar« m^ primeira hora 4l<i sessão, iOQtraTOiaos na ordeád^ãodia. 

Ninguém pedindo a pal<avra e nSo havendo oradororinj3«típto^, 
aonuncio a ordem do dia. 

Oomparecem mais osSrs. Aurélio Amorim, AntonKxlf^égfueira» 
Deociecio de Campos, Arthur Lemos, Rogério de Miranda, Agripino 
* Azevedo, Luiz Domingues,DuQKlieede'AbrAn€lie6,0bri8tii]b Cruz, Joa- 
quim Pires, Joaciuím Cruz, Waldemiro Moreira, J<^o Lopra, 'Fre- 
derico Borges« Thomaz Cavalcanti, Eloy de Souza, Juvenal i;amar- 
tine, AíTonso Costa, José Bezerra, Esmeraldino Bandoirii^ &tacio 
Coimbra, Júlio de Mello, Pereira de Lyra, Sampaio Marques,* Ma- 
noel Bomftm, Domingos GuimarSes, Kelva, Bernardo Jambeiro, 
BoIg&o Vittooa, Augosto de Freitas, José Ignacio, Paula C^ikimarSes, 
Sfttvador Pires, Rodrigues Saldanha, Torquato Moreira, Graeiano 
Neves, Irinea Machado, Pi^eiredo Rocha, Bulhões Maròial, José 
Martinho, FMes -da C^uz, Américo Weraeck. Baitha^r Bernar- 
dino, Lobo Jnrumenha, Elysiode^^ranjo. Themistocies de Alnteida, 
Sabino Barroso, Domingos Penna, Astol^^o Dntra, Camilfo Soares, 
Francisco Bernardino. Antero Botelho, Josina de Araujé.^nmndMfeo 
Rressane, Epaminondas Ottont, Cíncmato Braga, Altino^ Arantes, 
Adolpho Oordo, José Lobo, Redrignes Alves FiUio, Hermenegildo de 
Moraes, Carvalho Chai^es, Wnnoeslau Bscobar, Dio^ Fortuna, 
Soares dos Santos, Homero Baptista, Germano Hasslocher, Naboco 
de Gouveia, Simões Lopes, João Abott e Domingos Mascarenhas. 

Deiíam de i»>raparecct* éom causa participada os Sra. Jtisti- 
niano SBn>a, Passos Miraada, José li^uzebio, Arlindo Nogueira', Jo&o 
Gayoso, Pereira Reis, Patila e Silva, João Vieira, Yirginio Mtil?ques, 
José Mareellino, Oornelio da Fonseca. Pedro Pernambuco, Domin- 
gos Gonçalves, Arthur Orlando, Medeiros e Albuquerque, Rpamt- 
nondas Gracindo, Kuzebio de Andrade, Raymundo de Mísanda, 
Arroxellas Galvão, Joviníano de Carvalho, João Santos, Leovi- 
gildo Filgueiras, Pedro Lago, Rocha Leal, Pedreira Franco, 
Pinto Dantas, José Monjardim, Bernardo Horta, Barbosa Lima, 
Pedro de Carvalho, Fidelts Alves, Pereira Lima, OaUvio 
Baptista. Teixeira Brandão, Francisco Botelho, Viriato Masca- 
renhas, ^raneidco Bernardino, Ribeiro Junqueira, Joio Peáido, J^o 
Luiz de Campos, Henrique Salles, Bernardes de Faria, Carneirode 
Rezjnde, Chrlstiano Brazil, Weaeesláo Braz, João Quintino, Mello 
Franco, Reddlpho Paitio, Honorato Alves, Manoel Fifleencio, Lin- 
ddplio Caetano, Nogueira Jagoarib3, Jesuino Cardoso, JBfoy Chaves, 
Paulino Caries, Alberto Sarmento, Joaquim Augusto, Riodòlt>ho Mi- 
randa, Francisco Romeiro, Sefzedello Corrêa, Alencar Ottílnaries, 
Vioftmr do Amaral, Menezes Dória, Campos Cartier, Antttnqs' Maciel 
é Rivadavia Corrêa. 

h: sem cansa 09 Srs. Ferreira I^enna, Costa Rodrigtrc», Sérgio 
Sabojca, Josino Menezes, Mello'Mattos, Alcindò fluanabara, Rodri- 
gues Peixoto, Leite -de Castro, Oosta Júnior, Xavier do Almeida»e 
Marcello Silva. 
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E* annttaciada a contlauação da discussão única do parecer 
n. 145 C, de 1908, sobre as emecdas offerecidas em Z^ discusBSo ao 
projecto n. 145, deste anno, que fixa a despeza do Ministério das 
Relaçfies Exteriores para o exe/cicio de 1909. 

O Sx*. Px-esIdexiL te—Tem a palavra o Sr. José Carlos. 

O SxT. «Tose Oa^rlos — tResisto oo principio porque vem 
tarde o remédio, quundo os males teem cobrado furç-as com as de- 
tenças.» ( Imitação de Christo^ liTroI, capitulo XI ti.) 

E* o tbema do presente discurso. 

Catholico e amante fervoroso da mlaba Igreja, quero r&sistir 
no principio, para evitar maiores males, que, de futuro, possam 
comprometter a Igreja e concorrer para o desrespeito do Cnristo. 

Desde que se fcz« no Brazil, a Roptf biica, temos, a pezar nosso, 
catbolicos, presenciado iodos os dias a maneira iujusts , a maneira 
ingrata e o modo desattencioso por que alguns ministros da Igreja 
consideram a Republica, tratam os seus homens e insultíim a nossa 
bandeira. (Apoiados,) 

Catholico dos mais fervorosos, daquelics que não precisam 
nem dos conselhos dos padres, nem dos seus exemplos para 
augmentar ou diminuir a fé que tenho na cruz, neste meu 
apostolado de sinceridade á minha Igreja e de amor ao meu 
Christo, não tenho seguido os conselhos e os exemples dos cqu- 
fissionarios ; si^o os impulsos do meu coração, sigo a religião de 
meus pães e, olhando para o céo que cobre a nossa Pátria, vejo no 
emblema da cruz a rota mais firme psira os dias que teremos de 
atravessar neste valle de lagrimas. (Muito bem.) 

A gloria do christão consiste no testemunho do sua boa con- 
sciência. (Imitcíção de Christo^ livro â*», capitulo 6«,) (Riso.) 

O Sr. Luiz Domingues — Obra monumental de sabedoria. 

O Sr. José Carlos— Teuho, portanto, o testemunho da minha 
consciência, a pulsação sincera do meu coração, para prestar todas 
as minhas ener^^ias e todas as minhas forças de vontade e de tra- 
balho para ver triumphar a Igr^a. No emtanto, quantas vezes 
tenho confrangido o peito, sentido verdadeiras amargura», ouvindo 
da tribuna sagrada tantas descortezias para com a Republica, para 
com os seus estadistas e para com a nossa bandeira ! 

Si a Camará quizer saber ou quizer se recordar de tudo quanto 
ha de verdadeiro, em poucas palavras farei, Sr. Piresdente, o histó- 
rico de tudo quanto tem sido feito pela Republica ã Igreja, desde 
que foi proclamado o novo regimen no BrazU. 

Em 1890, Deodoroda Fonseca, o immaculado soldado, proclama- 
dor da Republica, chefe do Governo Provi^^orio, tão bom catholico 
quanto o orador, lá mesmo em palácio mandou arvorar em meio 
páo a bandeira da Republica, dando ordens ã cruarda do palácio 
para que conservasse as armas em funeral desde a quin&-feira 
santa até o sabbado de Alleluia. 
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Esta primeira proya de respeito ao catholicismo, dada pelo 
emineate fundador da Repablici, moitas rdclamações provoeon. 
(Apaiúdos.) 

Km 1891, quando se deu o lamentável acontecimento de des- 
respeito ao Christo no Jury, a Igreja catliolica, seguindo as exigên- 
cias de suas obrigações, promoveu uma procissão de desaggrayo. 

Quem não teve noticias do que foi o triumpho da religião ca- 
tholica manifestada nas ruas desta Capital, em procissão de desag- 
grayo ? ! 

O orador fez tudo quanto podia para que ao lado do ministro 
da Igreja Christo fosse desaggrayado publicamente nas ruas desta 
Capital ; correu ao encontra dos seus confrjides da Igreía e, solicita- 
do pelo governador do arcebispado» hoje bispo de Pernambuco, reu- 
niu 08 seus amigos e de tocha em punho deu o exemplo mais edifi- 
cante de fervoroso catholico. 

Pois bem ; Christo atravessou triumphante as ruas desta Capi- 
tal e, ao entrar na cathedral, o orador, prostrado aos pés do Sanus- 
simo, recebeu a consolação de fé, as ben^^k» do serviço que acabava 
de prestar á sua religião. ^ 

Dahi foi amargurar no desterro os trabalho ; que tivera em ík- 
vor dii reli;,áão, e lá, e durante a viagem que fez, recebeu em todos 
os portos de escala os agradecimentos de seus irmãos em Christo. 

Não sou, Sr. Presidente, um politico que de momento vem á 
tribuna para fazer questão da emenda em que sn propõe a eli-> 
minação da legação junto á Santa Sé. Quero melhores dias para 
minha religião, quero a tolerância, para qne cesse a exploração, 
o preparo talvez caviloso de muita gente para perturbar os des- 
tinos a e glorificação da Republica. {Muito bem.) 

Sou soldado vigilante porque, como ensina a LnitaçOo de 
Christo, i*esiste no começo para evitar maiores males, tanto 
quanto estiver nas su is forças, com o fim único de elevar a Igreja 
catholica. 

Em 1900, o Sr. arcebispo, actualmente elevado ã eminência do 
cardinalato. reuniu muitos catliolicos desta Capital e fez uma ma* 
gnifica peregrinação á Apparecida, ao sanctuario de Tremembé. 

Nesta occasiâo, o ora<ior, cheio do fervor, cumj^rindo o seu ri- 
goroso dever, vestido com o seu habito de S. F ancisco de Paula, 
trazjndo no peito bem g/avada a palavra Ckaritas, seguiu a sua 
emineacia a^é a Apparecida. Lã, como aqui, todos viram com satis- 
íhç^ quanto a religião se elevava, quanto o Chi4sto se sentia 
por assim dizer satisfeito, por ver na terra do Cruzeiro e sob o 
uominio da Republica a Igreja bcmditae os :jcus homens respei- 
tados. {Muiio b?m.) 

Pois bem, Sr. Presidente, da Apparecida seguimos para Ti^- 
membé, e n6s, que no púlpito sagrado da Apparecida tínhamos 
ouvido um ministro da Igreja que soube interpretar o espirito 
religioso da peregrinação em ponto el ivado, o Sr. cooego Fi- 
gueiredo de Andrade, ficamos astupefaictos, passamos por uma de- 
cepa, por um desgosto, que foi doloroso para todos os catholicos, 
quando vimos no púlpito de Tremembé o governador do bispado, 
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moilifDliKyc Britos desencadear as pltrases as ii»is>fliiQiaft«K)faM'os 
liomeQB ^ jlepablica . 

Todos aquelles que tinham de braços abertos proensate^O' 
Sr> arcebispot para irem d poragirinaçso á Seahora dik AppaiiQCida 
passaram por este proltiado desgiieto, como o< orador;! eomo oma^ 
rechai Gostallat. Estávamos sientados nos degráios do\throno ide ^a 
eminência no Sanctuairio de Tremembée retíramo-naa iogocda 
igreja porque uâo queríamos com a nossa |n?esencft» embora- de: 
fervorosos catholicos, a^istir quantas insolências monsenhor Brito, 
dizia do. pulçita .para..affrontar a Jtepubliea, para BúBsauntíkaT o» 
seast^homea» e desrespeitar a spa baadeíra. 1 

Tenho aqui, Sr. Presidente, este doeumenta pasaiev á Caiiara 
com o tituio A ítergonha da petfBffiçiMiçao^ artigo. 'Publioade> n^diat. 
20 de desionbro de 1900 em um jornal eminenteaante republt* 
cano e de bastante circulação nesta cidade, eom.o titulo ^ Grilo ^^fa 
Pearia^ > . 

« A íiev^ênha da peregrinação ^ O amado, e muito illusioe chefe- 
da Igreja Fluminense, de regre^sso á Archideocese de âw Sefaastnoi 
do Rio de Janeiro, deve ter trazido em ^eunobre amagiiaaimo' 
coração a ma^^na proAmda qú& lhe causo» o XH m sa dim antoi impru- 
dente, injusto e até parigoso do orador que occupou o sagrado puir 
pito do re9peitabilissinio santuaiiode cTrememoé», de S. Paulo. 

A linguagem chula do seu discurso, a intolerância do seu pha- 
natismo por amor t restauração da monarchia no Brazil; a ousadia 
da critica da situação do paiz aob o regimen republicano ; os con- 
ceitos aÍti*ontox)s o injustos atirados com tanto desplante ás faces, 
do uma nação inteira, tudo isto de envolto com uma .hypoerisia 
que revolta e penaliza ao mesmo tempo, constituiu o thema da 
curiosa oração proferida por monsenbor Raymundo de Brito. 

Depois desse infeliz discurso ouvido pelos peregrinos que foram 
ao «Santuário de Tremembé» e da Senhora Apparecidii* levados 
unicamente pela crença religiosa e pelo amor ao seu bom e vir-^ 
tuoso pastor D. Joiíquim Arcoverde, uâo assiste mais o direito a 
monsenhor Raymundo de Brito do apparecer em sociedade alguma 
ondo o respeito o o acatamento reeiproco ô observado como> um 
precoito ^affrado e uma garantia completa e necessária para a per- 
manência da ordem e da moral da mesma sociedade. 

O papa Leão XIH, quando atacado pelos realistas da Praaça, 
em 1884, por ter aconselhado ao povo francee acatamento ao 
regimen rep ublicano disse : 

« A Igreja de Christo prende-se a um só cadavqr, isto ô, ao que 
está pregado na cruz.» 

No entretanto monsenhor Raymundo de Brito quer cousamuito 
difforente.> 

. A Gamar-:; o pardoarã, si está abusando de sua attcncJo {não 
apoiados geraes); mas, como vê, está cumprindo um dever de catho- 
iico e seguindo á risca o preceito da haita\;ao de Chri$lo — «resistir 
no principio... > 

O Sr. Gonçalo Souto *-K' catholloo a seu modo. 
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0>Siu José €amo« ^ Quantos 'eiwiaam«nto»«. Sr;^ Presidente, 
quaqba^ beliofta aas i^Iaivivig' éõ ohefe supremo da igreja ao seu 
aidada rebanbo, qne esia^a eeado ex]^Íor^éo da maiteira a mais 
inooaTécleiite, a ponto de^ em pleno êetnlo XX, snb o pantiâcado 
de PloX, todos nós chegarmos a assistir com o cora^^amar- 
gwBÊéo as lamentáveis scen» qae se deram era Pariz, na gloriosa 
França, que se deram na Hetpanba e ^e se teem daoo até na 
propria Itália! . 

Aja U ^> Premente, quo con«|Qlaçâo.paiKi:pós« .repniâj^fmoa aar 
tb^icu^qjue alento paj^oà^.no^^ fé :tr^zem,ref}a$irtpsd^Fras tão», 
expressivas, dirigi^a^s, p(\r^ JLelo XIIL ^o^-.ca^Uof^^ás^ ^França; 
< a ,^g?^a de Çhrií^o prenc^jwse.a, uo*> só. cadaí^ei; istp.é^aoque 
cst^ pregado na cruz ». (3fui/o bem A 

Poi9^ oepi, é por amoí\a /ist^ ca4ay43r,.é em. respe^tp . ao haroe 
do Ç^}v3j:ío que dedico . de corpq. e alma . todo o .meu fervor de • 
crente a e se que coLTOgou . o pci^adp Ionizo par% nj^ti.salvac, que 
po^ nos hombros a pesada cruz para nos servir de. guia^ a esse que. 
com a cTuz, nos anuna e nos encoraja para os mai^ arrojadas em- 
bíj^ da vida. 

Quando me lembro que um homem com a cruz alçada fa^ 
prodígios de valor, electriza as massas, reúne, os crentes e ps con* 
eit^ á reflexão e á meditação, vem de molde recoKdan^ Camará 
uma das paginas mais notáveis da guerra do Para,guay, a quase 
(leu na península do Chaco quando o genoral Alem» con^nandaote 
do^Humaytá» abandonando essa praça de guerra e proouriw4o 
remgiar-sc em Assumpção, ahi foi a sua brava gente sitiada paios 
vaí[ehte$ soldados ao mando de Tiburoio e cercada^ pelo lado do rio, 
por uma phalango de marinheiros, tão destemidos e patriotas 
quão religiosos e crentes, commandad<]|s por oíUciaes jovens, mas 
dedicados & causa santa da pátria e á defesa da sua bandeira. 

Por amor da minha religião, a quo sempre me devotara, o 
orador» então guai*da-marinha, viu um frade, capuchinho, com 
grande sacrifício, por amor da causa que dofendiamos e peki qual 
nos batíamos, incutir a fé aos nossos inimigos, mostrandc-lhcs 
somente a cruz de Christo. 

E frei Fidelis (era o nomo dess > venerando capuchinho), de 
cruz em punho, avançando sempre á frente de uma enorme pha- 
lange de bravos, foi at<ébem perto da4 trincheiras inimigas e, apon- 
tando sempre para o Cbristo cruciflcad), proferiu uma bellissima 
predica, exhortando a fé e a crença dos soldado.^ no campo da 
batalha e rounindo cm torno de si toda essa gente que abando- 
narr^ os baluartes de iinmaytá, mulheres, creanças, velhos e alei- 
jados, convidou-os a contemplai* o Christo, que elle mostrava a 
todes nós. B toda e^sa gente, Sr. Presidente, não duvidou em con- 
Hair «egamente naquelle que, tendo sido o seu guia naquellas 
renbidaris lutas 4M)ntra o inimigo, saberia por outro lado ser o 
meótor^oii o guia da sua fé em ftivor da religião daquelie que, 
derramiaadr{ o sou precioso sangue no Calvário, soube a^sim cimen- 
tar os fundamentos da sua Igreja. {Muito bem.) 
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Com effeito, qufto alaatxdor, ^aão edifloftote foi jpara todos 
nós, 08 devotados a esâa santa religifto, a presença desse cap«* 
chinho sobraçando a cruz de Christo e dizen«> : « não vos deveis 
bater ; não ha necessidade de sacriâcios de irmãos na luta de uns 
contra outrsiS». 

Eis aqui as palarras judiciosas desse religioso; que deviam sor 
ouvidas tanto pelos yencedores, como pelos vencidos. 

E' como catholico, Sr. Presidente, que o orador, trazendo sem- 
pre gravado na sua imaginação es^a passagem, que pôde sempre 
vencer e fortalecido pela sua crença cada vez mais forte vem 
hoje á tribuna, amparado pela InUtaçâo de Christo, resistir no 
. começo para evitar maiores desastres no futuro. {Apoiados.) 

Justamente acreditando servir á religião e á igreja, a que me 
consagr j de todo o coração, venha pedir que se vote esta emenda, 
não qae craia que dahi possa advir a victoria certa e segura para 
ella ; mas porque estou certo de que emquanto occupar aqui uma 
cadeira, como riograndense adoptivo, com a sinceridade e despren- 
dimento político de que tenho dado provas, servirá Isso ao menos de 
aviso para que a Santa Sé abra os olhos e faça a sua gente pres- 
tar-lhe melhores serviços á minha igreja, sem esquecer justamente o 
que diz a Imitação de Christo nos seus sublimes conceitos, pois que, 
acredito, assim pedindo a approvvção da emenda, serve-se melhor 
á igreja, fal-a respeitada por todos os brazileiros e dá-se a mais 
exliuberante prova ao cbere da igreja brazileira que nós, neste paiz, 
estamos alerta para defender com todas as forças da alma a nossa 
igreja, do mesmo modo que defendemos a nossa bandeira. (Apoiados.) 

Ainda hoje, Sr. Prjsidente, A Tribuna^ que não é suspeita á 
minha Igreja, pois tem a sua frente o nossi distincto amigo, o 
Sr. Senador António Azeredo, em um magistral editorial, dis>e: 

« A verdade é que para a mjiioria dos representantes do paiz a 
legação junto ao Vaticano, além de não se justificar sob o ponto de 
visti constitucional, não tem dado ã Republica os beneficios polí- 
ticos que naturalmente so esperavam dessas relações com a Santa 
Sé. Pode-so ser muito bom catliolieo e entender ao mesmo tempo 
que a Republica nenhum lucro tem colhi>io da representação junto 
ao pontífice e que, no regimen de separação entre o Estado e a 
igreja, essa delegação é positivamente absurda. 

Muito mais grave para o pi-estigio.da igrctja loi a instituição 
do casamento civil, e o povo, na sua quasi totalidade catholico, não 
manifestou a sua reprovação ã lei que o decretou. Ninguém sentiu 
a sua consciência oífendida por esse acto. As crençars c^tholicas 
continuaram a gozar do mesmo respeito, d as mesmas garantias, da 
me>ma veneração que as cerctivam até o estabelecimento da Re- 
publica. 

Por essa lei o Histado vibrava, entretanto, um pi*ofundo golpe 
ao prestigio da igreja, Paraelle o casamento deixou de ser nm 
acto religioso para se transformarem umaceremonia civil. O sa- 
cramento continou a valer no doininio privado e augusto da fé, 
mas deiíou de produzir effeitos na esphera legal, perdea o seu 
valor nas relações jurídicas. 
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Por çiaior quesejaoíbrvor religioso, ninguém vae hoje na 
Camará quelificar essa reforma liberal de uma affronta á consciên- 
cia religiosa da família brazileira,de uma perseguição á igreja. 
A representação diplomática junto á Santa Sé é um caso de natu- 
reza exclusivamente politica. Nao se trata de enfraquecer a auto- 
ridade de nenhum dogma,de tirar a um sacramento o seu poder na 
organização social da sociedade. Essa obra já está, felizmente, rea- 
lizada e contra ella seria ridículo hoje formular qualquer protesto. 
A igreja tanto se accommodou com essa situação que tem junto ao 
nosso Governo um delegado sou. 

Como SC pode a serio proclamar na Gamara que supprimir a 
legação no Vaticano é hostilizar as crenças da maioria aa naçio ? 
Para que isso fosse exacto seria necessário que a legação expri- 
misse da parte do Estado um sentimento religioso, que, pela Cons- 
tituiçãj, não pode ter. O estabelecimento dessa legação não 
obedeceu a suffgestoes da fé, ao interesse de servir á igreja. A lei 
fundamental da Republica prohibe categoricamente a ostentação 
desses sentimentos e a subordinação do Estado ás conveniências de 
qualauer cidto. Por interesse politico unicamente é que se criou 
aqueua representação, nem deante da Constituição outra deter- 
minante podia existir para esse acto, que representa uma des* 
]peza. Yeda-nosalei basicada Republica qualquer manifestação 
de preferencia por este ou por aqnelle culto. Não pôde o Estado con- 
correr por qualquer forma para o prestigio de uns em detrimento 
da autoridade dos outros. 

Affirmar que alegação deve permanecer, porque essa é a von- 
tade dos catholicos, em maioria no paiz, vale por sustentar que o 
Estado só a creou para dar prestigio á igreua entre nós, servindo 
illegalmente, á custa do TLesouro, o desenvolvimento da sua auto- 
ridade. Si supprimil-a é offender a religião catholica, mantel-a é 
beneficial-a, é dar-lhe ascendência, com recursos do Thesouro, 
contra a letti'a expressa da Constituição. A lógica mais elementar 
leva-nos a estas conclusões, desde que se parta de principies tão 
erróneos e desastrados. 

O papa é para nós um soberano cuja estima queremos cultivar, 
pela sua indi^utavel força moral sobre a co|L9ciencia religiosa da 
maior parte dos brazileiros. Ou essa força se exerce em nosso pro- 
veito, incutindo o respeito ás nossas instituições, ás nossas autori- 
dadesv aos symbolos da nossa soborania, e nesse caso a legação junto 
ao Vaticano se deve manter sem hesitações, ou ella contraria os 
nossos designios, estimula a desobediência ás nossas leis, e nessa 
hypothese a representação diplomática deve ser, sem pusilanimi- 
daaes indecorosas, supprimida. Tal é a situação. Os argumentos de 
ordem religiosa são impróprios, s&o absurdos no nosso regimen. 
Ninguém pensa em desrespeitar a fé de quem quer que seja. 
A permanência ou a suppressao da legação na Santa Sé nio deve 
ser considerada como. uma homenagem ou um desfavor á religiCo. 
Ao Estado fkllece competência constitucional para dispensar essas 
graças ou promover esses antagonismos. O que se quiz e se quer é 
a amizade leal da Santa Sé, expressa em fiictos positivos, nio em 
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Alegre manifestações grandiosas, sigoiâcativas c consoladoras ; 
signiâcativas para a memoria do (luc partia e consoladora para 
aquelles que ãcavam. 

Pois Dcm, todos oi mioistros da Igreja, impressionados pelo 
triste acontecimento, já não podiam repetir, como queriam, com 
toda a clareza, us palavras de sua absolvição, a benção da Igreja a 
esse grande patriota, porque as lagrimas os suíTocavam. 

Pergunto: houve, naquelle (ri^aiidioso dia de angustias e sau- 
dades para todos, uma voz siquer do clero, que protestasse por st- 
ter envolvido o corpo do .lulio do Cítótillios na bandeira da Repu- 
blica? Não. 

Porque ? Porque não ha um sj padre, uma só congregação re- 
ligiosa do Estluio do Uio Graúdo, qur. não coníirnic, por constantes 
manifestações, que a maior giir.uii.ia que a [greja catholica teve, 
no Rio Grande, foi o caracter inipoiluto de Júlio de Castilhos, foi a 
observância inalterada dos princípios constitucionaes consubstan- 
ciados no pacto fundamental. 

Não é tudo. 

E' preciso que a Igreja saiba, Sr. Presidente, é preciso que o 
povo também saiba que si o orador republicano e fervoroso catho- 
lico veiu hoje, desta tribuna, pedir a approvação da emenda, 
muito embora aão tenha ainda a esperança de que ella se realize, C 
porque tem necessidade de dizer tudo isto para que se não explore 
a crodúlidade de um povo como o brazileiro, que é catholico, mas 
comprehende que, de^do que se fez a Republica, nessa data, foi 
levantado o primeiro marco da glorificação da nossa religião, do 
nosso continente, respeito que a Republica tem consagrado a todas 
as religiões, e principalmente áquella que representa a vontade do 
povo da America do Sul, aqui representada pela terra do glorioso 
Cruzeiro do Sul. (Apoiados,) 

Irá. mais adeante ; o histórico é necessário. 

Em agosto de 1906, o orador teve a subida honra de acompa- 
nhar, na viagem que fez, sua Eminência o Sr. Núncio Apostoiicso, 
aos Estados do sul. O orador eutendeu que correspondia a um de- 
sejo da Republica, fazendo desfí*aldar no tope grande da sua nave, 
o respeitoso emblema da Santa Só, acompanhada, com toda a reve- 
rencia, com toda a significação possível, da bandeira da ordem e 
progresso nos demais topes do vapor, que conduzia ao Rio Grande 
S. £z„ o Sr. Núncio. 

Nâo é possível traçar, por mais ligeiramente que queira, o 
quadro que se desenrolou na harra revolta do Rio Grande, vendoHse 
o gigante dos pampas, reverente, baixar a cabeça, nos areaes agi- 
tados da sua barra, para em significativa homenagem deixar 
j^afisar sobre seu dorso o pavilhão da Santa Sé, entrelaçado, nos 
mastro grande do mesmo navio, com aqueile pavilhão que a 
Republica alli fizera arvcNrar para mostrar que em nossa terra, 
oomo em nenhuma parte do mundo, a Santa Sé é respeitada e que- 
rida, porque somos um povo que sabe respeitar e querer, não 
somente por obediência á vontade popular, sinão também por uma 
cortezia peculiar ás boas sociedades. {MuUo bem.) 
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Deve ainda referir com orgulho que foi na Cathedral de 
S. Pedro, de Porto Alegre, que tíu acudir ao convite de 
S. £x. o Sr. núncio toda a população daquella cidade, todas as 
grandes dignidades da Republica, para alli festejarem com um 
Te Deum Laudamus o primeiro anniversario da coroa($o de 
Pio X, o nosso grande ministro, representante de Ghristo na 
terra. 

Oh ! naquellas tribunas, cabendo a honraria de eníileirar-se ao 
lado do Evangelho, achavarsa o chefe do Estado, sua primeira 
dignidade ; do lado opposto, quem havia de foroiar a guarda de 
honra a Sua Eminência ? S. Ex. o Sr. ministro do BrazII, licenciado, 
então, e gosando dos carinhos maternos, na cidade do Rio Grande, 
S. Ex. o Sr. Bruno Chaves, com todas as suas insígnias de ministro 
plenipotenciário e enviado extraordinário junto á. Santa Sé. O 
orador esteve a seu lado, coroo representante da Estado do Rio 
Grande, qúo também entendeu v^ir sua farda de official de 
marinha, ti^azendo em seu peito a Cruz de Christo, para tomar 
cada vez mais significativa a reverencia que nós, catholicos, repu- 
blicanos crentes, prestamos ao convívio edificante e desejado por 
iodos, da bandeira nacional em amplexo indissolúvel com a 
bandeira da Santa Sé. (Muito beni,) 

Posso informar ainda, Sr. Presidente, que S. Ex. o Sr. núncio 
apostólico, ao retirar-se do Rio Grande, fez sentir a todos que a 
prova mais significativa do seu amor pelo Brazil e, principalmente 
pelo Rio Grande do Sol, liavia sido a nianifa^taçâo que essa briosa 
o invencível mocidade da Escola Militar de Porto Alegre lhe tinha 
prestado por occasiâo da visita que fizera (Iquelle estabeleci- 
mento. 

Pois é a religião que recebe de todas as classes, sem distin- 
coâo alguma, um sem numero de manifestações carinhosas de 
araor, de respeito ; ô Oáta Igreja, que pôde permittir que falsos 
interpretes da vontade de Christo, de recommendaçoes sei^e- 
na-< do Santo Padre, estejam a perturbar a sociedade brazileira ? 
(Apoiados,) 

Quanto aos cullegas que tecm procurado illustrar o auditório e 
guial-o com leituras e citações de um sem numero de autores, 
vou ainda buscar na ImUação de Christo o seguinte conselho: 
<0s livros dizem todos a mesma cousa; mas nao íleizem a todos 
a mesma impressão. > 

Sou homem pratico, de visada segura, de palpitações methodi- 
cas, de energias inabaláveis, porque tenho para o conforto de minha 
vida a fó no meu Christo e na sua religião. Como homem pratico, 
procuro dar a forma pratica na justificação do meu voto a favor da 
emenda. 

A minha campanha contra o máo procedimento do um sem 
numero de falsos pi*egadoroj que pullulam no clero nacional 
não é de hoje ; olla vem de muitos annos, porque defendo a mi- 
nha igreja, quero ser leal ao meu Christo. .. 

O Sr. Valois de Castro— Boa forma do defesa ! 
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O Sr, Jrisí: Carlos — . . . oWdecer aos verdriaeiíos miiííaftros, 
poèiiuô íiSAÍm como ha^vertladeiícs rainisti^os, ^Uc curttbx com'«iii- 
» Geijídadodí*'^ destines tln patrii, outros ha q?íe no 'j^rofario disvlr- 
tuáni os prtíGCitoít con^titaciojiaès para atacar o "ík)vo, 'jlrejttdicâr 
a, iiaçSo c praticar um acm nsiiheío de actos rêrroltWlbs, 4"© toeta 
provocado o orador á defe!?a f; repulsa; como temípraiièiEtdo com ob 
f^sçKi miAistros da relii:ini-í <h' Çhrlsto, (muito bem ). 

Ainda lioD tem» Sr. P.cííidente, o íllugtfado proHassor Dl»; Vi- 
c^nzO Úvm'^U diz ora sua cNirta de Itália, publicada no Jornal do 
Comítierciú com o titulo - Chronica do Vaticano: 

, < Depois qiie a situação roíigiosa em Friança começou a toníaiv 
íi^'iifficil parito Vaticano, c sobretudo deipois^ue as congregaC^ 
rcííigfosiia alli foram siibmnttiíías a íeis especíáles de rigor, entra- 
rguDi cm modií. os bCTriíiveiiturádos e bemaventuradâs franceze^!, 
sáptos e santas IVaocozes; ainda mais, as beatiflcações de fbiida- 
dore^ e fundadoras do ordcnii e institutos religiosos continuam e se 
multiplicíiín, 

O Vaticano, para escitar i* amor próprio dos francezes e in- 
ííamraar-thes a patriotismo, decreta as nonras dos altares para 
tíIdúLdaos fluníezcÊ^ d^i ambos ua sexos ! 

£, precisamente ha três dias, reunitt-se no Vaticano a Cofr^re- 
gaçãodos Ritos, afim de fazer realizar uma reunião ^jreparip^toria 
nara discutir os três milagres propostos para beatificação de Joanna 
d'Arc. De modo que a causa de bÍDatifica^o da Pucelle d*Orleans^ 
into)duzida em 1894 apena^^:. terá o seu epilogo 18 anno) depois, 
tal a insólita rapidez com que foi levada por deante, quasi de 
fdrma summaria, porque a Santa Sé quer dar um novo attestado 
de affecto e estima pelos cathoiicos fraucezes com a proclamaç&o 
desta nova bemaventurada, que é a heroina venerada do povo 
ffanoez. > 

Oom relação á própria Itália, accrescenta o eminente pro- 
fessor : 

€ Falla-se ainda em apressar também a causa da beatlâ- 
caçârO do venerável Nunzio Suiprizio, joven operário de Nápoles. 

Nos tempos em que o papado :^e lez arauto dos princípios de 
democracia social, tentando assenhorear-se do movimento operário, 
desejaria o Papa daz um attestado da sua sympathia pelo pro- 
letariado italiano, ele\ ando ás lionras dos altares um joven 
operário. 

A causa desta beatificação foi introduzida, quer dizer iniciada 
em julho de 1859, com a approvaçâo de Pio IX : e Leão XIII em 
1881 assignou o decreto que approva as virtudes èm gráo heróico 
de Núncio Suiprizio, fallecido em 1836, e que nos archivos da 
Congregação dos Ritos é qualificado de adolescens operarius, isto 6, 
joven operário. ,. 

Agora devem ser discutidos os milagroN operados ' pelo 
venerável Nunzio Suiprizio ; e é provável que jã para o ánno 
possa também este joven ser venerado nos altares. 

Resta apenas a vencer as difflculdades financeiras, porqiic 
tratando-se justamente de um joven operário, não filiado a 
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Qeohaina Con^egaçSo religio>q„ poycoj silo os admiradores que 
se sintam dispostos a cootribuir com «nas genevosaa ébiaçõe;^ 
para fazer face ás despezas necessárias ao prosMiy Vento ^a 
I eaosa ; mas Turovavelmente o Papa— sempre devido a^eònve- 

f niencias de ordem politica •-* eont^iSui]^á. peãseateente para ^e^itar 

por deante e concluir a causa.» ^' 

Mi está, Sr. Presidente, como Ho Vaticano S3 procede a^^ 
com a França e a Itália, depoisdos últimos «ctos <io^rài<8tefioía a 
Inrasão clerical, que tudo procura absorver. 

O 8a . YalAis de Qhntifii dá um aparte. 

O Sr. José Carlos — Não 6 de boje que me preiiuneio do 
modo por que estou fazendo a^ora ; aqui tenho a prova para re- 
sponder a Y. Ex. A Camará tchba pacieacia de me ouvir por mais. 
alguns instantes. 

Vosn —* Com muito interesse. 

O Sr. José Carlos — Com o titulo a zeRBJA no sraziIí» dizia 
eu peio Orito da Pátria, em fevereira de lOOQ: 

c£stá na consciência de todos %ho a IgreJa.rPatbio^i/6a no Brazil 
^tthou de prestigio e de espien^r ddpoia oje ^parai^ .^o Estado 
por eflteito ea Oonstituiçãc da Ropubiica. 

A liberdade religiosa é o complemento nece^sarip dá liberdade 
de consciência, e dahi prov6m o concursp ospqntSNQep r,e , cada vez 
mais poderoso que tem encontrado no Brazil a Ig^^a Catbolica 
Apostólica Romana, depois da queda do segundo Iiaperifi^. 

O que convém íazer-se mesnio, iK>r/amor4o nosso .Deus e para 
a gloria perpetua da sua igreja, é ,toraal<^ respe^t^a e desejada 
por todos, sem embustes, sem bypocriflia^i seqoi Qxpi^x^es iocon- 
msaTeis e sem mentiras. 

Desde que os ministros da igr^ô^- saibam prj^tiçar .com digni* 
dade os actos mais communs do squ sacerdócio, dosde que saibam 
respeitar a expansão perigosa das paixões mundaBast desde que 
• saioam respeitar os escrúpulos de cada um, as ccH^venienoias e o 
respeito devido á sociedade, será corto e durador o^riuntjphc/ da 
Igreja Catholica no Brazil. 

Ahi estão os exemplos tristíssimos do que se passa actual- 
mente na Hespanha, na Fr.iuça e na própria Roma, para deixar 
de sobre-aviso o povo catliolico ao Brazil. 

Hontem, era o governo da Hespanha, por Intermédio de ^«eu 
' mi. listro Garcia Alix, obrigado a dirigir-ée as universidades do 
Reino para impedir que os professores clericies abueem da sua po- 
sição e do seu prestigio na escola para fazer o^sua prop^aganda car- 
lista, isto é, contra os poderes constâtuide^^ da naicão íhe^çânhòla. 

Foi o orador ainda, Sr. Presidente, que, as^m como defendeu 
o padre quando quiz fíizer a justa procissão ido' ilesagg^tiey -pela 
offensa qyc uns quantos^ iqfelizes tinnam praticado com a- imcMgem 
de Christo, que do braçQs abertos no Ju)py. recebia ioátíà 'qiíe uam 
buscar do povo a condemna.çâa'Otf á ^abiôlví^. ; . (O 'Sr/ Vaíoi^ 
de Castro cM ttm aparf&,)' ' . ' . : í. , i :j li) 
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Está jostameojbe lançando mão de um doã melhores recursos 
áe sua argumentação. 

O nobre Deputado devo saber o constrangimento em que se 
encontra na tribuna e ter a certeza de que, si não fôra o respeito e 
a amizade que S. Ex. merece da representação nacional {apoiados)^ 
qualificativos mais justos S. Ex. teria ouvido desta tribuna aos 
falsos apóstolos da Igreja de Christo, que teem infestado o Brazil. 
pregando aqui contra a Renublica e seus homens* indo até ao 
ponto de injuriar a bandeira da nação. {Apoiados.) ^ 

O orador logo nos primeiros dias de 1901, escreveu no Grito da 
Pátria^ o seguinte artigo: 

O padre no século XX 

O Summa Pontifico LeSo Xlll em sua monumental Eacyclica 
sobre Jesus Christo Redemptor, data de 1 de novembro do 1900. 
^3 annos de seu pontificado, disse : 

E' mister gue no seio da sociedade civil refloresça o 
espirito christao; deem-lhu a liberdade da acção, e a so- 
ciedade será restaurada. Cessarão as lutas das classes e 
o respeito reciproco serã garantia dos próprios direitos. 

Respeitar os poderes legitimamente constituídos; obe- 
decer ãs leis; nada de sedições ; banidas parji todo o 
sempre, as conspirações sectárias, accrescentou o chefe 
da b'greja Catbolica Apostólica Romana nessi occasião, 
opor sua vez, agora o nosso amado prelado D. Joaquim 
Arcoverde, Arcebispo do Rio de Janeira, nos recommenda 
fiel obediência a esses conselhos, quando nos diz em sua 
pastoral de 27 de dezembro altimo, expedida do Palácio 
Archipisoopal da Conceição : 

<Unamo-no6, irmãos e filhos dili^ctissimos, ao Sumnio Pon- 
iifice, guardemos religiosamente as suas palavras o executemos 
eom filial dedicação e acatamento os seus conselhos e ensinan)entos. 

Seja essa resolução um penhor para nós deis benções do Céo, ao 
raiar o século em que vamos entrar. > 

Deus permitta que assim seja, e que a desobelfeacla não 
venha dos próprios padres, que por maldade ou ignorância, 
querem continuar a fazer do púlpito, do conílssioDario o da escola 
postos de ataque ã Republica, e do propaganda em favor da 
restauração da monarchia no Brazil. 

Si tal acontecer, pôde ficar certo o no.^so amado prelado que 
nós republicanos, estaremos a seu lado, para cjotor esses rebeldes 
esquecidos ou não« do que soffreu a nossa santa religião emauanto 
esteve debaixo dos pés do tbrono, exploram agora a boa fé ao e a 
nobreza de sentimentos de sua clientela ; para calumniar a Repu- 
blica, e justificar louvores ao império dacahido. 

Esses fiilsos dotttrinadores ainda não disseram aos fieis da nossa 
-çeligião que no tempo do império, dous bispos dos mais notáveis 
qtie tem tido o Brazil, D. António de Macedo Costa e frei Vital, 
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foram arrancados do SoHo de suas cathedraes, e atirados presos 
nas fortalezas de S. João e das Cobras, no porto do Rio de 
Janeiro. 

Já vé a Camará que, apezar de catholico, tenho me conser- 
vado sempre na primeira linlia vigilante, para impedir que os 
{madres intolerantes desacatem a R(;publica e a minha bandeira. 
Apoia'ios.) 

Agm*a, ditas estas palavras, em justificação do procedimento 
que vou ter, votando pela emenda, scj?i perraittido que pergunte 
a esta Camará, pergunto ao paiz inteiro, si os ministros da 
Igreja Cattaolica, aquelles que aqui exercem, no Brazil o seu mi- 
nistério, cumprem o que lhes recomenda a «Imitação de Christo.» 
(Livro IV, capllo VE) : 

« 2. Mostra poios teuâ gemidos a pena ([ue tens de ser 
ainda tão carnal e mundano ; tão pouco mortiticado nas 
paixões ; tâo cheio de desejos desordenados ; tão uegligcnte 
na guarda dos sentidos ; tão curioso para ouvir novidades 
o ver cousas bellas; tão tibio pai*a abraçar as cousas humil- 
des e despresiveis ; tao ardente para possuir muito ; tâo 

AVARENTO PARA O RETER ; TÃO INDISCRETO XO F.UJíAR ; TAO 
POUCO REGULADO NOS COSTUMES; TÃO POUCO CIRCUMSPECTO 
NAS ACÇÕES ; TÃO DESORDENADO NO COMKR ; tãO SUrdo áS 

vozes de Deus ; tão prompto para o descanço ; tão prequi- 
Ç060 para o trabalho; tão precipitado nos juizes; tão se- 
vero nas reprehensoes ; tão alegre nas prosperidades ; tão 
triste nas desgraças ; tão fecuudo em resoluções ; tão esté- 
ril em obras*. 

Pois bem, Sr. Presidente, ô tudo isto que no sublime livro— 
Imitação de Christo-*se recommeuda ao padre que examine pe- 
rante a sua consciência; e a Camará que dii^a ao povo catholico do 
Brazil, o que geralmente acontece entro nós. 

Quero, Sr. President ?, a minlia religião, quero a minha que- 
rida Igreja forte, bem amparada, estimada por todos os braziieiros, 
mas quero que nos dêem para ministros e pregadores da santa 
doutrina os que saibam respeitar isto, os que saibam praticar todos 
estes ensinamentos. 

Para concluir direi, Sr. Presidente: «Aqui tendes um liei prom- 
pto a se sacrificar pela cruz, prompto a attender áo seu Deus, 
prompto a defender a sua igreja ; um fiel que quer morrer com 
essa igr€ya,agarrado com aste livro apertando-o ao coração, com a 
sinceridade de seu passado, com a sinceridade de toda a sua vida > 
mas, um fiel oue quer também, no ultimo momento da partida, 
dizer aos que não de vir— Firme ua Igreja, mas valente na defesa 
da bandeira ! » 

Tem concluído. {Muito bem; mvAto bsm. O orador ê felicitado por 
seus coUegas,) 

O fSr.Pireflildeiite— Continua a disous^u) uuica do pareo)?r 
n. 145 C, de 1908, sobre as emendas ofTerecidas na 3^ discus^o do 
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pr<t}éota n. 145, deste anno, que fixa a âai^eza do. Minieterío da» 
Relações Bxtoriores para e exercioio de 1900. 

* 
0^€teT. Oi^lo^erAs — ^Peço «^ palavra. 

046(x*. Pi*e»i€le3a.te--Tein apalavra o nobre Dejuitado. 

Ol9ir. Ch,1<^s^^^^ — ^i^- Presidente, eu pensava poder 
fnrtoivme á neceseidade de jostiâcar meu voto neste turno do 
orçamento. Nao in'o consentiram, porém, a fei^ tomada pela^ 
discussão, as razões allogadas pelos diversos oradores^ que occopa- 
ram a tribuna, e, sobretudo, o sentir-me igualmente a&stado da 
subordinação confessional de uns, do desconhecimento de certas 
íbrças moraes,por parte de outros, do conceito daqui lio que a Com- 
missão de Finanças julga ser sua misi^Lo, e, principalmente, do 
optimismo, na realidade extraordinário, revelado pelo* digno re- 
lator dowçamento. no «Itimo discurso, que aquipromiociou. 

' Até O ultimo instante, eu pensava poder encontrar na oração 
de S. Ex. algumas, çelo menos, das causas norteadoras de meu 
voto, neáta questão, ae dia para dia mais delicada e mais grave, 
das relações do E^do com algrqja. 

Não n*as ouvi expender, e, ao contrario de minha espeotativa, 
foram aqui defendidos tUctos o doutrinas contra os quaes me vejo 
forçado a lavrar, e lavro o mais formal protesto. 

Havendo, entretanto, concordância nnal dos votos, desde que 
eu oombato a emenda sobre a Legação da Santa Sé, não me era 
licito silenciai^ divergências taes na fundamentação delles. 

Gira a controvérsia em torno da constitucionalidade da exis- 
tenciade uma legação nossa junto ao Vaticano. 

O Sr. Eloy de SotzA— o pireoer afastou esta questão, não é 
exacto? 

O Sr. Câlogeras— Oira a controvérsia, gira o debate em 
torno disto. 

X)s oradores suceedem-se uns aos outros, i>em dar solução 
cabal ao caso. 

Para tins, o artigo constitucional pemiitte entre essas duas , 
entidades todas e quaesquer relações que não sejam de aliiaaça ou * 
de dependência ; para outros, entretanto, nenhuma relação se pôde 
eomprehander que se não capitule nestas duas epigraphes. 

4uero explicar, e para isto peço licença a Camará, a razãO' 
por que me não cuUoco em tal ponto de vista. 

Para mim, Sr. Presidente, leis e Constituições não são corpos 
de ftirmas hieraticamente immobilizadas por interpretações ne 
varietur. São organismos vivos, e seu signincado evolue e muda 
de aeaÔFdo a)m o conjuncto das necessidades socíAes a que visam 
satisfazer. 

Em cada caso, ao legislador cumpre examinar a exactidãa 
des conceitos novos, não como simples modiioações > ind#|Msmentes 
em tom mundo especial das idéas, modificadoras, por rseu iumi),. 
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da ^ém jurídica, e sim oortío vt^ãuétos naturaevdo cTitiCòo Meor 
tifldkmento lavravél da dòonotma tÉ^ál, isto é, da actfyiáade coí- 
lectiva applicada á satidfacão das necessidades húmacias. 

A cada modiâcaçãp na ordem jurídica, èônto na ordôm^sèoial, 
preexiste e pi-esidc a realização concreta anterior na correspon- 
dente actividade collcctiva, r^ulada. E como movei "coritin^o dás 
altera^^, vê-se a pesquiza porfiada de tima íMmula qúepef^bttfto^ 
solver a inadequação entre os conceitos sobreviventes e a MçiO 
contemporânea do pkenomeno social. E\ na p)irase expressiva e 
exacta de Stammler, o progresso continuo e vigilante em prol do 
direito recto. 

Em cada caso, portanto, quer se trate deAincçocs novas a que 
se deva adaptar um or^o antiguado ; ou dos inconvenientes a 
corrigir em um estatuto novo; ou ainda do advento de soluç6es 
novas a facilitar ; em toda parte, factos novos devôm tíer investi- 

f$4os, exigências novas querem ser satisfeitas,'sempre8ob o]^ 
õmínio incontestado do alvo a attiigir, e investigando si, effe- 
ctivamonte, cilas traduzem uma necessidade de ordem geral. 

Na lettra da lei. interpretada :<em elasticidade está o eléfnèi^t 
i^itUlu de que fala Korkounov. 

.Era rumos novos deve, pois, exercer-se a exegese. 

Nao condemnar a lei nova, jpor isso que o é. Sim, verificar si 
pròVém do conjuncto da evolução anterior ; s!tual-a no temjjo e no 
meio ; inquirir si traduz uma necessidade geral, ou um sim^f^es 
reclamo tochnico; nunca olvidando que melhoramentos e pro- 
gressos assim localizados nâo constituem meta definitiva da evo> 
lúçãQ, sim meios apenas para se attingir um estádio superior de 
civilização. 

Assim sendo na elaboração tèclinica da lei, e na sua applieação 
ju4iciária, quanto mais se justifica o conceito teleológico, a noção 
finalista na direcção politica das sociedades ! 

Si puzermos de lado o coiguncto de principies e de con^oistas 
íéitas pela nossa Constituição, acima de qualquer discussSo, coíbo 
que oonstituiodo um corpo de permanências jurídicas abstractas, 
crôioque um certo accordo se poderá estabelecer, reconfhecendo 
que quaesquer explanações sobre os intuitos neste assumpto do le- 
gislador de 1891 só podem apresentar, e apresentam um valor his- 
tórico, de grande alcance, muito interessance, mas circumscriptb 
a este âmbito. Serão ainda, conforme as opiniões de cada qual;. ura 
como que limite superior ou uma s>olução futura, mais tai^de, 
q\i\^,_ aoceita por todos, isto mesmo quando assim o inipuzerem 
as condições extrínsecas do problema, a saber: as condições Teaes 
do meio onde virá applicada. 

Erro é que frequentes vezes se commette, julgar que se go- 
verna um povo ideal em um paiz de sonho ; quando a noção inspi- 
radora deve surgir immediatamente, estreitamente, das contm- 
gencias do meio. Tal noção devedor um epportuniraio sincero» no 
sentido elevado do vocábulo, sem patrti prts, nem baixos moveis iá- 
tbresseiros. 
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Governar não é solver um problema de lógica, essencialmente 
abstracto, E* lidar com bomens, não com entes de razão. E* ada- 
ptar as leis aos factos concretos, £*, pois, acima do tudo, uma 
questão de possibilidades. 

Dahi parecer-me que o único modo justificável de encarar a 
questão em debate, é adoptar um ponto de vista absolutamente 
agnóstico, obedecendo ás decições tomadas a motivos exclusiva- 
mente políticos. 

De accôrdo com essas premissas, entro no debate e quero ím- 
mcdiatamente encarar uma das vantagens a que se alludiu, da 
permanência da nossa legação junto á Santa Sô. 

Confesso a Y. Ex. que me não impressionaram as allegações 
aqui feitas pelo meu nobre amigo, Deputado por S. Paulo, cujo 
nome declino com a devida vénia, o Sr. Valois de Castro, referin- 
do-se á vantagem decorrente de ser brazileiro o primeiro purpu- 
rai sul americano. 

Nisto vejo apenas mais uma aíBrmação de um facto geogra- 
phico incontestável, qual seja o do sermos o paiz catholico do 
maior área e maior população da America Meridional. £, si nesta 
escolha se devesse enxergar, como S. Ex. quer {apartes)^ e peço li- 
cença para contestar do modo mais formal, uma victoria preferen- 
cial soore outras quaesquer nações (apartes), seria o caso de dar a 
S. Ex. dobrados pezames, cm primeiro logcir por se não poder con- 
fundir a satisfação de uma vaidade nacional com os interesses per- 
manentes de um paiz qualquer, e em seguida porque, p3rante um 
dos poderes da União, com a responsabilidade de membro de 
uma das camai*as legislativas, talvez seja menos discreto alliidlr a 
factos que, deturpados ou mal interpretador», possam ferir justos 
melindres e susceptibilidades de nossas co-irmãs continentaes. 

São mais altas e mais profundas, a um tempo, as razoes que 
me levam a dar assentimento consciente ã continuação de relações 
diplomáticas nossas com o chef j da igreja romana, e íiliam-se a 
considerações de duas ordens : umas, decorrentes da feição interna 
do nosso paiz; e outras, relativas ã nossa politica In ter nacional. 

Creio, Sr. Presidente, que a nenhum politico 6 licito desconhe- 
cer a importância suprema de certos factores moraes, intraduzí- 
veis em algarismos ou em poder militar, potentíssimos, entre-, 
tanto, si bem incorpóreos, que trabalham e revolvem as con- 
sciências. Imponderáveis, appellidava-os desdenhosamente o gran- 
de fautor pratico da unidade allemã: e o desconhecimento delles 
levou o Império Germânico aos dias sombrios do Kulturkampf; e 
a victoria aelles aconselhou a Bismarck a revogação das leii de 
maio, das leis sobre os jesuítas. 

Receio, sinceramente o digo, e como espirito liberal abomino 
todos 08 Canossas, leigos ou religiosos, e temo as suas consequên- 
cias, para os vencedores mais ainda do que para os vencidos. 

Como politico não posso, não quero e não devo concorrer para 
que na nossa historia se possa abrir. . . 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Dá licença para um aparte? A 
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situação de maio de 1873, na Allomauha, era cDntraria ú. nossa* Lá. 
se queria o eccletismo com todu o esplendor c nós queremos o lai- 
cismo. 

O Sr. Calogeuas— V. Ex. verá que este a^^pecto da questão 
não me escapou e que dentro em pouco tratarei delle. 

Dizia eu que não quereria concorrer, por acção ou por om- 
missâo, para que uma phase de nossa historia se pudesse abrir em 
que taes perspectivas se divisassem. 

Como ne^rar a possibilidade de taes conílictos surgirom entro 
nós, si não fur trata:lo coui ilefcrencins especiaes o espirito eatho- 
lico da quasi unanimidade dos brazileiros í 

Claro está que taes deferências e cuidados .-^ó se justiflcam, 
conservados, de modo inílexivei o severo, todas as conquistas feitas, 
todos os princípios proclamados pela Constituição de 24 de feve- 
reiro. Mas para provar a exactidão de tal asserto, basta attentar 
na situação que se está creando. 

As paroch ias estão se multiplicando; em cada uma delias 
existe um funccionario ecclesiastico, com grande ascendente moral 
sobre populações de espirito insufficientemente esclarecido. Como 
dar origem a que em cada um desses Hinccionarios venha a for- 
mar-se um adversário do regimen ? 

Punir as transgressões e os transgressores <le accôrdo com o 
Código Penal 6 o que aconselham os partidários de uma lógica 
inflexível. 

Reconheço-o : esta 6 a solução legal. Mas, com a mesma lisura 
pergunto; será esta a solução politica do problema t Em um paiz 
como o nosso, onde a proclamação da Republica federativa, forma 
que por longo prazo satisfará as necessidades brazileiras, veiu 
implantar elementos não direi de dissolução, mas de afrouxa- 
mento dos laços unionaes, seria realmente prudente introduzir mais 
esse, da possibilidade de, em quasi cada lar, estabolecer-se um 
conflicto religioso ? 

Pergunto ainda: nessas consciências semi-obscuras, pois o anal- 
phabetismo entre nós quasi attinge a coeíficiectc tão elevado 
quanto o numero dos que sabem ler e escrever, em consciências 
semi-obscuras será conveniente se confundam, em uma noção única 
de perseguição, as duas idóas de Republica e de repressão violenta 
ou ae hostilidade a quem lalla em nome da fú t 

Bem sei que muitos pensadores afflrmam, e eu partilho essa 
opinião, que não é tal catholica, no sentido dogmático do termo, 
a maioria do povo brazileiro. 

O Sr. TiioMAz Cavalcanti— Assim o declarou o cardeal no 
discurso do encerramento do Congresso Catholico, refcrindo-se a 
pequena maioria dos crentes catholicos. 

O Sa. Calogeras— Creio que t:ú aflir mação traduz o facto. 

O Sr. Valots de Castro— Ha muita ignorância em matéria 
religiosa, aqui mesmo. 

O Sr. Tuomaz Cavalcanti— Até nos próprios proflssionaes. 
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O S&. Valojs de Castro— Não é capaz de me mostrar um 
pr^oftssional que não S3ja muito versado na doutrina que professa. 

O Sr. Calogeras— Para muitos como para mim, o estado de 
atoia em que se encontra a maioria dos brazilejros é sobre um 
í^ndo do fetichismo, um complexo de ideias deistas mais ou menos 
precisas, de orthodoxia, entretanto, muito duvido^^a. 

Ainda assim, nesse mesmo meio incompletameate catholico, 
nenhum fermento religioso ha. mais próprio para a proliferação 
de revoltas do que esse que resulta da palavra de um sacerdote 
pregando do púlpito aos seus fiei^. E* o cjlso de perguntarmos si 
algum homem publico se abalançaria a negar a possibilidade de taes 
factos deante aas lições viras da nossa historia, das quaes. Canu- 
dos, si parva licet coniponere magnis^ 6 o exemplo mais recente. 

A separação veiu intensificar, afervorando -o, o pcoselytismo 
dos fieis. Como bem o fez sentir ha poucos dia^ o Sr. Barbosa Uipia, 
palavra de paz e obra de profundo respeito mesmo por pa^' da- 
quelles que, não sendo mais cathoUoos, ainda nutrem sentimentos 
de amor filial para aquella grande e admirável synthese de que 
provém a vida espiritual moderna, a separação veiu libertar a 
igreja do gallicaaismo vigente durante o império, e voiu abrir 
horizontes illimitados á sua missão apostólica. 

E tal liberdade foi intelligente mente, não só coniprehendida 
como posta em pratica. Dioceses novas estão sendo croadas todos 
03 dias. Novas freguezias vêem trazer, cadi. vez mais, a a^^poxi- 
mação do pastor o soas ovelhas. E, principalmente, escolas confes- 
sionaes augmentam de numero, são abortai, em zonas cada vpz 
mais dilatadas do paiz. 

Desse facto provirá para a juventude brazileira a crea^ 
de uma mentalidade nova, de que resultara, com grande proveito 
para a communhão pelos progressos moraes d*ahi decorrentòs, 
um con^iuncto de factos que, certan»3nte, inâuirão nos destinos 
políticos de njsso paiz. 

Pela intensiâca(;:ão da vida interior, da vida psychica dos 
nossos patrícios, provirão beneflcios incontestáveis, a par dos 
qaaesy entretanto, receio e receio muito venha a surgir um incpn- 
reniente gravíssimo, qual seja o antagonismo dessa mentalidade 
nova com a que presidiu ã elaboração da nossa lei básica. 

Como defender as conquistas feitas ? Só vejo dous remédios, 
Sr. Presidente: pela obra escolar, da qual, por mal nosso, a Re- 
publica SB tem criminosamente descuidado, com uma excapçãp 
única, essa mesma transitória, fugaz e iuade4ua4a ao meio, qa 
passagem pelo Ministério de Instrucção, de Benjamim Constant ; 
e, em segundo logar, pela cordialidade das relações, sem alliança 
nem dependência, oom a Igre^j^ Catholica. 

A Igreja, tudo considerando sub specie aeternitatis^ é compa- 
tível, e o tem provado, com todas as formas de governos. 

Pur UU> e tendo desaçparecido, com o ruir das instituições 
imperiaes, o sonho de uma igreja nacional, ô de facti com o chefe 
da Jgr^a universal, com o successor de Pedro, que as relações 
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devem ser mantidftís, si as querenm toes era todos os g^âméà 
hierarchia ecclesiastlca. 

Nenhum espiiito coaíbasional me move a aooosolhar tal rnmo. 
Si amaohi, oatro qualquer credo, centralizado e disciplíQado coroo 
o catbollcismo, viesse exareer, entre oós, inâuzo igual ao deste» 

SOS mesmos motivos, da mesma forma, eu aoonselliaria a que 
egaesamos um representante nosso juato aô chefe visival da 
nova igreja. 

Si procurássemos argumento fora das fiMoteiras do paiz« ainda 
encontraríamos forte e decidida corrente cm favor da manut^inção 
do stúêu çuo. 

Não vivemos isolados. Precisamos, mais do que muita genUt 
eappõe, da coadjuvação material e morai das demais nações. 
Proolemas novos surgem todos os dias, empaiz de desenvolvimento 
rápido como o nosso, problemas para cuja solução inflnem o con- 
senso alheio e as opiniões forasteiras individuadas. Consenso e opi- 
nioei dependem, ô certo, de nosso modo do a:;ir, mas dependem, 
quiçá, precipuaineoteu da forma e da competoncia po.* que a jaossa 
ac(^ ô traduzida ao mundo. 

Est0 é evidentemente um mister uorinal ootreguc a competên- 
cia diplomática. 

Entre taes elementos formadores está sem duvida o alto 
respeito tributado por todas as nações, sem distincçâo de fé. ao 
SQlio poBtiflcio. 

Pergunto, portanto; porque nos privarmos de ter em favor 
nosso esta vóz, cujo valor se esteia principalmente em partir de 
um velho, de influxo tanto mais potente quanto está despido de 
energias terrenas, e que só pôde encontrar vigor o alento na missão 
altamente espiritual de que se julga investido ? 

O Sr. T&oifiA.z GAVAT.CANTI — Pelo mesmo motivo que todas 
as nações leigas não teem legações junto a Santa se. 

O Sr. Caloobras — Não tenho remédio sinão insistir na obser- 
vação que tenho feito em mais de um discurso noeta Casa. 

O Sr. Thqiuz Cavalcanti — Já contei esta I)istoria aqui. 

O Sr. Oai^>oeras -^ Não costumo estudar os problemas «6- 
mente pelos exemplos alheios . 

Taes precedentes só me serviriam como marcos orientadores 
da investigação e costumo acceital-os exclusivamonte nos pontos 
em que os «âio^de accôrdo com o que julgo tiverem ?is nec«8idades 
permanentes do paiz. 

Não quero, entretanto, âcai* nestas generalidade <. NodesoDvoi- 
vimento das nossas tão intrincadas e cada vez mais entrelo^adus 
relaoSeainteraacioiMes, aeaso não póée surgir uma teni^^tade 
4MKao a das OaroMoas, que sómeate a eentança arbitral de Leão XHl 
esoBegain serenar e rew>l ver f Nã^ estão questões nossas su^íeiias, 
fia • li^pBQdaçâa éasqaotxase Inflamações oriundas do tratado de 
PetropoHi^, á decisão, '>^ estudo de dous tribunaes ai*bitrae8, onde o 
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presidente, arbitro dosempatador em quasi todas as lides, é o 
legado pontiticio ? 

Por este conjuncto de motivos, Sr. Presidente, acredito dever 
repetir: como politico, do um pjnto de vista absolutamente agnós- 
tico, sem i-ciações confessionao.s de espécie ulguma, nada rejo que 
autorize o interrompermos as relações mantidas com o Vaticano. 
Longe disso, tudo parece aconselhar, si et in quantum, a permanen* 
cia da situação actual. 

Desçamos de tal altura, Sr. Presidente, e procuremos relancear 
os olbos no largo campo a explorar do orçamento em debate. Vae 
retardada cm muito a di.scuss5o desta lei; o entretanto, qaasi nada 
SQ disse sobre as relações exterloreá do Drazil, quasi limitado o de- 
bate, como foi, A V 'riflcação da constitucionalidade da existência do 
uma de nossas legações. 

Melhor, entretanto, seria investigar e apurar a responsabilidade 
de tal demora, sem recorrer á. curiosa hermenêutica da Commissão 
de Finanças, como que querendo negar ao Congresso o direito de 
modificar dotações por via orçamentaria, fazendo por esta forma 
tabula rasa de uma nossa attribuição privativa. 

Não desejaria, mas nã>o tenho remédio sinão entrar pa consi- 
deração dessa estranha subordinação, quand ?w^c, ú, preeminência 
do Poder Executivo, e deste appello ao nosso sulTragio em nome de 
não sei que mal murmuradas conveniências, ao envez do convenci- 
mento pela lógica e pela sciencia. 

Novos moldes teem-se adoptado na organização e na discussão 
dos orçamentos ; entretanto, acredito que a Camará lucraria em 
voltar ãs tradições antigas e não continuar com o processo que 
ultimamente tem observado. A Nação e a Camará dirão mais 
tarde si lucramos com a mudança, e si se elevou com ella o pre- 
stigio do Poder Legislativo, no conceito publico. 

Responsáveis por tal demora são o Governo, pela falta de 
remessa de elementos informadores, a Commissão de Finanças, que 
os não ministra, sendo-lhe. entretanto, facilimo colhel-os nos depar- 
tamentos correspondentes da administração publica. 

Da primeira falta somos todos cúmplices. . . 

O Sr. Eloy de Souza — Com relação ao parecer do Exterior, 
dei antecipadamente as informações que o Sr. Deputado Barbosa 
Lima solicitou no requerimento que apresentou. 

O Sr. Cat.oceras — Peço licença para não insistir neste ponto. 

O Sr. Eloy de Souza — Pediria a V. £x. que insistisse. 

O Sr.- Calogeras— Daqui ha pouco lã chegarei, em obediência 
ã ordem ao nobre Deputado. 

Da primeira falta, dizia, todos nós somos cúmplices. 

Entre o mal de legislar com informações insufflcientes, e o 
mal infinitamente maior de perturbar oa difficultar a bella 
orientação seguida no meneio de nossos negócios exteriores, o Con- 
gresso conscientemente, convencidamente, escolheu a hypotheso 
meãos perniciosa. •• 



SESSÃO .BM .19 DE AG9STO/DE 1908 U? 

iliáoofesi, iipixioéevia faxer ás .oecuUas, cocao ,q)iea nedo^ 
Doviamos Goníbssar a culpa, ft*aDcamente, á Jukz mevMUaoa, 'Mm 
amimes, subterfúgios ou fUigranas que só serviriam para nos 
diminuir aos nossos proprics olhos e aos olhos da Nação. 

Vae responder agora ao aparte do nobrf Deputado peio Rio 
Oraade da Norte, seu i^rticular amigo, o Sr., relator do Orgi^ 
mento do Exterior. 

Quanto á responsabilidade da Commi^são< a pro^ estáem qu& 
.muitas«ipenda^ não teriam sido apresentadas no decurso do terceira 
turno desta lei',, ou, s^resentadas, nao teriahi «o0Hdo largo debata 
ooiQo acon4;Qceu/>^ iro' parecer, desde logo, as informações necessá- 
rias tivessem stdo fornecidas. . , 

: O^K. Eloy de Sousa d& um aparte. 

O Sr. Calooeras— E a prova do que estou dizendo está na 
seguinte» Jogo q«e a noixre Deputada, qo seu uUí^m) discup>o, for- 
neceu, com tanta proficiência, aliás, esclai'ecimentos completos 
sobre as emendas do Sr. Barbosa Lima, foi impressão g:iral que as 
modificações propostas certamente nSo teriam s(M!Mdo debate, si no 
parecer taes argumentos tivessem sido apresentados. 

Aliás devo notar que as raz53s expendidas pelo digno r^ator, 
para justificar a recusa do apoio ás emendas, não representam a. 
totalidade dos motlTos de ordem publica, que levam a aconselhar 
sua rejeição,' sen<lK> somente as que diziam reinei to a juma das faces 
administrativas do problema. 

O S&. Eloy de SouaA— SUeaeiei a respeito muito proposital- 
meote « tal^^ez otm^vcnientemeate , 

O Sr. *Caloger as— Neste ponto do sen discurso, o nobre Depu-' 
tado nada conservoíi occulto, adeaotoit-s(? de mais até, tanto assim,, 
que houve necessidade de ser* fornecido um supplemento de infor- 
mações e de serem feitas elonnentes restricções, como S. Ex. natu- 
ralmente viu no discurso proferido pelo nobre ^eac^ da Camará. 

Um ponto, entretanto, do discurso de S. Ex. impressionou 
fiindamente a quantos pensam que a crise actual somente poderá 
ser venciíla por uma acção syn :írgica: íbi ver que no seio da 
própria Commissão de Finanças reinam tendências absolutamente 
desencontradasr sobre o caso, pois que, emquanto o digno relator 
da receita» jHitamoate inquieto, pedejuizo e eooBemtes, na espirito 
éonobrendaior doOr^mentodo Exterior sõ se eocootram visões 
fagueiras de um róseo presente e de futuro ainjdUt m^ii^ risonho. 

0S&. RueY.oQSQtiiA—Fi)^» ficar claro q4ie não aconselhei 
tão pouco dliperdácia* 

O Sr. CÀLpGEKAS— E* diffltil responder a isso, por se ignorar 
onde a' littha^fronteíriça . 

Mão»<)defre«: entretaoito, Sr. Presideote, «au««r<ao2^pneKa/tal di- 
veogeodarde ^vistas. .£' a própria imagem da vi(i4>t Oonesmo 
sol allumia as pompas da Exposição e requftiinatQS/ sertões 
¥•1. ri t> 
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adustos do Rio Grande do Norte, onde a sede e a fome já. teem vi- 
ctimado seres humanos. 

O Sr. Eloy d£ S0UZA--E até certo ponto o Governo está tra- 
tando de dar rpmedio ás calamidades climatéricas. 

' O Sr. Galooeras— Confesso, Sr. Presidente, que na quadra 
actuai o meu espirito mais propende apre visão de dias difficeisdo 
(jue ao panegyrico de galas. 

Creio taml)em que essa deveria ser na Commissão de Finanças 
a norma orientadora do orçamento para 1909. E assim deve tel-o 
sentido o nobre reletor do Orçamento do Exterior quando, expondo 
perante a Camará os motivos do seus cálculos optimistas, ouviu de 
[larte de muitos Deputados respostas immediatas, numerieas o 
precisas, contrapondo-se ao allegado do S. Ex. 

O Sr. Eloy db Souza— Não desmentindo os algarismos que 
apresentei. 

O Sa. Calooeras— Pordâo; desmentindo em muitos pontos os 
algarismos por S. Ex. apresentados. 

O Sr. Eloy de Souza— E* preciso distinguir a questão financeira 
Oa questão económica. São dous aspectos diversos. 

O Sr. Ca t.ogeras— Deixemos taes factos, porém, para outras 
discussões, onde mais propriamente seriU) esmerilhados. 

Ao discutir a receita, tive occasião de dizer que tal orçament j 

não era uma lei de progresso. Peza-me muito ser constrangido a 

icnovar a observação agora, ao ver quanto o projecto em debate so 

* tlistancia do que aos meus olhos constitue uma lei visando 

alentar realmente as energias productoras do nosso paiz. 

Ignoro si o meu digno amigo o nobre Deputado pelo Rio 
Gi^ande do Norte partilha as crenças daquelles que julgam que 
neste orçamento só se devo tratar dos serviços diplomáticos pelo 
seu lado politico ou si, como eu penso, merece cuidados especiaes 
e desvelos pairticulares o lado económico de taes serviços. 

Sejam quaes forem as suas opiniões, indiscutível é que o pro- 
jecto em estudo não cogita absolutamente desta questão, máxima 
para nós, do alargamento do nosso mercado externo. 

O Sr. Elòy de Souza — Não cogitou o orçamento, mas cogitou 
o Governo organiza ido a commissão de expansão económica e pro- 
paganda na Europa* {Apouxdos.) 

O Sr, Caloobras — Não quero renovar agora a discus^u) sobre 
o problema dos addidos commercíaos, no qual a muitos estudiosos 
do assumpto se afigurou que a digna Comnodasão de Finanças se 
achava insufflcienteménte apparelhada de factos para a reali- 
zação integral do caso. Seria fallar contra o vencido, e não o farei. 
Quero, entretanto, alludir a um outro aspoeto de nossa politica de 
intercambio — aos tratados de commercio — sobre os quaes silen- 
ciou a Oomai98io. 
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' OStt. Elot de Souza — A GommiaâU) nada tem que ver com 
isso. Está na Gonstitaíçâo que o QoTenio pôde celebrar tratado 
de oommercio. 

O Sr. Calogeras — Pensei, ingenuamente, qae a Commissão 
de Finanças fosse um elemento informador da Gamara; ycjo que 
me enganei. 

Devo declarar que sou partidário de taes accôrdos. NSo quero 
com isso dizer que devam sér celebrados syBtematicamente, a torto 
e a direito, e que a sua discusenU) deva ser iniciada e protrahida 
em todos os casos. Não. 

Justificaria, applaudiria mesmo um ajuste desta natureza, 
digamos com a Itália, no qual serirlasem de bases para a discussão 
de um lado as sedas, os yinhos, as condições de trabalho immi- 
grado entre nó8,e de outro la lo o nos io café, o cacáo e o fumo. 
Só não aJludo ao algodão e ao as iucar porque a proximidade do 
Egypto, de um lado, e da Aliemanha, do outro, viria provavelmente 
inutilizar qualquer esforço nosso em beneficio desses géneros. 

Cjmprehenderia ò veria com jubilo um arranjo com Portugal, 
onde, a troco de favores que concedesssemos aos seus vinhos, azeites 
e talvez algumas conservas, pudéssemos obter um regimen pref^ 
rencial em íkvor de nossos assucares, álcoois, fumo, algodão e 
café. 

O Sr. Eloy de Souza— Não estou longe de concordar com V.Ex.; 
devo simpl 'smente dizer que isto é íúncção do Poder Executivo, se- 
gundo determina a Constituição. 

O Sr. Calooeras — Pensei que sobre esses assumptos todos 
que iizem respeito ao orçamen& do Exterior, a Commissão de 
Finanças 'íinha o dever de ministrar-nos informações ; e si ella as 
possuo, não sei porque foi tão avara e parca não as exhibindo á 
Gamara. 

Mas, volto ao assumpto. 

Devo fazer notar que nas duas hypotheses formuladas existem 
interesses recíprocos dos paizes contraotaotes que podem ser satis- 
feitos, sem difilculdades irremovíveis, com outras nações producto- 
i*as de géneros similares, nem com mercados consumidores qu;e á 
Itália ou Portugal convenha resguardar. 

Jã me não alenta a mesma esperança quanto a um tratado de 
comraercio com a Republica Argentina. 

Partidário decidido, coma sou, de uma entente sem re ervas 
inoompreheosiveís com essa nobre nação, desejaria ver removido 
um factor que pôde levar a malentendidos, e do qual podem pro- 
vir attritas Injustificáveis e perturbadores das boas relações entre 
os dous povos. 

Para um paiz. como o Brazil, cuja politica internacional, sem 
desígnios occiutos, é feita do boa fé, de generosidade, de ílrmeza 
cortes, de confiança viVaz no ÍUturj da America do Sul, não dove 
convir -uma situação possivelmente sem sahida, em que das diâ- 
<»s8oe8, protrahidas por seguirem caminhos parallelos, em estradas 
que talvez nunca se encontrem, podem promanar difficuldades 
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serias, ft^i^Aéoras ^ do UeBillU80tt0ip«la x&s«ffioíoatQ inYegtàg9(/SA\éoB 
6leme]ilK)8 dasilai^ã* do' proMMna . 

Para proval-o, examinemos a situação. 

-Nâo sâo, «m^eral^ ast^^brifa» argentinas obstáculo iofimiiecavel 
ao desenvolrimeoto das venda^^dos nossos .pixxducto^Bjy^uójIe mar- 
cado. 

^iO que cous6gait^sen»osTpar iimio.éíi, accônios em favor, diga- 
mosv dos fioeaos assuoares, do ^akõoi, da madeira, do matte, do 
caiféyjdas fmctas, da 4avegaç$oKÍe^.oalK>tagem, etc, ^ei^ia por sem 
duvida muito menos do que o resultado decorrente de uma mais 
intffioa e mjua logicaioe^teiBoitt^adai aotividade oonuneroipj juossa 
nas praQas^axgentinas^iO.istc^s^pi^^xilio officiaL 

iGoncedádo^ue ibsae^eitoi si^iupodeiiamos cojopeDsar quaesquer 
Dxvores, der^modo valiosoi$)ai*su oct.iateresses. argesiúnos, si ;Uteraa- 
:semos«as tariias aduaneiras nossas>jio que dizfin) respeito a cerefies 
ou a^^prodnotos da industnia pasturil. 

Ora, br. Presidente, jd somos prodiictoreb do mlUio, feij!U), 
xai^iie, graxa e outros geooros. 

Dada a.oorroBto predAi]|'inanto em nossa politica aduaneira, 
afllmiar tal ifaeto, é affirmAr paraUelamente a dificuldade de 
poderomtae&generosaer capitdlados cm um tratado qualquer de 
reciprocidade commercial. 

Hestariam* portanío, apenas o trigo e as farinhas, em relação 
aos quaes estabelecemos um rcgimon preferencial para as proce- 
dências norte-américanas. 

Ora, a modificação desse regimen; que por vç^to nes seria pe- 
dida, é exactamente um dospoiftos mais delicado» da jLD^sa politica 
déinter-cambio,'princíi>aImcntc si tivet*mos em conta que não 
seria previdente, nem de ^n-^idénoia commeícial, adopéarmos 
itma medida qnalquer tjue pudesse facilitar, siquerv f^i[>re£aiias 
fiscaes em um mercado que absorve cerca da tei*ça parte da nossa 
exportação: 18 milhnos esterlinos no total de 54 milhões, em 
1907. 

Proseguindona mesmaordemdcíd^as, notemos quo as fiaupi- 
nhãs argentinas conseguiram, sem íUvor de quafidadealgana^coíB- 
quistar o mercado brazilèiro, des^do o extromo sul até Pernambuco, 
piais ou menos . 

Somos para aquWle paiz o' principal consumidor d« sma oxpor- 
taç|Lo nestes generps. 

íeríi ello ainda interesse em mantor nma discuseio sobro um 
quasi irrealizável tr?itailo-de commercio, quando dus difficoldades 
reciprocas em e^ítabolecel-o podem surgir quòixasv aEodtMtós que 
venham perturbar as feoôdições necessárias pai a o- estaljeteciaDnunto 
de relações inteiramente sympathicas entro o< dons paiees ? 

liem sei que O 8fflíci! .i^epoilir, ou mesmo fugir a »gooèaçíics- 
•ôbrc deterininítdos assuipaptòs, 

-Creio,' porém, que (^intuito primordial dos dousgoveniosrde- 
senvolver rêlaçoos qac l^udo indica coavir se • tornem t»ela vez 
m^iâ éstiríeitas o cordeaes. Porque nJo oílòreeer^ posianto^^ outra 
base -para nma Intclligencia mntua ? 
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Poderíamos, por oxcmplo, tomar a iaiciativa de um a^pdo 
uirivvreitario, em quese ostabeleeesssem ÍJetcUidâ^des especiae^.parap 
estagio de lentes de um paiz nas . acaidemias do outro, e regu- 
lando a iotoivfrequeneia dos alamnos em taoi» .institutos. 

Assim, os conhocimcntos. homaaos^ do que existem, lâ.^cá, 
culioixis de tão 6ubldo quilate, yiriam. contribuir par^„ apertar os 
liames intcllectuaos ootre duas nações. E dessa intimidade entre 
jovens^ igualmente geoerosofl e desfumodidos, roauUarla por fim a 
f >nnagão paulatina do uma mantalidado oommum e sabiriam.ro- 
bustecidas as oorrentes de svmpaihia reciprooa . 

Seria bí3llo, Sr. Presíaente4r que desses woqos, cujo eathv- 
siasmo i)atriotico e ardor em servir a bandeira, de um e de outro 
lado do nossas fronteiras eoramiiAS» ^nto tem dado logar. a .boato«r 
malévolos postos cm circulação por exploradores, seria um< espe- 
ctáculo realmente augusto que deiles mesmos partisse o gesto de- 
cisivo e sereno capaz de transformar em uma realidade palpitante 
o sublime c^seihoxle inspiração diviA«^: de dar na terra- a puz aos 
liomeoe de boa ventado. £, Sr. Preskiente, enumero deUesé legião. 
{Méit&bM^; mmte bêm, Ooradcar ê vivamente CHVipr%9nsntado^) 

O Sr. iPreisiden te— Continua a discussão única do pare- 
cem. 145 Ct de IddS, sobre as emendas offerecidas na 3^ discussão 
do projeeto n. 145y deste a&ao, que fixa. a despossa d<^ Ministério das 
KelaçõesBxteriores.paraoexercioiodo 19Q9. 

Não ha mais oradores Insoripioe. 

O «p. Pe<iiro ]M[<»eMi3rjp — Peço a palavra* 

O^i^te*. Ps^eaideiiite — Tem a palavra o nobre Deputado. 

OiSv. Pe«lvo.ilfioB.oy3^ ^ Avalia bem* as responsabili- 
dades que assume: qualquer orador ao discutir no* momento o or^- 
mento das Reiaçõe»<Kixtedor«ii da Republica. Kestíks respoMi^li- 
dade^ oresoem quando esse Deputado representa, oomo o orador, 
em<K>ra obscura e inmereoldaiBente (não apoiados), umatalDiiqiial 
corrente de opposMU» no^raeintodaCamara. 

O Sr. Elot de SouzA-^-^Opposição com joizo. 

O Sr. Fbdbo Moacyr — Diz bem: reprôstenta uma oppbsição 
qofii sempioe se prezou e desvaneceu <d& coUocar a< djaon^são' de todo 
e qoalqwr^aBsumpAo (apoiado. do ^. Ehyde <$òiHa>« sobretudov «m 
uma orientação aeivarameiífte orgânica. {MuúoMm.do Sr, Valois dà 
Castro,) 

Não pretende apaixonar o debate, embora estqla nelle envol- 
vida nijáfi famosa} e classioa questão das .nossas> ndtçoes com a 
SoDvta Sé,JOUiiioUK)r4 embora est^a. no debate envolvida^a intorpre- 
tacie^i^ue se deva dar ao texto da. Oonstitiiiçãiv da Republioar nas 
reimçSos.de no«serpodeniciTil eom i» vat*iAs confissões sèUgiosas^ 

Prinoipiai^-pòr: deolaanir que mtxiteit.na' presente difioussão do 
orQBoneoto das' Ro^mç/êess EscterioneSj - reiativamei^te ' a • €0<)e oase# • o 
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mesitno propósito, firme e inalterável, de superior tolerância que 
o inspirou quando pronunciou, com o applauso geral e bonro^o da 
Camará, algumas palavras em defesa da ordem constitucional 
republicana, que llie pareceu até certo ponto attingida pela gros- 
seria de um ministro do poder caibolieo. 

Deve-se^ na disoussfto do orçamento ou em quaesquer outras, 
observar rigorosas normas e methodos e não procurar fazer dis- 
cursos tribunicios, infiammados, candentes; deve-so discutir com 
serenidade e algum proveito para a opinião nacional as questões 
tão complexas, tão delicadas e tão graves que se prendem a cada 
um desses orçamentos, especialmente ao orçamento das Relações 
Exteriores. 

O honrado relator do orçamento do exterior, cuja competência 
acamara... 

.0 Sr. Eloy de Souza — Muito obrigado. 

O Sr. Pedro Moacyr— . . . já tem, por varias vezes, com jus- 
tiça appiaudido, levantou, no seu parecer, a queátão preliminar 
que deve desde logo tomar em consideração antes de entrar, como 
dizem os juristas, no mérito das questões que o orçamento en- 
volve. 

Opinando sobre a emenda do illustre Deputado Sr. Thomaz 
Cavalcanti, emenda concernente á suppressão da verba para a Le- 
gação junto á Santa Sé, o parecer suscitou esta preliminar: Pôde o 
Congresso Nacional supprimir serviços pela suppressão de verbas? 
Por outras palavras: pôde ump. lei orçamentaria derogar ou 
abrogar disposições de uma lei orgânica ordinária ? Pód^oi serviços 
preexistentes, prefixados, preestalfelecidos por uma lei emanada do 
Congresso Nacional ser de um momento para* oatro supprimidos 
na lei annua do orçamento ? 

O nobre Deputado, relator do orçamento, não quiz tocar na braza 
da constitucionalidade, que era o primeiro aspecto a considerar na 
emenda do nobre Deputado pelo Estado do Geará. 

S. Kx. afkstou habilmente esta questão da constitucionalidade, 
a qual, entretanto, não pôde deixar de tratar, e limitou-se, como 
já disse, a suscitar esta preliminar respondendo pela negativa. 

O Sr. Elot de Souza — O parecer tem por inconveniente, 
isto é, o Congresso não deve fazel-o. 

O Sr. Pedro Moagtr — O parecer diz que era inoonvenienta 
que' o Congresso Nacional supprimisse a verba para este serviço de 
Legação junto á Santa Sé em uma lei de orçamento. 

O Sr. Eloy de Souza —Perfeitamente. 

O Sr. Pedro Moactr — Ora, o nobre Deputado trouxe assim 
a debate uma das questõiss mais controvertidas em todos os paizes 
de regimen representativo, qual seja a da limitação da competên- 
cia do Poder Legislativo quando discute matérias orçamentarias. 

Em 1894 e em 1895, houve na Camará ft*anceza um animado 
debate, porque alguns representantes entendiam que era preciso 
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pôr um paradeiro a esta praxe, que reputavam abusiva, porém 

âue se estabelecera de looga data, do seotido de inserir em as leis 
e orcameato disposições de ordem permanente ou previstas já 
por outras leis. 

Entretanto, a questão n&o ficou derimida. As duas correntes se 
bateram ardorosamente. 

Este debate foi mais tardo retomado por homens da estatuída 
de Rouvier, da capacidade de Jaurés e tantos outros doa mais no- 
táveis parlamentares francezes, mas não pôde ficar liquidada a 
questão contra as attribuições do parlamento. 

Continuou-se em Franca, na Allemanha, na Suissa, na Itália, 
em todos os paizes da America, e, entre nós, desde a fundação da 
Republica até lioje, para não fallar no tempo do Império, a intro- 
duzir na discussão e votação das leis de orçamento o critério de 
poder-se supprimir serviços, supprimin<lo as verbas correspon* 
dentes. 

Não nega que compita mais especialmente ao Poder Executivo 
a propositara de quaesquer modificações, suppressões, augmento 
de verbas ou eliminação de serviços públicos ; mas o que é tam- 
bém incontestável é que a acção do Poder Executivo, já pela nossa 
Constituição, já por todas quantas teem o typo presidencial, tão 
vasto, tão complexo e tão absorvente se limita a uma simples insi- 
nuação, a um alvitramento, a uma suggestão á Gamara e ao 
Senado. 

A competência para supprimir serviços por este processo in- 
directo da suppressão das verbas que os devam custear, ú exclu- 
sivamente, é evidentemente do Congresso Nacional. {Apoiados.) 

Dentro da Camará e do Senado se ha usado e abusado desta 
prerogativa, a tal ponto que a quasi totalidade das leis orçamen- 
tarias tem mais matérias relativas ao que poderia ser providen* 
ciado por leis orgânicas ordinárias, do que matéria propriamente 
económica e financeira. 

Chega-se ató a um outro extremo realmente condemnavel: o 
Congresso, não só na elaboração e votação das leis de orçamento, 
como em outras leis especiaes, tem chegado a demittir-se de suas 
Amcções e prerogativas especificas para commettel-as ao Poder 
Executivo. 

O Sr. Eloy de Souza. — E outras vezss tem também invadido 
attribuições do Poder Executivo. 

O Sr. Pedro Moactr — No caso em questão, não ha invasão 
alguma das attribuições do Poder Executivo. 

O Congresso Nacional pôde legislar de duas formas sobre qual- 
quer serviço ]^ublico: ou por lei ordinária especial, ou na dis- 
cussão o votação das leis de orçamento, negando as verbas que 
possam corresponder a serviçoi públicos reputados úteis ou ne- 
cessários pelo Governo, mas reputados pelo Congresso, de maneira 
contraria, isto é, inúteis, inconvenientes e até muitas vezes preju- 
diciaes á nação. 
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Bm França, a propc»il9 ds 'diMvtfo de iim Otf9«mnto da 
Oiierra, eâtaqaestâotoindtt-proiiorçõQSistiito interesflasrtB». 

Al^ini9J)eputadii8 cb^gaírama abjedar qne^ poderia miiUilar. 
e ató inutilizar a defesa nacional, dando ao Parlamento a faeoMaáe 
Hie^sa^çrimir, na diaoussio do -Orçamento da Gaerra, verbasâmpor- 
tantissimas pedidas pelo Poder Executivo. 

O Sa. Elo V DE Souza— Veja o nobre Deputado o perigo da dou- 
trina que ora prega. 

O Sr. P£dro Mo.\GTR->Ma« foi um<hamero de- inátíl»)eimnea- 
iemente conservadora, como Rouvier, que immediatamente respon- 
deu que, si se devesse supprimii*. arrancar ao Poder Legislativo 
evta^attribuíção, seria melhor fechar o Parlamento, seria melhor 
alrrancar-lhe a faculdade, que lho é privativa ou especifica, de íUzor 
orçamentos e leis. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Apresentem um projecto- de 
lei.'S«lpprimiiiáo«a legação. 

O Sr. José Bezerra— K' o meio regular. 

O Sr. PfiDRo MoiLcrR— At6 hoje não ha texto algum de lei es- 
eripta* nem, por outro lado^.texto algum da Constituição, que au- 
toriee a suppor que é irregulac, impertinente, esta prooepso de 
iotroduc&ir modiâoações Q0Í ordem geral da administração do paiz, 
por via orçamentaria: não ha nada neste sentido que prohiba o uso 
deasa attribuiçoo. 

Um Sr. Deputado — O anno passado se fez para o serviço dos 
Correios e Telegraphos. 

O Sr. Bernaado Ja^ibeiro — A suppreasão da verba in^rta 
<le ikcto em «uppteasão do serTiço. Perguntox seria re^lar^que 
no Orçamento*se ooasignasse positivamente esta suppressao: c ¥wí 
^upprimido o serviço creado pela lei tal > ? 

O Sr. PfeDRo Moacyr — Perftitamente. 

O Sr. Carboso he Almbida — Assim como se- p6de crear 
pMe-oe supprimir. 

O Sr. Eloy de Souza — Eu jamais disse que não podia ; eu 
disse que atGonwnissão tinham poor iaeonvenieB^te. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti — E' tardia a declaração. 

O Sr. Pedro Moactr — O aparte do ilitistre relator reconduz 
aos termos strictos e precisos da questão e implica da parto de 
S« £x-. aoonâMão de qiie,iem ítmdo, oonaorda com a doutrina a 
<iuese»efare, 

'O Sr. Casíiano do Nascimento — Si nós temos podido tudo* . . 

a Sr. Pemio MoACTa-- Já é. alguma cousa» oon^uitttir esta 
iidhesãoimpiioíta .a, tal, doutrina. por parte do illusdre relator do 
Orçamenta) do Exterior. 
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O Sr. Câssiajno do Nascimento — Temos abusado. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti {ao crador) — Lembro a V. Es. que 
a ppopria legação junto á Santa Sé foi já supprimida e náo por 
«ma lei ordinária. 

O Sr. Bernardo jambeiro ~ dd um longo aparte. 

O Sr, Pedro Moacxr — Pede que o Sr. Bernardo Jambeiro lhe 
permitia continuar em seu raciocínio. 

O Sr. Bernardo Jambeiro — Si V. Ex. se contraria não darei ' 
mais apartes. 

O Sr. Pedro Moacyr — Pelo contrario ; neu coUega dâ-Ihe 
muito prazer e é muito competente para esclarecer o debate ; qui- 
zera mesmo responder a S. Ex., mas precisa responder a apartes 
^interiores para que as matérias delies não se accumulem. • . 

O Sr. Bernardo Jambeiro — K* pi*ova de considerando a 
V. Ex., mas You deixar de apartear. 

O Sr. Pedro Moacyr — ... de forma a não poder responder 
ao8 vários aspectos da questão. 

Seu collega disse em resposta ao aparte do nobre Deputado do 
Ceará que, apezar da disposição orçamentaria ter sapprimtdo a 
verba para a legação junto â Sant i Sé, o Poder Executivo manteve 
essa legação. 

Pergunta ã S. Ex. e aos nobres Deputados que estão de boa fé: 
podia o Governo Federal, dei>ois de supprimida pelo Congresso, em. 
discussfto e votação regulares, uma verba para determinado ser- 
viço, manter esse serviço ? Não podia. 

E* verdade que foi o marechal Floriano quem praticou seme- 
lhante irregularidade e é verdade também, como ha poucos dias 
lembrou em aparte o illustre leader da maioria, aue esse acto 
como outros do marechal Floriano foram approvados pelo Con- 
gresso. 

Non est hic locus de apurar 4 essa homologação dO) actos todos 
praticados pelo Poder Executivo naquella época obedeceu aos rigo- 
rosos dictamesdo bom senso, da Constituição, da ordem e da. liber- 
dade no nosso paiz. Seja como for, mesmo que o Congresso approve 
uma dúzia de vezes qualquer acto do Poder Executivo que redun- 
de em violação expressa da Constituição, a violação não deixa de 
existir para toda a Republica. 

Disse ha pouco que a maior parte de nossa legiferaçio:6 feita 
na discussão e votação dos orçamentos. Cada vez mais se reslringe 
o debate do Congresso Nacional ã discussão dos seis orçamâotos da 
despeza e do orçamento da receita geral da Republica. 

Jul^B^a que o Congresso esta relativamente livre desta censura 
•de legifevar demasiadamente, que se contém em um dos mais ad- 
miráveis oapètulos da obra de Spenoer. 

Não ha entre n<>9 trop dê lois na actualidade ; ha talvez muitos 
regulamentos, pois já se legisla neste paiz mais por via de regula- 
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mentos, visto como o Poder Executivo, recebe habitualmente do 
Congresso Nacional investiduras para loi-mular eapplicar as regras 
geraes da nossa organização social, politica, financeira o eco- 
nómica, e não pôde traduzir estas regras sin.âo nos seus regula- 
mentos, de modo que hoje valera mais os regulamentos do que as 
leis. 

O Sr. Eloy de Souza— Aliás a autorização é e^ccu^adí^, jwrque 
('í da competência do Poder Executivo regulamentar. 

O Sr. Pedro Moacyr— E'; mas em primeiro logar nâo v da 
competência do Congresso delimitar os poderes que lhe são es- 
peciaes, e não O da competência do Poder Executivo aproveitar-se 
dos regulamentos para neUes inserir disposições geraes que não 
foram votadas. 

O Sr. José Carlos— Os regulamentos d:i Marinha violaram os 
códigos de commercio e outros. {Ha oulro.< aparte a,) 

O Sr. Pedro MoAcr r—O Sr. Deputado Barbosa Lima, na8 dous 
fulgurantes discurso > que pronunciou, examinando as relações 
do Poder Civil com a I«:reja Catholica e varias confíssões religiosas» 
bem como outros pix)blemas direx^ta ou indirectamente ligados ao 
Ministério das Relações Exteriores, começou por censurar mais 
uma vez o eminente Sr. minstro das Relações Exteriora<, por não 
ter remettido, este anuo, como em outros, desde o periodo Rodri- 
gues Alves, o seu relatório á Camará e ao Senado da Republica. 

O nobre Deputado julgava, como todos, que seria de evidente 
utilidade para ordem e regularidade dos trabalhos legislativos, 
conhecer em uma peça de cjnjuncto e nâo por mensagens isoladas, 
por informações parcíaes constantes de mensa<?eus presidenciaes 
por occasião da abertura do Congresso e por outros documentos, 
tudo quanto occorrc na alta csphera das Relaç^s Exteriores da 
Republica. 

Aparteando ao nobre Doputado do Districto Federal, ponderou 
que a responsabilidade do ministro não era apuravel pelo Con- 
gresso; que com o Senado c a Camará esse ministro ou quaes- 
quer outros nâo tem, neste ponto, relações de espécie alguma, 

O art. 51 da Constituição Federal O expresso e diz que os re- 
latórios annuaes dos ministros serão diriíriflos ao Sr. Presidente da 
Republica e distribuídos ao Congresso, o que significa que a 
responsabilidade do ministro que aliás, pelo regimem, é simples 
secretario da confiança do Presidente da Republica, se resolve 
dentro dos limite ^ das suas relações com o chefe do Poder Ex« 
ecutívo e não transpõe esta órbita, não se protrahe até á Camará 
co Senado. 

Quer deixar bem patente este ponto de nossa Constituição» 
porquanto se está. a toda hora cedendo ao impulso das ti^dições 
politicas, se está a cada momento responsabilizando, aqui e na 
outra Casa, por esta falta, porque evidentemente se trata de uma 
falta, os varies ministros, e não o único responsável pelo regi- 
men, que 6 o Presidente da Republica. 
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O art. 51 da Constituição-Federál dá a entender que, antes 
do todos os poderes, antes de todos os fuoccionarios, quem st^ 
precisa informar da marcha geral da administração, e isto se faz 
por via dos rw*latorios, 6 o Presidente da Republica. 

Um Sr. Deputado— Mas o Presidente da Republica é a pró- 
pria administração. 

O Sr. Pedro Moactr—O Presidente da Republica é que tom 
rela^ies, no coso vei^tentc, com o Congresso Nacional. . . 

O Sr, Castro Pinto— E esta ô a característica fundamental do 
regimen. 

O Sr. Pedro Moactr— . . . e esta ô a característica funda- 
mentai do regimen presidencial. 

O Sr. José Carlos— E' a belleza do systema. 

O Sr. Pedro Moacyr— E* a belleza ou o defeito do systema, 

O Sr. José Carlos— Para mim, ô a belleza. 

O Sr. Pedro Moacyr— Assim, todas e quaesquer censuras 
feitas ao benemérito Sr. Ministro das Relações Exteriores não lhe 
cabem ; pódera, sim, caber ao Chefe do Poder Executivo nacional. 

Aliás, na hora em que está usando da palavra, não 6 este o 
único Ministro que faltou aos seus devores para com o Sr. Pre- 
sidente da Republica. 

Que lhe conste, ainda não foram entregues a S. Ex. os rela- 
tórios de outros Ministros ; não tem notici:i, por exemplo, do 
relatório do Ministério da Industria. 

O Sr; José Carlos— Ainda não chegou a debate o orçamento ; 
perguntarei na occasião própria. 

O Sr. Pedro Moacyr— Os relatórios não devem ser mandados 
ao Senado e á Camani, somente na occasião da discussão dos orça- 
mentos. (Apoiados.) 

A Constituição silenciou sobre o caso ; 6 completamente omissa 
quanto a esta questão do prazo da remessa dos relatórios ao Con- 
gresso Nacional. Diz, vagamente, que os relatórios aunuaes do» 
ministros serão apresentados ao Presidente da Republica e por este 
remettidoi ao Congresso ; não diz quando e como o Presidente en-^ 
viará estes relatórios de seus secretários ás duas Casas do Congresso, 
de modo que tanto podem ser enviados successivamente, por occa- 
sião de abrlr-se o debate sobre cada orçamento, como podem ser 
remettidos— e seria talvez mais correcto que assim o fossem— ante- 
cipadamente, por occasião da abertura do Congresso Nacional 
(apoiadoi) ; deviam ser distribuidor, parece-lhe isto meihor^-com 
a própria mensagem ; esta seria a synthese dos trabalhos e do es- 
tado geral da administração do paiz e os relatórios seriam a ana* 
lyse. {Muito bem^) 

O Sr. Castro PiNTo^Infelizmente, isto não depende simples- 
mente da boa vontade do Poder Executivo. 
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Um Sr. Deputado— Para al^aã ministérios, é absolatamentó 
impossiye). 

O Sr. Pedro Moacyr— Os nobres Deputados acabam de pôr o 
dedo na ferida ; tia alguns ministérios em que é absoluta e mate* 
rialmente impossível satisfazer dentro da época própria 4 . exi- 
gência deste preceito constitucional. 

Quer crer que seria até meliior obaervar-se o processo segui- 
do nos Estados Unidos, quanto 4 remessa de tabeliãs e orçameaios 
ao Congresso. Nos Estados Unidos— e pensa que em nosso paiz j4 foi 
assim no tempo do Imperio—os vários departamentos ministeriaes 
remettem suas tabeliãs e propostas de orçamento ao secretario ge- 
ral do Thesouro, Ministro da Fazenda de 14, o qual reúne todos es- 
tes elementos e os envia ao Congresso^ 

O Sr. Cassiano do Nascímento — E* o que se Ut aqui : os Mi- 
nistros remettem os orçamentos o tabeliãs ao seu collega da Fazen- 
da e este faz a remessa ao Congresso. 

O Sr. Pedro Moacyr — Nâò se fez bem coraprehender. O que 
quer dizer ô qu« nos Estados Unidos, nâo somente as propostas, mas 
também todos os trabalhos, dados e documentos relativos a caáa 
Secretaria são enviados ao sec^mtario gerai do Thesouro ; este 
manda então todas as peças ao Congresso Nadonal . 

Esta uniâcação áo trabaiko administrativo orçamentário, efr» 
tretanto, não tem impedido que na America do Norte, muitas vezes, 
os orçamentos deixem de chagar á Camará em época conveniente, 
a tempo. 

Em um livro de critica, sobre os direitos legislativos do presi- 
dente dos Estados Unidos» lê uma nota em que se diz que em 1905 o 
New York Herald publicou ura editwial longo, criticando a adiiâ- 
nistração pelo facto de nâo mandar na época própria as propostas e 
mais documentos relativos ao orçamento, ao Congresso Nacional. 

Cri e 14, más íMas ha* . . 

Tudo isto vem demonstrar que tiveram muita i*azão os nobres 
Deputados que ha povoo deram apartes, observando que ás vezes é 
materialmente impossível satisfazer em tempo a esta exigência 
oonstitooional. 

Quer mesmo crer que nenhum ministério tem estado mate- 
rialmente ^0 impedido de satisfazer a esta exigência, da remessa 
do^ relatório ao Presidente, e, por intermédio deste, ao Congresso, 
como o Ministro das Relações Exteriores, nos últimos annos, extra- 
ordinários e exeepcionaes^ da gesfâo de sua pasta. {Muito bem,) 

A Camará ha de saber, porque é composta de homens políticos, 
que não^podera deixar* de acompanhar com curiosídado e interesse 
o desenvolvimento de nossa adttainistraçSo e a conducta do ch^è' 
sttfreifto ddísa- administração; a Camará não pôde ignorar qoe, 
quer nos quatro annos em que foi Ministro das Relaçõer^ Eiterioreá 
do Sr. Dr. Rodrigues Alves, quer nos dous annos em que tôiii sido 
Ministro dessa pasta, do Sr. conselheiro Afonso Penna, o Sr: Barão 
do Rio Branco tend tido drenas- de questões das> mais gravé^<d#* 
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mate^iHtiiiidroaas, das mai^^surte^para o «áestÉnc^pora abosra, 
para oi4eo«ro empara as CQnfveniwicíaB :naoionae8v.<wwrifaròem) a 
rMtfver, dispondo, aiiás, d(nnnaáBfloiea*e'aeareteiia. 

Em 1875, a Republica Ai^gentiflaiMiiba apenas oito fúnocio- 
tmho» e soa Secretaria' das Relaçdes Exteriores, na actnalidade, 
diq90e*de mais de quarenta . 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Dispõe de 51, si V. Ex. rae 
dáiioeoça..; 

O Sr. Pedro 'MeACYit^'Qaer diser<que, em trinAa "Oipoocos 
a»uos, o quadro ^'faoooiOBapioe fbi alii eleiFadaiite oito; para 5l« 
centf reotiíiea o nobre ^«xiifrfiáa^raaiOTva. 

'fiÉtre Bós ba o mesmo '>pes«MkUda'épooai«ttqae.oomeçaram 
para nós as graniles bataUias do systopia' vepre8entatif«,< tm que 
c«imeçainos a ter uma verdadeira «ultiira.polittea'orfaiit2ada; a 
Sesretotria das Rela^s Ext^itiores dispõe èo^ede 27 Ameeioitthos. 

O Sr. Calogeras— Isto no quadro,. porque, na éíTectividade, o 
numero ô menor, em consequência, por exemplo, de haver licen- 
ciados... 

O Sr. Pedro Moacyr— Gomo diz o seu distincto côUega, napra- 
tiea, na realidadei ha taives ama dozia de fuocoieiíiarios que não 
podem absolutamente arcar com o enorme peso do trabalho, com 
a ingente tarefa confiada á sua disoreçSo, ao seu critério, â sua 
competência. (Apoiados.) 

. O Sr. Calooeras— Aliás, o Governo, em duas mensagens, tem 
chamado a attcnção para o caso, pedindo providencias a j Con- 
gresso. 

O Sr. Josv!: Oari.ok— Mas a Commissão dj Finanças não propoz 
cousa alguma, nom o relator agora quiz propor em seu pa- 
recer. 

O Sr. Eloy de Souza— Pôde isto ser iniciativa de qualquer 
Depvtado; nâo é privativo da Commissão. 

O Sr. Pedro Moactr— Absorvida a sua actividade pelo es- 
tudo de varias e delicadas questões internacionaes, e ainda obri- 
gado a intervir no próprio trabalho technico da Secretaria, dos 
íUnccionarios subalterno^, para auxilial-os na vista dos papeis, 
na eiaboraçS.0 dos pareceres, na consulta dos documentos, enfim, 
em todos os serviços análogos, o honrado Sr. Ministro das Rela- 
^Hães Exterioi*es tem, devo ter, indubitavelmente uma larga atte- 
nuante á sua falta. (Muito bem. Apoiados.) 

Além da falta dos relatórios, poder -se-hiam ainda reconhecer e 
confessar outras lacunas de ordem administrativa nos trabalhos 
da Secretariadas Réla<^des Exteriores. 

Coníessa desassombradamente á Gamara dos Deputados 
què, entre es traços para si mais soggestivos e sympathicos do 
Sr. Rio Branco está o de nSo ser elie um periMto e austero bu- 
rocrata, o de sdr atO carto ponto, um rebelde contra determinadas 
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regras do convenoioiíalismo burocrático. S. Ex. não comparece á 
Hiiú, repartição e delia nâo «ahe ás horas regrulamenwes, em 
compensação atravessa noites inteiras sem dormir, velando pela 
sorte da Republica e do Brazil. {Apoiados. Muito beni.) 

Agora, que jã se occupoa perfunctoriamente das criticas, com 
as quaes em fundo concorda, levantadas contra as Irregularidades 
de metbodo no trabalbo da Secretaria das Relações Exteriores, 
dove aproveitar as larguezas de um debate de orçamento para 
fazer umas tsmtas considerações que reputa de certa utilidade 
para a actualidade politica internacnonal do Brazil . 

E não perderá, antes de tudo, a gr<^ta opportunidade de estar 
doante de si, bonrando-o com sua intelligente attenção, o nobre 
Deputado pelo Estado deS. Paulo (roferindo-se ao Sr. Cardoso de 
Almeida) para dirigir um appelloa S. Ex., á sua bancada e ao go- 
verno de seu Estado, no sentido de ser cobibido, quanto antes, o 
desenvolvimento de uma immigração, evidentemente nociva, e 
que vae produzir certamente as mais graves consequências jiara o 
futuro da raça e da nacionalidade brazileira. 

O Sr. Cardoso de Almeida— A culpa não é do Estado de São 
Paulo, 6 do Governo Federal. 

O Sr. Pedro MoACTR—Querreferir-seá immigração japoneza... 

O Sr. Cardoso de ALMEiDA—Recorreu á immigração japoneza, 
porque os portos da Itália estão fechados pela falta de tratadas. 

O Sr. Pedro Moacyr— . . .contractada pelo Estado de S. Paulo, 
d revelia dos poderes federaes, porque, infelizmente, o apparelbo 
constitucional não coilocou sob a superintendência necessária d» 
União problemas como os da immigração e colonização, que enten- 
dem tão fbndae directamente com a raça, com o progresso econó- 
mico e com a cultura social do Brazil. 

O Sr. Cardoso dc Almeida— A immigração japoneza em São 
Paulo é uma experiência. 

O Sr. Pedro Moacyr — Disse, a cerca de ura mez, ba excellente 
artigo editorial da Tribuna desta cidade, e disseram outros artigos 
(ie outras folhas, em um brado de alerta contra esta immigração pe- 
rigosa, que ella vem inocular no sangue, na educação, nos iiabitoí^ 
sociaes e domésticos do povo brazileiro os mesmos germens perigo- 
sos que já alarmaram a consciência dus governos e dos parlamen- 
tos do outras nações. 

Um Sr. Deputado— E entre nós o Sr. Oliveira Lima Já tratou 
disto. 

O Sr. Pedro Moactr— Em uma obra recente, que foi citada em 
vários artigos da imprensa nacíooal, ha capítulos interessantissi- 
)iios, referindo as providencias que os governos do Canadá, dos Esta- 
•dos Unidos, do México e de outros paízes, quer da Oceania,.quer da 
America, toem sido obrigados a tomar contr£"N»a immigração, o 
asso porque o immigrante Japonez de hoje não tem mais as mesmas 
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teaddQcias» aa mesmas normas de trabalho o a niosma orientação 
que já teve, relativamente aos povos, cujos territórios vae habi- 
tar, antes da guerra rosso-japoneza. (Apartes,) 

Quando muito poderiam estes immigrantes ser tolerado.^ dos 
mandes centros urbanos, roas, em caso algum, deverão ser remet- 
tidos, como succede cm S. Paulo, para o interior, para as 
fazendas, onde vâo supplantar incontestavelmente o trabalhador 
europeu e mesmo impedir a sua vinda, porque «cínhum outro 
poderá com elles competir, na modéstia da vida ena exiguidade do 
salário que exigem como retribuição do trabalho. 

Como se está na discussão de um orçamento, ievada mais ou 
menos em tom de palestra, a qual não deve, por isso, comportar 
leituras impertinentes nem considerações pedantescas, crê serem 
as que acaba de fazer sobre este ponto suíficientes para demonstrar 
que se deve ter mais escrúpulo na admissão destes elementos 
que podem, mais dia menos dia, alterai* o caracter, a physionomia 
nacional. 

O mesmo perigo, que onconti^a em não sei» tomada por parto 
do Governo Federal, oraciosamente pelo meno ■, .jrí que a Consti- 
Tiuição não lhe permittc outro methodo de intervenção no sentido 
de impedir o enxerto de elementos asiáticos no noío da população 
nacional e na economia interna do Brazil, osso mesmo periíro, sob 
outro ponto de vista, consiste, a seu ver, na excessiva approximaçào 
quo se possa estabelecer, sob o ponto de vista da politica interna- 
cional, entre o Brazil o os Estados Unidos da America do Norte > 

Si ha um ponto cm quo o o:'ador possi disí^ordar da orientação 
que tem sido dada pelo Governo d pasta das Rolaçôe^ Kxteriores, 
esse ponto é exactamente o que se refere á*? relações e:itre os 
Estados Unidos e o Brazil, este, uma nação ainda fiMca., uma nação 
sul americana, e os listados Unidos da America do Norte, nação 
Ibrte. que, como ó sabido pela lição dos factos. ))e]a lição que dão 
todos 08 publhdstas, todos os grandes directores de opinião da 
poderosa Republica, adopta a doutrina do monioismo, ás exigências 
e circumstancias do momento, sem que, de maneira alguma, sup- 
prima na consciência dos seus cstidistas, nos actos da sua admi- 
nistração, na oríTanizaçào de sua diplomacia, essa directriz perigosa 
que envolve, directa c indirectamente, o estabelecimento do que 
Koostívelt chamou a superior policia da união noi to americana, 
sobi-e os actos, sobre a vida, sobro o futuro de cad i um dos povos 
que habitam o resto do continente. 

O Sr. Dunshee dií Ami.VNCiiKs— Não é isso que ensinamos 
factos, p3Ío menos no que se referem ao Brazil. 

O Sr. Pedro Moacyr — Os factos e as tradi;jjes diplomáticas 
desde o tempo da monarchia. . . 

. O Sr. DuNsnKG de Arraxcues — Desde a ladopendoncia asse» 
guram a perfeita lealdade dos Kstados Unidos da America a nosso 
respeito. 
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O Sr. Pedro Moactr--... exprimem tiUia ínattearaTel coiv 
dialidade nas relações dos doas povos, dos dons gólrèmos, 

O Sr. Duns£iS£ de Abrajnches — E durante a Repablica não 
kouve eclipse nenhum dessa cordialidade. 

O Sr. José Carlos — Na navegação livre do Amazonas. 

O Sr. Pedro Moacyr — £ easa cordialidade tem sido feliz- 
mente mantida durante a Republica ; é, porém, a própria diplo- 
macia do Sr. Barão do Rio Branco <}ue lhe dá razão neste nònto, 
porquanto quando se tratou da delicada questão dos limites do 
-Brazil com a Republica da Bolina, a considerada que talvez mais 
pesoa no animo do eminente ministro, para resolver a queijo 
como ella fai resolvida c nãopor outro modo, íbi exactamente a de 
afastar da continente sul americano uma tal ou qual ingerência 
estranha, embora essa ingerência fosse commercial, indostrial 
ou simplesmente utilitária. 

O Sr. Dunshee de Abranches dá um aparte. 

O Sr. Pedro Moacyr — Em um livro, intitulado De Monroe a 
RoosMelt, o autor, um fira.ncez, estuda, de modo que se approzima 
de uma verdadeira dissecação, a politica norte-amerícana, espe- 
cialmente em suas relações com os demais povos do continente ; 
neste livro esiá consignado como um dos titules da gloria e dia 
benemerência perpetuas do Sr. Barão do Rio Branco, o ter S. £x. 
evitado (^ue a questão do Brazil com a Bolivia tivesse, entre todas 
que poderia ter,- a maior das complicações suggorídás pelo Boli" 
Ttan Sindicaie. 

O Sr. Dunshee de Abranches — Não quero interrompel-o, 
porém em tempo opportuno, poderei responder devidamente a 
V. Ex. 

O Sr. Pedro Moacyr terá o maior prazer em que S. Ex. 
demonstre o contrario, eerto do que S. Ex. não lhe attribuirá 
demasias, que não proferiu, nas proposições que vem sustentando. 
Não disse, não dirá jamais que os Estados Unidos do Brazil devam 
manter uma attitude suspeitosa, hostil perante a Republica dos 
Ratados Unidos da America do Norte. 

O que sustenta e sustentará sempre é que é preferível, na 
orientação da politica internacional do Brazil, manter-se eile 
dentro dos intei^esses do continente sul-amerlcano, sobrepondo 
todas as combinações, todas as allianças possíveis, dentro da Ame- 
rica do Sul, a toda e qualquer combinação, a toda e qualquer 
alliança com unia raça, da qual ató hoje u povo braziieiro só 
imitou a coQstituição politica. 

O Sr. Dunscheg de Abranches— B da qual s6 temos recebido 
provas de consideração e affecto . 

O Sr. Cassiano do Nascimento— E' assumpto «obre o qual 
devemos deixar ampla liberdade ao Sr. barão do Rio Branco. 
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O Sr. Pfipao Moaotr^ Em aeahum regimen represeatativo, 
em iieiihtini regimea de liberdade e de critica, de deinocracia, 
cmfiiQ, niincA a Cara ira podo 8er impedida de mauifestJir pelo or- 
gam dos seus Depotados. . . 

O Sr. Cassiano do Nascimento— IVem ninguém disse isto. 

O Sr. Pedro Moactr— . ..oseu modo de ver, relatiyaméate ás 
questões intemacioQaes. 

O Sr. Cassiano do NASCiifENTo^ E ninguém impede V. H).\. de 
ter opinião e manifestal-a. 

OSr. PbdroMoactr— E menos quando se examinam com 
critério é circumspecK^ ostas questões, que devem interessar 
todos os patriotas o muito espeeialment.i.os representantes da naçSo. 
{Muito bêm.) 

O outro ponto em que discorda da orientação do Governo é o 
da manutenção da legação junto á Santa Sé apostólica. 

Além de outras razões, uma ha que quasi o inhibe de se pro- 
nunciar demoradamente sobre a emenda do nobre Deputado pelo 
Ceará, qae supprime a verba para òsta legação, e é a do affecto 
carinhoso que consagra ao nonre Deputado por 6. Paulo, ci^o 
nome com prazer declina, o Sr. Vaiois de Castro, que tão digna* 
mente representjk e defonde, uesta Casa, os interesses legítimos, as 
doutrinas o os principios da igreja lie quo é sacerdote. A amizade 
que tem ao nobre Deputado exerce, por assim dizer, uma tal ou 
qual Goaoção sobre sua palavra, como a tem o)cercido sobre a pala- 
vra de outros oradores que o antecederam na tribuna e que o con- 
fessaram. 

O Sr. Valois de Castro— Estou áuramameato agradecido, 

O Sr. Pedro Moacyr não quer reapaixonar o debate que se 
entreteceu com a discussão do famoso caso da bandeira. 

Das explicações dadas á Camará em dous discursos, pelo honrado 
Deputado por S. Paulo, se conclue que a igrcya julga não ter me- 
lindrado o poder civil bra/ileiro, a soberania nacional, com o pro- 
cedimento que teve o parocho da Caadiúaria, recusando entrada 
no templo á bandeira nacional, que alli fôra levada para cobrir o 
cadáver de um aspirante de marinha, porque a conducta do refe- 
rido sacerdote foi, disse S. Ek., perfeitamente legal, e dôrivou de 
uma disposição lithur?ica ou ritual, estabelecida pela sagrada con« 
grepração dos ritos. 

£xplica-se melhor, o nobre Deputado disse, e as autoridades 
ecclesiasticas o confirmaram, quer em depoimento perante a po- 
licia, qner nas communicaQ5es íbitas á imprensa, que a igreja 
catholica, por intermédio d • u a poder competente na espécie, 
como é a sagrada congregação dos ritos, estabeleceu a prohibiçSo 
explicita da entrada de bandeiras e quaesquer outros emblemas 
em seus templos. 

Mais tarde, o nobre Deputado por S. Paulo restringiu esta 
explicação, delimitou-a, e disse que a bandeira nacional, oomo 

▼d. VI 9 
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qaiUqpQr outra, nio podia, ser co^oç^da no mesmo logar em 
qpe 96 collocara a cruz. 

O Sr. Valois de Castro — Os cad&bTeras i&o encerrados em 
caixões £^ cuja ¥olt£k ha a cruz que deve receber a benção, não po- 
dendo ser òollocado ahi objecto algum. Ef uma disposição da 
liturgia. 

O Sr. Pedro Moacyr não quer discutir si esta determi- 
nação da legisiaçao ecclfiBiastiGa páde q deve çrevaleo^r nos tem- 
plos cathoiicos sem excepção até para a bandeira Íq paiz ^m qu^ 
^es existam. 

O Sr. Valqm de Castro -« Esta disposlfiÃo p6de ic»r revogada, 
Dalii a neoesaidade da legação janto á Santa 86, 

O Sr. Pedro Moacyr— Permitta-lhe o nobre Deputado dizer 
que esta disposição da legislação ecclesiastica devia alcançar apenas 
os emblemas, a^ bandeiras e os signos de ordem leiga, proftina, 
que nSo fpssem representação sjqpabolica, corporidca^, signal con- 
creto da soberania da pátria. 

O Sr. Valois de GAiTRo^lnaidentea muito graves se deram 
en França, em consequência de se pretender cobrir os caixões mor- 
toarios com bíuràeiraa napoleónicas, orleaniftas e outras. 

O Sr. Pedro MoacTR— Jã vê $. Ex. que o espirito da dfspo- 
stgao eclesiástica».. 

O Sr. Vai«qis de Castro— Que pôde ser modiâcado. 

O Sr. Pedro» MoACYR—... determinada por taes ciranmataa«- 
cias, não pode abranger a bandeira dç quaesquer pajzes onde exis- 
tem templos da igreja catholica . 

O Sr. Thomaz Cavalgante dÃ um aparte. 

O Sr. Pedro Moacyr— Seja como fôr, é o primeiro a confessar 
que a igreja está no seu pleno direito de permittir ou pFohW> 
oir dentro de seu templo, das suas sacbrisfftias, bandeiras, emble- 
mas, ou quaesquer symbolos leigos, profanos. 

A Republica não pód^ desrespeitar a legislação Ua igreja ca- 
tbolica, oomo n&o p6àe desresp^tar as li^lslaçoes, as doutrinas, 
os prittcipios, cft ritos, as litburgias de quae^quer outf >$ credos 
religiosos ; mas, tambi^m venceaora esta prelimina;*, estabelecida 
a questão nestes termos, dp máximo ^ absoluto respeito do poder 
oivil, ou da sua máxima indiffereuça relativamenta ao direito 
•eolesiastico, ãs di»iposiçnQB do direito canónico, ás disposições li- 
turgloas catholicaSí, o que não comprehende, o que nao approva ó 
qtte vencedora esta prelimijuar, se contiuue a m^^nter quaes(^uer^ 
relaolea oíSciaes enti*e a RepubUqa e a Santa Sé apoatoUca. ' 
f Apoiados.) 

S leremos ignorar offlcialmente a igreja, exigindo que a 
offlcialmente também nos ignore. 
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O Sr* Valou os Gàstro— ET absolutatmooie impoâdvel. 

O SKé Pbdro Moaotr ^ Nio queremoe de muMlra alginm in- 
tervir nos domimos da le^siação ecclesiastica. Não eate ao homo 
podor eivil. nXo compele ao noKo Ministro das Relações Exterio- 
les, nio compete á nossa diplomacia intervir por qualquer fbrma 
Jneto ao Vatioano para obter qne o papa ordene á sagrada eoii- 
gregaçSo dos ritos cattiolicos ou a tal ou qual ordem religiosa que 
uermitta a entrada da iMuideiva brazileira nos templos eatholioos 
do Braail. NIU> 6 este o nosso pape), nem isto de modo algum 6 
autorizado pela Gonstituigâo da Republica e pelo espirito do novo 
regimen. Xias, desde que nós nada eiigimos da igreja, nem siquer 
a cortezia, a cordialidade, a urbanidade, a delicadeza dos soi}8 
ministros, nas relações com o poder civil, nâo podemos de ma- 
neira alguma admittir que o poder civil tenha relações de maneira 
c ):icreta com o poder supremo cia igreja cathollca. 

Eis porque vota contra a existência da Icgaçiojunto á Santa Sé. 

Ha pouco o nobre Deputado por Minas Geraes, que vota a ftivor 
da legaçiLo Janto á Santa Sé, o Sr. Deputado Pandiá Calogeras, 
um dos mais fulgurantes espíritos da Gamara {apoiados geraes), sus- 
tentou uma tliooriíEt verdadeiramente curiosa, no tocante ás possí- 
veis relações '^o Kstado com a Igreja. 

S. fix. sustentou que as eonsiituições, bem oomo quaosquet 
leis ou institutos de ordem juridiea, podem e devem ser modiâoados 
ou alterados peia evolução, porque as Constituições (attereieentou 
S. Ex.) nio são mecaaiemos, são verdadeiros organismos vivos que 
devem obedecer ás leis que reg^n todo e qu^quer oi^anismo. 

Assim, a Constituição da Ilepubiica, no capitulo relativo ás re- 
lações do poder civil com o poder espiritual e om quaesquer oatro$ 
capítulos pôde ir soíTrendo modiâcações, alterações oonsideraveis 
e ftmdamentaes. 

Foi esta, em fundo, u doutrina sustentada pelo nobre Uefnh 
tado por Minas Geraes. 

Ora, no dia em que prevalsoer esta doutrina, teremos fbito a 
revisão pela interpretação da Constituição, ou poderemos viver 
completamente fora de todo e qualquer regimen Qonstitueioaal.(ffa 
muiios apariee,) 

O nobi'e Deputado esqueceu, uodesontolvimento brilliaotássini» 
de sua tbeso, que n/òs vivemos debaixo de uma GonstUuíç&o dae 
ciiam idas de typoe rigidos, iaâexivel, tomo são muito partioolaii^ 
jaente todas lu Ooostituíções n^aidadas pelo qrstema aorte^ttnsari» 
;oaQO, de poderes limitados e de atlribaiçies espeeiaes, em qvtê ua 
<' éter minado numero de órfãos, um detorminado numero de Ituid* 
ções, correspondentes a estes órgãos, e um determinado numero 
de princípios, deQtru das quaes devem se exercer taes órgãos e taes 
JÍuncçoes, são estabelecidos pelos pactos íandamentaes e só podeni 
sei' refornoados pelos próprios molles ou proeessee preristoii jieUs 
mesmas Constituições. 

Asaim, si quiz^mos modificar a# relaçqee aotuaas «ntre o 
poder oivile o poder esfiritual» alo p ri m mm teaw a qmbiÊk 
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nuou o nobre Deputado, isto é, não poderemos í^zel-o por meio de 
-uma simples interpretação, ou aiites,de uma verdadeira amputação 
da Constituição. 

A isso, que é impossivel, é prefèrivei ser-se claro, leal e lógico 
e diga-se fírancamente ao paiz: A maioria da na^ é christã e 
catholica ou so presume tal. Vivemos em um regimen democrático, 
em que deve ser preferida a opinião da maioria. 

Si assim é, reformemos a Constituição, para reintegrar o catho- 
liclsmo na posição que teve e em que viveu no tempo do Império. 

' O Sr. Calooeras — Pelo que vejo, não fUi claro. Posso asse- 
gurar a V. Ex. que não foi aste o meu ponto de vista, {ffa outros 
apartes,) 

O Sr. Pedro Moacyr — Por outro lado, S. Ex* sustentou, com 
grande cópia de argumentos theoricose práticos, que era até uma 
necessidade, uma conveniência relevante para a Republica manter 
relações com a S:intaSô e subsidiar, junto ao Vaticano,uma legação, 
porque só desta maneira poderemos em determinados casos graves 
e supervenientes, impedir attentados á Republica, praticáveis pelo 
numeroso pessoal ecclesiastico que, segundo S. Kx. notou, cada 
vez mais augruenta, o que é uma verdadeira honra para a Repu- 
blica e constituo um verdadeiro titulo de gloria para as administra- 
ções republicanas e para aqnellas que teem sabido comprahouder a 
indoie do regime i. 

Pede licença ao nobre Deput ido para mais uma vez discordar 
de S. Ex.. Não quer de modo algum attribuir ao Estado es^^a 
íúncção cumulativa com a Igreja e de policia sobre os mombros da 
mesma Igreja, sobre os paroclios, os bispos e chetbs de dioceses. 
{ApoicLdos,) 

tí.ite«se pela conservação ititegial lo stalu qm, fuadado poio 
decreto de janeiro it^ 1800, homologado pela Coustituição de 24 de 
fevereiro e desgr.iça lamente deturpado <jm varias occasiões por 
vários Gove.nos .m?i dcítrimento dessa liberdade máxima, desse 
priacioio fuad imental do regi nen republicano. (Aitiiafos.) 

Feitas mt ..s ligdris ponderações sobre os pontos em que dis- 
corda quor do Orçamenro dus Relações Exteriores, (luer da orienti- 
ção dada polo Sr. Ministro á uossa politica internacional, deve 
eonfeasará Gamara que em todos os outros pontos está. de perfeito 
aceôrdo c(»n o critério que tem presidido aos actos e ãs palavras 
do eminente Sr. barão do Rio Branco e que considera uma injnn* 
eção evidente do nosso patriotismo, do aosso amor ã consolidação 
áa Republica, susteatar essa acção diplomática em todos os seus 
termos, 
í VozBS— Muito bem. 

O Sr. Pedro Moactr — Coahece-se a arvore pelos seus fructos; 
é 03 fructos da politica de S. Ex. ?>ão de tal ordem, que não po lem 
deixar de bem impressionar '.o mais p^^ssi mista, ao mais exi.-ente 
dos nossos comp itiiotas. {ipoiados.) 

O Brazil tem sfdo accusado nas su i^ relações com os povos sul- 
aanerie^uoB de intervenções in^toMtas, que revelam propósitos ox- 
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pansionistas, que accentaam tendências militaristas, que definem 
uma physionomia de povo conqui tador ou abs;*r vente, o que ó 
incontestavelmente contrario aos textos da no:^sa Constituição, bem 
como aos interesses de cada um dos povos componentes do conti- 
nente 8Ul-amerit'.ano. 

Mas essa a cisaçâo 6 profundamente falsa; es-^a accnsação não 
se baseia em nenhum argumento extrahido da actualidade ou da 
nossa historia. 

Acaba de prodiizir-se ha dous mezes uma re\olução na R^* 
publii;a do Paraguay. A imprensa argent.aa vivia iiariamejiie a 
accusar a chancellaria brazileira de íer .. ) ar Ihtdo aquelle m< • 
vimento subv -rsivo, para piotegar a \olta ao g vor o paraguayo 
do partido colorado, tradicional aaiigo dos bra .leiro . E>sa acou- 
sacâo fOi repetida em todos s tons; e muitu» j^ruaes arg^íuin^s 
chegaram a aíilrmar que tiiiham em seu poder as provas palpá- 
veis e decisivas da intervenção abusiva e criminosa da nossa chan- 
cellaria* para attentar contra a ordem interna daquelle paiz visi- 
nho. 

Essas provas nunca foram produzidas e, ao contrario, na occa- 
sião opportuna, o nobre Ministro das llelações Exteriores mandou 
publicar no Diário Official a correspondência reservada ou confi- 
dencial, i^ocada entre S. Ex., o encarregado de negócios en As- 
sumpção e o governo do Paraguay, para demonstrar, como deixou 
palpavelmente demonstrado, que o Brazil procedera com impecca- 
yel correcção não intervindo directa nem indirectamente no movi- 
mento politico daquella Republica. 

O Sr. Dunshee de Abranches— O mesmo se deu o anno passada. 
com a revolução do Peru. 

O Sr. Pedro Moacyr — E' verdade; e o mesmo se deu com o 
Paraguay, desde os dias longínquos da sua independência. 

O Brazil-Imperio ou o Brazil-Republica jamais interveiu em 
questões daquella Republica sinão para manter, garantir e asse- 
gurar pelas suas armas, pelos seus tratados ou pela acção de sua 
diplomacia, a independência e soberania daquelle valoroso pova. 

O Sr. Elot de Souza — Com solicitações insistentes, aliás. 

O Sr. Pedro Moacyr — S. Ex. diz que houve até solicitações. 

Yem-lheao espirito o nome de um dos nossos maiores estadistas, 
Pimenta Bueno, marquez de S. Vicente, que contribuiu poderosa- 
mente para apertar os vínculos de cordialidade e amizade entre o 
Brazil-Imperio e a Republica do Paraguay, e que foi devido á. 
acção vigilante desse diplomata que outros povos do Rio da Prata 
não puderam efficazmente attentar contra a soberania, a indepen- 
dência recentemente fundada da Republica do Paraguay. 

Com a Republica Oriental do Uruguay. nossa vlsiuha, nossa 
amiga, nunca o Governo brazileiro, imperial ou republicano, teve 
o menor desvio da conducta que lhe é imposta pelos deveres da 
mais escrupulosa neutralidade nas .suas lutas intestinas. 
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P iwrdade que o Brasil xior TariM vezeB interveiu na Repubiica 
Oriental do Uragnay; mas a maior parte dessas iuiervaotôes foi 
pedida ao TIrasil pelo próprio Ooverno do Uruguay. {Apoíêin,) 

Em 1885, quando se tratou da independência do Brazil, a As- 
sen^léa Constituinte do Brasil oppos-ae a^ aae a, iiepublica Orientai 
dp Uniguay fosse annexada aos domínios do Império sob a deaomi- 
nàção de Banda Cisplatina ou Provinda Cisplatma. Só depois da 
Assembléa Constituinte, foi que se deu a annexaçâo da Republica 
Oriental do Urogaay ao Brasil ; e esta inesma annexaçio íbi pedida 
pelo próprio Uruguay ao eomraaiidante Leoor, dap ás Visconde da 
Lagana. Foram as autoridades do Umgoay, íbi o parlamento uru- 
goavo, que pedtiraoi ás autoridades brasileiras a anneza<^o da- 
quefle twritorio sob a denomUiaoSo de Banda Cisplatina« ao im.- 
pei4o do Brazil, oomo o anico maio de cessarem as horríveis dis- 
córdias, as sanpuinoieAtiis guerras, oi nronunciamcntoa qae a^w 
tiam, enfraqueciam e ameaçavam de ruina total aquelle fiore»- 
cente recanto da America do Sul . 

£m 1864 a nossa interyencâo só se deu depois que o mioi^^ 
bravileii^ Saraivi^ epgatou todos us recantos ia mais suave e mais 
persH^iya diplomacia, para que fossem attendld^ as numerosas 
reclams^õe^ da cidadãos súbditos brazilciirod, domícjliaiOB no Es- 
t^tflo Qrienti^ do Urugoítir. 

O governo daquolla Republica, eut^ instigado e arrastado por 
oat]?9^ influencias muitíssimo prejudioiaes ao Rio da Prata e Para- 
guay, não cedeu ; respondeu por aotas arroffintes e sophisticas ás 
exigências justas da nossa cnancellaria e do uosso diplomata, e o 
resultado íbi que elie teve atinai qoe vetirar^se, deisaado os inter- 
esses dos brazileiros diplomaticamente abandonados e entregais a 
uma situa<?âQ de faato ropreseatada pela :vcQão coajuncta las for- 
cas navaes ao mando à/d Tamamlaré, e das frças terrestres com- 
maadíMiag pelos nossoe geaerae^. 

£sta mijrveaQão sí\ se deu em um sentido benoflco r^ara a 
Republica do Uruguay ; naqaella oqcasião lutava Qontra o «governo 
bi^ÍKQt sempre iacliaado ou sympa^'blco & Republica Argentina, o 
general Venâncio Flores ; a guerra estava duranlo ha» la mezes e 
mezes. We havia eenquistado os <iireitot A belligeraneia ; e Brazil 
nSo tdz mais do que reconhecer esies direitos, tratando com âUo. 

E que a razão estava do lado do Brazil, e que elle representava 
oe eantfmeiítos aaeionaes do seu paiz, a maiona de sentimeates do 
sen concidadãos, demonstra o facto posterior de haver tomado 
conta do fifoverne daquelia Republica, e ter de^budi^o a soa inde- 
pendencio,, os seus bri<>s e a sua digni(la<ie na trrplioe alliança 
formada contra a Republica do Paraguay. 

Depois de proclamado o re nmen republicano não tivemos, nâi 
executamos nenhuma intervenção no Rio da P ata. 

Tem havido 14 varias pevolnç5(3«. Ha iros ou quatro '.nnos 
hOHve uma sanguinolenta revolução blanea ou nacionalista, che» 
flada peio general Ai^ricio Saraiva ; as forças revolucioaaitas 
muitas veses entraram em teiritorto braalleiro e ÈfV^m daUi 
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reconduzidas & frooteira, delicadamente, por Delotões e oâiciaes de 
nosso exercito. 

Mas a intervenção do Brazil não se deu, sendo para llotài' (lUé 
si aquella revolução vencesse, restabelecer-se-hia no governo da 
Republioa Oriental do Ufit^ay à pSiHídú bléhicúf 9B^ Júesokp p^^ 
tido nacionalista que havia rompido comnosco em 1864, e cujas 
sympatbias Dará com a Republica Argentíúa síô evidentes. 

Para não romper o equilíbrio no Rio da Pi*ata, para nãa violar 
o seu dever de neutralidade, o Brazil consei vorf-ôe nesséi momento 
numa posição correctíssima. A revolução foi dominsula, por^ud 
não teve dentro do próprio paíz eleraentotf y ara vencer. 

Mas a maior demonstração da no&sà am zade por esta Repu- 
blica, cujos habitante>, cigos interesses se confundem com os habi- 
tantes e os interesses do Brazil na fronteira, vr.e der dada, dentro 
em breves dias, pelo próprio Sr. Barão ao Riò Branôo. 

Todo o mundo sãoe que a maior afipíravão dd Governo & da 
diplomacia da Republica do Uruguay e conquistar a liberdade 
absoluta de navegação, e a igiíaldade de pfedomíuio na Lagoa 
Mirim, 

Varias vezes o governo Uíu^ayò teih JUândadô enviados 
especiaes ao Rio dè Janeiro, quer no tempo do Iinperio quer no da 
Republica, para solucionar esta questão. 

No tempo do Sr. Carlos de Carvalho esteve ella para ser 
resolvida de modo satis&.c tório para os interesses do UfUguay. 
Em 1878, quando esteve aqui o enviado Carlos Ramires, do 
Uruguay. também o Srazil demonstrou de modo inequívoco os 
mais sinceros desejos de corresponder áquella reclamação baseada 
incontestavelmente em princípios de Direito Internacional Pobllco. 
Pois bèm ; Ô exactamente o chanceller, o Ministro accusado 
pela imprensa argentina de querer estabelecer, eni toda a America 
do Sul, uma politica de al^orpção, uma política de ôsoansíonismo, 
uma politica de protectorado, é exactamente este Ministro, o 
Sr. Barão do Rio Branco que, continuando a obra de seu pae, áúê 
Cotegipe, dos Francisco Octaviano, dos Saraiva e tantos outros, vaô, 
dentro de breves dias, dar a toda a America do Siil a démonstfa^ 
da correcção, do acerto, do critefio e da ^renerosidade ôom <ltte 
procedem o Governo e a diplomacia do Brazil. 

Com a própria Republica Argentina, a nossa cordialidade tem 
sido demonstraaa por factos inequívocos, constante^, flnilbmies. 
(Apoiados), 

No tempo do Império, quanclo as três republicas tiveram de 
agir conjunctamente na guerra do Paraguay, ttma idstipulacãO do 
tratado a que o oi^adòr jã se referiu entregou o commando sup^ 
rior das respectivas forças ao general Mitre, quô muito antes da 
tríplice alliança, uavia oido sempre amigo dó BraZll^ quer nas 
questões que tivemos com as províncias unidas, da Confederação, 

Sorquè lèmpo houve em que a província de Bnenos Aires esteve 
ella separada, quer èom a Republica Oriental do Uruguay« Mais 
ta^rde, tendo conhecido os nossos sentimentob, a lAdoIe dío pove bra* 
zileíro, a tendência dòs diplolnatás, doá directores deAd ^Cttóf 
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Mitre coQserTOu-se inalteravelmente amigo do Brazil, durante soa 
longa Tida publica, o deixou disto memorayeis documentos nas suas 
obras. 

O Sr. Cassiano do NAScniENTO-^Morreu amigo do BrazU. 

O Sr. Pedro Moacyr— Morreu amigo do Brazil e deixou des- 
cendentes amigos do Brazil . 

Durante o regimen republicano, vós todos sabeis que o Brazil 
e a Argentina se approximaram de modo extraordinário, ver- 
dadeiramente intimo, nas visitas trocadas pelos seus dous presi- 
dentes, 06 Srs. genercU Júlio Roca e Dr. Campos Salles. 

E' preciso confessar, por amor á verdade, que a iniciativa 
deste bello movimento foi devida a esse «grande estadista que 
está. auxiliando os elementos ainda hoje obedientes á tradicção 
de Mitre, no sentido de se manter a mais leal e sincera amizade 
oom o governo e povo brazileiros. 

Mas esta iniciativa foi immediatamente correspondida de 
modo efficaz pelo Governo brazileiro, e, em certo momento, 
depois destas visitas, pareceu a todos os argentinos de boa 
vontade que as velhas rivalidades, nãu nossas, mas de Hespanha 
e Portugal, haviam terminado para dar logar a uma politica de 
paz, de confratemidade, de concórdia. 

O Barão do Rio Branco assumiu & direcção da pasta das 
Relações Exteriores, encontrando esta situução admiravelmente 
estabelecida para a pacifícação dos espirites, para a conciliação 
sincera, effectiva e pratica dos dous paizese dos dous governos. 
Estabeleceu-se alguma solução criminosa, perigosa, de continuidade 
nesta linha de condueta observada pelos diplomatas do Império e 
pelos estadistas da llepublica ? Não ; manteve e desenvolveu essa 
tradicção, desenvolveu e manteve eiste bello programma. 

Foi o nosso ministro na Republica Ar^^^entina, o illustre pro- 
pagandista da Republica, o Sr. Assis Brazil, que chegou quasi a con- 
cluir com o Sr. Estanislão Zeballos um ajuste ou traUido commer 
ciai, em que, segundo o testemunho insuspeito da própria imprensa 
argentina, consideráveis vantagens eram dadas ao commercio e á 
industria daquella Republica. 

Ainda recentemente, acabámos de dar provas da nossa delica- 
deza, da nossa cordura, do nosso espirito de confratemidade, rece- 
bendo, festejando, glorincando os moços argentinos, que aqui vie- 
ram a um torneio de educação physica com os moços brazileiros, 
sendo para notar que esses moços e as famílias argentinas, que aqui 
teem vindo, só teem tido, na imprensa argentina, depois de seu 
regresso aos lares, palavras de verdadeiro enthusiasmo, de admi- 
ração e ca inho pelo Brazil, pelos seus homens, pelo seu jornalismo, 
pelo seu Governo. 

Apezar das aperturas da nossa situação financeira ; apezar 
das tristezibS em que estava mergulhada a esse tempo a alma na- 
cional, a recep(^ que foi feita pelo povo brazileiro ao general 
Júlio Roca foi das mais estrondosas, foi daquellas que se impri- 
mem para sempre na memoria de um povo {apoiados)^ e que 
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devem constituir Terdadeiro . e irrefragavel documento das in- 
tenções de cada povo, de cada Governo. 

O orador não faz injustiça ao nobre povo argentino, suppondo 
que todo elle s^a solidário com a atmosphera de prevenções e de 
hostilidades creadas contra a nossa pátria. 

A maioria da imprensa portenha é cada vez mais fleivoravel ao 
desenvolvimento e consolidação das boas rolações entre os dous 
paizes. São os elementos que obedecem ã orientação de Emiiio 
Mitre ; são os elementos que obedecem ã orientação de Júlio 
Roca. 

Os verdadeiros org&os argentinos estão secundando a acção do 
Governo, do povo, no sentido de rapidamente extinguir ou abafar * 
estas impruiiencias, que sómonto são entretidas, não por persona- 
lidades que amem sinceramente a paz do seu paiz, a dignidade, e 
o í\ituro do seu continente; mas por personalidades que entendem 
que o Brazii vae quebrar as suas formosas tradições e se atirar a 
aventuras de guerras e conquistas incompativeis até com a nossa 
própria indole. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Incompatíveis com a nossa Consti- 
tuindo. 

O Sr. Prdro Moacyr— Perfeitamente, incompativeis com a 
nossa Constituição, que ^ prohibe expressamente. 

Deve repetir: a maioria do povo argentino e os seus actuaes 
órgãos da lioverno estão perfeitamente irmanados com o Governo 
brazileiro, com o Sr. barão do Rio Branco, com a nossa sociedade, 
neste mesmo e elevado empenho de manter a paz e inalterável 
harmonia entre as duas nações. 

Dizem os exaltados, que constituem a minoria ar.^^entina, que 
não ha do nossa parte sinão o i)rurido de íVizer preparar a 
guerra. 

Esqueccm-se, porém, de que o Brazii não teve uma palavra de 
censura ou de critica quando a Republica Argentina reorganizou a 
sua esquadr.t, tornando-a naqu<jlla época a primeira da America 
do Sul, e que todos os brazileiros, governantes e governados, se 
mantiveram no mais discreto sil ;ncio, no mais digno respeito, na 
mais completa e fortaleceiora tranquillidade quando aquella na- 
ção entendeu reformar peia base todo o seu apparelho militar. 
{Muito bem,) 

O mismo direito que naquella occasião e que sempre reco- 
nhecemos ã Republica Argentina, bem como ao Chile, ao Peru e a 
qualquer outro povo, de se armarem como entenderem e exigirem 
suas necessidades internas, deve ser por ellcs reconliecido ã Repu- 
blica do Brazii, tanto mais quando jã esta exliaustivamente de- 
monstrado que o Brazii não quer armar-se para fazer a guerra, 
não que/ armar-.se para disputar fantasias de uipremacia ou hege- 
monia no continente sul-americano {muito fem) ; quer armar-se para 
defender suas va8ta> costas, para defender os 9.800 kilometros de 
seu extensíssimo littoral e guarnecer e guardar seus portos, e--por 
que não dizer a verdade inteira ? — para amanhã, si tanto íôr ne- 
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CMSsafio, defbndor o próprio dôcoro, a» êonvéniéncíate sopremad dõ 
cjotinente sul -americano, de qúe é a naçflLo mais poptilosa e íocon- 
teskayefíheflte a mais forte. {Apoitídos.) 

Eíta é a explicação dos armaftiéíitos * que o Brazil está pro<siô- 
dendo ; esta é a orientaçSo pacifica que está sendo dada dentro e 
íòra dor oait aos negócios brazitelros ; esta é a oi^ientação que anima 
b grande espirito do báíão do Rio Branco. (MtHtó bem,) 

La Prertsd. um dos órgãos do illtístre tninistro demis- 
sionário das relações exteriores da Republica Ar*?entina, o Sr. Es^ 
tanisláo Zebalius, declarou em um dos seus r^icentes artigos, i 

.gueréàdo depffirair a noSsa nacionalidadef, que o Brazil confiava i 

mteiro ntí critério de um só homem. 

O eminente estadista argentino, p^Yisando afítontar-nos, disse ' 

uma grande verdade. Ha momentos bem excepcionaes, bem deli- , 

cados 011 melindrosos na vida ou ujv etòluçâo de uma nacionali- 
dade, em qué é preciso confiar em um homem. 

A America do Norte, em um deteriíiina icí motoento, confiou 
em Lincoln ; a França, em determinado momento, confleu em 
Thiers e Qambetta ; a Allemanha, em determinado momento, con- 
fiou em Moltke, Guilherme e Bismark, o maior de todos ; Portu- 
gal, do passado, confiou, em determinada época, em Pombal ; a 
FrançA, dè dma determinada época revolucionaria, confiou era Ri- 
ohelieu: a Itália, em determinada época, confiou em Cavoíír è 
Mazzini ; o Brazil já confiou em Jos.^ Booifaicio, eiU Diogo Fei^ô, 
nlo pôde dei^rtr de confiar na i»ora actual, para defesa de seu-í in- 
teresses internacion tos, na personalidade altameiíte sympathica, 
suggestira e brilhante do Sr; barão do Rio Branco. {Muito toH; 
apoiados,) 

Não vaenistoa menor diminuição mora! para os crelitos do 
Brazil e para a Republica ; não aflfrontemoS por este modo, depo- 
sitando tão ^ande confiança no gestor da pasta do Exterior, na^ 
compromettamos, por fóraia alí?uraa, a indoie do nosso regimen e 
a nossa Constituição. (Apoiados.) 

EUe não está nem estarã armado d3 poderes anormaes, exce- 
pcionaes para coríipletar a sua gr:inde missão histórica ; elle fez ô 
âtrá. toda esta admirável conquista paia a paz, para o pro^o^esso, 
para a fionra e d decoro do Brazil. dentro da lettra expressa da 
(yonstituição, dentro das nossas leis, á sombra de um regimen 
pacifico, regalar e normal. 

Não tema^, nem queremos ter caudilho de espocie nenhuma, 
Uèm militar, nem civil (apoiàdús)^ mas queremos ter e teíndsè 
direito de possuir grande ministro, como o bar<âo do Rio nranco. 
{Muito bem.) 

Col locando a questão nestes termos, entende que á Camará 
poderá relevar algumas faltas de nuthodo ou de processo burocrá- 
tico e poderá também relevar o exame de um is tantas verbas no 
Orçamento das Relações Exteriores. Si qulz^rmos descí-r ao exame 
detalhado dessas verbas, poderemos prej idirar o sií?illo da corres- 
pondência internaéiondl, que é tão inviolável como o sigillo da 
correspondência iMfticular. {Muito bem.) 
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Si iq^eli2e^mos «ntrat* fro exaYrrd e necess&ria divtolgu<^o éà ap- 
plica<^o desses «reditos, pjderdmos dníVaqueeer, pa^turbar, e até 
impèdiír a bèllissima ccmducta, qae está fs^éto abWvadA pelo Mi- 
nistro das Relates Exteriores para a decida propa^fidá do nosso 
-pai): lõ idHratageiro. iMkn^o bem). 

O orador faz jnstiça, como talvez nin^eái fii faça nidsta Casa-, 
aos sentimentos patrfotioos que inspiraram a condUcta e pai-ivra 
èò Depntado Sr. Barbosa Lima ; mas o p^oprid Deputado Barbosa 
Lima, desta tribuna, tecetl os maiores e mai^ càlorosod elogios í 
oômpetettcia, Ao patriotismo e á darivMencia do BaHúo do Rio 
Branco. Elle, como o r>rador, inliga que-, no actual momertto, o 
Barào do Rio Branco é insabstitutivel, e, ao Ministro insubstita-^ 
titBl podem se relevar certas fatias ou irregularidades ; e<se Mi- 
nistro pôde ter manchas, mas é inquestionavelmente o naalor I9él 
que brilha no firmamento de nossa Pátria. {Muito bem, muito bem, 
O oresdor é úáloróèaMeMé feèkitado pelos seus coHepãê.) 

O Sk*. P«*e«ideiite^Nfto ha mai^ oradores iAscriptoS; 

O Sr. Franeiseo Bex-iiairdino— Peço a palavra. 

O 6r. t^residente— tem a palavra o nobre Deputado. 

O Sr. Frainoit^oo 3ex-uardino — Tomei a. pala. 
vrat Sr. Presidente, para fazer alguns reparos sobre o brilhante 
discurso, que a Gamara acaba de ouvir, e nesses reparos vai uma 
homen&^em profunda de admiração pelos talentos do illustre 
Deputado, do Rio Grande do Sul, Sr« Pedro Moaeyr, que encanta 
sempre a Gamara, quando occupa a tribuna. 

Não 6 possível dizer mais ao que disse S. £x. nesta discussão, 
ao^rca da acção prestimosa e patriótica do illustre Ntinistro das 
Relações Exteriores, o 8r. Barão do Rio Èranco. 

Peia minha parte accentu.irei que, dos e quando S. Ex., $i 
chamado do ex-Presidente da Republica, deixou o sua posto emi- 
nente em Berlim para tomar conta do Ministério das Relações 
Exteriores, úunca lhe &lt^i com o mais decidi (ío apoio, com a 
mais sincera e accendrada admiração. 

Nos primeiros momentos receei, é verdade, que se eclipsasse, aã 
direcção desta pasta diíUcil, a sua brilhante e4rella. 

S. Kx. prestara serviços tão relevantes na ief<^zá dos inter- 
esses brazileiros Junto dos :irbitros instiiuidos para o*Julgamento 
das questSesde limites comaArg^ptítinae com a Franc*. pí.lteando 
com tanta habilidade, -era oxposiç ?te9 memo^av<^is. os direitoá 
Inconcussos âa Brazil ; o estudo das fonteS e dos elemento-» fôrji tão 
extenso e eooioáo, os trabaliios tão c mpletos, iã.o perfeitog, que 
esttvo a aci'odit kr que, não ^lodendo pri:niiír em todo^ o í assumptos, 
notável, sogaro, inex^^edivel na *i*5us3ão, S. Et. falharia talvez 
na admiuistraçáo e no governo. Mas os fastos da diplomacia bra- 
Meftíif fios lâtimieii annos nioBi,raiu que» S. r*:x. 6 tamèbeift um 
^rtde KcVnen» tfa ác^ior »m homénid^ ^nYf»nót {Méêh èeM.) 
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Aproveitando a >ppúrtuu idade, devo emittir a minha opinião 
sobre a censura* tantas vezes f Mta e repetida, quanto á falta de 
distribuição de relatórios do Ministério das Relações Exteriores. 

A censura, pela íalta dos relatórios, procura cingi r-se mais 
ao texto litteral da Constituição, do que aos seu;i intuitos, e ás 
necessidades do Governo. 

Qual é o intuito da Constituição, quando exige a apresentação 
dos relatórios annuaes ao Presidente da Republica, para serem 
distribuídos pelos membros do Congresso ? 

E*, sem duvida, trazer o Congresso Nacional a par dos aconte- 
ciment(», dos factos e das negociações. Desde que esse conheci- 
mento não falta, e é ministrado por forma adequada, a criti.^a 
perde toda a importância, e passa a ser uma exigência de cumprir 
mera for validade. 

Ora, ô certo que as mensagens presidenciaes, distribuídas por 
occasião da abertura do Congresso, são muito minuciosas nesta 
parte, conteem quantas informações os membros do Congresso pos- 
sam desejar, para se orientarem sobre o estado e andiunento das 
questões diplomáticas. 

Para que mais ? 

E deste facto deduzo argumento para formular também a 
minha critica, mas em sentido inteiramente opposto. Entendo que 
com maior razão se pôde criticar a confecção dos relatórios, que 
se distribuem, recheiados de peças escusadas, volumes verdadei- 
ramente monstruosos, difficeia para a consulta, guarda e con- 
servação. 

Neste sentido parece que seria muito melhor, attendendo ã 
ecouomiri e piusteza do trabalho, attendendo assim ã maior flatcifl- 
dade pn ra apresental-os na abertura do Congresso, que os rela- 
tórios se limitassem a informações breves sobre as questões admi- 
nistrativas, em quant) podessem interessar directamente ao 
Congresso, deixando-se de entremeiar nelles tantos mappas, tantos 
algarismos, tantas figuras desnecessárias, que lhes dão uma feiçÂo 
rotineira e Imrocratica. 

Acredito que o volume considerável dos relatórios, as diíncnl- 
dades de ímprossão, concorrem decisivamente para impedir que 
s^am eiles apresentados ao Congresso, em tempo de serem con- 
sultados com proveito. 

Penso que neste assumpto se impõe uma reforma intelligente, 
que em todos os sentidos aproveite ao serviço publico. 

CoUoco-me, assim, em posição differente daquella em que se 
teem coilocado os illudtres Deputados. SS. EEx. criticam o Minis- 
tro das Relações Exteriores pela falta de relatórios, quando é certo 
que constam informações bastantes uas mensage^is presidenciaes ; 
eu critico, de um ponto de visto inteiramente opposto, esses rela- 
tórios tao volumosos e di>perdiçados, que São apresentados todos os 
ânuos xo Congresso Nacional. 

Jã agora acompanharei o illustreDeputado,que me precedeu na 
tribuna, em suas justas considerações sobre tal ou qual perigo, que 



sBssÃd BM 19 DB AGoerro DB 1908 141 



ha para o Brazii, na iatroduoção de immigranteB japonezes em 
larga escala. 

A immigração japoaeza e chineza, t^do-se avolninado nos Es- 
tados Unidos do Norte da America, produzia tamanhas perturba- 
ções no salário e na vida, nas relações do trabalho, embora o tra- 
balho agrícola e industrial tenha aili uma organização forte e 
larga, que é muito de receiar que essa immigração traga desordens 
mais graves ainda no Brazii, onde o trabalho não ô normal, nem 
seguro, a vida é cara, e os salários são altos. Os japonezes traba- 
lham com tal superioridade, perfeição e sobriedade, que conquista- 
rão, em um momento, toda a offerta e producção do trabalho, 
Hrmando' monopólio inexpugnável e expellindo em massa os traba- 
lhadores nacionaes e estrangeiros, já utilizados e affeitos nos vários 
serviços agrícolas e industriaes. Esses ímmigrante>' serão conquis- 
tador <ís. 

Ha razão para se pensar e reflectir antes de se acoroçoar seme- 
lhante iniciativa. 

Discordo, entretanto, de umas tantas reservas, que S. Ex. en^ 
tendeu oppor ã politica de intimidade, cada vez maior, nas relações 
entre o Brazii e os Estados Unidos. 

Ao contrario, entendo que os factos e os acontecimentos estão 
encaminhando a approximação, todos os dias accentuada, entre as 
duas nações. 

Não somente. as tradições, como as conveniências actuaes, 
como as expectativas de futuro, teniem, nãj a nos afastar, mas ao 
inverso, a apertar em melhor Intelligencia esta^ relações, transfor- 
mando-as, em porvir que, talvez, não demore muito, em uma 
Alliança real e effectiva, formalmente oontrahida. 

A semelhaaça e afflnidade dos regimâns, e a couverí^encia de in- 
teresse8,que se assigaala atô na dlssimilitude,em que se encontram, 
a qecessidade que temos do commercio americano, e a necessidade 
que tem a America do Norte da producção brazileira, e sendo certo 
que em nossos tempos não são rortes e duradouras si jão aquellas 
alliança:^, que se baseiam na communidade dos interesses, tudo isso 
nos conduz a essô resultado, que se pôde antever, para segurança 
e prosperiduie das Américas. 

Nem pôde ser obstáculo a diversidade das raças, desde que ve- 
mos na Europa, apezar dessa diversidade, entenderem-se tão bem, 
em uma alliança iirme e segura, tradicional, muitas vezes secular, 
Portugal, a antiga metrópole do Brazii, e a Inglaterra, a antiga 
metrópole dos testados Unidos norte-americanos. 

Na situação actual, não devemos esquecer que os Estados 
Unidos sào o principal íreguez e consumidor dos géneros de noisa 
producção agrícola, e lhes concedem entrada livre do direitos. 
(Aj^Aadoê.) 

Alludirei agora aos reparos que S. Ex. desenvolveu contra a 
manutenção da nossa legação junto á Santa Sô. S. Ex. voltando ao 
incidente jã itntas vezes tratado, incidente diminuído, pr^udi(^ado, 
esgotado, ainda pretendeu, no emtaoto, que dahi fosse possiTel de- 
duzir a necessidade de supprimir essa lega^. 
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GoiiTóm cooaiderar este caso por ama faee qiie tem i»awado 
despercebida aos illostres oradores. 

ES* prtcifloi inquirir, aAtesde tudo, si é baadeira nacional todo e 
qualquer panno em que figure na as oôres nacionaes. A ooesa joris- 
pra lenci^ ô pobre neste aasampto. Mas é certo que, por oocasiao 
do incidente tão agitado dos protocoiloe italianos, os estudantes em 
8. Paulo, indignados com as exigências então feitas, foram á praça 
publica eiáromperam« estraçalbarame queimaram uma bandeira 
italiana. 

Mstaurourse processo contra esses estudantes e, apresentada a 
denunoia. foi arcbivada por não ter o juiz encentrado mataria bas- 
tante; e o fúodamento da decisão M que um paimoj com quaes- 
quer oôres,não 6 por si mesmo^não pôde ser o symbolo de nennuma 
Bado.ialidade. Pôde considerar-se como simples ornato, como 
propriedade particular, e as offeosas feitas ou os estragos classifl- 
eam-se como dapnos praticados contra a proariedade particular. 
O que caracteriza a bandeira, como symbolo da nacioBaiidade| é o 
logar em q«e é arvorada, ó a pessoa que tem qualidade pmcial 
para arroraHi. 

Dir-se-hia que a sentença é única, e de juiz singular. Mas a 
sentença é ftmdada na lição dos tratadistas de direito internacional 
• em precedentes diplomáticos que oooorreram em 1861 entre a 
França e a Suissa. 

Tendo o embaixador fbancez feito recIamaçOes á Sutaa por 
insultos feitos ã bandeira de um barco que navegava no lago de 
Genebra e a outra bandeira com as oôree francesas arvorada em 
uma locomotiva na inauguração de um caminho de ferro, o Goih- 
seiho Federal respondeu que um pavilhão arvorado por indivi* 
duos, que não teem caraeter publico, não pode pretender o respei- 
to concedido, segundo us princípios de direito internacional, ao 
pavilhão de um personagem revestido de cardcter offlcial« O 
Conselho Federal* accresoentou a mesma resnostacnfto pôde ccmsf- 
derar os pavilhões estrangeiros arv( arados score o território suissô 
por particulares, socielaaes ou reuniões de pessoas sem caraetw 
offlcial e sem autorização federal, sinão como um ol^eeto de oma^ 
to, escolhido para tal flm pelas pessoas que os arvoram, tendo di- 
reito ao mesmo respeito que toda propriedade particular merece» 
mas a que se não poderia oonceoer um caraotev internacional s« 
attribuir uma representação da nação que usa dessas eóres.» 

A sentença recordou palavras do eminente estadista visconde 
do Rio Branco, de saudosa memoria, no Senado, ent sessão dd 5 áe 
julho de 1S65. <0 insulto de Mon^ievidée, disse elle, não tinha sido 
feito ã bandeira brazileira. f&cíino-me sempre doantâ deste symbo- 
lo sagrado, e por isso mesm^ não posso convir #m que se barateie 
o caracter que o distiague e o torna inviolável. Um panâo com as 
cores de qualquer nação não é a saa bandeira.» 

Ha alguns meses foi apresentado um projecto nesta Camará 
«Dm o fla de regular o uso oa baldeira nacionaí, e ahi estito deter- 
minadas as situações tm q^oe é permittiito arv9ral«a< 
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No oaso presente» que commentamos, o logar onde se pretoa- 
deu collocar o panno com as cores Diiciooaes, era logar em que 
eUe devesse ser arvorado ? 

Em segundo logar, as pessoas que pretenderam usar delle ti- 
nham qualidade e direitu de fazer semelhante uso ? 

Nâo, e nestas condicous» ainda quanio se tivesse dado um facto 
poiitivo de repulsa, poderia esta ter um aloance qualquer, nunca, 
porém, fora attlngir a bandeira nacional* 

Vê-se por ahi quanto ha de oxaggeraçâo em querer deduzir de 
&ctú tão banal e insignificante conseouencias tão altas. 

Ao contrario do que disse o illustre Deputado, as relações do 
Brasil com a Santa Sé, em vez ue se irem tornando raras, em vez 
de serem prohibidas ou impossibilitadas, hão de se tornar cada vês 
mais frequentes por força e natureza das cousas, que prevalecem 
sobro o capricho dos homens. 

Vj-se na argumentação dos nobres Deputados, que são eUes do- 
minados por um pensamento que, talvess, tivesse prevalecido por 
oocasião de elaborar-se a Constituição. 

Pretenções de escola, pensamentos preconcebidos fiíerun sup- 

Sôr aos legisladores, que as vezes sflo mais homens da imaginação 
o que das realidades, a estranha possibilidade de uma republica, 
como esta grande Republica Brazileira, em que a separação da 
Igreja e do Estado fosse absoluta. 

E* absurdo. A sociedad* oivi) e a sociedade religiosa se movem 
dentro do mesmo território e, por assim diser, se confundem não 
só quanto á esphera territorial de aeção. somo em rela^ as pes- 
soas que compõem uma e outra, e são em gerai as mesmas. 

Nestas condições, o que melhor se comprehenderia, a não in- 
tervirem outras oonsideraçoes prsjudioiaes, séria reunir nas mes- 
mas mãos o governo civil e o governo religioso, como se dá na Rús- 
sia e na Inglaterra, e em outros paizes, do que nos dá testemvnho 
fluente a historia. 

Mas oonvém separar as espheras da acção temporal e da aeção 
espiritual. Desta separação enectiva não resulta Que os interesses 
não continuem a ainr conjunctamente. parallelamente, que em 
muitas occasiOesnão collidam. não travem ims com os outros. 

Km semelhantes casos, quando estejam em jogo ainda interes^ses 
tempjraese o íim da Igreja entre em conourrenda comos direitos 
da sociedade civil, aílgurarse oomo sendo da maior vantagem que 
haja um modo pratloo de resolver es ognlliotos ou, melhor, de afas- 
tar qualquer powpectiva de coníiicto. 

iiizem us illustres oradores contrários que a GonstituiçãD 
Federal estabelece, nessa ord^m de relações, uma inteira iodlÃTo^ 
reuça. G* a concepção do Estado indifferentc perante a Igreja indif- 
ferente, mas uão a veio definida ou accentuada nos textos positivos 
da Constituição Federal. 

Eu já dibse que as únicas relações prohibidas entre a Igreja e o 
Bstado são a dependência, a alliança, a subvenção. Sxcluioas essas, 
iodas as outras, d^ symp^thia, de iAtelUgeiuuia, de amisade, de 
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cooperação activa, estão perfeitamente no espirito e na lettra da 
Constituição. 

Mas é possível, questionam os illustres adversários, que uma 
constituição se interprete de modo differente do que conceberam 
08 legisladores, nos seus cálculos o devaneios? 

Não ha questionar, porque a interpretação, a appiicação das 
constituições e das leis se faz conforme as vontades que predomi- 
nam na occasião, conformo as necessidades dos tempos. 

O illustre orador precedente exclamou : «Mas isso é rever, é 
reformar as constituições, saltando por cima dos tramites constitu- 
cionaes!» 

Não ô tal. Os exemplos abundam no sentido da confirmação da 
tbese que exponho. 

A Constituição do Império, estabelecendo as attribuições dos 
poderes constituídos, evioentemente deu preponderância ao poder 
imperial, tendo o imperador as attribuições do Poder Moderador e 
exercendo, como chefe do Poder Executivo, as attribuições respecti- 
vas, por intermédio dos ministros de Estado. 

Nestes ftodamentos, a Constituição do Império do Brazil tem 
muita semelhança com a Constituição do Império Allemão, em que 
o imperador é o grande propulsor da acção politica e adminis- 
trativa. 

A monarchia, assim estabelecida em 1822, foi uma monarchia 
constitucional repi*esentativa, com a preponderância do imperador. 
Entretanto, converteu-se no decurso dos annoe, por effeito das in- 
terpretações e das applicações, em uma monarchia parlamentar, 
com a preponderância do parlamento. 

Segundo expressa disposição constitucional, o imperador podia 
nomear e demittir livremente os ministros de Estado. 

Assim fo! exercida primeiramente a attribuição pelo Imperador» 
com a nomeação e demissão livre, sem attenção ã influencia ou 
dependência de outro qualquer poder. Posteriormente, se entendeu 
que a nomeação e demissão dos ministros estava sigeita ao voto do 
Parlamento, especialmente ao voto da Camará dos Deputados* Eis 
como a Consiituição se transformou. 

Outro artigo dessa Constituição prescitevia respeito inviolável 
ã propriedade, nfto permittindo em nenhum caso a desapropriação, 
a não ser por utilidade publica e sem a prévia indemnização. En- 
tretanto, na vigência dessa Constitutição, sobreveiu a memorável 
lei de 13 de maio de 1888, que supprimiu a propriedade sem ne- 
nhuma indemnização. 

Pergunto si em uma época anterior, quando começou a ser 
praticada a Constituição, seria admissível uma tal iiitelligencia. 
Kão, por certo. I^ssa intelligencia 1^rnou-se possivel, necessária, 
&tal com 08 pro^^ressos do espirito publico, quandp a opinião se 
tornou mais sensivel e exigente, e marcou essa propriedade com o 
estigma da condemnação, e fov odiosa, a propriedade escrava foi 
supprimida sem indemnização, sem compensação. 

Entrando em vigor a Constituição Federal, como éque seappli- 
con a principio, e em qtie extensão, o estado de sitio ? 
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Entendeu-fle que estavam smeitos a todos os effeitos do ^estado 
de sitio 08 Senadoros e os Depatados, podendo serdetidos e desterra- 
dos pam oatix>3 logares do território nacional, não prevalecen- 
do o recurso de habeoi-corptu para garantir contra a detenção e o 
desterro. Com os annos, a interpretação mudou, e o Supremo 
Tribunal Federal passou a declarar que o estado de sítio não pôde 
constranger oe membros do Congresso Nacional, por suas immu- 
nidades. Contra as violências do estado de sitio podem elles, pois« 
X)edir e obter o habeas^corpuM. 

A constitui(^ norte-americana, nos dias de hoje, com emen* 
das insignificantes, éa mesma constituição de Washington e de 
HamiltOQ, depois que entra.ram os Hlstados Unidos para a categoria 
de grande potencia mundiaU com o protectorado em Cuba, com a 
oberania plantada em Hawai e nas Philippinas ? 

O código civil franoez, hoje desça volvido pela jurisprudência, 
rica e abundante, com ampliações, com restrioções, nunca antes 
cogitadas, com desenvolvimentos da doutrina poi* espberas amplas 
e dilatada^ outr*ora desconhecidas é porventura aquelle primitivo 
compendio de artigos simples e pobres, qual sahiu das mãos. d,os 
jurisconsultos do conselho de Estado ? 

Não. As leis e as constituições progridem comos ten^pos. Na 
pratica e applicação, as constituições nunca podem sèr a lettra 
morta, que está. tragada no papel, mas vigoram através o espirito 
contemporâneo. As constituições vivas o animadas evoluem espon- 
tânea e exuberantemente com as mesmas nações, c com o tempo 
que trau^forma as nações. 

Assim, a sabedoria dos governos e dos legisladores no Brazil, 
consultando a inefSlcacia dessa abstracção do lilstado indiíFerente 
junto lia Egreja indiíTerente, marcha em sentido inteiramente op- 
posto, marcha para o accôrdo de um modtu vivendi, que propor- 
cione harmonia de esforços, accôrdo eOlcaz e conveniente para 
manter a paz e coadjuvar o prosrreaso da nação. 

O adeantado da hora não dá para maiores desenvolvimentos, e 
não desejo pedir prorogaçâo para não prolongar mais uma sessão 
já tão longa. 

Trouxe estas observações para que nao . vinguem, sem al- 
guns reparos e protestos, umas tantas theorias que decahem, e que, 
no emtanto, se querem impor, pela teimosia, como regra directora 
do governo nacional . , 

Os positivistas tiveram grande pane na elaboração do pacto fe- 
deral, e são elies partidários extremados da completa separaçãodo 
poder temporal e do poder espiritual, como está no systema de Au- 
gusto Comte. 

Mas é preo4so ftizer justiça á grande intelligencia e sagacidade' 
do mestre e ureadorda osecla positivista, que procurou remediar a 
anarohia mental da sociedade, com a organização cautelosa de um 
poder espiritual, quo illuminasse e dirigisse a consciência publica, . 
ao lado do poder temporal, reduzido ao provimento da parte gros- 
seira e material da administra^. A estas clausulas de separação 
asseguram decidida proeminência ao poder espiritual, erigido em 
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d»8 detibéi^a^s, dosact^, da'lQ^d]à^, e s(6sim erigido em regu** 
lâdoí' inappareriífe, itías i*è8á, áó itodéfr temporai.- 

O systema pÒ^I^Yista fWial, j^Mtte nKoi' eònsegtte orgaai^ 
Mt d podei^ eápimrai, ei^dií^dmquiailtlé' deixa a i99ciedade entreguer 
á dlj^NenvoIU' smalf chia itieafalll 

Pára os catlròlioos, porém; ésté, oTfgaLxATmÊb & podeif espiritual, 
çfifi liesidena VgTei^y e salvai dfm teév^ a sociedade homana. Está» aai 
Igreja a inspiração pereone, que deve penetríttfo' espirito dosgover- 
xM é dafl legislações no respeita dos direitos e dasli^eirdades, e a 
I^jà de âkcto exerce o poder espií^tuBAr de ha iniM1k)8 secttUds, 6om 
o'pi'e8tlgio da tradição, é inspira jISo' esta; neinf aqtieila, mas 
todah as nações do mtiadt) civilizridiE^, e^eni veAade traiispareee iio 
fundo das legislações e êcm eosibifies; o dSyigefdemprè a civilização* 
no prosegirimento de seus akos d^tinos^. {Ití^iió beiH ; mvfiio bem.) 

&^». t^^^erfci oW t o g ião Ra' rtíais of«d6r^ in9(»ript08. 
SP líAcr hat mais quem qúldfra usar da palavra^ dou par encerrada aí 
difeksuEftfio. 

OiM^. ']%<>'máMs Oâ>i^aâtettUtrp6ç<^'aí^avra. 

ti^f^x-. JM^<«^ficr<t^«i«e^Teii)^ a paiarvM^o nobre Di^utado. 

O 0]^.f lia«íta.2 OlB^»IearXVt»tinhaideliberad/>dar umar* 
ligeira resposta ao discurso de seu particular artiigo, o Sr. Galo^ 
gerte. O' seu com^nlieiro e amigo Deputado pelo Rio Grande do 
SW, o Sr, Pedro Moacíyr, enòarfè^ou-sé; poréttí, dá rfe^osta não sô 
eoli' relação ao iUustre Deputando, como a' respeito disi preliminar dd' 
iJthxstrerelàto^db orçamento em discUssit». 

O que teitt a dizer r^s^hTflM para fásel-o por o<;èteiãod(p 
encaminhamento da votiNeão . 

Efetttndo adeaiítadar a hora enão dèsisjandè rtnán pvdkyngáT a 
(fíSéffisírâfco, steryii<^-ha dò i^fóriâo ibomento da ^A^taçSo^ para dizel< 
o que pensa a respeito deste ultimo assumpto, isto é, da pi%li^ 
lOna)^ levatfiMdia pelo iMusti*e relator. 

Ninffttettí* mais pedindo a^iavral, é encerrada a disèussão c^ 
aíeSMífl^a^vota^ção. 

E' annunciada a 2* discussão do projecto n, 883", de^lPOS', auto-- 
rteandcío Preaidèate da Republica a abrirao^Nffnisterio da Justiça 
^N^oefos Bitei^òPète o* cr^^tOdè 1.049n07|00â, supplementar ú^ 
vfihfbàf l^ldò arlR 0> d^lôi». l.SM, de'3tt de^doztiiobrcí^de 19*7^. 
para occorrer á despeza com a construcção do quartel oeotral e dm 
4<MMrtels regionaei^ ah íbrça polidal do Districtb Ifeleral. 

O ai». I»<<eMcl^%i*e— Terni a palavra o Sr. Garcia Píreá. 
(Fàm€f.) 

Nã6estáfpreseiftè. 

ffísigtSBtík pediui» a Mavra^é etidêtfMo emi-^âte^hs^ó' 
iHIg^iIkico do^pr»je9lo tfV 293, (fe 108S;^íi($A3$Íi$ 2«dia«(a^a^vèta^> 
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£* aQDUQciada a 3* discussão do projecto a. 172 Â, de 1908, qae 
autoriza o Presidente da Repu)?lic^ a abrir ao Ministério da Justiça 
e Negócios interiores o credito necessário para occorrer ao paga- 
meota do^;yencimentos dos funçc^narios da Secretaria do Supremo 
Tribunal Federal, e dá outras providencias . 

^ Vêem á Mesa, sào lidas, aí^iadas e eúviaílasáCommisiMLÓ á^ 
8é'gáficrtes 

EMENDAS 

Ao projecto n. i72 A, á^ Í9àé 

Accresoente^e onde convier : . . . - ., 

< Fica ,0 presidente do Supremo Tribunal Federal autorizado a 
o^gími^r o serviço' estènogíra|í^icò dáls sessões do Aiesmo tribãhal, 
cujos debates, actaâ é decisões irão sendo l^ublicadas no Biairio 
Official^ék^^^-povi^tí que forèih tendo lo^^r ais sessões e d^Sois, 
reunidas em volumes, constituirão os Annaes do Supremo^ 2Vi- 
bunal ií^ei/era/, podendo, para é^è fim, dèspònder, annnaimentéVaté 
a quantia de 80:000$000. 

Sala, das Sessões, 14 de agosto de l^^,— -Pedro Mbacyr.-^Balr 
ihazar Bernardino,— Carneiro de Rezende. -^J^, Brfissane.-r-Grocijxdo, 
Neye^ . — Gracfiho Cardoso , — Deocledo . <fe Campos . '--Domingos , fiui* 
marães. — Cunha Machado. — Crarcia Pires, — Elysi6\de Ardujo,-^.frin^ 
Machado, —Aurélio Amorim, — Cardoso de Almeida, — Altino Arantes. 

Ck)n8iderandQ .que, o. escrtivente da. Procuradoria, dá Republica, 
na secção do Distrioto Federai é^ funccionario put)]ico com atri- 
buições de caracter administractivo ; .,, ,. .l;, j 

Coosi(^rando que, na ta*bella de vea^meni^, 4e qu0 trata o 
art. IT^dodec. n.^3,094>de 5 de^noy^Xm4e,i89^^^ 
0^ escrevente no numero dOís funccionâriòs d!a secretariando Supre- 
mo Tribiíual^ Federal ; ^, .;, :,,, . .,o f. 

Coasideraoio ,qL«^,., oprpjeçjto a. 3-20^, deJ0Ô7, elcvando^*^ 
vencimentos dos fúnccíonaríps^íte .sócreii^ 4"^ :5a^remi/ Triliuâaí 
Fedç^al, q^ foi approvado peio Sçnà()^ ;.^^ijr duai^ vota^^ da 
Gamara ;dos Deputados, incluía o do escj^e vente, da procarad^i^ia 3^ 
., ^flsjrterandio que, q;escreventejô.£ui^ciài(i^rio admmktratavo 
do MluisteriQ JPupXico ^Federal e comy tal só pôde perieucer â m- 
cretaria do Supremo Tribunal F íderai ; .^^ . , ^ ,^ .^; . ,, ... , . 
. Considerando príncipaj^oi^te qu(^, çogi ^ reorgaái^ajç^o 4^ se- 
cretaria do Suprenãò Tribunal Fefieral o escre vento da procúraA^^ 
na. Aça çom vencimentos inferiores aos dos serventes da mesma 
secretaria. ;^.y ..^. . .^ , ^ ^,J > c. ^: í: \:^r - ' *j\'\'yo^z 
^. Cpni^idQrando . §lé2X)-. jde^ tu^^^ qu^os.J^a^noé e l^s^res^^ás^ 
bal^^^es do escrevente da procuradoria sao de majdma imiiof- 
tancia; 
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O Congresso Nacional resolve e apresenta a seguinte emenda : 

EMENDA 

o Presidente da Republica abrirá o credito de mais 4:800$ 
para occorrer a despeza com o escrevente da Procuradoria da Re- 
publica n:i secção do Districto Ftídoral. 

Escrevente da Procuradoria da Republica, ordenado 3:200$, 
gratificação 1:600$, total 4:>W$[)O0.— Passos Miranda FUho.—Arthur 
Lemos, — Rogério de Miranda. — Deoclecio de Campos, 

O solicitador junto ao Supremo Tribunal terá iguaes venci- 
mentos aos dos offlciaes da secretaria do mesmo tribunal, abrin- 
d0"Se para esse fim o necessário credito. 

Sala das sessões, dtí agosto de 1908. — Sá Freire,Simeão 
Leal.-^^raccho Cardoso. — Juvenal Lamartine. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrado em 2^ discussão o 
artigo uiiioo do projecto n. 172 A;de 1908, ficando adiada a votação, 
ató que a respectiva Commissão dê parecer sobre as emendas oíTe- 
reeidas. 

£* aununciada a 3* discussão do projecto n. 197, de 1908, auto- 
rizando o Poder Executivo a pagar a D. Adelina Amélia Lopes 
Vieira, viuva do ex-thesour3Íro da Caixa de Amortização, António 
Arnaldo Vieira da Costa, a pensão do montepio, por elle institiiida, 
a contar da data do seu fallecimento. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a discussão e adiada 
a votação. 

E' sem debate encerrado om 2» vliscussEo o artiiío único do pro- 
jecto a. 225, de 1908, autorizando o Presidente da Republica a aorir 
ao Ministério da Guerra o credito especial de 25:4l3$í80, para 
pagamento de vencimentos aos capitães Francisco de Salle> Bi*azil 
e João Nepomuceno da Costa, ficando adiada a votação. 

E' sem debate encerrado em 2* discussão o artigo único do pro- 
jecto Q. 2^ de 1906, autorizando o Presidente da Republica a abrir 
ao Ministério da Marinha o credito especial de 4:0OB$2O2, para 
occorrer ao pagamento de ordenados devidos ao escripturario do 
almoxarifado do extincto Arsenal de Marinha da Bahia Francisco 
Coelho Moreira, ficando adiada a votação. 

E' annuncisidaa discussão única do projecto n. 238, de 1908, 
autorizando o Presidente da Republica a conceder seis mezes de 
licença, sem vencimentos, para tratar de seus interesses, dentro do 
Estaio, a Victorino Borges de Medeiros, escrivão da Justiça Federal 
na secção do Rio Grande do Sul. 

Ninguém pedindc» a palavra, é encerrada a discussão e adiada 
a votação. 

E* annunciada a discussão única do projecto n. 257, de 1908, 
autorizando o Presidente da Republica a prorogar por seis mezes a 
licença em cujo goso se acha, para tratamento de sua saúde, 
Auí^usto Raphael Moreira, 4» escripturario da Estrada de Ferro 
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Central do Brazil ; com pareceres das Commisâões de Petições e 
Poderes e de Finanças. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a discussão e adiada 
a votação. 

E' sem deb ite encerrada a 1* discussão do projecto n. 36 A, de 
1908, declarando da competência dos snpplentes do substituto, nas 
circumscripções qu*^. não forem sede do Juízo Seccional, o preparo 
dos processos crimes, eiveis e âscaes, da jurisdicção do juiz seccio- 
nal, não podendo, porém, proferir sentença definitiva, e dã outras 
providencias; com parecer da Gommissão de Constituição e Justiça, 
cuja votação ílca adiada. 

E* sem debate encerrada a 1* discussão do projecto n. 167 A, 
de 1908, autorizando o Presidente da Republica a restituir ã ca- 
mará municipal da villa de Pedra Branca, no Estado de Minas 
Oeraes, a importância de 4: 127$800, papel, e 455$860, ouro, prove- 
niente de direitos aduaneiros, estatística e multa, çagos em 23 de 
janeiro e 22 de fevereiro de 1899, pela importarão do material 
destinado ao i<erviço de abastecimento de agua potável da mesma 
villa, dispensadas as formalidades exigidas nos arts. 2^ e 6^ do 
decreto n. 947 A, de 4 de uo .embro de 1890, com parecer da Gom- 
missão de Fmanças,cuja votaç&o flca adiada. 

E' sem debate encerrado em 2* discussão o artigo único do 
projecto .1. 146, de 1908, autorizando o Presidente da Republica a 
abrir ao Ministério da Fazenda o credito de 20:150$ÔÔ2, supple- 
mentar ã verba — Alfandegas — do art. 29 da lei n. 1.841, de 
31 de dezembro de 1907, para occorrer ao augmento de despeza 
resultante da nova tabeliã do p.^ssoal da Alfandega de Corumbã, 
ficando adiada .i votação. 

£* annunciada a discussão única do parecer n. 224 A, de 1908, 
sobre a emenda oíferecida na 3* discussão do projecto n, 224, deste 
anno, que autoriza o Presidente da Republica a abrir ao Minis- 
tério da Fazenda u credito extraordinário de 174$257, ouro, e 
82ô:394$030, papel, p.ira pagamenio de dividas de exercícios findos. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a discussão e adiada 
a votação. 

E*, sem debate, encerrada a 3* discussão do projecto n. 452, de 
1907, autorizando o Presidente da Republica a abrir ao Ministério 
da Marinha o credito especial de 17:289$410, para pagamento de 
vencimentos devidos ao capitão de corveta Francisco do Mattos, 
ficando adiada a votação. 

O S(xT. Pxresideiite —Esgotadas as matérias da ordem 
do dia, designo para amanbã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação do projecto n. 145, deste anno, que fixa a despeza do 
Ministério das Relações lilxteriores para o exercício de 1909 (3^di8- 



Votâf^ do projecto n. 233, de 1908, autorizando o Presidente 
da Republica a abrir ao Miaisterio da Justiça e Negócios Interiores 
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Braga, Cardoso de Almeida, Álvaro de Carvalho, CincíDato Braga, 
Palmeira Ripper, Eduardo Sócrates, Hermenegildo de Moraes, Mar- 
oello Silva, Costa Marques, Elyseu Guilherme, Wenoeslau Bscobar, 
José Carlos, Soares dos Santos, Germano Hasslocher e Cassiano do 
Nascimento. (57) 
Abre-se a sessSo. 

£' lidae sem observação approvada a acta da sessão antece- 
dente. 

O Sr. Sá Freixre (í^^ SâGretario) procede á leitura do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do Sr. 1» Secretario do Senado, de 19 do corrente, còmmuni- 
cando que o Senado adoptou e nossa data envion á sancçâo presi- 
dencial, a proposição dessa Camará, concedendo a pensão de 100$ 
a D. Maria Isabel de Salles Torres Homem.— Inteirada. 

Do mesmo senhor, de ignal data, enviando o projecto do 
Senado autorizando o Governo a conceder um anno de licença, 
com vencimentos, ao bacharel Francisco Lins . Ayque de Meira, 
thesoureiro da Alflsindega do Rio de Janeiro.— A*s Commissões de 
Petições e Poderes e de Finanças. 

Do mesmo senhor, de igual data, communicando que foram 
sanccionadas as i*osoluç5es do Congresso Nacional dos quaes envia 
os respectivos autographos, uma, autorizando a coaceasão de um 
anno de licença, com ordenado, ao bacharel António Hortencio 
Cabral de Vasconcellos, procurador da Republica na secção da 
Parahyba, e outra, relevando a pre^ripção em que haja incorrido 
D. Amélia do Prado Mariath, para perceber o meio soldo a que 
tem direito, e outra, finalmente, relevando também a prescrip^ 
em que incorreu D. Maria de Paula da Cunha, viuva do capitão 
Augusto César da Cunha,, para receber o montepio, no período 
decorrido de 2 de Janeiro de 189ia2^^e fevereiro de 1904.— 
Inteirada. Ao archivo. 

Do mesmo senhor, de igual data, commuDicando que foram 
sanccionadas as resoluções do Congresso Nacional, das quaes envia 
os respeotiVos autographos, abrindo croditos extraordinários, um 
de â37:543$94Ô, para occorrer ao pagamento devido a Machado & 
Carvalho e Silva & Carvalho, e outra de 14:863^326, também para 
pagamento, devido a D. Adelaide Ntócimento Torres, ambas em 
virtude de sentença judiciaria.— Inteirada. Ao archivo. 

Do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, do 19 do cor- 
rente, satisfazendo a requisição desta Camará, no officio a. 278, de 
5 do corrente, e informando que o 3<* òfflcial da Secretaria da 
Directoria Geral de Saúde Publica, António de Souza Lima, se acha 
realmente doente, necessitando de uma anno de licença para tratar 
se, conforme o incluso laudo de exame de validez, etc. — A quem 
fez a requisição. 
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Do MiQÍ8t;)rio da Guerra, de 19 do corrente, satisílsizendo a 
f6qai8i<^ desta Gamara, no officio a. 220, de 5 do corrente, em 
que pede emittir parecer sobre o requerimento em que o tenente 
reformado do exeraito Alfredo Ferreira Piquet pede que sua 
reforma scya considerada no posto de capitão, etc., etc.— A quem 
fez a requisição. 

Requerimentos : 

Da Sociedade de Navegação Transatlântica, pelo seu director, 
propondo-âe estabelecer uma linha de navegação entre o Brazil e 
a Hespanha, nas condiçõed que estabelece e a subvenção de 
£ 30.000 que solicita, etc.— A*s Gommissões de Obras e Viação e 
de Finanças. 

De Manoel Florêncio do Moraes Pires, 1<* escripturario da 
Delegacia Fiscal de Pernambuco, pedindo um anno de licença, com 
ordenado, para tratamento de sua saúde. — » A* Commissão de 
Petições e Poderes. 

Vae a imprimir a seguinte 

REDACÇÃO 

N. 37 B — 1908 

Redacção final do projecto n. 37 ^ de Í908, oue concede a D. Constança 
Alves Branco Mello Barreto, viuva ao capitão Theodomiro de 
Mello Barreto a pensão mensal de 50$000 

(Vide projecto n. 313 de 1901) 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. Fica concedida a D. Constança Alves Branco 
Mello Barreto, viuva do capitão Theodomiro de Mello Barreto, a 
pensão mensal de 50$, sem prejuízo do meio-soldo a que tem di- 
reito ; revogadas as disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 20 de agosto de 1908.- Gonçalo Souto.-- 
Castro Pinto. —TJiemistocles de Almeida, 

Pioa sobre a Mesa, até ulterior deliberação, um projecto apre- 
ientado pelo Sr. Irineu Machado. 

. O Sr. Presidente— £stá finda a leitura do expediente. 
Tem a pilavra o Sr. José Carlos. 

O Sr. José Oajrlos — Sr. Presidente, venho agrade- 
cer ao iUustre collega, autor de umas chronicus do Pais, a biò- 
graphia que fáz com tanta fidelidade do representante do Rio 
Grande do Sul que agora occupa a tribuna. 

Peço licença a Y. Bx. para levantar o véo dessas chronicas 
intituladas cSoberania Nacional». 
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O Sr. Cardoso pe Almeida — Sob/srania em acção. 

.0 Sr. José Carlos — Tal Cí a impoiMaiiKiia que doa a owes^e»- 
cripk» que me engano com o titulo. 

S. Ez. tem re^imeute carradas de razão quando desonevie a 
Yíd^ do humilde orador. 

Culpa não tenho eu de já não ser moço e ter tido uma ^^da 
methodisada, conservando no meu archivo, com todo o cainho, 
preciosidades históricas, . documentos fidedignos . 

Támbem hão tepho culpa de ter ú^ testemunha pessoal de 
um sem numero de acontecimentos, ca4â qual o majs not3.v^, q^e 
se tem desenrolado no meu paiz. 

Não vim de terras afasta-las ; aqui nasci e aqui me criei, 

Tenho visto, durante.^^O anoos^ um sem numero de meninos se 
fazerem homens e um sem' numero de liumeos se tornarem crm^fS^- 
(Èiso.) * " 

Tenho, Sr. Presidente, visto as transformações por qu« tem 
passado um sem numero de improyizadores de coi^^as úteis para 
este paiz, quando não passam sinão de hullilado^i na vida púolica. 
Si tive a fortuna, como aspirante, em 1865. de marchar para o 
Paraguay, quando para lã fui; jit ôu estavi revestido com a honra- 
ria de ter sobre o' peito de aspirante alj^mas condecorações. 

Não tenho culpa de qué outros què vieram do nada se queiram 

fezer agora improvisados críticos daqij^elles que forani ^eryidojres 

do Estado com pfovas completas dobem que teera feito ^p seu paiz. 

Nãò tenho culpa de ter visto, neste scenarip dó Pfp.?il, os 

maiores vultos que ainda conservo na minha imaginação. ' 

Não tenho culp^ de ter sido obrigado a áraj^aihar todos os dias 
para ganhar o pao honrado para minha subsistência ; de ter tido 
em todas as collocacões, nesta sociedade^ a fe]j.cid^ç d,e qonviver 
oom os homens mais notáveis que, nestes 40 ánnos. teem atraves- 
sado a administraçSo do paiz. 

Que culpa tenho eu de ter sido ora trabalbador, útil ã minha 
pátria, de conservar, com carinho, aichivos preciosos, authogra- 
phos da maior importância ? 

Pois isto p6de ^^vlr de motejo, de Qxplor^es a ji^rn^stas ? 
Jamais.' 

Por isso, venho agradecer ao meu collega a biographia que fez 
do orador no seu artigo de hoje. 

S. Ex., mais do que ninguém, conhec^ o valor (Jô quem ae ^)^a 
na tribuna. 

S. Ex. sabe que eu o conl^eço deseje menino ; S. Ex, sabe que, 
quando se fez uni' jornalista, nesta terra, com applausos de todos 
nós, auer na íolha em que a principio collaborava, quer naquella 
que nindou com tanto brilho, ene »ntrou no orador um 4^ seus 
mais de licados collaboradores 

S, "Kx. sabe que se escreveu agora um livro cheio de preciosi- 
dades, para dizei* âquelles que hão de vir o que foi o desdobrar de 
uma época brilhante de nossa bistoria; epcontrou também no 
orador toda a sua dedicação e os mais since^og applausos. 
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Entretanto, é o mesmo Sr. Duashee de Abranches, meu dilecto 
amigo, qae hoje vem na sua chroaica, di2er que lou um éoido. 

O Sr. Dunsheb de Abranches — Nao apoiado. 

p Sr. José Carlos — Ora, Sr. presidente, este qualificativo 
é justamente a^uéíle que me dá. mais commodidade na vida. 
(Riso). ' ' " ' 

Teqho a maior satisfação em ser um doido licenciado, de não 
ser como aqueiles qne se julgam com muito juizo. 

Que culpa tenho eu de conhecer palmo a palmo a h^toria dos 
homens que teem atravessado a administração dost^ paiz, )ia qua- 
renta annbs? ' .f 

Para isto tenho os documentos que recebi do meu idolatrado 
pai e do meu sempre chorado irmão .<3arlos Au^arusto de Carvalho. 

Que culpa tenho eu de ser um colleccionador de docamenios 
par^ vir ^qiii ^ rrancar a mascjira de uns tantos tq.rturos ? 

O Sr. Dunshre Abranches — No art. que V. Ex. me attribue 
não ha sinão conceitos Itpnrosos para o nobre Dcput;a<lo. 

P Sr. Josi CA^fiOS— Q meu honrado am^go diz em a:)^rte: 
f ]^o artigo qu^ V. flx. me attribue. . .» ' 

Si y. Ex. assegura que o artigo nao ô seu, nada mais tenho a 

O Sr. Dunshee de Abranch^— V. fêx., jornalista que tem 
sido, sabe queèti^nSo posso fazer aeclaração al^mci nesse sentido. 
"' Em- todo c?isò, defendo a redacção do O Pai «, das Imputações 
que V. Ex. lhe ostã fazendo. 

• No artigo a qn« V. Ex^se refere não ha sinão palavras aíTe- 
ctuosas para V. Kx. * • • 

O Sr. José Carlos— (sto 4o dizpr que parece que eu já ^ 
tudo, ô uma justiça que se rae faz. 

Nos limites da minha competência, na^ diversas commissões 

3iue tenho dest^mperthadb, )íesaflo ' que haja neisté paiz q<ièm tenha 
eito mate do que eu . 

O S^. Dlnshee de ^^rancues— pesado a V. Kx. que leia no 
O Pq%z'xim tópico, siquér, emque Ihq seja dado o qualificativo ílp 
louco. ' '• ' ' ' 

Q Sr. José Carlos— Quero que me chamem de louco. (Riso.) 

O Sr. DijNíífiíiE de Abranches— Mas não o chamariam. 

O Sr. JosA Carlos— Para mim é indifferente. 

Quero mostrar ao m^p paiz que qãp sou inútil, e que aí?ora 
mais 4o que uuuca levanto as mãos i )á céus e ^:;i\i,à^iç i toda esta 
protei-çâo diVina qde toin feito conj (|ue umLo-ae.a que já conta 
ma}8 de aieío século," conservo aial. a endrgli de um ç^apaz para 
todos ()s eíTeltos, men<^$ gat*a um.' [ffilaridad^') 

O Sr. Dunshee de Abranches-^ Issq asTora é oom V. Bx.; o 
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protesto está feito. Está feita a minha coatestação, em mea nome 
pessoal e no da redacção do O Paiz. 

O Sr. José Carlos — Em nome pessoal, acceito de coração 
aberto ; mas em nome do O Paiz, não era necessário, porque lhe 
dou o apreço que costumo dar ao que elle escreve. 

O Sr. Dunshee de Abranches — ¥1' mais uma injustiça feita 
por V. Ex. E* a sina da imprensa: quando elogia, elevam-n^a ás 
nuvens ; quando desgosta, 6 isto que se vé. 

O Sr. José Carlos— Aqui fica a minha declaração de aífecto, 
de respeito e de amizade á sua pessoa. 

O Sr. Dunsheb de Abranches — E Y. Ex. sabe como eu 
retribuo. 

O Sr. José Carlos — Agora entremos em uma li(^ pratica 
de um doido. (Riso.) 

O Sr. Dunshee de Abranches— V. Ex. não insista. 

O Sr. José Carlos — Entendo, como sempre entendi que todos 
os grandes problemas que interessam ao paiz devem ser resolvidos 
nó terreno pratico. 

Quero mostrar á Camará e ao paiz que não me recolho um só 
dia ao aconchego do meu travesseiro, sem registrar um trabalho 
que deva merecer os mons cuidados para mellior servir á pátria, 
á sociedade, si já não tenho feito b istante para conârmar esta dis- 
posição. 

Fui, Sr. Presidente, o primeiro companheiro aqui que apertou, 
com sinceridade, a mão do nosso illustre collega progressista, re- 
presentante de S. Paulu, quando me deu a honra de consultar 
sobre a conveniência de promover-se nesta Capital uma exposição 
nacional. 

O Sr. Cardoso de Almeida— O facto ô verdadeiro. 

O Sr. Jo^É Carlos— Immediatamente enchi-me de contenta- 
mento ii disse a S. Ex. com esta simplicidade que traduz a since- 
ridade dos meus affectos, que e.a uma medida exigida e acariciada 
por codos aquolles que querem most/ar, no terreno pratico, a pu- 
jança deste paiz em todas as suas manifestações de actividade. 

Peço a V. Ex. permissão para dizer quem é esse collega, pur^ 

?[ue uma das cousas que mais sensibiliza o meu coração ô pedir 
icença para áà. tribuna pronunciar o nome de um companheiro. 
Esse companheiro é o Sr. Cardoso de Almeida. Foi, Sr. Pre- 
sidente, uma idéa partida aqui, do Sr. Cardoso de Almeida, que 
naqaella occasião representava toda a bancala paulista e os desejos 
do Estido de S. Paulo, essi de se manifestar na Capital Federal, 
por occasião de se festejar uma das datas mais glorio ^as da histo- 
ria do Brazil, data que não podia passar sem uma consagração, a 
virilidade e os intuitos patrióticos deste povo. 

Accrescentei, com applausos desta bancada, Sr. Presidente, 
que nós havíamos de procurar tirar da Exposição todos os ensina- 
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mentos proveitosos para concorrer de modo positivo para todas as 
aspiraç^ deste paiz, maxime quando era desejo de tolos justificar 
da maneira mais cabal a conveniência de se esconder ou não o pro- 
teccionismo a tudo quaato pudesse produzir esta terra. 

Levado, Sr. Presidente, em boa hora, á Exposição Nacional, 
com este êxito deslumbrante jamais esperado de nós, povo das 
surprezas em todos os sentidos, o orador, para .satisfazer ao pro- 
gramma pratico de sua vida publica, procurou dar organização á 
secção que lhe foi entregue pela generosidade do governo do Rio 
Grande, não diminuindo a generosidade daquelle povo que para aqui 
mandou um fllho carioca fazer a sua representação no CongresBo 
Nacional ; verificando que era occasião de mostrar a este povo in- 
teiro o quanto o Rio Grande havia enchido de cuidados toaa a sua 
vida industrial, agricola e pastoril, para se constituir com estes 
elementos a mais forte garantia da sua prosperidade futura e o 
concurso que desejava dar a todos os Estados da União, o orador 
cogitou de crear na Exposição uma camará frigorifica, a qual pu- 
desse mostrar, com exemplos práticos e estudados jã de longa 
data, os enormes beneflcios que um sem numero de industrias do 
Brazil poderia esperar da applicação do frio industrial, resoiven- 
do-se deste modo um dos mais sérios problemas da economia na- 
cional. 

Foi por isto que o orador, que já anteriormente havia feito 
estudos na camará frigorifica, única existente nesta oidado, na praia 
de Santa Luzia, para mostrar que alli os géneros de primeira ne- 
cessidade podiam sei* armazenados nas épocas de produoção e abun- 
dância para serem consumidos na ausência da safra, procurando 
por esta forma manter a uniformidade de preços em todas as 
épocas em que o consumo se tornasse indispensável, dispensando 
por sua vez o concurso de. géneros similares estrangeiros e ainda 
para eliminar duvidas que havia no espirito publico ou do consu- 
midor, de que os géneros conservados em frigoríficos perdiam 
muito dos seus principies activos, de aproveitamento, de poupança 
e outros predicados que o producto fresco offereoe ; foi por isto 
que o orador, checando a conclusões praticas, entendeu, hoje, que 
não devemos nos occupar aqui somente com cousas insignificantias, 
trazer para aqui o resultado de suas observações, afim de que sir- 
vam de subsidio, de que cada coUega que representa o seu Estado 
possa tirar o proveito que julgar necessário para o progresso da- 
quelle mesmo Estado que represente. 

As indiscutíveis vantagens do frio industrial nas suas diffe- 
rentes applicações facilitando a armazenagem dos géneros alimen- 
tieios stgeitos a deterioração, e bem assim a facilidade de permuta 
entre Estados do norte, grandes consumidores, e os blsUtdos do 
sul, grandes productores, tornam pelo seu alcance económico e 
hygienico, a&olutamente necessários onti>epostos frigoríficos em 
vários pontos de nosso paiz. 

Género.^, até hoje fornecidos pelos mercados da Europa, Ame- 
rica do Norte e Rio da Prata, podem ser substituídos oom vanta- 
^'em pelos similares do paiz, com o concorso do frio industrial, 
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appliccAkr nos differeotés meios de transporte^ é aos i^randes cen- 
tros' de exportft^o onde tiouyer depósitos frlgorincos, para 
armazenagem ) distribuição desses géneros á medida das aecessi- 
da>ies do eonsumo local. . , ^ 

O deposito frigorifico garante o comín^rciante contra o» riscos 
da deterioração dos géneros e assegura nos mercador a .firmeip^ 
nés preços,, dificultando a eipeculagão illicita péla .esistenaia de 
stõúAs avultados, offereoenéo ao consumidor vantagens .^la va-. 
riodade, pela abundância, pela ooncurrçnci^-.e barateza. de ,un9 
quantos gcneros de primeifa neoessidadjB. aléibde muitos' outroç» 
que deixanrm de ser considerados artigos dè luxo para entrarem 
nooonsumo da popiila(^ em geral.. 

O Mo iuduãtrial, Sr. Presidente, serã ainda de, gráiíde 9^^ 
cance eorao niedida de hygiene publica^ nos matadoiíros montados- 
nopoiz com os preceitos modernos' e (HrecQão technica, tão .em' 
uso nd estrangeiro, concorrendo estet melhors^nento, jk)^ sua vez, 
para se resolver com- acerto o diíficil problema da alimentação 
publica. 

O tran^rte por mar dosi' géneros; mais dçlicadus^ como vi^. 
teiga Aresca, frutas, peixe, etc., etc.. em ôamaras írigoritícasy e* 
por terra, em vagões pelo menos reMgerados, tudo de combin^jção 
compôs depósitos de. recepção e distribuição, dariam certamente a 
sdw^ de ixm problema nacional grayissimo,,qvial o da s^men ta- 
cão do povo nesta« zonas onde o verão ó muitas vezes implacável 
com òs >>eus ardores. 

A industria dos iacticinios e bem assim o g^uide dásenvolvi- 
mentoda cultura de frutas impõem qi«e ,seja resolvido immedúata- 
mente^o problema do transporte frigorifico. .. 

Sem esperar mesmo que no interesse da saúde «publica se codi- 
fique um matadouro modelo, esse transporte poderá ser aprovei- 
tado para a cooduoção das estues para a. Capitai. 

Na-CaLiíornia 95 % das frutas de fácil oeterioraçãá) são actual- 
mente' tr.:Jidportados^ em Agões Irigorifícos e sob ^^^ infiuísncia 
deste .servido a cultura das arvo;pes iruf^titeras Oíçcupa ao Ei^tado 
umaí superfieie 10 vezes mais considerável que bia 20.a]çuios> 

Por este meio de transporte as frutas mais delicada^, como 
mòrsfittgos, pecegee, etc., supportam. via);enà de seis e oito dliaff. 

No Canadá é asnm que é traosportaida a manteijga. 

Na Europa os vagões frigoriílcos são em? menor nuiQeúro do qii§ 
na America do Norte. No velho muodo. o paiz /qpe mais vagões 
frigoriflcoB possuo ^ a Rússia (mais ou menos 1.000): 

Poderá ser pbuco pratic^v por emquaato a org^soii^açãQ-de trens 
frigoríficos auto-geradox^ de frio, puréin o. emprego de viiigoes- 
geladeiras, que são os empregados em maior numero nos Èstodos 
Unidos;' pérmitte a resolução do problema. 

Estes vagões, sendo conveoientemente isolados q construídos 
cuidadosameute (O que poderá >er íeitQ pel^ industria nacional) 
resolverão' o problema, Dçs pontps 4e s. Paalo gr Minas, que pot, 
pikteiírabaÉteceír o:nierf?eMJlp» ba^t^rà qjyt^.. p ^ g«ío 

para o reservatório dos vagões s€(ja feito na estação iniciai. 
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Conseguido o t^aQ^po^te frigorifico, aiigraentará considerável. 
mente a importação dos productos dos Estados, e será. graude o ser 
víqo prestado aos agricuitoii*es, que, anclosos, esperam esta melhora" 
mento. 

Carnes, aves, legumes, lacticinios e frutas virão em maior 
quantidade, mais baratas e em, perfeito estado. 

Ô estudo de tudo isto, Sr. Presidente, muito me interessod, 

?uando por mim próprio verifiquei as enormes vantagens nos £s- 
ados Umdos,, no Canadá^ na Éurop4 e ainda ultimamente nã Hol- 
landa e Escossia, e por isso, de volta ao Brazil, me ^ tenho occups^cU)" 
deste assumpto com bastante cuidado, por inv paiuMri']u luiúl no Rio 
de Janeiro uma excellente instállaçao fri-orift .a, tjue, nm sendo 
ainda um estabelecimento de primeira oi -d um, pela capacidade quo 

Spderia ter, O, entretant»^, o uuico (lue po^^sac o Brii^X rijcummtíii- 
avel pela competência da sua direcção i^ pelo valoç* oos âdrviçoa 
que presta ao coraraercio, que carece d(> a mH i o do frio iudii^trial, 
para conservação é armazenagem désíiCrf tantos j^únerLis de fácil 
det^ipração, de procedência estrangeira, e tUtJmameuto áé algims 
productos do paiz.. 

Quero me referir) Sr. Pre8id*en1;e, aos frigoríâcòrf da Santa 
Luzia, pl^opriedad^ do meu distincto aníigo, o^Sr. conde de S. Cosihé 
do Valle, que em boa hara entregou a direcção tèchnica de suas fa- 
bricas ao epgenhéiro Augusto Prestes, de notória competência 
nestes trabalhos entre nós. ^ 

Os principaes carateristicos dos frigoriâòos de Santa llúzia, dó 
Rio de Janeiro, s^o: 

Força total, 400 HP. 

2 machinas systema .Pictet, de 150.000 ffigoriaí hor hora. 

2 Ditas Pixary, de 1.00.000 ditas. 

2 Ditas Fixary, de 75.000 ditas. 

Podem produzir lOÓ.ÒOO kilos de gelo é fornecer frio para 
8'. 000 m6ij^)s cúbicos de armazéns frigorifiços; com ais tempera- 
turas adequadas* á conservação dos (uíierentes géneros amnen- 
ticios. 

As camarás são sorvidas' por irás elevadores eléctricos. 

O gelo é fabricado com s^ua do abitôtecimento dá cidadèíe ál- 
trada pelos mais aperfeiçoado» processos. 

Pavimento dás camarás e chaminés^ ^em ciínentò armado. 

Con^ estes elementos, Sr. Presidente, postos graciosamente á 
minha disposição, para fkzer os ^meúj estudos,, consegui cheg^ a 
resultados positivos da ei^cclWncia ao systcmà de refrigeração de 
Bornardino F^erreira da , Costa e Souza, prlvílei^iado no Braiil e 
coastanto da patente n. 3.662. . 

O' systema a quQ me r flro, Sr. í^residénte, é económico, se- 
guro e de resultado pratico e admirável, pois consjLste slmplé»- 
monte em obter-se o frio por meio de ura apparclho que per- 
mitte ter o liquido refriírepante em contacto direcfo cora o am- 
bi0ate. ^ 

O liquido salgado coiç chlorurçtó dé* cãlçiúra*pérfnittè aj>urij-r 
cação chímica do ar e' a fácil graduação do séu estado liygromeinco" 
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e reserva de ft*io, mesmo parando o ítiQccionameato das machinas 
prodactoras. 

A superioridade deste systema sobre os conhecidos systemas de 
serpentinas oa ar ft*io circulando por meio de yentiladores, con- 
siste: 

Com as serpentinas y icia-se o ambiente das camarás e a aocumu- 
laçâo da humidade gelada sobre os tubos impede a passagem 
do ftío. Com o S3rstema de circulação por meio de veotlladores, 
a tricç^ áo ar fica excessiva, para determinados productos. 
Produz a subida rápida da temperatura quando as machinas 
cessam de funcdonar. 

A industria do í^ío necessita ser intelligentemente dirigida 
para que apparegam os seus resultados. As qualidades dos gé- 
neros a oonservar, as influencias thermicas, hygrometricas, a 
natureza especial de cada género separado, a sua procedência, a 
forma do acondicionamento, a arrumação, a velocidade do ar nas 
camarás, são fisustores de magna importância. O pessoal neilas 
empregado tem que ser de absoluta confiança, pois que um des- 
cuido pôde em poucas horas absorver os lucros de um anno. Não 
é em vão que homens de sciencia de vários paizes teem estudado 
minuciosamente nos seus laboratórios a acção do firio e o partido 
que se poderia tirar das suas variadas applicaçoes. 

Os frigoríficos de Santa Luzia não podem attingir o necessário 
desenvolvimento, emq^uanto estiverem ameaçados pelo decreto de 
expropriação do edificio para abertura da Avenida Central, pro- 
longamento da Avenida Beira Mar, e até para o aocrescimo da 
área precisa para um hotel monumental ! ! I ! No entretanto, as 
aveniaas traçadas, a Central e.st& concluída, a de Beira Mar está 
sendo construída sem necessidade alguma da expropriação dos 
frigoríficos, somente o ambicionado hotel modelo esta ainda por 
fazer porque os pretendentes, que são muitos e de todas as capa- 
cidades technicas e posições conhecidas na nossa sociedade, querem, 
pelo que consta, que o Governo lhes dê maltas cousas rendosas, 
de mão beijada» fkltaado apenas que também pedissem que |hes 
fosse garantido um determinado numero de hospodes de varias 
cathegorías!!... 

Dahi vem toda a demora de já não termos um frigorífico de 
10 andares com frente para a Avenida Beira-Mar, com 10 e mais 
vezes a capacidade dos actuaes, bem perto do Mercado Municipad 
em local commodo para a facilidade da distribuição, e recebimento 
diário dos géneros que transitam por esse grande mercado. 

Agora, Sr. Presidente, passarei a dizer o resultado dos meus 
trabalhos, que podem ser examinados na camará frigorifica, instal- 
lada na Exposição Nacional (secção do Estado do Rio Grande do 
Sul) e aprecicodos como base sogura da solução prompta e a mais 
conveniente para o magno problema económico e hygienico da 
alimentação publica. 

Tomei o Rio Grande do Sul, Sr. Presidente, para ponto de par- 
tida dos meus estudos, porque, além de ser representante desse 
EBtafio no Oongres^ Nacional, o Rio Grande, por sua situa^^ geo- 
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^apbica, por sua capacidade productora, justamente de géneros de 
primeira necessidade pjira o consumo iterai, alli encontrei ele- 
mentos suffícientcs para uma demonstrado pratica e completa 
das conclusões que procurava chegar. 

O trabalho está feito» o exemplo está dado, e os proveitos que 
são muitos, podem ser obtidos em todos os Estados da União, de 
acòdrdo com as necessidades peculiares de cada um, Já para o seu 
consumo interno, já para as permutas entre os Estados, e até para 
a esportaçâo para o estrangeiro, onde muitos géneros exquísitos do 
nosso paiz, sâo desejados e bem pagos. 

A camará frigorifica installada na Exposição Nacional, para 
prodnctos do Rio Grande do Sul, tem apenas a capacidade do 
30 metros cúbicos e recebe o frio de um compressor movido por 
motor eléctrico de 8 HP. de força, e a i-efrigeração é feita pelo 
systema privilegiado pela carta patente n. 3.662, do industrial 
Bernardino Ferreira da Costa e Souza. Nossa camará estão expos- 
tas uvas de mesa, remettidas do Rio Grande do Sul em fevereiro 
deste anno, isto é, ha seis raezes, maçãs Jo typo Baldwin, dos Esta- 
dos Unidos da America do Norte, todas cultivadas na ex-Colina 
Caxias, com seis mezes de conservação. 

Marmellos da índia, cultivados em Jaguarão, com cinco mezes. 

Romàs, de Porto Alegre e colónias, com cinco mezcs. 

Laranjas, typo da Bahia, de S. Leopoldo c outros legares do 
norte do Estado, com três mezes de estadia nos frigoríficos. 

Kakis, do Japão, com três mezes de conservação. 

Só tenho a lamentar, Sr. Presidente, não terf podido apresentar 
as saborosas pêras de agua de Santa Victoria, Jaguarão, Bagé e 
Pelotas, e pecegos de todo o Estado, porque, devido á falta de 
transporte por mar na occasiâo precisa, do preparo indispensável 
e as viagens por demais demoradas, dos vapores da linha do sul,* 
todas essas Ituctas apodreceram dentro do porto do Rio Grande 
do Sul. 

Além das iVuctas, estão expostas cebolas do Rio Grande do Sul 
com 16 mezes de permanência nos íVigorificos do Santa Luzia, 
assim como xarque, do sul e carne do sol, do norte. 

Convém informar o que acontece com a cebolia, pois se trata 
de um género que ainda importamos do estrangeiro em quanti- 
dades avultadas. 

O Rio Grande do Sul tem sido um grande fornecedor de ce- 
boUas para o Rio de Janeiro, na época da safk*a, fuzendo diminuir 
'bastante a importação da Europa. Entretanto, só esse Estado 
pôde abastecer de cebolas o mercado do Rio de Janeiro, desde que 
encontre aqui camarás frigorificas para armazenagem da quanti- 
dade necessária para o consumo durante os quatro mezes do anno, 
âue se importa de Portugal o Hespanha cerca de 4.500 toneladas 
é ceboUas, no valor de mil e muitos contos de réis. 

Foi por isso, Sr. Presidente, que procurei verificar si a ce- 
bolia uma vez guardada nos frigoríficos, conservaria todas as 
suas qualidades especiaes de sabor, aroma e rigidez. E tal foi a 
excellencia da experiência, já a^ora estão armazenadas nos frigori- 

Vd. VI 11 
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ficoB de Santa Luzia 170.000 resteas de cebollas da safí*a deste 
aono, para serem entregues ao consumo em setembro e outubro, 
concorrendo assim para a diminuição do similar estrangeiro. 

Hô o Rio de Janeiro, necessita de 800.000 resteas de cebolas 
para o consumo dos quatro mezes que o Rio Grande não concorre 
no mercado. Mas, Sr. Presideute, não é somente o Rio Grande do 
Sul, que pôde dará cebola que carecemos para o consumo de todo 
opaiz. 

Minas (reraes, Rio de Janeiro, Paraná c Santa Catharina, todos 
estes Estados, podem fazer tanto si não mais do que o Rio Grande 
do Sul, neste artigo como em outros muitos que jã nos vêem do 
solo riograndense. Quanto ã carne de vento ou do sol, que alguns 
Estados do norte fabricam e aqui é um género tão apreciado, 
apezar de muito caro, também posso inlbrmar, Sr. Presidente, que 
as experiências são animadoras e aconselham o desenvolYimento de 
semelhante industria. 

Na Exposição, encontra-se na camará frigorifica do Rio Grande 
do Sul, carne do sol do norte com um anno do conservação, e 
também carne de vento preparada no Estado do Rio de Janeiro, 
pelo processo empregado no Rio Grande do Sul pelo Senador Pi- 
nheiro Machado, em sua fazenda «Boa Vista», no municipio de 
Campos. 

Esta ultima carne já conta dous mezes de estadia no írigorifico 
e tanto esta como a outra, conservam todas as propriedades in- 
herentes a uma carne sadia, saborosa e isenta de qualquer altera- 
ção prejudicial á saúde. 

A permanência, pois, dessas carnes cm camarás frigorificas 
por algum tempo, além de impedir sua prompta deterioração, 
torna-se uma boa alimentação ; é o meio seguro o económico de 
introduzir-se em grande escala um excelleute género de primeira 
necessidade para o consumo do povo. A imprensa já disse : 

« Através dos largos vitraes da camará fria viam-se 
estendidas mantas de carne de vento e secca, fructas 
delicadíssimas, taes como o kaki do Japão, a romã de 
bagos sangrentos ou simplesmente rosados, as uvas finís- 
simas o seleccionadas a capricho, as maçãs avelludadas o 
carminadas como faces de donzellas, todas estas fructas 
dispostas em esplendidas fructeiras de crystal e inter- 
caladas em uma alluvião de flores. » 
Sr. Presidente, com os aperfeiçoamentos dos machinismos e 
processos de refrigeração de armazéns, póde-se considerar resol- 
vido o problema da conservação de géneros alimentícios por 
prazos longos. 

O ar frio o secco omprjgado em baixas temperaturas, 
segundo a natureza dos productos a conservar dotem o desenvolvi- 
mento dos germens putrido-s. Todos os paizes iatereisados em uti- 
lizar esta grande innovação scientitica ha muito se aproveitam 
delia. 

Nos Estados Unidos, na Inglaterra, Allcmanha, Suissa, etc, 
do dia para dia, desenvolvem a applicação do frio industrial para 
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conservação do carnes e fructa^. A conservação dos alimentos pelo 
frio, tendo sido demonstra la por longa experiência, tratou-se de 
obter artificialmente, em locaes hermeticamente fecliados, as tem- 
peraturas mais convenientes para os géneros em qualquer clima 
em quj seja necessário oonserval-os. 

No começo das differentes applicações do frio industrial, era 
crença geral que todo o género conservado pelo trio se decom- 

nha rapidamente desde que deixasse de ser submettido á acção 
e agente de conservação. 

Essa crença desappareceu e o emprego do frio, empregado 
segundo a forma mais conveniente, permitte obter-se o aspecto, 
o perAime, o peso, do producto, mezes depois da entrada no frigo- 
rifico. 

OBrazil pela extensão de sua costa, pelas suas condições 
climatológicas, necessita mais do que qualquer outro paiz do esta- 
belecimento de entrepostos frigoriâcos,cspecialmente nos sens prin- 
cipaes portos de mar. 

O extremo norte ainda adquire no estrangeiro géneros que lhe 
podiam ser fornecidos pelos Estados do Sul. Resolvidos os proMemas 
da facilidade das communicações com a acquisíção dos novos 
navios do Lloyd Hrazileiro, munidos de porões frigoríficos, poucos 
lerão os entrepostos que se precisa estabelecer afim de equilibrar 
producção e consumo nas differentes épocas doanno. Desenvolvida 
a industria do frio na Capital e, como consequência, estabelecida 
nos Estados, não resta a menor duvida sobre as vantagens resul- 
tantes da quasi uniformidade de preços dos géneros de primeira 
necessidade, sob o ponto de vista económico. Será este o melhor, 
sinSo o unioo, meio de finalizar a importação de certos géneros 
de primeira necessidade, sem o recurso de excessiva protecção 
pautal, onerando o consumidor e facilitando a especulação. 

A armazenagem frigorifica sigeita a uma taibella de preços 
razoável impoe-se como uma necessidade absoluta neste caminho 
de vertiginoso progresso om que o Brazil entrou e não mais aban- 
donará. 

Tudo, que neste sentido for feito, representara uma medida de 
grande alcance financeiro e ainda relevante serviço prestado ã sa- 
lubridade publica. 

Considerando, agora, Sr. Presidente, cada um dos artigos que 
tenho estudado, armazenado» nos frigorifico.^ de ^anta Luzia, 
direi: 

Cebolas 

Este género de primeira necessidade, a ricos o pobres, pôde ser 
fornecido ao Brazil Inteiro e ainda para o exterior pelo Rio Grande 
do Sol. Não havendo, porém, entreposto frigorifico para reservar a 
quantidade necessária para os últimos mezes do anno, necessário 6 
mportar da Europa o que tão bom e em tão grande quantidade 
pooemos consumir, fim Santa Luzia começou-se estie anno a 
armazenar cebolas daquella procedência e, si as circumstancias o 
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permittlrem, poder-s>ba em breve fazel-oem muito maior escala. 
Poderá calcular-se na elevada cifra de algumas centenas de contos 
o valor da mercadoria que deixara por esta forma de se reci^r 
de fóradopaiz. 

Manteiga e quedos 

A conveniência de conservar a manteiga durante um prazo d0 
alguns mezestem as seguintes vantagens: 

Guardando este producto quando os preços são muito baí^oç, f 
sabida, quando so elevara senslvelraenta, dar-lbe-tía'raelbor*prê'ío, 
A manteiga guardoida na época de sua pi^odacção ô de qualidid^ 
incontestavelmente superior á produzida no i^iverno, époc^ em ^tiie 
os pastos sâo muito inferiores. ' * . .;* ^ o 

A manteiga brazUeira. fabricada pQjos moderno^ procjspp^, 
tratada pelo frio, acondicionada e aorésentaída nomerc^áp, cOnf&' 
niente mente, poderá supplantar masmo nos mercados eáii^n'^jbírós 
a similar que as Republicas do Prata para abi exportam àos' mi^ 
Ibares de toneladas. ' ■ . >. . i . .. - 

O Canadá, os Estxdos Unidos, a Nova Zelândia, depois que |bQ 
tornarem fáceis os transportes íti^j^oriúcos augmentàríira édtísjíjèr 
ravelraente a sua exportaçio para a Europa. Com os queiijos, em- 
bora não haja as mesmas probabilidades paio qiié diz re^peiío á 
exportação, o consumo no paiz ô por tUl forma impòrtantp cbrad 
para a manteiga, subsistindo as mesmas razões paj^á a $ua co}is0r- 
vação em armazéns frigoriflcos. " • - - .. 

Leite 

O grande consumo de leite de Minas na Capital do^volvau- 
se depois que os agricultores se resolveram a rtloritat áá^^eqpenas 
installaçõDs frigorificas necessárias á congelação de$$e pr^(db^ 
alimento. ' i . t . í.. •: 

Ow>s 

O ovo deixa de ter as suas riquissimas qualidades alimentícias 
desde que perde a frescura, não sendo necessário n^ai§ do aue 30 
dias para se tornar sensível a diminuiçSo do seu peio ôs^§^ncp. 

Esta diminuição de peso não setía grave 'si ú&6 cólnciaisse 
com a invasão de micro-organismos. £* a influencia nefasta desses 
micróbios que impedem a conservação dos ovos, quando para essa 
conservação não se tomem precauções especiaes. Vários processos 
mais ou menos práticos se imaginaram para conservar oirbvos; 
porém, s(^ o frio industrial deu resultados práticos. ' Tal domo a 
manteiga, os ovos teem a sua ópoca do abundância em qae a tona» 
zenagem se impõe. Importados dos logares cínie os seus' ^e^s 
são Ínfimos, e guardados em grande quantidade, não veriainds 
attingirem em certos mezes do anno três e quatro veses o proço 
do tempo da abundância. Nos Estados^UBf^os o scalor de asmAM- 
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ntíàeiA ftf<*4HfiòajMi^' «íie géfieirò atfttúgé aanualmente á fabulosa 
cim ief d7 ínilB9d6 do (foOttrs ou 60.000:000$ brazileiroâ ! í ! 

Peixe 

O trio pèrraíffè à, òônsérraçío do peixe durante «m* prizfcy 
baséáiiite longo, fim S. LnzU ha tempo quo os rendedores ambu- 
lantes depositam as sobras das suas vendas e assim não ó ehtregué 
títí donsnmo, tão fadihnente, o peixe arariadò como succedia ante- 
riormente. 

Assim como as firjoictas da Europa, dos âât^o^t Unidos e da Ar- 
gentina, se èncoottram todo o anno no mercado do Rio de Janeiro, 
a$ tívas, pecegOB é outras do Rio Grande do Sul, poderão de ftrtnra 
abastecer este mercado, desde que a sua prodacção o permitta. 
As ]fj^v\há fructas tíopicaes tão apreciadas n% Europa poderão 
etiôtir étti stock sufflcieòte pira abastecer os mercados de além- 
mar, quando os j^Mor^es frigoriâcos dos transatlânticos não sejam 
nionopoíio da Argentina e Uraguày. 

Xarque 

Este' ^nero de alimento das classes pobres, digo menos abas- 
tadad, decompoe-se lentamente e muitas vezes ^ entregue ao con-» 
suttiidor, em más condiçSes, e nem sempre a fiscalização, por parte/ 
da hjjtlenio publica, coíisei^ie os seus fins. 

iitíjirdado, porém, systematicamente em armazéns frigoríficos, 
sèm necessitar do dispêndio de baixas temperaturas, o iârque con- 
scl^aria toda a sua riqueza aliraenticia e o commerci mte, nât^ 
teíilo One contar com os çrejuizos provenientes das quantidades 
que habitualmente se peraem, poderia reduzlr-lhe o preço e assim 
augmentar o consumo. Ainda sob outros pontos do vista grandes 
sôriam as coíivènioncias em tiaver grandes reservas de xarqde em 
iiriíit cidade populosa eomo é ò Rio de Janeiro. 

Pátã concluir, Sr. Presidente, direi ligeiramente o que ha 
ftlto sobí^e O fWo industrial Ha marinha de guerra. 

b&poU da òxplòsão a bordo do couraçado francez lena, idêntica 
á succedidá cotti o Aquidaban, reeonlieceu-se a necessidade imrne^ 
diata de mtinir os paióes de munições de aDparelhos frigorificou 
que lhes perrnittim manternse em uma temperatura baixa, qué 
não só impedira ^ decomposição dos explosivos, como serã umãí 
garantia para a mpolação, livre, por esta forma, de uma ingloriosá 
morte. 

A necessidade de refrigerar os t)aióe8 ê tanto mais justificável^ 
si cònsiderarilios, entrar o ether na composição das pólvoras 
afinazeuadas. 

Hl nfna grande analogia entre a conservação dos alimentoii 
p^lo ft^io e a aâs t^ílvol^ em questão, no sentido do prolongament() 
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da conservação ser co-relativo do abaixamento da temperatura 
ambiente. E' necessário, pois, não hesitar no emprego das tempo- 
raturas muito baixas. E' augmentai* notavelmente o periodo útil 
desses productos o que trará uma grande economia. 

Este facto é muito importante por estar reconhecido que, em 
um momento em que os explosivos sejam necessários, póae a sua 
má conservação coUocar-nos em inferioridade considerável perante 
o inimigo. 

Adoptando os paióes frigorifícos estará coiyurado o perigo da 
explosão e o da deterioração certa dos explosivos, especialmente 
nas épocas de grande calor. (Muito bem ; muito bem.) 

O Sr. Presidente — Está finda % hora do expediente. 
Vae-se passar á ordem do dia. 

Comparecem mais os Srs. Aurélio Amorim, Deoclecio de Cam- 
pos, Hosannah de Oliveira, Rogério de Miranda, Agrippino Azevedo. 
Luiz Domingues. José Euzebio, Dunshee Abranches, Christino Cruz, 
Joaquim Pires, Sérgio Saboya, João Lopes, Frederico Borges, Tho- 
maz Cavalcanti, Eloy de Souza, Juvenal Lamartine, Esmeraldino 
Bandeira, Pereira de Lyra, Estacio Coimbra, Domingos Gonçalves, 
AppoUinario Maranhão, Sampaio Marques, Rodrigues Dória, Ma- 
noel Bomfim, Domingos Guimarães, Neiva, Prisco Paraizo, Ber- 
nardo Jambeiro, Augusto de Freitas, Paula Guimarães, Salvador 
Pires, Elpidio de Mesquita, Rodrigues Saldanha, Torquato Moreira, 
Graciano Neves, Mello Mattos, Irineu Machado, Barbosa Lima, Fi- 
gueiredo Rocha, José Murtinho, Lobo Jururaenha, Elysio de Araújo, 
Pereira Lima, Paulino de Souza, Henrique Borges, Sabino Bar- 
roso, Bernardo Monteiro, Francisco Bernardino, José Bonifácio, 
João Luiz de Campos, João Luiz Alves, Antero Botelho, Francisco 
Bressane, Olegário Maciel, Epaminondas Ottoni, Galeão Carvalhal, 
Altino Arantes, Adolpho Gordo, José Lobo, Valois de Castro, Car- 
valho Chaves, Rodrigues Alves Filho, Homero Baptista, Nabuco de 
Gouveia, Pedro Moacyr, Simões Lopes, João Abott e Domingos 
Mascarenhas (70). 

Deixaram de comparecer com causa participada os Srs.: Justi- 
niano Serpa, Passos Miranda, João Gayoso, Pereira Reis, Paula e 
Silva, Virfirinio Marques, José Marcellino, Cornelio da Fonseca, 
Júlio de Mello, Pedro Pernambuco, Arthur Orlando, Medeiros e Al- 
buquerque, Epaminondas Gracindo, Eusébio de Andrade, Raymundo 
de Miranda, Arroxellas G^Uvao, Joviniano de Carvalho, João Santos, 
Leovigildo Filgueiras, Pedro Lago, Neiva, Bulcão Vianna, Rocha 
Leal, Pedreira Franco, Pinto Dantas, José Ignacio, José Monjardim, 
Bernardo Horta, Pedro de Carvalho, Fidelis Alves. Galvão Baptista, 
Pereira Nunes, Teixeira Brandão, Francisco Botelho, Viriato Mas- 
carenhas, João Penido, Henrique Salles, Bernardes do Faria, Car- 
neiro de Rezende, Christiano Brazii, Josino de Araújo, Wencesláo 
Braz, João Quintino, Mello Franco, Rodolpho Paixão, Honorato 
Alves, Manoel Fukeacio, Lindolpho Caetano, Nogueira Jaguaribe, 
Jesuino Cardoso, Eloy Chaves, Paulino Carlos, Alberto Sarmento, 
Joaquim Augusto, Rodolpho Miranda, Francisco Romeiro, Serzedello 
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Corrêa, Alencar Guimarães, Victor do Amaral, Menezes Dória, 
Vidal Ramos Júnior, Henrique Valga, Campos Cartior, Diogo For- 
tuna, Antunes Maciel e Rivadavia Corrêa. 

E sem causa, os Srs. Ferreira Peona, Costa Rodrigues, Walde- 
miro Moreira, Josinb Menezes, Alcindo Guanabara, Américo Wer- 
neck, Themistocles de Almeida, Rodrigues Peixoto, Leite de Castro, 
Costa Júnior e Xavier do Almeida. 

O Sr. Presidente — A lista da porta accusa a pre- 
sença de 127 Srs. Deputados. Vae-se proceder ás votações das ma- 
térias indicadas na ordem do dia e das que se acham sobre a mesa. 

São lidos, julgados objecto de deliberação, os seguintes 

PROJECTOS 

N. 266-1908 

Autoriza o Presidente da Republica a crear mais um logar de assis- 
tente a eada uma das cadeiras de clinica medica das Faculdades 
de Medicina do Rio de Janeiro e da Bahta^ abrindo para isso o 
necessário credito, 

O Congresso Nacional resolve : 

Ari. l.<> Fica autorizado o Governo a crear mais um logar de 
assistente a cada uma das cadeiras de clinica medica das Faculda- 
aes de Medicina do Rio de Janeiro e Bahia, aberto para isto o ne- 
cessário credito. 

Art. 2. Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 13 de agosto de 1908.— Pereira Nunes.— Pal- 
meira Ripper,^Josê Ignacio,—A' Commissao de Instrucção Publica 
e de Finanças. 

N. 267—1908 

Determina que os officiaes generaes do exercito e da armada^ do ser* 
viço acti90j e os ministros militares áo Supremo Tribunal Militar 
terão direito a um offidal ás ordens^ e dá outras providencias 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1». Os officiaes generaes do exercito e armada, do serviço 
activo, e os ministros militares do Supi*emo Tribunal Militar terão 
direito a um official ás ordens, de sua livre escolha, subalterno dos 
respectivos quadros, o qual, nesse caracter, perceberá vencimentos 
de corpo arregimentado ou embarque. 

Paragrapho único. Kxceptuam-se os officiaes generaes que es- 
tiverem em goso de licença, por mais de 30 dias, e os que desem- 
penharem commíssões estranhas aos seus ministérios. 

Art. 2*». Revogam-se as disposições em contrario. 

Saia das sessões, 18 de acosto de 190S. —Eduardo Sócrates,^ 
A' Commis^o de Marinha e Guerra e de Finanças. 
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N. 268 — 1908 

Crea mais um logar dê fiel de thesoitreiro na Alfandega do Recife com 
os vencimentos da tabeliã vigente 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. 1.° E'creado mais um logar de fiel de thesoureiro na 
Alfandega do Recife, com os Tencimeatos da tabeliã vigente. 

Art. 2.<> O governo abrirá o credito necessirio para a execução 
desta lei» revogadas as disposições etli contrario. 

Sala das sessões, 19 de agosto de \90S.^A/fongo Cí^lfi.-rr Tei- 
xeira de Sá,— João Vieira.— Pereira de Lyra. — A* Commissâo do 
Finanças. 

N. 269 — 1908 

Dispensa nçs processos de naturalizaQão a ofreseniação de documentos 
firmados por agente diptomalicó òu coiísular, e dà outrâà ^í-ot?l- 
dencias 

Considerando que a apresentação dos docuhicilitos firhíáílbá por 
agentes diplomáticos ou consulares. exigida pelo art* ,?^ dP decreto 
n. 1.805, de J2 de dezembro de. 1907.. art, 4*, pa^i^agraiJHo único 
ri. 5, é art. 5o,§ 3° do decreto h. Í5.Ô48, dê 14 ,.dé mafo do 1908 
traz embaraços de tal ordem que a naturallzabão tiãb pôde ser 
conseorulda ; .,,.... ^. 

Considerando que os agentes diplomáticos ou conauUreã ú%ó 
possuem nos seus archivos as informações necessárias e i^ud, B.inda 
que ás possuíssem, recuscvr-se-hiam a fornécQl-as ^oí^^de é contra 
seus interesses a íiaturalizaçao dos súbditas de silà ndçaò em i)áiS 
estrangeiro ; 

Considerando que, sem prejuizo do disposto no' art. 13 da lei 
D. 904, de 12 de novembro de 1902, que continua em pleno vigor, 
póde-se em beneficio do paiz e dos bons estrangeiros qii^e ^ueiritm 
adoptar a nossa nacionalidade, dispensar Os documentos já refe- 
ridos ; ) 

Considerando que é de toda conveniência a remoção dos obstá- 
culos que impedem a execução das leis sobre úaturalisaçâo ; 

Considerando que a audienoia ou informação do chefe de 
Policia do Districto Federal, ou do estado onde fòr domiciliado o 
naturalizado, constituo uma providencia útil o necessária nos pro- 
cessos de naturalização ; 

Considerando que os titules de naturalização, como jã o são os 
declaratórios de cidadão braziieiro, podem ser assigoados pelo 
Ministro da Justiça, e Negócios Interiores sem inconveniente algum ; 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.« Fica dispensada nos processos de naturalização a 
apresentação de documentos Armados por agente .diplomático oa 
consular exigidos pelo art, 3« do decreto n. 1.805, de 12 de dezem- 
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bro de 1ÍÍ07, ^rt. 4<», paragrapho unicò n. 5 e art. 5« § 3* áó de- 
creto n, 6.048, do Í4 de maio do 1908. 

. , Art. 2,« £m todos os pedidos de naturalizaç&o é necessária^ a 
audiência ou jinforjnação do chefo de ooliçia ou autoridade dè igual 
categoria do Districto Federal du do Estado onde for domiciliado o 
naturalizando. 

, Ari* S.^ Os títulos de naturalização serSo assignados pdo Mi- 
nistro da Justiça è Negócios Interiores, 

Art. 4.« Reyogam-se as disposições ém contrario. 

Sala áúA sessões, 19 de agosto de 1908.— Cardos de Almeida.-^ 
Carlos Garcia, ^Palfnira Ripper, -^Galeão Carvalhal,^A' GommioâtO 
de Constituição e Justiça. 

N. «70 — 1908 

Determina que os exactores da Fazenda Federal que prestarem fiança 
ou caução em dinheiro, titidos dcp div^ publica da União e 
cadernetas da Caiva Económica enirarãOy desde logo, nó 'exércicio 
das fUncçÕèS dó cairgo 

d Confesso Nacional decreta: 

Art. 1 .<» Os etáctdi*es da Fazenda Federal, que prestarem fiança, 
ou caução em dinheii^o, titulos da divtdft publica dá Uscião e 
cadernetas da Caixa Económica entrarão, desde losro, no eierdeio 
das funoções do cargo para que houverem sido nomeados, toman- 
do-se, por termo, uq Tbesooro Nacipnal e nas Delegacias Fiscaes, 
nos Pastados, a Àanea pu caução provisória, ciija cópia, ^^poíiij^ 
nbada dos demais documenl )S, será tránsmittida ào tribunal olé 
Contas^ para julgamento definitivo» . ., . 

Art. S.* A íiança oii caução, assiin preatadi^, respjpderá, dead|9 
o momento da posse e exerciciò, por toao^ òs preiúizos é raliaà 
em qu(e forem encontrados os exactores e seus prepystos. 

Art. 3.<^ Revogam-se ás disposições em contrario. 

Sala das sessões, 19 de agosto de 1908. — Lindolpho Canutra.^ 
A* Coihnlisisãò áé Fmadças. 

N, 271 — 1908 

Permitte aos ex^lumnos da Escola Militar do BraziL, quê tehhám 
uma sô àpprováçOo simples nó curso geral óú dáà Ires armas^ 
estudar o curso especial de estado-maior e engenharia 

Cotísiderando que, áctualniénte, não é fbita a exigência dè 
àt)provaç5,b pieita nÒ curso geral ou das três armas aos candidatos & 
matricula na Escola do Estado-Maior ; 

Considerando que em todas as ei>co[a8 civis de ensino, suDorior 
da Republica neunum alumno Uca impossibilitado dçi. se gi*iduar 

Selo facto de ter approvaçã > simples ém lima ou mais materiaa 
o curso que ft*equenta ; 
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Ck)nsidera]ido que o Corpo de Estado-Malor do Exercito, para o 
qual se leccionavam os omciacs mediante a exigência de appro- 
yaçâo plena em todo o curso, transibrmou-se pela ultima re- 
organização do exercito, em um quadro aberto ou serviço no qual 
não só terá exercicio o offlcíal com plenamente no referido curso, 
como tambam o que não satisfizer essa condição ; 

Considerando que muitos dos ex-alumnos da Escola Militar do 
Brazil Jã possuem approvações em diversas matérias do curso es^ 
pedal estatuido pelo regulamento de 18 de abril de 1898, equiva- 
lente ao de estado-maior que se estuda actualmente ; 

Considerando que esses ex-alumnos estão em condições de con- 
cluir, com 1}reviaade, o curso technico que lhes permittirá 
prestarem melhores serviços á classe, e que assim ó justo e equi- 
tativo conceder-lhes o que é commum nas escolas civis ; 

Considerando que dfo presente projecto não resulta nenhum 
augmento de despeza nem dos quaoros dos ofiiciaes do exercito ; 
apresentamos o seguinte projecto : 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.<> E*permittido aos ex-alumnos da Escola Militar do 
Brasil quo tenham uma só approvação simples no curso geral ou 
das três armas pelos regulamentos de 12 de abril de 1890 e 18 de 
abril de 1898,estudar o curso especial de estado maior e engenharia 
por este ultimo regulamento, sendo-lhes dispensada a melhoria da 
referida approvação simples. 

Art. 2.^ Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 20 de agosto de 1908.— irii»«* Machado,'-Bu- 
Ihões Marcial.-^A* Commissão de Marinha e Guerra. 

E* sem debate approvada a redacção final do projecto n. 131 D, 
de 1908, orçando a Receita Geral da Republica para 1909, sendo o 
projecto enviado ao Senado. 

São successivamente, sem debate, approvadas as redacções 
flnaes dos projectos ns. 90 A, 229 A e 264, de 1908, para serem 
enviadas ao Senado. 

E* sem debate approvada a redacção final do projecto n. 232 A, 
de 1908, para ser enviada á sancção presidencial. 

£* annunciada a votação do seguinte requerimento do Sr. Bar- 
bosa Lima, apresentado na sessão de 14 do corrente, cujo teor ó o 
seguinte : 

< Requeiro que se solicitem do Poder Executivo as seguintes 
informações: 

Qual a importância discriminadamente em papel e em ouro, 
despendida durante os exercícios financeiros de 1906 a 1907, este 
até 31 de março de 1908, pelas seguintes verbas do Ministério do 
Exterior: 

a) Extraordinárias do exterior, especificando-se a despeza feita 
com vários itens ahi comprehendidos, a saber: 

IS soccorros a brazileiros náufragos e desvalidos ; 
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2», telegrammas do exterior ; 

3<*, eventuaes: quanto com o material, quanto com o pessoal, 
importância de gratiâcações, não previstas, a quem arbitradas e 
oncle pagas. 

b) fãipregados em disponibilidade: quantos, de que categorias, 
08 seus nomes e onde se acham. 

c) Tribunaes arbitrai^s: importância das gratificações ordi- 
nárias e extraordinárias, nome e categoria das pessoas a quem 
foram pagas, despezas com o maierial e importância do saldo da 
verba. 

d) Para diversos serviços extraordinários no interior : natu- 
reza desses serviços, nome e categoria das pessoas nelle empre- 
gadas, nome e categoria dos fUnccionarlos addidos á Secretaria ou 
ao gabinete em qualquer casa na Capital Federal, distrahidos das 
suas íúncções normaes, si accumulam vencimentos, gratificações, 
em ouro ou papel. 

Em seguida, é posto a votos e rejeitado o referido requerimento 
do Sr. Barbosa Lima. 

E* annunciada a votação do projecto n. 145, deste anão, que fixa 
a despeza do Ministério das Relações Exteriores para o exercício 
de 1909 (3* discussão). 

E* annunciada a votação das emendas constantes do parecer 
n. 145 C, de 1908. 

E* annunciada a votação da seguinte emenda do Sr. Thomaz 
Cavalcanti : 

< Considerando que o Papa não tem soberania temporal e sirai 
espiritual como chefe da Igreja Catholica ; 

Co^giderando que a Constituição da Republica, tendo abolido 
as relações de de^dencia ou alliança de uma igreja qualquer com 
o Governo da União ou dos Estados, ó inconstitucional a manutenção 
da lega(^ junto ao Vaticano ; 

Considerando que, sendo inteiramente leigo o Governo do 
Brazil, a manutenção da legação junto ao papado ô, além de incon- 
stitucional, completamente inútil, pois que, nSo podendo tratar de 
negócios temporaes, lhe 6 prohibido ter relações sobre assumptos 
religiosos ; 

Considerando que a lei de 7 de janeiro de 1890 prohibe termi- 
nantemente crear diíTerenças entre os habitantes do paiz, nos ser- 
viços sustentados á custa do orçamento por motivo ae crenças ou 
opiniões pbilosophicas ou religiosas ; 

Considerando que nenhum paiz, no regimen de separa<^ do 
Estado das igrejas mantém legação junto á cúria romana, muito 
menos aqneile inteiramente leigo como o Brazil ; 

Considerando, finalmente, que nada justifica a existência da 
legação brazileira junto á sede do catholicismo, pois estabelece 
preferencia por uma religião ã custa do orçamento da Republica 
contra as prohibições legaes acima referidas: 

Proponho a seguinte emenda ao projecto n. 145 B : 

Supprima-se a verba destinada ao custeio da legação junto á 
Santa Sé.» 
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o fSr^ Presidente-- A 63táòtaentfááCoÍBttíf^ã6 deu 
parecer contrario. 

O parecer é o seguinte : 

€ Sem entrar ho exámé dos coiísidéi^ándos que ú, ptékM^om. 
ol^^ecto (|^ue tem sido de laj^go debato em' varias $e$i^5è$, nãò ít êS 
outras, mas deiste mesma, Je^slaiura, a Cominimiçl èntende^por 
inconveniente adoptar coiãói norma legislativa supprimii* sèl^vicoW; 
supprímíndo as verbais destinadas a custeaí-os. 

Matem interâ»ai^e, ferindo i^a opinião do autor da emefidá ê 
aéòiitros iliustres collegas prèòeíto expreissoaa Cònâmui^. & 
pvmd^ regimental pârá uma règul^ dédiSéraú^ da Cárrlitií s6f!á 
a.^ejprojecto, sobre oqual se houvèsseía a6 pronunciar ka áM^ 
missões respectivas. 

Assim, o parecer da commissão é contrario 4. sua appro^ 

O SI*, rt^lioibbaz Otir^Bioânti — Peço a pâ;kvra 
pela òMem. 

O l^r. t»t*eéideiite— Tem « palavra o nobre Deputado. 

d Sr. ni^libittlízs OAvaioajttl ipela brdem) — Pilnda- 
mentando esta emenda, o fiz baseado em vários considerando^^ que 
k precedem. 

No primeiro, dizia quô o papá n&o tém so*berania temporal e 
sttil espiritual ; nao nõ está iòso no oòiihecimeato de todos oa Slrs.De- 
j^útados cdmo expressattienie ^tpdlado na lei das faratitiasr que 
rdgulou a situação papal «m 1851. 

Além disto, a Constituição da Republica, no art.TS, § 7«^prohibe 
as relaç5fs offlcides de tilna igreja qualquer para com á União e 
DS Estados. 

A lei de 7 de janeiro, separaiido a Igreja do Bstado, no Brázil, 
dtíelarou tatativamente que nenhum serviço poderia ser ciisteado 
no orçamento com relação a qualquer doutrina philosopbieá ou 
religiosa. 

Ò Sa. ÈLYSEU DuiLHERBíE — E é uíií s^rvlço reiiglòâo à lega- 
ção em Roma ? 

b Sr. Thomaz Cavalcanti — Mas a sua existeoeis só bb pôde 
expiidar com as relações espiritúaes, porque relações temporsBs 
não pôde ter o Brazilcotn o Vaticano^ nfto só porque nfto tem esta 
eooipetencia aquelle chefe espiritual, como porque seria offeosivo. 
ao governo italiano. 

Devemob estar recordados de qde a Itália foz ^uestftò de qtxè o 
papa não figurasse na Oònftirencia lot^nacional de Haya, para que 
não lhe fosse reconhecido neahum poder temporal. 

Ò Sr. Irixeu Machado — Èiitretiinto, a Itaíiá tem réli^ifto de 
Gstade: i^ religião catholica^ 
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O Sr. Thomaz Cavalcanti — O nobra Depu^do esU m^^ in- 
formado ; na» Itaiiá pâo ^lii religião de $siádo ua ác^pcào vulgar 
da locuç9^, isto è, ridligiaq ligada'' inteiraméaf^ aq &tâd|(), cp^ip ke 
dava PQ QrazU j^o teiQpo 4^ mooarcliia. 

O Sr. Iri^su Machado—Isso em qualquer rogimeo. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti ~ Ainda em outro considerando 
dizia que ha íl^lta absoluta de utilidade daquella legação junto á 
Santaíé.- ' • ' ' ''' 

Nem 88 pôde mais explicar que ella tenha por flm facilitar aos 
brazlleíros a aoqulsiçio de graças ou de bênçãos, porque já se tem 
dito aqui, com certo enthusiasmo, com certa emphasé, com tcNíos 
08 visos de verdade, porque os factos íbram pessoaes. que estas 
bênçãos, condecorações e outras cousas que o papa costuma dis- 
peiiffiar aos cathoHcos são adquiridas independente aa legação, e por 
preço bastante barato. 

Por conseguinte, não tendo os oradores que se propnzeram 
a defender a legação junto á Sant^ Sé demonstrado a persona- 
lidade jurídica, de direito internacional, sob o ponto do vista 
temporal do papa ; não tendo demonstrado que as relações 
prc^ibidas pela Constituição podiam ser accommodadas com a exis- 
tência da legação e não se ten lo demonstrado a sua utilidade, e a 
prova está \\\\ no caso da bandeira, em que aquella legação nada 
poude fazer com rei Lção a este lamentável incidente, continua a 
pensar, que a legação junto ã Santa Sé oíTende a nossji Constituição 
e é uma inutilidade dispendiosa. 

O Sx*. ILiuiz Domingues — Peço a palavra pela 
ordem. 

O ®r. Presidente— Tem a palavra pela ordem o nobre 
Deputado. 

OSx*. ILiuiz Doiiilxugraes (pela ordem) pediu a x>a- 
lavra peia ordem simplesmente para declarar, a titulo ie (docami- 
nhameato da votação,' que é Qom a maxioia repugii^ácía que vae 
votar esta verba, e somente a approva por náo podar n^ )ei 4c 
orçamento supprimir a legação. 

O Sr, Oasstaxio do N^ascimejctto— Peço a palavra 
pela ordem. 

O fiir. Prentdente— Tem a palavra pela ordepa o nobre 
Deputado. 

Q Sz** OçprSisiano <^o IVa/Selmento {pela ordem}— O 
voto que vae dái* a &vor da manutenção (la verba para a legação 
junto ã Santa Sé é òoAso^t^ com o seu procedimento nesta Casa 4e I^a 
Wftito. 

Admittindo, como admitto, a completa separação de poderes, 
e^piriíual ^ temporal^ consagrada pela lei magna da I(e )ublica» 
entr^tantq G^çpnn(^ce quu o imundo in{;pirb considera' p éol)ara4o 
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Sontifice uma força extraordinária, si não uma força que disponha 
6 armada ou exercito, uma força espiritual enorme, dominando 
toda a ebristandade. {Apoiados,) Colloca-se no ponto de vista da con- 
veniência nacional {apoiado do Sr, Valois de Castro) e reputa de 
grande utilidade para o paiz manter com esta força mundial as 
melhores relações que, existentes de ha muito, e continuando, bSo 
de produzir para o paiz benéficos resultados. {Apoiados.) 

F neste ponto de vista que se colloca, e ó neste ponto de vista 
de conveniência que se collocam todos os espirites eminentemente 
liberaes o tolerantes que occupam as bancadas desta Casa.(Apota<io5; 
nwito bem,) 

Era esta a declaração que lhe competia íluzer. {MuUo bem.) 

O ^x*. Simões I^opes —Peço a palavra pela ordem. 

O fSr. Presidente — Tem a palavra pela ordem o 
nobre Deputado. 

O Sx*« SimOes Hiopes {pela ordem) pediu a palavra 
para declarar que votando, como vae votar, por esta emenda, no 
seu espirito nâo Iniluem absolutamente os últimos factos que se 
deram com relação á bandeira ; o seu voto ê de accôrdo com o 
critério que tem mantido em votações anteriores a este respeito. 

O Sr. Va»lois d.e Oastro {pela ordem) requer que 
seja consultada a Casa si concede que a votação da emenda seja 
nominal. 

O Sr. I»resi<ieiite — Os senhores que approvam o re- 
querimento do Sr. Valois de Castro para que a votação da emenda 
seja nominal queiram levantar-se. {Pausa,) 

Foi approvado. 

Vae se proceder ã chamada. 

Os senhores que approvam a emenda, dirfto — sim ; os que a 
rejeitarem dirão — não. 

Procedendo-se á votação nominal, respondem mio, isto 6, não 
approvam a emendado Sr. Thomaz Cavalcanti, «.supprimindo a 
verba destinada ao custeio da Legação junto ã Santa Sé», os Si^s* An- 
tónio Nogueira, Arthur Lemos, António Bastos, Hosannah de Oli- 
veira,Rogerio de Miranda, Luiz Domingues, Dunshee de Abranches, 
Arlindo Nogueira, Joaquim Cruz, Sérgio Sabóia, João Lopes, Grac- 
cho Cardoso, Tlioiiiaz Acxíioly. Frederico Borges, GonçcJilo Souto, 
Eloy de Souza, Juvenal Lamartine,Lindolpho Camará, Simeão I^al, 
José Peregrino, Castro Pinto, Pereira de Lyra, Apoilinario Mara- 
nhão, Sampaio Marques, Rodrigues Dória, Domingos GuimanLes, 
Virgilio Lemos, Prisco Paraizo, Bernardo Jambeiro, Pedro Vianna, 
Augusto de Freitas, Paula Guimarães, Odalberto Pereira, Salvador 
Pires, Elpidio Mesquita, Leão Vellozo, Garcia Pires, Torquato Mo- 
reira, jMello Mattos, Irineu Machado, Figueiredo Reeha, Bulhões 
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Marcial, Sá. Freire, Lobo Jurumealia, João Baptista, Elysio 
de Araújo, Pereira Lima, Paulino de Souza, Henrique Bor- 
ges, Sabino Barroso, Vianoa do Castello. Francisco Veiga, 
Bernardo Monteiro, Domingos Penna, Rodolpho Ferreira, Astol- 
pbo Dutra, Francisco Bernardino, Ribeiro Junqueira, Calogeraa, 
José Bonifácio, Joào Luiz de Campos, Camillo Soares, João Luiz 
Alves. Antero Botelho, Lamounier Godoft*edo, Bueno de Paiva, 
Francisco Bressane, Olegário Maciel, Nogueira, Epaminondas 
Ottoni, Cincinato Braga, Altino Arante.s, Adolpho Gordo, José Lobo, 
Valois de Castro, Rodrigues Alves Filho, Hermenegildo de Moraes, 
Marcello Silva, Costa Marques. Paes Barreto, Carvalho Chaves, 
Luiz Gualberto. Elyseu Guilherme, Germano Hasslocher, Cassiano 
do Nascimento e João Abott (86). 

Respondem Hm, isto é, approvam a emenda, os Srs . Aurélio Amo- 
rim, Jorge de Moraes, Agrippino Azevedo, Cunha Machado, José Eu- 
zebio, Christino Cruz. Joaquim Pires, João Cordeiro, Thomaz Caval- 
canti, Affonso Costa, Esmeraldino Bandeira, Teixeira de Sá, João Viei- 
ra, José Bezerra, Estado Coimbra, Domingos Gonçalves, Manoel Bom- 
fim, Rodrigues Saldanha, Graciano Neves« Barbosa Lima, José Mur- 
tinho, Carlos Garcia, Ferreira Braga, Galeão Carvalhal, Cardoso 
de Almeida, Alvaro'de Carvalho, Palmeira Ripper, Arnolpho Aze- 
vedo, Eduardo Sócrates, Wenccslau Escobar, José Carlos, Soares 
dos Santos, Evaristo do Amaral, Homero l^ptista, Nabuco de Gou- 
veia, Pedro Moacyr, Simões Lopes o Domingos Mascarenhas (38). 

O Sr. Xeiva — Peço a palavra pela ordem. 

O fSir. Presidente — Tem a palavra o nobre De- 
putado. 

O tsir. N^eiva, (pela ordem) —Sr. Présidenie, apezar de ter 
estado attento á chamada, não tive a honra de ouvir o meu nome, 
pelo que não me foi dado também proferir o meu voto contrario á. 
emenda. 

O Sr. l^' Seoretairio procede â chamada dos Srs. 
Neiva e Deoclecio de Campos, que respondem não. 

O (Sr. Presidente *- Votaram pela emenda 38 Srs. 
Deputados e contra 88 ; total— 126. 

Foi rejeitada a emenda. 

O t5$i*. l>unsliee <le ./Vbranelies — Peço a pala- 
vra peia ordem. 

O Sr« Presidente — Tem a palavra o nobre Deputado. 

O tSr« Dunsliee de A^branches — Sr. Pi*esidente, 
pedi a palavra para enviar á. Mesa uma declaração de voto. 
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Vem á. Mesa a seguinte 

bbcUlRàçIo de voto 

Os republicanos radicaes e imperterritos patriotas, que repr^ 
sentavam a maioria audaz e erudita, que dominou a Constituinte, 
ao iançarem os alicerces do Estatuto de 24 de fevereiro, deslum- 
l)rados pela victoria fácil de 15 de novembro e anciosos de traduzir 
em lei as grandes reformas democráticas, pregadas na propa- 
ganda, só pen «aram em fortalecer a liberdade sem parallelamente 
organizar a ordem. 

Decretandp atssim a separação da Igrega do Estado, esque- 
ceram-se de apparelhar o poder publico para resistir á invasão 
natural e inevitável do clericalismo libertado. Das garantias limi- 
tadas, coiiforidas ao culto catholico, durante a monarchia, em que 
o Imperador-Imperio, na apostrophe de Ferreira Vianna, enfeixara 
por mais de 40 annos o padroado, atirara m-nos bruscamente 
neste regimen de deslumbradoras franquias, que o internuncio 
Spolverini, com um golpe de vista superior de diplomata, com- 

Srehendeu desde logo na phrase anciosa e festiva com que recebeu 
o mais illustre dos mini>tros do Governo Provisório a noticia da 
nova situação creada para os apóstolos da San£a Só nesta parte do 
continente americano. K o resu.tado, que ahi está., é que, á sombra 
mesmo dessa Constituição libérrima, que apparenta combater, é 
que o partido clerical ha de vir dar fatalmente batalba ao espirito 
liberal da Republica, sem que aqueiles obreiros da Constitumte, 
a nSo ser na idéa contra idéa, encontrem outro renedto efflcaz 
para obter, amanhã como hontem, uma victoria súbita, desde que 
se annunciam como os conservadores do systema e não hâo de 
querer arriscar-se ás aventuras de um golpa de Estado ou de uma 
reforma constitucional. 

Para o clericalismo trlumphante, portanto, pouco se lhe dá a 
permanência ou nâo de uma le^raçâo brazileira junto ao Vaticano, 
Tima vez que está. para o combate acastellado na fortaleza das for- 
mulas institudonaes de 1891. 

Para mim, porém, como homem politico antes de tudo, e 

Sara outros republicanos, essa estação diplomática ainda é e será 
e certo uma arma preciosa e providencial nas mãos fortes e se- 
guras de um governo esclarecido e patriótico. 

Sfto estas as razões do meu voto contra a emenda do Sr. Tho- 
maz Cavalcanti.— Dunj^ee de Abranches. 

Em seguida, sSo successivamente postas a votos e rejeitadas as 
emen das do Sr. Barbosa Lima. 

. A' rubrica 2^— Empregados em disponibilidade: 

Em vez de 100:OJ0$00O— digarse: 50:000;^000. 

A rubrica 1* Secretaria de Estado — sub-rubrica — Material: 
onde se lê — Organização, revisão e impressão do relatório, publi- 
cação dos actos do Governo, do ezpedieute o quaesquer trabalhos 
pfflciaes — 34 :O00ÍOO0 . — §uppriraa-se . 
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A' rafarioa-^Extraordiaarios no laterior : 

Ao n. 1 da tabeliã— em Tez de 100:000$, digar-se 50:000$00â^. 

A quantia de 100:000$ pedida na proposta para diversos ser- 
viços extraordinários no interior e despezas eventuaes nio ô 
excessiva. 

Ao n. â— Telegrammas para o exterior— Em vez de 76:000$» 
diga-se: 30:000$000. 

Ao n. 3— Obras no Palácio Itama^aty-— Em vez de 400:000, 
diga-se: 200;000$000. «,. 

A' rubrica — Gommissão de limites ^ reduzarsa^ de 700:000$ 
a 400:00(4000. 

A* rubrica 7''— Extraordinários no exterior — Reduzà-se do 
500:000$ a 230:000$000. 

A rubrica 1^ — Secretaria de Estado— si^i7itirica--MaKriaÍ-r 
Despezas de conducção do ministério.— Supprimarse .QM^ »to 
basta a dotação de 28:000$ do n. 2 desta sub-rubrica), ibi: 
manvásnçãD úa garayem erespectiwí peáoal', manutenção údrcdcheira^ 
carros e animaes, 

A' rubrica* í»^Tribunae3 arbitraes— ^Em vez de^!fcO*:ttK)íí,\Uga- 
se: 150:000$000. 

Em seguida» é posto a voto» e apprcivâdo 'ékE 3^ dieeitiKu) o 
projecto n. 145; de 1908, fixando a deepeza do^MiniJrterio das RdUr 
çao Exteriores para 1909, que é enviado* á Goimnds^o de Redaefpto i 

E* poáto a votos eappròvado em 2* discussão o segúínié antigo 
único do 

PROJfiCTO i; . 

N. 233-^1908 




O Sxr. isaM^íieire— Peço a palavra pdIá'1oMBin. ' 

cydS^. jPxi-eflidex&te— Tem a palorvra pekt ordemò^dérMn^ 
D^pttttddi • 

O Sr. tS6r F^x^ixre {pela ordem) re^er e obtém dispensa 
de ititdrátíSiio l^aJsfque o projecto n. 233, de 1908, íHça pme da 
ordem do dia da sessão de amanh&, 

Vol. VI * 12 
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Posto a votos, é approvado em 2^ disciusSo o seguinte artigo 
anicoáo 

. . . ^ PROJECTO 

N. 146—1908 

O Congresso Nacional decreta : 

Artigo único. E' o Presidente da RepuMioa autorizido a abrir 
ao Ministério da Fazenda o credito do 20:150$6d2, supplementar 6 
verba-^^Alfondegas-Hio art. ^ da lei n. 1.841. de 31 de dezembro 
de 1907, para occorrer ao augmento do despeza ree^ultante do de- 
creto n. G.966, de 29 de maio do 1908, que expediu nova tabeliã do 
pescai da Alfandega de Corumbá,, no Estado de Matto Grasso ; rc- 
TOgadas as disposições em contrario. 

ET o projecto enviado ao Senado. 

O íSr . I^uias GiiaJlt>er^o— Peço a palavra pela ordem. 

O Sir. Px*esiaeii.te--Tem a palavra piela ordem o no- 
bre Deputado. 

O Sr. ILiuias CI:ium>erto {pela ordem) requer o obtém 
dispensa de interstieio para o projecto n. 146, de 1908, âgurar na 
onfemdodla da sessão seguinte 

E* posta a votos e rejeitada a emenda do Sr. Wenoesláo 
Escobar, offerecida em 3^ discussão ao projecto n. 224, de 1908. 

Em seguida, posto a votos, é approvado em 3^ discussão e en- 
viado & Commisrâlo de Redacção o seguinte 

PROJECTO 

N. 824—1908 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.® E* o Presidente da Republica autorizado a abrir ao 
Ministério da Fazenda o credito eitraordinarío de 174$257, ouro, 
e 826:394$030, papel, para pagamento de dividas de exercícios fin- 
dos» assim discriminadas por ministérios: 

Onro Papel 

Justiça e Interior , — 276:479$001 

Relações Exteriores 174$257 

Marinha — 

Guerra — . 

Industria, Viação e Obras Publicas — 

Fazenda — 




174$257 826:394$030 
Art. 2."" Revogam-se as disposições em contrario. 
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Posto a votos, ô approvado em 3* discussão o enviado á Oom- 
missSo de Redae^ o «eguinte 

PROJECTO 

N. 107— 1908 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 .^ Fica o Poder Executivo autorizado a pagar a D. Ade- 
lina Araeiia Lopes Vieira, viuva do ex-tliesoureiro da CSaixade 
Amortização António Arnaldo Vieira Gosta, a pensão de montepio 
por eUe instituído, a contar da data de seu fàilecimento, pagas ^ 
contribuições em atrazo. 

Art. 2.<> Revogam-<e as disposições em contrario. 

Posto a voíoIt é approvado em 3» diBcossio e enviado ã Com- 
mtaio deRedaocio o seguinte 

PRO/ECTO 
N. 452 — 1907 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. Fica o Presidente da Republica autorizado a 
abrir ao Ministério da Marinha o credito especial de 17:88^10 
para occorrer ao pagamento de vencimentos devidos ao capitão de 
corveta Francisco de Mattos, em virtude do disposto na lei n. 1.474, 
lie 9 de Janeiro de 1906 ; revogadas as disposições em contrsffio. 

O iSr. I.ie&o Velloso — Peçoa palavra pela ordem. 

O íSr. Preisldeiite — Tem a palavra pela ordem o 
nobre Deputado. 

191*. ILieão Velloso (pela ardem) requer e obtém dis- 
pensa de impressão para que a redacção final do projecto n. 452, 
de 1907, seja immediatamente discutida e Totada. 

Em seguida, é sem debate approvada a seguinte 

REDACÇÃO 

N. 265 — 1908 

Redacção final do projecio n. 452^ de Í907, que a%UoHza o Presi- 
dente da RepMica a abrir ao Ministério da Marinha o credito 
especial de Í7:289$4Í0^ para pagamento de vencimentos devidos 
ao eapUão de corveta Francisco de Mattos 

O Congresso Nacional decreta : 

Artigo único. Fica o Presidente da Republica autorizado a 
. abrir ao Ministério da Marinha o orodito especial de 17:280|4IO, 
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Art. 2.0 A j^etiçio inkial para esses procenos nr& dirigida ao 
supplente nas oircamscripções a que se refere o art. 1». ) 

Ari. 3.* Nos processos fiscaes e naquelles em que a Fazenda 
Nacional for directamente interessada, o procurador da Republica 
e o procurador fiscal senU) substltuidos, nas mesmas oircumscri- 
pç5es, pelo sgudante do procurador. 

Art. 4.<' As medidas asseouratorias de direitos ou pronuncias 
de damnos ou perigo imminente. assim como qualquer jQstiâcação, 
inclusive as para montepio civil, militar e da marinhçk,. e para 
meio-soldo, quando admittirem jul/ramento, serão julgadas pelos 
aupplentes, naqaellas oircumacripçõpct, com reourso yoluniario 
para o juiz seccional e deste para o Supremo Tribunal Federal, em 
ultima instancia. 

Art. 5.0 E* dispensada a. audiência e assistência do Ministério 
Publico nos processos civis, em que o interesse da Fazenda Na- 
cional consistir somente na percepção do imposto de sello e na 
taxa judiciaria. 

Art. 6.0 Os supplentes do substituto do jiàz seccional serão 
substituidoB em suas Atitas e impedimentos pelos das drcumscri- 
pções mais próximas, e, findo o quadriennio, poderão continuar no 
azercicio dos cargos, emquaato não lhes for dado substituto. 

O ajudante do procurador e o escrivão dos supplentes» em suas 
faltas e impedimentos, seriu) substituídos por quem for noukeado 
^ad hoc pelos supplentes. « > 

Art. 7.0 Revogam-se as disposições em contrario. 

Posto a votos ó approvado em l'' discussão o seguinte . 

PROJECTO 

r ' f «»• Ir • 

N. 16TA— 190S' 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 ET o Presidente da Republica autorizado, a roa^tituir ú 
Camará Municipal da viUa de Pedra Branca, no Estado de Minas 
Geraes, a importância de 4:127$, papel, e 4S6$860, ouro, prove- 
niente de direitos aduaneiros, estatística e multa, pagos em 23 de 
janeiro e 22 de fevereiro de 1809, pela importação do material des- 
tinado ao serviço de abastecimento de agua potável da mesma 
villa, dispensadas as formalidades exigidas nos arts. 2o e 6* do de- 
creto n. 947 A, de 4 de novembro de 1890, e abrindo para esse fim 
o credito preciso. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições om conti*ario. 

O iSiP. Buexio de Pa.tv»— Peço a pcJavsa.pelã ord^m. 

O »■•. Px-ettidente — Tem a palavra pola ordem o 
Ur, Bteoo de Paiva. 

O Sr. Bueno de Paít» {pela or(laiH)-*PeQO a V. Bx. 
que consulte a Casa si consente na dispensa de interstício para qve 



SBSBlO BM 20 DB AGOSTO DB 1908 188 



o prcjecto que acaba dB ser votado poesa entrar • na ordem do dia 
de amanM. 

Consaltada, a Camará ooooede a dispeosa pedida. 

E' annunciada a votação do projecto n. 257, de Id08, autori* 
zando o Presidente da Republica a prorogar por seis mezes a li- 
cença em cujo gozo se acha, para tratamento de sua saudé. Augusto 
Raphael Moreira, 4« escripturario da Estrada de Perro Central do 
Brazil (com pareceres das Commissões de Petições e Poderes e de 
Finanças) (discussão única). 

O Si*. Presidente *- A este projecto a Commis^ de 
Finanças oflèreceu a seguinte emenda: 

«Onde se dis-^com vencimentos-HÍiga-0e: oom ordenado.» 
£* posta a votos e approvada a referida emenda da Commiss&o. 



Em seguida, posto a votos 6 ajpprovado assim emendado em 
discussSo única e enviada 4 Commissfto de Redacção o seguinte 

PROJECTO 

N. 257—1908 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l."" Fica o Poder Executivo autorizado a prorogar por 
mais seis mezes, com vencimentos, a licença em ci^o gozo se acha, 
para tratamento de saúde. Augusto Raphael Moreira, 4* escriptu- 
i*ario da Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Art. 2.0 Revogám-se as disposições cm contrario. 

São successi vãmente, sem debate, encerrados em 2* discussSo os 
arts. 1* e 2« do projecto n. 250, de 1998. autorizando o Presidente 
Republica a mandar pacrar a Hermino Josó de Azevedo Pedra, 
ex-official da secretaria do extincto Arsenal de Guerra de Pernam- 
buco, e outros, os vencimentos que lhes cabiam pelo exercicio dos 
respectivos cargos durante o tempp em que estiveram como addidos 
a outras repartiçQes, a contar da data da extino^ dos referidos 
arsenaes, ficando adiada a votação. 

Em seguida, sSo successivamente postos a votos e approvados 
em 2* discus^k) os seguintes artigos do 

PROJECTO 

N. 259-1908 

O Congresso Nacional decreta : 

Axi. l.<* £* autorizado o Governo a mandar pa#ar aHèrmino 
Joe6 de Azevedo Pedra, ex-offlcial da secretaria do extincto 4rseQal 
de Guerra de Pemambnoo, Jolio Jourdan de Carvalho, Amdrico 
Francisco Villa Nova e Biandino Américo Cardoso, o primeiro 
ex-escrivSo do almoxarifado, o segundo, ex-ofilcial da seôrtl^^iae 
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Bahia, e João Vicente da Silva Ferreira, ex-áoeretario .de 
Arsenal de GiieiaUidpBaf^r os 9e^^tím»xi^m».fííf^ jt^iímíiomo 
'' ~)^.xerpigio desses cargos tivessem ^^o reLativamente aos 
Nf !%aiexfíorbs aos em aué foram ad^oa á.dotiíuâ^répartkSes 
tiSm, á , cofi|ar! dá'" data em qfdc^f^faífl tílspénsadoô em 
^^•d^; 4á éftáSfòção 'd^qfleUes^imiBiiaesi^^r}^^ 

Art .2.^ Revogam-se as disposições j^m contnacio • 

^SkMv^JSe^irmrr-PeQQ a palavra. leUiiEdam. 

QfcdHr ^oSra^ldm^to -^,Tem a.palayrar^la ordem, o Sr. 
Ni*». 

OÔr. :N^ya~ (PeUi ordem) Sr, Presidente, peço a. V. Ex. 
que misljlté á OíA si consente na dispensa 'ilé interstício, tifiiâ de 

âae o projecto que acaba de ser votado possa entrar na ordem do 
ia de amanhã. 

Consultada a Camará é ooaoedida a dispensa pedida. 

E' annunciada a 3^ discussão do projecto n. 196, de 1908, auto- 
rizando o Presidente da Republica a aMr ao Ministério da P&zen- 
ila'p''4aeídltò eititerdiíâífio de I7:867$a76; para occ&rrer á daspeza 
eòiâ o)>ag<mentò déVidò a Mário Nâzareth, emiviriodede senteaça 
jiiMdaHa .^ 

Ninguém p^e^indo a palavra é encerrada Oi 4Í9c.ussão. 

, Es$»m$misk ^ posto a votos e.appiHxuado om 3^ discussão e eu- 
Yif^ik OQmmiQsfto de jRedacgão o seguinte 

PROJECTO 

N. 190, de 1908 

O Congresso Nacional ro^olve: 

Art. único. E' o Presidente da llepiiblica autorizado a abrir 
ao Ministério da Fazenda o credito extraordinário de 17:867$077 
para occorrer á despeza com o pagamento devido a Mário Nazareth, 
em virtude de sentença judiciaria ; revogadas as disposições em 
contrario. 

B* annunciada a discussão única do projecto n. 258, de 1908, 
autorizando o Presidente da República a conceder ao Dr. 'Jos6> Ma- 
l*âblo'^riêà.dè Camargo Aranha, lente oátbedt*atico da Faculdade 
do%iMto'de S. Pàiulo, uni anno de licença; com pareceres das 
tJòmMssões de Petições e Poderes e de Finanças . 

.'JgUiguenai pedijido a palavra, é encerrada ^.4^c«9são. 
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» /;» fifJP^ :|>rj&e|^|[^ie.— A. , este »]çojectQ a . Commisa^ de 

tiííSvS4P SC diz— com vpnçiip^tos-r^ga-jee;, cora or^ei|ado.» 

i Bosta a vc^os, é approvada avinferidaoBunvl^r da CoçpiiQpiâo. 

fs .yj^ se^^uída é posto a votos e. . approvado em dM^çus^ uoica a 
l^\Í9,QJDíiendado é enviado á Gomjní&sâQ de Redacção as^uinte 

. PI^EGTO 

N. 858 — 1908 

O Congresso Nacionalresolve: 

Art. l.« E' o Governo autorizado a conceder ao Dt. José Ma- 
riano de Camargo Aranha, lente, oatbedratioo da Faculdade de Di- 
reito de S. Paulo, um anno de licença, com ordenado, para 
tratamento de áaude. 

Art. 2.*" Revogam-se as disposições em eontrario. 

CNBHtw ^vemiaeiíito.r^ fistfUidO' esfo^ada^j^vVPiS^ias da 
ordem do dia, designo para amanhã a seguinte : 

. ORDEM PP piA 

. ,3^d^ussâQdo,projiBGton.,S33/ de 1908, autorizando o presi- 
dçátJBtda^Kepubiica a abrir ao Ministério da Justiça e Neffociqs In- 
jC^iiórésQ qre^itQ de 1;049: ^$7^992, simplenáenJEár^ á ve^ba }5^4o 
árU>'dq;iÍ9Í n. 1.841, de 31 àé dezembrç.de lfi07para. occorreí á 
4^f(pazá cpm acoa^t^ucção do quartel central e.dòs ^uarteiçregio- 
jpáq8áa{]?QTi}i Policial do pistnctp Fçderai ; 

;,J3^ 4^ussãp do prqjfd^ n. 146, de .1908, , auV>ripi|do ePresi- 
deoateit^ Republica a abrir ao Ministério da gazeada ò oreditqde 
|OvloQj^^» supplementar ã verba — Alfandegando, art:'S9da 
lei D. 1.841, de 31 de dezembro de 1907,, p^ra pecorrer ao -au- 

gifnt^^de despeza res^Itante da., nova tabeliã do pessoal da 41fan- 

73* discussão do projecto n. 2^ de I908« autorizando o Presi- 

defitç d.t Repiililiua a. n.hrh' ao ^fmisttí^io ria. Marinha o eroriito e^- 
pí^cial dt 4iU(>:^í5*i02; para ocoornjr ao pagaraoQiio do oníe nados 
devidos a Li éícripturaiio do almoxarif;^do do ext inato Arsi^nal de 
Moinha íla Dahia* Fraiiciiãco Coolho Moreira ; 

*2*di.scui3sâoiio projectou. 167 A ^ de 1 90 !^, autorizando o Pr©- 
g^(|QQte da R&publiea a re4ltuip á> Camará Municipal da v ília de 
Pwra líraocíâ, uo EáUdo do Minas Geraes, a imjK>rtaiicia de 
^ft^íl^í)» papel, o 455S8fjO, ouro, proveniente de direi toít aduanei- 
,roa» oâtaiíatica tuniilta, p^os èm 23 dajauríroe âí2 do revereiro 
de 189íJt peia importação do muteríal dé?tinadEi ao serviço de aba^s- 
tecímento dii ugua* potavd da^juesma vUIa, dispensadas a?í forma- 
^Jj^^des exigidai, no8 a-rts . ^ e 6* do diK^reto u*.947 A, de 4 d^ no- 
Y^mbro de 1890 (com parecer da Commia^o de Fioancaj?) í 
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!•' discussão do projecto n. 175 A, de 1906, mantendo a Confe- 
deração do Tiro Brazileiro, creada por decreto legislatiro n. 1.503, 
de 5 de setembro de 1906, e dá outras providencias (com pareceres 
e emendas das Commissões de Marinha e Guerra e de Finanças ; 

3» discussão do projecto n. 259, de 1908, autorizando o Presi- 
dente da Republica a mandar pa^ar a Hermínio José de Azevedo 
Pedra, ex-offlcial da secretaria do extlncto Arsenal de Guerra de 
Pernambuco, e a outros, os vencimentos que lhes cabiam pelo ex- 
ercício dos respectivos cargos durante o tempo em que estiveram 
como addidos a outras repartições, a contar da data da extincção 
dos referidos arsenaes. 

Levanta-so a sessão ás 2 horas da tarde. 



ACTA DE 21 DE AGOSTO DE 1908 

PreMenda do Sr. Âmolpho Azevedo {i^ Viee^Prêiidêntei • 

Ao meio-dia e 15 minutos procede^e á chamada, a que 
respondem oi Srs. Carlos Peixoto i^ílho, Amolpho Azevedo, Thomaz 
Aocioly, Sá Freire, António Bastos» Sime&o Leal, Octávio Lessa, 
Aurélio Amorim, António Nogueira, Agripino Azevedo, Cunha 
Machado, Luiz Domingues, Graccho Cardoso, Frederico Borges, 
Juvenal Lamartine, Lmdolpho Gamara, José Pereffrino« Aífooso 
Gosta, ApoUinario Maranhão, Sampaio Marques, Rodrigues Dória, 
Manoel Bomílm, Neiva, Prisco Paraíso, BulcSo Vianoa, Pedro 
Vianna, Salvador Pires, Elpidio Mesquita, Garcia Pires, Heredla de 
Sá, Figueiredo Rocha, Vianoa do Castello, Rodolpho Ferreira, 
Ribeiro Junqueira, Camillo Soares Filho, Bueno de Paiva, Palmeira 
Ripper, Eduardo Sócrates, Eiyseu Guilherme, Henrique Valga e 
Wencesiau tiscobar (41). 

Deixam de comparecer, com causa participada, os Srs. Luiz 
Goalberto, Paes Barreto, Paula Guimarães, Ferreira Penna, Jorge 
de Moraes, Deocleoio de Campos, Justiniano Serpa, Arthur 
Lemos, Hosannah de Oliveira, Passos Miranda, ROgeno Miranda, 
José £uzebio, Dunshee de Abranches, Arlindo Nogueira, Joaquim 
Pires, João Gayoso, Gonçalo Souto. Thomaz Cavalcanti, Pereira 
Rei«, Castro Pinto, Paula e Silva, Esmeraldino Bandeira, Teixeira 
de Sá, João Vieira, Pereira de Lyra, Virgioio Marques, José Be- 
zerra, Jofiô MarcelliQo, Cornelio da Fonseca, Estacio Coimbra, Jutio 
de Mello, Pedro Pernambuco, Domingos Gonçalves, Arthur Or- 
lando, Medeiros e Albuquerque, Epatniaondas Gracindo, Eazebio 
de Andrade, Raymundo de Wranda, Arroxellas Galvão, Joviniano 
de Carvalho, João Santos, Leovigildo Filgueiras, Pedm Lago, Do- 
juingos Guimarães, Virgílio Lemos, Bernardo Jambeiro, Rocha 
Leal, Pedreira Franco, Pinto Dantas, Augusto de Freitas, José 
Igoaoio, Odalberto Pereira, Rodrigues Saldanha, Leão Vdloso, José 



'8B8SÃO BM 21 DB AGOSTO DB 1908 187 



MoAjardim, Torquato Moreira, Bernardo Horta, Barbosa Lima, 
Pedro de Carvalho, Bulhões Marcial, José Mortinho. Balthazar 
fiernardino, Fidelis Alves, João Baptista, Pereira Lima, Galvãa 
Baptista, Pereira Nunes, Paulino de Souza, Teixeira Brandão, Hen- 
rique Bjriçes, Francisco Botelho, Sabino Barroso, Viriato Masca- 
renhas, Francisco Veiga, Bernardo Monteiro, Dominí^os Penna, 
Francisco Bernardino, João Penldo, Calogeras, João Luiz de Cam- 
DOB, Henrique Salles, Joio Luiz Alves, Antero Botelho, Bernardes 
ae Faria, Francisco Hressane, Carneiro de Rezende, Christiano 
Brazil, Josino de Araújo, Woncesláo Braz, João Quintino, Mello 
Franco, Rodolpho Paixão, Olegário Maciel, Honorato Alves, No- 
gueira, Manoel Fulgencio, Lindoípho Caetano, Epaminondas Ottoni, 
Carlos Garcia, Nogueira Jaguarioe, Ferreira Braga, Jesuino Car- 
doso, Galeão Carvalhal, Cardoso de Almeida, Álvaro de Carvalho, 
Eloy Chaves, Paulino Carlos, Alberto Sarmento, Cinoinato Braga, 
Joaquim Augusto, Altino Arantes, Adolpho Gordo, Rodolpho Mi- 
randa, Francisco Romeiro, Valois de Castro, Rodrigues Alves Filho, 
Hermenegildo de Moraes, Serzedello Corrêa, Alencar GuimàrSes, 
Victor do Amaral, Carvalho Chaves, Menezes Dória, Vidal Ramos 
Júnior, José Carlos, Campos Cartier, Dio^^o Fortuna, Nabuca die 
Gouvêa, Evaristo do Amaral, Antunes Maciel, Homero Baptista, 
Rivadavia Corrêa, Cassiano do Nascimento, Simões Lopes e João 
Abott. 

£ sem oausa os Srs. Costa Rodrigues, Christino Cruz, Joaquim 
Cruz, Waldemiro Moreira, Sérgio Saboya, Joa^ Lopes, J(hu> Cor- 
deiro, Eloy de Souza, Josino de Menezes, Graciano Neves« Mello 
Mattos, Irineu Machado, Alcindo Guanabara, Fróes da Cruz, 
Américo Werneck, Lobo Jurumenha, Elysio do Araújo, Themis- 
todes de Almeida, Rodrigues Peixoto, Astolnho Dutra, José 
Bonifocio, Leite dé Castro, Lamonniei* Godohredo, José Lobo, 
Costa Júnior, Xavier de Almeida, Marcollo Silva, Costa Marques, 
Soares dos Santos, Germano Hasslocher, Podro Moacyr e Domingos 
Mascarenhas. 

O ISx*. Preaiclente— Responderam á chamada apenas 41 
Srs. t)epntados. 

Hoje não ha sessão. 

Designo parti amanhS a mesma ordem do dia de hoje, isto é: 

3^ discussão do projecto n. 233» de 1908, autorizando o Presi- 
dente da Republica a Itbrir ao Ministério da Justiça o Negócios In- 
teriores o credito dd l.049:107$$^2, suppleipentar d verba 15*do 
art. 2^" da lei n. 1.841, de 31 de dezembro dè 1907, para occorrer 
d despeza com a constracçao do qi^el central o dos quartéis regio- 
naes da forca nolicial do Dlstrícto Federal ; 

3» discussão ao prcdecto n. 146, de 1008, autorizando o Presi- 
dente da. Republica a abrir ao Ministério da Fazenda o credito de 
20:150$662, supplemcntar á verba— Alf&ndegas— do art. 2^da lei 
II. I.S41, de 31 de dezembro áh 1907, para occorrer ao augmento 
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resultairte da xio:ira,tabella do pessoal da Alfkn^ieiga da 

«3^4isott8sâo do projecto n. 2á2, de 19Q8» autorisatido.o Preai«> 
depte.da Republica a abrirão Mioistorio da Maskiha o orèdito ^»- 
paolAÍde 4:008$^ para oococrer 9^ pagamento de ot^nados^de- 
vidoa ao es(»ripturario do alinojcarifadu do extincto Arsenal de ^a- 
ríftha da fíahia Francisco Coelho Mor^a; 

.^^ dteeusaão do projecto n. 167 A, de 1908,> autorizando o Pre 
sidMte-ída Rapublioa a restituis 4 Camará Municipal da YlUaí de 
F0dra Biaaca, no Estado de Minas Oeraes* a jkinportaneia de 
4:jfês;it80D4 papel, e 455(860, ouro,, proveniente de.xUreitos. adnanei- 
)iNb.ié8tati6tica e multa, púes, .em S3 de janeiro eSS de fevereiro 
ák i999i pala importarão do material destinado ao serviço, de 
atefiitooimento de agua .potável da mesma vUla, dispensadas .as 
ftiimi^idaâes exigidas, nos arts,. 2^ e 6rdo decreto n. 947. A« de «4 
d<ii'<novembro de 1^90 (com parecer da Commissão 4e Finan(^ ; 

iti^^diiieussão 4o projecto n. 175 A, de i908, mantendo a Ccmíe- 
deiMio4eTiraBraziieiro,.oreada por decretolegislãtivon; 1SD3, 
éef&dB <setembi*o. de 1906 ; e dá. outras providencias (com pareceres 
miemmàMM das Gommissões de Marinha e Guerra e de Finanças) ; 

. >9»idseu88ão do projecto n. 259y de 1908, autorizando d »esi- 
deiito4a Republica a mandar pagar a Herminio José de Azevedo 
Pedra, ex-offlcial da secretaria do extincto Arsenal de Guerra de 
Pernambuco, e a outros, os vencimentos que lhes cabiam pelo 
exqrctcío dos respectivos cargos durante o tempo^enori^ve eetrEeram 
comoi^didos a outras repartições, a contar da data da'«xtinaQie 
dos referidos arsenaes. 
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Presidência dos Srs. Carlos Peixoto Filho (PresidenU) e Ârno$ph& 
Azevedo (i« Yice-Presidente) 



Ao meio-dia e 15 minutos procede-se á chamada, a. 4«e 
pondem os Srs. Carlos Peixoto Filho, Arnolpho Azevedo, Thomas 
Accioly, Sá Freire, António Bastos, Luiz Gualberto, Simeão Leal, 
Paes Barreto, Octávio Lessa, lorge de Moraes, Gosta Aodrigues, 
J>iiadi6e,de Abranches, Ghistino Cruz, Arlindo Nogueira, João.. Cor- 
doi]S|>,;.GraGcho Cardoso, Frederico Borges, Gonçaio Souto, 'Elov de 
Sou9^, Lindolpho Camará, José. Peregrino, Castro 'Pinto, Aíionso 
Co«U* Teixeira de Sá, Pereira de Lvra, José Bezerra, ' ApoUinario 
Macantaio, Sampaio Marques, Rodrigues Dória, Pi*isco Patrateo, 
Bulcão Vianna, Pedro Vianna, Paula Guimarles, Salvador "Pires, 
Elpid«oMesquitarJL<eão Velloso, Garcia Pires, Figueiredo ILdcha,^ 
Joao^«jptisia, Vianna do CasteÓo, Francisco Veiga, Bernardo Idon- 
teâiVDt» Rodolpho Ferreira,. Bibeíro Jamqueira, Jos^ BQniâudo, Caloge- 
ir««^ João Luiz de Campos, Lamounier Godoftâdo; f^irancisco' Bres- 
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sane, Bueno de Paiva, Chrisiiano BrazlI,Olegaría M&ciel, Nog«ieitii; 
Manoel Pulgencio, Ferreira Braga, Cardoso de Almeida, AHiéMò 
Sarmento, Altino Arantes, Adolpfior Gordo, Palnleira Ripper, Elyseu 
(jailherme, Henriqne Viilga, weneesláo Bâcobar, Germano fí4 ^H>- 
cher, Pedro Moacyre Cassiano do Nascimento (63). 

Abre-se a sessão, 

£' lida e sem observações approvada a acta da sessão anti 3ce- 
dente, 

O Sr. Sá. Krelre (í® Secretario) procede á, leitura do so^ 
gainte 

EXPEDIENTE 

OfflciOB: 

Do Sr. 1« Seeretario^o Senaáo, de 19 do oorre»^, cjmmun i- 
cando que o Senado adoptou c nessa data enviou á sancção presi- 
dencial, a proposição que autoriza o Governo a abrir o crediUo 
extraordinário de 19: 302$626 para pagamento de D. Serafina fie 
Lima Pitaluga, em virtude de sentença judiciada.— loieirad'!. 

Do mesmo senhor, de 20 do corrente, commmnicando ^ue o 
Seaailov>en»jsessioíde 18 do corrente, approvou o veto optposto* pa lo 
Sr. Presidente da Republica á resdVQ&o do Congresso Woioii ai 
elevando a 100$ a pensão que percebo D. Anna Coelho do Figuelre^ío. 
^Inteirada. 

Do mesmo s^hor, do 21 do corrent», communicando»«qu:> o 
Senada approvou e nessa data enviou á sancção presideneiaE a 

Í proposição desta Camará autorizando a concessão de um annoide 
icença, com ordenado e para tratamento da saúde, ao' capttilo 
auditor de guerra do 1« districto militar bacharel Kl ias Fernandes 
Lei te.-* Inteirada. 

Do Ministério da Fazenda, de 21 do corrente, satisfazendo a 
requisição desta Camará no oíficio n. 408, de 16 de novemliro 
do anno passado, pedindo informações sobre o projecto n. 297^ que 
manda reverter em- favor de D. Maria Catharioa de Albuqirárf ue 
Maranhão a pensão de 42$ e mais o meio-soldo de igual quan tia 
que percebia' sua flnadanmãe D. Maria Paraguassú de Alboquerq ne 
Maranhão, viuvado major do exercito Timoleão Pires de Ad bu- 
quempie Maranhão^ etc.^ ete.— ^A* quem fee a requisição. 

Do: Miaáetefior da Marinha, de 2 do eor rente, enviando os 
re«iMrim»nto8 em . qua o secretario da . Capitania do Poc^to do 
ISmdo: de Saola Xatharina* João Crysaatio Cidade úe 'Ar» ujo, 
sotioitendo, unv que seuB vencimentos, sejam pagos na coo for- 
mldade - dos que cão abooadoe sl^ secretario da Capitania do spí )rto 
dofislado de Hv-Pamlo, e oo outro a sua. aposentadoria com todo s os 
vendmeBtes, independentemente do tempo de serviço que tea i.— 
A^iiOOmaiissoes de Constituição e Justiça e de Finanças. 

Requerimentos : 

De Jacintho Cècilío da Silva Simas, escrivão do Juízo FQà eral 
em Santa Catharina, pedindo contagem de terapo^para os ífiiàr que 
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indicu..'' A's Commissões do Constituiçãio e Justiça e de Fi- 
nang' as. 

IDe Carlos Renaux, pedindo isenção de direitos para matei*ial 
jQOcer âsario á installação de nmx fabrica de cimento.— A* Commissão 
de F ínanças. 



\'ão a imprimir as seguintes 



RHDACroES 



i: ,1 



1908 



IZedação final do projecto >i. í7 B, deste anno, emenda destacada no 
3^ discussão do projecto n. 451 B de Í9Ú7^ fixando os vencimen- 
tos (fe (Uguns fUnccionarios da Caixa de Amortização 

(Vide projecto n. 17 1, de 1908) 

O Cohgresso Nacional resolve: 

Art. 1.^ Os funcciooarios da Gaíza de Amortização cosigtantes 
da« tabeliã annexa perceberão es vencimentoe nella fixados. 

Art, â.o E* autorizado o Presidente da Republica a abrir o 
ne^cessario credito para a execução desta lei. 

Art. d."* Reyogam-se as disposições em contrario. 

Sala das Commissõ fS,,28 de agosto de 1908.— Gonpa/o 5owío.— 
Tllémistoclcs de Almeida.— Castro Pinto, — Bueno de Paiv(f. 



Tsibella a que se reíbro o art. 1^ do projecto n. 17 J, de 1908 



'.Nu- 
mero Classe 

1 inspector 

2 chefes de secção 

5 primeiros escripturarios 
5 segundos escripiurarios. 
5 terceiros escripturarios. 
4 quartos escripiurarios.. 
1 archiTista 

1 porteiro 

2 contínuos 



Ordenado Qratifloacao Total 



10:000$000 
8:000Í000 
5:60011000 
4:80(^000 
3:6001000 
1^:400 000 
3:20a^)00 
3:200 000 
1:600 1000 



5:000$000 
4:000(000 
2:8001000 
2:400 9000 
l:8O0jO0O 
1:200)000 
1:600 000 
1:600 000 
800 000 



15 

24 

42 

36 

27 

14 

4 

4 

4 




400SOOO 
dOO$000 
800|000 
!800$000 



172:800$000 



Sa das CommissSes» 22 de agosto de 1908. — Gonçalo Souto, — 
Th emistoeles de AlmMa. ^Castro Pinto. -^ Bueno de Paiva 
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N. l«A— 1908 

Kedaoção fituil dopr{íf0c$0 m. Í97^ deste antko^ que autoriza o Pre- 
sidente da EejgíMioa a pagar a D. Adetítm AmeJia Lopes Vieira, 
viwoa do 0sp^iesowre%ro da Caixa de Âr^ortisação, Antomo Ar- 
naldc Wimr a da Cosia^ a pensão do montepio, por eUe instituído^, 
a ^m ut ar da data do seu falledmonto, pagas a$ contrUníições 
ém atraso 

O Congresso Naciooal resolve: 

Art. 1 .^ Fica o Presideate da Republica autorizada a pagar a 
D. Adelina Amélia Lojpes Vieira» viuva do ex-thesoureiro da Caixa 
de Amortização, António Arnaldo Vieií-a da Co.4a, a pensão de* 
montepio, por elle instituído, a contar da data de seu fallecimento, 
pagas as oontiibuições em atrazo. 

Art. Z.^ Reyogam*se as disposições em contrario. 

Sala das Commissões, S2 de agosto de 1908.— Gonçalo Souto. — 
Tkemistoeles de Almeida.'-^ Castro Pinto. — Bueno de Paiva. 

O I8x*. Piresidente — Está finda a leitura do Expe- 
diente. NSo ha parecer 08 de Commissões. 

Dou a palavra ao Sr. Deputado Graccho Cardoso, anterior- 
mente insoripto. 

O Sr. Oraccl&o Oardoso — Sr. Presidente, com per- 
missão de V. Ex. e da Camará, vou enviará Mesa um projecto 
de lei. 

Antes de qualquer outra consideração, sinto-mc bem em re- 
gistar que naaa mais yenho fazer, que renovar a iniciativa aqui 
formulada, desde 1904, pelo representante de Pernambuco, o Sr. 
Medeiros e Albuquerque. 

Mas, embora aliiado ás mesmas idéas de S. Ex., devo, com- 
tudo, declarar á Camará que, somente após haver estudado o as- 
sumpto, aliás suggerido por um dos oonceituosos e brilhantes edi- 
toriaes do Pai;;, para mim sempre do máximo proveito, foi que 
vim a saber que o largo problema economico-social,agitado no seio 
deste ramo do Congresso pelo adeantado espirito, que é o nobro 
Deputado ];>ernambueano, dormitava ha quatro longos annos na 
oommissão respectiva.fázendo as delicias das traças e jamais ama- 
durecido para as honras do debate. 

Não trago o propósito deferir susceptibilidades,nem de reincidir 
nas mesmas apreciações que outro dia tive o ensejo de fSizer, na 
mais sincera das intenções, i)orquanto ninguém mais do que o 
humilde orador acata e respeita os justos melindres das dignas 
Commissões da Camará. 

Outro é o meu objectivo, Sr. Presidente, e, por conseguinte, a 
elle me torno. Oceupei a tribuna para insistir sobre uma medida 
que r^uto de máxima importância, uma providencia, mais dias,, 
menos dias, inevitável em a nossa legislação pátria, qual é a que 
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tiver por fim regular os «cGi^etites do trabalho, sob o ponto de 
vista (To rifco profissional. 

Neste^sl^nlfdo foi mcMado e vasado o ifleu projecto. Sol»» *idlle 
direi 'bréimsiimtts palavraè, pQrqaànto» alótri dos considiíiivàé^ que 
o précMém, DIk» acotnpftnntí^ de tima ex]^çio suc(^iita\ mas 
jundldaAeitte eiplibativa e historicarti^die elucidativa, do pensa- 
metrtKT que presidiu & sua elaVc^ao&o. 

Demais, quer parecer-me que, bem ponderadas a^^ óbQBf^vt^Qòo» 
principaes que poderão ser levantadas contra o mesmo, oomba- 
tendo-o, facilmente serão reduzidas ás duas segfuintes: 

Primeira, ser inopportuno, premattm), antecipado, ^m um 
paiz de industrias incipienteâ^^ como 0ão as nossas, industrias^ que 
requerem, par«i viver, o máximo da protecção tarifária. ' 

A objecção que ^tssim se exterioritòr;está/ re^ondlda ém ^M 
cipio na exposição a que já me referi, 'pela' oonsideração êB ^m^^ 
indemnização entra como fitctoi'' noMal no preço da ^Mttida do 
produetOi indo pesar, portanto, sobre o consumidor e não sobre as 
fobricas ou industrias. 

Esta a resposta em principio. 

Quanto a mctos, certo, não cliicarfamtis 'árgumeAttfnád com 
a dilatada proporção, com o ext^áòMinarío desenvolvimente^^ébm 
que se vem assignalando de algum tempo a esta parte o trabalho 
no Brazil, quer na Capital da União, qiier nos Estados, pro^rji- 
mente encaminhados a um destino fulgurante, como Minas, Sao 
Paulo e Rio Gri^^de do Sul. 

Ora, desde que o traballio se desenvolve, desde quo as industrias 
progridem e as machinas se aperfeiçoam, os accidentes se multi- 
plicam. 

O Sr: GermaMò HAíteLOCHEií — Muitip!icam-se, •nactíasstof 

O Sr. Graocho Cardoso — Exactamente. Isto postb, não á em 
virtude da situação da industria em si mesma, ílorascento ou íiao 
florescente, que o problema tem que haver a sua solução^ antes esta 
depende primordialmente do numero intrinseco das victimas qMós 
accidentes ocoasionam. 

A propósito: tem-se aqiii Mládío no grandioéo certameã' ^\ie 
está alli na Praia Vermelha, a nos deslumbrar a nós mesmos... 

O Sr. Germano Hasslochbr dá um aparte. 

O Sr. Graccho Cardoso— ... e aos nossos irmãos do cõifffcl- 
ne&te, certame a que de modo algum regateio a mibha* admi- 
ração, o meu elogio e o meu applauso. Mas, âabe a Câmara o 
numero de 'operavios que falleceram durante as obras dà constãru- 
cçãp? Niada menos de 20 a 30 operíirios, quer dizer, nada meúiojde 
20á30Íkmilias privadas de súbito de seu principal ganhà-^líão 
e snytamefite atiradas ás vicissitudes da miséria. 

O oatró IMwttíiinárihm-t^JíÈssAte; eifbar-^e^m á cirèumst^âíela 
de<èorid!StuliS''áiÉilái hoje em dia o prinidifiO' da intdrfiáaçiil^do 
Estado nof cofft^^tos dè ti^abalho, umã;'these assa? controverMà. 
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Quer, |K>rém, esta intervenção se estribe em um principio de 
ordem publica, quer em um principio de ordem juridica estricto, 
qual seja o meio do consentimento^ o facto é que conseguiu elle 
introdu£ir-se em quasi todas as legislações modernas, quer quanto 
aos preceitos que regulam a policia e hygiene do trabalho, quer 
cm relação ao próprio risco profissional. 

Sabemos todos que a funcção categórica, tutelar do Estado, 
podemos assim dizer, é abastar as necessidaldes da communhão. 
O conceito ô velho. O que Rousseau disse referindo-se ao individuo : 
« homem, provê atua existência >, pôde com a mesma philosophia 
ser applicado ao Estado . 

Protegendo e regulando o trabalho, o Estado mira apenas o 
escopo superior da justiça, na sua qualidade de autoridade su- 
prema e no desempenho da missão que lhe incumbo, de defender e 
íimparar os mais fracos. Pelo prisma económico, a sua missão 
torna-se idêntica dquella que oxerce, quando protege e estimula a 
propriedade e o capital. 

Agora mesmo os Estados, Unidos, que são os Estados Unidos, os 
Estados Unidos que vivemos a copiar a todo instante e nas menores 
cousas, não trepidaram ante a idéa de fazer da protecção ao tra- 
balho uma necessidade vital, do ordem económica, obstando no paiz 
o desenvolvimento da immigração japoneza, que, á semelhança dos 
cbineze.s na Austrália, ameçavam, pela concuri*encia, de>truir a 
mão do .obra nacional. 

Praticando assim, ninguém pôde attribuir aos Estados Unidos 
tendências socialistas. Em matéria de intervenção, comprehen- 
de-so, ha raias compassadas que o Estado não pude nem deve 
transpor. 

Entretanto, penso não ser impossível concilfarem-se ambas 
as cousas. E' claro que a acção do Estado não se deve superpor á 
acção individual, mas também não deixa de ser evidente que ello 
pôde regular e dirigir esta acção, sem ferir de perto o conceito da 
liberdade pessoal. 

Foi sob esse aspecto de conciliação entre as duas escolas que 
deduzi o meu projecto. 

A Gamara, e não me engano, talvez não acolha de boa sombra 
a solução do problema, por julgal-o preso a uma situação 
económica que aindu». não se desenhou entre nós, um passo arro- 
jado dado no caminho do socialismo do hJstado. 

Por mim digo que a questão 6 mais económica do que social, 
tão económica quanto o povoamento do solo e o proteccionismo 
commercial, e, como quer que seJa, tem aberto caminho e trium- 
phado por Ioda a parto, apezar dos obstáculos e resistências ante- 
postos â sua trajectória. 

Quasi todos os paizes do mundo consa;j^ram a legislação nova 
e 08 que ainda não a adoptaram a estão investigando com esse 
intuito. 

Ao menos, si a Gamava quizesse tomar a peito o assumpto o 
e-tudal-o convenientemente, j4 teríamos de jue contentar-nos, nós 
outros que vivemos a sonhar com essas utopias. 

Vol. VI 13 • 
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São os meus desejos o os meus votos, porquanto não creio que 
neste anno da graça de 1908 e era plena fluência do século que 
vige, ousemos dizer ao progresso descendo para nós das grimpas 
da civilização: «detem-te !> «pára!», como o rei instinsato da 
lenda, que todas as manhãs pretendia impor a sua vontade ao mar, 
bradando: «não, mar, não plissarás dalii». {Muito bem,) 

Não serei eu, Sr. Presidenta, quem faça esta injustiça, pondo 
em duvida os sentimeatcs democráticos desta Gamara unaaime- 
me mente republicana. 

Assim, pediria licença para ler tão somente a exposição que 
acompanha o projecto, visto ter sido o mesmo publicado integral- 
mente em alguns jornues da manhã, esperando da longanimidade 
dos illiístros collegas dispensar uma reproducção fastidiosa, que, 
além do mais, viria roubar o precioso tempo da sessão. {Muito 
bem ; muito bem, O orador foi multo cumprimentado.) 

O Sr. Presidente — O projecto fica sobre a mesa até 
ulterior deliberação. 

Tem a palavra o Sr. Garcia Pires. 

O Sr. Oareia, Pires — Sr. Presidente, tanho necessi- 
dade de implorar da Gamara e de V. Ex. toda a benevolência. 

Sou forçado a íàzer algumas divagações semelhante ao nauta 
que viaja em navio de vela, com vento contrario e que para chegar 
ao porto abrigado necessita do que ^e costuma chamar bordejar. 

Sr. Presidente, eu tenho um culto especial pola imprensa. 

Digo, cumo dizia Luthero. Luthero dizia que, si as suas vestes 
sacordotaes lhe permittissem, a profissão que elle escolheria seria 
a de mestre escola. Eu paraphraseio Luthero: si eu tivesse ta- 
lento e iUustração, a minha profissão seria a de imprensa. 

O Sr. João Cordeiro — E' seguil-a; talento e illustração não 
vos faltam. (Apoiados,) 

O Sr. Garcia Pires— E é porque presto este culto á imprensa, 

que qualquer palavra, qualquer censura que ella me faz cau<a-me 

profundo sentimento. 

lia poucos dias censuraram-me de cousas graves. 

Disseram na improns). que eu sou um velho (rúo), disseram 

ainda que cu tinha as pernas trôpegas, a voz quasi apagada {riso) 

o, afinal, censuraram-me ate de vir da monarchia. 

O Sr. João Cordeiro— Que horror ! {Riso,) 

O Sr. Garcia Pirbs— Comprehende a Camará que estas cen- 
suras me deviam affcctar profundamente. 

ueclaro ao illustro cscL'iptor que se occupou da minha pessoa, 
que todos os dias, ao levaritar-nie do leito, e todas, as noiíes. ao re- 
colher-me ao leito, dou gr.iças a Deus por conservar estes- dias de 
vida, embora mv velhice, para também aproveitar um pouco dos 
benefícios que nos tróuvcr esta Republica. 
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Nao quero, Sr. Presidente, que se sirvam de mim para oflfen- 
der a muitos dos nossos illustres collegas; ao illustre Deputado, o 
Sr. Teixeira de Sá, ao Sr. Mmoel Pulgencio, ao Sr. Pereira Lima, 
não filiando no Sr. Gonçalo Souto, a quem nós todoá reveren- 
ciamos e respeitamos. {Riso») 

As minhas pernas trôpegas! Só agor<i sei que tenho este de^ 
fòito. 

Verdade é que eu nunca tive necessidade de dar saltos mortaes, 
nem mesmo na politica. 

Mas, a minha questão principal não ô esta ; é dizerem que eu 
venho da monarchia ! ! 

Não sei porque não disseram que eu, como o illustre Deputado, 
o Sr. Dunshee de Abranches, venho da abolição. 

Poderiam ter dito e diriam a verdade. 

Mas, Sr. Presidente, pergunto qual de nós, de quantos aqui 
estão, não veiu da monarcnia? 

O próprio Governo, a quem muito espirituosamente chama- 
ram de jardim da infância, veiu da monarchia. 

V. Ex., Sr. Presidente, uma das bellas flores desse jardim, não 
é mais nem memo um botão, é uma flor completamente desabro- 
chada; V. Ex. veiu da monarchia. 

Porém, a questão não é da idade; creio que procuraram antes 
referir-se aos meus grandes serviços prestados á monarchia. 

São ainda injustos com muitos dos nossos coilegas. 

Não cito desta vez os nomes para nSj provocar emulações en- 
tre elles. 

Mas aqui ha quem melhores e mais valiosos serviços tives- 
sem prestado á monarchia, do que eu. 

Pobre politico da província, a minha acção limitou-se unica- 
mente aos interesses da minha terra ; nunca ílgurei no grande sce- 
nario da monarchia. 

Mas porque me hão de lançar isto em rosto ? 

Não esta ahi o illustre Sr. Aífonso Penna que, por três vezes, 
na phrase de Silveira Martins, envergou a libré de Ministro do Im- 
perador, na cadeira de Presidente da Republica, dirigindo seus 
destinos ? é tão bom republicano, não sei si histórico ou prehistori- 
co ; sei, porém, que não cede a nenhum dos que, com justa razão, 
trazem este titulo. 

E' verdade, Sr. Presidente, que muita vez, reflectindo sobre os 
factos que se vão desdobrando sobre a marcha da Republica, eu 
concluo as minhas reflexões com e>ta phrase: ou isto não 6 Republi- 
ca, ou si a Republica é isto que temos, eila não presta. 

Sr» Presidente, nos ominosos (creio que é assim que si costuma 
hoje chamar) nos ominosos tempos da monarchia fh.llava-se muito, 
gritava-se muito contra um monstro, uma fera, que,de garras afia- 
das, dilacerava as entranhas da pátria, conculcava os nossos direi- 
tos, calcava as nossas liberdades. Chama-se o poder pessoal. Gri- 
tava-se muito contra um lápis fatídico que decidia dos destinos da 
Nação. Devo dizer á Gamara, eu também gritei, eu também flz 
coro com os que gritavam, toda a vez que o partido liberal, a que 



196 ANNABS DA CAMARÁ 

eu estava filiado, era apeado do poder. £u nunca vi, é verdade, o 
monstro, mas gritava contra elle. Depois me disseram que a. Repu- 
blica era o Governo do povo pelo povo, que ella daria caça, faria 
uma verdadeira batida contra essa fera e a estrangularia, que que- 
braria o lápis ratidico, porque a Republica era o governo da liber- 
dade, da igualdade, da fraternidade, da moral e da justiça. 

E eu, Sr. Presidente, acreditei em tudo isso que me disseram e 
ornei a minha ca.beça também com o barrete phrygio. 

Mais tarde, Sr. Presidente, eu vi que a Republica nâo tinha 
dado caça á íéra, ao poder pessoal. Elle passou apenas das mãos 
de um homem que,— me dizem, porque eu não tive a honra de 
conhecer o Imperador, o Sr. D. Pedro II, mas, me afflrmam, — era 
um homem accessivel, bom, Justo, generoso, humano, que passava os 
dias entre os seus livros e os cuidados do Governo, que exercia com 
inexcedivel patriotismo, para as mãos do primeiro que, de accôrdo 
com os satrapas que infelicitam os Estados, consegue galgar a ca- 
deira de Presidente da Republica, e de lá, do alto dos seus taman- 
quinhos, grita ã Nação : quem faz a politica bou eu, como si a po- 
litica de uma Nação pudesse depender da vontade, do pensamento 
de um individuo, ou devesse ser a expressão das necessidades, das 
aspirações de um povo. 

E, Sr. Presidente, o lápis fatidico não foi quebrado, o lápis fa- 
tidico transíormou-se nos cartões de visita o de felicitações, com 
que se mudam as situações dos Estados, rasgam-se as constituições 
e governa-se ã vontade de cada um daquelles satrapas que mlsi- 
flcam o voto popular de uma eleição. 

Governo da liberdade ! 

Não ha muitos dias um dos jornaos desta Capital dizia: as li- 
berdades de que gosamos nesta Hepublica escrevem-se; no serviço 
militar obrigatório, na vaccina obrigatória e no ensino obrigatório. 

Eu direi, concluindo, a liberdade de que gosamos 6 a de só fa- 
zermos aquillo que o (ioverno determina que se faça. 

O Governo da igualdade ! 

Sr. Presidente, vimos, não ha muitos dias, na inauguração 
da lOxposição, o Sr. Presidente da Republica entrar, para 

5 artilhar de uma festa popular, cercado de soldados, dentro 
e um quadrado, para que as suas vertes não fossem machucadas 
pelo contacto da canalha. 

E o povo, Sr, Presidente, apreciou perfeitamente este facto, 
quando prestou aquella grande e merecida ovação ao illustre ba- 
rão do Rio Branco, que lã entrou só e sem guardas. 

O governo da igualdade ! 

Eu icrabro á Gamara o projecto não ha muito tempo apresen- 
tado, no Conselho Municipal desta Capital, creando legares distin- 
ctos nas escolas municipaes, sustentadas com o dinheiro do povo, 
para os filhos dos ricos e dos abastados. 

Sr. Presidente, por esta razão, concluindo, digo: ou isto 
não ô Republica ou, si é Republica o que temos, ella não presta. 

Naquelles ominosos tempos, esta Camará, Sr. Presidente, consi- 
derandu-iãC immediata representante do povo,âscal dos actos do Go. 
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verno^zeladora dos dinheiro? publicos-chamava ásua b\rra os agen- 
tes responsáveis do E:^ecutivo, para darem contas d:i ;ulniinistração, 
do empre«?o dos dinlioiros publico o nâb somente para isto ; muita 
vez, elies vieram a esta Camará explicar actos de sua vida parti- 
cular e aqui respondeu João Maiipicio Wanderley, barno de CJoto- 
gipe ; no Senado, respondeu Honório Hermoto Carneiro Leão. mar- 
quez do Paraná, ás accusações que lhes foram feita:?, e essps dous 
grandes vultos da politica do Império sahiram mais respeitados 
pela Nação e mais prestigiados. 

Hoje, qual da nós tem a coragem do pedir ao (5o- 
verno contas destas enormes despezas, que ahi estão sendo 
feitas? Qual de nós sa animaria a pedir contas das despezis 
feitas com a adducQão das aguas do Xerém, das obras da 
Exposição, desta rdpartição do ppvoamciito do solo, ua embaixada 
que o povo appellidou embaixada de ouro. . . 

O Sb. João Luiz alves— Ao Tribunal de Contas, a quem V. £x. 
tem o direito de pedir estas contas. 

O Sr. Garcia Pires—. . . destas comrai.-^soes de estradas de 
ferro, das obras da Academia de Bellas Artes, das despezas feitas 
com a villa militar ? 

E aquelle que ousasse í^zel-o seria tido. . . 

O Sr. Eloy de Souza— Não são despezas extra-orçamootarias; 
são verbas votadas pela Camará. 

O Sr. Garota Pires—... como um caluniniador, quando, por 
muita generosidade, um portador das calumnias da impr.^nsa. 

Vê V. Ex., Sr. Presidente, que tenho muita razão do duviílar 
que este seja um Governo republicano. . . 

O Sr. .loÃo Luiz Alves— E' natural. 

O Sr. Garcia Pires—. . . quo possa trazer a foliei íade para o 
paiz. • 

Em outros^tempos, ainda, Sr. Presidente, e.^ta Cam ira toria 
chamado, teria compellido o Governo a explicir estos (actos. 

O Sr, Campos Salles, como nós sibemos, assumindo o (lovorno 
o encontrando o paiz em bancarota declarada, quebradas as suas 
tradições de pontualidade, suspensos os seus pagamentos e a bra- 
ços, portanto, com uma moratória, conseguiu eiu ti-es ânuos losta- 
belecer, ílrmar o credito do paiz e deixar grandes saldos om ouro; 
como o Sr. Rodrigues Alves que, emprehendendo as grandeá obras 
que ahi estão comprovando a benemerência do seu Governo, pa- 
gando a indemnização de dous milhões de libras no Acre, o fazendo 
as despezas extraordinárias, Sr. Presidente, ooin as questões do 
Acre, Peru e Matto Grosso, conseguiu, ao deixar o seu Governo, 
consignar os seguintes sildos: 

«Em ouro: £ 10.789.771; em papel, 55.854:705,'^ 10 4; cm orata, 
3.093:652$500; em nickel, 55.091 :371$000. 

A parte ouro ao cambio de 16 d. equivale ;i 164.810:5Q''\'*;, 
ficando o saldo total elevado a 248.886 :SÍ84$204. 
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E como, Sr, Presidente, o actual Governo, em dous exercícios, 
tendo ainda n • segundo exercício ura accrescimo de 130.000:000$ 
n:\ receita, vê-se n^ necessidade <ie contrahir um empréstimo de 
três milhõe."^» do libras, como adeantamento da recieita e posterior- 
mente quatro miiiiões para pagar ost^s três miiiiôes o que, se- 
í^undo diz a imprensa, jii cogit:i de um novo empréstimo de 20 mi- 
lhões de libras ? 

Era esto um facto que precisava e devia ser perfeitamente 
explicado ; mas ou vejo que a razão, e a razão natural do desca- 
labro em que vão as finanças da Nação ó que cada um dos agentes 
do Poder Executivo tem o direito de alterar plantas e orçamentos 
de obras, votados por esta Gamara. 

O Sr. Eloy de Souza — E a Gamara vota plantas tampem ? 

O Sr. Garcia Pires — A Catnar.i vota o orçamento e este O 
feito de accôrdo com a planta. Não esperava este aparte do nobro 
Deputado, tão illustrado como é. 

Um Sr. Deputado dá um aparte. 

O Sr. Garcia Pires — Sem exceder o orçamento, 6 certo, mas 
o facto é que elle foi excedido, como ainda hoje está em 3* discussão 
um credito de 1.049:000,'í;000 para as obras do quartel de policia, 
dando como razão o Sr- Ministro, para pedil-o, que o Sr. gcnnraí 
Souza Aguiar fez modificações na planta, de mod * que os 2.000:000s 
dados para este serviço são ínsuflicientes, tornando-se necessário 
mais 1.049:000$000. 

Eis a razão, Sr. Presidente, por que o Poder Legislativo está 
completamente anniquilado. O paiz hoje tem unicamente uma von- 
tade soberana, e esta é a do Poier Executivo, do Sr. Presidente da 
Republica. 

O Sr. João Luiz Alves — O regimen ainda não se modific .u 
desde qjue se proclamou a Republica até hoje. 

O Sr. Garcia Pires — Si este regímen não se iftodificou. . . 

O Sr. Joâo Luiz Alves — Até alguns annos atraz V. Ex. 
achava que oile era muito bom. 

O Sr. Garcia Pires—..*, desde que iniciamos a Republica, de- 
vemos tratar do melhoral-a e de regenerar este regimen . 
Disse o nobre Deputado que eu o achava muito bom. 

Sr. Presidente, considerando as despezai de um paiz, nós não 
temos que examinar simplesmente a utilidado material ; pôde ser 
uma despeza muito necessária, pôde ser uma obra inadiável, mas 
póíle também faltar-lhe a opportunidade, daado em resultado, em 
vez do beneficio que estas obras podiam trazer ao p;.âz, trazer-lhe 
grandes males com o desmantelo das suas finanças. 

Na situarão passada em que estive ao lado do nobre Deputado, 
aquellas obras iniciadas, por mais dispendiosas que fo>sem, tinham 
o sal da opportunidade. . , 
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O Sr. João Luiz Alves— Mas os pagamentos continuaram a ser 
feitos na actual administração. 

O Sr. Garcia Pires— .. . polo me^ihoílo, pelo critc /io do illus- 
tre chefe do Poder Executivo, eilas foram executadas sem que o 
credito nacional fosse abalado, som que tivesse nrcovsidade de 
recorrar a um sô empréstimo, deixando saldos, que aliás já desap- 
pareceram . 

Sr. Presidente, o Sr. Rodrigues Alves não teve mérito somente 
de realizar as í?randes obras que realizou em seu Governo ; S. Ex. 
teve mérito ainda m.iior, a meu ver: o da opportunidade dessas 
obras. 

As condiç()es do Thosouro, o nosso credito no estrangeiro, para 
ser restabelecido e firmado, impoz a todos nós os maiores sacrifioios, 
as maiores privações. 

Ninguém podia realizar o que realizou o Sr. Campos Salles, 
sem exibir o máximo de sacrifícios do contribuinte. 

Pois bem, Sr. Presidente, as obras iniciadas no Governo do 
Sr. Rodrigues Alves vieram attennar os effeitos desses sacrifícios 
patrioticamente supportados pela população do paiz. 

Tem este grande merecimento, para mim superior ao que se 
attribuiu pela utilidade das obras. 

Mas eu dizia, Sr. Presidente, que esta desorgauização resulta 
cxactamante de que cada ura dos membros do Puder Executivo, 
cada um dos agentes desse Poder se julga com o direito de alterar 
o modificar a loi orçamentaria, inutilizando por vezes esta Camará, 
ou o Poder Legislativo. 

O Sr. Presidente— Lembro ao nobre Deputado qu í v hora do 
expediente está quasi finda. 

O Sb. Garcia Pires— Vou concluir, Sr. Presidente. 

Assim pensando, vou submetter (é uma teimosia de velho) vou 
subníetter ú. consideração da Casa um requerimento, que me pareço 
bastante innocente t)ara merecer a approvação dos nobres Depu- 
tados. 

Mas duvido, Sr. PreMdente, um pouco, da minha felicidade. 

Parece -me que 6 um dever da Camará conhecer do estado do 
orçamento e diis finanças da Nação. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Isso tudo está no Ditrio 
Offícial. 

O Sr. João Luiz Alves — Sem duvida. 

O Sr. Garcia Pires — Eu ja sei, Sr. Presidente, pelos apartes 
que me foram dados pelos dous illustres próceres desta situação, 
a sorte infeliz que aguarda o meu requerimento ; mas ou me 
contento {$o\x fácil do contentar) que elle íique perpetuado nos 
Annaes da Gamara, p.;ra que :e não pen>e que cu me descuido de 
questões deita ordem, e venho me envolver unicameate nestaa 
questões de bolhas de sabão politico, (Muito b^i ; muito bem.) 
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. O Sr. Presidente — O Sr. Deputado Garcia Pires 
manda â Mesa o seguinte requerimento: 

€ Requeiro que se solicite do Governo que informe detalhada- 
mente, por Ministério, quantos créditos supplementores, extraordi- 
narius e especiaen teem sido abertos no corrente exercicio. e quaos 
as verbas do orçamento vigente qiie se acham esgotadas e as 
que pelo emprego já feito são julgadas insufficientes.» 

AnnuMcio a discussão deste requerimento. 

O Sx". Oaiseiano do ]N^aiSoiiiieiito — Peço a pa- 
lavra. 

O Sx*. Presidente — Fica adiada a discussão por 
haver pedido a palavra o Sr. Cassiano do Nascimento. 

O Sr. Oa^log^era/S — Peço a palavra apenas para 
mandar á Mesa uns documentos. 

O fSr. Presidente — Tem a palavrão nobre Deputado. 

O Sr, OAlogreras — Pedi a palavra unicamente para 
mandar á Mesa, e solicitar a publicação no jornal da Casa, um 
documento da Gamara Municipal do Alto Rio Doce, unindo sua voz 
á de outras relativamente á necessidade de se prolongar a estrada 
de ferro de Palmyra a João Gomes. 

Consultada a Camará, é concedida a publicação pedida. 

Documentos a que se refere o Sr. Calogeras: 

Camará Municipal do Alto Rio Doce, 14 de agosto do 1908. 

Digníssimos e provectos membros do Congresso Federal — Em 
cumprimento ã deliberação desta corporação, em sua sessão ordi- 
nária, de hontem, como VV. EEx. verão da inclusa cópia da respe- 
ctiva acta, cumpre-me, comparticipando inteiramente dos altruis- 
ticos sentimentos, perfilhados pela mesma corporação da qual sou 
immerecido presidente, representar sobre a extrema o urgente 
necessidade ae ser adaptada uma medida que venha, efficazmente, 
aliviar a população deste município das onerosíssimas dificul- 
dades com as quaes injustamente luta para o transporte de géneros 
de importação e exportação, por todos os motivos apontados pelo 
digno Sr. vereador tenente Antenor Gomes de Abreu, nas razões 
com as quaes fundamento o seu parecer inserto na alludida cópia. 

E nenhuma medida Exms. senhores, vem melhor adaptar-se 
ao caso do que a apontada no mesmo parecer, que é a de ser 
adquirida pelo patriótico Governo Federal, a Estrada de Ferro Rio 
Doce, jã outrora trafegada, desde a cidade de Palmyra até o logar 
denominado Livramento, o em via de prolongamento até a cidade 
do Pyrauga. existindo, para o traçado, estudos jã feitos, que deter- 
minaram haver de ser estabelecido nesta cidade uma estação. 

E» ánimo-me a garantir que essa será a melhor medida a ado- 
ptar-se, porque ella francamente consulta, não só aos interesses 
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geraes da população, maximé das ciasses importadoras e exporta* 
deras, taes como: o comraercio, a lavoura e a industria, liber- 
tando-as dos terrivcis ónus o flagello do transportes diíllceis e pe- 
nosos, fazond(í descortinar novos e prósperos horizontes para as 
fontes productoras, situadas nestas férteis e ubérrimas zonas, como 
tambora aos cofres públicos, que muito terão a lucrar, pelo au- 
gmento considerabilissimo das producções agrícolas que, iníalli- 
velmente, se terão de dar, por isso que os pequenos lavradores, em 
numero elevadíssimo, que até hoje se teem conservado em inacção 
forçada, em consequência dos entraves oppostos pelos meios de 
transporte, se porão em franca e operosa actividade, originandoHse 
dahi incontestáveis proveitos para o erário publico, que dentro em 
pouco será compensado do dispêndio que houver feito, estabele- 
cendo dahi em deante mais um poderoso confluente de renda per- 
manente, certa e segura, além da grandiosa exportação que se 
dará também de madeiras de lei que serão tiradas das riquíssimas 
mattas virgens, que cobrem ainda, mercê de Deus, o nosso aben- 
çoado solo, maximé agora, que, nas zonas cortadas por vias-ferreas, 
se vão tornando raras. 

Assim, pois, a camará deste município, interpetraudo as ver- 
dadeiras aspirações da população das fertilissimafl zonas que a al- 
ludída via férrea terá a percorrer, espera no altíssimo zelo, sabe- 
doria e competência, que tanto caracterizam a honorabilidade im- 
maculada de VV. EBx. que attendendo a nossa justíssima repre- 
sentação, se dignarão, por certo, de decretar a solicitada n^edida, 
praticando assim, mais um acto da costumada e resplandecente 
justiça, que tão brilhantemente se tem demonstrado nas sabiam deli- 
berações deste douto e respeitabilissimo parlamento, em prol do 
progresso e do elevamento do nosso glorioso paiz. 

Acceitae, Exms. Srs. os protestos da minha mais alta estima, 
consideração o profundo respeito. 

Saúde e fraternidade. — lUms. e Exms. Srs. presidentes e 
mais membros do Congresso Federal. — O presidente da camará, 
Olympio da Moita Couto, 

Camará Municipal do Alto Rio Doce, 13 de agosto de 1908. 

Manoel de Souza Uma, oílicial da secretaria da camar;^. mu- 
nicipal desta cidade e município do Alto Rio Doce, Estado de Minas 
Geraes, na forma da lei, etc. 

Certifico que, em virtude de ordem do Sr. presidente da ca- 
mará, revendo o livro respectivo das actas das sessões da mesma 
camará, delle se verifica achar-se lançada a acta da sessão ordi- 
nária hoje celebrada, e da qual acta consta a api*esentação de um 
parecer do Sr. vereador tenente Antenor Gomes de Abreu, opi- 
nando para que fosse dirigida uma representação aos digníssimos 
membros do Congresso Federal, relativamente a acquisição por 
parte do Governo Federal, da Estrada de Ferro Rio Doce, tendo 
sido tal parecer fundamentado pelo mesmo Sr. vereador do modo 
seguinte : d Sr. vereador Antenor Gomes de Abreu, obtendo 
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a palavra, pela ordem, disse que, tornando-se interpreta dos 
mais vitaes interesses das classrs utois e operosas deste mn- 
nicipio, que coDstantement(í reclamiim e instam pela adopção 
de uma medida que venha alivial-os dus pv^sa los* ónus a que 
estão sujeitos, pelos difficilimos m>MOs do transporte das mer- 
cadorias á importarem o á exp.iriarem, transporte esse que 
so veom obrigados a fazer por meio de tropas, por não se pres- 
tarem as estivadas a ouiros meios mais fáceis, qual o do car- 
roças, quo demandaria uma estrada macadamizada, em consequên- 
cia do tempo das aguas, na qual se formam grandes atoleiros, 
difflcil o trabalhos! ssimamente vencidos pelas próprias tropas, não 
sendo raras as occasiõos, em que se perdem animaes, já ntola^hs, já 
estafados polo grande eslorço em distancia de 9 o 10 legoas, quanto 
tem desta cidade a Barbacona, e a Carandahy, além de diver- 
sos rios que, n'aquelle tempo, se tornam intran>poniveis, per- 
manecendo as tropas paradas, a margem do^ mesmos, at;i que 
b.iixem as aguas por falta de pontes accrescendo ainda a cir- 
cunstancia altamente ponderosa e prejudicial, tanto aos públicos 
interesses, como a )S particul ires, do atrofiamento, sinão do 
auíquilamento completo da pequena lavoura, cujos proprieta ios 
SC veera na triste e dura contigencia de circumscreverem-se 
ao plíintio de cereaes unicamente necos^arios â própria subsisten- 
círi.. por isso quo, devorciados de recursos pecuni:irios sulB cientes 
para lazer nm o transpoi*te dos seus productos, nào dã,o desenvol- 
vimento as suas lavouras, ficando assim esterelizados os esforços 
dl grande maioria dos agricultores quo se cjmpoem mesmo dos 
pequenos proprietários, só cabendo á classe dos agricultores abas- 
tados, o transporte de productos agrícolas, embjra & custa dos 
maiores sacrillcios e despendios consideráveis, teud » mesmo assim, 
de se sujeitarem ans preços correntes nas praças destinatárias, as 
mais das vozes não conpensadores dos sacrificios e despezas feitas, 
o que, já existindo, podo-se assim dizer, prompto o leito da via-lor- 
rea denomia::da «Rio Doce* de>do a cidade de Palmyra até Livra- 
mento, no percurso de seis legoas, outrora trafege^da, já estando 
feito o estudo e exploração da mesma linha-íerrea até í cidade do 
Pjrranga, passando por esta cidade ; vera apresentar o seguinte pa- 
recer, que submette á apreciação da camará: Sou de parecer que 
a camará municipal, por seu presidente, represente aos provectos 
e preclaros membros da patriótico Congresso Federal sobre a ar- 
gente e inadiável necessidade de ser pelo Governo Federal adqui- 
rida a parte já construída da Estrada de Ferro Rio Doce e provi- 
denciar com a possível urgência para o prolongamento delia ao 
seu de4ino, passando por esta cidade, onde como já consta dos 
estudos feitos, deverá ficar uma estação, fazendo o mesmo Sr. pre- 
sidente ver as vantagens publicas e particulares que resultarão 
da adopção de tão altruistica quão salutar medida. Alto Rio Doce, 
13 de agosto de 1908. — Antenor Gomes de Abreu. Ao terminar o 
mesmo Sr. vereador foi muito victoriado o comprimentado por 
todos os seus collogas pela feliz ideia que lhe occo rçu, partindo 
das galerias signaes á^ mais enthusiasticase vivaapprovação. Sub- 
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mottido o parecer a discussão o ninguém pedindo a palavi*a o Sr. 
presidente o submetteu a votação, tendo sido unanimemente appro- 
vado, pelo que, o mesmo Sr. prcsiàente, ordenou que se fizesse a 
represeataçno ao Congresso Federal, e que se tirasse copi:; da pre- 
sente acta na parte relativa ao dito parecer, para ser enviada 
ao mesmo Gonorresso. Nada mais se continha na referida acta com 
relação ao parecer acima citado, que tratava da dita Estrada de 
Ferro Rio Doce, sendo que a mesma acta so achava assii:iiada pelos 
seguintes Srs. veroadores: coronel Olympio da Moita Couto, presi- 
dente, tenente Antenor Gomes do Abreu, capitão Manoel Arantes 
Campolina, tenente Cláudio Augusto Pereira Barboza, canitão João 
Cvrillo Dias, capitão Francisco Alves de Oliveira, coronel José Fir- 
mino de Souza Barros ; o rorerido é verdade, o ao próprio orií^inal 
mo reporto e dou fé. Secretaria da Camará Municipal do Alto Rio 
Doce, 13 de agosto de 1908. Eu, Manoel de Soiua Lima, oíHcial da 
secretaria da camará, escrevi e assigno.— il/anoeZ de Sousa Lima. 

O Si*, r^residente— Está finda a hora do expediente. 

Passa-se á ordem do dia. 

Conparocom mais os Srs. Aurélio Amorim, Antónia) Nogueira, 
De cl 00 io de Campos, Ar th ur Lemos, Passos MirAuda, R:>í?erio do 
Miranda, Agripino Azevedo, Luiz Domingues, Jos('* Euzebio. Joa- 
quim Cruz, Sérgio Saboya, Esmeraldino Bandeira, Jofi ) Vieira, 
.lulio <ie Mello, Kstíiíúo Coimbr.i, Dominj^os Gonçalves, Manoel 
Bomfim, Dommgcs Guimarães, Viririlio Lemos, Bernardo Jambeiro, 
Auííusto de Freitas, José Ignacio, Odalberto Pereira. Mello Mattos, 
Bulhões Marciíil, .losú Murtiaho, Lo^'© Jurumenha, Elysio de Araú- 
jo, Pereira Lima, Themistocles do Almeida, S:ibino Barroso. As 
tdpho Dutra, Fj^ancisco Bernardino, Antero Botelho', João Luiz 
Alves, Josino de Araújo, Epaminondas Ottoni, Galeão Carvalhal, 
Cinciujito Braga, José Lobo, Eduardo Sócrates, Xavier de Almeida, 
Hermeneiildo do Morae>% MarcoUo Silva, Carvalho Chaves, Vidal 
Ramos Júnior, Soai*e8 dos Santos, Evaristo do Amaral, Homero 
Baptista, Rivadavia Correia e Simões Lope;, (54.) 

Deixam de comparecer com causa participada os Srs. Ferreira 
Penua, Justiniano do Serpa, Hosannah de Oliveira, Cunha Machado, 
Joaquim Pires, João Gayoso, Thomaz Cavalcanti, Pereira Reis, 
Paula e Silva, Virginio Marques, José Mareei! ino, Cornelio da 
Fonseca, Pedro Pernambuco, A rthur Orlando, Medeiros e Albuquer- 
que, Epaminoftdíis Gr.ioindo, Euzebio de Andrade, Raymundo de 
Miranda. Arroxellas Galvão, Juviniano de Carvaltio, João Santos, 
Leovií^ildo Filgueiras, Pedro Lago, Nâva, Rocha Leal. Pedreira 
Franco, Pinto Dantas, Rodrigues Saldanha, José Mon jardim, Tor- 
quato Moreira, líornardo Horta, Barbosa Lima, Pedro de Carvalho, 
Baithazar Bernardino, Fidelis Alves, Galvão Baptista, Pereira 
Nunes, Paulino de Souza, Teixeira Brandão, Francisco Botelho, Vi- 
riato Mascarenhas, Dv.miní?os Penoa, João Penido, Camilio Soares 
Filiio, Henrique Salles Bernardes de Faria, Carneiro de Rezende, 
Wenceslau Braz, João Quintino, Mello Franco, Rodolpho Paixão, 
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Honorato Alves, Lindolpho Caetano, Carlos Garcia, Nogueira Ja- 
gaaribe, Jesuino Cardoso, Álvaro de Carvalho, Eioy Chaves, Pau- 
lino Carlos, Joaquim Augusto, Rodolpho Miranda, Prancisco Ro- 
meiro, Valois de Castro, Rodrigues Alves Filho, Serzedello Corrêa, 
Alencar Guimarães, Victor do Amaral, Menezes Dória, Josô Carlos, 
Campos Cartier, Nabuco de Gouvêa, Antunes Maciel e João Abott. 
E sem causa os Srs. Waldemiro Moreira, João Lopes, Juvenal 
Lamartine, Josino Menezes, Gracíano Neves, Irineu Machado, He- 
redia de Sá, Alcindo Guanabara, Fróes da Cruz, Américo Wer- 
neck, Rodrigues Peixoto, Leite de Castro, Costa Júnior, Costa Mar- 
ques e Domingos Mascarenhas. 

ORDEM DO DIA 

O Si*. Presidente— a lista da porta accusa a presença de 
131 Srs. Deputados. 

Vae-se proceder ás votações das macerias que se acham sobre 
a mesa. 

E' lido e julgado objecto de deliberação o seguinte 

PROJECTO 

N. 273 — 1908 

Detertnina que lodo acoidefUe seguido de inorte ou de incapacidade 
para o trabalho seja suscepUvel de indemnização pecuniária a be- 
nefido da íjictima 'ou de seus representantes, pelo damno cau" 
sado^ e dá outras providencias 

Projecto de lei 

O contrato de trabalho antes das novas theorias introduzidas 
na legislação ft^nceza, ex^ da lei de 9 de abril de 1898, pôde di- 
zer-se que não existia, quer tomado do ponto de vista jurídico, quer 
do ponto de vista económico e social. 

A sua fòição actual de pacto entre o capital e a actividade foi 
muito ulterior. Até então as relações jurídicas entre patrões e 
operários regiam-se ainda pelos velhos cânones do direito romano. 

As questões de accidentes resolviam se puramente, consoante 
ás prescripções do direito civil, consagrado o principio da respon- 
sabilidade delictuosa ou quasi delLctiiosa. A* indemnização era 
obrigado o imputável por damno havido. 

Era, sem tirar nem pôr, a applicação restricti da tlieoria da 
falta, doutrina em virtude da qusd cabia ao responsável a repa- 
ração integral da lesão padecida pela vlctima. E* bem de ver 
quaes não fossem, em presença de semelhante situação jurídica, as 
condições do operariado em suas relações cora o capital e, por 
igual, as consequências delias decorrentéi. Ora, todo trabalho pre- 
8uppõe« mais ou menos, uma oerta somma de riscos e perigos e. 
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ainda por cima, multiplicados os sinistros derivados de causas for- 
tuitas, desconhecidas ou de força maior, pelo extraordinário des- 
envolvimento do machinismo, acontecia que, no maior numero de 
vozes, o operário <:ra lançado fora do traballio como elemento so- 
cial improductivo, submerso no oceano immenso da miséria. 

O corollario era inevitável. 

A primeira manifestação de uma tendência mais francamente 
caracterizaria no sentido de proteger o operário victimado, com 
efiicacia outra bem mais salutar, encontranse, segundo Henri Lan- 
glois, na interpretação demasiado lata dada pela jurisprudência &8 
fikltas do patrão, embora ainda sob o regimen da theoria das 
faltas. 

Essa theoria firmava a obrigado patronal de evitar os acci- 
dontes, obrigação que se decompunha ainda no de premunir o tra- 
balhador contra a própria imprudência. 

Mas, não deixavam de ser conclusões tiradas do pleno dominio 
doutrinário estabelecido pelo Código Civil Franoez, art. 1.382, e, 
sendo assim«não promanando taes conclusões da sua mesma essência 
jurídica, claro é que essas oonclusões não seriam sufficientes para 
obstar ou retardar as conquistas do progresso, no evoluir da nova 
legislação. 

Não tardou muito o alvorecer do systema inspirado cm idéas 
monos abstractas, oppondo á faltji delictuoscv a falta contractual. 

Havia ura contracto não niais existente intuiio personas, porém 
de esphera mais categórica, do qual resultava para o patrão o 
dever de preservar intacta a pessoa do operário. 

Na primeira hypothese, ao operário incumbia o ónus di prova; 
na segunda cumpna ao patrão eximir-se da respons.^bilidade pela 
convicção de que o accidento ocoorrera em virtude de força maior 
inoluctÍ9Lvel. 

Em qualquer delias, tanto o patrão como o operário devia fèkzer 
a prova perante os tribunaes: um, si queria convencer quanto ao 
jús da indemnização, outro si pretendia exonerar-se desta, demon- 
strando a certeza da circumstancia fortuita, ignorada, ou de força 
maior. 

Do todo modo, o melhor partido era sempre o do patrão. A 
prova havia do doduzir-se pelo depoimento das testemunhas. Estas 
tcstomunhas, dependentes do patrão, companheiros da victima, 
teriam sempre a isenção, a coragem cívica imprescindível aos que 
não ti*a&cam com a verdade ? 

Nada vale objectar que essa prova poderia ser facilmente 
produzida, porquanto por mais sciente que estivesse o patiuo da 
sua responsabilidade, haveria sempre um processo a iomitar com 
as suas chicanas e delongas intermináveis. 

Palpa-se o absurdo desse systema simplesmente em consi- 
derar-se os momentos angustiosos da victima e de sua família na 
expectativa de uma sentença, privadas de trabalho e de pão a 
um só tempo. 

Evidentemente, uqi tal regimen era inconjgruente, não satis- 
faria ã equidade nem ás modernas aspirações So trabalho. 
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Uma solução diversa se impunha, e essa solução teve o seu 
advento cnm a lei franceza de 9 de ab/il de 1898, jiS^ invocada, e 

Sosteriores modiôcações de 28 de março de 1902, 2 de dezembro 
e 1903, 31 de março de 1906, 2 o 17 de abril de 1906. 

O mecanismo dessa lei foi calcado pelo principio do risco pro- 
âssioaal» ^ue de nenhum modo se coaduna com a obsoleta tlieoria 
das faltas. Como faltas admittem-se unicamente a ineatcusavel, para 
o âm de reduzir o valor da indemnização, e a intencional, que não é 
propriamente uma falta, mas um crime. 

Assim, pois, desde que o accidente determine uma incapaci- 
dade de trabalho, este facto importará para o patrão na responsa- 
bilidade de uma indemnização á victima. 

Dalil se originou a convioção de que o risco acoidante deve ser 
previsto pelo custo da producção, como um elemento normal do 
preço da revenda e assim, em ultima analyse, ser posto a cargo 
do consumidor. 

Que valio a separar o novo principio do risco proâssional do 
pristino conceito da falta dclictuosa, quasi delictuosa e con- 
tratual I 

Não nos parece necessário adduzir razões outras, além das que 
deixamos aqui relacionadas em coujunto, para tornar a questão 
tão precisa e tão aitidcimente exposta, qual a encontramos expla- 
nada no seu desenvolvimento histórico em vários autores que a 
professam. 

Nessa corrente de idOas, com o mc>mo pensamento e estru- 
ctiira da lei ft*anceza, foi elaborado o prqjecto que offereço á con- 
sideração 4a Gamara dos Deputados. 

O que de alheio á legislação franceza, mais proximamente, e 
ás legislcvçdes italianas de 17 de marco de 1898 e liespanhola de 
21 do fevereiro de 1900 se encontrar leve>se á conta das condições 

Sieculiares ao nosso meio e aos elementos de adaptação a que tive 
o recorrer. 

Não presumirei muito das minhas lorças promettendo oppor- 
tunamenie elucidal-o por outras faces de sua economia. 

Sala das sessões, 22de agosto de \90B.—Graccho Cardoso. 

Considerando que si a assistência ô uma obriga(^ de ordem 
social comprehendendo a totalidade dos cidadãos, a ])revidencia, 
traduzindo uni esforço commum de solidariedade entre patrão o 
operário, é, por sua vez, um encargo tutelar, que incumbe ao Es- 
tado regular e superintender; 

Considerando que á hora actual a tendência nova na legis- 
lação qu isi universal accusa um accentuado pendor, cada vez 
maior, vidando melhorar as condições económicas do proleta- 
riado; 

Considerando que por toda parte os operários, temendo a onda 
do industrialismo sempre continua, assoberbiídora e crescente, re- 
clamam para o trabalho leis adequadas á sua própria evolução 
fundamental; 
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Considerando que, si a socialização do trabilho pôde ser coo- 
cebida aioda como utopia.todtivia nâo deixará de produzir beiíeficos 
resultados a legislação cujo escopo for collocar o individuo ao ser- 
viça e sob a protecção do Estado; 

Gonsivierando que o salaino do operário 6 tão necessário á sua^ 
vida, como á subsistoacia e manutenção da própria família, cum-* 
priudo, portanto, desembaraçal-o dos factores eveutuaes que, por- 
ventura, possam roduíil-o; 

Considoraado que a responsabilidade resultante dos accidentes 
de trabalho vae sendo geralmente admittida pela moderna sciencia 
juridica-socivl e pela economia politica; 

GjQsiderando que e^^e moderno direito se baseia nas transfor- 
mações induslriaes e no desenvolvimento dj machinismo, causa 
offlciente da multiplicação dos desastres e aocldentes, arrastando, 
i:or conseguinte, ã invalidez e á penúria, infelizes victiiaasdo tra- 
balho; 

Considerando que o priacipio do risco pronssional, em substi- 
tuição ú, velha theoria da responsabilidade Uelictuosa ou quasi 
dclictuosa, reúne os suffragios dos autorizados economistas e est&, 
mais ou menos, transfundido na legislação dos vários paize> que o 
consagraram; 

Considerando que ontre as medidas de previdência tendentes a 
beneficiar e garantir o operário contra as contingências da miséria, 
nenhuma outra se impõe de tão alto e em termos mais precisos ú, 
reflectida ponderação do legislador do que a que pretender definir 
e ] e^^ular os direitos e obrigações gerados pelos accidentes de tra- 
balho ; 

Considerando que o eterno conflicto entre o capital e o traba- 
lho não cessará emquanto as leis de protecção ao operariado não 
puderem ser, ao mesmo tempo, utilizadas como instrumento do 
justiça e de pacificação social ; 

Considerando, finalmente, a situação do operariado brazileiro, 
ao desemparo de qualquer providencia legislativa, quer do ponto 
de vista juridico-economico, quer do ponto de vista politico-social. 

O Congresso Nacional decreta : 

Árt. 1.^ Todo accidente seguido de morte ou determinando 
uma incapacidade, absoluta ou parcial, permanente de trabalho e 
mesmo temporária é susceptível do indemnização pecuniária a be- 
neílcio da victima ou de seus representantes, pelo damnosoffrido. 

Art. 2.° Para que a indemnização tenha logar, faz-se neces- 
sário que entre o accidente e o trabalho respectivo exista uma 
relação directa e positiva, e, nestas condições, bastara que o traba- 
lho haja sido causa ciFiciente ou puramente occasional da lesão 
recebida. 

Art. 3.° Entende-se por accidente, no sontiJo desta lei, tão 
somente a acção súbita de uma causa exterior repentina o violenta 
aíTectando o organismo externo ou interno do operário, bastante 
para produzir uma incapacidade immediata que estorve ou emba- 
race o livre exercício da sua actividade, ficando, por conseguinte, 
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excluídas, em principio, todas e quaesquor moléstias proíissioDaes 
provenientes da própria natareza do trabalho ou contrahidas du- 
rante o seu curso normal. 

Art. 4.*» Serão responsáveis para cora os operários a jornal ou 
empreitada, nas suas emprezas, companhias, obras e qualquer ex- 
ploração industrial, os respectivos chefes, directores, donos ou pro- 
prietários. 

Art. b.^ A obrigação de indemnizar comprehende juridica- 
mente as varias industrias sob qualquer das suas múltiplas formas 
o aspectos, e mais as seguintes : 

1<», os trabalhos de construcção, reparação, demolição o trans- 
formação dos edifícios ; 

2», a exploração de minas, salinas, caieiras, olarias, pedreira? 
o análogos ; 

3"*, as labricas e usinas motallurgicas ; 

4», a construcção, reparação e conservação de vias ferroas, 
linhas de bondes, redes telegraphicas e telophonicas, aerca-? ou 
subterrâneas, conductores eléctricos, para-raios, portos, estrada-?, 
açudes, canaese todos os trabalhos similiires de hydraulica, aterros, 
drenagem, exgottos. encanamentos de agua e electricidade ; 

5**, as oonstrucções navaes ; 

6», os trabalhos de desobstrucção do rios, lagoas, extincção de 
pântanos, os serviços sanitários e de limpeza publica ; 

7», os serviços de estradas de ferro, condes e automóveis ; 

8% os estabelecimentos que produzirem ou ?e utilizarem de 
inflamáveis e explosivos ; 

9<>, os trabalhos dos marinheiros e mergulhadores ; 

10, os serviços de extincção de incêndio ; 

1 1 , a carga c descarga de mercadorias ; 

12, a conducção e transporte de animaes, mercadorias o possoas 
por via terrestre ou maritima o mesmo fluvial ; 

13, o serviço assalariado dos theatros; 

14, os estabelei^-lmentos agrícolas em que se fizer uso de motor 
accionado a vapor, gaz ou electricidade ; 

15, toda c qualquer industria, emfim, fabrica, usina ou oíUcioa, 
em que se empreguem ma chinas movidas a vapor, gaz ou electri- 
cidade ou qualquer motor mecânico. 

Art. G^ São pessoas legitimas para reclamar a indemni- 
zação : 

a) as victimas, nas incapacidades temporárias, nas parciaes e 
absolutas permanente í ; 

&) no: accidentes seguidos de morte, o consorte sobrevivo, e, 
na falta deste, os filhos menores do 16 cinnos, os netos, i.írualmcnte 
menores, e os ascendentes. 

Art. 7.» A indemnização será devida ãquellaa pessoas que 
receberem salário, na sua estriota accepção económica, não po- 
dendo, toiavia, a repon$abí lidado dos chefes do emprezas, etc, ser 
olevadLi a quantia superior a S?õO$ meusaes. 
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Art. 8.» Sâo requisitos essenciaes para que alguém possa con- 
8iderar-se operapio: 

!•. que exerça uma profissão habitual ao serviço de uma deter- 
minada industria, pago a jornal ou empreitada ; 

2p, que tenha a qualidade de aprendiz, com ou sem remune- 
ração, sem limitação de Idade, comtanto que participe da execução 
do serviço. 

Art. 9. ** Nenhum dos responsáveis poderá eximir-se â satis- 
fação dç prescripto nesta lei, relativamente & indemnização, salvo 
08 que empregarem na lahuta dos respectivos serviços numero de 
operários inferior a cinco. 

Paragrapho imico. Não haverá também responsabilidade quanto 
á indemnizaçSo em qualquer dos seus casos quando ocoorrerem 
catastrophes que victimarem mais de três operários. 

Art. 10. O direito á indemnização se regulará pelos seguintes 
dispositivos, de conformidade com a maior ou menor gravidade e 
duração do accidente: 

1<», quando o accidente gerar uma incapacidade permanente e 
absoluta, isto é, quando a victima ficar reduzida á impossibilidade 
de se entregar a qualquer outra occupação extranha á que lhe era 
habitual, aquelle a quem tocar a responsabilidade será obrigado a 
uma indemnização igual á metade do salário percebido ; 

2<>, quando a incapacidade se limitar ao exercício habitual da 
profissão, isto é, for, apezar da permanência, de caracter par- 
cial, a indemnização será devida apenas por um terço do salário. 

3», quando a incapacidade for de natureza temporária, a in- 
demnização consistirá no abono de metade do salário, a partir do 
Srímeiro dia do accidente, computados para os devidos effeitos, os 
omingos, dias santos e feriados. A indemnização temporária será 
devida até á data em que o operário victimado í^Uecer ou ficar 
completamente restabelecido ; 

4<>, quando o accidente determinar a morte do operário, além 
das despezas com os funeraes, que não excederão de 100$, o respon- 
sável pagara aos representantes da viotima uma pensão vitalícia, 
consoante a forma e quantia abaixo: 

I, 20 % do salário annuo percebido pela victima ao coi^uge 
sobrevivo, que morar em comraum, uma vez provado que o casa- 
mento se effectuára antecipadamente á época do accidente ; 

n, aos filhos le<çi timos ou naturaes reconhecidos antes do acci- 
dente, menores de 16 annos, e orphãos de pae e mãe, a mesma 
renda vitalícia até completar esta idade, guardadas as disposições 
subsequentes: 

'n) 15 % do suiario anuuu, no caso de existir somente ura filho; 
b\ 25 % si os filhofi foríím dous ; 
c) 35 % si os filhos forem três ; 
a) 40 % de quatro filhos em deante ; 

III, si a victima não deixar viuva, nem filhos, Ds ascendentes e 
descendentes receberão cada ura a pensão vitalicia de 10 %, a qual 
Vol. YI li 
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todavia não poderá exceder de 30 %, qualquer que seja o numero 
delles, abrangendo uns o outros. 

Art. 11. Por morte de algum beneflciario, a pensão vitalicia 
será reduzida proporcionalmente. 

Art. 12. Si o conjujre sobrevivo passar a segundas núpcias, terá, 
ipso facto, perdido e renunciado o direito á pensão vitalicia. 

Art. 13. A indemnização, conformo os casos estabelecidos, de 
permanência absoluta e permanência relativa, independe da que 
igualmente compete á victima no caracter de temporarledade. 

Art. 14. Na indemuização por morte, a pensão vitalicia éome- 
çará a prevalecer do dia do fallccimento da victima do accideate. 

Art. 15. O pagamento da pensão vitalicia se realizará de dous 
ém dous, ou de três em três mezes. 

Art. 16. No calculo das indemnizações devidas servlM de 
base o salário que o trabalhador ou operário percebia, í>elo menos 
durante os seis últimos mezes anteriores ao accidente. 

Art. 17. Chama-se salário a remuneração eífectiva paga pelo 
chefe da empreza ou companhia, dono ou proprietário de obras, 
ao individuo que lhe prestar determinado serviço ou trabalhoi, 
sendo a mesma relativa a cada hora, dia ou semana. 

Paragriípho unlco. O salário poderá ser pago em espécie oui 
qualquer outra ndtui*eza. 

Art. 18. A indemnização coasidera-se devida independente- 
mente do numero de horas ou de dias de trabalho. 

Art. 19. Quando o tempo de duração do trabalho não attingir 
a qualquer dos períodos normalmente estabelecidos para paga- 
meuto ao salário, servirá de base pura o calc^lo da indemniaa^o 
c joroil pago aos trabalhadores da mesma categoria que a victima 
do accidente. 

Art. 20. Diz-se trabalhador da mesma categoria aquelle que 
occupar um emprego similar na mesma empreza ou estabeleci- 
menío industrial. 

Art. 21. Quando o accidente occorrer em estabeleciíQeatQ, 
totalmente desprovido dos machinismos indicador pelo Governo 
afim de proteger n vida ou garantir a integridade pessoal do ope-. 
rarío, a indemnização devida augmentará em duas terças partes 
do valor total estipulado. 

Art. 22. O Governo determinará do modo que melhor lhe pa- 
recer, quaes os apparelhos de protecç&o a adoptar, segundo o 
género de cada tribalho. 

Art. 23. Os interessados poderão convencionar meio differente 
de reparação, que não a indemnização de que trata esta lei, com 
excepção dos menores, por lhes não assistir capacidade civil. , 

Art. 24. O Governo nos decretos que baixar formulará as 
regras çrocessuaes a observar nas demandas que as prescripções 
desta lei puderem suscitar, tendo em vista a forma mais sumtnaria 
possível, devendo fhnccionar unicamente os juizes de primeira 
instancia, admittidos os recursos necessários. 

Art. 25. Todas as causai que derivarem de decretos e obri- 
gações aqui regulados são da competência e jurisdicçáo federal. 
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Art. 2ô. Sempre que á justiça da União 9eja opportuQo re- 
correr, 08 papeis e documentos de qualquer natureza, bem assim 
as demais formalidades processuaes estão inteiramente isentos de 
seilos e custas, tantos para as victimas como para seus repre- 
sentantes* 

Art. 27. Do mesmo modo a União facultará, ex-officio ás victi- 
mas ou aos seus representantes a assistência judiciaria a título 
gratuito. 

Art. 28. Todas as acções fundadas oin dispositivos da presente 
lei, prescreverão no âm de um aono após o accidente. 

Art. 29. Todavia, quando o abono da prestação já tefihá sido 
iniciado e interrompido por causa não imputável á victima ou a 
seu representante, o anão da prescripção contar-se-ha da data em 
que se dér a solução de cootinuidade. 

Art. 30. Nem peio seu espirito nem pelo seu texto os disposi- 
tivos desta lei excluem o procedimento criminal, quando occorro- 
rem casos previstos no direito commum. 

Art. 31. Com relação ao accôrdo entre os interessados, as ba- 
ses para indemnização ou reparação deverão ser definitivamente 
homologadas pelo juiz. 

Art. 32. Todo acto que importar em renuncia dos beneficio^ 
outorgados nesta lei será havido com(i nullo de pleno direito e sem 
valor algum. 

Art. 33. A falta intencional do operário vedará todo o direito 
& indemnização, concorrendo a fdta inexcusavel para diminuir o 
beneficio da indemniza^ vitalícia a que tiver ius, 

Art. 34. Falta intencional diz-se a que tiver por movei umá 
intenção criminosa, ou a propositalmente deliberada e praticada 
com o fim de orear para si próprio o direito a uma indemnização. 

Art. 35. Será tida por falta inexcusavel a que resultar do 
imprud 'Ucia, ne^^ligencia, contravenção ás praxes e regulamentos 
estabeleciiios, ou desobediência a ordens recebidas. 

Art. 36. O operário victima de um accidente, além da inde 
mnização, terá direito a medico e pharmacia por conta daquelle a 
quem tocar a responsabilidade do mesmo accidente, nos termos 
seguintes : 

I. Até o dia em que se restabelecer da incapacidade temporá- 
ria, ou faliecer. 

II. At(^ a data em que forem declaradas definitivamente a inca- 
pacidade parcial permanente e a absoluta permanente. 

Art. 37. Permittir-se-ha ao operário victima de um accidente 
tratar-se com o medico de sua coQtiança, com a condição, poréiri, 
de não ter o mesmo direito a honorários outros além da tabeliã 
que o cbefe da cm preza, director de compannia, proprietário ou 
dono da obra, estiverem habituados ordinariamente a pagar aos 
clinio >s com ou sem partido. 

Art. 38. O que fica disposto no artigo precedente relativa* 
mente á faculdade de arbitrio que á victima se permitte para 
escolha de medico de sua confiança não se entende aos procuracmrea 
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e advogados, no caso do demanda pela mesma victima ou seas 
representantes, sendo nulla para todusos eíFeitof^ qualquer obriga- 
ção contrahida quer para a intervenção no pleito, quer para a re- 
alização de accôrdo, mediante retribuição previamente estipulada. 
Para?raplio único. Nas causas intentadas com fundamento nas 
prescripçoes desta lei, não será admittida sinão a assistência judi- 
ciaria em-officio, garantida pela União. 

Art. 39, Estão comprehendidos nas obrigações desta lei tanto 
a União, como o Estado e o município, relativamente aos arsenaes, 
lúbricas de armas c pólvora, ou industrias que explorarem, e no que 
cumprir» emíim, ao reconhecimento de direitos do pessoal assala- 
riado. 

Art. 40. Todas as disposições da presente lei serão applicaveís 
aos operários ou trabalhadores estran^jeiroN, excepto no? casos em 
que a lei expressamente determinar o contrario ou existir tratado 
ou convenção especial que de outro modo estatua e regule. 

Art. 41. O (ioverno creará inspectores de trabalho que possam 
tornar effectivas na^ emprezas e estabelecimentos industriaes as 
disposições desia lei, íiscalizando a sua execução e a dos regula- 
mentos que decretar. 

Art. 42. Os inspectores terão ampla faculdaie de entrar em 
qualquer cmpreza de cjnstrucção, fabricas, oíliciuas ou estabeleci- 
mentos industriaes, visitando-os no todo ou em parte, podendo 
interrogar os administra<lores, mestres de obras ou gerentes do 
serviço, bem como a qualquer operário ou trai^alhador que se achar 
presente, examinar tanto os livros e folhas de pagamento, como os 
regulamentos internos, verificando, finalmente, a existência dos 
appar.flhos de protecção indispensáveis a cad:i género de industria. 

Art. 43. Os inspectores de trabalho serão obrigados a visitai 
ordinárias e extraordinárias, cummunicando, sempre que as rea- 
lizar, ao Ministério da Industria c Viação, o resultado do exame e 
observações feitas. 

Art. 44. E' o Governo autorizado a ci^ear uma Caixa de Pre- 
vidência a beneficio do trabalho, destinada a tomar a seu cargo as 
pensões vitalícias devidas ás victimas de accidentes ou aos seus 
representantes quando por qualquer motivo as emprezas respon- 
sáveis vierem a fàllir, ou os seus donos a desapparecer. 

Art. 45. A Caixa de Previdência a beneficio do trabalho funcci- 
onará sob a garantia do Estado e directamente auxiliada pelo mesmo. 

Art. 46. O Governo promulgará, no prazo doseis mczes, os 
regulamentos que se tornarem iiecessaiíos à boa exocução desta 
lei, prescrevendo as multas que julgar convenientjs para os casos 
de infracção. 

Art. 47. Cópias impressas dosia ioi o respectivos regulamentos 
serão coUocados e tu todos os osíabolecimentos de trabalho ou in- 
dustrias a que sejam applicavcis, e-n condivòes que as tornem fii- 
cilmente legíveis. 

Art. 48. Fica revogada a legislação em contrario. 

Sala das sessões, 22 de agosto de 190S.— Graccho Cardoso. — Sd 
Freire , — AlUno Arantes , — Simeão Leal . 
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E* som debate approvada a redacção anal do projecto n. 37 B, 
de 1908, para ser enviado ao Senado. 

O Sr. fUÁ Freire (i<* secretario)-^ Peço a palavra, pela 
ordem . 

O Sr, Preaidente— Tom a palavra o nobre Deputado. 

O Sr. Sá. Freire (/« secretario) {pela ordem)^ Peço a 
V. Bz., Sr. Presidente, consulte a Casa se concede dispensa de 
impressão para a redacção final do projecto n. 145 D, da 1908, fi- 
xando a despoza do Ministério das Relações Exteriores para 1909, 
afim de ser votada im mediatamente. 

E' approvado o requerimento do Sr. Sá Freire. 

Km seguida é sem debate approvada a seguinte - 

REDACÇÃO 

N, 145 D — 1908 

Redacção final do projecto n. ií5, deste atino, que fisa a despeza 
do Ministério das HeUxções Exteriores para o exercido de i909 

Art. l."» O Presidente da Republica é autorizado a despudor 
pelo Ministério das Relações Exteriores as sommas de 2.155:59S$769, 
ouro, e 1.96S:800$, papel, com os serviços designados nas seguintes 
verbas: 

Ouro Papel 

1 . Secretaria de Estado 27:999$436 400:800$000 

2. Empregados em disponibili- 

dade 100:000$000 

3. Extraordinárias no interior — 

Reduzida de 100:000$ a 
consignação para obras, 
reparos e conservação do 
Palácio Itamaraty 512:0004000 

4. Commissão de limites 700:000$000 

5. Legações e consulados — Âu-< 

gmentada de 34:000$ — 
Pessoal— para a represen- 
tação dos ministros pleni- 
potenciários na Hespanha 
6:000$, na Bolivia 4:00C^, 
n(t Peru 6:000$, no Mé- 
xico 2:000$, na Hollanda 
2:000$ e para os mi- 
nistros residentes : em 
Cuba o America Central 
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Ouro Papel 

2:000$, Colômbia 4:C00$, 
Equador 4:00: $, Venezuela 
4:0 J0$ e de 33:093$333 no 
—Material— sendo 7:000$ 
na consignação aluguel 
de casa para a embai- 
xada de Washington , 
13:093$333 para a chan- 
celiarla da legação em 
Buenos Aires, 7:000$ para 
a de Montevideo e 6:000$ 
para a do Peru 1 .427:593 

6. Ajudas de custo 200:C ' 

7. líxtraordinarias no exterior — 

Reduzida de 100:000$ a 
consignação para a repre- 
sentação do Brazil nos 
congressos internacionaes 
que se reunirem durante 

o exercicio 500:000$000 

g. Tribunaes arbitraes ?5O:OO.0$Q0O 

Sala das Oommí^oeB, 22 do agosto de 1908.-- Gonçalo Scuio,-- 
Themistocles de Almeida. — Castro Pinto. — Bueno de Paiva. 

È^ o projecto enviado ap Senado. 

O Sr, Sá. F^reire — Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. t*resid.ente — Tem a palavra pela ordem o 
nobre Deputado. 

O Sr. Sil Fi^eire {pela ordem) — Peço a V. Ex. consulte 
a Casa si conceilo dispensa de impressão das redacções flnaes dos 
projectos ns. 2^ A e 198 A, de 1908, afim de serem votadas imme- 
diatamente. 

E* approvado o requerimento do Sr. Sá Freire. 

Km seguida são succossivamente, sem debato, approvadas as 
«ogttintes 

REDACÇÕES 

N. 198 A — 1908 
Redacção final do projecto n. 468 A, de í 907, emendado pelo Senado^ 
que autorisa o Presidente da RepupUca a abrir a Mtnisterio da 
Marinluí os créditos especial de 24:6*08^480^ e supplemeutar de 
2:400$, ps^ra pagamento da differença de vencimentos que com" 
petem ao almirante Arthur de Jaceguay • 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.» Fica o Presidente da Republica autorizado a abrir 
pelo Ministério da Marinha, um credito especial de 24:858$486 
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para occorrer ao pagamento da differença de veocimeatos a quo 
lera direito o airairauto Arthur de Jac )guay, a contar de 8 de outu- 
bro de 1902 até 31 de dezembro de 19)7 ; de 2:400|, supplementar 
& verba 8» do art. IS, da loi n. 1 .617, de 30 Je dezembro de 1906, 
para ocoorrèr ao pa^^ameato da diíTerença de soldo que cabe ao 
mesmo almirante no corrente exercício. 

Àrt. 2.* Revoíram-S3 as disposições em contrario. 

Sala das Comraissões, 28 de a/ustD de 1908.— Gonçalo Souto.-^ 
João P, de Castro Pinto, ^ fíveno de Paiva. 

E* o projecto enviado â s .ncçfio presidencial, officiando-se ao 
Senado do occorrido. 

N. 2r)8 A — 1908 

Redacção final do projecto n. 258, deste anno^ qve autorisa o Presi^ 
dente da República a conceier ao Dr. José Mariano Corrêa de 
Camargo Aranha, lente cathedratico da Faculdade de Direito de 
S. Paulo t um anno de licença, com ordenado 

• 
O Congresso Nacional resolve; 

Artigo único. E' o Presidente da Republica autorizado a con- 
ceder ao Dr. José Mariano Corrêa de Caiuar^ío Aranha, lentQ ca- 
thedratico da Faculdade de Direito de S. Paulo, um anno de li- 
cença, cora ordenado, para tratamento do saúde; revogadas as 
disposições em conti-ario. 

Sali das Commissões, 22 de agosto de 1908.— Gonçalo Souto.^^ 
Themistocles de Almeila, — Castro Pinto, — Búeno de Paiva. 

£*o projecto enviado ao Senado. 

O Sr. I^rosideiite— Estão findas a^ votações. 

Passa-se á matéria em discussão. 

E' annunciada a 3* discussão do projecto n. 233, de 1908, au- 
torizim lo o Pri»ideiite da Repnbllc;i a abrir íio Ministério da Justi- 
ça e Negócios Interiores o credito de 1 .049:197.^.^92, sunpleraeotar 
«1 verba 15^, do art. 2», da lei n. 1.841, de 31 de dezembro de 
1907, para occorrer ádespeza com a construcçâo do quartel cen- 
tral e dos quartéis regionaes da Força Policial do Districto Federal. 

Ninguém pedido a palavra é encerraia a discussão e annuucia- 
da a votação. 

Em seguida é posto a votos e approvado em 3^ disci^s^ão o se- 
guinte 

PROJECTO 

N. 233—1908 

O Congresso Nacional decreta : 

Artigo único. E* o Presidente da Republica autorizado a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negócios interiores o credltd dq 
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1.049:197^992, supplementar á yerl)a 15». do art.2«, da lei n. 1.841, 
de 31 de dezembro de 1907, para occoirei* as dospezas com a conti- 
nuação das obras do quartel central o dos quartéis ro^ionaes da 
Força Policial do Districto Federal ; revogadas as disposições em 
contrario. 

O Si*. 1^''eiiceslAii £:scoba;X*— Peçoa palavra pela 
ordem. 

O Sr. Piresidente— Tem a palavra pela ordem o nobre 
Deputado. 

O Sr. "WeiiceslafU Escobar— (p«Za ordem) requeiro 
verificação da votação. 

O Sr. Presidente — Vae se fazer a verificação da vo- 
tação. A Camará perdoe que repita: sempre que a lista da porta 
accusa a presença de Deputados em numero legal, pelo regimento, 
a Mesa deve aanunciar & votação das matérias da ordem do dia. 
(Muito bem,) 

Não faço mais do que cumprir a disposição do regimento. 

Os Srs. qué approvam o projecto n. 833 de 1908, em 3* discus- 
são, queiram levantar-se, conservando-se de pé para que se faça a 
contagem. 

Os Srs, Secretario» — Procedem a contagem dos 
votos. 

O Sr. Presidente — Votaram a favor O.i Srs. Depu- 
tados; contra 2, Total 94. 

Não ha numero. Vae se proceder á chamada. 

Procedendo-se ã chamada se verifica, terem-se ausentados os 
Srs. Frederico Borg.^s, Affonso Costa, João Vieira» Sampaio Mar- 
ques, Rodrigues Dória, Elpidio Mesquita, Vianna do Castello, Ber- 
nardo MoQteii'0, Rodolpho Ferreira, Francisco Bernardino, Ribeiro 
Junqueira, José Bonifácio, Antero Botelho, L^mounier Godofredo, 
Francisco Bressane, Galeão Carvalhal, Cardoso de Almeida, Adol- 
pho Gordo, José Lobo, Hermenegildo de Moraes, Marcello Silva e 
Homero Baptista, 

O Sr. Presidente — Responderam á chamada 100 
Srs. Deputados ; não ha numero para as votações. 

Continua a discussão das matérias da ordem do dia. 

£' annunciada a 3"^ discussão do projecto n. 14ô, de 1908, auto- 
rizando o Presidente da Republica a abrir ao Ministério da Fazenda 
o credito de 20:1501662, supplementar ã verba — Alfiatndegas— do 
art. 29 da lei n. 1.841, da 31 de dezembro de 1907, para oocorrer 
ao augmento de despezas resultante da nova tabeliã do pessoal da 
Alti&ndega de Corumbá. 
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Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a discussão e adiada 
a Tota^. 

E' aanunciada a 3* discussão do projecto n. 842, de 1908, auto- 
rizando o Presidente da Republica a abrir ao Ministério da Marinlia 
o credito especial de 4:00a|202 para occorrer ao pagamento de or- 
denados devidos ao escripturario do almoxarifado do extincto Arse- 
nal de Marinha da Bahia F^ranclsco Ck>elho Moreira. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a discussão e adiada a 
votação. 

^0 suocessivamente, sem debate, encerradas em 2^ discussão 08 
arts. l"» e 2<> do projecto n. 167 A, de 1908, autorizando Presidente 
da Republica a restituir á Gamara Municipal da villa de Pedra 
Branca, no Estado de Minas Geraes, a importância de 4:127$800, 

Sapel, e 4S5$860, ouro, proveniente de direitos aduaneiros, estatis- 
ica e multa, pagos, em 23 de janeiro e 22 de fevereiro de 1899, 
pela importação do material destinado ao serviço de abastecimento 
de agua potável da mesma villa, dispensadas as formalidades 
exigidas nos arts. 2'» e6« do decreto n. 947 A, de 4 de novembro de 
de 1890 (com parecer da Commissão de Finanças) ficando adiada 
a vota^^. 

B* annuQciada a 1* discussão do projecto n. 175 A, de 1908« man- 
tendo a Confederação do Tiro Brazileiro, creada por decreto legis- 
lativo n. 1.50:^, de 5 de setembro de 1906, e dã outras providencias ; 
com pareceres e emendas das Commissoes de Marinha e Guerra e 
de Finanças. 

Ninguom pedindo a palavra, é encerrada a discussão o adiada a 
votação. 

£* annunciada a 3* discussão do projecto n. 259, de 1908, auto- 
rizando o Presidente da Republica a mandar pagar a Hermino José 
de Azevedo Pedra, ex-official da secretaria do extincto Arsenal de 
Guerra de Pernambuco, e a outros, os vencimentos que lhes cabiam 
pelo exercício dos respectivos cargos durante o tempo em que esti- 
veram como addidos a outras repartições, a contar da data da 
extinc^ão dos referidos arsenaes. 

Ninguém pedindo a palavra, O oncerrada a discussão e adiada 
a votação. 

O ®r. I^ residente — Esgotadas as matérias da ordem 
do dia, designo para sogunda-feira, 24 do corrente, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Continuação da votação do pri).iecio n. 233, de 1908, autori- 
zando o Presidente da Republica a abrir ao Ministério da Justiça e 
Negócios Interioras o credito de 1.049:19:$992, supplementar á 
verba 15'' do art. 2« da lei n. 1.841, de 31 de dezembro de 1907, 

Sara occorrer á despeza com a construcção do (juartel central e 
08 quartéis regionaes da força policial do Districto Federal 
(3^ discussão) ; 
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Votação do projecto n. 146, de 1908, autoriz&ndo o PresMente 
da Republica a abrir ao Ministério da Fazenda o credito de 
20:150$C6^, supplementar á. verba — Alflstnde^ías — do art. 29 da 
leia. 1.841, de 31 de dezembro do 1907, para occorrer ao au- 
S^mento de despeza resultante da nova tabeliã do p^ssojil da Alfan- 
dega de Corumbá (3" discussão) ; 

Votação do projecto n. 242, de 1908, autorizando o Presidente 
da Republica a abrir ao Ministério da Marinha o credit) especial 
de 4.(X)8,>202 para occorrer ao pagamento de ordenados devidos ao 
escripturarío do almoxarifado do extincto Arsenal de Marlp^ià da 
Bahia Francisco Coelho Moreira (3* 4^^^^^^^) • 

Votação do projectou. 167 A, do 1908, autorizando Presi- 
dente da Republica a restituir á Gamara Municipal da viila de 
Pedra Branca, no Estado de Minas Geraes, a importância de 
4:127$800, papei, e 455^00, ouro, prevéniente de direitos adua- 
neiros, estatística e multa, pagos, em 23 de janeiro e 22 de feve« 
reiro de 1899, pela importação do material destinado ao serviço 
de abastecimento de agua potável da mesma «villa, dispensada» as 
formalidades exigidas nos arts. 2* e 6<* do decreto n. 947 A. de 4 de 
novembro do 1890 (cora parecer da Commissão de Finanças (2* dis- 
cussão) ; 

Votação do projecto n. 175 A. de 1908, mantendo a Confedera- 
ção do Tiro Brazileiro, creada por doci*eto legislativo n, 1.503, 
de 5 de setembro de 19Jô e dando outras providencias (com pare- 
ceres e emendas das Cominissõoi de Mjirinha e Guerra e dé Fi- 
nanças (1^ discussão) ; 

Votação do projecto n. 259, de 1908, autorizando o Presidente 
da Republica a mandar pagar a Hermino José de Azevedo Pedra, 
ex-òfficial da secretaria do extincto Arsenal de Guerra de Pernam- 
buco, o a outros oi vonclmootos que lhes cabiam pelo exercício 
dos respectivos cargos durante o tempo em que estiveram como 
addidos a outras repartições, a contar da data da oxtincçfto dos 
referidos arsenae> (8* discussão) ; 

3* discussão do projecto n. 214. de 1908, autorizando o Presi- 
dente da Republica a abrir ao Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores o credito supplementar de 8: 110$93), sendo 7:93 ^$ ao n. 13 e 
180^30 ao n. 15 do art. 2» da lei n. 1.841, de 31 de dezembro 
de liiO? ; 

Discussão única do projecto n. 241, de 1908, relativo á emenda 
do Senado ao projecto n. 35, de 1907, que autoriza o Presidente da 
Republica a abrir ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores o 
credito de 23:551$434, supplementar á verba do art. 3», n. 42, da 
lei n. 1.453, de 30 de dezembro de 1905, para occorrer a despezas 
do Alto Acre ; * 

2' discussão do projecto n. 261, de 1908, creando no território 
da Republica o serviço de policia sanitária dos animacs; e dando 
outras providencias; 

2» discussão do projecto n. 239, de 1908, relevando da prescri- 
pçãQ em que incorreu o capitao-tenente da armada Dr.» J.qs0 Ribas 
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Cadaval pava reclamar contra a preterição que allega ter soífrido 
em relação á, promoção ao posto de capitão de fragata cirurgião; 

!• diâcuasão do projecto n. 3 A, de 1908, autorizando o Presi- 
dente da Republica a conceder, no corrente anno, ama sej^unda 
época de exames a todos os estudantes de preparatórios, abrindo 
para isso o necesíario credito; com parecer e emendas das Com- 
missões de Instrucçno Public i o do Finanças e voto em separado do 
Sr. AíTonso Costa ; 

1* discussão do projecto n. 66 A, de 1908, declarando que a 
disposição do art. 25 da lei n. 1.785« de 28 de novembro de 1897, 
não jomprehende as secções II, m e IV do livro 2°, capitulo 2», |;i- 
tulo VI do Ck>digo Penal, as quaes continuam cm integro vigor: 

Levanta-se a sessão ás 2 horas da tarde. 
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Pres^encia do Sr, Amolpho Azevedo (i^ vice^pre^id^nte] 

Ao meio-dia e 15 minutos procede-se á chamada, a que respon- 
dem 03 Srs. : Carlos Peixoto Filho, Arnolpho Azevedo, ' Thomaz 
Accioly, Sá Freire, António Bastos, Luiz Gualberto, Simeão Leal« 
Paes liarretu, Octávio Lessa, Jorge de Moraes, Hosannah de 
Oliveira, Agripino Azevedo, Cunha Machado, José Euzebio, Ar- 
lindo Nogueira, Waldemiro Moreira, João Cordeiro, Gi^ccbo Car- 
doso, Gonçalo :souto. Pereira Reis, Li.idolph9 Camará, 4Q8ó Pere- 
grino, Castro Finto, AlTonso Costa, Teixeira de Sá, Júlio de Mello, 
Apollioarlo Maranhão, Sampaio Mai*ques, Neiva, Virgílio Lemos, 
Prisco Panuzo, tíulcão Viauna, Josó Ignacio, Odalbei*to Pereira, 
Leão Velk)So, (jarcia Pires, Heredia de Sá, Lobo Jurumenhii, Joãi> 
Baptista, Klysio de Araújo, Sabino Barroso, Vianna do Castello, 
Francisco Veiga, Domingos Pcnna, Rodolpho Ferreira, Jos^. Honi- 
facio, João Luiz de Campos, Antefo I^telho, Bueno de Paiva, 
Olegário Maciel, Honorato Alves, Manoel Fulgéncio, Carlos Garcia, 
Alberto Sarmento, Eduardo Sócrates, Hermenegil lo de Moraes, 
Elyseu Guilherme, Henrique Valga, Soares do Santos, Evaristo do 
Amaral, Antunes Maciel, Germano Hasslocher e Cassiano do Nasci- 
mento, (58). 

Abre-so a sessão. 

E* lida e sem observações approvada a acta da sessão antece- 
dente. 

O Sr, t^Á Fjreire (i*» Secretario) procedo á leitura do 
sagQinte 

EXPEDIENTE 

Do Sr. l^ Secretario do Senado, de 22 do corrente, communi- 
cando que o iseoado adoptou e nessa data enviou $ sancção presi- 
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dencial, a proposição desta Gamara, abrindo ao Ministério da Jus- 
tiça e Negócios Interiores o credito extraordinário de 5:496$550, 
para pagamento de vencimentos, devidos ao capit&o da Força Poli- 
cial deste Districto José Cicero Bianchi.— Inteirada. 

— Do Ministério da Fazenda, de 22 do corrente, enviando a 
seguinte 

MENSAGEM 

Srs. membros do Congresso Nacional— Transmittindo-vos o 
incluso processo, referente á carta-precatoria expedida, em 15 de 
julho próximo findo, pelo juizo federal da 2^ vara do Districto 
Federal, para pagamento a Goorge Francis Mee e £rnest Walter 
Mee, da quantia de 7:987$679, proveniente de juros da mora 
e custas a que foi condemnada a União, por sentença judiciaria, 
rogo vos digneis de autorizar o Governo a abrir ao Ministério da 
da Fazenda o credito necessário para o pagamento daquella 
quantia. 

Rio de Janeiro, 20 de apresto de 1 OOS.—Áffònso Augusto Moreira 
Pmna.— A' Gommissão de Finanças. 

Do mesmo Ministério, de igual data, enviando a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. Membros do Congresso Nacional — Transmittlndo*vos o 
incluso processo, referente é. carta precatória expedida em 21 de 
julho ultimo, pelo juizo federal da 2* vara do Districto Federal, 
para pagamento de 72: 112$122 a Francisco de Sá Brito, em virtude 
de sentença judiciaria, rogo vos digneis de autorizar o Governo a 
abrir ao Ministério da Fazenda o credito de igual quantia para 
Decorrer dquelle pagamento. 

Rio de Janeiro, 20 de agosto de \90S.— A ffbnso Augíisto Moreira 
PtfiMia.— A' Commissão de Finanças. 

Do mesmo Ministério, de igual data, enviando a mensagem do 
Sr. Presidente da Republica, concernente á resolução do Congresso 
Nacional que concede a pensão mensal de 100$ a D. Maria ISskbel de 
de Salles Torres Homem, á qual negou sancção pelos motivos 
seguintes: 

MOTIVOS DO VETO 

Nego sancçSo á resolução do Congresso Nacional que concede 
a D. Maria Isabel de Salles Torres Homem a pensão mensal de 100$, 
pelas mesmas raiões expostas nos vetos que tenho opposto ás reso- 
luções que determinaram concessões idênticas. 

Palácio do Governo, 22 de agosto de 1908, 20* da Republica.— 
Affánso Augttsto Moreira Penna.— A* Commissão de Finanças. 
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Requerimento: 

De Maneei Ii?na«cio de Carvalho de Mendonça, juiz seccional 
do Paraná, pedindo um anno de licença coin veocimeatos, para 
tratam iuto de sua saúde. - A*s Commissões de Petições e Poderes 
e de Finanças. 

Vae a imprimir a seguinte 

REDACÇÃO 

N. 224 B — 1908 

Redacção final do projecto h. 224, deste anno, que autoriza o Presi' 
dente da Repnblica a abrir ao Ministério da Fazenda o credito 
extraordinário de Í7it257, ouro, e 826i394%QS0, papel, para 
pagamento de dividas ae exercidos findos 

O Congreáso Nacional resolve: 

Art. !.• E' o Presidente da I^epubiica autorizado a abrir ai 
Ministõrio da Fazenda o credito extraordinário de 174$257, ouro, e 
826:394^030, papeJ, para psigamento do dividas de exercicios findos, 
assim discriminadas por Ministérios: 

Ouro Papel 

Justiça o Interior — 276:479$001 

Relações Exteriores 174$257 

Marinha — 85:17 

Guerra *. — 221:5 

Industria, Viação o Obras Publicas — 82:390^13 

Fazenda — 160 : 82^13 

I74$257 826:3941030 

Art. 2.° Revoí,Mni-áo as disposições cm contrario. 

Sala das Ck>mmissões, 22 de agosto do 1908.— GofH^o/o iSot<lo.— 
Bueno de Paiva, — Theènistoclcs d) Alnwida, — 'Sastro Pinto. 

O Éàr. I> residente — Está finda a leitura do expe- 
diente. 

Entra em discut^são o .seguinte requoriíuonto, apresentado pelo 
pelo Sr. Garcia Pires na sessão do 22 do corrente : 

«Re/iuoiro que se solicittí do Governo que informo detalhada- 
mente, por Ministério, quantos creilitos supylemen^ares, extraordi- 
nários e especiaes teem sido abertos no corrente exercício, e quaes 
* as verbas ao orçamento vigente que se acham esgotadas e as que, 
pelo emprego já feito, sào julgadas insufficientes.» 

Tem a palavra o Sr. Cassiano do Nascimento. 
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O Sr. Oassiano 4lo Nascimento— Sr. Presidente, 
o innocente requerimento apresentado á consideração da Camará, 
em nossa ultima sessão, peio honrado Deputado pela Bahia, Sr. Gar- 
cia Pires, nâo pôde merecer o apoio do meuTOto. Venho, pois, dar 
as' razoes pelas quaes voto centra semelhante requerimento. 

Não dou, Sr. Presidente, ás ligeiras considerações que pretendo 
expender a solemnidade daquella tribuna. . . « 

O Sr. Garcia Pires — Paliei dalli daquella tribuna por causa 
da minha voz. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — . . .não só por que sou natu- 
ralmente a ella infenso, como também por que entendo que o 
assumpto não é de tal solemnidade que requeira que eu me acer^ 
que á mesma tribuna para dizer em suocintas pbrases a razão do 
meu dissentimento com o honrado Deputado pela Bahia, meu illus- 
tre amigo, o Sr. Garcia Pires. 

S.£<., quando apresentou este requerimento, na phrasede 
S. Ex., innoc&nle, lia minha eivado de opposiclonismo contra o 
Governo da Republica. . . 

O Sr. Garcia Pires — Veja a minha infelicidade ! 

O Sr. Cassiano do Nascimbnto — . . .teve em vista, Sr. Presi- 
dente,nâo obter as informações que no mesmo requerimento solicita 
ou pede 4 Gamara dos Deputados e sim, antes, buscar um pretexto 
para significar a sua má. vontade ao Governo actual. . . 

O Sr. Garcia Pires — Nâo ha tal. 

O Sr. Cassiano do Nascimento ~. . .para mostrar as suas sau- 
dades pelo regimen que passou, para afirmar á Gamara que esta 
não era a R,epublica. . . 

O Sr. Garcia Pires — Que eu sonhava. . . {Riso,) 

O Sr. Cassiano do Nascimento—. . . que S. Ex. sonhava, phra* 
se multo em voga, mas que não duvidou empregar para alludir ao 
poder pessoal entre nós, para dizer umas tantas cousas, que teriam 
todo cabimento si S. E\. as tivesse dito por occasião da discussão 
de qualquer orçamento da Republica. 

O Sr. Garcta Pires — Então essa era descabida ? 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Nâo digo que seja descabida; 
noto apenas que o requerimento de S. Ex. não era tão tVino- 
cente; encerrava um que de maldade e não foi mais do que pre- 
texto, como disse, para fazer essa espécie de libello crime contra as 
instituições e contra o primeiro depositário da confiança da Nação. 

(Apartes). 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Que pretende o nobre 
Deputado com o seu requerimento ? S. Ex. quer que se solicite do 
Governo que informe detalhadamente quantos créditos supple- 
men tares, extraordinários e especiaes teem sido abertos no cor- 
rente exercício ; quaes as verbas do orçamento vigente que se 
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• acham esj^otadai ; e as que, pelo emprego j& feito, são julgadas 
iiksafflcieotes. 

Desdobra-so, portanto, em três partes o requerimento do nobre 
Deputado da Bahia. 

Primeira pergunta: «Quantos nHo os cradltus cxtraoi-dinaríos, 
supplementares ou especiaes abertos no corrente exercício pelo 
Governo ? > 

A resposta O fácil. 

O Sr. Garcia Pires— E' recorrer ao Diário Offieial. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Perfeitamente ; recorrendo 
ao órgão ofiiciaU onde todos esses créditos são publicados, o 
nobre Deputado ficaria satisfeito. Mas, sem ir ao Diário Offieial, 
si o nobre Deputado quizeJ^so requerer uma certidão ao Tribunal 
de Contas, onde todos esses crediíos são registrados, facilmente 
encontraria a resposta ã sua primeira pergunta. 

O Sr. Garcia Pires— Mais fácil ó ao Governo mandar que o 
Tribunal de Conti> informe do que eu p3dir certidão. 

O Sr. Cassiano do Nascimknto— O processo do que se serviu 
o nobre Deputado não é njvo nem bom. Nã) é novo porque vem 
sendo usado nestx Ctisa desde a instituição desto regimen ; não é 
bom porque revelia atO carto p^nto uma invasão do Poder 
Legislativo iias attnijuíçõ^s privativas do Poder Executivo. 
{Apoiados . ) 

Nós vivemos no regimen de poderes limitados pela Consti- 
tuiçfto. 

o Sr. Odalberto Pereira — Mas não secretos. 

O Sr. Cassian o do Nascimento — Como podem ser secretos si 
são publicados os créditos peia imprensa offlcial o registrados pelo 
Tribunal de Contas ? 

O Sr. Odalberto Pereika — Não conhecemos a distribuição. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Si não conhecemos é porque 
a Camará não se intere^sa em sibor comu são distribuídos e appli- 
cado8 esses croiiitos. 

Queixe^se ent&o a Camará de si, ou aquelles que ae acham 
nessa situação queixe a-se de si e não do Poder Executivo. 

Sei^unda pergunta: «Quaes as verbas do orçamento vigente 
que estão esgotaoas ? » 

Pergunta de tal natureza ó a primeira vez que vejo formu- 
lada em requerimento de informações depois que tenho assento 
nesta Camará. O Congre so estuda e vota os orçamentos da Repu- 
blica, dota o Poder Executivo de meios para attender aos dilfe- 
rentes ramos do serviço publicj ; quando o Poder Executivo sente 
que as verbas dotadas pelo Congresso são insulíicientes, recorre ao 
mesmo Congresso pedindo créditos supplementares. Ora, si o Go- 
verno não recorreu ao Cougresso é siignal que as verbas não estão 
esgotadas. 
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Demais a approvaçao do requerimento do nobre Deputado 
quasi que paralysaria o serviço de todos os ministérios ; seria 
o Congresso a perturbar a admiaistração, e o Poder Executivo no 
afon de informar á Camará, mandando como que parar os ser- 
viços para que os differentes lunccionarios fossem examinar 
verba por verba, para verificar quanto se havia despendido da- 
quella que o Congresso tinha votado e quanto sobrava. 

Seria preciso fazer novo trabalho de contabilidade para atten- 
der ao nobre Deputado. (Apartes.) 

Si nas casas commerciaes é fácil dar balanço, e esse balanço, 
convém notar, determina ás vezes o fechamento das portas por 
uma semana, oito ou nove dias. . . 

O Sr. Castro Pinto — \u são feitos semestral ou annual- 
mente. 

O Sr. Cassiano do Nascimento—... e se fazem semprj se- 
mestral ou annualraente, eu nâo comparo o Thesouro do meu paiz 
a essas casas de commercio. (Apoiados,) 

O nobre Deputado sabe que o balanço é dado todos os annos á 
administração ; o Executivo manda á, Camará com as propostas 
de orçamento as tabeliãs respectivas ; o, ainda mais, na cauda 
do orçamento da Fazenda, vem todos o-; créditos abertjs durante 
o exencicio lindo depeadentes de nossa approvaçao. 

Si assim 6, fácil será ao nobre Deputado esperar a dis- 
cussão do orçamento da Fazenda, onde encontrará todos esses 
créditos. 

O Sr. Odalberto Pereira — O relatório da Fazenda trata dos 
créditos do exercicio passado. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— V. Êx. quer os deste anno? Não 
tem direito a isso; seria a tomada de contas antes de findo o 
3xercicio. 

O Sr. Odalberto Pereira— líntão a C/amara não pôde votar. 
A responsabilidade 6 da Camará. 

O Sr. Caístro Pinto— Quando se discute qualquer destes credites 
supplementares, a Camará entra na apreciação delles. 

O Sr. Odalberto Pereira— Kstamos votando dospeza sem 
saber quanto despendemos. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Estamos votindo consciente- 
mente. 

O Sr. Castii') Pinto— Apoiado. Vamo.s voLir lioj^j divei^sos 
créditos supploiueu tares que já discutimos. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Si o nobre Deputado Jião dis- 
cute esses créditos, a Commi8>ão de Orçamento, que merece a con- 
fiança da Camará, os examina. Não está privado nenhum Deputado 
de assistir ás reuniões da Commissão, do intervir até nos debates 
dossn Commi>«sâo. (Apoiado^,) ' 
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O Sr. Odalberto Pereira— O Presidente da Republica é quem 
diz que nós estamos seado excessivos na votação de despezas. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— O Presidente da Republica nao 
disse isso. 8. Ex. respeita o (ingresso Nacional; aconselha, porém, 
a seus amigos, e isto consta do relatório do Sr. Ministro da Fazenda, 
que é preciso ter o máximo cuidado na votação do despozas porque 
H situação não é tão folgada como lòra para desejar, si bem que 
não seja afilie ti va; e, si o Congrosso se entregar a despezas excessivas, 
poderá produzir profundo desequilíbrio orçamentário, que o nobre 
Deputado da Bahia sabe quanto é inconveniente em qualquer paiz, 
principalmente no nosso. 

Pergunta ainda o nobre Deputado quacs as verbas julgadas 
insufficicntos. 

O juiz da insufficiencia dessas verbas não somos nós. 

Nós dotamos o Poder Kxecutivo com a quantia que julgamos 
sufficionte para attendcr a determinado serviço ; si a verba é insuf- 
ficiente, ao Poder Executivo ó que cumpro pedir credito supple- 
mentar para reforço da mesma verba. 

O Sr. Garcia Pires — E a nós unicamente votar os créditos 
pedidos. £' a nossa funcçãu. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Examinar, discutir e ató 
votar contra. 

O Sr. (tarcia Pires -- N;ío temos que examinar : o Poder 
Executivo mandou . . . 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Não 6 a^im. 

O Sr. Garcia PniE<? — K' o que V. Ex. osiíl dizondo : a Ca- 
mará não tom o direito de examinar as despezas. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Abro um parentliesis. Não 
Ti ainda homem publico tão infeliz como eu ! E* cousa exquisità o 
que se passa commigo : ás vezes, na imprensa— e quando fallo em 
imprensa, fallo sem paixão e em geral — para me diminuírem, 
para me aggi^edirem, para me molestarem, deturpam, truncam o 
meu pensamento ; agora, na tribuna da Camará, mais de uma vez 
tenho sido forçado a dizer : «Commigo não se argumenta desta 
maneira, adulterando o que digo». 

Eu não disse, não podia dizer que a nós só nos cumpre votar. 
A nós cumpre votar, mas cumpre antes discutir, esmerilhar bem. 
dar ou negar os créditos, conforme a nossa convicção. (Apoiados.) 

E' o papel que nos está traçado na Coiistituição. 

Assim, não adultere o honrado Deputado as minhas palavras 
no intuito de melhor combater-rae. 

O Sr. Garcia Pires— V. Ex. sabe que cu o respeito e estimo 
muito e argumento de tão boa fr- quanto ar^jumenta V. Ex. Cor- 
respondo nos mesmos termos. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Dizia eu, e fecho este paren- 
thesos a que fui levado pelo meu honrado collega e amigo. . . 

Vol, VI 13 



ANNABS Í>A CAMARÁ 



O Sr. Garcia Pires— Por uma susseptibilidado de V. Ex.» a 
qaal não tiuba razão de sor. 

O Sr. Cassiano do Nascimento—. . . que, si as verbas são jul- 
gadas insufficíentes, o juiz dessa insuíHciencia, no momento, é o 
Poder Kxecutivo, o a nossa presumpçiío ô que são sufficieotes, 
visto que o Poder Kxecutivo não usou ainda do recurso natural, que 
é vir pedir o reforço. 

Respondido assim o que disse o hoarado Deputado quanto a seu 
requerimento, que reputo uma invasão ua espnera das attribuições 
que competem ao Poder Executivo, não tenho que me referir ao 
que S. Ex. disse, começando seu discurso, a re.^peito da imprensa. 

Nada tenho que ver com o factn de ter a imprensa achado, 
acaso, que S. Ex. 6 velho, de pernas trôpegas, do voz apagada. . . 

Em mim também já. tom notado maitoi defeitos, e, como S. Ex., 
não lhe quero mal por isso. Assim, nada tenho que responder a 
esse respeito. 

S. hx. disse, no principio, quando apresentou este requeri- 
mento innocente, que não visava vei-o approvado : o requerimento 
não era mais do que um pretexto para. • . 

O Sr. Garcia Pires — Est& V. Ex. caindo no mesmo defeito 
que me attribuiu: meu pensamento não foi este. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Não foi ? Pois, parece; des- 
culpe-me V. Ex. 

O Sr. Garcia Pires— a mim cabe a mesma infelicidade que 
ao nobre Deputado ; não posso dizer aqui a palavra mais innocente 
sem que me attribuam intenções inteiramente diversas. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— O que o nobre Deputado quiz 
foi manifestar o seu opposicionismo ao actual Governo da Repu- 
blica, e, então veiu como uma questão que, por sediça, já eu não 
via discutir ha muito tempo, esta questão de adherentes ou não 
adherentes ao regimen. 

O Sr. Garcia Pires — Fallei em adherentes?? Si também 
sou... 

O Sr. Cassiano do Nascimeto— O Sr. Presidente da Republica 
adhenu ao regimen e adheriu sinceramente, e disto tem dado 
provas, servindo-o com a máxima lealdade. {Apoiados,) 

Podia eu dizer ao nobre Deputado que tenho visto, na minha 
vida, já, não pequena, muitos dos homens queprégaram a Republica, 
fazerem a esta, ou por excesso de zelo, ou por um jacobinismo que 
chamarei vermelho, antes desserviços do que serviços. 

Não tem importância alguma esta questão de saber quando o 
individuo adheriu á Republica, si a 16 ou 18, si a 13 ou 14 de no- 
vembro. 

Si fossemos fazer neste paiz a estatística dos que eram propa- 
gandistas do. regimen antes.de 15 de novembro de 1889, 6 bem de 
ver que os epcontrarlamos em miooria insignificante. 
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Não é menos verdade, porém, que a graode massa dos brazi- 
leiros acceitou o novo regimen e que mui:.03 dos homens que 
prestaram serviços ao regimen decahido teem prestado também 
ao actual, serviços iguae-^, sinão maiores, e com taata dedicação, 
com tanto amor ás instituições, com tanta honestidade como os 
melhores republicanos, prensadores da Republica. {Muito bem.) 

E* uma questão que não vejo motivo para ser trazida á Ca- 
mará dos Deputados, como alias o disse, ao começar o seu dis- 
curso, o honrado Deputado a qu) tenho a honra de responder. 

Entre os homens que acflieriram ao regi m mi actual, é certo 
que contamos o Sr. conselheiro Affonso Penna, como contamos 
também o Sr. conselheiro Rodrigues Alves, que traços tão lumi- 
nosos d^^ixou de sua passagem pela alta administração do paiz. 
(Apoiados.) 

O ter adherido ao regimen não é defeito ; defeito ó não ser- 
Yil-0 com sinceridade. 

Disse ainda o nobre Deputado que sempre julgou que a Repu- 
blica tivesse vindo para acabar com essa hydra de mil cabeças 
que se chama o poder pessoal e que tanto mal fez ao regimen 
passado. 

Sr. Presidente, era eu bom moço quando vi passarem pelo 
scenario da alta politica do paiz os dous partidos que então se 
revesavam no poder, o partido liberal e conservador ; e era já. 
sabido quo o partido que cata batia constantemente nesta tecla do 
«poder pessoal», ao passo que o partido que subia achava que tudo 
ia no melhor dos mundos. 

Assim, nada ha de extranhavel em que o nobre Deputado, 
oppoâicionista ao Governo, julgue que estamos outra vez com o 
mesmo defeito de que então se faJlava, de termos um poder 
pe>8oa1, omnimodo, a conculcar todas as garantias c liberdades. 
Invertida a scona, si S. Ex. apoiasse o Governo, pensaria, como 
nós, que este se tem conservado sempre dentro do mais escrupuloso 
respeito á lei e á liberdade individual. (Muito bem.) 

O nobre Deputado, portanto, com esta questão de «poder pes- 
soal», não trouxe á Camará novidade alguma. 

Ha, entretanto, uma grande differença entre o regimen actual 
e o passado. No regimen pahsado, o monarcha não era eleito pelo 
povo, recebia por her inça o seu poder, estava investido, conforme 
a Constituição do antigo Império, do Poder Moderador, chave de 
toda a organização politica de então. 

Não era possível, portanto, deixar de se sentir a acção de um 
poder pessoal, representado pelo monarcha, que era a cúspide do 
ediflcio oonstituoional, o Poder Moderador. 

O regimen actual é absolutamente antagónico a este: os po- 
deres da Republica teem sua origem na eLição pelo povo, e tão 
soberano no exercício de suas attribuiçoes é o Congresso Nacional 
como o Presidente da Republica, cambem eleito, como nós. 

Uh Sr. Deuutado — E' um modo de dizer. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Não é tal um modo de dizer. 
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E' o que está. na Constituição. 

O Sr. Castro Pinto — E' a verdadeira theoria democrática. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Os poderes teem delimitações 
qno a Constituição Ihi^s traçou : nem nos 6 licito intervir na es- 
phera da acção do Poder Executivo, nem esto pôde tentar intervir 
era nosiias deliberações, ha, porém— e ó a isto que se refere o nobre 
Deputado— tem iiavido e deve haver, porque a Constituição não o 
impede, antes o determina, uma certa harmonia entre os podei*es 
constitucionaos. A própria Constituição declara que sendo inde- 
pendentes, devem os poderes ser harmónicos ; c porque a grande 
maioria da Camará vive em harmonia com o Poder Executivo, 
acata os seus conselhos, collabora por sua vez com elle dando-ihe 
as suas opiniões e se estabelece esto regimen exactamente de har- 
monia, incle irce!, concluo o' honrado Deputado pela Bahia, o Poder 
Legislativo está anniquiilaiLo, entre uós. 

Mas, anniquillado porque? Quando foi que não houve esta 
concórdia l 

Ora, o nobre Deputado não occupa agora pela primeira vez 
ura logar nesta Casa ; S. Ex. vera desde a Constituinte. 

Voltemos os ollios para o passado. 

Não houve hirmonia de vistas entre o governo do fundador 
da Republica o Sr. marechal Doodoro e o Congresso Nacional; 
a maioria do Congresso oollocou-so cm antagonismo com o Presi- 
dente do então ; qual o resultado ? O golpe de Estado de o de no- 
vembro e o coiitra-gjlpe do 23, seguiio de uma porção de pequenos 
golpes de Estado em diirereotes circumscripções da Republica o de 
perturbações, ã vida da mesma Republica o das instituições. 

O Sr. Castro Pinto — Mas a culpa foi do Executivo ; não ha 
duvida. 

O Sr. Cassiano do Nascimknto— Estou acceutuando apenas 
quanto é ruim, quanto é perigoso para o regimen a falta da har, 
monia que a Constituição aconsilha que deve existir entre o Exe- 
cutivo e o Legislativo, órgãos le.^itimos da soberania, tanto ura- 
como outro. 

O Sr. Castro Pinto— Vem a propósito citar a obra deste 
anno, de Le Roy La /oí— em que elle prova que na Krança a so- 
berania procura o centi-o de gr;ividadc no poder executivo, mesmo 
quanto ás fimcçõos propriamente legislativas. 

O Sr. Cassiano do Nascimknto— Depois do Governo do mare- 
chal Deodoro veiu o da vice-presideuce da Republica, marechal 
Florlano Peixoto, que foi um governo em litigio e por assim dizer 
se defendeu desde o sou primeiro dia de existência, mas que dei- 
xou a esto paiz um fecundíssimo exemplo contra todas as tentati- 
vas de pronunciamento contrarias ás instituições. O Congresso vi- 
veu em paz, rcsistindo-Ihe entretanto muitas vezes, com o Sr. vice 
presidente da Republica. 
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Vciíi depois o povorno civil do Sr. Prudente de Moraes ; houvo 
uma profunda divisão do meio politico, mas a maioria apoiou o 
seu íTOverao. Suceedeu-lho o Sr. (\arapos i^alles, amparado por 
grande maioria, e assim tem acoutociílo com os que se seguiram ; 
mas quer me parecer exacto que os governos mais fecundos para a 
Republica sao exactamente aquelles em que tem havido completa 
harmonia entre o Executivo e o Legislativo. {Apoiados,) 

Um Sr. Deputado— Perfeitamente. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Assim é que, salvo o fecun- 
díssimo e proveitoso exemplo legado pelo marechal Floriano Pei- 
xoto, ^di> estabelecimento da Republica para cá exactamente, 
quanto maior é a harmonia entre os dous poderes, mais fecundos 
sâo os beneficies que colhemos. {Trocam^se vários apartes). 

Respondendo direi que já. estamos sahindo da infância das 
instituições para a adolescência. 

Si houvesse desharmonia entre o Legislativo e o Executivo, nâo 
seria mais possível um golpe de Estado. 

Observam pela rama os acontecimentos aquelles que se atem 
a casos como os de 90 ou 91 . 

Aqui Ho que foi possível com Deodoro em 90, não seria hoje 
possível a nenhum presidente de Republica e nem naquella época, 
vede bem, sobreviveu o governo de Deodoro, o fundador, apezar de 
seus serviços ao paiz, ao attentado contra a Constituição da Repu- 
blica, teve de abandonar o governo ao seu substituto ; e ainda neste 
abandono, não é demais realçar o grande patriotismo com que 
procedeu, porque nós que somos contemporâneos daquella época e 
daquelles factos podemos afflrmar que elementos de lucta tinha 
elle, mas o seu patriotismo não poude soffrer ver correr o sangue 
brazileiro por amor do um poder ephemero, como todos os pode- 
res do mundo. 

O Sr. Salvador Pires — Agora estamos mais adeantados ; são 
os presidentes de Republica dando golpes nas Constituições dos 
Estados. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Não apoiado. O Presidente 
não interveiu na vida dos Estados; tem-so dito e repetido isso, mas 
não ô exacto. 

Senhores, oí; partidos políticos de vários Estados pedem ao 
Presidente que intervenha em dados momentos, de sua vida, este 
nega-se a semelhante obra e inde irce! gritam porque não intervém. 

Os casos ostaduaes devem ser derimidos dentro dos próprios 
Estados. 

A Republica não está isenta de defeitos, mas embora não seja a 
Republica dos sonhos do honrado Deputado, ouso dizer: esta é 
mesmo a Republica com que sonhei e si ella tem defeitos, essos 
hão de ir sendo corrigidos, com a acção do tempo e da nossa 
cultura. 

O que vejo, porém, é que no confronto entre o que temos e o 
que tínhamos é tal o desenvolvimento material do paiz no caminho 
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da riqueza e da prosporidade quo nâo hesito em dizer que esta é 
mesmo a Republica com que sonhei, 6 a Republica que saneia esta 
Capital, é a Republica quo a embdlleza, é a Republica que apre- 
senta uma Capital digna de ser visitada por qualquer estrangeiro, 
é a Republica que inte<^ra o território nacional (apoiados)^ é esta 
Republica quo, incontestavelmente, tem uma grande acção moral 
no continente e que tem conquistado um logar de distincção entre 
os paizos do mundo (Muito bem,) 

Confronte a Camará o que tivemos em 60 annos de regimen im- 
perial, para o qual se voltam com saudades os olhos do honrado 
Deputado, com o que ternos actualmente, e diga si esta obra de 18 
ou 19 ahnos de Republica não é uma obra por si só capaz de consoli* 
dar o regimen entre nós. 

O Sr. Pedro Moacyr — Permitta um aparte. V, Ex. está res- 
pondendo ao nobre Deputado pela Bahia, que 6 correligionário de 
V. £x. em idéa ; é presidencialista. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Não parece. 

O Sr. Pedro Moacyr — Mas é. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — A julgar pelo seu discurso 
não mo pareceu assim; si é correligionário, eu não revelei nunca 
a nostalgia do antigo regimen como S. Ex através desse discurso • 

O Sr. Pedro Moacyr — S. Ex. apresentou aponas um requeri- 
mento de informações. 

O Sr. Cassiano do Nascimento—Eu não preciso dizer mais 
para justificar o ponto de vista em que me colloco votando contra 
requerimento do nobre Deputado pela Bahia. E ao terminar* 
eu direi quo sinto que um espirito tão esclarecido, como o de S. Ex.« 
enxergue o anniquilamento do Poder Legislativo, onde eu não 
vejo mais que harmonia e concórdia com o Poder Executivo, har- 
monia e concórdia tão necessárias para a felicidade da Republica 
{muito bem); digo ainda que, si esta não é a Republica que S. Ex. 
sonhou, é a que ou tinha sonhado e cujos defeitos, pequenos em- 
bora, serão corrigidos, repito, pelos costumes públicos e pela acção 
do tempo. 

A natureza não faz saltos, não se passa de um regimen para 
outro sem transição mais ou menos violenta; e o que eu sei ô 
que os Estados prosperam, é que a Republica tem engrandecido 
o paiz e basta isto para poder dizer que hontem, como hoje, eu soa 
por esta mesma Republica que ahi está. {Muito bem ; muito bem. 

O ©!•. I^resideiite— Tem a palavra o Sr. Garcia Pires. 

O tSr. Ga.x-oia, loires observa que não foi para dar 
desusada solemnidade ao requerimento quo, teve a honra de apre- 
sentar a Camará na sessão de sabbado, que abusou da bondadd dos 
iliustres col legas occuoando a tribuna. Hoje, porém, nSo é somente 
a ft*aqueza do seu órgão vocal, mas muito proposltalmente que oc- 
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cupa a tribuna da Gamara. A solemnidade de uma discussão não ro- 
Bulta «ómente^ da importância d4, matéria de qu.; iS objecto, ella 
nisoe também da consideração devida ao adversário, a quem sa 
tem de responder. Tem subida honra em responder, neste m jmento, 
ao ilLustro leader da maioria ; tem de responder ao Governo da Ka^ 
çâo, de quem S. Ex. é órgão e transmissor do pensamento. Deve, 
por conseguinte, estas considerações, que são ainda dictadas pelo 
sentimento particular de amisade, que consagra ao illustre leader, 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Com que muito me honra. 

O Sr. Garcia Pir?:s— Sabia e disso, na sessão de sabhado, qual 
a sorte que teria o seu pobro roquerim«mto. S.Kx., o illustre leader 
e o nobre Deputado por Minas, o Sr. Dr. João Luiz Alve^, seu par- 
ticular amigo, em aparte, ôzeranri-lhe comprehender que j& estava 
levantada a guiliiotina que o havia de decapitar. 

Não vem, pois, disputar a approvação do seu requerimento; 
vem justiflcar-.<e de iryustas arguições que lhe íbz o illustre leader 
da maioria. 

Não fbi um sentimento de curiosidade pueril ou feminina que 
o levou a apresentar aquelle requerimento de informaçOes. * Tam- 
b3m não foi o pensamento de fizer essa opposição ao Governo, que 
o trouxe á tribuna com a solemnidade que S. Ex. consigna. 

O facto é o mais simples possível. Oexeicicio passado, não 
obstante um accrescimo de 130. 0'JO contos na receita, não obstante 
as grandes despozas feitas, co.n os saldos deixados pelo illustre 
Sr. Rodrigues Alves, deu-nos, apenas, um saldo de 10.000 contos, 
fí' o que cjDsta do relatório do illustre Ministro da Fazenda. 

S. Ex. nas considerações oíTerecidas e.n seu relatório, consi- 
derações que, tioje não pertencem mais ao Sr. Ministro da Fazenda, 
mus ao Sr. Presidente ua Republica, que as encampou com a sua 
assignatura, recominenda o maior cuidado na decretação das despe* 
zas, porque, comquanto, na sua opinião, (não da do orador que, 
aliás, nao tem autoridade), as finanças da Nação não estejam 
tão perigosas, devemos cuidar, um pouco, de cortar este enthu- 
siasmo pelos grandes melhoramentos, resolvidos e decretados sem 
um certo critério. Teve o cuidado de copiar o trecho do rela*.orio, 
para não trazer um volume pesado. Diz S. Kx. : € Ao vosso 
espirito, Sr. Presidente, não escapou a iieces<idado dessa orienta^' 
çào, quando, por conselho vosso, se procurou obstar a frequência 
dus cre litos extraodinarios e supplementare^, {a estes créditos attri-' 
buia o illustre Ministro o dispêndio extraordinário do exercício ante» 
rior) fazendo, continua elle, dotar convenientemente as verbas 
da despeza ordinária e nellas incluir despezas de caracter transi- 
tório, que aliiís, o exercido deveria comportar.» 

Lô estas palavras do illustre Ministro da Fazenda, que o Sr^ 
Presidente da Republica as emcampa, com a sua autoridiiae. 

S ibeque o seu rcquerimouto serã rejeitado pela quasi unani- 
midade da Casa. Coosola-se; nós nos achamos em um paiz todo 
especial. 
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Pede aos nobres Deputadoa que lhe digam seja viram, em qual* 
quer das cidades deste paiz uma rua com o nome de rua direita 
que não seja uma curva ou uma linha quebrada, ou uma rua 
torta {riso.) 

Isto 6 um facto. 

OSu. Cassiano i>o Nascimento— Dizom quo a da Bahia ô 
direita. . . 

O Sr. Garcia Pires— Tem suas curvas. 

Ck)mprdhen do S. Ex., portanto, que já deve estar habituado, 
porquo é brazilelro nato e tom a idade de 68 annos. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Mas muito vigoroso, graças a 
Deus. 

O Sa. Garcia Pires— Fico muito agradecido. 

Já. tem idade, portanto, para conhecer as cousas. 

Bem sabia quo neste regimen nós não podiamos fazer uma 
mudança í*ep8ntina; que viver às claras quer dizer— w»»r ds 
escuras. 

Sabe que nós temos necessidade de manter a harmonia dos 
poderes. 

Diz um antigo provérbio (desculpem, é velho e gosta de utili* 
zar-se aas lições da oxporioncia) «quaado um não quer dous nSo 
brigam.» 

A nossa harmonia o esta: o Governo, o poder executivo ordena, 
e nós, para não quebrarmos a harmonia, obedecemos. 

O Se. Cassiano do Nascimento— Não ha tal, não é isso. 

O Sr. Garcia Pires— Ali ! estamos no melhor dos mundos 
possíveis. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— E' o que parece ao nobre De- 
putado. 

O Sr. Garcia Pires— Ainda sabe que, graças a esta paternal 
solicitude do Poder Executivo, a este cuidado extremo que tem pela 
boa e vigorosa saúde dos outros poderes, a^ nossas funcçoes legisla- 
tivas estôo muito simplificadas, muito modificadas. 

K deve dizer que aclia mais commodo o regimen actual. 

O Congresso tem uma funccào única: acceitar como bode expia- 
tório todos 08 créditos criminosamente abertos pelo Poder Exe- 
cutivo... 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Criminosamente abertos, não 
ha tal; o Poder Jíxecutivo não po ie abrir créditos sem autorização 
do Legislativo; sinão o Tribunal não registrara. Gomo Y. Ex. diz— 
criminosamente ? ! 

E si ha crime, é dever de V. Kx. denunciar o Presidente da 
Republica, para ser lógico. 

O Sr. Garcia Pires— Acha tãq feio este qome de denunci- 
ante... 
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. . . e approvar tudo quanto nos vem do Governo e nada appro* 
var sem que nos venha a ordem de lá. 

Ora, comprehonde-se a excqlloate posição em que ficamos nós. 

Que resulta disto ? 

Algum velho rabugento, como o orador, poderá fallar do caso; a 
imprensa também dirá alguma cousa, mas mudará logo de as- 
sumpto, e a nossa resçousabilidado ficará sondo unicamonto uma 
responsabilidade ficticia. 

A cousa está feita. 

O Sr. Presidente — Observo ao nobre Deputado que a hora do 
expediente está a terminar. 

O Sr. Garcia Pires— Tem ainda muito que dizer, mas, para 
não interromper ou embaraçar os trabalhos da Casa, concluirá pe- 
dindo ao Sr. Presidente que o inscreva para o expediente de ama- 
nhã. 

O Sr. Presidente— Para fallar segunda vez sobre o requeri- 
mento, não posso inscrever o nobre Deputado. 

Vozes— E* para continuar • 

O Sr. Garcia Pires— Pois bem, fallará em explicação pessoal. 

{MuUo bem, muito bem,) 

O Sr. Presidente— SI não ha mais quem peça a pa- 
lavra sobre o requerimento, declararei encerrada a discussão. 
(Pausa), 

Está enoeiTada e adiada a votação. 

Passa-se á ordem do dia. 

Comparecem mais os Srs. Aurélio Amoriíp, António Nogueira, 
Deoclecio de Campos, Arthur Lemos, Costa Rodrigues, Dunshee 
de Abranches, Christino Cruz, Joaquim Cruz, João Lopes, Eloy de 
Souza, Estacio Coimbra, Manoel Bomíim, Leovigildo Filgueiras, 
Domingos Guimarães, Bernardo Jambeiro, Pedro Yianna, Paula 
Guimarães, Salvador Pires, Elpidio Mesquita, Torqnato Moreira, 
Graciano Neves, Irineu Machado, Pedro de Carvalho, José Murtinho, 
Balthazar Bernardino, Pereira Lima, Themistocles de Almeida, Ro- 
drigues Peixoto. Henrique Borges, Viriato Mascarenhas, Bernardo 
Monteiro, João Penido, Calogeras, Jo?lo Luiz Alves, Lamounier Qo- 
dofredo, Francisco Bressane, Christiano Brazil, Josino do Araújo, 
Rodolpho Paixão, Nogueira, Epaminondas Ottoni, Ferreira Braga, 
Galeão Carvalhal, Cincinato Braga, Palmeira Ripper, Rodrigues 
Alves Filho, Xavier de Almeida, Marcollo Silva, Carvalho Chaves, 
Wenceslau Escobar, José Carlos, Homero Baptista, Rivadavia Cor- 
rêa, Diogo Fortuna, Nabuco de Gouvêa e PedroMoacyr. (55). 

Deixam de comparecer com causa participada os Srs.: Ferreira 
Penna, Justiniano de Serpa, Passos Miranda, Rogério de Miranda.Luiz 
Domingues, Joaquim Pires, João Gayoso, Frederico Borges, Thomaz 
Cavalcanti, Paula e Silva, Esmeraldino Bandeira, João Vieira, Pereira 
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de Lyra, Virglnio Marque?» José Bezerra, José Mar.^ellino, Cornelio da 
Fonseca, Pedro Pernambuco, Dorainiros Gonçalves, Artliur Orlando, 
Medeiros e Albuquerque, Epiininondas Gracmdo, Eozebio de An^ 
drade, Raymundo de Miranda, ArroxeUs Qalvão, Joviníano de 
Carvalho, João Santos, Pedro Lago,*Rocha LL»al, Pedreira Franco, 
Pinto Dantas, Augusto de Freitas, Rodrigues Saldanha, José Mon- 
jardlm, Torquato Moreira, Heroardo Horta. Barbosa Uma, Pedro 
de Carvalho, Fidolis Alves, Galvão Baptista, Pereira Nunes, Pau- 
lino de Souza, Teixeira Branlâo, Francisco Botelho, Francisco Ber- 
nardino, Ribeiro Junqueira, Camillo Soares Filho, Henrique Salles, 
Bernardes de Faria, Carneiro do Rezende, Wenceslá^o Braz, João 
Quintino, Mello Franco, Lindolpho Caetano, Nogueira Jaguaribe, 
Jesuino Cardoso, Cardoso de Almeida, Álvaro de Carvalho, Eloy 
Chaves, Paulmo Carlos, Joaquim Augusto, Altino Arantes, Adolpho 
Gordo, Rodolpho Miranda, Francisco Romeiro, Valeis de Castfio, 
Serzedello Corrêa, Alencar Guimarães, Victor do Amaral, Menezes 
Dória, Vidal Ramos Júnior, Campos Cartiei', Simões Lopes e 
João Abott. 

E sem causa os Srs. António Nogueira, Sérgio Saboya, Juve« 
nal Lamartine, Rodrigues Dória, Josiao Menezes, Mello Mattos, 
Figueiredo Rocha, Alcindo Guanabara, Fròes da Cruz, Américo 
Werneck, Astolpho Dutra, Leite de Castro, Costa Junio|*, Crosta 
Marques, Domingos Mascarenhas. 

O Sr. F^residente— A lista da porta accusa a pre- 
sença de 113 Srs. Deput idos. A Mesa é forçada a submetter a 
votoí o primeiro projecto da ordem do dia, cuja votarão ticoÉÍ 
interrompida, por verificação, na ultima sessão. ' f 

Peço aos nobres Deputados que occupem as suas cadeiras. 
(Pausa.) 

Assim vou submetter a votos o projecto n. 233, de 1908, auto- 
rizando o Presidente -da Republicaa abrir ao Ministel^So da Justiça 
e Negócios Interiores o credito de 1.049 :197$9Q2, supplemehíar' èi 
verba 15* do art. 2Ma lei n. 1.841, d:> 31 de dezembro de 1907; 
para occorrer ã despeza com a coustrucção do quartol cdntral e 
dos quartéis regiohaes da Força Policial do Districto Federal 
(3* di ciissão). ' 

Os senhore.^ que approvam o projecto queiram levantar-se, 
conservando-se de pí^ para se fazer a contagem. 

(Os Srs, Secretários procedem d contagem dos votos.) 

O ©r. I*re«idLeiite — Votaram a favor 72 Srs. Depu- 
tados e contra 1; total, 73. Não ha numero. Vae-se proceder 4 
chamada. 

Procedendo-se à, chamada, verifica-se terem*se ausentado 08 
Srs. António Nogueira, Hosannah de Oliveira, Odalbarto P^efri^i 
Garcia Pires, Heri3dia de Sá, João Baptista, Henrique Bor^^^es, 
Vianna do Castello, Antero Botelho, Lamounier Godofredo, J^siOQ 
de Araújo, Carlos Garcia, Cincinato Braga, Jqsó l^obo, X9.vier dq 
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Almeida, Hermeaegillo de Moraoá, Marcello Silva, Carvalho 
ChaTdS e Rivadavia Corrêa. 

O iSr. Pre sideiit o— Responderam á chamada 92 Srs. 
Deputados. 

Nâo ha numero para proseguirem as votações que âcam 
adiadas. 

Passa-se á, matoria cru discussão. 

Aeha-se sobre a mesa um projecto da Commlssão de Consti- 
tuição e Justiça sob n. 274, do 1908, considerado matéria urgente « 
o qual é assim cone }bido : 

N. 274 — 1908 

Proroga até o dia 3 de outubro do corrente anno a actual seisãó 

hgislattva 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo uaico. E" prorogada até o dia 3 de outubro do corrente 
anno a actual sessão legislativa. 

Sala das sessões, de agosto de 1908.— Jbtfo Luis Alves, Presi- 
dente.— jFr^cierico Borges, — Pedro Vianna. ^ Luiz Domingues.— 
Gdrmano Hasslocher. — Henrique Borges. 

Entra em discussão o projecto a. 274, de 1908. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a discussão e adiada a 
votação. 

E* annunciada a 3* discussão do projecto n. 214, de 1908, auto- 
rizando o Presidente da Republica a abrir ao Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores o credito supplementar de 8:110$930, sondo: 
7:930$ ao n. 13 e 180$930 ao n. 15, doart. 2« da lei n. 1.841, de 31 
de dezembro de 1907. 

Ninguém pedindo a palavra, 6 encerrada a discussão e adiada a 
votação. 

£* annunciada a discussão única do projecto n. 241, de 1908, 
relativo á emenda do Senado ao projecto n. 35, de 1907, que auto- 
riza o Presidente da Republica a abrir ao Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores o credito de 23:551$434, supplementar ã verba 
do art. S^', n. 42. da lei n. 1.453, do 30 de dezembro de 1905, para 
occorrer a despozas do Alto Acre. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a discussão e adiada a 
votação. 

E' annunciada a 2» discussão do projecto u. 261, de 1908, cre- 
ando no território da Republica o serviço de policia sanitária dos 
animaes c dando outras providencias. 

Entra em discussão o art. 1®. 

O Sr. A^IFonso Oosta — Peço a palavra. 

O Sr. Presidente— Tem a palavra o nobre Deputado* 
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O Sr. A^fTonao Oostanão vem pronunciar um discurso 
de combate ao projecto n. 261, de 1908, que crea na Republica o 
serviço de policia sanitária doa animaes e dá outras providencias, 
projecto cuja discussão acaba de ser annunciada. 

A idéa principal do projecto é syrapathica. EUe trata de 
assumpto que o poaer publico não pôde adiar por mais tempo, mas 
o modo por que se pretendo realizar esse desideraXum, o modo pelo 
qual o projecto quer que se consiga esse fim, que aliás deve ser 
alm^ado por todos os patriotas, não lhe parece o mais justo, nem 
o mais razoável. 

Aos seus olhos o projecto é inconstitucional em vários artigos ; 
autoriza a invasão no dominio da administração dos Estados. . . 

O Sr, Geri^iano Hâsslocher — Dos municípios também. 

O Sr. Affonso Costa — . . .perturba a vida dos municípios. Só 
por este enunciado o projecto deve despertar a attenção da 
Camará. 

O art. S^", por exemplo, diz assim: « O serviço sanitário se 
exercerá não só na policia da fronteira terrestre, como na impor- 
tação por via maritlma , far-se-ha tanto no que concerne ao 
transporte e inter-cambio de animaes de um Estado para outro, 
como dentro do território de um mesmo Estado, e bem assim na 
população permanente dos estábulos e cocheiras urbanas. 

Pergunta á Camará como é que, cm matéria de policia sani- 
tária, mesmo referente a animaes, a federação decreta uma lei 
concebida em taes termos. 

No art. 8<» se diz assim: « Fica também probibidoo transito 
pelas estradas publicas de manadas de animaes affecfados de febre 
aphtosa ou procedentes de zona infectada, dentro de 30 dias depois 
de declarado o apparecimento da epizootia.> 

Ha ou não invasão das attribuiçõos do dominio territorial fde 
cada Estado ? (Apoiados,) 

O art. 11 é mais curioso, ó cópia de alguma postura muni- 
cipal ! Diz elle: « E' prohibido o cjnsumo publico das carnes de 
animaes infectados ou considerados como tal, antes de terminado 
o prazo necessário ao expurgo dos mesmos animaes.» 

Onde fica a competência dos municípios ? 

No art. 13 é instituído um serviço de vaccinação obrigatória, 
e o seu § lo diz: « Os animaes reconhecidos infectados serão de- 
clarados interdictados o sacrificados depois da voriíicação defini- 
tiva daaffecção.» 

Assim, o direito de propriedade individual vae ficar á mercê, 
ao capricho de qualquer agente da policia sanitária. 

Nôstas condições, pensa que não será demais apresentar um 
requerimento, solicitando a audiência da illustrada e honrada 
Commissão de Constituição e Justiça sobre estos pontos, a seu ver, 
inconstitucionaes . 

Vae mandar á Mesa o requerimento, que, está certo, será acceito 
pela Camará, mesmo porque, si o assumpto de que trata o pro- 
jecto ó urgente, si o mesmo projecto é útil e necessário, a honrada 
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Cominissão contribuirá para quo ello tenha prompto andamento, 
escoimando-o, entretanto, de inconstitucionalidades e apresentando 
trabalho mais perlbito. 

Certo de que o requerimento será approvado, deixa de 
aprc^sontar emendas, cpníiando no voto da Camará. {Muito bem ; 
muito bem.) 

Vom á Mesa, 6 lido, apoiado e posto cm discusssão o seguinte 

UEQLEUIMENTO 

Requeiro que o projecta n. 261, do 1908, que crea no terri- 
tório da Republica o serviço de policia sanitária dos animaes, s^a 
presente á Com missão de Constituição e Justiça para dizer sobre a 
constitucionalidade dos arts. 3**, 8°, 11 e 13. 

Sala das sessões, 24 de agosto do 1008. — Affbnso Costa, 

O Sr. Fecli^o jWCoaoyv — Peço a palavra. 

O Sr. I*x'osi<ieute — Tem a palavra o Sr. Pedro 
Muacyr . 

O Si". l^e<ix*o Moucyr cumpro o dever de accre- 
sccutar algumas considerações ás que foram feitas pelo honrado 
Doputado por Pernambuco, tamisem contra ojprojecto. 

S. Kx. acaba do apresentar requerimento, no sentido de ser 
ouvida a Coiômissáo de Constituição e Justiça sobre vários pontos 
do projecto que, muito motivadamente, S. Ex. considera inconstl- 
tucionaes ; vem apresentar ura outro requerimento, no sentido de 
sor ouvida tambcm a Conimissâo de Finanças sobre o art. 17, em 
que o projecto diz quo « para occorrcr ás despezas cora o serviço 
da policia sanitária, fica o Governo autorizado a abrir o credito 
quo julgar necessário » . 

Trata-se, pois, de credito illimitado. Era uma occasião como 
esta, em quo o Poder Executivo, vários Deputndos e Senadores, os 
jornaes, todos os órgãos da opinião publica, emfím, mostram*se 
justamente alarmados pelo augmento de nossas despezas, pelo 
crescimento formidável do deficit, procurando-se de alguma forma 
attenuar os males que se vào accumulando de modo a causar as 
mais sérias approhensues ao espirito do todos, acredita que a ma- 
téria do projesto nào 6 das que se possam considerar tão urgentes e 
inadiáveis, máximo quando se atravessa uma época de verdadeiras 
aperturas financeiras. . . 

Um Sr. Deputado— A matéria 6 de muita urgência. 

O Sn. Pedro Moacyr— Disse que não é das que se possam con* 
siderar mais urgentes e inadiáveis, dadas as circumstancias finan- 
ceiras actuaes ; não disso que o projecto, considerado em si, não 
tenha utilidade, não seja mesmo urgente ; acha, em todo caso, que 
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nâo se impõe de modo irresistível e necessário á approvação im- 
mtdiata por parte da Gamara e do Senado. 

Assim, requer que o projecto vá á Commissão de Pioanças, 
para que esta diga sjbro o aspecto ílDanceiro, e, ospeoialmento, 
sobre o caso do credito ilJ imitado que nelle está consignado. (Muito 
bem; muito bem.) 

Vom á Mesa, é lido, apoiado e posto em discussão o se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que o projecto n. 261, deste anno, vá á Commissíâo 
de Finanças para dizer sobro a sua conveniência c os créditos ne- 
cessários para a sua execução. 

Sala das sessões, 24 de agosto de 190S, ^Pedro Moacyr. 

Vem a Mesa, é lida, apoiada e enviada á Commissão de Fi- 
nanças a seguinte 

EMENDA 

Ao projecto n. 26Í, de i908 

Accrescente-se : 

Art. E* o Governo autorizado a crear no instituto de Man** 
guinhos, ou onde mais convier, uma secção medica' veterinária, 
theorica e pratica, para o estudo das moléstias de todos os ani- 
maes que tiverem relação directa com a industria agrícola. 

A secção veterinária terá ainda por fim habilitai médicos v&> 
terinarios. 

Sala da3 sessões, 24 de agosto de 1908,— Graccho Cardoso. 

Ninguém mais pedindo a palavra, é encerrado em 2^ discussão 
o art. !• e 8ucces4va nente os demais artigos, 2? a 18», do projecto 
n. 261, de 1908, ficando adiada a votação até que a Commissão 
dê parecer sobre a emeada oíTerecida. 

São sucessivamente, sem debate, encerrados em 2^ discussão os 
arts. 1* e 2* do projecto n. 239, de 1908, relevando da prescrip^ 
em que incorreu o capitao-tenent.^ da armada Dr. José Ribas Car 
davaU para reclamar contra a preteriça >, que allega ter soífrido 
em reLição á promoção ao posto de capitão de fragata cirurgião, 
ficando adiada a votação. 

E' annunciada a 1* discussão do projecto n. 3 A, de 1908, auto- 
Tisando o Presidente da Republica a conceder no corrente anno 
uma segunda época de exames a todos os estudantes de prepara- 
tórios, abrindo par.v isso o necessário credito; oom parecer e 
èmei^dM da j Commissões de Instruoção Publica e de Finanças e totó 
em separado do Sr. Affonso XjOSta,. 
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O ^r. Preeiidenio —O voto em separado e as omendas 
que foram apresentadas a este projecto serão tomados em consi- 
deração na 2^ discussão. 

O Sr. ^íFonso Oostn* >- Peço a pulavra. 

O Sr. i*residente— Tem a palavra o Sr. Affonso Costa. 

O Sr. A.fron80 Oosta,— Como o Sr. Presidonte acaba 
de annnnciar, o seu voto em separado, contrario ao projocto que 
permitte ainda este anno unia 2* época de exames de prepara- 
tórios, deve sor tomado em considerafÂo na 2^ discussão desta pro- 
posição do lei. 

Dispõe o Regimento, o tem sido esta a praxe seguida, não se 
discutir o.i projectos no primeiro turno, nao só por deferência pes- 
soal ao autor, como porque nessa occasião só se pôde tratar da con- 
veniência e coostit i^ionaltdade delles. 

Sob o poato do vista da inconveniência deste projecto teria 
muito a dizer, mas pretere aguardar a 2^ discussão, certo do que 
os seus distmctos coliegas o seguirão neste procedimento, tanto 
mais louvável, quanto é certo que o relator do voto que acceita o 
projecto do Sr. Manoel Fulgencio, não está presente e com o 
orador combinou tratar delle em segundo turno. {Muito bem)» 

Ninguém mais pedindo a palavra é encerrada a discussão e 
adiada a votação. 

£' annuQciada a 1" discus^o do projectou. 66 A, de 1908, 
declarando que a disposição do art.25,dalei n.i.785,de 28 de novem- 
bro de 1897, nãí> com creheade as secções II, III e IV do livro 2% 
capitulo 2*», titulo VI do Código Penal, as quaes continuam em in- 
teiro vigor. 

Ninguém pe lindo a palavra é encerrada a discussão e adiada a 
votação. 

O Sr. I>re«sictente — Esgotadas as matérias da ordem 
do dia, designo pa^-a amanhã, a seguinte 

ORDKM i>0 DIA 

Continuaç&o ila votação do pro.ecto n. 233, de 1908. autori- 
zando O Presidente da Republica a abrir ao Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores o creiito de 1.049:197^992, supplementar á. 
verba 15»doart. 2« da lei n, 1.841, de 31 de dezembro do 1907, 
para occorrer á (iospoza com a construcção do quartel central o dos 
quartéis regiona^ s da força policial do Districu) Federal (3* dis- 
cussão) ; 

Votação do projecto u. 274, de 1908, prorogando até o dia 3 de 
outubro do corrente anno a actual sessão legislativa (discussão 
única) ; 

Voiação do projecto u. 146, de 1908, autorizando. o Presidente 
da Republica a abrir ao Ministério da Fazenda o credito de 
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de toi^a. rSit^^te da nova tabeUa do pessoal da Alfandega de 
Corumbá (3* di80usM«); ae 1908 autorizando o Presidente 

J°^âo.^^ S^ MiSerio T 'Marinha o credito esnecUl 
t WaS mí^ ^^rrer ào pagamento de ordenados devxíos ao 
otriSffiKmoxarifado ao extincto_ Arsenal de Marinha da 

SK^ SSâKT''Í6f AlTe*; autorizando o Pre^. , 

Voteçao do, .Pi^Jt^w,:.,,;^ a camara Municipal da villa de 
dente da Republica a r^t^uir^j^maraMu J ^^^j^ ^e 

Pedra Branca, no ^Sq ourT^veniente de diríitos aduanei- 
4:127$800, papel, o 4^60, ouro, ^ro^eiiu^ jg de fevereiro 

ros, eitotistica e multa. pagM em »J ^^^Jf^J^^ gg^viço de abaa- 
de 899, pela ^^Vor^àom^le^i^i^^^n^o^^^^ ^^^^ 
tecimento de a«ua pouvel da me.ma ^^^^^^ ^ P^^^ <le4 de no- 

•^ttWffi (^m^pare^r^dí Commissão de Finanças) (2- di. 

«"TilUo do írojocto n^lTÕ A de 1 m ^^^.^^^SX 
ção do Tiro "razileiro, «^^^a f j^^^^^^^iZcias (com pareceres 
^tS '^ <Í^^*^^ ^^•^^^^^^ ' Guerra e do Finança,) 
(l»discuaâio); . .„„ «:n de 190?, autorizando o Presidente 
^ Votação uo P™je^*?^- tTà Hcrmino José de Azevedo Pedra, 
da Republica a mandar paf^tf^^Jf^^enal de Guerra de Pernam- 
OK-offlcial da secreta.^ d^ ex^^^^^^^ ^^^^ lo exercício dos 
buço, e a 0"t™3' °f H^^fS o itómpo em que estiveram como addi- 
^rZl^TJ^"^^-^'^- '^^'^ oxtinccãodosrefen. 

da Republica a abrir ao Ministo 10^^^^^ „ 13 e 

?&*"ao"n^'frAt.2o'da-Ki:84l, de 31 de dezembro de 

igcfr (3» discussão) ; . jg^g relativo á emenda do Se- 

Votação. do Proj^to n. 241, de 1908^ei^^ ^ Presidente da Re- 
nadoaoproiecton.À..del^7^ que Negócios Interiores o 

publica a abrir ao MíDiJei o oa^u ^ ^^ ^^^ 3.^ ^ ^^ ^ 

f'f^^\%?'S!e'^^XT^im,V^vB. occorrer adespezas 

d®o Alto We (discuss3^ unicaM „ 261, de 1908, 

Votação dos requerimentos soore " ^ ,J ^ ijeja sanitária 
creando no territorjo da ^pu^hca o ^^^^^^^^^ P„ ^ discussão.) 
dos animaes o dando outras proviueaoi v-i ^ preseripçao 

VotaçáoUo projectou.^, de 1 JUS, r^o, josftlUbas Ca- 

em quo incorreu o^pitao-tenente^^^^^^ D t„ flwdo 

tTÀSl^tS^^Vf^'"' '^i'^ ^^ f^tacimrg^o 



(2* di5Cii{?são) ; 



8B88Ã0 BM 25 DB AGOSTO DB 1908 241 



Vcd/yfííú do projecto n. 3 A, de 1906, Mtorizaado o Presidente 
da Repablioa a ooooeder, no oorrente anno, ama se^nuda época do 
exames a todos os estudantes de praparatorios, abrindo para isso e 
necessário credito ; com parecer e emendas das Oommissões de 
Instmoçao Publica e de Finanças e Toto em separado do Sr. Affonso 
Gosta {!•' discusdío) ; 

Votado do projecto n. 66 A, de 1908, declarando que a dispo- 
SÍÇ&5 do art. 25, da lei n. 1 .785, de 28 de norembro de 1897, não 
comprehende as secções U, III, e IV, do livro 2*, capitulo 2*, titulo 
VI do Ckxiigo Penal, as quaes continuam em inteiro vigor (1» dis- 
cusrik)) ; 

2* discusiÃodo projecto n. 209 A, de 1908, do Senado, autori- 
zando o Poder Bzecuuvo a pagar ao tenente do 5* regimento de 
cavallaria, António Cláudio Souto, a imoortaocia de 1:750$, de con- 
signações de seus vencimentos feitas em flivor de seu pae, oontra- 
almirante António Luiz da Silva Souto, e que não foram por esto 
recebidas ; com parecer da Ck)mmisáio de Finanças ; 

Discussão unica do projecto n. S35, de 1908, autorizando o Pre- 
sidente da Republica a conceder ao conductor de 2^ classe da Es- 
trada de Ferro Central do Brazil António José Victor de Senna, li- 
cença de um anno, com ordenado, para tratamento de sua saúde ; 

Discussão única do projecto n. 256, de 1906, autorizando o Pre- 
sidente da Republica a conceder um anno de licença ao conferente 
de 2* classe da Estrada de Perro Central do Brazil Quilherme Hen- 
rique da Silva (bom pareceres das Commissões de Petições e Pode- 
res e de Finançab) ; 

1* discussão do projecto n. 263, de 1908, autorizando o Governo 
a abrir o credito necessário para pagamento das etapas que deixa- 
ram de receber os íieis e offlciaes ao corpo de inferiores da Armada 
(com parecer da Commissão de Finanças) (vide prqj^to n. 355, 
de 1907). 

Levanta-se a sessão ás 2 horas e 15 minutos da tarde. 



84^ SESSÃO EM 25 AGOSTO BB 1908 

Presidência do Sr. Carlos PeiasUo FOho (Presidente) 

Ao meio dia e 15 mioutos, procede-se ã chamada, a que res- 
pondem oi Srs. Carlos Peixoto Filho, Arnolpho Azevedo, Thomaz 
Accioly, S& Freire, António Bastos, Luiz Gualberto, Simeão Leal, 
Paes Barreto, Octávio Lessa, Cunha Machado, Dunshee de Abran- 
ches, Christiao Cruz, Arlindo Nogueira, Waidemiro Moreira, João 
Cordeiro, Graocho Cardoso, Gonçalo Souto, Undolpho (3amara, José 
Peregrino, Castro Pinto, AíTonso Costa, Teixeira de Sá, Pereira de 
Lyra, José Bezerra, ApoUinario Maranhão, Neiva, Prisco Paraizo, 
Pedro Vianna, José Ignacio, Salvador Pires, Elpidio Mesquita, Gar- 

voi. VI iS 
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Téikeira BrftndSo, Hcntnque don^es, VkisAa/da ijtoteub^ Praaeiato 
Vei^/Bernai^bMeMtoht^Doiiitogos Peona» fioclotp)^ Forrei. 
Josè Bonifácio, Anthero Botettio, Baeoo de Paiyav fteueisco Bre&- 
sanèf, Oie^rio Maciel;' N^gaeira, ManofU FutgeDdo, Altiao 
Arantes, Eduardo Sócrates, Eiyseu Guilherme,- Houríque Valga» 
Evafl^U) do Amaral, AíitUtfis ^cicU Gaesiaào^ 4o Naaoimôoto, 
Jo8o Abott e Domingas Xfasdaf folias ifiS): 

Àbí*ô-áe a sessão. 

E' lida e sem ob-ervaçõ:'s approvada a acta da sessão agto* 
cedente. 

O^v*. Sá JÉ^reíre (fi' S^^crciaHo) prodedé á lòiturti do' 
gegidnto 

EXPEDIE??T<E 

ReqiitíWraenftos : 

Do,2« cadete, i^ síirgonfo úu exeròítu, reforíttado, José Vieira 
da Gosta, pedinflu uii^tLoriadc reforma.— A's Commiâsõe;^ do Ma- 
rinha e Gu^ra r. d(j FíMancti9. 

Do bacharel José' JuI^q de Fr'eit{i$ Coutinho, psdilido relevação 
de presçripção p;í.ra couti^uai' ;i contribuir para ó monte^iio, etc— 
A' Coniíhifisão (lo Finanças. 

\ ao a imprimir os seguintes 

PÍtOJBCTOS 

N. 118 C— 1908 

Parecer sobre o substiiuUTÒ apresentado na 3^ diicussão 4o ptojécto 
n. H8^ deste anno^ que autoriza o Presidente da Republica a 
trasladar em navio de guerm^ ou pelo meio que julgar mais con- 
veniente^ da cidade de Montevideo para a capital do Estado do 
Rio Grande do Sul, os despojos niortaes do conselheiro Gaspar 
Silveira Martins 

Ao projecto n. 11^, do corrente anno, pelo qu:*i se autoriza o 
Presidente da Republica a fazer trasladar, em navio de guerra, ou 
pelo meio que julgar mq.is , conveniente, da cidade de Montevideo 
para a capital do Estado do Rio Grande do Siil, os despojos mortaes 
dp conselheiro Gaspar Silveira Martins, oíTereceu o Sr. Deputadb 
iSiomaz Cavalcanti o seguinte substitutivo: . 

Art. l.« Caso o gt>vernQ do Rio óraude do Sul não leve a 
eíféito a l&tòiatiTá. tomada de fazer a trasladarão dçs re^^tos mor* 
tab»' dò coiis^etTb Ua6par Silveira Martins, da cidado de Monte- 
video pál^a a dé Porto AlôíP?e, x>apital daqueJUe Estado, fica o Pjder 
Executivo autòt^ieado ia' tràflladal-os para a mósma cidaJe. 
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Art. 2.0 Fica também autom<'\(lo o mesmo Poder a trasladar 
para os seus respectivos Estados, os restos mortaes dos cidadão» 
orazileiros que moi*reram no estrangeiro om serriQoda Pátria. 

Art. 3.* Para taes despesas âca o GoTemo autcH*4flado* a abrir 
os créditos aecesaarioâ. 

A Commisfrão de Finanças não pôde dar o seu assentimento a 
esse sabstitdtlvo : 

QuaAtOsAo art. i^, porque o iiituito dos auiores do 'projecto, 
com o qual ooocorduua Commissao, quaiido ouvida sobre o mesmo 
prcijecto, foi dar á trasladação dos despojos mortaT» do conselbeir» 
Silveira Martins o caracter de uma homenagem nacional, tirando- 
Ihe o caracter local que a iniciaUva do governo do Rio Grande do 
Sul imprimiria a esse acto. O primeiro sl^^natario do projecto, o 
Sr. Deputado Pedro Moucyr, ao Justlílcal-o, deixou isto bem 
accentuado. 

Quanto ao art. 29, porque a medida nellc consignada seria de 
todo o ponto impratècavei, e uo Congreí^so não é lícito legislar 
sobre o vago e indeterminado. 

Sala das Commissões, 24 de agosto de \908.— Francisco Veiga^ 
presidente.— ./w/Al de Bfylio, relator.— Gafocío Canoalkal.-^cêé Eu- 
sebio.-^LcotigUdo PUpteiras.-^Elotj de Sousa, — Sedrino Barroso Ju» 



SubiUiuHw) a quê se rêfarê o parecer iupra 

Art. !.<" Caso o Governo do Rio Grande do Sol eão leve a 
effbito a tnlviatjva tomada de féMet a traâladação dns restos mor- 
taes do cmisdheíro Oaspar 4a l^ivoira Marteos án cidade «de Mon- 
tevideo para a de Pôrlo Alegre, capital ^queile Estalo, âca o 
Poder fixecu^vonutcirizado a tr«slu<»U-08 para a mesma cidade. 

Art. 2:^ Fica também aucviriudo o mesmo Poder a trasladar 
para os sefus respectivee Kstados, os restes aicrtaes dos cidadãos 
orazileiros que morreraiA no ^e^toaagelro em serviço da Pátria. 

Art. 3." Pal»a tae« despeza» íica o tíorerno aatoritado a abrir 
os créditos «n^esíarlos. 

Sala d:a^ so^sães, 20 de julUo do 1908.— TAoma^ Cavalcanti. 

N. 207 A — 1908 

Parecer sobre as emendas offereddas na 5* discvsslo do projecto 
n. 207 1 desle anno, gue fxa a despesa do Ministério da Guerra 
para o exercido êe\ 



A CbiiHnissSo de Ficiaao&B, toado es^vdkado as iomendiui. afre^* 
sentadas tio pH^$eeio it. Wí, deste aniao, durante a sua ^ 4ú90iusía, 
vemsu%metterá«'69íatiie«aoiEaio «da 0»Mara dos OiepaMsi le 
seu parecer sobre as nteemas e sa <nxfaBm Ms;«LiAie> iNHoaJbê 
foram i^enMiile»^^ Mesa<ila moBaa jQaxMra . 
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N. 1 

Ao n. 14 do «rt. 1% na rabrioa— Obras militaros : 

SubstítoaoMe as palavras ce augmentada de 1.560:875$ na 
sub-oonsignação— Material, etc., etc.— até ao fim do p^odo, pelas 
seiruiates ; 

«A verba da sub-consiffnaoão— Matei'ial-;C0U8tante da provosta 
nesta rabrica— Obras miliUres— será destinacla a obras dè foraflca- 
çoós e deftsa do littond e das froateiras da Republica ; ooQthiiiaçâo 
de obras encetadas: reparos, conserva^^ emelliorainaitb de qnar- 
teis, estabelecimentos militares e próprios naciooaes sob a admi- 
nistragão do Ministério da Querra ; constrncções de novos quartéis, 
inclusive quartéis geaeraes, campos de manobras, pontes, estradas 
estratégicas, linhas telegraphicas e telej^bonicas ; obras nos Eva- 
des ; bospitaes e enfermarias ; instatlaçao e custeio de linhas de 
Tiro nas capitães dos Estados ou em cidades do interior destes onde 
houver guarnição do exercito ou da armada. 

S. R.-^ala das Sessões, 3 de agosto de 1908. — Let^ieigado fiU 
gueiras. 

Por esta emenda, o relator do projecto teve em mira corrigir 
um enffano que so deu na redacção do texto explicativo da appli* 
caçãf) oa verba da rubrica— Obras militares—, consignada no n. 14 
')o art. 1<> do mesm > projecto. Tendo reduzido de 9:1!^ a verba 
da proposta do Governo para obms militares, em virtude da sup- 
pre>são da destinada & conservação do ediflcio da Escola de Appii- 
ca^o de Infkntariae GavaUaria, o relator aocrescentou o seguinte: 
«e augmentada de 1.560:875$ na sub-conaignaçfto— Material^, etc. 

Podendo parecer qae este augmeato ae relère i respectiva verba 
da proposta do Govemcquando aquella a que elle se refere é a con- 
stante do n. 14 do art. 16 da lei 1.841, de 31 dedeaembro de 1907, 
como se vê da exposição de motivos no pareoer que precede ao pro- 
jecto, ã pag. 3, sob o titalo— «Obíus Miutabis, § 14 da Proposta», 
veriticando^e, portanto, uma diminuição em ves de aug mento nessa 
consi^na^ da dita proposta, a Commissão acceita a emenda do 
relator com as rectificações qu3 propõe em rela^ á defesa das 
fronteiras^ a melhoramentos de quartéis, estabelecimentos e próprios 
uacionaes, a quartéis generaes, apontes, a hospUaoe e enfermarias^ 
que escaparam do texto primiuvo do n. 14 do art. l^ do pro- 
jecto. 

N. 2 

Art. 2* lettrai — substitua-se pela segainte: 

j) a modificar as diversas sub-oonsignaçSes das verbas 8^, 9^, 
10^, I4»e 15* do art. 1« para melhor applical-as aos serviços da 
neva organização do exercito, inclusive o estabelecimento de uma 
enfermaria militar em Poços de Caldi», sem. exoeder a respectiva 
dotaçio oroamentaria de cada uma delias. 

Sala das setsSes, 3 de agosto de 1908.— iMo|^ PAimão. 
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A matéria desta emeiída eitá oompreheodida nos termos da 
de n. 1, oOérecida pelo relator do projeoto, e, por tao, a Oommis- 
MO a OQiundera prejudicada, pela aoceitaçao daqnella. AooreBoe 
qae. tendo o Govetno de estabelecer enlérmarias em legares oade 
actualmente não ha tropas, para tratamento de oi&ciaes e praças 
dos corpos que nelles vão estacionar, em virtude da nova distri- 
buição de fin^^as reclamada pelas exigendas da lei 1 .860, de 4 de 
janeiro, aeião ellas mais urgentes e inadiáveis do que a do um 
lagar como Poços de Caldas, ondo não irá estacionar corpo algum. 
Todavia, si houver necessidade, poderã ser contractado o tratv 
mento dos ofiSciaes e praças qnedeUe carecerem nesse logar. 

N. 3 

Ao art. S«: 

Em seguida á disposição da lettra J do art. 2«, accrescente-se: 
h) a fixar definitivamente as etapas de todos os offlciaes de todas 
as armas e corpos do exercito em tantas vezes 1$400 quantas as es- 
tabelecidas pelo art. 12 da lei n. 1.473, de 9 de janeiro do 1906, 
gosando os que servirem nas regiões da 1*, da 2* e da 13* inspecções 
permanentes das vantagens consignadas no art. \^ do decreto de 21 
de íevereiro de 1907. 

Sala das sessões, 3 de agosto de 1908.— LdowpiMo íUgueirat. 

A disposição do art. 13 da lei n. 1.473, de 1906, estabeleceu 
<itte as etapas dos offlciaes do exercito e da armada deverão ser fi* 
xadas seme^almenle pelo Governo* de aceôrdo com as condições do 
mereado, não podendo ir além da diária de 1$400. Todavia, nas 
guarnições dos logares onde a vida for bastante cara, de modo que 
a etapa da praça de pret esteja além de 1$400, o Governo poderá 
elevar a do offlcial até um terço mais deste valor. Isto deu causa a 
uma elevação tal de etai>as nos annos de 1906 e 1907 que as médias 
delias attingiram no primeiro a 1|540 e no segundo a i$617. 

A autorixação contida nesta emenda offerece ao Governo um 
critério seguro para, avaliando melhor a despexa annual com 
etapas e guardando a precisa equidade, não exceder o máximo do 
respectivo valor estabelecido na lei. 

A commissão, por isso. Já tendo em vista essa providencia, 
computou na verba da despesa da rubrica 9* do art. 1<» do pro- 
jecto a importância de 7.256:711$, correspondente ás etapas de 
todos os otticiaes durante o anno de 1909, calculando á razão de 
1$400 cada diária. 

N. 4 

Onde convier: 

Ficam com direito á etapa de 1* tenente os médicos adjuntos 
e com a etapa de 2« tenente os pharmaceuticos adjuntos do 
exércitos. 

Sala das sessões, 3 de agosto de 190S.--JMMajar Bernardino. 
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A CbmmiÉilií Dio apoaiia Mkn ^temida, )^a« «(Kdimtd^ a eta- 
poB. e$ti .rarulado. pela lei n.:U46at. de d de íaMflw.jde 1906, 
9!tU. 12, 13, li. 15 e i5, eem ataiiaaMi das dispos^Bte destes ar- 
tigos podem ser eonfir^ieiididDs- os medieos adjuntos eiOs:«liaa«a- 
RBOtioDS odjutosiL que Mairam -fostoeffectivoteBnírMriCtepe do 
Saúde do Kxêroii»« 

' Ô art. 18fi da lei n. t.dOO, és4 4e janeirodQoorBantemnno, 
anspeudeu as nomeaçôas, em tearpo de paz, de madicM ad^anlas. 
penaittindo a aproveitamento «dos aelaaeii enqaaatoi teniaer- 
Tirem. 

Regulando esta diaposrçãa^ o «laoreto n. 6.9f2y ^ 4 do ôaniio 
estabeleceu as condições do aproveitamento desses funccionapios, 
qae sâo as seguintes: — 1^, terera raeno^ de 30 ânuos de edade ; 2^, 
terem l>em servido vov mais de dous annos no exercício effectivo 
das suas faaccões. Os que estiverem nestas condições e qiÃserem 
ser incluidos no quadro offectivo com o posto ã<^ !<>'> teixenles. do 
qual apenas teem as iionras actuolraente, poderão sel-o e, ,entâo, 
^quirirão direito ^ etapas correspondentes. 

Os demais poderão contiauar, como actualmente, aos seus 
legaras de adjunto ;e, portanto,. sem direito a soldo e etajpias; por- 
que o citado decr.Vto timbem estabeleceu que a>admissSo no eoapo 
de saúde só se fará p ?lo posto de 2^ tenente e não ha medico adjunto 
que tenha este posto, que sO a^ora (foi creado .por M. 

Âccresce que sobre promoções as disposições de nova lei e dos 
respejtivos regalamoDios de rooi^ganização éo 'Oxevolto eMgem o 
«intersticio de dew aniM» para o acoes^, áe modo q^mm ^agai de 
\^ tenentes mudieossó podcirâo sor precachfdas ^ioii» mÊmo ^iàÊpm s 
da inclusão no quadro de 2^"^ tenmtês^ o, assim, os (DHlâicosuid)mlos 
<ipi? não forem iocluidos no ifiia<)Po de médicos militaMa^omo 
I<" tenentes, não podamo lier dir<erto a etapa de poslo aigam du- 
^•anteoanno >tinanoeiro de 1009, para o qualoC^ngveasoimBtde 
votar o orçamento da despeza do Miaielario doGaoium, oaíaiMro- 
jôcto a Ccnnmissãoéa Finanças «ipresedtou ao emamaiei S^doUliõm- 
ção^esta Cantara, em qufe, em vMude do aít. 4^*do.QitÉuio de- 
cretou. 6.91S, decorrente anuo, nãa poderãa^ser aqpvBeireitadoa -ai- 
«quer pM^ as vag\s íiue ^se ê^rem de 2»' tonentee no^nMmo 
quadro. 

N. 5 

Kmenéa ao att. 2*': 

Accrescente-se : 

l ) a mandar estudar e p6t em execução um systema de premies 
pecuniários destinados a galardoar : 

I. aos regimentos de artilharia de campanha que melhores 
notas tiverem (ftílà.o nos exercidlos práticos tfo tiro tie^^tiert^; gm 
íidi regimento, ás liaterias que firolhores' notais tivetemtAtKio 
nos mesmos exercicios, e, em cada bateria, á guarnição tf^péçaijtie 
m^ia^aa^ivar ^illtítigaiAot; 
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Il«' nos regimcatos de artilharia * (ia poBição, ásg^amiQ^as das 
pecas que melLores notas tiverem tido nos exercicips prati^^ de 
tiro de guerra, preferencialmente sobre alvos moveis. 

Par:i taes flos, poderá o GoVeríio abrfr créditos até 200:O)0í<;, 
pap^l. 

Sala '\a% sessões, 3 de a^posto de 19^>8. — CalQgeras. 

Esta emenda estende ao exercito mediante autorização ao 
Governo, uma providencia já adoptada pelo Congresso a favor 
da marinha de í?uerra na lettra e, co art. 12 da lei vi;?ente 
D. K841, de 31 do dezembro de ií)Q7. 

A Cpmmisiâo, por isso, ú favorável a esta emenda, jiias 
supprimiJido-se a garte final, pQrque tal sistema de pr.''m:os só 
poderá vir a vigorar em 1910. 

Emenda ao art. 2^, letra a: 

Onde se diz «ató dous otficiaes por arm^, etc.>, diga-se: «até 
cfnoo oíHciaes por ama, «te.» 

Saia das sésades, 3 de agosto de IQQ&.^^alag^rãs. 

A Commissâo não pode accaitar esta emenda, attenta a actual 
situação financeira, pois uue a verba de 110:000$, ouro, não suppor- 
ia este aagmeato de 4ou8 laara cinoo offloiaes ii^r anaa. Com 
eífiBito, DO Dituro exerciciode 190.) terá o Governo de pagar em 
ouro a 2 addidos militares, um ^na^ Inglaterra e outivo ^na Kap,u1dica 
Arírentlna. a 6 oíQciajs arregimentados no exercito allemão e 
a 13 ofilciaes incumbidos de assistir e a^^tudar em divenas fa- 
bricas na Allemanha e em Copenhagen, o fabrico àé material 
bellico, o terá taJkvez.de mand^ um aíMí I [^ i a : r -c i. adr^ 
até o , Peru o a Bç^ivia teem addidos^ mtiiurc^^. O onídíirjdo 
lip.-ODCf, puro. corr^spei^e. pelo eambio aotaaU a 12.375 £, ou 
^ o^ca.dé l.^l£ por ínçz, è» qíítretanto, a Jespe^a só com aquelieo 
Tinto oífiqiaes, exclusivo o ^diJo militar n % Reptiblica A^g^tWii, 
aue aíAda não seguiu piiira I^. lAonta a 975 £, ficando nm S|ldo 
de 50 £, que náo dará para ajuda <!e custo e ainda ménò^j^ra 
o pagamento do addido Já nomeado para a Ar^ntln^i, qii-:'lêrá 
de perceber mensalmente cerca de 180 £. 

N. 7 

Çipfl^ iiq.ajft. JB.*". 
AesDOsoento^se: 

ijf) aoqijitvaçíar, dentro ou fora do pa.iÉ, o pe^al necessário 
para a direcção oil pára o desenvoíviraeúto do semèòs a caígo do 
Ministério da Guerra, abrindo para taes fins os créditos noôes- 
oèartos. 

Sala das sesaatsv 3 de agotto de d906.«-»Cc/<v^m« • 
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A Coimnissão acceita a idéa desta emenda, sobstituindo-a por 
esta oatra : 

ca ooQtractar, deati*o on fora do paiz, pessoal idóneo para a 
direogfio das novas oíflcioas que se montarem nos Arsenaes de 
Ouerra quando forem reorganizados em virtude da autoriza^ 
da lettra d^ do art. 138 da lei n. 1.^, do 4 de janeiro, abrindo 
para isso os créditos precisos.» 

N. 8 

Art. 1«, n. 14-Obras militares— Material— Depois de: telepho- 
nicas— accrescente-se : ligando, por estas, as guwias * destacadas 
nas âronteiras argentina e uroguaya ás sôdes das respectivas guar^ 
nigOes. 

S. R. Sala das sessões, 3 de agosto de 1908.— i^om^ro Bapíigta. 
^^Ddogo BoHuHa.^-RivadaikíOorria, ^'Soares dos Sanioi. — Evariito 
do Amaral, 

A Commissio nâo acceita esta emenda, porque julga prejudica 
da pela acoettacio da de n. la providencia que eUa propSe. 

N. 9 

Art. 1*, n« 14— Obras militares —Material — Accrescente-se 
onde convier : apropriando o antigo estabelecimento naval de 
Itaqui para quartel do batalhão que ahi estaciona. 

S. R. Sala das sessões, 3 de acosto de 1908.— ffcun^ro Bapíista. 
-^JHogo Fortuna. -^Rivadatia Corria, -^Evaristo do Amaral, 

A CommiasSo nSo acceita esta emenda, porque sobre o apro- 
veitamento do antigo estabelecimento naval de Itajahy já existe na 
lettra e do art. 17daleil.841.de 1907, uma autoriza^ ao Go- 
verno, que o pi-ojecto 207,deBto aano,renroduz na lettra e do art8<», 
cqja redacção a Ck>mmi8são vae mooiftcar em sub-emeada, que 
adeante apresentará, á emenda n. S5 do Sr. Deputado Josó Carlos 
Garvalbo. 

Ns. 10, 11, 12, 13 

10 

Art. l*" — Material — Diversas despesas — (sub-rubrica da 
Proposta do Orçamento) Ao n. 33 (da mesma sub-rubrica) aceres- 
cente-se depois de— Induslve— : uma lancha a vapor, do melhor 
systoma, para communicação das guarnições militares A margem 
do rio Uruguay. 

Sala das sessões, 3 de agosto de 1908— Homero Baptisía.-^IHogo 
Fortuna. '^Rívadavia Corrêa, — Evaristo Amarai, 
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11 

Apt. !• n. 14 — Obras militares — Material — depois de — 
quartéis — accre!3ceate*se: em S. Boija, S. Luiz, Santo Angelo, 
Santa Vlctoria, D. Pedrito e Quarahy, no £stado do Rio Grande do 
SqL 

Sala das sessoe-s, 3 de agosto de 1908.— Homero BaptUia.-- 
Diogo Fortuna»— Rivadavia tírrêa.^EútatsU) Amaral» 

12 

Art. l* n. 14 — Obras Militares -— Material — (onde convier) 
accré^cente-se: e oonstruc^ de postos militares em Palermo, 
S. Lucas» Garrucliotf, Santo Isidro e outnis legares da fronteira, 
onde estacionam fixamente guardas do exercito. 

Saladas sessões, 3 de agosto de 1008.— i7omero Baptista.— 
Diogo fortuna. — Rivadavia Corrêa, — Evaristo Amaral. 

13 

Art. l*" n. 14 — Obras Militares — Material — Depois de — 
construoçdes— accrescente->e: de pontes sobre os rios Camaqoan, 
Botuhy e Ibicnhy, assegurando as communigaQões entre as guarni- 
ções de S. Luiz, S. Borja, Itaqui, Alegrete e Uruguayana (Rio 
Grande do Sul). 

Sala das sessões, 3 de ago^ de l9QS»^Homero Baptista.^ 
Diogo Fortuna. ^Rivadavia Corria. -^Soares dos Santos. --^Evaristo 
Amaral. 

Destas çuatro emendas a Commissao só acceita a de ns. II e 
13 que considera de especial importância para serem oomprehen- 
didas como autorização ao Governo. 

N. 14 

Fioa o Governo autorizado a auxiliar com a quantia de cinco 
contos de réis (5:000$) a revista militar cMarte».— Sala das sessões 
3 de agosto de 1908.— A«r9/io Amorim. 

A OommissSo não acceita esta emenda, porque }á existe a 
Remsta Militar, publicada sob a direcção do lilstado MaLor do 
Exercito, além da Revista Didáctica^ auxiliada por conta do Minis- 
tério da Qnerra, como consta da proposta do Governo na 3I<» sub- 
convigna^ da rubrica 15».- 

N. 15 

Accrescente-se : 

m) a fornecer a cada unidade componente do cada arma um 
jogo completo da guerra {Kriegspiel^ para o uso da respectiva 
oficialidade, correndo a despeza pâa verba 15*. 

Sala das sessões, 3 de agosto de 1906.— Os/of^ro^, 
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Este jogo está apenas iniciado no Estado Maior. A CommissSo, 
pop iaso, julga dispensável essa autorização no Governo. 

N. 16 

A' rubrica 7».— Fabrica de cartuchos e artiíicios de guerra.— 
Aoera:mQate-âe : 

O Governo é autorizado a reformar o re^ulameoto da fábrica, 
augmentaDdo o quadro doe opecarios na ooníormidade do indicado 
no relatório do Sr. Ministro da Guerra, despendendo para isso a 
importajacia de 80;000$Q00. 

Aecrescentô-se : 

Para montagem e instaUacão das machinas eacomzofí04«4as 
na lêluropa 100:000$0(K).-^ Sala das &oss5e9, :^ de agosto de iMâ.— 
Alcindo GuafÊabarM* 

Esta emenda contém duas partes. Na primeira o seu autor 
proT>õe uma autorização ao Qoye;mp para augmentar o numero de 
operários da fabrica de cartuchos e artifícios de ^«erra» flíglianto 
refomia do respectivo regulamento, e na sef^nda p«<d|m um 
aiigmentotle tO():OOGÉna^tacãodaverba 7* do progeof^n.^?, 
para Bkontagem o instailaç&o de machinas encommendada» m Eu- 
ropa para a referida fabrica. 

Quanto á primeira, pensa a Gonimissão que, si o Governo, na 
sua prc^^ta,n3m em mensagem ao Congresso, não solici^iO« au- 
gmento algum no quadro dos operários dessa fabrica, foi p0i!H|«e o 
não julgou necessário, alóm de que, estando já. autorjs^o pelo 
art. 138 lettrad, da lell.860 deste anno a regulamentar os ser- 
viços administrativos dos estabelecimentos militares, 6j»ífe os 
quaes se acha coraprehendido o da fabrica de cartucho? e artificios 
de guerra, seria supérflua a autorização constante desta primeira 
parte do emenda n. 16 em uma lei de orçamento da despeza per- 
mittida pelo Ministo*io da .Ouierca somente pvao aoao/ielQOQ. 

Quanio & soguoda, a de^qiesa . e«m a moatagatt e ftniMiiÇão 
das machinas a que elta sarelére está prevista, si fèr MeeMuria, 
na !^ sub-consignaçao da verba 15* da proposta do Governo, que a 
|«iga s«tileie«te para imio o que terá de ser feito^fla 4(1;^ fabrica 
doMMite o âABo de 1900. 

A' vista 4o./ç:ipQ9tp, a^Go^missIo não accçitaa.«0ie«|i)a.M* l^- 
N. 17 

Aocrescente-so onde convier : 

Na vigenciia dosta lei ;wrão pagas aos médicos, adJuQt()9 as eta- 
pas de tenente, aos j^rAiacouticio^ adjuntos ^ $\akiff^ dÍ9 ^^os. 
fazendo-se na re^pcicUva r^ica a ji^odiQq^^ãa aecessAr^» 

Sala das-sesiSoi, 3 de agosto^ i«a8.—B«rtelMi Bkna. 
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A Commissõx) jiil^a prejadicada esta orneada pela uãoaccei- 
tacão da de n. 4, além de que nâo ha actualmente nem poderá 
haver no aono de 1909 os postos de tenentes e oift^res e, por conse- 
guinte, etapas de tenente ;e alfòresdo exercito. 

N. 18 

Aocrescente^e a seguinte lettra h ao art. 29 do prijeoto do or- 
çamento da Guenra: 

Fica o Governo autorisado a mandar construir, quanto ante? 
nos Estados onde houver g!ilamic0es do exercito federal, quartei» e 
enfermarias regimentaes nas melhores condições de hygiene e com 
a capacidade necessária ás respeetivas guarnições, faxeodo para 
tal flm as operações de credito reclamadas pelas referidas obras : 
revogadas as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 3 de agosto de 1908.^JVM«co deiiauvêa.— 
Simões Lopes, — Evaristo Amaral. -^09è Carlos .--^Biego JBorêima. — 
Soates dos Sanios. — Manoel Bomfim.-^oão AbM.-^^ermana Sasslo- 
ehêr. "^Figueiredo Rocha, — Thomaz Cavalcanti. 

Esti emenda oontém matéria oomprehendida na enmÍJi n. I 
ao art. 1°, rubrica 14* do projecto n. â07, que a Connissao àooei- 
tou, Oy por isso, a considera prejudicada. 

N, 19 

Accrescente-se o seguinte: 

Art. A* guarda nacional, á policia mjllitar dos EstaJoe e aos 
civis que se exercitarem no tiro, nada lhes será cobrado oomo 
indemnização das munições. O mesmo favor fica extensivo ás so- 
ciedades de tiro com existência legal, que o requerereoi ao oom- 
nandante do districto, devendo estas Unhas ficar sob a Anspeoçâo 
de um representante militar. 

Sala das sessões, 3 de agosto de 1908.— /. A. Neiva, 

A matéria desta emenda 6, ipsis verbis, a do art. 20 da lei 
tt. 1.841, de 31 de dezembro de 1907, que a Commisrâo nfto re- 
jiroduzíu no projecto n. S07, pelas razões que deu no refq)ectlvo 
parecer á pag. 4. 

Por isso, a Commiss&o nâo acceita esta emenda. 

N.ao 

A* verba— Obras militares— accrescente-se: 

Oesia verba« no valor de 6.õia&O0Q|, saia a quantia (leieO:000$ 
para as obras preoteas nos quartéis éo B"" distrioto millti^r e do 
ediflcio do respectivo commando. 

Siia das sessões, 3 de agosto de 1008.— /• A. Natoa, 

A O oiam i s MO não aoeeita esta emenda, porooe o que ella 

fropõo está oomprehendido na emenda n. 1 á rubrica 1|4* da«int. l"* 
o projecto. 
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N. 21 

Ao art. ^ aceresceate-98 a seguinte Jettra: 
h) a reorganizar o Asylo de lavulidos da Pátria ad referendum 
do Congresso Nacional. 

Sala das sessões, 3 de agosto de 1008.— /. A. Neim. 

A matéria desta emenda é reproduzida da lettra j) do ai*t. 17 
da lei n. 1.841, de 1907, sobre cu,jo assumpto principal o projecto 
n. 807. na lettra i) do art. S*, proTidencioií. Todavia, a Commissâo 
nfio se oppoe a que seja approTada pela Gamara. 

N. â-> 

§ 14 — Obras militares : 

Acerescentem-se 400:000$ para o pavilhão eentral do Hospital 
do Exerdto, em Jockey Club. 

Sala das sessões, 3 de agosto de 1908. -— Pmtkt Guimarães,— - 
Diogo fortuna, 

A matéria desta emenda está comprehendida na de n. 1, ao 
art. !•, rubrica 14», do projecto n. â07, e, por isso, a Commisção 
não a acceita. 

N. 23 

Art. â", lettra a, redija-se assim : 

A mandar para diversos paizes, aíim de se aperfeiçoarem em 
conhecimentos militares e profissionaes, por espaço de um a dous 
annos, até dous offlciaes por arma, inclusive os do serviço sani- 
tário, obrigados todos a apreseníação de relatórios parciaes por 
trimestres, de accôrdo com as instrucções recebidas, e um relatório 
geral no ílm da commissão. 

Lettra 6, redya-se assim : 

A maadar para outros paizes, como addldos militares, para 
estudarem diversos assumptos militares e o progresso dos respe- 
ctivos conhecimentos, offlciaes superiores ou capitães habilitaoçs. 
inclusive de serviço sanitário, que hajam provado capacidade e 
aptidSLo ou produzido algum trabalho ou invento útil, correndo a 
respectiva despeza, assim como as das commissoes da lettra a, pela 
veim 16» do art. l*». 

Ao S 15 do art. \^ •— Laboratório Ghimico Pharmaceutico Mi- 
litar ( de accôrdo com a proposta ) 280:000$000. ^ 

Depositt> de material sanitário ( de accôrdo com a proposta ), 
100:000$0)0. 

•Sala das sessões, 3 de agosto de 1908. — Paula GuimariJes. — 
Dioffo Fortuna, 
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Estft ementa eomprehende quatro propostas r duas qoe os seus 
signatários consideram de simples reforma de redacçSo das dispo- 
sições das lettras aeb áo art. 2^ do projecto n. 207, e duas do 
restabelecimento de datações orçamentarias, de accôrdo eoii a 
proposta do Governo e que fiiram reduzidas nas respectivas c m- 
signações do dito projecto, uma de â80!00Q$ para 1^0:000$, e outra 
de 100:000$ para 50:000$000. 

A* primeira, considerando que ao Poder Executivo é aue com- 
pete providenciar sobre apresentação de relatórios, instrncçSes, 
etc., a CommisB&o apresenta a seguinte substitutiva : 

<a mandar a diversos paizes, para se aperfeiçoarem em conhe- 
cimentos militares e profissionaes, por espaço de um a dous an- 
nos, até dous offlciaes por arma edo corpo de saúde ck) exercito». 
Quanto & segunda, a Gommissão uão a acceita, porque, em face 
das Instrucçoes relativas a addidos militares, a natureza da mis^ 
destes não é consentânea com a das funcçõei profissionaes dos offl* 
ciaes do corpo especial de saúde do exercito, e, quando fosse, a 
lettra— M doart. 2* do projecto não vedaria ao Goverao mandar 
como adaidos a legações os officiaes sanitários, como os termos da 
lettra— rt do art. 17, da lei n. 1.841, de 31 de dezembro de 1907, era 
que não foram expressamente incluídos, nâo coi)stituiram obstáculo 
a que o Governo permittisse que alguns delles fassem aperfeiçoar 
os seus conhecimentos em paizes estrangeiros e ahi permanecerem 
de um a dous annos, perceoendo os vencimentos militii^es do quo 
trata o art. £• cap. 1°, da lei n. 1,473, de 1006. 

Quanto á. terceira, a Commissão não aconselha a sua approvaçao 
attendendo ã situação financeira da Republica, parque, tomadas 
certas mádidas de fiscalização afim de que uo oxorcicio de 1909 a 
verba orçada no projecto n. 207 seja equitativamente distribuída 
pelos mez )S, pensa a Ck>mmis^o que ella será sufficiente. 

Finalmente, quanto á quarta e ultima, a Commíssão não 
acceita, porque neste período de reorganização de todo o serviço 
militar, inclusive o do corpo de saúde, só depois de posta em exc^ 
cuçâo a reforma da ad niinistração da guerra poderá a Direcção 
Geral de Saúde organizar 9S tabeliãs de material, devidamente 
especiiioidas, para todas as formações sanitárias, limitando-se, por 
conseguinte, o fornecimeato ao indispensável aos hospitaes o ás 
enfermarias. 

N. 24 

Dcstaque>se da rubrica 14^ a importância de 150 contos para a 
construcção da ponte sobre o rio Camaquan, no rauniciplo de S. 
Borja, orçada em 248:909.$530, devendo essa construcção ser inicia- 
da no exercício futuro. 

Ouirosim, destaque-s*) da mesma rubrica igual quantia para a 
construcção da ponte sobre o rio Botuhy, divisa entre os muni- 
cípios de S. Borja e Itaqui, orçada em 423:4G1$600, incJusive o 
vfadúcto, devendo, porém, ser em primeiro lugar construída apon- 
le ev^eia obras deve o Governo inicial-as no cxorcicio entrante. 
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Dai(agiie-fl6 ainda da mesma rubrica .200:0001 para a «oa* 
.struoQâo àm obras necessárias a um campo de mano&as, nos cam* 
posde $. Gabriel, próprio nacional, no município de S. Bco^r 
no logar mais conveniente, devendo o Governo dar começo a essas 
obras logo no inicio do exercício eatrante. 

Salada» sessões?, em 3 de agosto de 1908, — ^eueetlmu Km» 
cobar, 

A Commissão considera prejudicada esta emenda^ 

N. 25 

Ao art. e.* E* o Governo autorizado. . . aooMS8«le«ê<9 a abrir 
o necessário credito para atteeder : 

a) is despezas com a remoção do arsenal de Guerra de Matto 
GnsssOi como pede o Sr. mareobal Ministro da Guerra em seu re- 
latório deste anno ; 

bi idem, para o aproveitamento das offlcínas do ex-estabeleci- 
mento naval oe Itaqni . no Alto Uruguay, lioje entregue ao Minis- 
tério da Guerra. 

Saladas sessões, ?> de agosto de 1908.— Jo^e Carlos de Carvalho, 

A CoBunissão acceita a idéa desta emenda, modiflcando-a nos 
lermos do seguinte substitutivo & disposição da lettra e) do art. 2® 
do projecto n. 210: 

< e) a remodelar o Arsenal de Guerra da Capital da Republica^ 
a remover para outro local o de Cuyabá, a reorganizar e detanvcl- 
ver os que noaver enr outros Estados e aproveitar os madUaismos 
do antigo estabeTecimento naval de Itaqui para o âm que julgar 

conveniente.» 

N. 26 

Ao art. 2« accresceate-se: 

E* o Governo autorizado a ftkzer as operações de credito ne- 
c()ssarías para attender ás despezas urgentes com a eonstruoçio 
de novos quartéis, e reparado immediata dos existentes, nos 
Estados do Rio Grande do Sul e Paraná, para acoommodar conve- 
nientemente as forças do exercito, ccnno exigem a sua nova orga- 
niza^. 

Sala das sessões, 3 de agosto de 1908. ^Josâ Carlos de Carvalho. 

O Governo t>m se empenhado tanto na construcçao de quaiteia 
c reparação dos existentes que s6 para taes obras no Rio Grande 
1^ Siil já mandou no corrente exercício a importância de 600:000|, 
A Gommissão, pc»* sua vez, dotou a veroa da rubrica 14* de modo 
a poder o Governo, no exercício de. 1909, sjU^isfazer ás exigências 
4o âervigo das obras militares reclamadas pela reorganização do 
exercito e, assim, não ooncocda oom a approvaç^o desta emenda. 
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• • N-.a? • 

Fica o Governo autoriJiado a oooi^ctar iastructoros especiais 
de gyiQna«tica milita^, de ps^paro. aQ$QaTol7imeato e apjpul^a^ 
para que esses proflâsionaes adextrem convenientemente tantos 
monitopes qiviat^ sejam neoenarios para os diflterentes corpos do 
exeMt^f exiatentas om toda a ftepublipa* 

Sala das sessões, 3 de agosto de l906.^Jorge de Mifraes. 

Este serviQo jA é prestado por oAlciaés do nosso eiteroítb de 
eonformidade com os regolamantoa dos institutos militares de 
ensino (decreto 5.098, de 2 de òtitubh) de 1905) e por isso a Com- 
mlaaSa JulKa adiavel qualquer deliberação do Congresso sobre o 
áasànipu) do^ta emeúda;, tànU) maia quanto a ltL!rtruc<^ pratica 
do exercito, durtote O anuo db 1009, váé. der íbít^ sob niolèes in«> 
teií^àinente novos, obeddcâiido is i^i^dscripoSotí rigorosaU de novos 
regnlaiaeatqe para os sei*vlçcfid doa coí^pos an^imentados. 

V.9» 

Ffoao CtoTOroo aiit(M4zllâo' a cootraietar officiaíes estrangel» 

ros para que, de accôrdo com os nossos, procedam á instm- 
cç&o do todo o «areito. 

Sala da3 sessões, 3 de agosto de 1908. •** /otys de Morou. 

O Governo, era virtude de autoriza^ ha muitos annos esta- 
beleeida e jiodtm 09 aanos rei^roduzida nas leis de oroamento da des* 
pesa do Ministério da Goei^pa , tem praticado e continua a praticar 
o ã(srsteiaa d^Bumdar officiaeí» do nosso exercito para divei*sos pai* 
zes, afim de se aperfeiçoarem nos conhecimentos militares e, por-» 
tanto, aprenderem os melhores processos de instrucção militar, e, 
agora mesmo fez-se, durante a (fisciisâãodo projecto n. 210, questão 
capital da conservação desta autorização, chegando um dos 
Srsv Deputados a apresentar ama emenda para que se elevasse de 
dous a oínco o numero de offloiaes da cada arma que o Governo de- 
via: maadfijf instruir-se em paizes estrangeiros. Como, porque e 
para que soi^nder ou interromper j4^ esta- pratica, substituindo^i 
pela suggerida-na emenda a. S. pois a coexistência de ambas 
geria inju&tifteavel f 

Sem duvida, o systema proposto na emenda n. 28 poderá vir a 
tornar-se maiscoaveniente ao que o autorizado pela lettra a do 
art. 2^ do projecto n. 207, mas isso só depois de experimentada a 
comikBtencia pvaticia da offloiaUdad& brasileira na execução dos 
noToft regiUainantos sobre os serviços instituídos na lei n« 1.860, de 
4 de janeiro^ para os corpos arre^^Boentados. A Commissao, pois, 
julgúido inoppoFtuna a aatoriaaçao oonstante desta emenda, não 
p<)de'aeM9e]Aar a sua adopção peia Gamara. 

N. 29 

Aoart. I» — Na rubrica 9^, soMos, etapas e gratifloações: 
Augmente*»^: 1 : 080$ para pagameota das ^atifica^e» de fúnio^^ 
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de três eaoarregaihos de sec^ e ires coadijavwites (pkarma- 
oeutiooB de classe; do Laboratório Chimioo Phannaoeiítioo Militar, 
que peroeberSo estes 8(tt e aqoelles 9^ mensaes. 

Sala das sessões, 5 de agoisto de 1906.— Figueireio Reeha. 

Esta emeoda também nao é acoeita pela GommisnLo, porque 
aagmenta para mais 10$ mensaes o ordenado de oada encarregado 
de secção e cada coa^uvante (pharmaceuticos) do Laboratório 
Chimico Pbarmaoeutico Militar. 

N. 90 

Fica o Governo autorizado a ceder o edifleio onde actualmente 
íUncciona a DireoçUo Geral de Artilharia, extincta pela lei de reor- 
ganização do exercito, para nelle sw imtallado o orphanato, a 
cargo da Associação Mantenedora do Orphanato Ozorio. 

IDssa edifleio serã cedido a essa Associa^^ como usofructo, re- 
vertendo ao Ministério da Guerra logo que se dissolva a referida 
associação ou se extinga o Orphanato Ozorio. 

Sala das sessOes, 5 de agoeto de 1908.— ^«^niatreeio JBocfta. 

A CommissSo acceita esta emenda, mas nos termos da seguinte 
que offerece em substituição: 

Ao art. 2<' accrescente-se, entre as autorizações ao Governo: 
A conceder ã Associação Mantenedora do Orphanato Ozorio 
o uso do prédio onde funcciona a Direoção Qeral de Artilharia, 
quando esta se extinguir com a nova organizando da Secretaria de 
Estado da Guerra, para nelle se installar e ítenocicmar o dito 
Orphanato emquanto existir» , 

N. 31 

Eleve-se a 20:000$ a verba de 10:000$ consignada na rubrica 
15, sub-consigna^ 31 da tabeliã explicativa do orçamento da 
(3uerra organizado pela Direcção Geral de Contabilidade para a 
educação dos filhos orphãos de militares mortos em combate ou em 
consequência de ferimentos recebidos em campanha; revertendo 
tal verba á Associação Mantenedora do Orphanato Ozorio como au- 
xilio á sua iastalla^ e manutenção. 

Svladas sessões, 5 de agosto de W^.-^^igueiredo Soeha. 

Esta emenda contéin duas propostas: a primeira elevado 
10:000| a 20:000$ a verba destinada pelo pro)eoto n. â07 ã educa- 
ção de flihas (e não filhos orphãos) de militares mortoe em combate 
ou em consequência de ferimentos recebidos em campanha, e a se- 
gunda manda reverter essa verba á Associação Mantenedora do 
Orphanato Ozorio como auxilio d sua ifistcUlação ô manutençOú. 

A Gommissão não concorda com a elevação de 10:000$ a 
20:000$; mas como ainda existem algumas filhas de militares mor. 
tos na campanha de Canudos, entregues a estabelecimentos parti- 
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colares de ediicaç&o« e da apnlica^ daqoeUa ▼«rba a este fim du* 
rante o anno de 1909 possa Tir a resaltar um certo saldo, a Com- 
minio pensa qae esto saldo poder& reverter no fim do exercido a 
íl&Yor do Orphanate Ozorio como aaxillo 4 sna manaten^, si já 
estiver íúaooionando. A Gommisaio, por isso, offereoo a segainte 
sub-emenda: 

Ao art* 2i^ aocrescente-se; 

€ A auxiliar a Associa^ Mantenedora do Orphanato Osoriò com 
o saldo que se verificar* no fim do exerdoio» da verba de 10:000$, 
destinada á subven^^ dos estebeledmentOii de ensino que se 
enearregam da educaicSo das filbas de militares mortos em com- 
bate ou em consequenda de ferimentos recebidos e.n campanha, 
de acoôrdo com a lei 746, de 29 de dezembro de 1900, art. 16, 
n. 111.» 

N. 32 

Ao n. 14 do art. 1»: 

Destaqu8-se a quantia de 50:000$ para continuação das obras 
do quartel do 2^ batalhio de infentaria, quartel general e fortaleza 
do Brum, no Recife. 

Rio, 6 de agosto de 1906.— il/foiuo Costa. 

A maioria da Ck>mmi8são não acceita esto emenda por consi* 
derar comprehendido na de n. J o que ella prop9e. 

N. 33 

Da rubrica 14 (obras militares) art. 1* destaque-se a quantia 
de 10:000$ para as obras do quartd de Sant*Anna de S. Paulo. 

Sala das sessões, 5 de agosto de 1906.— Cor/os Garcia.^-Gúieõo 
Carvalhal. — Cardoso de Almeida, -^Pahneira Ripper .^F^anciseo RO" 
meiro. 

Também comprehendida na emenda n. 1, acceita pela Com* 
mis^io, e, portanto, prejudicada. 

N. 34 

A' rubrica — Obras militares: 

Para continuação das obras do quartel de Goyaz, 50:000$000. 
Sala das sessões, 5 de agosto de i^Q%.^HermmegMo dê Moraes. 
Eduardo Socraies, 

Também comprehendida na emenda n. 1, aoeeita pela Com- 
missão, e, portento, prejudieada. 

N. 35 

Ao art. 2*, lettra A, aooresoente-se: 

De jpessoa idónea, civil ou militar, a juizo da^ respectiva admi- 
nistração militar looaL 

Saias das sessões, 6 de agosto de 1908— flsurlgtit Valga. 

Vol. VI 17 
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N. 42 

Accresoente-se onde convier : 

100:000$ mra condosSo das obras do quartel de Bagé, no Rio 
Grande do Sal. 

Sala das sessQes, 6 de agosto de 19(18. -^Domingos McaoáormUkmg. 

Compreheadida na emenda n. 1, acceita pela Commissfio e, 
portanto, prejudicada. 

N. 43 

Ao n. G do art. 1« aocresoente-se : 1:000$ para pagamento 
da gratificação de exercieio do mestre da offieina de selleiros e 
«correeiros do Arsenal de Guerra do Rio Grande do Sol, Oroeimbo 
áii Silva Marques, que. Já no exercido corrente, tem deiíado de 
receber por falta de verba no orçamento. 

Sala das sessões. 6 de agosto de 1908.— W. Eteòbar. 

Por Decreto Legislativo n. 1.856, de 4 de Janeiro do oorrente 
auao, foi o Governo autorizado a abrir o credito de 4:758$334 para 
o pagamento das gratificações relativas aos annos de 1902 a 1906 a 
•iuo tinha direito o mestre da offlcina de selleiros e ocnrreeiros do 
Arsenal de Guerra do Rio Grande do Sul, que as recebeu. Con- 
T,lau:iQ>lo, como continua, neste serviço da sua proflsdU), deixou 
«lo ser consignado na lei do orçamento do corrente exercício 
o preciso credito para o pagamento da sua gratifica^ relativa 
a esto anno de 1908 e, por isso, requereu ao Congresso não só 
uma autorização ao Poder Executivo para abril-o, mas também 
a consignação de verba para o pagamento da sua gratificação 
durante o anno de 1909 no projecto de Orçamento a se votar para 
esse anno. Quanto ao corrente exercido a Gommissio jã attendeu 
ao sdu pedido, mas para o Aituro exercício de 1909 a CommisffiLo, 
acceitando a emenda n. 44, modifica a sua redacção nos termos 
á% seguinte substitutiva: 

Accrescente-se ao n. 6 do art. l\ depois da palavra— Material: 
«e de 1:000$, gratificação de exercício do mestre da offlcina do 
selleiros e correeiros do Arsenal de Guerra do Rio Grande do Sul». 

N. 44 

Entre as autorizações figure a seguinte : 

Abrir o necessário credito para a realiza^ das companhias 
de aprendizes militares de Ouro Preto, Qoyaz, Btiem, Porto 
.Uegre, Bahia e em outras localidades convenientes para a sede de 
taes estabelecimentos, de accõrdo com o art. 186 da lei n. 1.860, 
do 4 de Janeiro de 1908. 

S. R. Sala das sessões, 6 de agosto de 1908.--/. A. Neiva. 

Prejudicada pela connexSo com a emenda do mesmo signatário, 
que foi recusada pela Mesa da Gamara, por iníMngir a dlspoBl^o 
do art, 190 g 1* do regimento interno» 
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N. as 

Ao4 5^«'4aâ4nioçM> militar -íSâcoldi de (rtoarra. 

Accrescente-se (para cumprimento do urt. 164, § 3^ do iiegu- 
liiTMiiBátiUin baixou com o deereto a* 5,698, de JSi.da ooíubro de 
1905), para dous praticoã de pharmacia a 060$ annuaes— l:92a$000. 

Sala das sessões, 6 de apro^todo 1908.— Wo^» lorfun/í.Somm-o 
Baptista.^^oares dos Santoss. — Evariitodo Amàràl,''Sm''CS Lopes. — 
Rivadavia Corrêa . 

Or^alameiito a^que se iwfére esta. emenda é o' dos In^itato» 
Militares de Eubíao, era cujo art* I64<8e - «nuTirapa-o^peseoal de sbil 
Yiço>de-8aádeiias fiBCOlas de Guerra e dcappllca^o de iafanteria e^ 
C8valia9ta« Mas; si «té hoje se tem dispenso ea dons práticos de 
pharmacia, a que allude estatmoienda. tanto -que se nio tem con- 
signado nos onBMwntos -reita alruma para» eites, com maior 
razão nio se deve coosignar verba alguma respectiva no orçamente 
da despeza áo Mínfisterio da OaeiTa para o anno vindouro^ 
porque, emirirtuHe da autorização d rart. 138, da lei n. 1.860, de 
4 de janeiro, ter-«8-*ha de fecliar no fim de 1938 o priraoiro anno da 
EBcola de Guerra e successivamentc» nos aiinos seguintes us outros 
annoe e bem a^sim a Escola de Applicaçao, que está annexada á de 
Ghuerra. 

ÂCommifeBão, pois,' não concorda com a approvação desta 
emenda. 

N. 39 a 41 

Affseaai desta Oaipiial: 

50:060$ a niaror na consignação para o pagamonto de ope- 
rários; 

5:000$ nas mesmas condições paiu -o pagamento de ser* 
ventis; 

45:009$ para -a compra de uma lancha e u.-n 6.uniBlião auto- 
móvel, tudo pmi o serviço de transpoFtCit do mesmo estabeleci- 
mento. — José Carlos de Cai*valko. 

A Commissão não acceita esta emenda augmcntativa de dcs- 
pcza, porque só pelas proporções das novas ofElcmas e nunca peias 
das actuaes poderia a ad min Istraçâp carecer de augmi^nto no pes* 
soai operário. Oi'a, quanto áqucllas, c:$tá o .Governo cogitando pi^i- 
meiro em; adquirir machini.^mjs exigidos poios mudoruos processos 
metailurgicos para dep jíâ cuidar do necci^sSJkrlo pes;>oal operário» 

Quanto a compra de uma laucha^ já» o Governo dispõe de uma 
para o Arsenal, e quanto ã, acquisiçào de um caminhão auto- 
móvel, o.Goyfiir4io, si julgai' necc&!>aria, esU habiUtaii^o a adquiril-o» 
pelavecba da rubrica*- >fAT£RiAL— do a. 15 A(è ai«iw do pffK>- 
jecton.207. 
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)D«k|MFÍanieiiÍN); 

F uma queârtão muito débaAidU ««sta de .subsidiar outiiD o 
iDEUiilato l6gâÉia4ivo. 

Kmbora, ^omathaopla. poasoaifwsftr maíto^os aEi^i^WMiitmidos 
seus oppositores, eatre os quaes se conta Renjámio >(>)a»*tiiti- mrti- 
eamojrtô a qu wtáo ro«)lve-s»> piíla «anv«nteocia do «ttMffiov 

Laveleye cri» ^ prapoMo «s |»3ai7ra8 de HM», qse dieser 
aaeihoi» qus:atei Jagt^nie «MW suMdld abertamsnte para ^vi^r 
que cllosya rorneci»lo c/a«<íeííifia?n«fittf. 

B o mesmo Laívioèeye di», comi multa razão, que afUnoçae Se um 
Doputado ou osoeelbeíro minifeipftl 6 questão de intepesee^ puilteo ; 
4e«ar que esHk^.Aincçoe« osenim^oque as exeree, ftiria oMr^qoB ee 
trata de um interesse wrt^saâlKt*. 

A' Constitoigsfio politica da flêpvbliea «onsagi^ a vemnavm^ 
^»Tida aos mwnbros (io Congresso N^iooai, durante- as 8e9Mlee»<or- 
•dinapiascomo as extraordiniffias* 

E* um criteriOt.portantOv firmado ântre nós a pelo pciac^io de 
qno onde ha a moema razão de bavoc a.^c$ma di^posíQâo,,â jAisto 
que nao se abra uma discus^ pana se indagar si aos conséU^iz^ 
municipaeá, pagos, nas sessões ordinárias, deve so pagar tamhem 
durante as extraordinárias. 

E embora o projecto aproveite aos actuaes conselheiros, o que 
poderia tornal-o suspeito, pois ô jegna aoceita na Constituição, de 
que a le;?íslatura que íinda é que marca a retribuição da que tem 
de ser ateita,€onvemassignaiar.w condições espetises do Otmaslho 
winoipal do Distrioto Federal, que, quanto a isto, não temwttono- 
mia, cab«ndo.ao Congresso Jfticioiíai, corpo independente -damelle, 
resolver o caso. 

Por isto, peias razoes summai'ianionte expostas, a Commissão é 
de parecer que o projecto seja «pprovado. 

Sala das Comraissões, 6 de agosto de 190S.— Frederico Borges, 
presidonto iaterinoi wGermaíio #a«*^fer, relator. -wP«ílfv>«Vittim«. 
—Henrique Borges^j^LtUs Domêngues. — Esmenadim Btsmdbim.r^ 
Alparo ée Qarmiho, 

Pamec&rda.Oom^Tmgêão de HfMnças 

A' Commissão uieiFinanças esoMa oerame do projeoto^ do 8e- 
ftado, determinando que os^ inlfeadíentes munioipaos do Distvieíbo 
Federal, quando cnn SBSsões<eitrMird1n»rías, perooborão o vmno 
subsidio qoedfaes' ó»abonado qitaiido em seaBões orAnarias:. 

Não se trata de despeza que corra pelos cofres íbderaes, esobre 
4i mesmo ppG^eètoj6«0mittia<p(iMtoei* a Gonimtssão de <3on^tuição 
Q Justiça,. competento par^idieor sobi«>o«si8Uinípto. 

finleiíde, pois a CoaMnis«ão que o reléiiâo infojooto táofieimv 
^voMiío^Mmm^-pikmiía&mi^áMlK/te oomo ^tÚMe enleadas. 

Sala das Commissões, -^d^iagotto^de 1^198. «^HFtamoisoô nê^^ 
;|VOBiáonto«-- JuM^<itf MéOó. -^ Sabino Batnso ^hit»(0r. ^ Bhg de 
Mtfca — José KmeMé-^Lêôííipiido^Píli^nis. 
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N. 226 — 1^8 

(Do ^Qnado) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l .'' Os intcndentos muaicipaes do Dí.six*icto Fed«ral« qiUMido 
•era sessões extraordinárias, perceberão o niosrat> subsidio que lhes 
é abonado quando em sessões ordinárias, couíoroie determina o 
art. 7" da Con^olíducão da« iieis Firieraes sobro a organização mu- 
nicipal do Districto Federal, a que se refere o decreto n. 5.l6í), 
de 8 4c iparça de 1904. 

Art. 2.** RevQgam«ee as disposições em contrario. 

Senado Federal, 29 do julho de 19i38. — Jalio Bueno Brandão, 
Presidente interino.— Afawoeí <íe Mr^MJp Gò<?s, i° Secretario "intf»- 
rino, Pedro Augusto Borges, 2'» Secrotario Interino. 



N. 1^3— 1Q08 

Autoriza o Presidente fia Repubiiça a conceder ao Ikr^ José Mathias 
Gurgel do Amaral, inspector sanitário da Directoria Geral de 
«S^auã^ Publica, uni anno de licença com o ordenado do cargo ; coui 
pareceres das Commissífes de Saúde Publica e de Finanças 

O Dr. José Mathias Gurgel do Amaral, inspector sanits^p da 
Directoria Geral de Saúde Publica, requer um,aQnad9licQ|iça, 
com todos os vencimentos, para tratamento de sauéo, e visto ostat* 
^ terminara de seis ipezes pelo mesmo motivo obtida do Ministro 
àol/iterjor. 

A Commissãode Petições o Poderes, ooikiLlerando qpe o reque- 
rente justifica o seu jsedido com o attestado medioo, maa que, na 
generalidade de casos idqjiácoí^» taes ^licpnca^ :i<ão 4eferidas apenas 
cora a vantagei^fi do òrdenàop, bfpjrosenta ò seguinte projecto: 

Art. i.<> Picão GoTeroo antorisado a conceder ao Dr. José 
Mathias Qnrgel do Aitiaral, inspector sanitário da Directoria Geral 
de Saúde Piioiica, um anno de. licença i)ara tratamento de saude^ 
com o respectivo ordenado do cargo. 

Art. 2.® Revogam-se as disposições em contrario. 

^a|^ d2M Coraf)[^a$pe3y 1.4. do agosto dp 1908. — Ovn^a Maofutdo, 
pre>iaontc i/iteríno. — ISvnrjsio ^io Amarai^ TolB.tOT,—Âtt'tno Araj^tes. 
— Rodrigues Altes FHho. — ItíySio de Araino, ' 

A Oommisnoàe Finanças nada tei^ a oppôr ao prqieeto for- 
mulado pela de Petições e Poderes, â.utorizanâo o Poder -Executivo 
a conceder um anno de licença, oom ordenado, ao Dr. Jood Mc^thias 
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Gurgel do Amaral, inspector sanitário da Directoria Geral do 
Saúde Publica, é de parecer que o mesmo projecto pôde ser appro- 
vado peia Gamara. 

Sala das Commissões, em 19 de agosto de 1908.— franeUco 
Veiga, presidente.— JuUo de Métto^ relator.— José Euiebiòm'^ Ga^ 
leão Carvalhal, — Eloy de Souza, ^^ Sabino Barroso Júnior, — Leovi' 
gildo Filffvteiras 



N. 276—1908 

Autoris a o Governo a relevar os herdeiros de Henrique José Gomes , 
ex4hesoureiro geral do Thesouro Federal^ da responsabilidade 
e pagamento da importância de 265:475$^ remeítida pela Dele- 
gacia Fiscal do Thesouro Federai na Parahyba e furtada pelo 
fiel TheophUo José Gomes 

£m 10 de maio de 190G, Henrique Josó Gomes, thesoureiro ge- 
ral do Thesouro Federal requereu do Congresso Nacional a releva- 
ção da responsabilidade e pagamento da quantia de 265:475$, re- 
mettida em um caixote pela Delegacia Fiscal na Parahyba para o 
Thesouro, em fevereiro de 1904, e desviado do seu destino. 

O supplicante allegava que mão criminosa se apoderara do 
caixote, sem que de tal remessa tivesse a minima sciencia, a nâo 
ser em dezembro de 1905, quando, na primeira Sub-dírectoria da 
Contabilidade do Thesouro se confeccionou o balanço definitivo rela* 
tivo ao exercício de 1903, para o que é necessário recorrer-se aos 
balanços definitivos feitos pelas Delegacias Fiscaes nos Estados. 

Apurado o GM^to, ficou certo que a Delegacia Fiscal da Para- 
hyba rcmettera com o ofiicio n. 12, de 2 de fevereiro de 1904, o 
caixote com a quantia mencionada, offlcio que teve entrada na 
. Directoria de Contabilidade e foi remettido á Thesouraria. 

Do inquérito administrativo, instaurado por ordem do Ministro 
da Fazenda, ficou provado que Henrique José Gomes nao tove o 
menor conhecimento da remessa de tal dinheiro, porque não che- 
garam a suas mãos nem o caixote nem o ofiloio da delegacia, pelo 
que não houve confôrencia e liquida^ daquella importância, que 
somente assim poderia ser escriptorada no Caixa Geral do exercí- 
cio respectivo. 

O supplicante Henrique José Gomes defendeu-se, provando que 
não havia des&lque, e que mão criminosa se apoderara do ofiicio, 
e, sem deixar vestígios, conseguira apropriar^se do caixote que con- 
tinha uma avultada quantia. 

Por decreto de 11 de agosto de 1906 fi:>i o mesmo exonerado do 
logar de thesoureiro gerai do Thesouro Federal, sendo instaurado o 
competente processo criminal, na forma da lei. 
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EiQ ultima instancia, polo Supremo Tribunal Federal, foi 
ainda Henrique ôosú Gomos absolvido, constando do accordão 
proferido em IB de dezembro de 19f)7 os seguintes argumentos: 
a) que do processo constava, com a maior segurança, que o Ãel 
Theopbilo Jos^* Gomes tinha a seu cargo os valores e era quem 
recebia os oíDcios e telegrammas rcdatívos aos recebimentos 
de dinheiros; 6), que o mesmo Theopbilo José Gomei rece- 
bera o caixote em quesfôo, qae fui coflocado junto & sua mesa, 
sendo quo a sala do thesoureiro é separada da dos fieis por um 
tabique e o fiel Theopbilo tinha uma chavo com a qual podia 
abrir a casa forte; (c) que nos autos não ha o mais ligeiro imHcio 
de que o thesoureiro tivesse oonhecimento do telegramma e do 
offlcio participando a remessa do caixote, ao contrario, nos inqué- 
ritos administrativo e policial e no summario ha circumstancias 
que convencem de que taes ftnctos foram occultados pelo fiel; (d) que 
sendo a ro;$ponsabilidade penal exclusivamente pessoal nâo havia 
fonéamento para a condemnação e sim para a absolviç9Lo, á vista 
da innocencia do accusado . 

Do mesmo accordão consta a condemnação do róo Theopbilo 
José Gomes como o i*esponsavel pelo facto criminoso. 

Havendo fallecido tienriquo José Gomes, a sua viuva D. Alice 
Ignez Kmiliana Laurinda von Sidow Gomes, na qualidade de inven- 
tariante dos bens do casal, requer ao Congresso Nacional a releva- 
ção da responsabilidade e pagamento da alludida quantia de 
266:475:fs, instruindo a petiçfto com a certidão do compromisode 
inventariante dos bens de seu finado marido e com uma outra 
certidfto do accordão do Supremo Tribunal Federal* extrahida dos 
autoe de appeUaçio crime entre partes a Justiça Federal, e Henrique 
José Gomes e Theopbilo José Gomes, na qual vem transcripta a 
sentença que absolveu seu marido. 

A maioria da Commis^o de Finanças é de parecer que seja 
deferido o requerimento de D. Alice Igaez Emiliaoa Laurinda von 
Sidow Gomes, pelo que ofléreoe á considera^ da Camará dos 
Deputados o seguinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.** Fica o Governo autorizado a relevar os herdeiros de 
Henrique «losé Gomes, ox-thesoureiro geral do Thesouro Federal, da 
responsabilidade e pagamento da importância de 265:475$, remet- 
tida em um caixote nela Delegacia Fiscal na Parahyba em feve- 
reiro de 1904, que o nel Tbeophilo José Gomes furtou do Thesouro 
Federal. 

Art. 2.^ Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das Commissões, 24 de agosto de 190H. — Francisco Veiga, 
presidente. — Galeão Carvalfial, relator.— José Eusébio. — Mio de 
MêUo. — Sabino Barroso Júnior, — Eloy de Sousa.-- Leovigildo fU- 

gtieiros. 
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N. 377 — 1908 

Regula o numero^ classe e venchnentos do pessoal da D^lega/oia 
fiscal do Thesouro Federal nç Estado do Amazonas 

£ni mensagam dirigida ao Congresso Nacional o Sr. Presi- 
dente da Republica pede que sejam Usados os vencimentos que 
competem aos faoccionarios da EMegaoia Pisoai do Tfaesouro Fe^ 
derul no AmaEoaas, que foi equiparada á do PernuQbueo pela 
iein. U6ôl,d0S?dejQlho de 1907. 

A lei que equiparou a Delegacia Fiscal do Amazonas ^ de P«j> 
Aambuco manteve as gratificações daqus3lla repartição. 

Na mensagem acoentua o Sr. Presidente da Republica que 
o quadro do pessoal da Delegacia em Pernambuco contém quatro 
categorias de Amccionarios, as de 3<»' e 4«* escripturarios, cartó- 
rio e pagador, a t|e não existem no da Delegacia do Amainas, 
o que impossibilita a organização de uma nova tabeliã, por não 
poder o doverno fixar as gratificações para os referidos íunçciona- 
rios, sem correspondente na tabeliã a substituir. 

A Commtssão de Fiaanças, tomando em consideração a men- 
sagem do Sr» Presidente da Repii^blica e para que a lei n. 1.661, 
de 27 de junho de 1907, possa ter uma prompta execução, tornan- 
do^se QfTeotiva a equiparação da D^egacia Fiscal do Amazonas á 
de Pernambuco, orgapizeu a tabeUa que deve regular o numere 
olasse e vencimentos do pessoal daqiiella delegacia, guiando-ae por 
uma justa proporção na fixação .das gratificações concedidas aos3«' 
e 4«« escripturarlos, ao pagador e ao cartorário, 

A' vista do exposto ó a Ck>mmissão de Finanças de parecer 
que seja approvado o seguinte projecto de lei, que submette á 
oonsideraçio da Gamara dos Deputados: 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.<» O numero, classe e vencimentos do pessoal da Dele- 
•legacia Pisoai no Amazonas, na fórma do disposto no decreto legis- 
liativo n. 1.Q61, de Zl de junho de 1907, sei€o regulados pela 
tabeliã aimexã. 

Art|. 2.<^ Fica o Governo ^utori^ci^o a abrir o necessário cre- 
dito para execução da presente lei. 

Art. 3.<» Bôvogam-se as disposições em oentrario. 

Sala das Oommissoes, 24 de agosto de IdOS.— francisak Veiga, 
mresJudente.r-riGeMo Okiroa;^, i^\^Uor.^Sabi$io Barroso Júnior.^ 
Sloy d4 Souga.^ José Busebio.-^ Leotíigildo BUgu&iras,-^ Jt/Uio de 
MeUo. 
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Tftl)ella do mraMro, ciasses e ▼encimentos dos empregador da 
Delegacia 9i8cal no Aiaasonas, de accôrdocom a lei n. 1 .661, 
de 27 de junho de 1907 



SJ 
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Vencimentos 
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1 
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4 
6 
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8 

1 

1 
3 

1 
1 
3 

37 



Delegado fiscal (Gommi»- 

são) 

Contador 

Procurador fiscal 

Primeiros escripturarios. 

Segundos ditos 

Terceiros ditos 

Quartos ditos.. . . . ^ 

Thesoureiro (quebras 

ior 
Fiel 

Cartorário 

Porteiro 

Contínuos ^ 




4:d00$ 

4:000:; 

3:2001 

2:6001 

1:6001 ; 

1:30^ 



:200$ 



5:000$ 

8:40^ 

7:00^ 

5:90a 

5:000| 

3:0ii 

2 



900j 
000^ 
OOQl^ 
300* 
6001 



5:000$ 
8:400$|; 
7:000$ 
23:600$ 
30:000$ 
I8:000í? 
20:000*; 




Sala das Commissões, 24 de agosto de 1908.— Francisco Veiga, 
presidente. — Galeão Carvalhal^ relator. — Sabino Barrosa J)mior,'^ 
JUoy de Sousa,-— Júlio de Mello, — José Eusébio. — Leooi^^o HIr 
fueiroã, 

N. 278 ^ 1908 

Autorisa o Presidente da Republica a aplicar d despesa con^ pessoal 
da offlcina typographica da Directoria Geral de Estatistica A fwan* 
tia de 5:000$ que, na verba 2^ — Estatistica — do orl. 2à da lei 
n, i,84i, de 3Í de dezembro de i9€7, tirro teve deetisuk deter*' 
minado 

Por mensagem de 6 de agosto corrente, o Sr. P residente da 
^lepuMiea snbmettou ft apreciação) do Coogresi» Nacional umit 
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oxposição qoe llie foi apresentada pelo Mlnútix) daladustria, Viação 
e Obras Piu^licas, sobi*e a necessidade de ser autorizada a applica- 
cão á despicza de pessoal da oílicina tyi)ograpiiica da Diioctoria 
Geial de Estati.<tica, o credito que licou scra distribuição na verba 
2» do art. 21 da lei do orçamento. 

A Gk>uiiuis^iIo examinou devidamente a matéria da exposição 
da qual consta o seguinte : 

«O art. 21, verba 2*, da viírent« lei orçamentaria tia dospeza- 
consiírnou as quantias de 25:000$ para — Ai-tistas do serviço typo 
^apliioD, do graviii-a, encadernação, brocliura e electricidade, da 
Directoria Geral de Kst^itistiea, e de 3:832§500 pura três serventes 
com a diária de S$500. Pelo art. 24 do resíulameuto approvado 
pelo decreto u. íí.OâS, de 5 d < setembro de 1907, além do peásoal 
iicima referido, a oífícina typogrâphica daquella directoria terá 
ura chefe de composição,* um chefe de impressão e um impressor 
de 1* ciiísse, cujns írratifiçoes mensaes, fixadas na tabeliã que acom- 
panha o citado regulamento, perfazem em um anno o total de 
13:200$LK)0. Addicionada esta quantia ás duas primeiras acima indi- 
cadas, obtem-se a importância de 42:032$500. A disposição legal 
acima citada fixou, gorem, em 37í702$ôíí0 a quantia a que seria 
elevada a consignação de pessoal da nfflcina typogrâphica ; não 
tendo havido, i ntretanto, a intenção de reduzir a parto da cousi 
gnaçâo que se i*efero aos dous cheles e impressor de 1* ciasse, por- 
quanto, feita a sommn de todas as consignações da verba de que 
se trata, resulta ura excesso de 5:000$, coiTOspondende exacta- 
mente ô. deficiência no pessoal da offlcina typogrâphica.» 

A verba 2* — Eslati.stica — a que se' retcro a exposição, é da 
importância de 50'J:0()0^; entretanto, a s.rama das consignações 
respectivas imp.rfca cin 495:000$000. Assim, não tem destino de- 
terminado a quantia de 5:000$!JOO. 

E' isto consequência do facto de haver a lei do orçamento 
consignado a quantia de37:032$200 para ^Pessoal da offlcina tyixj- 
graphica», quando, de acordo com o decreto n. 0.628, do 5 de 
setembro de 1907, aliás invocado pela mesma lei, esta consignação 
devia s^T de 42:032^0, i-to é, mais 5:000$, além dos consignados. 
' Para corrigir esto engano é necessário que o Po^er Leplslativo 
.le ao Executivo a conveniente autorização. 

Como se vô, não se trata de autorizar a abertura de credito, 
mas simplesmente de dosi^ar a applicação que se deve dar a certa 
quantia ae uma verba orçamentaria que tem diversas consignaçSes, 
entre as quaes uma tem dotação insufficieuté que ficará completa 
com a referida Quantia. 

Em vista do exposto, a Commissão de Finanças é de parecer 
que . se autorize a p^^videncia a que se refere a mensagem do 
(joverao, e para isso submette á apreciação da Camará o seguinte 
projecto: 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. Fica o Presidente da Republica autorizado a 
applicar á despeza com pessoal da offlcina typogrâphica da Dire- 
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ctoria Geral de E^tistica a quantía de 5:000^ guo na verba 2^ — 
EstatUtica— do art. 21, da lei n. 1.84U de 31 de dezembro do 1907. 
Dão teve destioo determinado; reyogadas as disposições vm\ 
contrario. 

Sala das Commisiioes, 24 de agosto de i90Q.—T'rancisco V&iga^ 
presidente.—/»^ Euzéko^ i-elator. — Homero Baptista.^ Sabino 
Barroso Júnior, — Pereira Lima, — Eloy de Sousa. — fulio de Mello, — 
Galeão Carvalhal.— Leovegildo FUgueiras. 

Mensagem a que se refere o parecer supra 

Srs. Membros do Congresso Nacional — Tenho a honra úv. 
submetter á vossa apreciação, aâm de qae vos digneis de resolver 
a respeito, a inclusa exposiçãj qae me dirige o Ministro da In- 
dustria, Viação e Obras Publicas sobre a necessidade de ser autori- 
zada a applicação ã despeza de pessoal da oíflcina typographica da 
Directoria Geral de Estatística o credito de 5:000$, que fioou sem 
distribuição na verba 2*, art. 21, da vigente lei orçamentaria. 

Rio do Janeiro, 6 de agosto de 1908. — Affoi^ao Avgusio Moreira 
Penna, 

GxpOBiçio de motÍTOs 

Sr. Preslieate da Republica — O art. 21 di veruu, 2», da 
vigente lei orçamentaria da despeza, consignou os quantias de 
25:000$ para ^Artistas do serviço typographieo de gravura, enca- 
dernaç^Lu, brochura e electricidade» da Directoria Geral ilc Esta- 
tística e 3:83*^510 para trcs serventes, com a diária do a$500. Pelo 
art. 24 do regulamento, approvado pelo decreto n. 0.02!>, do 5 d« 
.setembro de 1907. além do pessoal acima referido, a ofíicina typo- 
gi*aohica daquella directoria tsril um chefe do compu^iição, um 
chefe do impressão e um impressor de l* classe, cujas gratifica- 
ções roeosa'>s, fixadas na tabeliã que acompanh v o citado regula- 
mento, perfazem em um anno o total de 13:200.>UO0. Addicionada 
esta quantia ás duas primjiras acima indiciila> obteni-se a 
importância de 42:032$5:X). 

A disposição legal acima citada lixou, poréin, em 37:032$500 a 
quantia a que seria elevada a consignação — Pessoal «la oílicina 
typogr iphica — não tendo havido, entretanto a intenção do reduzir 
a parte da consignação que se referc aos dous chefes e impressor 
de l*" classo, porquanto, feita a sonima de todas as consignações da 
verba do (luc s^ trata, resulta um excesso de 5:000$, con^espon- 
dendo exactamente á deficiência do pessoal da oíilclna typo- 
gx\'iphica. 

Seudo indispensável a autorização do Poder Legislativo para 
que seja applicado esse credito de 5:000$, necessário ao perfeifi<> 
desempenho do^ serviços da sec^ typographica da Directoria 
Geral de h^statistica, cabe-mo represectar a V. Ek. sobro a conve- 
niência de providenciar a respeito. 

Rio de Janeiro,') do agosto de 1908.-^ Miguel Calmon du Pin c 
Almeida. 
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N-, S» — 1908 

Âutorisa o Presidente da B^nétíca a dbrir ao Ministério da Justiça e 
yegocios Interiores o credito extraordinário de 4:200$^ <^*'<>j l^ra 
papamento do premio de viagem conferido ao hachcarél mertál 
Gomes Veras 

Por mensagem de 13 de agosto corrente, o Sr. Presidente da 
Republica submctteu á apreciação do Congresso Nacional uma ex- 
posição de motivos do Sr. Minism) da Justiça eNegodos Interiores, 
jpbre a necessidade de ser o Governo autorizado a abcir o credito 
extraordinário de 4:200$, ouro, para pagamento do prenvio de 
viagem, devido ao bacbarel Merval Gomes Veras. 

À Commis.^ão de Finanças examinou a matéria da mensagem 
e exposição alludidas . 

O baobarel Merval Vcraa, formado pela Faculdade de Direito 
do Recife, obteve o premio de viagem de que trata o art. 2&1 de 
Código de Ensino, approvado pelo decreto n. 3.890, de 1 de janeiro 
de 1901 . Para o referido premio o Governo arbitrou a quantia do 
4:200$, ouro, do accôrdo com o disposto na ultima parte do art. l" 
do decreto legislativo n. 1.487, de 6 de agosto de 1906, e, como nâo 
ha verba orçamentaria, pela qual possa correr esta despeza, é neces- 
iisariaa concessão do credito a que se refere a mensagem. 

A Commissão de Finanças ô, portanto, de parecer que se con- 
verta em lei o seguinte projecto : 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo uuico. E' o Presidente da Republica autorizado a abxir 
ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores o credito extraor- 
dinário de 4:200$, ouro, para pagamento do premio de viagem 
oonferido ao bacharel Merval Gomes Veras ; revogadas as disposi- 
ções em contrario. 

Sala das ísessões, 24 de agosto de 1908. — Francisco Veiga^ pre- 
sidente. — José Euzebio, relator, — Homero Baptista. — Eloy de Sousa. 
Sabino Barro zo. — Júlio de Mello, — Leovigildo Felgueiras, — Oaleão 
Carvalhal. — Pereira Lima. 

MENSACEM A QUK SE REFERE O PARECER SUPRA 

Srs. Membros do Congresso Nacional — Tendo era consideração 
o que ponuera o Ministro da Justiça e Negócios Interiores, na ex- 
posição junt<\, sobre a necesddade de se solicitar do (Congresso 
Nacional o credito especial de 4:200$, ouro, para pagamento do 

Í»remio de viagem ao bacharel Merval Gomes Veras, cabe-me a 
lonra de submettcr o assumpto á vossa apreciação, aílni de que 
vos digneis resolver como fôr acertado. 

Rio de Janeiro, 13 do agosto de 1908.— Affonso Augusto Moreira 

Penna. 
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O^iStíb. pjret^ Menti» -^ Está fináaahora d&expediente. 
Tem a palavra o Sr. Garcia Pires/ anterioHttéfite fôscWpto. 

Ô feiíT. Oareia, I*ires. começava, hoótein, a justificar 
o seu requeri mento, respondendo ás observações feitas pelo seu 
illústl*e ami^, o nobre Deptitado Sr. -^Casâiano do HcsdtiTcnto, 
quando foi interrompido por se ter esgotado a hora. 

Vein hoje, oontinttar a «na resposta por%ne nio quer que 
pesem sobre si arguições tâo aérias ootbo as qud lho foram hontem 
dirigidas. 

O nobre Deputado entendeu ^ue se aj^roveitava de uma 
occasíao, òíi que o òraáor a tinha |>í*ocYírado pròpositáímente para 
romper em een.!>uras ao Goverào da ttep\iblica. 

S. Ex. entendeu que ás ccYisuràs do otmtít estàvatn deslocadas, 
que podia ter feito o requerimento na discussão de qnaitquer dos 
or^mentos. 

Ò Sr. Cassiano do Nascimento ~ tíão disse' isso ; disse que 
V, Ex. podia ter feito o mesmo discurso por ocòasião da discussão 
do orçátmento. V. Ex. bem entendeu. 

O Sr. Garcia Pires — Si provocasse essa discussãOt por occa- 
sião de discutirmos os orçamentos, o resultado seria a deim)rtt dos 
orçafnentos, quando o Governo se esforça por oirtelros no menor 
pftktò possível. Quiz ir ao encontro a esse desejo do Governo, e o 
nobre Deputado está vendo eomo é ii^usto para com ô orador. 

Preferiu apresentar o requerimento na hora do expediente, 
que, quasi sempre, é destinada a estas nossas palestras, a roubar o 
teiApo da sessão na ordem do dia. 

S. £x. dividiu o sen requerimento em três secçÕ3S. Primeira: 
quaea são os créditos extraordinários, supplementares e ospeciaes 
abertos no corrente cxercicio pek) Governo ? 

A resposta que recebeu não lhe foi dada pelo illustre Depu- 
tado, seu velho amigo, Sr. Cassiano do Nascimento. Todos nós 
conhecemos S. Ex. pela delicadeza na argumentação e discussão ; 
todos nós votamos a S. Ex. a tiiais sincera sympathia. . . 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Muito obrigado. 

O Sr. Garcia Pirks — . . . pelos seus dotes pessoaes ; todos nós 
fáaetiíos o mais alto cooceito de sua inteiligenoia e illustração. 

Não era o illustre Deputado pele Rio Grande do Sul que hon- 
tem occupava i^ tribuna ; estava ocaupada pelo representante do 
Governo, pelo leadei- do Governo nesta Casa. . . 

O Sr . Cassiano do Nascimento — Pelo facto de ser leader não 
porco a minha qualidade de Deputado e rdpresentante do Rio 
Grande do Sul... 

O Sr. Garcia Pires — ... pelo transmissor dos sentimentos e 
pensamento do Presidente da Republica. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Peço licença para tUzer : 
além disso represcntauto da opinião da maioria da Camará. 
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o Sr. 6ab€ia Pires — A resposta mm Ibe foi dada pela 
maioria da Gamara. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Pelo menos pelo órgão, in* 
competeDte ou d2o, dessa maioria. 

O Sr. Garcia Pires — A resposta lhe foi dada pelo Presidente 
da Republica. 

O Sr. Cassiano do Nasciuento — Fique V. Ex. sabendo que 
uem ouvi o Governo a respeito da recosta que devia du* a V. £x.» 
tâo claro era o meu dever. 

O Sr. Garcia Pires — O nobre Deputado disse que, si o orador 
quizer saber quantos créditos extraordinários, supplementares e 
especiaes teem sido abertos, recorra á ooUecçSo do Diário Offldal, 
ou requeira uma certidSo ao Tribunal de Contas. 

Ahi voltam as suas saudades. No tempo da Monarchia nenhum 
Ministro da Gorda, nio diz o Sr. Affonso Penna que nao gosava 
dessa importância. . . 

O Sr, Elot de Souza — Não gozava, mas foi ministro três 
vezes. 

O Sr. Garcia Pires—... mas nenhum d^^[uelles quo illustra- 
ram este paiz, que o eograndeceram, um Saraiva, um Itaborahy, 
um Paraná, veiu dizer a um Deputado no exercido do seu man- 
dato que fosse procurar informações, requerendo certidões das 
secretarias do Governo. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— O regimen era outro. Vr Bx. 
)>em sabe que era o regimen parlamentar, em virtude do qual os 
Ministros i*espondiam perante a Gamara pelos seus actos, porque 
oram delegados da própria Gamara. E* por isso que digo que 
V. Ex. tem saudades do regimen passado. 

O Sr. Garcia Pires — A indelicadeza da resposta os impe- 
dia de dal-a, além de que elles viam que assim se aviltaria o Depu- 
tado que tivesse ousado pedir informações ao Governo e que esse 
.iviltaraonto não recahiria sobre o Deputado, mas sobre a corpora- 
ção do que era membro, e, mais ainda, feriria o Poder Legislativo 
de que era parte, embora minima. 

Comprehende-sc, pois, que a resposta do nobre Deputado devia 
causar-ihe a mais profunda dôr. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Sinto muito. 

O Sji. Garcia Pires — Demais o systema adoptado ô preju- 
f'icial ao Governo. 

Não YAQ pedir certidões ãs secretarias; não desce a isso por que 
t'' reprosentante da Nação, representa aqui um dos (i^^des Estaaos 
da Federação e tem o direito de exigir essas informações da tri- 
buna, e o Presidente da Republica tem o dever de a^ dar, nSo só 
»Mn obediência ã Constituição, como prosando a sua honestidade 
administrativa. 
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O Sr. Cassiano do Nascimento — Quando não forem imper- 
tlMitoe. 

O Deputado tem liberdade de dizer da tribuna o que qafeer . . . 

O Sa- (íARCiA Pires — Veja-ae qual o resultado dessa resposta 
do nobre Depatado : o Gorerno não manda as informações ^ò 
solicitou, mas isso nâo afltotará da opinião publica a suspeita, 
justa ou injusta, de que grandes abusas se tem dado e que o 
Governo foge a dar as solicitações, quando pedidas da tribuna da 
Gamara. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Essas suspeitas só existem no 
espirito de V. Ez. ; ninguém mais suspeita, muito menos os que 
conhecem o regimen o sabem que os créditos só podem ser abenos 
oom autorização legislatiya, sondo depois registrados. 

O S|t. QAUCfA PiRBS — o nobre Depatado aproveitoti' a 

occasiâo para dar-lhc uma lição ae direito constitticional. 

O Sr, Cassiano do Nascimento— Não tenho preteuçoes a 
professor. Pouco sei para mim. 

O Sp. Garcia Pires declara que nem para si sabe. 

O Sr. Castro Pinto— O direito constitucional é agram- 
matica mais difflcil que nós temos. {Risc^, 

O Sr. Garcia Pires — S. Ex quiz explicar^nos o jogo, o meca- 
nismo do Governo representativo, e então disse quç naquellu. 
época tinhamos o Poder Moderador. 

O Sr. CaASSiano do Nascimento — V. Ex. b^o confiinda as 
cousas. Isso foi em rercrencia ao poder pessoal a que V. Ex. tinha 
alludido. 

O Sr. Garcia Pirks — Em seguida S. Ex. tratou disso. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Nada do co^ifuodi;' uma 
cousa com outra. Agora diz V. Ex. que preteadi fazor prel^oção 
de direito publico. 

O Sr. Garcia Píiies ouviu essa prelecção cum roligiosa 
attên^o, pôfqtte del^eja a]^i*çfeder, cmbcrt^ velho. ÍA diz Bocvge: 
« Esperar e aprender até morrer. > 

lembrou o nobro Deputado que tinhamos q Poder I^IOider^dor. 

No regimen passado, os podc;res estavam perfeitamejute com- 
pensador. Nós tínhamos o linpei*ador, na cupoU do.s poderes* . . 

O Sr. Cassiano po Nascimiínto — Quer dizer quoactualõienie 
jíãó estão compbh^dps, não é ? 

O Sr. GarciX Pires— Parques. Ex. não tom aWdadòd^ 
esperar um pouqiúdlú) ? 

O Sr. Casçiano do Nasciíiento -^ Dou a y. li:x. i^ífis ou 
menos o mesnio numero de apartes coiH que intercalou o meu dí^ 
curso. 

O Sr. Garcia Piri:s ia:.orcalou muitas vezes, para ^iar» 
para applaudlr. . . 

Vol. VI 18 
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O Sr. Cassiano do Nascimento — Obrigado. 

O Su. Gaucia Pires — ... o não para interpretar deste modo 
o pensamento de nobre Deputado. 

O Sr. Ca&siano do Nascimento — Si V. Ex. se molesta^ nío 
dou maifi apartes, salvo quando mo attribuir opiniões que não 
emitti, porque então hei de protestar sempre. 

' O Sr. Gaiici.v Pires— 05pndei'es estavam verdadeiramente 
compensados, c duvc dizer que não Imvia poder iiTCsponsavel. 

O imperador era o Podor Moderador ; mas elle não podia 
exercer os actos de sou podoí* som a rcfonmda do Ministro, e esta 
importava na aceitação do rospoiísabilidado por parte do Ministre» 
que a dava. Esta é a vordadc^irit theoria. 

No Poder Executivo, o imperador «era apenas o cbefe, qu(* 
exercitava esse poder por intermédio dos Mimstros, responsa veifi 
pelos actos do Poder Executivo. 

Neste systema, é certo que não temos Poder Moderador, mas o 
Presidente da Republica não é o chefe do Poder Executivo — é (• 
próprio Poder Executivo. Elle exerce este poder por si, e seus mi- 
nistros nada teem que ver comnosco, são secretários, de sua parti- 
cular confiança, de forma que. . . 

O Sr. Cassiano do NAsciMENTJ—Agora, sim, estamos ouvindo 
uma bella prelecção !. . . 

O Sr. Garcia Pires — Crê qnc é o que está nos termos da 
Constituição. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— E está nos explicando estas 
grandes novidades, que ignorávamos... 

O Sr. Garcia Pires— E' o que não pretende fozer. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Não sabiamos destas cousas— 
que o Presidente da Republica ô o Poder Executivo, que os Mi- 
nistros são seus secretaries.. . 

O Sr. Garcia Pires— Deviam saber. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Agora, estamos sabendo, pela 
prelecção de V. Ex. 

O Sr. Garcia Pires— S. Ex. tire o plural, deixe no singular. 

O Sr. Cassiano do Nascimbnto— Como V. Ex. quizer; este 
negocio de saber mais ou menos deixo para V . Ex . . . 

O Sr. Garcia Pires— Dizia que no actual Governo o Presidente 
da Republica não é o Poder Moderador mas é um poder muito mais 
forte, é o Executivo. Elle exerce este poder por si, não pelos Mi- 
nistros, que são seus secretários e cumpridores de ordens. 

O Sr. Eloy de Souza— Também, não é irresponsável nem sa- 
grado. 

O Sr. Garcia Pires— Luiz XVI e Carlos I eram irresponsáveis 
e sagrados e acabaram no cadaflalso ; Pedro II era irresponsável e 
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sagrado e foi expaLsodo Brazíl. Eis o que valem a irresponsabili- 
dade e a sagraçao. 

O Sr. Cassiano oa Nascimento — Àgoi*a, ó prelecção de bis- 
toria... 

O Sr. Garcia Pir£S -^ Vê a Gamara, quo, neste regimen, o 
poder pessoal pôde se manifestar com muito mais lòrça, com 
mais efficacia do que no regimen pa.ssado, de i^esponsabílidades. 

O nobre Deputado lhe aconselhou que denunciasse o Sr. Presi- 
dente da Republica. 

Tem liorror á palavra— denunciante— ; depois, que effeito 
teria essa denuncia ? 

Permitta-lhe o nobre Deputado dizer com toda a Aranqaeza: 
ú todos 08 poderes da nação estão concentrados, enfeixados na mão 
de um iiomera, {pvio apoiado do Sr, Ccusiano do Natoimênto) oute 
iria procurar uma autoridade para julgar de uma denuncia dada 
contra elle? 

O Sa. Cassiano do Nasciicbnto— São palavras, isto de dizer 
que 08 poderes estão enfeixados nas mãos de um homem. 

O Sr. Garcia Pires— Palavras que os factos justificam, ven- 
do-se a intervenção indébita do Sr. Presidente da Republica até na 
vida dos Estados. 

Um Sr. Deputado— As vezes, é accusado por não intervir.. . 

O Sr. Garcia Pires— O nobre Deputado referiu-se hontem aos 
factos occorridos na Bahia. Declara a S. Ex., e pede que uma vez, 
pelo menos, acredite na sinceridade de suas palavras, que não tinha 
se recordado dos factos da Bahia da intervenção do Presidente da 
Republica na politica daquelie Estado. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — V. Ex,, em seu discurso an- 
terior, fullou em cartões de felicitações ; e todo o mundo viu a que 
V. Ex. alludia. Como diz que não se referiu ao caso da Bahia ? 
Basta verificar, no Diário do Congresso, o que V. Ex. disse. 

O Sr. Garcia PiRíss ^Perdoe o nobre Deputado; não se re- 
feria ao caso da Bahia, referia-se, antes,ao caso do Rio de Janeiro. 
O caso da Bahia não pôde ser trazido para a discussão aqui, só 
tem o julgamento das pessoas interessadas; o caso do Rio de Ja- 
neiro, hoje, é muito mais patente, muito mais claro e pôde lhe 
servir melhor para a discussão. 

E' o Senado da Republica, em um parecer, unanimemente reco 
nhecendo inconstitucional o Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
inconstitucional não só quanto ã sua lei orgânica como porque não 
pôde deixar de ser inconstitucional em face da lei orgânica da 
Republica. 

O Sr. José' Eusébio— Mas o mesmo poder de<ílarou que o caso 
só podia ser resolvido pelos poderes do Estado. 

O Sr. Garcia Pires— As conclusões do parecer afastaram-se 
inteiramente das premissas. A maioria da Com missão do Senado 
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H Ulogu^ (ji^aiulo concluía o pareoeri entretanto^ o pajroper em 
separado ahi está, reõoahecendo ser índispeosavoí a intervenção 
do Governo FeJerul para restabelecer a canstitucionalidtule no 

o Sr. Rodrigues PEixoro^Soria uma tutela ads E-itadòs; qual 
o fistado que se eu bmot teria a isto? A demucríiiwa e a fidera- 
^o desappttreeerfam por- completo . 

PbSa* Ga&cla PiaES— Diz o nobre Deputado que a fedcíiação 
desappareceria. Ora, a Constituição diz que as antigas provinoiafi 
IP0Í pi^aQÂzarão em. Bstado$, submettondo-se aos principi/)» da 
federação. Era, pois, indisponsavel que o liistado estivesse de 
accò£fU> cem os.priacipioa da federação. 

O Sr . RoBRtotJE» Peixoto — Est modns in rebus^ este aecôrdo 
fl|o ê úbsohitii, nâo h i dependeiK^ía, não ha suboráinaçâo dos 

O Sr. Oaroia Pires— Desde que se senta na cadeira de jxover- 
àaâtír uni imrvso, pen?ifflta ao iMt)^ ^ejwtador ectié^ Estudo acha- 
seorganiza^iodeaeeêrdo c^m ^ C^o^túiçá^ PenieralT^Da^eeoto 
q:ue^i^ãa« 

O Sn . Rddrig&ss PfiísowK- ) ijuiz ó o próprio itotado, ou setor^u) 
depende dos poderes estaduaes. 

0'Btt, GMBícik Pratioi— Juiz não pôde ser o pro^io Estalo; juiz 
tem de ser autoridade íbderal. 

O Sr. Castjw P»íTO--Eiia viiTtaie de que lei ? 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Qual o preceito da €.>íwmt)uí- 
çâot {Troca m^se outros apítrtes.) 

O Sr. Garcia Pires — Pela necessidade do manter a sua vi ia. 
a sua existência, o (rovenio Federai não pôde deixar da oin^ia^ar os 
Keriados txue estão fora da CoD9ti«itiçao Federal a enk^ar para etlã. 
Pei*g«utu: e<tá on na3 feridía a Oõnswitniçâo Federal, desde que um 
Estado delia sealast\, como^ aOistou o Espado de Rio? 

O Sr. TfODR guês Peixoto— E* o que resta provar. 

CSr. G^ro-a PiRjfcS— .\go:-a $e .refere á Bahia. 

<^iiUo eai um Hstxdo, odA Baliia, Oi Poder Xje^slatívo so 
auUa* . . 

Um Sr. Deputado— Nâo apoiado, ellè lá está, . . 

O Sr. Gaocia Pires — ... ^avornaadc-àe pela proi'ogaç5.u dos 
ônçamiuites desde o exeivcício tusiiido, ua. certeza de nao toi* ^r- 
l^míUita pa^-a o nova exercício que deve começar em janairo, 
períçunto: aquelle Estado acha-se dentro da Constituição Fe- 
deral ? 

O Sr. Rodrigues Pjaxoxo — Cm todos os rcí^imjns houve 
sempre proro^ações de orçamentos, confonne as círcunistancias. 
na mctts que obrigam a pr.»rogaçSe dos orçarnei/tes. * 
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parte, (irooanif^e wwiosímtrwiiipmiês») 

O Sr. Garcia Pires — Ifei casos, cfti qoe a •GòVeriío ^ v€ rtl 
necessidade de prtJTogat» esííos otçattientio», ttllo hA^tttiVjati. t^íaí?, a 
qae se não pôde toleríir 6 qne viva o L^tudbséWW^aÔtíéWto 'por- 
que o Governo retirou do Cormtrosso a stia tnlnorta, Inttií^petóifí?! 
para aqnelle poder ítmceiotiar. 

Um Sr. Dbputado~-£ o goyer^io 6 quem retira? 

O Sr. Garcia Pires— Ahi está a declaração feita p«io et-^ge^ 
verAador dtt Babia aio Sr. PrãsidMto da Gamara,»- porque f4l^ até 
«ortou relações peUtlciti com o Sr« Pi^ldenton^ Seimdar.^tec^e a 
minoria lhe havia communicsdoqttenio tonaria |Mtrte na .presraie 

Eis a ração por que a BMn^ aão imn orcRmtnt^; á t^otquo o 
<roverno fez retirar a sua minoria e embaraçou o funociiaiiátet» 
do Congresso. 

Pergunta: nestas condições, ô ou nâo dever Oo governo federal 
intervir para restabeíeeef a ordem òtíiístrttKjlôtSal, a ^eféWi* á se- 
gunda hjpotheso, que ^H a da revúlú^So? 

A não ser pela intervenção fcdetal, oftjes Kstadére Éõipàáetft en- 
trar na ordem constitocfonàl péla pofta dh revoHiçS^. 

O nobre Deputado Sr. Ca&siano do Naseitnfttíto, éiôfiMftÉliandO 
na re^íposta com que hontem o honrou, disaje <\ué a ajij^il^valçSd d» 
sou requerimento seria a paralyzaCBfO do* trabalhos dds T*e>art!çõeB 
publicas. 

Isto é uma razão de occasião. Conhece as dlWculdades ^th qu^ 
se vê o nohre Deputado. A sualecMi«)de le^-o moiias vBzes a ' estes 
sacrifícios. 

Que escriptiiração ô esta das nossas repartições que, para uma 
informação da ordem da que pediu, torna necessal-la a stlsp^nsâo 
de todo o serviço de ^00 on 500 erApregMos que ha em cada i^par- 
tição ? 

Pois entio na ccntabilidade de coda uma èaUas nfio ocnfita o 
estado dasTorbafl-da daspcza ordinária i Qd&difflouldade havia em 
fazer-seuni extracto e remettel*-o 4 CamairU. st 6 qxie era» Camará 
merece attençào ou considei«ação do^vemo? 

O sen requerimcmto irá prodosir unia roí^apão nas rapar- 
tiçDos ! 

Comprobeade a aaa&ma que doTeria haver em oada nina deUoa 
a procurar os créditos supplemeniaiM. eatimoiiiinArfoee espeeiae» 
al>ertos, a» verbas da despcza e a despeiajá^realftBãMla^f 

Não» não foi por esta raz&o %ub o aeu requerimento nãc) teve o 
apoio do iUustre Deputado, ma>; por que, como â. lEk, oocXaivu. 
era um requerimento de oppogição e a esta ô noeessario negar 
a>;ua, luz e ar. 

O 8r. Cassiano no NAeoutENVD— £u nâo dit^se ieto. '^ 

O S&. Garcia ftR«8-^Wio, ^íse qtie erá tífn requéMWecrto dtt 
opposi^ que iiãd merelc!» o sen «)^. 
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O Sr. Cassiano do NASCiMfiNTo— Visivelmeote. 

O Sr. Garcia Pires— Bastava a palavra de S. Ex., e foi esta a 
razão onica valiosa que offerecea á Casa. 

Nio se occupou aoadhesismo á Republica. Não. 

Como disseram que o orador vinha da monarchia, perguntou 
si o Sr. conselheiro Affonso Penna não tinha sido três vezes minis- 
tro na monarchia e não estava hoje Presidente da Republica e bom 
republicano. Não sabe— disse então— si é Iiistorico ou prehistorico, 
porém não cede logar a nenhum dos que se honram com esta 
ofisignaQão. 

Não censurou o adbesismo do Sr. Affonso Penna. Também 
o orador era monarchista e, dos illustres Deputados que aqui estão, 
raros pertenciam ao partido republicano. 

O illustre leadâi' ainda hontem declarou que, si se fosse apurar 
isso, no dia 15 de novembro, a Republica teria uma minoria insi- 
gniicante. 

Um Sr. Deputado— E' a verdade. 

O Sr. Garcia Pires— Entretanto, não sorã capaz de duvidar 
da sinceridade com que todos os Deputados servem á Republica, 
mesmo depois de terem muitos servido ã mouarchia. 

Não censurou, repete, o Sr. Affonso Penna por tor vindo para 
a Republica; o que diz e e^tã na consciência publica ó que si outros, 
que nunca se approximaram do throno, ainda não fizeram a sua 
educai republicana perfeita, o Sr. conselheiro Affonso Penna, 
que era privado do poder no regimen imperial, muito menos tem 
educação republicana. 

O Sr. Cassiano do Nascimento-* Por ser ministro Ja coroa 
segue>se que fosse privado ? ! 

O Sb. Garcia Pires- E' dessa circumstancia o que resulta. 

O Sr. Eloy db Souza— E' como V. Ex.. não é histórico c 
V. Ex. atlirma que não ha melhor republicano do que Y. Ex. 

O Sr. Garcia Pirbs— Não afflrma cousa alguma a seu re- 
speito. Nota que nunca folia de si, salvo para se defender. 

Conhece a sua nlhilidade para se pôr em coníh)nto com a alta 
personagem do Sr. Presidente da Republica ; absolutamente, não. 

Como Deputado, procura cumprir apenas o seu dever. 

Dizia que desta educação republicana incompleta que tem o 
Presidente da Republica resultam os graves damnos que se notam 
no seu Governo. E* desta educação que nasceu aqueUa phrase: 
«Quem fíiz politica sou eu .» 

O SlR. Cassl\no do Nascimsnto— E neste regimen quem faz 
politica é o Presidente. Regimen presidf^ncial 4 isso mesmo ; diga 
que V. Bx. não se amoldou ainda ao regimen. Politica feita pela 
maioria da Camará é outro regimen. 

O Sr. Elot db Souza — V. Ex. hontem mesmo fez elogios ao 
Pr. Rodrigues Alves e todos nós subserevmuos esses conceitos do 
V. Ex.; entretanto, o Dr. Rodrigues Alves veio da mooarôhia. 
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O Sr. Garcia Pires— A politica de uma naç^o nio pdde aer 
feita por umindiyiduo. Si a politica é a scioncia do governo dos 
poTOs, ella é dirigida pelas necessidades e peias aspirações de um 
povo. 

Não pôde a politica de um paiz ser dirigida pela cabeça de um 
homem. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Rogimea presidencial é isso 
mesmo; quem dirige a politica nos Estados Unidos éo Sr. Roosevelt 
e amanha será. o Sr. Taft; aqui ó o Sr. Aflfboso Ponna, daqui ha 
dous annos 6 aquelle que o sncceder. E* isso do regimen, pelo 
menos como eu comprehendo. 

O Sr. Gracciio Cardoso— A politica do Presidente da Re- 
publica deve ser de tolerância para todas as opiniões e de justiça 
para todos» 

r O Sr. Garcia Pires— E* exacto o ^ue diz o nohre Deputado 
que, em palavra, não ha nada mais bonito; mas os íhctos e a rea- 
Udade... 

Ah ! mas se esquecia que estamos no paiz dos contrastes: ainda 
hontem assignalou que não ha cidade neste paiz sem rua Direita 
que mo seja torta; não ha cidade em que não haja uma rua das Flores, 
que não seja immundissima, é a mesma cousa: justiça para todos. . 

O Sr. Graccho Cardoso— E tolerância para todas as opiniões.. 

O Sr. Garcia Pirks- Não iM)dia aspirar cousa melhor, em 
palavras : está inteiramente satisfeito. 

O Sr. GRACcno Cardoso— Neste sentido o Presidente faz a 
politica do paiz. 

O Sr. Garcia PiRES^Pede aos nobres Deputados que deeiL 
seus apartes em voz um pouco mskis alta ; com a velhice ertá 
ficando um pouco surdo. 

O Sr, Eloy DB Souza— A's vezes ouve domais. 

O Sr. Garcia Pires^ A's vezes deixa de tomar em consideração 
algum aparte, por não ouvir. 

Dizia que a politica de uma nação não pôde nascer do cérebro 
de um homem. 

O nobre Deputado lembi-ou-lhe que nos Estados Unidos, quem 
faz politica é o Presidente e que, ando o seu quatrionnio.. 

O Sr. Elot de Souza— E o nobre Deputado podia aocrescentarc 
graças a Deus é o Presidente quem faz a politica. 

O Sr. Garcia Pires— Graças a Deus quem téz a politica é o 
Presidente; mas, deve dizer o nobre Deputado, nos lílstados Unidos 
é o Presidente que faz a politica cora a nação, com as suas neces- 
sidades. 

O actual presidente dos Estados Unidos 6 um liomem superior, 
esta para os Estados Unidos nas mesmas condições em que está para 
nós, não o Sr. AíTonso Perma, mas o Sr. barão do Rio Branco. 
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O Sr Garcia Pires— Não o sabe; em seu espirito existo cluyidav 
^.Aend o eriteriO' necessário, íadi «pemavei iHuntiovernO; . « 

O Sr, Rodrigues Peixoto — Tem provado exuberantemente, 

O-gJfc. Ei.oT np Souza — Mas, foi eleito ôofn o V6*o de V. Es. 

,0^ $íi. Garcia Pires — * . . pois levou- aos a cÉito (lescalabro qm 
tjtté vâo todas as instituições. 

O Sr. C4.s$iajno do Na^oíiiento — Nao apoiado. 

)0.'Sr. Garcia Pn&ES — As oondiçlesipistédeimas em que se vMm 
as finanças da Republica. . . 

i|i<$fi. IkrfOT> DB Souza — Ma», V. Eat. votou no Sr. Affonso 
Pettpa? 

O Sr. Garcia Pires — Não votou cai ninguém. E' eleitor na 
Bái|l& e estava aqui. 

0| Sr. Kloy jír Souxa —será um arrependido. 

O Sr. Garcia. Piri^s -^ Pelo contrario, nioé iiin arrepenáiièo, 
ost^^ at^, dizendo qi^e osiá, muito satisfeito cobí o Govarno. 

O S^. Cassiano do XAficmExxo— Nâo parece, pc^ls disse ^ue o 
(ioveino leva este paiz ao aoscalalffQ em,Qaa se acha. 

O Sr. Garcxa Pires — Mas V. Ex. contesta, diz que tvdo vai 
muiío bem e V. Ex. que priva com o Governo e o aÇ^W*» i* ^*P 
pôde estar em duvida. 

K* í{t6 mnjftò tíròvavel que mude dí? opffíio. O iltetre collega 
aUrma que tudo rai muito bem, que tud^ vai ás miJ maraYflhâíS. 

O Sr. Gonçalo Souto — Então venha para cá. 

O Sr. Garcia Pires — Xão; vae para o nobre Deputado só nas 
laMMas i?eli^6iad. 

Em resumo, sabe que o seu requerimento. . . 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Innocente requôrimento... 

fi S^p Garcia Pire?— . . . innooente porçue, até 4^ve dizer que^ 
este seu requerimento 'de informações proporciojaava ao Governa 
occasifto Je justiificar-sn destas censuras que lhe estamos fkzendo. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Nlu) pr/aeisa. 

O Sr. Kodriovkis Peixoto — ESle não é nenhum crlmiQOSQ para 
s^. censurado. 

O Sr. Garcia Pires — Nio precisa sçr er&miooso, Ghrisk>nãa 
subiu a cruz? E querem maior innocente que Christo? (4j^ri«f.) 

J^av^ na firme perciuasão de tçr offerocidp ao Governo, uma 
oncai^ (íe provar é «eu respeàto á l$i. Nao se refere a sjçia hcixior^- 
bilidade pc^rque nu«ca :4 poz em d^ivida. 
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(^i». RoDftiâUiís Pfiixoiso — Sei^iiv- ma <wa^Lo par (H» duvidA 
a honestidade do Sr« Affoasò Penna. 

O Sr. Garcia Firks— Não .disc^tiremp» este ponto, parque 
hão de ter observado os notíres Deputados nao se ter referido a 
âtta^péSdosi ; ainda não di^^e ai o aeho fòio oa bonrto, pcnrque abso- 
lQtaiii<ánte não toca em sua pessoa. 

Trata o Sr. Affonso Penna como am ftoneeionario publico, su- 
jeito á critica, á censura da opinião cCMqBio 00 demais Aiiicci(Hiarioii 
pablicos da Republici; trata o Sr. conselheiro Affonso Peno» 
como o responsável pela marcha da adu^inistra^o pubHca e obri- 
gado a rir a esta Oasa dar contas de sua administrado. 

.(O.Jf&. Go^^^o Souto — QjKlé .^tá isto na Constituição ? 

jOiíte. Cassiamo 00 Na8gim£kto — Não é do re^men. 

O Sa. Garcia Pires— . . . Porque. . . 

Um Sr. Deputado — Não pôde vir pei ante ^ Camará respon- 
der; não é do rc^men. (Apartes). 

O Sr. Garcia Pires — .. . porque si somos nós que votamos as 
deq^etas, si sem o nosao v4*to não se p6áe itanr «isspeza alguma 
nó pais, é muito natural tue proouremos satov eomo se tem #»- 
pMgaAo 08 dinheiros pablicos fue rotamos para o serviço da 
União. 

O Sr. Rodrigues Peixoto — Consta dos relatórios dos minis- 
tros, que podem ser compulsados á toda hora. 

.9.81^. Garcia Pires — Desculpe-lh,o o nohra Deputado; não 
sabe 8i o Sr. David Campista já fez o relatório deste anno. 

Seria um milagre. O seu reciuerimento visa^iofonnafdet sobre 
o a«kiaA ^eraici^. O do aano passada oao preeiaa yofqiie o iUastre 
aécretario da Kazenda ieatlhe liodos oa eselararáDeotos* 

6^' 6r. Cassiano DO NAscíMEfíTo —Tudo tem a sua opportu- 
piéMp. 

;0 $a. Rodrigues P£i.3qoto— Nem relfitorioci be apreafQtiNli 
^4Q0Os4ias. 

. a Sa. Garcia Pires^Nâo quer por mais teiape abaetar da 
atfeoçãr) de seiui aobres oollegas» 

O Sn. Castro Pixto — V. líx. é por todos nós muito apre- 
ciatfo, e ouvido com a máxima atfcnçãj peia Gamara, 

OSr^ Garçía PíRfis— Muito agradeeWo. 

Te» conhecimento destas cousas; s^b^í que as despeíw são de- 
MmittMlas mesmo guando não ha veM)as afiftctas a ellas, e 
affdinaB vezes até são pagas antei) do cf edito aberto. 

0Ao quer eontimiar porque er* ter respondido aQ uobte í)epl^ 
tado*. 

O Sr. Affonso Penna w)dp deixar de mandar as laforJQaações. O 
seu requerimento alii esta o o publico que iutfue. 
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As razões apresentadas pelo nobre leader de forma alguma sa- 
tisfizeram. . . 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Sinto muito. 

O Sr. Garcia Puu&s. . porque ningucm se convencerá que 
para fornecer as informações que solicitou s^a necessário empre- 
gar um exercito de funccionarios pubiicos para copiar umas quatro 
ou seis paginas, nem para isso seiua necessário suspender os traba- 
lhos nas reparfciçõf«. (Apartes), 

Sabe que pode justificar como entender o seu requerimento 
porque elle terá, inevitavelmente, a mesma sorte que teve o re- 
querimento do Sr. Barbosa Lima. 

E' necessário que não se discutam os actos do Qoverno; èlles 
nãe devem ser discutidos para que possa reinar esta harmonia in- 
dispensável para o regular fUnccionamento dos poderes públicos. 

Submetta-sea Camará... 

O Sr. Cassiano bo Nascimento— Ninguém disse isto. 
O Sr. Garcia Pires. . . silenciosamente» 

Todas as despezas quantas S. Ex. nos solicitar, a Camará 46 ve 
conceder, porque ella deve confiar nos cuidados paternaes do Go- 
verno; S. Sx. é um excellentepae de família e, certamente, nâo 
trará a nossa ruina. 

Tem concluído. 

{Muito bem; muito bem.) 

O tSr. Presidente — Está finda a hora do expe- 
diente. 

Passa-se á ordem do dia. 

Gompareoem maisosSrs.: Paula Guimarães, Aurélio Amo- 
rim, António Nogueira, Deodecio de Campos, Hosannah de Oli- 
veira, Costa Rodrigues, José Euzebio, Joaquim Pires. Joaquim 
Ctuz, Frederico Borges, Kloy de Souza, João Vieira, Estacio Coim- 
bra, Júlio de MeUo, Domingos GonQalves,Sampaio Marques, Manoel 
Bòmfim, Domingos Guimarães, Virgílio Lemos, Bulcão Vianna. 
Augusto de Freit is, Odalberto Pereii*a, Rodrigues Saldanha, Leão 
VeUoso, Graciano Neves, Irineu Machado, Figueiredo Rocha, Bu- 
lhões Marcial, Josó Murtinho, Elygio de Araigo, Pereira Lima, Ro- 
drigues Peixoto, Sabino Barroso, Viriato Mascarenhas, Francisco 
Bernardino, João Penido, Calogóras, J<râLo Luiz Alves, Lamounier 
GodoíVedo, Christiano Brazil, Jjsino de Araújo, Melio Franco, Ro- 
dolphu Paixão, Honorato Alves, Epaminondos Ottoni, Galeão OBtrva- 
Ihal, Álvaro de Carvalho, Cincinato Braga, José Lobo, Palmeira 
Ripper, Rodrigues Alves Pilho, Xavier de Almeida. HermeuegUdo 
de Moraes, Serzedello Corrêa, Co^ta Marques, Carvalho Chaves, 
WencesUu Escobar, Diogo Fortuna, Soares dos Santos, Germano 
Haaslocher, Rivadavia Corrêa, Nabuco de Gouveia, Pedro Moacyre 
Simõds Lopes (64). 

Deixaram de comparecer com causa participada os Srs. Fer- 
reira Penna, Jorge de Moraes, Justiniano de Serpa, Arthur Lemos, 
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PasBos Miranda, Rogério Miranda, L\úz Domingues, João Gayoso, 
Thomaz Cavalcanti, Poreira Reis, Paula e Silva, Esmeraldino Ban- 
deira, Virginio Marques» Josô Mai»cellino, Cornelio da Fonseca, 
Podro Pomimbuco, Arthur Orlando, Medeiros o Albuquerque, Epa- 
minondas Oracindo, Euzebio de Andrade, Raymundo de Miranda, 
Arroxellas Galvão, Jovinlano de Carvalho, João Santos, L»30viglldo 
Pilguoiras, Pedro Lago, Hornardo Jambeiro, Rocha L-cal, Pedreira 
Franco, Pinto Dantas, JosO Moiyardim, Bernardo Horta, Barbosa 
Lima, Pedro de Carvalho ,FideUs Alves, João Baptista, Galvão Ba- 
ptista, Pereira Nunes, Paulino de Souza, Francisco Botelho, Ri- 
beiro Junqueira, JoSo Luiz do Campos, Francisco Botelho, Camillo 
Soares Filho, Henrique Sallos, Bernardes do Faria, Carneiro de Re- 
zende, Wencesláo Braz, Jjâo Quintino, Liufiolpho Caetano, Nogueira 
Jaguaribe, Ferreira Braga, Jesuino Cardoso, Cardoso d) Almeida, 
Kloy Chaves, Paulino Carlos, Alberto sarmento, Joaquim Au- 
gusto, Adolpho Gordo, Rcdolpho Miranda, Francisco Romeiro, Va- 
1(H8 de Castro, Alencar Guimarães, Victor do Amaral, Menezes 
Dória, Vidal Ramos Júnior, ãoiú Carlos, Campos Cartior e Homero 
Baptista. 

•E sem causa os Srs. Agripino Azovodo, Sérgio S;ib'>y;i. João 
Ix>pos, Juvenal Lamartine, Rodrigues Dória, Josino Menezes, Mello 
Mattos, Alcindo Guanabara, Frúes da Cruz, Américo Werneck, 
Lobo Jurumenha, Themistoeles do Almeida, Astolpho Dutra, Leito 
de Castro, Carlos Garcia, Costa Júnior o Marcello Silva. 

ORDEM DO DIA 

O He. Px*eMcleiftte «- A lista da porta o^cmsíí h pre- 
sença de \22 Srs. Deputados. 

Deaccôrdo com o Regimento, a Mesa deve annunciar /).votaQãu 
das matérias constantes da oixlem do dia. £* o que faço De*>te mo- 
mento. Peço aos nobres Deputados o obsequio do occuparem os 
?<ous legares. (Pausa,) 

São successivamente, sem debate, apnrovadas as redacçõe.s 
flnaes dos projectos ns. 17 J, 197 A o 224 B, do 1908, para serem 
enviadas ao Senado. 

O Sr. I^r-eisidente — Seguc-sa a voia«;âo do n3qucri- 
mento do Sr. Deputado Garcia Pires. O requerimento é do teor sc- 
;,'uinte : 

« Retiueiro que se solicite do (ioverno que informo detalliada- 
monte, por ministério, quantos créditos supplementares. extraor- 
dioarios e especíaos teera sido abertos no corrent > oxcrcicio e qu p es 
as verbas do orçamento vidente que s ) acham cs;?otadas e as que, 
polo emprego já feito, são julgadas in.^uíllcientes.» 

Vae-se votar. 

O íSr, Ottrola I*iiro« — Peço a palavra iwla ordem. 
O Sr. Presidente ■— Tom a palavra o nobre Deputada. 
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o fim qnie c«u vmvaapreseotaadocatercqiieriíiienk^esUasiiafl^ 
Ra(t«eiro, portanto, a V. Ex. ^^onsulte á Casa si cooBBnte n» 

sua retirada. 

O »ir. X^rei-iidente— O Sr. Deputado Garcia Pires pede 
a retirada do seu reqticrimento ; os Srs. que a concedem queiraat 
levaatar-se, (Paiwa.) 

Foi concedida. 

E* annunciada a continuação da rotação do projecto n. 233, de 
1908, autorizando o Presidente da Republica a abrir ao Ministério 
da Aistfça^e Negócios Interiores o eredito do I.049:197$99:$^ suj^te- 
mentar á verba 15» do art. 2f* da lei n. 1.841, de 31 de dazeoiliro 
de 190Ty para occorrer á despeza com a coustrucçio do quartel 
central e dos quartéis regionae» da Força Policial do Districto Fe- 
deral (3* discussão). 

Em feguida ó posto a votos, e appro^rado em d» diíeussão e esf 
viadoá Commissão de Redacfio, o segnnte 

PROJBCTO 

N. 233 - 1908 

O Congresí» Nacional decreta : 

Artigo único. K' o Presidente da Republica autorizado a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores o credito de 
1 .049: 19:|992, supplcraentar A verba I5« do art. 2» da lei n. 1.841, 
de 3i de dezembro do 1907, para ocoorrer ás despezas com a conti- 
nuaçã,o das obras do quartel central e do^s quarMff «regíMiae» da 
Força Policial do Districto Federal ; revi^gádas as. diâfposlçõefi eiB> 
conàmria. 

Posto a VI) tos, ô approvado om discussão única e enviado ao 



Senado o seguinte 



PROJEJGTO 

N. 274 — 1908 



O Congresso Nacional resolve : 

Art4go único. F/prorogada até o dia 3 de outubro do ccrrenle 
anno a actual sessão legislativa. 

Posto a votos, é approvado em 2^ discussão c, enviado á Com* 
missão de Redacção o seguinte 

N. 146 — 1908 

O Congresso Nacional decreta : 

Aviftgo único. E' o Preaidente da ttepftbkwa iiiiltfizaéiM«brir 
ao Miawterlo da Fazenda o credito de 20: 15Q$662, supplementar á 



SESSÃO BM 25 DB AGOOTO DE 1908 285 



yerte —Alfandegas— do aat. 29 da lei n. 1.841, do 31 dedexsmbro 
do 1907, para occorrer ae aogmeoto dedospeza resultante do de- 
creto n. 6.966, de 29 do maio de 1908, que expediu nova tabeliã do 
pessoal da Al&ndega de Corumbá, no Estado de .\fatto Grosso ; re- 
vogadas as disposições em contrario. 

O Sr. ISA r^reire — Peço a palavra pela ordom. 

O Sr. Presidente — Tem a palavrão nobre Deputado. 

O Sr. ^Á Kreire (pela ordem) ~ Peço a V. Ex. conamlto 
a Casa si oonoede dispensa ae ImpreaBão para a roíiaoção anal do 
projeeto n. 233, de 1908, que se acha sobre a mesa, aâm do ser dis- 
cutida e votada immediatameate. 

Consultada, a Gamara concede a dispensa pedida. 
Em seguida, é sem debate ;H>provaáa a ^j^^uiiue 

REDACÇÃO 

N. á33A— 1908 

Redacção final do projecto n, 233^ deste anno, f/ne autoriza o Presi- 
dente da Republica a tdrrir ao Ministério da Jnatiça e Negócios 
Interiores o credito de i.0í9:i97$992, supplehie>Uar d verba i^*, 
do art. 5», da lei n, í.841^ de 3i de dezembro de 1907. pare 
occoi'rer d despesa com a cons tracção do quartel central e dos 
quartéis regianaes da Porca Policiai do DisMcto Ped^^ral 

O Congresso Nacional resolvo: 

Artigo único. E' o Presidente da Uepublicii fuitorizando a 
abrir ao Ministério da Justiça e Negócios Intchorov o credite á^ 
1*049 :197$99g, snpplementar á verba 15^, do art. 2", l.t. lei n. 1j84I, 
de 31 de dezembi^o de 1907, pai-a occorrer â despeza com a eooíti- 
uuaçâo das obras do quartel central e dos quarteiií regienaes <la 
Força Policial do Districto Federal ; revo^'adiis a.s disposições em 
contrario. * 

Sala das ComniissDes, 25 de agosto de 1908.— donyilo .Sovíto,— 
Bueno de Paiva. — Castro Pifitó, 

K o projecto enviado {».o Senado. 

E' annunciada a votação do projecto u. 24^, do. pjoS, autori- 
/.ando o Piesidente da Republica a abrir ao Ministério <ia Marinba 
o credito especial de 4:008$2»2, pifta o<?conwr ao pa^^itneoto de 
ordenados devidos ao escripturario do almoxarifado do oxdaoto 
Arsenal de Marinba 4a Rahia, Francisco Cocílho Mor.íira (3* dis- 
cussão) . 
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Era «eguida é posto a votos e approvado em 3» discussão, e 
enviado á Commissão de Redacção o seguinte 



I'ROJBcTv> 

N. 24i — 1908 

O Cjngruí^ío XaciuiKil dooreta : 

Arti^ro único. K' o Preí?idente da iicpublica acit(»rizado a abwr 
ao Mir.ist.orio da Marinha o credito especial do 4:008$205í paro 
occorrer ao pa^iiraento ilo ordenados de\rido8 ao oscripturario do 
almoxarilddo do exiinitto Ars'»nul de Mavinlia d\ Bahia, Francisco 
Coellio Moreira, relativos ao período do 6 de janeiro de 1899 a í58 
de janeiro de 1902 : revogadas as disposições em contrario. 

São saccessi vãmente postos a votos e approvados em 2* dis- 
cussão os seguintes artigos do 

PROJECTO 

N. 167 A — 1908 

O Congresso Nacional doereta : 

Art. l.^ E' o Presidente da Republica auctorizado a restituir â 
Camará Municipal da Villa de Pedra Branca, no l']stado de Minas 
Geraes, a importância de 4:127;:;, papei, e 455$860, ouro, prove- 
niente de direitos aduaneiros, estatística o multa, pa^os em 23 de 
janeiro e 22 de fevereiro do 1899, pela importação do material 
destinado ao servi<^o de abastecimento de agua potável da mesma 
villa, dispensadas as Torraalidades exigidas nos arts. 2° e 6° do de- 
creto D. 947 A. de 4 de novembro do 18í)0, e abrindo para c?<se fim 
o credito preciso. 

Art. 2^ Revogam-se as disposições em cantrari«. 

O projecto passa a 3* discussão. 

O Sr*, llueno de l?aiva. — Peco a palavra pela 
oi*dem. 

O 5!>r. x>i-esiclente — Tem a palavra o nobre Depu- 
tado. 

OiSx*. Hueno de Paiva {pela ordetn) requer e 
obtém dispens;b de interstício para o projecto n. 167 A, de 1908, 
que aoaba do sor votado afim de entrar na ordem do dia da sessão 
seguinte. 
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Posto a votoSy O approyado em 1^ discussão o seguiu te « 

PROJECTO 

N. 175 A — 1908 

O Con?rjsso Nacional resolve: 

Art. 1.® E* mantida a Coniiederavâo do Tiro Brazilciro, creada 
por decreto lopisiativo n. 1.503, do 5 de setombro de 11'00. a can- 
federaçào 6 a reuuião do todas as sociedades nacionaes de tiro Jh 
guen'a, ^ob o patrocinio e iaspecção do Governo da Republica: 

a) a coaíederaçào terá uma direcção, cuja sOde será na Capital 
Federal ; 

b) a direcção da confederação será exei*cida por um director, 
auxiliado pelos funcclonariosaue o regulamento determinar; 

e) o director e demais ranccionarios da direcção da confe- 
deração poderão ser civis ou militares reformados, a critério do 
Ministério da Guerra; 

d) a dire.^ção da confederação gozará de franquias postal e 
telegrapbica e terá, para os seus funccionarios em serviço, re- 
duc^ de preços em passagens nas estradas do ferro o companbias 
de navegação. 

Art. 2.^ São condições indispensáveis para que uma sociedade 
de tiro possa pertencer á Confederação do Tiro braziloiro: 

a) ter pelo menos 50 sócios contribuintes e todos brazileiros 
natos ou naturalizados; 

b) ficar 8ob a immediata fiscalização do inspector perma- 
nente da rogião militar a que pertencer o municipio, sede da 
sociedade, a qual terá um representante Junto a cada sociedade da 
soa região, podendo ser offlcial da 1* linha, reformado, da 2* ou da 
3» linha; 

c) fazer exercidos de tiro exclusivamente com as armas por- 
táteis regulamentares do exercito nacional ; 

d) franquear as linhas de tiro, em dias uieis, á^ forças fe- 
deraes de terra e mar, ás suas reservas c aos alumuos dos insti- 
tutos do instrucção onde for obrigatória a instrucção militar ; 

e) cumprir os regulamentos e adoptar integralmente os esta- 
tutos que o Ministério da Guerra promulgar ; 

f) submetter u approvação do chefe do estado-maior do exer- 
cito as plantas e orçamentos para as linhas de tiro ; 

g) a apresentação de plantas e orçamentos para linhas de tiro 
só será exigida para as sociedades que quizerem pertencer á l"" c 
2* categorias de que trata o art. 4''; 

A) não cobrar aas sócios contribuição de admissão superior a 
20$ e mensalidade superior a 5$000 ; 

i) manter com a direcção da Confedera^ do Tiro BrazileiíN» 
as relações de dependência que estatuir o regulamento para exe- 
cução desta lei ; 
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j) ter como presidontes hoaorarios, fazendo parte do c^osellio 
director da sociedade, com voto deliberativo, o chefe do executivo 
municipal o o repredi3ntante do inspector permanente, junto a 
ella. 

Quando no município funccionar mais de uma sociedade, o 
ehefô do poder executivo do nnmicipio indicará um dos Aincciona- 
rios do legislativo ou, na falta, um dos funccionarios do exei;utivo, 
que o deva substituir. 

No caso do chefe do poder executivo municipal não acceitar a 
prosidencia honorária será dispensada a parte do presente requi- 
sito a elle relativa. 

Art. 3.0 Os sócios civis das sociedades da confederação, qné hou- 
verem fi'equentado os cuísos de tiro e de evoluções militarei das 
mesmas sociedades e prestado, perante commissão nomeada pelo 
estado maior o exercito, exame das matérias constitutivas (fosseis 
cursos, sâo dispensados da incorporação, quando sorteado^ nos 
termos do art. 97, da lei n. 1.860, de 4 de janeiro de 1908. 

Art. 4.^ As sociedades de tiro ineorporadas á. ôonfedéi»ação 
serão: 

De 1» categoria as que tiverem mais de 300 sócios c(Mffii»i- 
huintes, Ifnha de tiro gropria e mantiverem cursos de tiro de 
guerra e de evoluções militares. 

De 2.* categoria as que tiverem de 50 a 300 sócios, Knha ^ tiro 
piropria e mantiverem cursos do tiro de guerra e de evoltições 
militares. 

De 3* categoria todas as demais que, tendo 50 o i mais sòòios 
contribuintes, não preencherem qualquer das condições exigidas 
para as de I*^ ou 2^ categorias: 

o) as sociedades que pcn* occjisião da promulgação desta lei iá 
fizerem parte da confederação serão clas<$if)cadas de accôrdò cowi 
a masma e siyeitas aos re;^ulamento8 que para sua execução foi<em 
expedidos ; 

b) as sociedades que já tiverem recebido o subsidio do que trata 
no art. 1" da lei n. 1.503, de 5 do setembro de 1906, fica garantido 
o direito di s 3 utilizarem do ftivor constahte da lettra n do art. 1 1 
da presente lei. 

Art. 5.* A todas as sociedivdos da confederação fornecerá,* «i 
Ministério da Guerra, por intsrmedio das inspecções permanentes, 
armamento, equipamento c munição: 

a) o armamento e e-iuipamenio serão concedidos ás socie- 
dades da confederação nas condições determinadas pelo Ministério 
da Guerra ; 

b) a munição para o armamento Mauser será fornecida gra- 
tuitamente, quando destinadas aos rcservistas de 1* linha que' tre^ 
quen tarem as linhas de tiro ou delias forem sócios, e aes sócios 
menores de 21 e maiores de 16 aonoa, caicuiando-se para esse for- 
necimento, por anno o por individuo, 90 cartuchos para o tiro* de 
guerra e 30 para o tiro redu/ido e, pelo pi^eço de custo, a munição 
que exceder dessas quantidades o a destinada aos sócios de otitras 
idades, como tod:i a munição para revólver-^. 
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Art. 6.» As aocMados que estabelecerem liolias de tirp nas 
localidades oade o Gç^veroo Federal não as tenha, poderão ser in- 
demnizadas pelo mesmo Governo da metade das despezas feUas o 
constantes de orçamento approvado peio ohefo do estado-maior do 
exercito ; 

a) esse mesmo fò.vor poderá ser feito Is sociedades que esta- 
belecerem linhas de tiro nas localidades onde o Governo ou a cpn- 
federação as tenham, desde que essas linhas fiquem distantes umas 
das outras pelo menos 20 kilometros e correspondam a 50*000 
habitantes por linha ; 

b) a inoemnízaçâo nâo so fará sem que a linha de tiro esteja 
prompta a funccionai*. 

Art. 7.0 A frequência dos reservistas do exercito activo &s 
linhas de tiro das sociedades da confederação será attestad^ nas 
cadernetas delles pelos re^eetivos directores de tiro. 

Art* 8.<> Para faculdade da acquisiçâo dos terrenos indispen- 
sáveis áftlinh^ do tiro das sociedades incorporadas á confedérd,ção, 
goísarâo das garantias Inherentes á lei n» 816, de 10 de julho de 
I8Õ5, 

Art. 9.» O programma para os cui*so8 e exames de tiro de 
guerra e evoluções militares que devem seguir e prestar os soeio» 
da sociedade da confederação, será* o mesmo estabelecido para os 
voluntários de manobra e seguido nos est<ibelecimentos de ensino 
onde for obrigatória a instrucção militar. 

Art. 10. O Presidente da Republica estabelecerá prémios para 
os concursos que as sociedades realizarem a 14 de julho no Tiro 
Nacional da Caçit il Federal o a 15 de novembro nas linhas de tiro 
das sociedades incorporadas á confederação. 

Art. 11 . No caso de dissolução de qualquer SDciedade que teaha 
con8tr^ido sua linha de tiro com auxilio do Governo Federal, pas- 
sarão para o domipio da Fazenda Nacional todos os seus bens mo- 
veis e xmn^oveis devidamente inventariados: 

a) qualquer dessas sociedafdes terá sempre o direito de, era- 
quanto estiverem flinccionando i*egularmente, indemnizar a Fazenda 
Nacional, sqm juros, pola importância total era dinh^ro que houver 
d^^la recebido. 

Nestp, caso a Fazenda Nacional nenhum direito terá aos bens 
moveis e iminovéis da saciedade por meti vo de uiteriòr dissolução; 

b) si a sociedade se houver utilizado da disposiçSo do art. 3* 
desta loi para ã acquisi^ do terreno, não podeirá em nenhuVn caso 
ser supprlmiáo o dispoaiio da lettra éáa aift. 2^ 

Art. 12. As sjciedades de tiro nÃo pertencentes á confi^dârMâP 
só será permittido o uso de carabinas chamadas de stand, com ex- 
clusão de qualquer arma de guerra, 

Taes sociedades âcarão sempre sujeitos á fiscalização das in- 
specções permanentes, al6m da que competir ás autoridades po- 
liciaes. 

Art. 13. Fica o Presidente da Republica autoriza4o a estabe- 
lecer os Qiáemãm e gratificações para os fuaccionarios da direcção 
da c^Mifedaoragõo. 

Vol. VI 19 
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Art. 14. O Presidente da Repnbltca re^çulaipentará, de aoeôrdo 
com esta lei, a CoDíccloraçào do Tiro Bpazileiro e ftirá inspeccionar 
sempre ^ue julgíir conveniente, as linhas das sociedades, suspen- 
dendo as garantias concedidas, no r:iso de se verificar falta do 
observância dos d 'STiositi vos rcgulaiucjíT.iros. 

Art. 15. Fic;i ô Presideutíí da Kopublica autorizado a abrir, 
opportíinaraena', os neccs«^;irios crodifcos. 

Art. 16. l{ov(\írara-se as disposições (;m c ntrario. 

O pro.iccto passn a 5f'' (iiscn^sfio. 

O i5^r. I^^l,^ .«^io lie Ara.ixJo — Peço a palavra peL-i 
urdem. 

O Sr. l*i-o 'iiUlonte — Tem a palavra o nobre Depu- 
tado. 

O Sr. l^Uy^io cie ^rsLu^o(jiela ordem) requer e <ri>tem 
dispensa de interstício para o projecto n. 175 A, de 1908, afim de ser 
dado para a ordem do dia ila sessão seguinte. 

Posto a votos, é a]pppovado em 3^ discussão e enviado á Com- 
missão de Redacção o seguinte 

PROJECTO 

N. 259— 1908 

O Congresso iNacionai decreta : 

Art. I."" £' autorizado o Governo a mandar pagar a Ilermino 
José de Azevedo Pedra, ex-official da secretaria do extincto Arsenal 
de Guerra de Pernambuco, a Júlio Jourdan de Carvalho, Américo 
Francisco Villa Nova e Blandino Américo Cardoso, o primeiro ex- 
escrivão do almoxarifado, o segundo ex-official da secretaria e 
o terceiro ex-feitor, todos três do extincto Arsenal de Guerra da 
Bahia, e João Vicente da Silva Ferreira, ex*secretario do extincto 
Arsenal de Guerra do Pará, os vencimentos que lhes cabiam como 
si no exercício desses cargos tivessem estado relativamente aos 
annos anteriores ao em que foram addidos a outras repartições mi- 
litares, a contar da data em que foram dispensados em virtude da 
extincção daquelles arsenaes, abrindo os precisos créditos. 

Ari. 2.^ Revogam-se as disposições em contrario. 

Posto a votos, é approvado em 3^ discussfto e enviado á Com- 
missão de Redacção o seguinte 

PROJECTO 

N. 214 — 1908 

• O Congresso Nacional deorot ; : 
Artilho único. hV o Presidente da Republica autorizado a abrir 
ao :«íintsterio da Justiça e Negócios Interiores o credito supple» 
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mentar de 8:110|930« sendo 7:930$ ao n. 13 e 18fi|830 ao n» 15 do 
art. 2* da lei n. 1.841, de 31 de deeembiD de 1907 ; revogadas as 
dispoeifiQee em contrario. 

ET annunciada a votação da emenda do Senado ao urojecto 
n. 35, de 1907, autorizando o Presidente da Republica a abrir ao 
Ministério da Justiça e Nei^ios Interiores o credito de 23:55iMSi, 
supplementar é. verba do art. 3*, n. 4S, da lei n. 1.453, de 30 de 
deasembro de 1905, para ococnrer a despozas do Alto Acre 
(discussão única). 

Em seguida é posta a votos e approvada a seguinte 

Emenda do Senado ao projecto n. 35, de i907, constante do parecer 
n. 421, de Í908 

Em vez de— o credito de 23:551M84, supplementar, etc.— dig»- 
se:— o credito especial de 23:551$tô4, para occorrer a despesas do 
Alto Acre. 

E* o projecto enviado á Commissão de Redacção, officiandone» 
ao Senado do oocorrido. 

E* annunciada a votação doe requerimentos, sobre o projecto 
n. S61, de 1908, creando no território da Republica o serviço de 
policia sanitária dos animaes e dando outras providencias (que 
está em ^ discussão). 

O Sr. Pjre«ii<iente — Ha dous requerimwtos ouja vota- 
ção deve se flsizer preliminarmente ; um» do Sr. AíTonso Gosta pe- 
dindo que o projecto seiJa presente á Commissão de Constituição e 
Justiça para dizer sobre a constitucionalidade dos arts. 3*, 8«, 11 e 
13 ; outro do Sr. Pedro Moacyr para que o projecto v& ã Com- 
missão de Finanças para^dizer sobre a sua conveniência e os cre- 
dites necessários para a sua execução. 

K annunciada a vota^ do seguinte requerimento do Sr. 
Affonso Costa, apresentado na sessão de 24 do corrente. 

«Requeiro que o projecto n. %1, de 1908, que crea no terri- 
tório da Republica o serviço de policia sanitária dos animaes, seja 
presente ã Commissão de Constituição e Justiça, para dizer sobre a 
constitucionalidide dos arts. 3«, 8», II e 13.» 

O Hl*. 01i.risttxio Ornas — Peço a palavra pela ordem. 

O Sr. PjreeiicLente — Tem a palavra o nobre Deputado. 

O Sr. Obriflitiiiô Oruas (pela ordem) ^ St. Presidente, 
ao projecto n. 261, da Commissão de Agricultura, foram apresen- 
tados dous requerimentos e uma emenda. 

O primeiro requerimento do Sr. AflTooso Costa, digno Deputado 
por Pernambuco, com o fim de ser ouvida a Commissão de (Jonsti- 
tuiçâo e Justiça, por parecer a S. Ex. eivado o projecto dle dirao- 
sições ioconstitucionaes, affectando direitos dos Estados e dos 
raunic:píos. 
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quem de direito e nos termos das leis em vigor, contra a pretcri- 
çSo que allega ter soffrkLo, para a promoçfto ao posto de capitão de 
íhigata clrurgiio, por serviços de campanha. 

Art. 2.« Revogam-se as disposições em contrario. 

O prqjecto passa á 3* discussão. 

£* annunciada a votação do projecto n. 3 A, de 1906, autori- 
zando o Presidente da Republica a conceder, no corrente anno, uma 
segunda época de exames a todos os estudantes de prepararx}rio8, 
abrindo para isso o necessário credito; com parecer e emencias da» 
Commis&es de Instruoção Publica e de Finanças e voto em separado 
do Sr. Affonso Gosta (1* discussão). 

O Sr. PresicLeAte — A este projecto foram apresen- 
tadas emendas, que seriU> tomadas em consideração quando attin- 
gir a 2^ discussão. 

Vou» pois, submetter a votos o projecto. 

Posto a votos» é approvadoem I* discussão, o seguinte 

PROJBCTO 

N. 3 A — 1008 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1 .« Fiea o Presidente da Republica autorizado a cot)'3odet' 
'no corrente anno uma segunda época de exames a todos o.^ estu- 
dantes de preparatórios, abrindo para isso o neoe^ario credito. 

Art. 8.« Revogam-se as disposições om contrario. 

O projecto passa ã ^ discussSo. 

O Sr. BEanoel Fulfirencio — Peço a palavra ih>.1a 

ordem. 

O Sr. Presidexxte — Tem a palavra o nobre DepuUdo. 

O Sr. MAnoel Ful^exxcio {pela ordem) requer e 
, obtém dispensa de interstioio para o proôecto n. 3 A, do 1908, que 
acaba de asr votado, figurar na ordem do dia de amanliã. 
Posito a votos, é approvado em I* discussão, o segninte: 

PROJECTO 

N. 66A— 190â 

O Congresso NacicMial resolve: 

Art. 1.0 A disposição do art. 25 da lei n. 1.785, de 28 de no- 
vembro de 1907, não comorebende as secções U, IH e IV, do 
liyro 2<», capitulo f^, titulo Vi do Oodigo Penal, as quaes continuam 
jst^ inteiro irifotr. 
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O projecto passa á 2^ diacnasio. 

O ©!•• lUL B^reire— Peço a palavra pola ordem. 

O iSr. Prefliclente— Tem a palavra o nobre Deputado. 

O tSr. I9á> F*relx^ (peta ottietn) requer e obtém dispensa 
do interstício para que o projecto n. 66 A, de 1908, flgure na ordem 
do dia de amanhã. 

O Sr. Presidente— Estão findas as votações. 

Entramos agora nas matérias contempladas na oréem do dia 
para adiseu88ã4>. 

E* sem debate encerrado em 2* disou«riu> o artigo único do pro- 
jecto n. 200 A, de 1908, do Senado, autorizando o Poder Executivo 
a pagar ao tenente do 5» regimento de cavallaria António Cláudio 
Souto, a importância de 1:700$, de consignações de seus vencimen- 
/inentoSffeitas em favor de seu pac,o contr.valmirante António Luiz 
da Silva Souto, e que não foram por este recebidas ; com parecer 
da Commissâo de Finanças, ficando adiada a votação. 

B* annunciada a discussão única do projecto n. 2%, de 1906, 
autorizando o Presidente da Republica a conceder ao conductor de 
2* classe da Kstrada de Ferro Contrai dd Brazi!, António Josó Victor 
de Senna, licença de um anno, com ordenado, para tratamento de 
sua saúde. 

Ninguém pedindo a palavra,é encerrada a disciissfto e adiada a 
votaçSo. 

£' annunciada a discussão uoica do projecto n. 256, de 1908, 
autorizando o Presidente da Repuldica a conceder um anno de 
licença ao conferente de 2^ classe da listrada de Ferro Central do 
Brazi!, Guilherme Henrique da Siiva; com pareceres das Com- 
miflsões de Petições e Poderes e do Finanças. 

Ninguém pedindo a palavra, 6 encerrada a discussão e adiada a 
votação. 

E' sem debate encerrada a 1* discussão do projecto 863, de 1908, 
autorizando o Governo a abrir o credito necessário para pagamento 
das etapas que deixaram de receber os âois e offlciaes do corpo de 
inferiores da armada; com parecer da Commissâo de Finanças, fi- 
cando adiada a votação. 

O Sr. Presidente — Nada mais havendo a tratar, vou 
levantar a sessão, designando inii-a amanhã a seguinte 

(mwiM DO nu 

Votação do projecto n. 209 A, de 1908, do Senado, autorizando 
O Poder Executivo a pagar ao tenente do 5<^ regimento de caval- 
laria António daodio Souto, a importância de 1 :750$, de consigna- 
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Qões de seus vencimentos, feitatá^éfti ftèror Se^etr^^/òeoutPtk^mi* 
rante António Luiz da Silva Souto, e que nâo foram por este 
recebidas; criía parecei da OdftimiSíiRd * l?ii«nç»9 t^ dis- 
cussão); 

Votaçào àô projecto xi. 235, de 1008, autol-izáiído' o ttèsiáente 
j^,&9iil^lica.a conceder ao condiictor çl^ ^^ j^làjssQ da Estiada de 
Wfi^ib, Çení^í do Brazíl António José Victor ae ^nna,licença cie um 
um annb, com ordenado, para tratamento dè irtia saúde { dis- 
cussão única ) ; 

Votação éo (progeote) n. 356, de tí)^«ataPUw4t> p Bresléente 
da Republica a conceder um anno de licença au conferente de 2^ 
olàssé da Bstrsèa ée Forro €entral do Brasil Guilherme Henrique 
da Silva; com pareceres das Commissões de Petições e Poderes e de 
^naii^ (discnsBão unite.) ; 

%t»çâo dò ptòjêbto ii, 863, de 1908, «autorizando ó Bov^mo a 
ibm ^ ^ctettito itéòeBsari.í pdríi ía^tótneáfo das «ítepas (fé^ áe^ 
karam de i*ecel}eí* bú Aeis e offlclaes do bor{k> de Inferiores da ar< 
ma^à ; cdm terectt» fla Còmmisáão de Finanças ( Vide {Krojettle 
H. 3S5, de \W7) { ^ diàctissSo) ; 

3^* díscussãíO do projecto n, 167 A, dè 1908. autorizando o Pre- 
aldjente da Republica a restituir ii camará municipal da villa de 
Pedia SinanGa, no distadi) de Mitias Goraes, a importância de 
4:127$800« papek e 455$860, ouro, proveniente do direitos aduanei- 
ros, estatistica e multa, pagos em 23 de janeiro e 22 de fevereiro 
4q 180dt peia importação do material destinado ao Serviço dè 
abastecimento do agua potável da mesma villá, dispensadas as 
Ibrmalidades exigidas nos arts. 2» e G*" do decreto n. 947 A « de 4 
de nov«mbiK) de 1890 (com parecer da Commlssâo de Finanças) ; 

.S*'âi8cusSSb do prp}€Cto n. 175 A,'dl9 1908, mantendo a GoaQ»- 
d^àçiodo Tiro Braziic<íro, creada por decreto legislativo n. 1.56B, 
de 5 de setembro de 1906, e dando outras ftrovide&ttias («ompaare- 
ceres e emendas das Oommissões de Marinlta c Guerra e dè Fi- 
nanças) ; 

,2^ discussão do projecto n. 3 A, de 1008. atitorlzando o Presi- 
dente da Republica a conceder, no corrente ánno,tima ^^tinda 
época de exames a todos os estudantes de jírépáratòirios, itorindo 
para iàsò ò faecfessario credito (còm parecor c emendas das COta- 
missões de Instrucçáo PuMici. e de Finanças b voto em separado 
do Sr. Aflbnso Costa) ; 

2^ discussão do projecto n. 66 A, (he 1908, declarando que a dis- 
posição do art. 25 da lei n. 1.785, de 28 de novembro de 1897, uâo 
comprehende as sessões 11, III e IV do livro 2°, capitulo 2«, titulo 
M do Ck)digo Penal, as quu^s continuam em inteiro vigor. 

Levanta-se a sessão á I hora e 45 minutos da tarde. 
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85* 9KSSÃ0 EM I» dí: agosto dr 1W8 

Presiéencitf do Sr. Arnolpho ÁMôvedo (/» Vli*c0-pfeif(ienle) 

Ao moio-dia e 15 miotrtos pN)ceâè^«6 à chattnaiia, a ^Q^ reM)il 
dwn 08 Srs.Carlos Peixoto Filho, ArntJÍplio Azèivedò.ThotftaK Aoeldly- 
Sá Freire, António Bastos, Lnlz Gtiíílberto, SftteSo Lôal. I*ae6 Bar, 
liôtò, Ctetario Lessa, 3oíge dèMfffaés, AHhuf L«ttos, Ooírta RodPÍ*- 
gaes, Agripidò Areredo, Dunífheeítle Abranches, Jo9o Gordão, Gon- 
çalo Souto, Lintíôlpho Camará, José Peregrino, Ajfonso Costa, 
Tefixòira de S:l, João Vieira, Pefpèdra do L3rpa, JOíié BeMra, JnKo 
de ^éllo, ApioHinaHo 'Maraúfhio, Sampaio Maroties, Manoel Bom- 
íhn, Domingos (iiúmarlíes, Pedro Viamia, ESnidio Mesquita, Lefto 
Vellozo, Garcia Pires, Irineu Machado, Hereaià de Sá, filysio -âe 
Aradjo, Pereira liiíia, Teixeira Braàdio, Henrique Bdi-gés, Vianna 
do C»rtelio, FranciíKO Veiga, Domingos Penná, Rodolpho Virtréttày 
Júêê Bonifticio, João Luií AItbs, Antero Botelho, lattioanfer Qi)d(h 
fpedo, Bueno de Paiva, Pranciscfil Bressane, Chriatlanò Btuzil, 'Ole- 
gário Maciel, Noçucira, Manoel Fnigencio, Carlos Garcia, Al^ratpo 
Je Carvalho, Altino Arantes, Hermenegildo de Moraes, Marcello 
Silva, Elyseu (iiíilhormc, Henrique Valga, Antmies Maciel, Riva- 
datla Corrêa, Cítssiano do Nascimento, M>to Abortt e Donringoe 
Mascarenhas (59.) 

Ahpe-se a sessão» 

fci* lida e som observações approvada a acta da sessão ante- 
eedemte. 

Ol^r. ia^ú, l<'x-e««>e </« Sacretario) procede a leitura do 
seguinte 

BXPBDIBNTK 

Òfflcios : 

Do Sr. I» secretario dò Sedado, de 24 úo corrente, oemtMt- 
nicando que aquella Casa^doOoQ^rressd Nacional adoptou e eàvidu 
Ã ciane^ presMenciai d, prepi^ção desta Gamara q«e autoriza o 
Goverdo « a^rir ao Mioistêrio 8a Fazenda e «redito extraordfoaírto 
dè 8:Mq$36S para pagamen>to cie D. lâagracia Maréendes IMeíro 
de^PttHa, viuva do miMstro do Supremo Tribunal Véêiet^l Dr. 
losquim Frahbiíco do Faria, t^m vimde de sentença judiciaria. ->- 
Inteirada. 

Do mesino senhor, de S5 do corrente, com» ubldaMio que o 
Sèuado adoptou e mvtem d «aMcio presMetieíal a pr^iosiç&oiqtte 
atrtorl2a aalbcrturado '((!redito»fle'5t4ie$6eBfmra pagattaeuto ao 
mUor Jos(3 'Haphaêl Alves de Azatnbt^, em virtude de sentença 
judiciaria . -*-meiráâá . 

'Do ine^mo senhor c de igual data, -eotimiunlcnido que e Se- 
nado adoptou e onviori á saDoçâo presidenrliiil o pMjecto 
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Camará autorizando o Governo a abrir o eredito espeinai de 
100:000^ para ocoorrer ás despezas com a installação e o expediente 
das juntas de alistamento o de sorteio militares. —Inteirada. 

Do mesmo senhor e do igual data, commuoicando que o Se- 
nado não pôde dar o seu assentimento a proposição que concede 
a D. Bellarmina Alvim da Gama e Mello a pen^&o de 50$ metade 
da que percebia sua finada mãe D. Francisca Alvim da Gamae 
H^ello.— Inteirada. Ao archivo. 

Do mesmo senhor e de igual data, communicando que o Se- 
.nado não pôde dar o seu a^i^entimento a proposição que reor- 
ganiza o corpo de engenheiros navaes.— Inteii*âaa. Ao archivo. 

Do mesmo senhor e de igual data, communicmdo que o Se- 
nado não pôde dar o seu assentimento a proposição que concede a 
D. Maria Augusta de Lemos reverá do meio soldo e montepio 
deixado por seu filho o alferes do 7<» regimento de cavallaria do 
exercito Oscar Goulart de Lemos.^Inteíiada. Ao archivo. 

Do mesmo senhor e de igual data, communicando que o Se- 
nado não pôde dar o seu assentimento a proposição autorizando 
a concessão de um anuo de licença á Francisco do Paula Duarte, 
escrivão da Collectoria Federal de S. José de Além Paral^baem 
prorogação a que jã lhe fora concedida.— Inteirada. Ao archivo. 

Do mesmo senhor e de igual data, enviando as emendai do 
Senado ã proposição que concede a pensão de 3:600^ á viuva e 
filhos do Dr. João de Barros Cassai.— A\ Commissão de Finanças. 

Do mesuro senhor e de igual data, communicando que o Senado 
adoptou o enviou ã sancção presidencial a proposição que releva 
a prescripção em que, porventura, tenha incorrido o direito de 
Francisco Marques da Cunha, de receber a quantia de 5:954$838, 
ordenado que deixou de receber como juiz de direito em disponi- 
bilidade. — Inteirada. 

Do mesmo senhor e do i^ual data, communicando que o Senado 
adoptou e enviou ã sancçâo presidencial a proposição que autoriza 
o Governo abrir ao Ministério da Guerra o credito de 384:000$, 
papel, supplementar a sub-consignação — Construcção da fabrica 
de pólvora sem fumaça — da verba 14* — Obras militares'— do 
art. 16 da lei n. 1 .841, do 31 de deioembro de 1907, para conclusão 
das obras da referída fabrica.— Inteirada. 

Do mesmo senhor e de igual data, communicando que o Senado 
adoptou e enviou á aanoção prendeocial o projecto desta Gam«M^ 
autorizando o Governo a abrir ao Ministério da Fazenda o credito 
extraordinário de 5:40ã^S6, para pagamento do major Adolpho 
Carneiro da Fontoura, em virtude de sentença judiciaria. — In- 
teirada. 

Do Ministério da Marinha, de 24 do corrente, restituindo devi- 
ilamente saoccioQados, dous dos autographos da resolu^ do Con- 
gresso Nacional autorizando o PoAsr Executivo a abrir por este 
ministério 08 créditos especial de 24:858$486 e supplementar de 
2:400$, para pagamento da differença de vencimentos e de soldo 
A que tem direito o almirante Arthur de Jaoeguay. — Inteirada. 
Ao archivo ; enviando-se um dos autographos ao Senado. 
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Requerimento do Dr. Cesário da Silva Pereira, procurador da 
Republica na secção deste districto pedindo um anno de licença, 
sem vencimentos, para tratar dos seus interesses.— A' Commlssão 
de Petições e Poderes. 

Vâo a imprimir as seguintes 

REDACÇÕES 

N. 143 A — lí^ 

Bedaeção final do prohclon, i4S^ deste anno {emenda destacada na 
2^ disenssão do prçjecto u. 397, de i907)^ que relega a prés* 
cripçOo em que incorreu o direito de D. Francisca Barbosa de 
Jesus Pinhetro a perceber o meio sçldo deixado por seu marido 
o alferes reformado João José Pinheiro desde 3Í de }ulho â,e ÍH90, 
a 24 de janeiro de Í90Í 

(Vida projecto n. 397 A, de 1907) 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.« Fioa relevada a proc^cripçào eni que incorreu o direito 
de D. Francisca Barbosa de Jesus Pintieiro a i^erceber o meio soldo 
deixado por seu marido o alferes reformado João José Pinheiro, 
desde 31 de jullio de 1890 a 24 de janeiro de 1901 .. 

Art. Z.^ Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das Comroissões, 25 de agosto djd 1908. — Gonçul<i Souto.-^ 
Themisiocles de Almeida. ^'Bueno ae Paiea, 

N. 146 A — 1908 

Hedaeção final dofitojeeto n, i46 deste anno, que autorisa ò '^^resi' 
dente da Republica a abrir ao Mi»i$terio da Fazenda o cjed^to 
de 20ií50(€62y supplctnentar á verba—Alfandega^-^ art, 29 
da lei n, Í.84Í, de 3Í de dêsembre- de i907^ para oocoi^rer ao 
augmento de despesa resultante da nova tabeliã do pessoal da Al^ 
fandega de Corumbá 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo onico. E' o Presidente da Republica autorizado a abrir 
ao Ministério da Fazenda o credito de 20: 150$662, suppiementar á 
verba— AlítodegUr-do art. 29 da lei n. 1.841, de 31 de dezembro 
de 1907» para ocoorrer ao augmooto de despeza resultante do de- 
creto B. 6.966, de 29 de maio de ld08, que expediu nova tabeliã 
do pessoal da AlAuideg a de CorambÀ, no Estado de Matto Grosso ; 
revogadas as disposições em contrario. 

Sala das Commla^Ses, 26 de agoeto de 1906.-*Ooii^alo Souio.^ 
Bmne de P^riea.^Tkemisíoelee de almeida. 
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X. 190 A — 1908 

Redoeçãò fnvl do projecto a , Í9&^ ctof te otitto, que titúmiaa « Bm- 
sidenie da Republica a abrir ao Ministério àa.Mt^mtda o erediá^ 
extraordinário de £7:867^76^ paru occorrer á despeza com 
o pagamento devido a Mário Nazaretk, em virtude de sentença 

judiciaria 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo único. K* o Prendente da R^iública autorizado a abrir 
iu> Ministério da Fazenda o credito extraordinário de 17:867$076, 
piBira occorrer á despeza oom o pagamento dorido a Mário ITni 
zeth, om virtude de sentença judiciaria ; revogadas as disposições 
oca eotitrario. 

Sala dus ('ommi?s5es, 1íb de agosto de \908,-^-*iQimçàlo ^«lo.— 
Themiêtoctes de Almeida.'^ 'Bueno de Paiva, 

X. 857 A — 1938 

Redacção final do projecto n. 257^ deste anno^ que autoriza o Pre- 
sidente da Republica a proroaar ^por sms meses j com ordenado^ 
n licença em cujo.goso ee acha^ para tratamento de sua saúde. 
Augusto Raphael Moreira, ^° escripturario éa Estrada de fbrro 
Central do Èra^il 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1.0 Fica o Presidente da Republica autorizada a pro- 
rogvtr por roais seis mezes, com ordenado, a lieençaem fiijyo gose 
se acha, para tratamento de.sua sasde, Augnsto Rapbeel Mo^ 
reira, 49 escripturario da Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Art. 2"* Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das Commis^ões, 25 de agosto de 1908. — Gonçalo Souto, -^ 
^Phefrtistooles de Almeida, ^^ueno de Paiva. 

*WLo a imprimir os segalntee 

Pito^Ecrros 

N. 158 A — 1908 

Equipara au penhor agrícola, para todos os çffèitos de direito, o que 
for feito sobre gomma^elastica de todç género e sobre a piasscdHi, a 
ysaftanha, o cacáo de t&do género, mètpenàenle de eMito erêplan-- 
ração 

Ô projecrto n. 158, deste unuo, «preseatado á eutmj^ftím 
St^. f)eptrtUdos ilorge Moraes e -outrei^, |nt>p6e^ue*seya!egui9ânâo 
ao penhor agiúcola, para te^doeoi^dllMlos^deitewitov^tidHe-faew 
bancos, sociedades ou particiâaM^ Ust&Hna 'SotaiA. "pkrmamimMm 
de isáe-^euene, em ser ou em ^ttolea, iieaaiio>ou ao anso anterior 
ou em certo e determina^de -mm tAitarq, «sobse a ^piassaba, a ca«k 
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tanba, o cacáo de todo genoro, iadepeadente de cultivo e,dere- 
plantação. 

Aspra^dojaiMrte lutam com immensas diíBculdados para a 
garantia e<ika& de 8uas traoaacçõcã, esbarrando doante da lei» que 
ooiuideram omissa, na parte retbronte ao penhor, coutz*a<3to rej^u* 
lado âo^oifido o Código Comooercial para o penhor noiercantil, e pela 
lei áe 19 de janeiro de 1890, completada pelo regulamento de maio 
do xQjBSíQo aaoo, para o penhor agrícola. 

A gomoii-elastica, ut^jecto de um vasto commercio na rjgiSo 
aGg^eotrional do paiz, antes do prompta e enti*egue ao coinmercio, 
não poda ser, na rigor do ciuliço, objecto de penhor, porque é da 
«Meneia deste a tradiç&o real da cousa dada em penhor. No con- 
tracto de penhor agrícola, porém, este âca em poder do mutuário, 
embora a pirelação do mesmo proveniente exclua todo o qualquer 
privilegio. 

Mas, si a gomraa-elastica é, até certo momento, embora iRdos- 
tria extractiva, um producto agrieoia, para entrar no «ommercio 
(tepende de manufactura, do ireUMilho do homem. 

Âssim, umavcz o produoto completo, nada impede qoeeUe 
pos8:% ser objecto de um penhor mercantil, poi^ a sua e/Tectíva en* 
trega ao credor, oomo é de rigor, segundo o oodigo, pôde ter Idgar. 
Por outro lado, o leiti de serjnga, que tem de ser manufaotnrddo, 
fodería ser objecto de penhor, e'm estado natural, comprebendído 
então oomo colheita futura, como a madeira das mattus, pveiia- 
i*ada para o carte, o pôde ser. 

Assim a gomma-elastica que ú uma transformaç lu >lo leite de 
seringa, pelo trabalho do homem, sendo aliás isto qTie o projecte 
propõe, isto Cs que a gomma-elastíca, em ser ou em labricu, possa 
ser objecto de penhor agrícola. Mas a 1«3Í assim dispondj, pura e 
simplesmente* teria de ficar em oppoáiçâo com a na;uroza propiia 
do penhor, introduzindo uma nova fórmula que aíTeetarla a essên- 
cia do mesmo. 

Este nâo é uma creaçSo arbitraria da lei, mas esiil subordi- 
nado ás regras gcraes de direito, que são a sua base, << a admittir^ 
se uma modalidade do penhor agrícola, que não coubesse inteira- 
mente dentro das condições de sua existência seria crear um typo 
artiílcial, s m a necessária solidez. 

Em matéria de contractos é corrente que não é acousolhavci a 
adopção de um critério subjectivo, qual seja a intençã.o das partes 
para a deflnição dos mesmos. 

Do facto, a presumida intenção das partes c, espocialmen^ a 
do credor, o fim que propriamente teve em vista, nos' lo. iria a In- 
dagar xla preferencia objectiva de uma sobre a outra. O que effe- 
ctivamente importa é o critério objectivo, doixando-so, oomo di- 
zem os R^uxiêrnos escriptores, á. velha doutrina a indagação da von- 
tade das partes, o que é um esforço, um artificio o seus. adeptos 
que âquem grudados a esse preconceito de que em matéria de con- 
tractos é a vontade dos contrahentes que deve prevalocer. 
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Barassi assim se exprime : 

<K ordem jurídica estabeleceu, deve estabelecer, necessaria- 
mente, certas tiguras typicas, objectivamente determinadas de ne- 
j^ios jurídicos, a que se possa adaptar a vontade humana â satis- 
ftiçãQ d3 variadíssimas necessidades. > 

£ Mcerescenta : «Dados certos elementos de facto, dada uma 
certo- roritade crapirica, vontade visando certos effeitos, a ordem 
jurí^lua determina qual o moio le^ njais apropriado P&P& Qní* 
aqufjla vontade empírica possa produzir effeitos jurieucos. Os 
direitos nSo soo sinão meios para alcançar corti^s eflfeitos económi- 
cos, (le^iejados pela intenção empírica. Ora. quem os prertende vol- 
ta-gp para a ordem jurídica a quom pede o meio raelnor para che- 
gar \ satisfação do seus dose.jí.<.> 

Bem diz simonccili, que a vontado das partes está. adstrieta 
ao e^mento objectivo, depçndendo o contracto de poder ser encai- 
xail4> na lei, de ser compatível com o tj^po do direito. 

Dernburg diz que, si a applicação analógica de uma norma de 
direito é licita, não assim a de uma declaração de vontade. Onde 
o legislador evidentemente recorreu a critérios objectivos de dis- 
tincção, tia de haver sempre uma diíTerença essencial de effeitos 
jurídicos caracter istíc«. não liavendo normas communs, como 
pretendem alguns. 

Cabem ijerfeitamento aqui as observações citadas, tendo-se em 
vista a intenção do projecto e ao mesmo tempo a natureza espe- 
cialíssima do penhor ai^TicoIa, applicavel na espiMÂe, pois que a 
própria lei admitte o j)onhor sobre naadeira preparada para o 
corte. 

Era se tratando de fienlior, quer o commercial quor o agrícola, 
a individuação da cousa, que d objecto do mesmo, é indispensá- 
vel. Não ha penhor sem tradição, quo 6 a real, a entrega effecti- 
va da couísa, no penhor mercantil, quo deve tícar em poder do 
credor, pela clausula «towíítíuh», no penhor agrícola, que a lei per- 
mitte ficar em poder do devcílor. 

Embora a vontudíí das partos soja uma, .som estas condições, 
nâo é possível o penhor. 

Nam, plus %n opinioitc quauí tu ce7*itaíc. 

Peialoia diz quo o jurista lião pôde lòrçav a natureza das 
cousas, mas deve buí?car por outros institutos obter os medimos 
effeitos GCvjnoraicos quo as partes contrahontes visam, desde que o 
meio existente é inapto para o fim visado. 

De f'>rma que, surgindo como uma reclamação inadiável um 
instituto que suppra as doíiciencias da lei para a segurança das 
transacções sobre gorama-oLi.stica e que dê ás operações de credito 
sobre aís mesmas uma solidez equivalente, 6 dever do legislador 
soccorrer com a medida solicitada os que a reclamam. Parece quo 
o contracto do compra e venda com locação de sorviçosj mesmo 
tratando-se de venda de cousa fjitura— e}??;)«o rei futurai — sujeito 
ás condições príiostabclecidas, satisfaria a necessidade que o proje- 
cto procura attcnder, som sor preciso forçir a applicnçãodj 
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instituto do penhor agrícola a este gonero de industria e com- 
morcio. 

Jurista da ordem de um Koehler sustenta (][ue a locação de 
serviços, ern que o artífice fornece a matéria prima, constitue um 
verdadeií-o contracto de compra e yenda. Embora possa haver 
divergências sobre a paturcza det ics contractos, 8c.<rnQao cada caso 
em particular, or.i inaagando-i^o si o trabaluo vale mais do que a 
matéria piima, caso cm quo muitos opinam ser o caracter próprio 
do contracto, ne$?a hypotiiesc ode compra o venda, orat indagando^ 
se si «' a mao de obiã que mais vale, para prevalecer então o cara- 
cter do locação de serviços, parace que a lei pôde, para o assumpto, 
fixar a vaiava e definir bera claramente a figui-a dn contracto juri- 
dicamente. 

A gomma-elastica não é negociada, nunca, uo estado em que 
ú colhida, por depender da manipulação; mas esta representa, 
inquestionavelmente, um valor muito inferior áquella, sendo um 
aoto complementar da colheita e Im mediato, sob pena da perda 
desta. 

Estudando a obra de Baras.si sobre o contracto de serviços, 
vemos plenamente justificada a possibilidade de se definir um con- 
tracto que repouse sobre a obrigação do alguém dar manuâustu- 
rado um determinado pr xiucto e entregal-o em prazo certo ou 
incerto, como de compra e venda. 

Como tal, esse contracto pódj íicar subordinado a regr«as que 
a tomem bastante seguro para o comprador e para o vendedor, 
oreando-se mesmo um privilegio para o omprador que adiantou 
sommas por conta do preço da venda, sem se lho recusar o direito 
adprobatio, na entrega effecctiva da mercadoria, assegurando, 
igualmente ao vendedor o direito de retenção, nos casos em que 
olle lhe é garantido. 

O nossi) Código Commercial proscreve ser licita a compra e 
venda de cousas incertas (art. 192). 

No caso, teríamos uma obrigação de dous aspectos, consistindo 
na prestação de fkzer e na de dar, distincção que muitos admittem 
ainda e que outrc>s acham injustificada. 

O nosso direito, é certo, não admitte transferencia de proprie^ 
(lade sem tradição real ou symbolica. Mas também não admitte 
penhor sem ella. 

Apparentemeiue poder-se-liia dizer que em um contracto de 
penhor sobre gomma-elastica haveria uma obrigação pessoal : a de 
ftizer, consistente na munipulação da matéria colhida, sem o que 
nfto pode entrar no commerdo, obrigação essa que não pôde ser 
objecto de um ónus real. 

Mas a distincção seria por demais subtil, desde que se consi- 
dere que não ha propriamente uma manu&ctura, uma mão de 
obra. 

A colheita do leite da seringa é, como toda outra colheita, um 
acto mais ou menos complexo do que resulta o producto bruto, 
em estado nutnral, a gomma-elastica. 



30* 4NXAS$ PA ÇAMA^. 

E* éafce, pwtaoío, p verdadeiro objecto .4a colheita feita em 
épocas determinadas, podendo ser equiparada, por analogia, ao 
Aracto j^Qdente. 

Na ilha de Bornéo e ao Japáo, a colheita da camphora 6 objecto 
de penhor agrícola e nada melhor do que este e,xemplo para jusli- 
floar a adnúsâibilídade do mesmo ijiianto é, gomma-elastica. Uma 
e outra óão. iadofitrias extractivas que são munipuladas no acto 
da extracção» A camphora, como se sabe, 0. produzida por uma 
arvore da ffiiXLilia das lauriuea^. Derribada a arvore, cila é cerrada 
em pequenos pedaços que são sujeitos á disti Ilação, formando-se 
asalm os crystaes que vão sendo recolhidos. 

Pois a camphora, a colher, é objecto de contracto de penhor 
agrícola, ou a estes equiparada, com as mesmas gjirantias. 

Eyiientemente trata-se do que em direito se chama uma 
prestação determinada, embora mesmo se trate de uma obrigação 
oe género. 

Savigny, tratando da hypothcse.a ella se refere nestes termos: 
€L*expre8sioQ genu$ indique, non toute une classe de chosos. ..mais 
bien une chose isolóe, qui au lieu d'être déterminéo individuella- 
ment, Test seuiement d'apr6s sou caractere géneriqne.» (Laoerda, 
Obrigações,) 

Parece assim á Commissão de Constituirão c Justiça que o 
projecto pôde ser approvado pela Gamara. 

Os mesmos argimentos invocados com relata*) á gonua^a- 
elaâtica teem applioa^ aos outros pr<}ductos <!'>mprehoudádo6 no 
referido pro;ecto. 

E si a critica achar que estamos forçando a mão em matéria 
desta ordem, sahindo do rigor clássico, de^fi'ontando com institutos 
perfeitamente deônidos, como entidades ou creacues de direito, a 
autoridade de Sumner Maino poderá cobriíwios, quando diz estas 
palavras que bem deflnom a actualidade : 

€0 esforço de quasi todas as pessoas versadas em economia po- 
litica timdo ordinariameute a augmentar o domiiiio dos contractos 
© a reduzir o do direito imperativo aj quo 6 necessaL*io para a 
execução dos contractos. O impulso dado pelos peasadores que 
professam essiis idéas começa a sentir-se rortomcute no mundo 
oceidental. Os legisladores chagaram quasi a confessar que elles 
não podem seguir a actividade humana em todas as suas desco- 
bertas e invenções, em todas as formas de riqueza accumulada ; e o 
direito dos paizes mesmo menos adiantados tende cad t vez mais a se 
tornar uma superficie lisa sobre que se movem regras contractuiies 
sempre yaríayeis, de que elle não se occupa sinão para assegurar 
a observação de aigfins princípios fundamentada, ou para punir as 
violações da boa fé. 

A Commissão, porém, entende dever limitar o prazo para o 
penhor agrícola de que trata a presente lei. 

O decreto de 2 de maio de 1890, no art. 364, depois de iiqiitar 
o prazo máximo a três anngs, permitte contractos de 10 a 15 
annos, sobi^e arbitramento d:i média da produccão aauual . 
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lias as plantações àe oafé, por exemplo, offereoem outra;^ 
cctaidições de cultora e colheita que ião a borracha, o cacáo, a 
piassaba e a castanha, pelo que conviria modificar o projecto 
assim: 

Onde se diz— no anno anterior ou em certo e determinado 
anno ÍUturo, ái^êrm: no anno anterior ou até quatro annos Aitu- 
ros, feito o arbitramento da média da producção annual, reee- 
beuvio a mutuário antecipadamente a importância do empréstimo 
correspon lente a um anno e perdendo este direito quando falte ao 
pagamento do anno vencido. 

Sala das Commissões, 19 de agosto del908.— /oeio Luiz iU«e^,pre- 
sidente. — Oermano ffdkslocher^ râator.— i^Ved^rfeo Bwrges. -^Álvaro 
de Carwdho,^ Pedro Vianna, — ESsmeraldiHO Bandeira.-^ Árthur 
Lemos. 

N. 158—1906 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. I.<» E* equiparado ao penhor a^loola, para todos os 
efTeitos de direito, aquelle que os bancos, sociedades ou particulares 
âzerem sobre gomma-elastica de todo género em ser, ou em im- 
brico no anno ou no anno anterior ou em certo e determinado anno 
futuro, e sobre a piassaba, a castanha, , o cacáo de todo género, 
independente de cultivo e replantação. 

Ail. 2.<» Ravogam-se as disposfoOes em contrario. 

Sala das sessSas, 8 de juiho de 1908.— J^vr^ de Moraes. -^Âu» 
relio Amorim. — António Nogueira* — FerrHra Penna.-^J. de Serpa 
— Ueodecio de Campos. 

N. 230 A — 1908 

Auctoriza o Presidente da RepMiea a eoneeder um anno de licença. 
com ordenado, ao praticante da Contadoria da Repartição Geral 
dos Télegraphos^ Philemon Cordeiro. 

A Commissão de Petições e Poderes é de parecer que o projocto 
do Senado, 8ob n. 175, deste anno, autorizando o Presidente da Re- 
publica a coQceder um* anno de licença, com ordenado, ao pratican- 
te dii Contadoria da Repartição Geral dos Tetegraphos Pliilamon 
Cordeiro, para tratar de sua saúde, SQJa submeitido á discussão e 
appruvado. 

Sala das Commisiões, 5 de agosto de 1908.— 04>t^ Machado^ 
presidente interino. «^raticiíco Bressane^ véMoT.— Altino Arantes. 
— Rodrigues . Alves FltKo. — Evaristo do Amaral. — Hermenegildo de 
Moraes. 

N. 230-1908 

(Do Sanado) 

O CoQgres») Nacional resolve: 

Art. I .<» Pica o Presidente da Republica autorizado a conceda* 
um anno de licença, com ordenado, ao praticante da Contadoria da 
Vol VI to 



?96 '''Av.V\ir?? t>A'€A5fARÀ 

RepartiçSò Oe^dl d08'T«t»gíaphOé,,PhiloiMon Oonloiro, p»ra tratar 
do âua saáde. 

Àrt. 2.° Rèvo^^tti-ííe {tísaf^oslçõesém contrairio. 

Concede quatro tuezcs de li-efiça, "para se a\f sentar "desta Capital, ao 
Deputado pelo Eiíado' de Pernambuco^ 'José de JSíedeiros e Albu- 
querque 

A' CoTiuni:«ão de.P^tiíí<j<j? o Poderes Toi ^ aprc^Gníaão o roqfie- 
rimento du Peput^<;^.ppio J ^súc^g.de í>Qrpàipbiictj :5r. Ôr."J03t5 de 
Medeiros e Albàqu/çquksolifi^Uuao i^^trq 'rriézeç do licòuça pór 
ter de se ausentar desta Capital, por'ràotívò dèsàudé. 

A Commissão, opinando pelo deferimento da rc^fcrida licença, 
offerece á consideração da C:(YrtaTa o seguinte prejecto : 

O Congresso Nacional resolve : 

Artigo l.^.SEo cooD^idos 'ao Deputado pelo Estado de Pernara- 
buuo Dr. José deMJbdèiros.c Albuíjuerque, quatro mexes de licença 
para se ausentar desta Capital. 

Art. 2.<^RByògam^e as disposições en» contrario. 

Sala- das CommigSDOS, 26 do. agosto de 1908. — Cunha Machado, 
presidente \n\^nno.—J^offrigmsAlic9'FUho^ relator.— A/íiwo Arantes. 
— trancisco Bressdne. — • /'.vainíío do A»\aral, — Hermenegildo de 
Moraes» 

^ X. 281 — 190S 

Autorisa o Presidente da Repiiblica, a conceder ao 2° escripturario da 
Alfandega da Parnahgõa, Peminio d; Castro e Silva, um anno dê 
licença, cõm ordeyMdo. pfUui trntaniestta de sim saúde 

O 2o escripturario da Alfandega do Parnq^liyba, Pevminio do 
Castro e Silva, precisando aus3ntar-sa do suas luncções por motivo 
de moléstia, requer, tendo .iafltado- attestado. inK^dico, um anno de 
licença, com ordenado, ptira tratamento d© sAa saúdo ooide lUe 
convier. 

A Coramissão. dè PoMooík n Poderei é do parecer que seja o 
mesmo requerimento ííefcrwio e níreK»ce a consideração da Gamara 
o seguinte projecto : 

O Congresso Nacipiialrésoivc : 

Art. 1.° FlcacJ. Podei' íacícuÍiLvo autoriziído a. conceder ao l** ís- 
cripturario da Alfâridoíra d.i PaVnahybl, Poi-rnlnio do Castro o 
Silva um anno de licença, coin ordonit-do, para tratamento úv s lu 
fc^aude onde lhe convier. 

Art. 2.° Rovogam-se aá di^posiç^Jo^ em contrario. 

Sala das Comniissôes, de agosto de VJOS.— Cnnht M:cIiu'o 
presidente interino. — Rodrigues AXí)cs hilho. rfelator. — AHmo 
Af-antes, — I^rancisb^, 'fír^ss^rnp . — Km^^iXo do ibnitr^.-^fv.rj.iCf^egiUo 
deMotaes, ' . ., " . . s. . 
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N. 282—1908 

AuUrÍMA o Poder E^»chUvú a conceder ao tele<^raphisia de 4*- classe 
dm, Beparlição. Geral dos Tetsgraphos^ Mnximiliano Colin um 
Ofiito dSs licença^ sem venoimeMos 

A Committ&o de Petições e Poderes, teodo: examinado o requc- 
inmBalo^iiaf^e^MaixkaUUoo Golin^ teieg]ri^>liifita» dé 4^ piasse da 
Bi^[>ani^o fy»r9À dos IrelegvaphoSi. fievviudo actuaiuiante na esta- 
ção de'ffoivU>Aleffre^-8olicita.am aonado .lieeoçu.,, sem veacimen* 
tos, parorltafter oeaeusiiitepesseSt é de parece que spja concedida 
a ditaJioeaçav no^^termosda seguinte projecto lielci: 

Ofiopgn^sso Naaional rosolve: 

Ari. 1*-. Pfca o Podep Bsecutivo autotúadou a ««oooeder a 
MaximiliaDO Colin. telegraphista do 4^ elasMida. Repartição ileral 
dos Telegraphos, umanno^eiteençai sem veneraientDs. 

Art. 2*:^*R^voga«f-se aB disposições em^ooatrano. 

Saladas Ck)mmiss3es, 12 de agosto do 1908. ^CunAa Machado^ 
presideote interino.— A/ítno Arantes, reihtOT. ^Rodrigues Alves 
Filho, — Francisco Bressane.^^Evaristo do Amaral. — Hertnenegildo 
de Moraes, 

RiiBam sobre a> mesa até. ulterior dcUberação os se^^uiutos : 

PROJECTOS 

Ck)iUHdi»raQdaí)íue o veãori^ão Manoel An^oisto' Milton, d:i físca- 
lização dasloterias, exerceu interinamente o seu cargo^de 18 a 30 
de outubro de 1807 e desta data até agora o tem exercido interina- 
mente eemiaterrapç^, quer provcoionterde faita^,quer do licença; 

Ck>nsideraado, pois, quo elle contva mais de 10 annos de exer- 
cício do referido oirgo ; 

Considerando que, em s ru- parecer unanime, n.«^9, de 1903, a 
Conunissão de Fazenda e Industria desta Camará sustentou que 
€a commi8sa<]r em um eargo^por praeo a^rMifliado mío 10 annos 
ininterruptoe importa quasi na effMiridadoí âtísáe» , econ^de- 
ranio que <se devo ter em conta o bom* desempeab* dado pelo 
fanccionario.â sua commíssão; pois de- modo Qeiitniviai.nfio.ae justi- 
ficaria tâo longa pe:manencia> parecer citado, iXorta do Congresso 
de 25 de outubro^de. K)03 ; 

Considerando que ote^pd de servi^e de escrivão tdttftuaoáiaaçâo 
das lotarias' dever ser eem^tado - iKira* os ofléitos de sua ttpcnntadoria 
o que no caso de expiração do ppaso diveoiUrAel^o oelebroéír.ooÉFe o 
<iOverno Federal e a Companhia de Loterias Nacioaae9L*>doilirazil o 
referido tunccionarionSo pôde flcar ao desampiin» e.suas optiçõos 
devem ser aproveitadas em qualquer outro ciirgo dciTebcisiieato 
nunca inferior ao daí eeoiinissãQ 40^ e^rcia ; 



30S ANNAE8 DA CAMARÁ 

OfTerecemos ao exame da Gamara o seguinte prctjecto de lei : 
O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1*. SerA contado para os effeitos da aposentadoria em 
q laiqucr outro emprego publico federal o tempo de servíQD prés- 
trido por Manoel Augusto Milton no iognr de e^scrivão da fiscaliza- 
va.» das loterias. 

Paragrapho uaico. No caso de rescisão ou de expiração do 
prazo do contracto celebrado entre o GoTemo Federal e a Com- 
p inhia loterias Naoionaes do Brasil, ou no de cessado deste ser- 
víqo por qualquer outra causa, o Poder Executivo é autorizado a 
aproveitar o referido cidadão em qualquer outro emprego de Fa- 
2<^!ida, de vencimentos nunca infinriores aos de sua actual com- 
liiissão. Esta autorisacio extende-se igualmente ao caso de julgar 
o Poder Executivo, mesmo na vi^^encia do mencionado contracto, 
conveniente aproveitar os serviços do referido empregado em 
outro cargo de Fazenda. 

Art. 2*. Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 26 de agosto de 1906. — Irineu Machado. 
—Bvilhõês Marcial. 

O Congresso Nacional decrota: 

Art. l<>. Fica o Poder Executivo autorizado a restituir d 
(limara Municipal de Palmyra, em Minas Qeraes, a quantia do 
15: 108$» proveniente de direiros aduaneiros e estatística pagos em 
abril de 1898 pela importação do material despachado em nomo 
Je Scubla & Aibanese e destinado ao abaiteoimento de agua potável 
da mesma cidade, dispensadas as formalidadas do art. 206 do 
decreto n. 94^7 A, de 6 de novembro de 1890. 

Sala das sessões. 26 de agosto de 1908. — José Banifaoio.^Calo- 
geras. — João Luiz de Campos. 

O SxT. Pxresiclente — Está finda a leitura do exnc- 
diente. 

Tem a palavra o Sr. Undolpho Gamara. 

O Sr. ILiiiidolpl&o OAn&axTSk — Pedi a palavra, 
Sr. Presidente, para apresentar um projecto que consuKa os in- 
teresses da administração. 

Na Mensagem que dirigiu ao Congresso Nacional a 13 de maio 
do corrente anno, S. £x. o Sr. Presidente da Republica, occupao- 
do-se do Território do Acre, mostrou a conveniência de ser oesdo 
já organizada a administração fiscal naquelle território. S. Ex. 
disse que era para esse fim útil a creaçio da uma delegacia fiscal 
como repartição central para dominar os serviços da arrecadação 
naquella zona. 

Eu direi que não é só útil, ô necessária e inadiável a croação 
dessa delegacia. 

O Sr. DomNoce MascaRBNHAS -» Apoiado. 
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O Sr. Lindolpho Camará — As Tantagens ddla resaltam ao 
espirito de qualqaer pessoa qae tenba em considera^ a adminis- 
tra^. ^ , . 

As rendas publicas, por emqnanto, naò sao regularmente ar- 
recadadas naqaelia zona ; as despesas também não são regular- 
mente eífectuadas. 

Ha poocos dias 11 uma carta do engenheiro Bueno de Andrada, 
em que elle salientava os inoonvenientee dos pagamentos feitx)s na 
Delegacia i^iscai de Manáos, nio só pela tardança dessem iiagamen- 
tos, como porque rouba va-lhe grande tempo em prejuízo do ser- 
viço de que está encarregado. 

Tudo aconselha, pois, quo se organize, quanto antes, definiti- 
vamente, a admini!^ra($o fiscal naquelle departamento. 

O Sr. Domingos Mascarenhas — Apoiado. 

O Sr. Jorob de Moraes — NSo apoiado. Essa organização 86 

Soderá ser effectuada depois de realizada a estrada que aquelle 
igno engenheiro está fazendo. Sio precisos 50 dias para ir de uma 
prefeitura a outra; ô o que consta do próprio relatório desse en- 
genheiro. 

O Sr. Lindolpho Camará— Inspiro-me, não só nas palavras do 
do Sr. Presidente da Republica, que acredito estar mcihor iofor- 
mado do que qualquer outra pessoa. . . 

O Sr. Joroe de Moraes — Acredito que S. Ex. O guiado por 
aquella communicaçao. 

O 8r. LmnoLPHO Camará — . . .como ainda nas próprias pa- 
lavras da carta do Sr. Bueno de Andrada, em que elle assegura 
que o maior embaraço com que luta é o de ter de recorrer a Ma- 
aáos para resolver suas dificuldades. 

O Sr. Jorge de Moraes — O Presidente da Republica está in- 
tormado como nós igualmente estamos. Ahi está o relatório. 

O Sr. Lindolpho Camará — Bem sei que as vistas da Gamara 
e da honrada Commissão de Finanças convergem todas para rigo- 
rosa economia. 

O Sr. Jorge de Moraes — Quanto a isso, acho que não, por- 
que a despeza redundaria em beneficio. 

O Sr. Lindolpho Gamara — Por emquanto é preciso fezer 
alguma cousa, porque não se vae organizar um território extenso 
•como aquelle de momento para outro, e essa organização nunca 
poderá ser feita si não tiver uma repartição central com inde- 
fendanoia e autonomia de modo a ser o órgão do Governo. 

O Sr. Jorge de Moraes— Tudo isso assenta na estrada. Basta 
olhar a carta para verificar que ella tem o desenvolvimento total 
de 700 kilometros. 

O Sr. Lindolpho Gamara— Ha inconvenientes de outra ordem. 



340 AlWiNKAP^TGJIdíAih^ .^ 

SM serviço, t0inimi9)âtraUiràror9%4úada* toia triJ»iijQaQ»;/j9mlUo« 
o Acre está ju liciariaraente orgaaizwlo, sem o estar, entrojiwrto, 
no tocttotó à âsaaUiaQão. * 

As rendas úiy Acre proveoieiítes-^a ^ borracha sSo- arf«dada4a8 
nas Alfandegas de Manáos e Belém ; a renda interoai' aqoelMuiqtte 
dove «er propriamente da 2o^a,.^as»4UQguem sabe. . . 

O Sr. Jorob db MoRAES-^Etftabeledda a delegacia^ a 7/>ttat me» 
Ihorará? A dele)^ia âscalteari ^ b(Mrr«ch4 do rio Aquirj"? 

O Sa. LiNDOLPiio C AMARA.— NSo 90Í ; mas desde qu^ a dele- 
gacia funoeione, jK^da olhar cososmais. solicitude pela adjã^lpiatfàçao; 
indicará, a creaçaodo postas flsoae;» onde. lhe parecer oonyeoirâte. 

O Sr. Joroe de Moraes acb;^ JUftpossjivel que o pefgajpse^to de 
impostos se eífectue nessa delegacia. 

O Sr. LiNDODdHo CABCARA^credito mesmo que. todos os^Juo- 
postos nâo possam ser pauros na delegacia, mas daul yem a WàC» 
sidadede djúBseminar a nscalização por diâfíerentes pontQâU4> ^Qie 
melhor poderá, fazer a repartição central, agindo com cerit^í^i^tO' 
nomia. 

O mesmo nâo sotLl com a 'flácaiitaçõÉo em Man^U». pf^ffaK)nde, 
em uma ôpoca do anno, fícamtfiterrompida^ as commmni^Qdqs 4o 
Acre e, portanto, nada se p6de^eer em beneficio daiadttinlstiai^ 
publica. 

Um Sr. Deputado— Melhora considera vohneftte a aidffiiai»- 
tracfto. 

O Sr. Joroe de Moraes— ^ô qaante á físcalizaçfto, por crear 
ontitosr postos Hscae» . 

O Sr. Domingos Mascarenhas— Já 6 alguma cousa. 

O Sr. Lin]k>lrho CAVARA^-IXUia >eu que. natunUjiiAutea^r^- 
jecto poderá, encontrar alguma má. vontade, e a^^sini posso dizer, 
por parte' da Gamaram eida€éMf*iiBSão''dé Pinanças,- por^tarynos 
todos de accôMo em se fizer rigorosa economia, o que realiiieote'6 
digno de louvor. Mas quanto á despeza, não se reeonr»'a'4esta 
razão, pois todos vêem. que sevi uma despesa ppoductiva, pro- 
veitosa. 

Além disso, o que representa essa despeza comparada oom 
o qtke aétaalmQnte Hie^nrrecadá? fte^resènta l/Tl %'à^Ka, venda. Ora, 
nilto se pôde orgauiísar serviço mais barato àú' «qve esse, eomioáo 
attender, além disso, a que *essa<» retida, depois de orgaoisado esse 
serviço, para oquHl se destaca essa pareentagem de^ 1,7) ^H^ po- 
derá avaftarnmuitòfliáise, pottMtm oobrir essa poiNseKtag««Q. 

Levado^)9cld ifttei^ssse q«e iiolAo ú» ver organisàda da modo 
lIffloaK a admiáisfira^ publiba no mwi paíz et pelo i ntaw i uuo 
mesmo de que se coDsiga a organização daquelle* ten^torio, quelha 
do ser por força um Estado mturo {apMaOQs),., , 
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O Su. .IoR«!E DE .Mou-\E3— Rcspoitailo<=? os direitos do Eâtado vi- 
siulw. . 

O Sii. í.iNuor.piif) Gamara— lí* qauuão ííuo cstA aflfecU ao Poder 
.lutlioiario^ 

O Sr. Jor<;í; db Moraes— Nã> 6 iv.i.mo rira V. Ex. aào fazer 
a rofereucia. Tcnlio-a foitp. maif^de mua vez, e Dons me cooserií) 
ibivas para íazol-a laais vêzeái. 

O Su. LiNDOLPiio Ca^l\ra—- Pelodcjojo do veraquelle territó- 
rio constitiiido oin Ksiado, ajredito que .i Camará nâo deixará de 
vir ao encontro do-i desejos do Sr. Príísideate da Republica, que 
são os mesmos do digno çostor da pista da Fazeúda, concretizados 
no projecto qàe tenho a honrai de enviar â Mesa. 

{WjUo bem^ muito lmt4\^) 

Fica sobre a Tn(»sa até riltcrior deliberação o seguinte 



PROlWJTO 



O Con.íçreiso Naciooa! dcwoca.: 

Art. 1 /> E' tíreada iio território fo<lji'al dn Aci»e, com sede na 
yilla Senna Madureira, uma dele^^acia liscal do Thesouro Nacional 
que, como repartição central, seperin tenderá a administração 
nscal da' União naquella zona, com as attribuições definidas no de- 
creto n. 5.390, de 10 de dezembro de 1904. 

Art. 2.** Jtsta delegacia arrecadará, pjr >i o pelas estaçõas e 
postos llscaes que lhe foren^, si^ÍH>rdinados, os impostos e taxas 
creados poio Congresso Nacional, respeitado o disposto no art. 2." 
do decreto n. 5/^06^ de 3Q dQ.arl)riI do 1004, quantq á cojbranca do 
iiMW^tosobroa borráclia àò Acra nas ^Úrandegas, ci€[ Manaòs o 
Õeitím, e oxecutar;^, todij^. as^ô^^ais ope]:i\çoes de t^epei.ta e despez^* 
que íorom autorizadas pelo Tnesouro. 

Art. 3.'' No prorimoffta do» cttrgos deata delegacia serão pre- 
feridos empregados de outràs^rapartí^^ de iazeada, que,. quQiram 
fazer parte do r&spoctivo quaaro, contando-se-lhes, pelo dobro, 
para eftèito da aposentadoria, os serviços que nella prestarem. 

Art. 4.<' O numfro, clas^a e vcuçinaentos d^ empregadps são 
os constantes da taWia annexa. 

Art. 5.0 Fica o Pvesidontè jda; RepobUca autorizado a abrir os 
crddttos necessirlèi para á exieeaçãQ-deit-vlai. 

Art. 6.« Revogam-se as disposições ora contrario: 

* S^lada3 sessões, áG.de agost) de 1908. --Undolphç Çarmra,-^ 
Josti husebiç, — E/py dfi Sous<C • i- 
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TABELLA DO NUMERO, CLAfiSBS E VENCIMENTOS DOS EMPREGADOS DA 
DELEGACU FISCAL DO THESOURO FEDERAL NO TERRITÓRIO DO 
ACRE 



9 
• 

a 



Vencimentos Total 

Classes — por 

Ordenado Gratific. Empregado Claaae 



1 
2 

21 



Delojjrado fiscal (em 

coinmiflsão) 

Ck>atador 6:000! l 

Procurador âscal.... 6:000 ; 

l""' escriptorarios. . ^ 5:000í ; 

2°* ditos 4:000; 

3»* ditos 3:000; 

4«» ditos 2:00«; 

Thesoureiro-pagador 



(quebras 1:000$000) 

Fieis 

Porteiro-cartorario. . 
Contínuos 




10:000$ 




2 Serventes. 



2:400$ 2:400$ 



10: 

14: 

14:0 

33: 

27:0001000 

21:000tt00 

lõ:000$000 



15 

18 

7 

8 



182:000$000 
4:8O0Í0OO 

186:800$000 





Material 

Expediente — Aoquisição e encadernação de livros, 

papel c outros artigos 10: 

Móveis— Compra e mais objectos para a installaçSo. . 12 :C 

Casa— Aluguel 6:C 

Diversas despezas — > Agua e asseio, illuminaç&o, a»- 

slgnatura do Diário Official e outras 8:OOQ$000 

282:800$000 

O Sjt. «Tose Bonifácio — Sr. Presidente, vou pro- 
ferir poucas palavras. 

Dentre os múltiplos e importantes assumptos que exigem 
imia solução por parte do Congresso Nacional esta, em relevo que 
se destaca por sen alcance esua actualidade, o que se refere á lei 
das minas. 

A Camará não tem sido completamente estranha a este 
assumpto, porque tem discutido um ou outro projecto a elle refe- 
rente e porque tem julgado muitos outros objecto de delibera^. 



t 
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08 qoaes, entretaotOt nio teem tido andamento e se acham talvez 
esquecidos no afohivo da Casa. 

Em 1891, o illustroe competente Deputado Sr. Serzedello Corrêa 
apresentou um projecto que teve parecer contrario da Commissio de 
Justiça, soífreu aqui largo e brilhante debate em que intervieram, 
além do seu operoso autor, ou ti-as notáveis autoridades na matéria. 
Em 1897, por indicação do Sr. Eduardo Ramos, quo representava 
então o listado da Bahia, a Comraissão de Fazenda apresentou um 
projecto, mas deficiente e incompleto em relação a este assumpto, 
ue demanda i-e^ulamontação cuidadosa, delicada c especial. Em 
902, o Sr. Estevam íjobo ílindamentou longamente o sou trabalho, 
em ses^So de II de novembro. 

E* certo, Sr. Presidente, que depois destas varias tentativas 
para a elaboração da lei das minas, a Camará constituiu uma com- 
missão especial, da qual fózparteo illustre Deputado Sr. Calogeras, 
que teve opportunidade de confeccionar o seu escellent^ e 
brilhante trabalho tão Justamente apreciado ; mas os annos pas- 
sam-se, as legislaturas succedem-se e este interessante problema 
continua sem solução, determinando incertezas que impedem o 
desenvolvimento de uma industria cujo futuro é seguramente 
dos mais promissores cm brilho e vantagens indiscutíveis para o 
Brazil. 

Os economistas estão accordcs em considerar a mineração 
como a industria extractiva por excellencia, não devendo ser 
posta em duvida a sua importância, quer sob o ponto de vista 
económico quer em do fòco jurídico. A legislação aas minas foi 
sempre considerada matéria importantíssima do Governo e uma 
alta preoccupaçâo dos jurisconsultos. Nem podia ser de outra 
maneira, diz um illustre escriptor, porque das minas se 
obteem os elementos necessários para o desenvolvimento das in- 
dustrias fabris e dos auxiliares do outras, extractivas ; ellas são a 
fonte de relações flindamentaes da cultura universal, são a base da 
riqueza e da segurança das nações, visto como não só as provêem 
do material necessário para o fabrico de armas e explosivos com 
que defendem sua integridade e sua honra, como poi^ue propor 
cionam esse precioso instnimento das trocas e dos valores. 

Cumpre regular o assumpto, cumpre votar o código da mine- 
ração, serviço de alta valia, afim de evitar duvidas e incertezas 
que podem pôr entraves ao desenvolvimento dessa industria, afu- 
gentando do Brazil os capitães estrangeiros que a ella se destinem. 

O Sr. Presidente da Republica, em uma das suas mensagens, 
allude a esta questão nestes termos : 

A mineração não tem lograda entre nós o desen- 
volvimento compativel com a abundância das nossos re* 
cursos mineraes por íklta de legislação adequada. Não 
deveis mais postergar o exame desta matéria que tão de 
perto interessa â prosperidade de importantes zonas do 
nosso território. 
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(>4JlAStre Sr. Dr. João Pinheilrò da SHra, sma«Qai«€!9te iPr^ 
occapado ooxn asoluçSo deste problema, que intere8«at(Qaoia<iaM9jQte 
ao Estado que S. Ex. tâo digna e patrioticamente dirige, mas a 
outros, como Bahia^ Goyaz, Matto-Gròsso. a todo o Brazii emíim, 
tem manifestado os seus votos no sentido de ver regulada g^ 
questão e o Congresso Agrícola, reunido em Bello Horizonte sob 
sua presidência e por iniciativa de seu antecessor, o lUixstre 
Dj?. Francisco Salle^ emittiu, neste mesmp ponto de vista, as suas 
cQinciusões. 

Sr. Presidente, o art. 72, § 17 da Constituição preceitua ^ue 
as minas pertencem ao proprietário do solo, salvas as limitações 
quo a lei estabolecer em favor da exploração deste ramo da in- 
dustria. 

Em torno deste texto teei»8ttrgi4o. duvidas e controvertias e, 
sem entrar por «oquaato na expluiação do assumjpto, aeja-me 
licito aocentuar que me pareee mais acceitavel, mais juridiea e 
mais de accôrdo com a Constituição a opinião emittida pelo 
Sr. João Barbalho, nestes t?rmo»: 

«Pelo princi|>io geral de que o domínio do sólo en- 
volve a sujerílcie c o interior delle, as minas pertencem 
ao proprietário dp sólo. E a CoQstitui(^o. garantindo a 
propriedade em toda sua plenitude, virtualmente e por 
este facto, reconheceu a,o dono do sólo o domínio das minas 
neste contidas, sendo ató desnecessária declaração expressa 
deste direito. 

Mas vinha do antipro regimen questão sobre isto, 
ontcadendo muitos que ainda estava em vigor a Ord. L. 2, 
T. 26 § 16, que declarava serem as minas direito real; 
não obstante o disposto no art. 179 § 22 da Consti- 
tuição. 

A nova Constituição cortou em termos explicito^ 
a questão, com o disposto na segunda parte do para- 
grapho. 

O systema do cítreíto rea/ ou realengo, como queiram* que, a 
meu vei*, a Coo^tituição de 24 de fevereiro aboliu complets^mente, 
já estava sando repellido^ mesiao no tempo do Império, sob< o domí- 
nio da Coastituição deS&de março, ce«iforme a opinião aa^úada 
de jurieoonsultos. eminentes. 

O Sr. Ouro Preto, o Sr. Affonso Penna, quando mlniatro da 
agricultura, considerando este systema incompatível com os pre- 
ceitos da Gonstitoição imperial, defendiam o regimen da .acoessão 
e o Sr. Lafayette, no seu Direite das Ctmsas^ em uma das^ ^oas 
notaSf diz: 

«As.conoeiaQes de.privilegio«i quão Gov^eimo Imperial 
está ao habito da. f^er a nacionaes e estrapgeiros para 
explorarem miam d^ qui^q» prati^, carvõep d^ .peara, exis> 
tentes em terrenos partioinfal^res, $ã&.9erdade%iíi»^^eniados 
contra o direito de propriedade.» 
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Cr Sr. AoMffico Wtfraeok* emérito^ paUioista.^.poiísadWi nosso 
distincto coUega, representante do Estado do Rio, apontando teoti^o 
as causas do atíazo deisa iodugtria o litigio das prQpi?i6dlA4^ e a 
fáAiA dê capiteM, egcreveu o seguinte : 

«O regimen subversivo da cojicossío d'> datas raine- 
raes era terrenos particulares, oatr'oriv um vijjor, quando 
o li^stado 80 julgava com direito ás riquezas Jo sul)-sólO, 
doutrina aliás controvertida naquello tempo e até mesmo 
repelUiia em diversos acconlãos dos tribunaes superiores^ 
creou uma serie de convictos que ainda hoje perduraai 
zombando do preceito lundamental da Constituição de 
24 de fevereiro que, dando ao dono do sóio a propriedade 
do sub-sólo, tirou as ultimas duvidas sobre o caso.» 

Sr. Presidente, fazendo esteia conaideracões eu nâo tenlio in- 
tuito de apresef>tar um projecto ; isto seria apenas augmejutar o 
numero dos muitos que ja existem. 

Dentre estes ba dous trabalhos do valor, uiu devido fio illustre 
represeataate de Minas Geraes, o Sr. Calogeras, trabalho já conhe- 
cido e publicado, mas não apresentado á Gamara, e outro do. Sr. Es- 
tevam Lobo, (Vmdamentado na sessão dc< 1 1 do novembro de 190^, 
quando S. £x. representava nesta Casa com intenso brilho o Es- 
tado de Minas Geraes. 

Pensando desta forma e coavoncido de que o Congresso Na- 
cional prestará relevantíssimo serviço ao paiz si o dotar com o 
código da mineração, apenas peço a Y. £x que, requisitado do Ar- 
chivo este trabalho do Sr. Estevam Lobo, seija submettido ao escla- 
recido espirito da Commissao de Justiça, para, depois de sua dout>i 
e autorizada opinião, ser trazido a debato, no plenário da Camaru. 

E' o que tenlio a dizer. {MtUto bem ; muito bem.) 

O Sr. Presidente — A Mesa tomará em consideração 
o requerimento do nobre Deputado. 

Está finda a hora do expediente. 

Comparecem mais os Si»s. Aurélio Amorim, António Nogueira, 
Deocleoio de Campos, Hosaimah de Oliveira, Passos. Miranda. 
José Euzebio, Cunha Machado, Ohristiao Cruz, Waldemiro Moreira, 
Sérgio Sahoia, João l^opes, -Fredorico Borges, Gracobo Cardoso, 
Thomaz Cavalcanti, Kloy de Souza, Castro Pinto, Esmeraldi4iP: Ban- 
deira, listado Coimbra, Domingos Gonçalves, Leovigildo Filfueiras, 
Virgllm Lemos, Prisoo Paraíso, Bulcão Vianna, Augusto de Freitas, 
José Ignado, Odalberto Pereira, Salvador Pires, PigueireOo B^ieha, 
José Murtinho, Bulhões Marcial, João Baptista, Themistocles de 
Almeida, Rodrigues Peixoto, Fróes da Cruz, Sabino Barroso, Viriato 
Mascarenhas, Bernardo Monteiro, Francisco Bernardino, Calogeras, 
João Peniéo, Josiao de Arai^Jo, Mello Franco, Honorato, Alves, 
Epaminondas Ottoni, Galeão Carvalhal, Rodrigues Alve^i^Hihp, 
i?* Hír^J^*^^®^ ^^ Almeida, Eánàrào Sócrates, Costo Mvques, 
C«valho Chaves, José Carlos, Diogo Fortuna, Evaristo do Amai»!, 
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Homero Baptista, Nabuoo de QonTêa» Pedro MoaejFt e Simões 
Lopes (56). 

Deixam de comparecer com causa participada os Srs. Paola 
ÍTuimarães, Ferreira Penna, Justiniano Serpa, Riogerio de Miranda, 
Luiz Domingues. Arlindo Nogueira, Joaciuim Pire«, João Gayoso, 
Paula e Silva, Virginio Marques, José Marcellino, Cornelio da Fon- 
seca, Pedro Pernambuco, Arthur Orlando, Medeiros e Albuquerque, 
Bpamlnondas Graciíido, Euzebio de Andrade, Raymundo de Mi- 
randa, Arroxellas Galvfto, Joviniano do Carvalho, Joâo Santos, Pe- 
dro Lago, Neiva, Bernardo Jambeiro, Koclia Leal, Pedreira Franco, 
Pinto Dantas, Rodrigues Saldanha, Josó MoQj trdim, Torquato Mo- 
reira, Bernardo Horta, Barbosa Lima, Pedro de Carvalho. Koltha- 
zar Bernardino, Fideiis Alves, ríalvílo Baptista, Pereira Nunes, 
Paulino de Souza, Francisco Botelho, Ribeiro .liinqueini, .loão Luiz 
de Campos, Camiilo Soares Filho, Henrique Salies. Berojinies de 
Faria, Carneiro de Rezend , Wenceslâo Braz. Joã^* Quintino, Ro- 
dolpho Paixão, Lindolplio Caetano. Nogueira Jaguaribe, Ferreira 
Braga, Jeeuino Cardoso, Cardoso de Almeida, Eloy Cttaves, Paniino 
Carlos, Alberto Sarmento, Cincinato Braga, Joaquim Augusto, Adol- 
pho Gordo, Rodolpho Miranda, Palmeira llipper, Francisco Ro- 
meiro, Valeis de Castro, Rodrigues Alves Filho, serzedello Corrêa, 
Alencar Guimarães, Victor do Amaral, Menezes Dona, Vidal Ra- 
mos Júnior, Wencesláu Kscobiir e Campos Cartier. 

B sem causa os Srs. Joaquim Cruz, Eloy de Souza. Juvenal 
Lamartine, Rodrigues Dória, Josino Menezes, Graciano Neves, 
Mello Mattos, Figueiredo Roctia. Alcindo Guanal^ara, Américo 
Werneck, Lobo Jurumenha, Astolpho Dutra, Leite do Castro, Costa 
Júnior, Soares dos Santos e Germano Hasslocher. 

O Sir . P«-es»iclente — Nno liavendo ainda numero legal 
para se proceder ás votações das matérias indicadas na ordem do 
dia, passaso á matéria em discussão. 

ORDEM DO DIA 

E* annunciada a 31^ discussão do projectou. 167 A, de 1908, 
autorizando o Pi*esidente da Republica a restituir á camará 
municipal da villa de Pedra B /anca, no Estado de Minas Geraes. 
a importância de 4: i27$800, papel, 455^60, ouro, proveniente 
de direitos aduaneiros, estatística e multa, pagos em 23 de janeiro 
e22 de fevereiro de 1899, pela importação do material destinado 
ao serviço de abai^tecimento de agua potável da mesma viJla, dis- 
pensadas as formalidades exigidas nus arts. go e (i*" do decreto 
n. 947 A, de 4 de novembro de 1890 (com parecer da Commissâo 
de Finança»). 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a discussão c adiada 
a votação. 

E' annunciada a 2^ discussão do projectou. 175 A, de 1908, 
mantendo a Confederação do Tiro Brazileiro, cteida por decreto 
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legislativo n. 1.503, de 5 do setembro de 1906« e dando outras pro- 
Tídencias (com pareceres e emonda? das Commi^sòes do Marinha v. 
Gaerra ede Finanças). 

Entra em disousáU) o ai*t. 1«. 

O Si». Elysiode AJc*a,uJo— Pc»:o a palavra. 

O Sr. Presidente^ Tem a palavra o Sr, Elysio de 
Arai^Úo. 

O Sr. JSlysio de Abranjo— Sr. Presidento, podiapa-. 
lavra apenas para apresentar algumas emendas ao prajecto 
o. 175 A, de 1908« que mantém a Ck>iifèderacã.o do Tiro Brazileiro. 
Poderiajustiíicar essas emendas quesfto em numei^ode cinco ou 
seis, mas aguardar-me-hei (si, por acaso, essas omcndas furem im- 
pugnadas) para a occasiãoda 3^ discussSo do projecto. 

Assim, envio A Mesa essas emendas. 

Vem a Mesa» são lidas e apoiadas e enviadas a Gommitsão as 
:eguintes 

EMENDAS 

Ao projecto n. J75 A, de i908 

Art. I.«ô). Substituarfle por: 

A dii*ecção da Confederação compor-se-ba de u:n director, um 
siib-director*secretario, que será o substituto do diroctor no impe- 
dimento ou falta deste, um thesoureiro e troá amaiiunnsos. 

c) Eliminc-ss: 

Art. 2.0 b) Ficar sob a immediata liscalização ^o inspector por- 
manuntn da região militar, a que pertencer o município, sédc da 
Sociedade, o r[uál terá um fiscal junto a cada so' iodado da sua re- 
gião podendo sor offícial d:i 1^ linha, refo/mado da stí;<iinda ou da 
terceira linha que perceberá a gratificação determinada na 
lottra A'. 

d) Acrescente-se: 

. . .e ás forças dos Estados e dos município:^. 

k) Contribuir com uma mensalidade para os se.*viç is da flsca- 
lisação e da dirocçfto a car^o do Governo Federal o que será de 
accôrdo com a localisação das sociedades: 

Nos districtos ruraes e nas viUas: 

8C$ para a gratificação do fiscal e 20$ para o expediente ; 

Nas cidades: 

120$ para a gratificação do fiscal e 20$ para expediente ; 

Nas capitães: 

160$ para a gratificação do fiscal e 20$ para expediente. 
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Art.lS. Substitua-se por: 

Os Teocimontos dos funccioaarios da direeçâo da Ckmfedevação 
constarão de ordenados c gratificações pela forma seguinte: 

O director, que será um civil ou um oflicial reíbrmado do 
exercito perceberá annualmente 6:000$, sendo 4:000$ de ordenado 
e 2:000$ de gratificação ; 

O sub-director-^ccretario, que será um cfvil ou'tún official 
reformado do exercito, perceberá 4:800$, sendo 3:200$ de otàtm^o 
e 1:000$ de gratificarão ; 

Ao ^hesoureiro, ((ue sei*á úwt capitão 'rô(6^mado>do ètiercito, 
:ibonar^so«ha a gratificação defúneção para essa patéMe ; 

Aos amanuenses, que âerão nomeados etitre os sulÀlternos 
reformados ou do pessoal do corpo de escreventes da exercito, 
abonar-se-ha, a cada um, a gratiflfôaçãò de'50|rmen«ae8. 

A despeza com as gratificações do thesòureiro' e'é09aiiÉa- 
Buenses e com os vencimentos do director e SttbJdtfectDi*«ôB»tario 
correrão pela verba orçamentaria destinada ao serviço da alista- 
mento e sorteio militares. 

Sala das sessões, 26 de agosto de 1908.— Elysio de Araújo. 

Ninguém mais pedindo a palavra é encerrada a 2* discussão do 
art. l^ e suceessivamente a dos demais arts. 2° á 16 do projecto 
n . 175 A, de 1908, ficando adiada a votação até que a Commissão dê 
parecer sobre as emendas oíferecidas. 

E* annunciada a 2* discussão do projecto n. 3 A, de 1908, auto- 
rizando o Presidente da Republica a conceder, no corrente anno, 
uma segunila época de exame a todos os estudantes de preparató- 
rios, abrindo para isso o necessário credito (com parecer e emendas 
das Ck>mmiss5es de lastrucção Publica e de Finanças e voto em se- 
parado do Sr. AíTon-^o Costa). 

O Sr. I^resldente—As emendas e o voto em separado 
acham-se distribuidiis com o impresso. 

Tem a palavra o Sr. Aífonso Costa. 

O ^r. A.íVonLHo Oosta — O projecto n. 3 A, cuja dis- 
cussão acaba de ser annunciada, foi approvado, iiontem, e já hoje 
figura na ordem do dia dos nossos trabalhos. 

Que assumpto do tanta magnitado, que oliiiecto de tanta rele- 
vância é osso de quo trata o projecto n. 3 A, do corrente anno ? 

Cogitar-se-ha, por ventura, nesta proposição de lei de um novo 
plano pelo qual possamos substituir o nosso velho sy« tema mo- 
netário ? 

O Sr. Sá FiiciRE — lístá na ordem do dia dè hoje parque um 
Sr. Deputado pediu dispensa de interstício e á Camará íuoonoedeu. 

O Sr. Manoel Fulgencio —Só não é impoL^tante para o nobre 
Deputado por Pernambuco, mas p^ra toda a Camará o é. 



8BSSÃO' SM a6> DB. AOOBTO DB 1908 319 



O Sr. Attússo CJosta— Por véntata tratàr^^fr-ha 'neste projecto 
dè fiio(tíficar,-t)ara melhor, o itfeotiaiiiãnlo da Caixa de* OonTersão, 
a menina dos blho» do Si*. Dahrid * Oatopli^ta;/ a honrado Ministro 
daFáíéáda? 

Tratará èlle de providoacias necessaricus á boa marcha da Repu- 
blica, de reuursos extremos, de que a naçSlo não pôde prirar-se, por 
mais tempo, éem manifesto perigo das instituio^bs t 

Seré. um projecto de salvação publica ? 

Só um assumpto desta natureza poderia justificar a rapidez, a 
pressa com que se pretende fozol-o passar pelos turnos' da iliscussao 
e votação regimontai. 

i> Br. MA!<<oei/'FOL06Ncio -^ Prestezar^e tresmezes. • . 

O Sb. Affonso Costa — Peito este exbídio^ si este nome posso 
dar ás poucas palavras que acabo de profei»ir, devo dizer que, pro- 
ferindo-as, não tive o intuito de melindrar a Mesii, que dirige os 
nossos trabalhos. 

Bem sei, porque hontem assistia sessão da Gamara, que o pro- 
jecto figura na ordem do dia de hoje a requerimento do nobre 
Deputado por Mihas, o Sr. Manoel Fulgencio, seu autor. 

O Sr. Manoel Pulgencio — E no exercício do «um direito. 

O Sh. Affonso Costa— Não contesto ; mas, quanto projecto de 
máxima importância, de relevante necessidade, passa preguiçosa- 
mente pelos turnos da discussão desta Casa, sem que haja ossa &o- 
licii^ude de fazel-o correr vencedor, em dous ou três dias ? 

Assim» vê a Gamara que não é de mais a minha curi(Àidade. 
De que se trata ? Qual c o assumpto do projecto, cuja discussão 
acabamos de iniciar ? 

Trata-se de conceder aos estudantes de 'preparatórios, ainda 
este anno, uma '■i'^ época de exames, desses celebres esames chama- 
dos parcellados, verdadeiros simulacros do exames, em que tudo se 
apura menos a competência dos candidatos que a ellcs concorrem 
R nelles são approvados. 

O Sr. Francisco BcriXARDiNO — Em que oe equiparados são 
STiperiores ? 

O Sr. Manoel Fulgi:ncio — Não foi pelo systema de exames 
parcellados que V. Kx. obteve a sua carta, ã qual tanto honra peia 
sua illustração ? 

O Sr. Affonso Costa — Mal inicio as minhas considerações, 
quevdepassa^^em, devo dizer, serão breves, e sou recebido com 
uma saraivada tamanha <ie apartôs, aue me obrigam constante- 
meote a interromper o fio de minhas ooservaçooi. 

O Sr. Francisco BERNARomo— ' E'aprova de que V. Ex. nos 
merece muita coaslderação. 

O Sr. Affonso Costa — De ura lado se me pergunta si não foi 
por este srstetoa que coúsegui a ínlnha carta ; ae outro lado si os 
tírjuipanidos talein mai?? do que os parceUados. 
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Mas nem a primeira perguata, nem a segunda destroem abso- 
lutamente as razões que tenho para oondemnar, como condemnei 
sempre, o regimen que chamamos dos parceUados. 

Os equiparados, e aqui respondo ao aparte do nobre Deputado 
por Minas, o Sr. Francisco Bernardino, são de facto uma chaga 
viva na in8titui(^ do ensino secundário. 

GoQtra os equiparados tenho sempre clamado com toda a ener- 
gia. A commissao, elaborando a ultima reforma» que seguiu para 
o S inado, tomou todas a^ providencias que lhe pareceram necessá- 
rias a curar o graude mal de que elles são causa e que deites 
emana. 

Com relação á outra |)ergunta do nobre Deputado, o Sr. Bifa- 
noel Fuigencio, € si não foi por esse systema que o orador se fez », 
devo responder ao nobre Deputado: então porque o regimen dos 
parcellaaos prevaleceu até na pouco tempo, havemos de mantel-o 
sempre ? 

O Sr. Francisco Bernardino — E* o regimen ideal. 

O Sr. Affonso Gosta —Havemos de mantel-o quando estamos 
convencidos de que elle constituo um grande mal? 

Porque o paiz viveu durante muitj tempo sob o regimon mo- 
narchioo, o regimen republicano deve ser condemaado ? 

Gomo se vô, o argumeoti provaria de mais. 

Dada esta perfhnctoria r&sposta aos apaj"tes com que me hon- 
raram os illustres colle<^as, volto ás considoraçoes que fazia e 
que fui obrigado a interromper para attendel-os. 

Por que motivo se pretende conceder hoje esta 2* época de 
examoi parcellados aos estudantes de preparatórios, quando estes 
exames estão abolidos pela legislação vigente? 

O Sr. Manoel Fulgencio — Porque estamos no dominio da lei 
que os consente. 

O Sr. Affonso Gosta— Porque estamos no dominio da lei que 
03 consente, diz o nobre Deputado. 

Gomo se engana o honrado Deputado e todos aquelies que 
seguem esta opinião! 

Quando o projecto do honrado Deputado por Minas foi pi*esente 
;l Gommissão de Instrucoão Publica, o Sr. Passos de Miranda, 
digno representante do Para, designado para rclatal-o, acceitou-o, 
modificando-o no sentido de só se permittir fazer exame aos 
estudantes que já contassem cinco approvações, pelo menos, tudo 
pelo systema de parcellados. 

Não me conformei, Sr. Presidente, com esse modo de pensar 
do illastrado relator e, pedindo vista do seu parecer, lavrei o meu 
voto em separado, cujas razões a Gamara já conhece, pois ellas 
correm impressas e foram distribuídas na porta. 

Goncluindo«as, escrevi: 

< Os exames parcellados de preparatórios estão defini- 
tivamente extinctos pela nossa legislação e s6 por fovor. 
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qnè será a porta a novos íliivores, a Camará poderá, per- 
mittil-08. 

De minha parto, peço vénia ao honrado relator para 
deoiaral-o, voto contra o projecto e condemno, do mesmo 
modo, o substitutivo ; nem um nem outro se justifica. 

Â Commisj&o que pese as suas responsabilidades per- 
ante o paiz. O humilde autor deste voto continua na brocha 
a combater a bastilha dos paroellados.» 

Porque usei dessa expressão Bastilha dos parcellculos i Porque 
os parcellados constituem entre nós, apozar de condemnados por 
todos os pedagogos, peia imprensa e pela opinião da Gamara, que 
já votou a reforma que importa na soa abolição, uma instituição 
invenci\el no ensino secundário. 

O Sr. Francisco Bernardino^E com justa razão. 

O Sr. Apfonso Costa— Concorrem para formar esta Bastilha 
a vadiagem de estudantes que não se esqueceram ainda dos bons 
tempos do Rio Grande do Norte, onde iam buscar todos os prepa- 
ratórios de que careciam para matricula nas academias ; a sofro- 
guidão de muitos pães, que ao envez de matricularem seus filhos 
nos cursos gynmasiaes, onde adquiririam um preparo seguro, 
preferem as bancas dos exames parcellados, ondo a carta do em- 
penho consegue tudo, ató approvações com distincção a estudantes 
que, nem por sombra, conhecem as matérias em que são appro- 
vados ; e, finalmente, a condescendência (peço licença para assim 
me exprimir) do Congresso Nacional, que, julgando estarem 
os parcellados condemnados, porque jã abolidos foram, ha 15 
annos, ft^equea temente appr^va projectos como este, sempre sob a 
promessa de ser o derradeiro favor, em nome da equidade e 
outras cousas mais, que sempre occorrem aos defensores de tac8 
exames. 

infelizmente, entretanto, essa promessa nunca chega a ser 
uma realidade ; as concessões se succedem, passando assim de uma 
provisoriedade limitada a uma cffectividade que parece toi'iiar-se 
eterna. 

O Sr. Francisco Bernardino — Assim seja. 

O Sr. Apfonso Costa — Por que chamei os exames parcellados 
de líastilha ? Porque resistem á opinião publica, resist^jin â opinião 
da imprensa, dos pedagogos e do próprio Congresso. 

O Sr. Manoel Fulgencio— A questão é de fiscalização. 

O Sr. Ajfonso Costa — Nos últimos dias do Império, o re- 
gimen dos exames parcellados cliegou a uma tal degradaçcâo que 
houve uma província em que o governo imperial mand )u suspen- 
del-os, cassando assim as nomeações que tinham sido feitas para 
as bancas examinadoras. 

A reforma Benjamin Constant aboliu-o de uma vez ; mas como, 
ao decretaivse essa reforma, havia estudantes que tinham iniciado 
os seus cursos pelo regimen parcellado, entendeu o Congresso que 

Vttl. VI SI 
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seria de justiça perraitfclr a^ çsti^ij, ^i^ §d a aite3, a (eçíOMiAção do 
curso de preparatórios pelo telho regimen. 

Aberta a porta, íeita e$t Jr primeira concessão, nâo fui raaW 
possirel pftr um cravo n*, rola; a>4 coacessijcs se seguem e so 
suecíedemi 

Os abusos pajssar vm de pipo^arios a pevmaaontes e assistimos 
a isto: de um lado, o curtio g^v-maasial, iUv^tituido por lei, e de 
outro lado, os exacoies. pDepamtonias, aoiidomDad(<>«( por lei ; mas 
estes em effectividade o aqneUe mu completo abandono I 

Os exames^ pareellados conSnuaram dopoi« d i rjfurma do 
laureado Benjamin Consfciittt ; atravessaium aind:i vencedores, 
apezardewWlidooialei, as i>efornias Arhtidos Lobo, Cas^aixo do 
Nascimento, Amaro Camlca?t4í e úié a do Sr. Kpltacio Pessoa. 

O Sr. RoDRiouKs Peixoto — Isto. prova a favor do rogimen. 

O Sr. Affonso Costa— Absoluta^n^ente, nâo; prova stcoples- 
monte condessendeacia d ) nossa parte, tanto assim que de cada 
vez que votamos umi nova época de exames o fazemos cow a 
declaração de que será a derradeijra* 

O anno passado, quando transitou por aqui um projecto desta, 
natureza, foi approvado com esta declaração ; agwa a própria 
Commissão diz que será a derradeira concessão. 

A verdade é que, cm 1904, quaxido se discutiu aqui o as>umpto, 
ficou assentado, para dirimir ae uma vez a contenda, que se con- 
cedesse a todoá 03 es^.dantes de preparatórios, que houvesseai 
iniciado o seu curso polo reglmea oos çarcelUdos, o favor de o 
conciuirem pelo mesmo ragrmoíi. e para isto o Coflg.*osso Nacional 
foi de benignidade oxtraordiniria, permittindo que o^ estudantes 
em taes condições concluíssem qb seus estudos dentro de um prazo 
de quatro annos. 

Dizia-se então, como sempre, que a qjiostão estava morta com 
a lei que teve o n. l .307. 

Correram os quatro aanos, houve as épocas de e-^ame de 
janeiro de 1905, 190G, 1907 c 19)!:^, a > quatro Opocas de que cogi* 
tava a lei e como ha ainda quem doseje matricula ficil, se pre- 
tende que, dentro da lei, que já não pôde ser invocada, é de rigor 
conceder-sc uma nova época de exameij. 

O Sr. Castro Pinto — Não apoiado. Peço a palavi\a. 

O Sr. Affonso Costa— Nãj pOde a illustre Commissão, mesmo 
pelo braço forte de seu distiucto relatar, desentMuhw esta lei do 
arcbivo de nossa legislação, onde deve jazer como cadue i, para 
á sua sombra, conceler-si^ urnii. nova époja de eximes prepara- 
tórios. 

Vejamos .si a lei de que se tiat i osiá ou não cad :ca. 

Abro um parenthesis para ponderar quo. o Coagredso Nacional 
é soberano e pódc conceder a nova ôpooa de o íamos preparatórios; 
o aue não admitto é quesç dig<i qu ) osta nova ép^ca vac ser con- 
cedida do accôrdo cora a lei u. 1.307. 
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mente ' (k)'dig«o*T0pre8eiitante dá Parfthj^ba, ^ueMaicftbad^ pedir a 
palavra rpeço qu^me onoani - com attenção, não peta minha pes^ 
soa, <(|iievtão' a 'merece {não apúUxdos geraes) mas pela 'l^elÃvaiicia 
do assami^to. 

Pui o autor de-ita lei, e, portanto, me parece qtie a miàlia pa- 
lavra deve ter certo peso, sob o ponto de vista da interpretação. 

O Sji . Pedro Moacyr — Ejus est interpretare cujus est candere 
legam. 

O Sr. AíToííso Costa — Diz a lei : 

Art. 1 ^ Aes e^tidatites que já tiverem, tta data desta 
lei, obtido, pelo menos, uma approvaçâo em <|f<ialii|tter 
preparatório, dos que se^exi^fem para a 'matricula nos 
c«irs03 superiores da -Republica, perm!^ti^-^e ceudair o 
curso irtlcia&íio pelo s:fi3tema de' exames pardêllad<is, ofisreR- 

VABAS AS DISPOSIÇÕBS W) RBÍ^rLAMENTTO JRHSPEdTIVO, NÃO 
RE^OOADA» POR ESTA LEI 

Att. 2'.*' 0'prazo paro^ o exercido dedta ftwultíaíde é de 
quívtro anflos. 

Vamos ver quaes sao as disposições do regulamento. 

O reí<ulamento foi approvado pelo decreto n. 4.217, de 23 du 
novembro de 1901, e no art. 6» dispôs que os exames começam 
cm 15 de .janeiro, tanto na Capital como nos Estados, ao mesmo 
tempo que o art. o** estabelece que áó ha uma época de exames. 

Argumentamos logicamente. A lei concoJou o favor, obser- 
vadas as disposições deste regulamento. 

Um Sr. DBPXJTAOO-i-Prjrogoo o prazo por quatro annos* 

O Sr. affonso Costa— a lei diz que poderão ser 'feitos os 
exames dentro dos quatro annos seguintes, obscírvakia'5 as dispo- 
sições regulamentares, isto é, o decreto n. 4.247, 'de 23 de no- 
vembro, no qual se 'detoi*mina que 08 exames começam em 15 de 
jmeiro de cada anno e que só ha uma Opoca por aimo. Ora, si só 
ha uma época por anno, si o prazo da lei termina cm 1908, si em 
1908 já houve esta época, ciaro é quo o dispositivo do que se trata 
está caduco. 

O Sr. Pedro MoAavR— O argamento é syllogistico. 

O Sr. Affonso Costa— A lei não mandou que te coitassem 
quatro annos de data a d:ita e sim disse que dentro de quatro 
annos se deviam realizar esses exames, de accôi^do com o regula- 
mento; este só atimitto uma (Vpoca em cada anno, 'dm janehro; a 
deste anno já teve loirar, logo está esgotado opvatso o uão «epòde, 
por este modo, justificar a cooceBSâo. 

Isto é ciai o, isto é lógico. 

O Congresso admittin que derttro de 'quatro annos (nfto diz 
como «e cotíta*tt'6s qu^itro annoe) se perraiitiria o roípimen dos 
oxamesparcéllados, òWrvadas as dispesiçees desse^decrcfto. 
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O decreto diz que só ha uma época de exames por aniK> ; esta 
época se realiza em janeiro; portanto, a contar de janeiro de 1905 a 
1908 estão passados os quatro annos. (Trocam-se vários apartes,) 

A lei uão íklla em épocas e sim de annos e si a lei ainda 
pudesse produzir effeitos, .si ella já não fosso uma lei morta, o 
projecto seria desnecessário ; os exames se realizariam indepen- 
dente de nova lei. 

Mas, a Gamara é soberana— <lizem-mo de vários pontos. Sim. 

Mas, si a Gamara é soberana e pôde í^er o que quizer também 
o orador, como representante de uma Gommissão que tem a 
responsabilidade do estudo destes assumptos, não permittirá que á 
sombra de uma lei que nasceu na Gommissão de Instrucção Publica 
se pretenda fazer uma concessão prejudicial aos interesses do ensino. 
{Não apoiados,) 

Ora, pelo que estamos ouviudo, veriflca-se que a Gamara está 
dividida em três correntes: a corrente dos radicaes, na qual está 
o orador, que querem a pratica da reforma exclusiva; a corrente, 
ra<iical também, que não admitte o regimen gymnasial com exame 
de madureza, e que quer a volta dos exames parcellados, sem rc- 
strlcção ; e ainda uma outra corrente, dos que entendem que, como 
íivor, se pôde permittir esta segunda época de exames, para que, 
depois de feita esta concessão, se entre de vez no regimen do curso 
irvmnasial da reforma Benjamin Gonstant, modific^a por diíle- 
rènte< reformas, e agora mesmo por esta que a Gamara 's otou «• 
.st l cm andamento no Senado. 

Ora, esta corrente, dos que entendem que se deve aí>olir o 
<virso gymnasial com exame de madureza, para vigorar o regimen 
xchisivo de exames parcellados, não foi vencedora, e não poderá 
s^ir, porque não conta nom maioria. 

Parece que a corrente mais numerosa, aquella que conta maior 
numero de votos para sustentar suas opiniões, é a dos que enteu- 
iem que este ^jrojecto deve ser approvado, aue se deve fazer esta 
iltima concessão, para ser a derradeira, sob o pretexto de que hi 
"Studantes que jã iniciaram o seu curso, já contam cinco prepar. - 
Torios, e será uma injustiça sujeital-os agora ao curso gymnasi-U. 

Mas, si a Gamara se dei>car levar ^or este argumento de que 
já ha estudantes co:n exames feitos, que já iniciaram o seu curso 
etc, si fizer este favor, ella o terá de repetir sempre ; este pro- 
jecto lia de ser reproduzido para o anno, c sempre; porque nunc l 
deixará de haver neste paiz quem não tenha feito pelo menos um 
exame parceUado. 

E sabe a Gamara porque ? 

Porque em alguns EsuLdos se tem abusado do regulamento que 
vigora no Gymnasio Nacional e instituios equiparados. 

Por este regulamento, ha exames considerados flnaes, de gco- 
irraphia, no 3"* anno, e de mathematica, portuguez e francez, no 
4^ anno. 

Ora, segundo esta informado, em alguns Estados, e até aqui, 
se tem admittido como prova dos requisitos exigidos pela lei 
n. 1.307, de 1904, a certidão de approvação em matérias dos 
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onrsos gymnasiaes, exames ooosideradoB flnaes nesses cursos, o que 
6 um absurdo que não podia estar na intençSo do legislador. 

E só asdm se explica a pergunta que todo o mundo faz: 

Ainda ha estudantes a fiftzer exames de preparatórios ? 

Ha, e é por isto. {Apartes.) 

Bem vê a Camará que esta consideração de conoeder^se o favor 
por ser a derradeira voz, este argumento é ft*agil. Si a Camará 
se deixar levar por esta corrente, ver& ludibriado o seu intuito e 
encanada a sua perspectiva. 

Os exames parcellados não se aoabarão nunca. Bem sei que a 
minha attítude desagrada a muita ^entc, mas nella me mautenho 
por firmar-se, cada vez mais, em mmha consciência que de meu 
lado está a verdade. 

Não comprehendo a indlffereoça de muitos deante dei;tJi ques- 
tão ; o ensino merece mais dos nossos homens. 

Ainda hontem recebi de um pedagogo nesta capital, cigo nome 
occulto, uma carta cm que se faz verdadeira recriminação á nossa 
condescendência. 

Delia lerei estes tópicos: 

«Foi sempre um erro de funestissimas^consequencias a 
concessão de uma segunda época de exames de prepara- 
tórios, porque, em geral, os alumnos começam a frequen- 
tar as aulas só em maio e alguns aguardam mesmo o mez 
de julho, na ingénua supposição de que em janeiro estarão 
preparados. 

Si apparecc, poróm, essa época extraordmaria de se- 
tembro ou outubro, elles se aventuram e quasi sempre al- 
cançam approvação em matérias de que não conhecem si- 
nãoa terçi parte, talvez. Porque? Porque, como o empe- 
nho é tudo, e principalmente o empenho politico,. . . pro- 
fessores, as mais das vezes incompetentes, arranjam a no- 
meação de examinadores, e de posse delia, abrem cursos, 
onde de antemão se garante a approvação dos alumnos. 

Os rapazes abandonam então as aulas que frequenta- 
vam, regidas por mestres de largo tlrocinio, e se matri- 
culam nesses cursos, verdadeiros focos de onde se tem irra- 
diado a immoralidade do ensino. 

Para se avaliar o quanto lucram esses professores com 
essas épocas extraordinárias, basta lembrar que o anno 
passado, na visinha cidade de Nitheroy, mais de 100 se 
apresentaram para examinar gratuitamente. 

Não podemos negar que ha honrosas excepções ; mas, 
muitos dos que lá serviram nas mesas examinadoras abri- 
ram cursos e disseram aitoe bom som que este anno seriam 
novamente examinadores. Estes cursos continuam a func- 
cionar garantindo a approvação dos seus alumnos. 

Qual será a mediua capaz de cohibir, tão nocivo com- 
mercio? Nos exames feitos nos Estados, como Espirito 
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A prova jcabal éoma tearça.. parte (k». e-^tud. ntes, 
sempre os qtte teem aiMHroi^ fogem da Capital; quando 
cJwJBaiÃ /^pcioa 4mi< wnriiiirtcíiii 

Avultam actualmentetQftonqKixos, qud'ai9 èr«v/»teiipo 
obtiveram oa 6Xdjn«»do qi»vfreeísavoa.paBa(arnMiBricui& 
nas famiMAdesh&ttgamms^ onda enicaoiu dis o 4ie«tQDliB8a 
Dr. Teibbeii!«i.Bi!ai»Mho:.AiA»MèraAi5t9M^ 
riniento para a admissão na academia. Com» oODHOinflCuna 
sã(MQaU de âOQ moAisealaáoavpara^ pnHieifaiaaB«< desta 

0«Sr. Affoxso Gosta— E' vae nesta série» da coosUteacods, 
ouja leitura nâo continuo para não fatigar o ospiírita doB^mtus col- 

Os exames parcellados sempre foram um mm p]::oeasMlvdd jui- 
gaiBeato da haUlitaçSo dos estud-.itfites ; nos ultimosLteiQpps, gw^m, 
eltes se teenar tornado escsndaiKMos. 

Pela leitura de jornaes desta capital verifiquei que, na ultima 
época, na de janeiro deste anno, em Nittiwioy» aastáiawip t i lqi para 
os exanos narcollados, de aocôído com a lei n.. 1,307, de 1904, 
passaram ae mil e as approva^^es,. excusado é dizer, , não muito se 
aitttaram' deste numero. 

O S9.. Ga8Txk>> PiUíTo-^-Nãoi pronta nada. 

O Sr. Esmeraldino HANDEncA — E por que os Icutcs appro va- 
ram? 

O SRí Affonso Costa— ApBPOvaram pprquQ se tnaiava da ul- 
tifra» derrama ; era* a ultima occ:vsião, era a ultima vos^e então a 
benevolekicia predominou. 

O Sa«. A^DUAip. MAfiCA&Eiinitfi — Com o oxame do madureza, 
4arrse*Ua(a nuramai cousa. 

O 9r. Afpojíso Costa— Não procede a oJ^jecçEadoimeu distin- 
cto oolM^ar. 

Pertenço ao numero dos qnc não fazem questão..do exame ; 
(toemos questão de curso, de regimen de estudo^ de temop em que 
aejam estudadàr as matérias átf cada série, da coordenação lógica, 
oonvenionte no ensino, o que absolutamente, não páde íiaver nos 
paroeHaidòs. 

A verdiidi9r é- esta. : No» pMoelladls o estudaoto vae fazer 
exame de geograidu», .porseaempkflB/Nãa^Babe a^ravÉvria, mas co- 
abecetrmi0u.4^atoaipotttQ8iHUM)qut?d0Feiii(sei«'sor*aados ; é feliz 
tanta na (siral eono nat eieeQitau Resattado-^^approvad^, ^m conhe- 
<9er<.a..mi^tQ»'juN^. 

:ío cxxrm^* iryfnnMiAl,. o Qst«áante.«froqne0toi a»- aullts de pri- 
meiro aonor# Bó '^Bfim9njífinm-t.Of SMi^máOi depoí»4fe renwlàr certas 
haUiitaç^, O mmmít smoeáfk dou tBBnnDv parai, (vquarto e do 
quaiio p^nao quiiitou Qaando;tffhe«Bi ai>€eaoto'ami»,^qttando vae 
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«lér sabmcttulo justamente a este oxame de iividõreza, em que 
deve i^einai' uma certa, beocvóloocí^ o estudaate já» está prepara- 
do, jd õ seu espirito tem adqui^fido unia serie do coubecimeatos 
necessários para iniciar-se no corso s«^erior. 

Qnattdo o cstudantô não tem Tocasção ou gosto pjlo estudo, 
«luando o seu espirito ê frágil demais para cnfrerual-o, em gerai, 
abandona o curso gymnasial o não chega ao saxto anno. 

O' Sr, Castro Pinío— O-çuír é um mal. 

O Sr. Affx)nsi Costa — Porqde é um mal? Porventura ô 
preciso que iodo aqueile que íroqucorta o cur^) gymnasial chegue 
ao sexto anno o seja. af^rovado í 

O Sr. Castro IMnto— V. Ex, nao me omttrcttiendett, Qttero 
di^r que i^um grande mat pjkít*a o estada.ite èS^e oxcesso ou essa 
H)br€«arga de material-. 

O Sr. Affonso Costa-^Êsmi é ontira queatãa. 

O m^vo Dopataedo <íomt)fWtóíth*6f que a occasiEo não é oppor- 
tana para- dlê(^tit* aj? «f>síe\H!ô#Glti.s do regirnerí gjitfftasial sob o 
lejrimten de prepaifatorioí ; o projecto tUSn con^pofÉa isÈá; (Ba 
n; fartes e inlet^upções .} 

O JoROK DK Mora RS— V. Kx. meda licençapara um aparte. 
Nâo posso coraprohendftr como ô quo esse^ estudantes ôèmseítWIn 
razer exaina fMirccUHdo vai^a em que nãe entra a matéria toda, o 
que não S3 dá no curso gymnasial era quo onti*a a matéria quo o 
professor explicou. Não posso comprehonifn* exame v«go sem que 
entre toda a matéria do programma. 

O Sr. Aefonso Costa— Ônobre Deputado (.\stíl commigo? 

O íí^R. lORGK BR MoaAES*-^E8tO«. 

O Sr. Affonso Costa— líntào demo-nos as mãos. (Riso^) 

I\stou, Sr. Presidente, pagj da iaterrupção de que foi alvo o 
meu iliscai*so com esSe apoio do nobre Deputado. 

Mas, como estava dizendo, não pretendo discutir aqui qual 
dos dons regimens deve ser preferido, si o regimen gymnasial 
«iu o regimen parcelladb. A questão é outfá ; o debate versa sim- 
I>le8Qieate âoU*e este ponto : é c(»iv6tiieat^iCoaceder uma s^nnda 
época aos estudantes de pL'eparatorios? Essa concessão vao ser 
feita de conformidade com a lei n. 1.307, de novembro de 1904. 

A ({ue^tão a que se referiu o htf&rado Demitaáo pek^ Para- 
Uyba, ^eam ier eeiudado w» trabatíias que éw á pubiieidado e 
<|ue aCamara jáeeiíhídoe... 

O Sr. Castro Pinto— ITqttt» coír^aijrattt )i %etttíaieS*enci^ de 
V. Ex; e.n lYiatèría de eôsfino pubíteo. {Apoiàt^» gèfrteis.) 

Q-Sr. AFFONaeCosvÀ — Não é coaveaiente a appvonracãodo 
piyjiecèettSr. Praâdeote., nem a. do eubstíMfttivft : um e^k«tro são 
inconvenientes aos iâteresses do ensino ; a ooncossão, o farTor que 
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tso pretende decretar, de modo algum, se concilia com a lettra 
clara da lei. tantas \ezes jâ citada. 

Agora, Sr. Presidente, não me cabe outro alvitre sinão aban- 
donar a tribuna. 

Nâo me engano, nem mo illudo a i^espéito da sorte que vae ter 
o substitutivo da miioria da honrada Commissâo de lostrucção 
Publica. 

Do mesmo modo que, de outras vezes, o Íavov de uma nova 
époc/i do exames parcellados vae ser concedido, sob a promessa 
solemao no ser a derradeira época a que agora se concede ; sob este 
pretexto u projecto será approvado. 

Derrotado no seio da Gommíssao scl-o-hei no seio da Camará, 
raag estou no meu posto, com o meu passado, sem ceder uma linha 
cm mar^ria de ensino. 

A Cj.mara, entretanto, não poderá dizer a mesma cousa, si 
enveredar pelo caminho que lhe indica o honrado i*elator da 
maioria da Commissâo ; ella que approvou a reforma, que está no 
Sanado, e na qual se aboliu o regimen dos parcellados, não poderá 
approvai- o substitutivo da honrada Gonmiissão, sem renegar esse 
pasjiado, sem abandonar, como descarinhosa madrasta, o producto 
do seu trabalho, já consagrado e conhecido. (Apoiados : muito bem, 
O orador ê abraçado e vivamente felicitado,) 

Vêem á Mesa, são lidas apoiadas e enviadas á Commissâo a 
seguintes 

Emendas ao projecto n. 3 A^ de Í908 

Accrescente-se: 

Art. O certiâcado de approvação nos exames finaes de 
qualquer matéria das que compõem os annos ou séries do Gymnasio 
Nacional ou collegios equiparados, aqui e nos Kstados, offlciaes ou 
particulares, não dá direito á inscripção para os exames de que 
trata esta lei. 

Sala das sessões, 26 de agosto de 1908.-- Affbnso Costa. 

Vem á Mesa, é lida, apoiada e posta conjunctamente em dis- 
cussão a seguinte 

Emenda ao projecto n. 3 A, de Í908 

Ao arfc. 1» — Supprimam-se as palavras: abrindo o necessário 
credito. 

Accr&scente-se onde convier: 

Art. O Governo abrirá o credito de 50:00Q| para as des- 
pezas necessárias aos exames que se autorizam nesta lei e paga- 
mento de gratificação a examinadores. 

Sala das sessões, 26 de agosto de 1908.— Affonso Costa, 

Fui e sou contrario a nova época de exames parcellados, es- 
candalosíssimo systema que abolido pela legislação vigente, ainda 
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se pratica todos os «loaos, peia ooadesoendencia do Confirresso 
Nacional. Agora, ajuizar pelo resultado da 1*^ yoíol^ deste pro- 
jecto* teremos nova época dos referidoe exames, noTaoccasiSo 
para apreciar o observador imparcial* como se preparam exames 
nesta terra o como S3 pi'0vam competências e habilitações. 

CoQcedída a nova época, os exames scrao prestados de accôrdo 
(íom as iastruccõe^í de 23 de novembro de 1901, decreto n. 4.247, 
que no seu artigo 20 manda conceder a cada exiuuinador a grati- 
ílcação de 10$ diano'. Atô hoje, nos l&tados, essa gratificaçio 
tem sido paga pelos governos estaduaes, o que não é absolutamente- 
justo, porque cada iuscripção de estudante cii;?ta 5$500 em sello 
Vcderaf. 

Para sanar cssd anomalia apres3nto esta emenda: 

Onde convier: Art. cCada examinador receberá como grati- 
ficação a quantia de 1(^. diariamente, paga pelo governo da União».. 
Rio, 2''> do agosto de lOOS.—AffbíMo Costa, 

O Sr. Oastx-o I^iiito— Peço a palavra. 

O Sx». I^x-esidente— Tem a palavra o nobre Deputado.. 

O Sx*. Ou.Htx*o Pixito vae travar uma simples conversa 
sobre a matéria em discussão; desapaixonadamente, cantando ooma 
boa vontade daquelles que, empenhados no assumpto, pretendem 
resolvel*o de accôrdo. não somente com a equidade, mas com a 
Justiça. 

Antes de tudo não é preciso fazer profissão de fó neste as- 
sumpto, pois, como a Gominissão sabe, éitá em these ao lado do 
siíu illustro collega por Pernambuco e radicalmente contra o re- 
gimen dos parcellados... 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Eu sou a favor. (Apartes.) 

O Sii. Castro Pinto — ... já expendeu desta tribuna demo- 
radamente essa sua opinião. 

Antes de entrar |)ropi'iamente no assumpto, já que*; lhe apar- 
teou o illasti*e vulgarizador da hygiene moral (refere-seaoSr.forge 
de Moraes), da educação ph^sioa do homem ou, melbor, da gymnas- 
tica educativa, seja-lhe licito chamar a attençào de S. £x. para o 
perigo que ha para o alumno, desde que se lhe dê essa sobrecarga 
enorme que se deriva necessariamente do excesso de matérias, a 
ponto de, em um anno, o alumno ser obrigado a estudar 14 maté- 
rias simultaneamente. 

O Sr. Jorge de Moraes — V. Ex. dá-me licença para um 
aparte. 

E' que em todas essas matérias vae-se até certo ponto. 

Vou exemplificar : em physica, estuda-se a pro^Nnedade gcra^^ 
da matéria. Quanto á álgebra não passa da equação do l*" gráo a 
uma incógnita. O professor, mesmo que queira, não pôde ir além. 
Não ha, portanto, essa sobrecarga a que V. Ex. aUudo. 
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O^Sft. GJisTHO: Pimo^ -^ F«d6 ir além, si em m á&^uumeàxL- 
oação mnenioalca» âi em ves da dmpits memcM^izi^çã^^iMiMor 
quieereitaÉttleceruBHAotIiodo jiaMi apparelhap » raeiociak» do 
oertadante ;.si ds^uif eine processo; tstn tempo do spoblfa panb esgo- 
tar o proffanittia. 

O Sr. Joroe w Moraes — A qaestâo aln é mais pratica. 

O S&. CAffmaPiMTo—* O' abuso, si abuso ba, pfov»-se eom 
todas: aa roTormas; odolia utna só reforma de caracter legMatfvo 
qad' possa resistir ao abuso. 

O Sr. Jorog de Moraes — Perdão ; em meu aparte rofòri-me 
apenas a essa sobrecarga. 

O Sr. Castro Pinto é adversário leal do illastre aittor do 
pmjecto. Estto filiados neste» assu^ftpto á escola díamelráittiente 
oppbsta. E* c(Mitra oreg^meti dos paMieOado^ poi* uma qaestío de 
theoria, porque o regiiiiea doe parcelhulos não obedeoe a n^ihuma 
lógica ; é o atabalhoamento de matérias e mais nada. 

Um Sr. Deputado •— O exame vago si fosJic seriamente feito 
seria uma necessidade. (Haoutroe amrtes.) 

O Sr. Castro Pinto — Nâo ó agora a oceasiâo de discutir a 
excellenda dos do«8 regítnens' aatafêtiicos; o curioso é saber da 
conveniência ou opportunidade dè projecto e do substitutivo. 

Sáb esse ponto de vista, qtier se refórir, nas palavra» que ia 
doittsiiido, á desifioraHzacãO' preeoee do regimen gymnasial. 

Paliando com a máxima fi*anqueza, o orador sectário, em 
tbeee, do regimen gymnasial, dee oorsos seriados de exafliee de 
madureza, nio pdde lievantar o sen protesto contra os paroel- 
lados, deante dos flictoo positivos occorridoá no ensino puUico do 
paiz. 

Ora„ si esse systema nSo é mais do que a corvóa imposta á 
iatelligencia do alumno sobrecarregada de matérias excessivas 
para o sèu desenvòlvintèlíto intollectual, e, si, por outro lado, elle 
tem sido desmoralizado,— porque não sabe qfial é o mais Immoral, 
si o regimen dos paroellados ou o dos equiparados — o orador não 
pôde levantar-oo com lo^ca o razl) contra os examesr parcel- 
ládos. 

Demai!=(, nada íío^ acoas'elha a nSo permittir uma segunda época. 
Appella para as noções de generalidade de direito. 

A intbl*pretaQ3o que S. Et. ánná, lei nio lho parece de accôrdo 
com a hernUenetttica. O tegisiaddr di^*. « Art. 2.'» O prazo para o 
exercício desta fakculdade é de quatro annos». 

O Sr. AtfFoNso Costa — Observadas as disposições do. regu- 
lamento. 

O Se. Oastuo Pimo^*^ Si o âmatBfo a. 1.397, de IQ^i ooooedeu 
um favor, dea logar a dirtMos adqiiirideBv na aecep^Sa resMiÉa; da 
paíanrr». Tddofi. aqueile memi<»4|M oontasso oom uib' sdpBOpam- 
torio, fieariam na espectatifva deotaiei, com dlreiítos adqttirftdosv 
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'Sêúsefóàe contar os qtiatri aimos do privilegia ?eirtLo de 
deziemhro de 1904 até dcsembro de 1906» 

O Sb. AvffONio 008TA —A lei nâio. falia assim. 

O Sr. Castro PiNfo — Si o legislador quizesse sq râfferir a 
éjpocas e não a prazo determinado diria: osses exumes scrSD rea- 
lizados em qnatro épocas. Ma^ a lei falia no prazo de quatro 
anjBOs. 

O Sr. Affonso Costa— De accôitio com o regulamento. 

O Sr. Castro Pinto ~ Porque de accôrdo com o regulamento «f 
Porque nesses exames se dôyem ol)serYar todas as formalidades que 
teem sido cumpriífeis em virtude de lei . 

O Sr*. JoRaa de Morass— Exames vagos. 

O Sr. Castro PlNTO^Seja o que Ibr. Tod:is as exigências «Ia 
lei ddvem ser observadas. 

O Sr. Affonso Costa— Não foi a minha intenção. 

O Sr. Castro Pinto — E' novidade em matéria de tormeneu- 
tica ! Si S. Ex. nSo fosse mais deputado ainda âc&va oomo inter- 
prete da lei ? S. Ex. nào pôde invocar a sua personalidade, porque 
a Camará votou... 

O Sr^ Affonso Costa — Penso traduzir a lei, 

O Sr. Castro Pinto — Como dizia, o legislador refere^9 a uma 
classe determinada de interessados que, desde 1904, coatam» pelo 
menos, um pr^Miratorio. Bsta» classe muo pode ser intermtaavel. 

Nfto ha, portanto, razãx) para negarmos esta juetiça a todos os 
interessados que, á sombra oa; lei n. I.3Q7, estão na espeotatlTa de 

Sue 03 preparatórios feitos desde 1904 devom ser concluidoS'dentro 
o prazo de quatro annos. 

A este proposto tem uma emeada a oífóreeer, talrsz eih 
desaccórdo com o pensamento do autor do projecto. 

Assim, como este íavor vae apsovettar a quem^íte pele^menos 
um preparatório, porque nâo aproveita a quem tem exames flnaes 
em cui*sos seriados? 

Não seria o pririlegio da ignorância. 

Si tem quatro exames ânaes feitos pelo regimen gymnaslaU não 
pOde concorrer nessa épooa de exames coneedidos peky Poder Legis- 
lativo, poi*que nSo> Vem um só preparatório dos feitos pardeHada- 
mente. 

Acbia que seria de. inteira razão e justiça estender cy.f^or a 
todo aqnelle que, nâo tendo pseparatorios parcellados, entmtaato, 
pode habilitar^se a adqurir e^tes exames parceiládos» dèi^ro do 
prazo daquella epjca, no oaso de apresentar a prova db outros 
exntmes validos^ 

A questão'^ de'equtdadè. Parado anão n&o havor&oppevtniH-^ 
•dade para novas leis de prorogação. 

O' Sr . Affonso Costa— Veremos . 
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O Sr. Castro Pinto — Na evolução do nosso regimen de en- 
siao, podemos chegar mesmo a sete preparatórios sem prova es- 
i ripta : mas, eonri>rrae a boa razão e obedecendo aos precedentes 
da evolução natural que temos tido nesto paiz quanto ao ensino 
secundário, nós para o anno não teremos ensejo para nova con- 
ccssio. 

K' tão radical quanto o nobre Deputado de Pernambuco, porque 
os eiamc'? pareollados não odedecem a loííioa nenhuma e não é 

Íioisivel hojo, diante da-i exigências do ensino moderno, appape- 
har oonvonieatonK^nto a intellígonoia do alumno pelo systeina 
j)arceliado. 

Mas também Jiôs, os >e»itarios do curso irymnasial, ciu vista 
•los proDrJr.s ílcloiíos orgânico vtlcssc me^tmo systema o da desmo- 
ralização dos eqiiiviarados, fiibrica ile j>repaiMtorios nuiis desmo- 
ralizada do qu ) Ob exames das bancas do norte. nã.> podemos com 
justiça fechar m porta aos direitos adquiridos daquelles que sio 
interosísados em face da lei anterior. 

Em nome de que reforma o autor d.) voto divergente con- 
diMUua os exames paroelladosf 

O Sr. Affonso Costa — Km nomo da reforma Benjamin Cons- 
t mt, que está em vigor. 

O Sii. Castiío Pinto— Ella O, ol>.sorviida, ê executada^ K^tá ^o 
desvirtuando dii maneira mais llagranto e se desvirtuará. 

O que disso o anno passado j>or oce;«sião da discussão da re- 
forma é que nosta matéria é que nós devemos ^uardur o meio 
termo entre os e viremos deploráveis ; nem eása preocjupaçSo de 
scientismo, que importámos levianamente da França, nem nos vol- 
tarmos com saudades para o passado, que não pôde sor coevo de 
nossas aspirações em matéria de educação. 

Um Sr. Deputado— Entretanto, deram óptimos resultado;. 

O Sn, Castro Pi.nto— Mas, S. Ex. acha que se deve ficar alli i 
(Apartes.) 

Naquelle tempo havia mais seriedade. 

Um Sr. Deputado — Este argumento é qu3 O gracioso. 

O Sr. Castro Pi.NTO—Não apoiado, os abusos accuraularanfi-sc 
na época presente. (Apartes,) 

E\ portanto, a favor, sistematicamente, do curso seriado e do 
exame de madureza, daquelle pelo qual dispensamos a loteria dob 
pontos tirados á sjrte. . . 

O Sr. EsMEiíALDiNO BANDEIRA— Dá licBUça ? Ha uma loteria 
í*om premies garantidos no exame seriado: dá-se o ponto de vés- 
pera. (Trocamos? muitos otttros apartes.) 

O Sr. Castro Pinto — Apologista do systema contrario áquelle 
que advoga com tanta dedicação o illustre Deputado por Minas, 
rende, entretanto, homenagem á sua sinceriaade e tenacidade, 
porque, collocados em pontos diíTerentes, o orador e o autor do 
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projecto ostao de axseôrdo agora, por se tratar de uma (iues{ão de 
equidade e de justiça. 

Voti. portanto, a favor do projecto para que, a> menos nesta 
*'*poca, o favor do legislador aproveite a todos que ostivorem no 
oaso de aprovei tal-o. 

Tem concluído. {Muito b^ni; muito bem.) 

Vem á Mesa, é lida, apoiada c posfca conjimt Mneiite cní dis- 
cusí^io ii scííuinte 

EMENDA 

Ao projecto n. 3 A^ de Í908 

O lavor da presente lei é extensivo aos alumnoi dos estabele- 
cimentos fedoraes de ensino secundário e aos (lue Ihe^ forem pur 
lei eíiuiparados, quanto aos exames flnaes, que, para este effeito, 
equivalerâo a preparatórios realizados no regimen dos exames 
parcellados. 

Sala das sessões^ 24 de acosto de 1908.— í>A'íro Pi'to.^IAn 
dolpho Camará. 

O ^ir. Presidente — Continua a discussão. 

O Sr. Pasmos de 3Xix-a«iida — Poi;o a pai ivra. 

O ^v. Presidente — Tem a palavra o Sr. Passos tíe 
.Miranda. 

O Sr. Passos Mlrandrt enteode que o a^-siimpto oai 
ilcbato está. esgotado, nada mais havendo a aJditar-se a quanto 
aqui se tem dir/). 

Pôde bom d'zer qne é um assumpto vencido, em virtide da do- 
i;bei*a<;ao da maioria da Camará dos Deputados, (luc voiou a rc- 
1: rma do ensino, pendente do estudo do Senado. 

Nào se trata dos o<araes parcellados ou não ; ma.s de uma 
nova ('poca de exames dentro de um prazo determinado por lei. 

Iniere-se do voto em separado do Sr. AlTonso Costa que S. Ex. 
eiitende estar fora do prazo a concessão que o pro.ecto dá. 

Tratasse do mterpretaçâo da lei, e a Camará dos Deputados, 
concedendo e:ii três aanos épocas extraordinárias de exames par- 
cellados. ([uiz determinar que não se podia considerar o^ annos de 
1905, 190.^, 1907 e 1908 época ordinária, que se dá em janeiro. 

Si concedeu épocas extr lordinarias é porque o Congresso reco- 
nheceu que essa época n&o era somente aqueila que a lei permit- 
tia. hi todos os mombras da Commimo de Instrucção, exceptuando 
o Sr. AíTonso Costa, teem sido de opinião que essas ép>cas extra- 
ordinárias estíu) dentro do prazo que vem de 1904 a 1908. 

Quanto aos meio8,es8a mterpretaoão é grammatical ou lógica. 
O artigo 2^ dâ lei, determinando que a faculdade de exames par- 
cellados é de quatro annos, evidentemente quer dizer que o prazo 
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para a cdaeessão vem de £&ide (âOBsmteo^da i904 a 26 de de2»mlnre 

de 1908. 

A iAteppreUKÃo lógica áeierauoa a peDBameato do leglaiador,. 
indagados íins que a lei tavc em viato. Repugna jQue, MBiao a lei 
o. 1 .307 feita em benefício daquelles que tinham iniciado o curao 
pelo regimen parceilado, seja lei caduca para os mesmos e venha 
aproveitar a outros, que começaram o curso pelo exame seriado, 
como quantos teem matricula no Gymnasio Nacional, cujo exame 
tinal pela madureza não (- obrigatório e ainda constituo exame 
parceilado. 

Sustenta que quatro annos não quei-em dizer quatro épocas. A 
(luestão, pois, não é de exames, mas de épocas. 

A lei não está caduca, como diz o nobre Deputado por Pernam- 
buco, porque 03 seus eíTeitos não ces:saram. bV sabido que o Sr. 
Ministro do Interior, cuja prudência e correcção são notórias, bai- 
xou um aviso ao físcal do um collegio equiparado para que fosse 
executada a madureza esto anno. Mas a congregação do)Gy^ 
mnasio Nacional eas congregações dos collegios equiparados fizeram 
ver que, estaado em vigor a lei até dezembro de 1906, não podia 
existir o exame de mudure^^a, poorque este só é obrigatório depois 
de cessarem os exames parcollados. E, desde que a lei ainda pro- 
duz os seus effeitos, ella não está caduca . 

Entende que o exame parceilado é uma questão morta. O sa- 
neamento pedagógico por que so interessa a Commissão de Instru- 
cçâo Publica pôde ser íeiío com cordura. Eotoade que nao é mão 
um esguicho de misericórdia na gafeira agonizante dos exames 
parcella<los . (Muilobem; muito bem,) 

O fSr. l>resi<ieiiLte — Continua a discussão. 

O ^r . T^iifTTriIfliiiit^TTnTirlrií-n — Peço a palavra. 

Çfe-ISrrr»resiclente —Tem a palavra o nobre Deputado. 

O ^x". Ii:â]iiex"a.l<lixxo Saudeix^ vem á tribuna 
inipellido peloá apartes que foi obrigado a dar al9§ oradores que se 
occuparam do projecto em debate. X 

Nao teme a pêcba do paranympho da vadiação nacional nem 
a censura daquelles que acreditam que, quom não s^ pelo sys- 
tema seriado, com o formidável exame de madurezái é um re- 
trogrado, um elemento dissolvente na educação nacional. % 

Não vaci liaria entre o projecto do Sr. Manoel Fulgànjcio e o 
substitutivo da Commiísão do Instrucção l-^ubiica; votariíis tran- 
q u illamente pelo primeiro . « 

Está convencido de que o regimen paroeliado ú uma ned^si- 
dade que se impõe não somente ao momento de nossa vUa 
pedagógica como ainda á poasibilidade da educação ^essa granW 
massa popular que vive em legares remotos enão pôde gozar d^ 
vantagens de um Gymnasio sem de um estsJt^eleoiniento de íds^ 
trucçao onde eduque seu espirito. 
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Bm mj^toriade msiaotmm mi OBioáto ^eoQMBqais' «atende 
que a liberd^íde b^in «otaMUda dftT» iseor a vegra gena :iie cei»- 
duola; M^r^oda «uen quizer, oooi o arotanr eijBndiíodi) que 
eatçodor, .qimtaoio que âaÂba. Não podemos impor a Ioda» aa 
intelUgeaeias um molae imioo. 

AUegam-se contra os exames parcellados, episódios anedocticos 
como esses de estudantes que tEo teer prova escripta em facul- 
dades siiperiores sem saberem o portuguez. Para este mal sug- 
gere a sabedoria contemporânea carga de exames, accumulo de 
matérias, rigor contra o estudante. Nâo se depara logo a tpdos 
os espirHos a interrogação relativa aos lentes, aos proíbssores que 
appr4^am esses ignorantes ? 

Que é mais para lamentar : apresentar-se e estudante na fa- 
culdade sem saber as matérias propedêuticas, os elementos rudi- 
mmtat*cs do ensino superior, ou o facto de ter o ^esmo cbQgado 
ao ofirso superior senx> approvado por lentes quo nada soffj^m ? 

Si alguma cousa lia de punivel é a falta de moralidade do 
corpf) docente. 

Kefere-se âs reformas do eusino que consistem em mudar ou 
augmentar matérias de anno para anno, accumulando exames 
dentro dos diversos prasos e, depois de tada, ainda o exame geral 
de madureza. 

£' daquelles que aorcditam que o exame não é prova de com- 
petência e não mostra si o individuo sabe ou deixa de saber. 
E si os reformadores do ensino entendem que isto é uma ver- 
dade como vão multiplicar estes exames, nãb só finaes mas 
periódicos, de três em três, de seis em seis mezes, e um formi- 
dável exame como a grande cúpula calcando todas as intelligen- 
cias, depois dos exames do período escalar ? 

Ou o exame prova ou não prova; si prova basta um, si não 
prova de nada valem. 

Acha que, não s6 um exame para a obtenção de um gráo, como 
])ara provimento de uma cadeira, mais valem as obras dadas pelo 
caudidatoá publicidade do que qualquer exame. 

O exame vale mais para aqueile que tem a palavra mais fácil 
e colorida, qualidade que fas de um estudante inferior um estu- 
dante competente, dotado de grande axvtidão. 

Prefereria provas a exames. Não comprehende, entretanto, 
que os partidários do exame queiram mui tipi icai-os ao despropó- 
sito. Si uin exame só não vale hão de valer dous, quatro, seis ou 
oito ? 

Não advocra interesse sou, e um filho que tem é formado pelo 
regimen seriado. 

Entretanto formou o seu espirito pelo regimen parcellado e 
tem grata recordação das intelUgencias que se descortinaram nas 
aulas onde dominava eôse regimen, c appella para quantos bri- 
lham, não somente hoje mas uo tempo da mooarchia, pelo grande 
cultivo que revelam. 

Acha que, pelo regimen seriado, o estudante não pôde applicar 
!<ua actividade ús diversas matérias que excedem ã sua compre- 
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hensão; faz, portanto, um estudo saperficial, e fica mais ao arbítrio 
de um leate, que pôde, com mais focilidade, rcproral-o. 

Acontece que, depois de todo este esforço exhaustivo^ esses 
rmoQOS vâo ser examinados por indivíduos que, quasi todo>, são in- 
capazes de soí&er um exame dessa natureza. 

Refcre-se ao estudo das sciencias dizendo que vacilla sobre a 
«competência da generalidade dos lentes para se submettorem a um 
exame de madureza. Si elles não fizeram seu tirocinio escolar por 
esta forma como podem presidir a exames por estesystema ? 

O excesso das matérias e dos exames dá* como resultado único, 
o escândalo, pois quanto mais difficil foro ensino tanto mais oppor- 
tunidade haverá de arbítrio. 

Sabe que muitos o julgarão um espirito retrogrado; mas esta 
retrogradação o anima porque muitas vozes está em conflicto ás 
idéas do século, mas a força das suas convicções não cede sinao 
deantedas provas em contrario. 

Está convencido de que a instrucção tanto infiue para o bem 
como para o mal; o individuo illustrado utiliza-so da sua illustraçâo 
(3m beneficio ou em detrimento da humanidade. 

O bomem não age como pensa mas como sento, e basta isto 
para reformar todos estes velhos preconceitos. 

O seu ponto do vista ô este : aprenda quem quizer, pelo me^ 
thodo que entender, com o lente que lhe aprouver, comianto <]^ue 
saiba. Acceita o exame parcelladoá falta de um meio mais propno. 

Si é verdade qde no exame parcellado pôde í^zer bom exame 
quem souber bem um ponto, com maior facilidade a sorte pôde 
vir no regimen seriado ; os pontos podem ser dados de antemão. 

Contra que no exame parcellado o exame seja um bilhete do 
loteria, empolgando uma bella quantia si elle for premiado, ou 
tendo a reprovação si for branco. 

Si o facto se desse tanto poderia ser em um como em outro re- 
gimen. Além de tudo ^ãa esses mesmos professores que funccionam 
nos exaraei pircellados os que devem figurar nos exames seriados, 

A sua opinião é pela plena liberdade de ensino e pela morali- 
dade do pessoal. Concedam-se os dois systemas de educação ; desde 
que o estudante se instrua ó quanto basta para ser apprjvado. 

Além disso ha uma consequência negativa do exame seriado. 
E' difiiciiimo que todos quantos precisam estudar possam sujeitar-se 
ao rigor da frequência das aulas, ao computo preciso de annos, não 
tendo recursos para fazer face a essa diniculdade. 

Votaria o vota a favor do projecto do illustre Depuiado por 
Minas ; e diz com toda a fanqueza, quo, qujintas vezes apparo- 
cerem nesta casa projectos concedendo exames parcellados, tantas 
vezes dará o seu voto favorável. ( Muito bem ; muito bem, ) 

Ninguém mais pedindo a palavra, são suooessivamente encer- 
rados em 2* discussão os arts. 1<> e 2^ do projecto n. 3 A, de 1908, 
ficando adiada a votação atô que a Ck)mmissão dê parecer sobre as 
«emendas offerecidas. 
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E* anoaociada a 2^ discassSu) do projecto a. 6ô A, do 1908, de- 
clarando que a disposição do art. 25 d w lei n. 1 .785, de 28 de no- 
vembro de 18£r7, n&o compreheade as sessões II, III e IV do livro 2^, 
capitulo 2^, titulo VI do Cjdigo Penal, as quaes continuam em in- 
teiro vigop. 

O Sr. PresIdLente— Tem a palavra, o Sr. João Vieira . 

O Sr. Jo&o Vielra^Sr. Presidente, o projecto do emi- 
nente e operoso Deputado por Minas o Sr. Francisco Veiga, e o pa- 
recer elaborado pela muito competente Gommissão de Constituição, 
L^islação e Justiça, ca.)o relator foi o meu distinctissimo compa- 
nheiro de bancada,o Sr. Esmeraldino Bandeira, merecem a máxima 
atten^ da Gamara . 

O projecto trata de corri fftr ura equivoco da lei n. 1.785, de 
28 de novembro de 1907, interpretando uma das disposições da 
mesma lei. 

A lei a que se refere o projecto é uma lei quo uSo tem so- 
mente este defeito que o projecto trata de corrigir ; ao contrario, 
passou no Congresso Nacional com muitos erros e vícios que exi- 
;^iriam talvez a sua substitui^ completa. Mas como se trata do 
matéria urgente e como considero tão urgente a correcção que o 
projecto faz ã mesma lei como as outras correcções que elia está a 
exigir, nestas circumstancias me limitarei a apreseotar emendas. 

A Camará compr jhende perfeitameate que, em se trataudo de 
de uma lei complexa, constante de muitos artigos, muitos detalha- 
dos sobre as matérias de que se occupa, essas emendas devem ser 
coordenadas, devem como que estabelecer um systema que abranja 
todos os arti^'Os da lei sem que vá dar logar a novas auvidas na 
pratica ou na execução delia, como já se tem dado até agora. 
(Pausa). 

Não venho, Sr. Presldcote, propriamente fazer um discurso ; 
em tom de conversa pretendo jus.iflcar um substitutivo ao projecto 
em discussão, substitutivo que comprohende o próprio projecto ao 
qual vou additar muitas outras disposições. 

Sr. Presidente, em principio,sou adversário de todas as lebâ de 
excepção; acho que só motivos muito sérios e relevantes o situa- 
ções muito especiaes devem exigir do legisdador medidas também 
especiaes e excepcionaes. Essa iei a que se refere o projecto regula 
a repressãj do crime de peculato, de moeda falsa e outras con^^c- 
nered. e nbora na sua epigraphe ella declare que se refere somente ' 
ao crim ) de peculato e dê outras providencias. 

Ora, primeiramente devo notar qne não havia razões, serias, 
motivos bastante ponderosos que fizessem votar uma lei nos termos 
em que esta foi votada. 

For exemplo, na primeira parte a iei trata de peculato. 

O peculato (a commissão o sabe perfeitamente) é o furto cum- 
mettido pelo empregado publioo. 

No direito criminal não tem outra figura slnão a do furto 
que corresponda ao do peculato. 

Vai. VI tt 



m. 
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Ora, a lei aggiMviv as pcn^s ^o Cudigo Peaal e pijaQ u pecur^to 
com penas siip.eripreí4, ás qgio se applicam ao row^q, o Tm-tq cam 
violência âs pessoas, isto é. quati-p . a. dozò íuu;ios (íÒ' prigao (lei 
iirt. l<>)/c dous a oito drenos (Coaiçu, ;vrt. 350), regp/ictivanaente ; 
e commina p(3nas iguacs ils do rouuo praticado com lesões p:'Ssoaeá 
iia victima, qualiflcadas no art. 304 do Código (art. 359, § 1 '.) 

Ora, pergunto eu: i^evú, is.su imíí\)uc o çi^jm 4 Q094z:a a íazçoda 
publica í 

Isso me parece si mplesnjjDuto lúu ,r9si(]^iO|, i:<4^1Un<c da in- 
lluencia da tradição do nosso autigo dú-çiito, oijÍiiiiíií a fazpada. 
publica estava armaUji' do tpdci^. .95 piâviliçgiíííi,, eutp^ qíí s^HiM^liii^ 
o da aggravaoãò da p.vi:». quaniòí se trívt'»iva .de tíqiwpá caoka a 
fazenda i^eal da MctrO|PolG,, 

Por exemplo, o furto coníra a fazonla era puni4p;Com a mprtó, 
conforme a Ordenação. 

Si tivéssemos estitisticas poiiciaes e judiciarias, nós nos 
convenceriaracs dos prejuizos colossies qiiií soffrem os pí^rti-. 
culares que são Yictim3â do mesmQ. crime contra a pi!oprled^e 
privada. 

Mas,. acho que aí/» certo poato se pód,e exolicar o deí^índop a 
lei neste "ponto, porque o Código actual commiua penas irrisórias 
para muitos crimes graves. 

As-im, entendo que se pjdeuia ter aggravado . as, penas para o 
peculato, mas isso dentro de certos lirpiteignaturae^ que. não devem, 
ser excedidos, sob pena de chocante desproporção nis penas e 
mesmo possíveis inju-^rjças relativas^. 

'Por outro lado, so ha uma maieria em qu^ deve haver organi- 
zação systeruatic.i dé dií^posii^òes leijjisiativas é de certo e&to, de que 
aqiíj tràtainoj?. 

Kós alteramos o código ; mçis, como qualquer lei excepcional, 
tica a actual eni completo dcsaccõrdo com os principies goraes do. 
mesmo código. 

Por outro aspecto considerada alei, ó ella multo casuística. 

K' um péssimo systcma de legislar, em matéria criminal prin- 
cipalmente, o systema das exomplificdçõea i^iateriaes. O legislador 
^ie compenetra de qne pôde prevenir ou prever to4c soe casos, 
arrolando esses caso?? na lei ; mas não ha. tal . 

Esse syst 'ma é íihisorio, porque o crime é umProtlwu, reveste 
as mais variadas formas que a previdência legislativa não pôde 
compendiar era os artigos de lei. 

Portanto obtem-io melhor resultado, mívior certeza de mais 
eíficaz repressão si s-e estabelecerem çrinpipios ^eravS, isto d, 
formas concisas e, aomçsmo tempo, precisas. 

A íeinao obedece a esse systema, Depçis o projecto f rimitivo 
convertido na lei versava somente sjbre feculato, aítenta a ne- 
cessida<ie urgente que se proclamava de votàl-o. Eu não disse, é 
certo, un)a palavra sobre o proiecto que íoi em marcha rapida^e 
triumphal para o Seiuido e de la voltou com uma part/e , accessoria 
maior do/pie a priniMpiU, isto. é, sobrQ iuooda,^5usa».ali5ui do pe- 
culato. 
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Tambcm cm relação ás disposições concenidata^ afuoeda falsa 
a lei é casuística, mas nâo abran^fevK lodos os >oaso6 e tem disposi- 
ções 'lacaaceas, obsearas e inconretiiientes. 

Portento ú mister qae a lei seja iotei^pcetada, corrigida e 
supprida, é preciso que o projeeto coraprehBiMa disposições supple- 
tivas, correctivas e iaterpretativas. 

Dovo confessar que a primeira parto, essa me!;ma que oonsti- 
taiu o projecto primitivo ao«noeso iUnstre ex^coUegav Sr. Jasie» 
Daffoy tf> menos casuisticat e este. deíéíi^ ee pádeúii^tincartfODqne 
nâo bano: código oertasr^dispesiQões dè:>caHuster gatai qv^alvraiip- 
jam disposições espeeiaes, e por isso^o distincto > aniiOr f.4e projecto 
parece qu0 te^eneoessidade de: desenvolvier mais as diq[K>8içõeB 
que cooistltuíram o • mesmo pvojeeto ppimitévoi .M^ a^ lei tem 
lacunas, duvidas e inconvenientes. Algumas dessas, duvidas 
e iaxn^iMB^ algvQS desse > iiiconveaieates.seteeBL8aiâentodormuit(i na 
pratica, 'JMUiexoeuçâO' da lei emimenos detumianno. 

Conojdissoi Toin apreseaiarmm sokBtitiitivcque peiMM>«u]^nirá 
;is lacunas, interpretará as disposições duvidosas 6ioorrá^$iJrá« reme- 
diaado«4«u^ inoMivenientee. 

GompttaveíH as disposiçuesj do substiÁtUivo comias da lei e 
darei as razões cm queassenfaimia interpnetaçao e.n altetação das 
varias disposiçõs da mesma* lei, «.-onforme as propoabo á sabia deli* 
beração da Camará. 

O substitutivo interpreta ieakera disposiçSes dalei n. 1 .785 e 
do Código i^óâal^omot diz mesmo a suat &gigfri^^4 

O primeiro artr^^do substitutivo é o artigo'. uoiDo .d« projecto- 
n. C6,:orai>eín dlscitf8&o. . Nlk) teobo necesakíaide< de o justilicar, 
porque está justíioa^io na parecer da Coiiiimasão». de^ Constitui^, 
Legisla^ eJasti^. 

No art. 2.« estabeieceo substitutivo : 

« Art. 2.<» O. artigo l.^^da citada lei comçrchende o facto 
do flmccionario publico, que,t(^udo sob sua administrado, exacçâo, 
ou guarda, dinhJeiro ou causa m:»vel, consentir que outrem os sub- 
traia ou distraia.» 

E' um dos casos ou uma das hypotheses do casuísmo da lei. 
A lei repetiu disposiçãos casuísticas do Código Penai, não fez 
fórmula gerai, escappuUie, entretanto, uma hypothese' ou caso, 
que parece noisilèncio da lei ter sido revogada a disposição rela- 
tiva ao mesmo caso. E' a do art. 221, 2» parte^ da Código, que diz: 

«Consentir, por qualquer modo, que outrjm seaproprie indevi- 
damente desses mesmos bens, os extravie ou consumar em uso pró- 
prio- ou aitièii».» 

A leinãeémta dosta.'hypothese, ou antes, d) ujBaa .sórie de 
casos; aileioé castâsticajdesde que não esiabolouctt uma.fórraiula 
ouKiQnoottoj^eval; Si < nãbò fl^ora na nonna (Jtei. a citada ndlt^posição 
do Codigog m&é 'crkÊOB Du deixa de ser erimo o ílfteto^d foQOtíioaa- 
rio queteiMliniso^InfiKadaiiiBBtmiBção, osãaeçãiQ, ou^^arda dinheiros* 
ou outiva» <x>u8iii;coiisefElejqueí>oujtro- 03 subtraia ou ^istraúa^t 

E" uina lacuna que^pFerâa ser preencind^* . 
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Q art. 3<» do substitutivo diz : 

«Art. Z.^ A referida lei, ]^o seu art. 4<», não revogou o art. 23^ 
Jo OOdi^o Penal, cujas disposições subsistem em seu iuteiro vigor.> 

K* outra disposição especial que precisa ser interpretada para 
reyUvai* como vigente o citado artigo do código. 

A loi, depois dedotinir o&casjsde peculato nos arts. I* 2". 
drz no art. 4*»: 

«Ar.. 4.* Quando o facto crimiaoso, previstono art. l» desta lei, 
for oommettido por íúncoiouario publico, sem concorrer a circum- 
siancia de se achar a cousa subtrahida sob sua piarda, adminis- 
trac^^o ou deposito, em razão do seu car^o, serão applicadas as 
penas do peculato, sendo diminuida de um terço a de prisão, o ol> 
í^ervadas as disposições contida.*^ uos arts. l<», 2'' e^ desta lei, 
q na (ido couberem.» 

A lei manda applicar as penas de peculato a uma âgura cri- 
minosa que não constituo peculato— quando o empregado deixa sub- 
trahirou subtrae uma cousa sem estar ella sob sua guarda, admi- 
ah4tração ou exacçio. 

Ora, sem haver referencia nenhuma ao Código Penal, que 
^tccede ? E' que, havendo uma disposição quasi semelhante no 
íiv^mo código, mais geral e comprehênsiva, porém, e com outros 
requisitos, não obstante, pôde pirecer que não se trata de outra 
espécie ou figura . 

£ o Código Penal é demais casuístico para dar logar a duvi- 
las, si não forresalvada esta disposição do seu art. 232, que diz : 
«Art 233. Haver pira si, directa ou indirectamente ou por 
aV^um acto simulado, no todo ou em parte, propriedade ou effeito. 
ftíií cuja administração, disposiçio ou guarda deva intervir em razão 
do officio ; entrar em alguma especulação de lucro ou interesso 
relativamente ã dita propriedadâ ou effeito: Penas-— ctc. . •» 

Não se explica por que a lei tenha considerado como peculato 
sm caso que não era tal, que não tinha os respectivos caracterís- 
ticos próprios, creando assim mn peculato impróprio que não re o 
tigurar uos códigos. Ao contrario, certos crimes ftmcoionaes são pre- 
vistos nos códigos com denominação especial por seus caracteres es- 
TM?M'.iticos, como o peculato, a concussão e a corrup^, ou são consi- 
derados como violação de ileveres c então são capitulados por mod j 
g'^ral, a abranger todos os casos, isto é, todos os casos em que o 
empregado publico, valendo-sõ das suas fúncções, trafica com ellas 
j^aia obter qualquer lucro. 

OSa. Castro Pinto— Bm prejuízo da Fazenda. 

O Sr. João Vieira-— Sim. ou prejuízo do particular, cu^jos 
beas estiverem sob a guarda da Fazenda Nacional que pelo mesmo 
pre uize tem de responder, porque civilmente ó responsável* 

Agora, passando ã mataria da moeda (klsa e sobre a interpre- 
tado das disposições da lei a ella relativas, diz o substitutivo: 

«Art. 4.* As disposições da lei citada comprehendem a moeda 
filsificada ou alterada, nacional ou estrangeira, que tiver curio 
legal ou commercial dentro ou (bra do paiz.» 
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As diflpo8iç5es relativas á moeda ÍUsa nio tilo bastante cooi- 
preheiíBiyeis, porque a lei só fladla em ourso legal. 

Ora» o ourso que nós podemos chamar legal é o curso da moe- 
da brazileira ; mas, entre nós, a moeda estrangeira pôde íiuser 
objecto de contracto, com ella se pagam os impostos em ouro, muitas 
vezes ella circula e, conforme os códigos modernos, existe moeda 
falsa quando se fábrica ou se oontrafez a moeda que tem curso legal 
ou commercial dentrjou fora do paiz. 

O Sr. Castro Pinto — E a lei nacional pôde proteger a moeda 
estrangeira ? 

O Sr. João Vieira — Pôde, e depois temos necessidade de unoa 
formula gerai para facilitar os s^ustes inter iiacionaes neste sentido. 
C nem isto é novidade. 

Ha quinze annos, em 1893, eu, justifícaado o projecto de revisie 
iio oodigo penal, projecto de que tive a honra de ser relator, dizia 
sobre o assumpto e neste ponto, na respectiva expoii^ de motives, 
o seguinte : 

< O crime de moeda (^Isa não é mais considerado como uma 
offensa aos direitos magostaticos do Estado, nem como contrario 
iijmente ao Thesouro c propriedade public% (código do 1830), mas 
como uma violaçSo de leis que affectam as relaçOes económicas 
entre as naç5ee, podendo causar incalculáveis prejuízos nâo só i 
fortuna publica» como á particular, isto 6, ao commercio e á. in- 
dustria. > 

€Dahi o ponto do vista largo que presidiu a elaboração do 
código italiano, que o nosso hesitou em seguir com ârmcza, corri- 
giodo pai*cialmente o anterior. 

Aliás o código hollandez e especialmente o aitemão e o liuogaro, 
seguidos por a«[uelle, nos guiaram nas correco6es a tezer no nosso. 

O art. 1^ do actuai projecto comprehende as hypotheses pos- 
síveis da moeda (klsa nacional e estrangeira com curso legal ou 
€&mmerciàl dentro ou fára do paii^ que o código anterior nio 
previa e o actual não prevê, com a eitensão que impõe o direito 
comparado, attendendo hofe & importância do eommerolo universal^ 
ao progresso do direito das gentes e ao uso diurno do instituto da 
exlradição.i^ 

Ora, nestas condições, não ha duvida que a lei é deficiente e 
ó preciso declarar que ella comprehende a moeda que tem curso 
legai ou commercial dentro ou fora do jpaiz. 

Até aqui, isto tS os arts. 1* ao 4* do meu substitutivo ao pro- 
jecto, inclusive este, eonteem disposições ii^terpretando a lei ent 
questão. 

O art. 5», poróm, e seus números oomprehendem disposições 
de caracter correctivo e suppletivo da lei, attcmdendo-a em varies 
pontos, mesmo quando ás penas, aggravaadb-as ou attenuaodo-se, 
e estendendo-a a casos não cogitados. 
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Assiaii o substiéutávo alQâa'Kdiz : 

«Art. 5°. AmenèionaTJalei será. observada cobi as segtriírtes 
Aheuãcôes : 

« í. No eaflapiroviâtaBOiort. 2»>da'iei'serão «ppUoârias;i*Beni a 
mHha, e eon a* rêánoção úeíússuBriergos^' as • outras .jpaoas. satebele- 
cidas i*espeotiTaineate iioait. iv^ieitoss a e & da meRinailaií'» 

O aart. 2* da leU6entpraaBii]^nBoeoupa<$o de evitar; fôssejnomo 
fosse, os prejuízos que advém st ftiaeada publioa por crnne8<ooiitra 
ella praticados, diz isto: 

«Art. 2'*. Si antes do julgamento fòr integrairaeatepfiwreído 
o pri^juizo causado mediante a rostituição voluntária da >couza 
âobtrahida ou distrahida: 

«Penas: perda de emprego com inhabilitaçâo para eíercer 
qualquer íuncção publica durante 12 annos no mínimo e *2() no 
maxtmo.» 

A disposi^odo art. 2** da. lei no caso pi*evisto euppisioaiu a 
/peoa de prisãi»« 

Não tenho idéa de disposição semelhante cm código lajgiBm. 

Ha códigos que admittom que o individuo que está so^jeito á 
uma ligeira pona de multa, por contraveação, satis&izead[o,.4X)r 
exemplo, a multa, dando uma certa quantia, á ella eorrespomlèntc 
« as custas do processo, possa ser deixado em paz, e é o ^ae os 
italianos chamam oblazione vo2oní<zWa; mas, em um crime. £rave, 
«omo o peculato, eipb n'a tenha lO iiidividao resarcido o prejtíizo. 
não haver a pena dà prisSo, nao comprehendo. 

Um Sr. Deputado— E' quasi a. pena dicipliaar. 

O Sh..Jm)Io Vibir;a---E* i^Qudíse refere sáaieiite aotinonticio 
<ias ftincções publicas. 

y}síUi é, ató ceito.poato, iianuical, o só se pô^e justiftcar por um 
layso na i^edacção^dft» l*i. 

O cúAigOi.italisao» estoJKileae givinde penaiiiiftde, a ideM á5 
ittDuos 4e recitasâo« >aia8>aqui, áí^oino substitutiva ^^ uMie^ieaso, 
.Afpe«adoipri<ão será nu rajâo^e.um ter«o cooftHtme as (ánas 
k3q^h«se8idoifirt. l?;da le^^o (pe não darã peaa supevior/^a 4 
lumostde {«Msão« o que udiássó^niíecede potque as panas Ida maama 
JbÍ'SSo «uguradas e ó rocçosoi /guardar entre cilas a (teirida 
liroporção. 

:AlQda o art^iò^doisutotiÉnlivo diz: 

«li. Ao9)aeciiido8, nãolíhifMMiasrio3paiyâcos^.a.4ue]aere^N!eo 
art. V da lei, serão iuxp«stas Mopenasoelia «stabeleoidas tii»iitte 
mbas Hbiva^pkiOÉfV^» . 

Eb&q art. *> da lèi dlt : 

< iVrt. 7.« Os co-autores o cúmplices dos crimes .previstos 
4iQ9ta M, embonoiíi^o 'sejaosi fiiooeíenatias iptUicoa; .seaBo pro» 
^«easatios^e julgados com. as râspootfníosraHtDies;» 

>h: preoiBo ostsMdotP jestaiiispeai^^wfia nio dar' èsgsar v&;d«- 
▼ida no caso, porq>ie ha penast^ttffflápodem-ser applioàdas.'8c»i«m- 
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IjreAttdos p(iblt(»e c '^or Istm deté-w dizerr « . . . no <j[ue lhe fôr 
«pplicavel». 

Na nWHiiQiO ápt. 5«'do substitutivo prcpoiiKo MMn, : 

HtlH. li/ ôquiparadô aos óasí^^íw^^vístos nos ai-ts, 10, 11 e 13 da 
lei o facto de introduzir no pai/, à moeda fabricada, fiiísiíicada, ou 
alterada, ívque se rofefem oê dtínlos artigos.» 

()ra, a Ifi, apezar do seu caôuismo, nos seu>ç artaL 10, li .e 13, 
falia (Ic Abarias modalidades de moeda fabricada; wáiTitíaila^é SWIg- 
rada, e, entretanto, deixa de làtlo a h>T)othese de uraa moééa que, 
tendo NÍdo fabricada, falsificada o>\ alterada no estrangeiro, sctja 
introduzida no paiz> porque Mio previu as duas condiç^s ou moda- 
lidades independeutes uraa da outra. 

Qualquer delias dá logar íl penalidade, o 0. jugtMiment3 o que 
fttz o substitutivo no n. III, d^ art. 5^ 

Este incsmo art. 5», ainda declara :. 

«IV. O ait. 13 da lei é applicavei ao facto dèpôr em circulação 
a nioe<ia verJadeira aluo^da pat diminuição de pe>o ou aUgroentc 
de vator.» 

O ar ti «^o <la lei 'a que ?e' i*eltere o substitutivo no art. 5°, 
a. IV, diz: 

«Alt. 18. Dimíiútir o peso da moeda verdadeira ou augmen- 
tar-lho o valor eniprogíandOMiifalquer avtiib^io. 

Pena, rtt«. ..» 

!•: mais nada. 

Pergunto: o Individuo quo não diminuo o i)e.so;da moeda, por 
dUalquor procòss ), Ufem altera paiía mais o seu Valor, mas acha a 
moeda preparada assim, é criminoso, si a poc ou mette em 
circulação í 

Pela lei não é. 

O me<iiio art. S'* d\} .sut)>titutiYo diz tambopa : ^. 

«V. Igualmente .serão íupplícayeís as dispoáíçííiça do art.. 14 * 
tambein áquollos qúe5d/«o'>íí<;nou varem posto om circulação moe^a 
já inutilizada ou contrafeita ]jor outrem, nas ooúdiçôes previstas 
DO reíbrido artigo. » 

O art. 14 áii isto: 

«Art. 14. 8dppi»iftiir éu fttóei^desapparecíer. por j^wcesso cb!- 
miéo ou qualquer outro íueio» bs èarimboá com que ft)i*em tUuti- 
lizadas as notw do. Thiôâodi?©' Fediaral ou da Caiia 'de CJonversão 
OH dos baiiooí?, recolhidos iia cirèula^o, e nclla intròduzil-as de 
novo. 

Formar cédulas ou bilhetes do Thesduro Kodei^l, da Caixa 
de Conversão ou édn t)aní5os o^wn fragmentos de a^iros v^Màdeiros. 
Peha, ete. » 

São duas hypothosos especiaes que a lei junteUj^i^f eqtHvdco 
talvez: primeira^s, supprin^iip ou. iA;çer dedajH^a^ao^* por processo 
clilmico bu outro riíeiò 0:5 carimbos ooín que forem inuÔlizadas as 
ttotatstm cédulas ^o^Thesourt) Pudèíal om daCátxa dé Co^VVé^sào e 
dos ban.íos, recDllitóâsda clículaçáo, etc; o, «Círundíi, hypoiheée— e 
nella introduzil-as denovo. Y 
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D '. modo que, si o índiTiduo preiKirar a moeda íDutilizada, 
iovix de curso, pa-ra introduzir na circiUacão, mas náo o fizer, não 
senl criminoso, porque a lei juntou as duas hypotheses, fez ser 
dependente a existência do crime de ambos os elementos ou con- 
diçõos, quando não é exacto isto. 

Na segunda parte: formar cédulas ou bilhetes de bancos, ou 
dl) Thesouro Federal o Caixa de Converso com fragmentos de 
outras verdadeiras. 

Aqui iimitou-se a dizer isto. Mas si o individuo formar estas 
<edui<'us TH3lo modo por que descreve a lei elle 6 criminoso ; maa, si 
puzoi; eiu circulação moeda nessas condições, mas si não tiver sido 
quem' as ])fepíirou assim, ô criminoso? 
. Pela lei não é. 

Cons.3guintemeutc 6 a isso que provê o pixyecto substitutivo, 
art. 5^ n. V,que ha pouco li. 

Ainda o mesmo art. 5s diz: 

€VI. Quando se tratar de moeda, que não seja do metal pre- 
i'loso, serno applicadas, respectivamente, pela metade em cada um 
dos gráos as penas estabelecidas nos arts. 10, 12, 13 e 15.» 

A lei refere-se â moeda de ouro e prata porque diz moeda de 
valor intrínseco. E a prata mesmo é considerada metal precioso. 
O nickel e o cobre não são considerados metaes preciosos, e para 
esto caso seria draconiano applioar as mesmas penalidades que 
para o caso da moeda de ouro e de prata. Por isto o substitutivo 
estabelece que neste caso, isto é, da moeda de nickel e cobre, serão 
apçlicadas pela metade as penalidades dos arts. 10, 12, 13 e 15. 
assim não só desapparece a duvida, como applica-se penalidade 
mais justa. 

Agora uma disposição extravagante da lei quando diz: 

«Art. 16. Receber de boa fé a moeda ftilsa nacional ou estran- 
geira e f%izel-a circular depois de conhecer a falsidade: Pena de 
prisão cellular por dous a quatro annos» ! 

Ora, o conceito da moeda falsa hoje 6 que ô um crime contra a 
fé publica, que causa enorme prejuízo principalmente ás industrias 
e ao commercio. Trata-se naturalmente da circulação de moeda 
que pôde ser em quantia até avultada, mas não do facto, que aliás 
não é licito, do individuo que recebe moeda, que sabe que ó fiilsa e 
para não ter pr^uizo a passa adeante, isto é, a outrem. 

Não é posisivel estabelecer para este crime a pena draconiana 
aili estabelecida no art. .16 da lei. 

Alguns pensam mesmo que deve ser punido tal íbcto com 
uma pena oe contravenção. N^o ha nelle propriamente elemen- 
tos ou condições )>ara ser caracterizado exactamente como o deUcto 
de xnoeda falsa. 

O Sr. Castro PiNTo—Não tem intuitos criminosos. 

O Sr. João Vieira— Exactamente, e ou sentimentos dos juizes 
os mais severos são contrários a estas disposições ultra aggra- 
^adoras. 
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Por isso o subsiitutiTO do mesmo art. 5<* reduz si justo limite 
a penalidade da lei, dizendo : 

«VIL A pena estabelecida no art. 16 da lei será a de 
prisão cellular por um mez a um anno e multa de 100$ a 
1:000$000.> 

Outra penalidade excessiva, o substitutivo reduz também, 
dizendo : 

«VIII. Tambeih em logar da pena osti^bolecida no 
art. 19 da lei será applicada a prisão cellulir por um mez 
a um anno.> 

E>ta disposição da lei diz : 

«Art. 19. Falsificar o sello publico do Govcrao Federal, 
dos Estados ou das prefeituras ou munioipalidades e des- 
tinados a authentlear ou certificar actos offlciaes : 

Pena de prisão ceUular, por dons a quatro annos.» 

Em França ha disposição relativa ao seilo, mas nunca foi 
applicada, afiUrmam os autores. 

Kotre nós não tem a minima importância. Qual éesso sello ? 
A não ser o que é impresso em lacre e figura nos diplomas do dou- 
tor ou de bacharel ou então impresso a socco em qualquer papel 
ou titulo, com um carimbo, não conhoço sello que autlientique ou 
certifique cousa alguma entre nós. 

Na Itália jastifica-se até certo pontoo rigor relativo do Có- 
digo Penal, porque lá ha guarda-sellos que é o ministro da justiça; 
tí, por exemplo, toda a lei que não levar o sello do Estado consi- 
derarse nulia, na sua publica^. Mas entre nós não ha tal 
disposição. Qual a Jei que é nulla por folta de sello? Examinei o 
decreto de 1889 instituindo a nossa bandeira, o sello o o sinete* 
c;xaminei a lei de 1891 que reory^aniza a nossa administração 
federal, nada encontrando ; nós n&o temos ^arda-sellos. Como é 
que se vae punir com uma pena de tal gravidade quem falsificar 
sello? 

Nada justifica semelhante rigor. 

Outi*o caso de lacuna da lei quando diz : 

« Art. 20. Falsificar estampilhas, seUcs adhesivos, vales- po»- 
taes ou coupons de juros da divida publioa da União» dos Estados 
ou da< prefeituras ou municipalidades : Pena« etc.» 

Alguma vez succedeu que se realizava emissão de estampi- 
lhas verdadeiras, mas não emittidas pela autoridade competente ; 
por exemplo, a emissão de estampilhas ítartadas da Casa da Moeda 
antes da emissão legal e lançadas em circulação quando se reali- 
zava emissão legal. 

A*s vezes estas estampilhas eram impressas mas não eram pos 
tas logo em circulação e o furto se realizava no intervallo. 

Deu-se o caso na Casa da Moeda de uma secção considerar as 
estampilhas falsas porque não estavam emittiilas, quando outra 
secção aífirmava o contrario porque já se tinha dado a emissio. 
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P«r cmnegtAnie, para prover a esta- lacuna, eu estabeleci, cora 
referencia ao art. 20 da lei, o seguinte tto meèmo art. ò'^áõ sutistí- 
tutiyo: 

« IX/0 art. 20 da lei é applicavel á emisaao de estampilhas, 
sellos e mais objectos nelle referidos, embora Yci-dadeiros, quando 
obtidos por meios criminosos.» 

Outra duvida séria que suscita a lei ú sobiHj a intélligen^ia ou 
verdadeiro sentido do seu art. 24. 

O projecto que offereço substitua tal disposição pela do citado 
art. Ç<> quando diz: 

<X. Conforme o art. 24 da lei, eonsidera-«e como tentativa 
especial o facto de alguém scientemente ser oxpeditor, depositário 
ou receptador de moeda ou de todos bu de quaesquer papeis, titu- 
les, sellos ou vales mencionad<;Ns na me^nua lei. 

A esta tentativa especial de qualquer dos detíctos referidos e 
previstos na l^i, será imposta a metMe das peoas estabelecidas 
para os respectivos |[ráos em cada um delles quando oonsummado.» 

Na citada disposição a lei diz: 

«Art. 24. A tentativa de qualquer dos delictos previstos iiesta 
lei será punida com o mi^Kiio das penas estabelecidas para o crime 
consummado. 

Consldera-se como tentativa o &cto de alguém ser depositário, 
cxpeditor ou roceptador de moeda falsa ou de qualquer papel ou 
titules precedentemente indicados.» 

Confesso ingenuamente que nâo apanhei o sentido desta dispo- 
sição legislativa, apezar de meus habites do juiz, professor de 
direito e advogado no estudo da lagisiaçâo. 

A lei estabeleceu uma penalidade especial para a tentativa de 
taes cWmes de moeda fiUsa e congéneres ? Nao é de erer esta mp- 
posição, porque a lei tem penas muito elevadas e aggrava extra- 
ordiíiariamentc o Código Penal. 

Si estabelecesse que á tentativa fosse comminada a metade da 
pena, resultaria que estes crimes graves seriam punidos qvaiiáo 
tentados com pena menor do que a do código que 6 de 2/3 (art. d^. 

Dai-^se-ha maior absurdo na interpretação, si a lei relfere-se 
mesmo ao mfdio da pena. Pela. lei ha crimes punidos cora. a pena 
de oito a 16 annos de prisão céllitlàr. Ahi, o m(^io é de 15 annos, 
•jofqtté-é^a tnen^de-dasomma dos dbis grdos, o maximóeomi- 
toiwo. Ha^ia tfe Se ákt ca^os fem que o autor de tifti çHíttó 'ctía- 
summado fosse twilido còin uma perta menor do que o tentador ou 
antiM» da tentatfva . 

Sef(|k)l!ha-íse qite &s^e Itidividtlo' ptaticon, consirmmandb-o 'plti- 
oamènte, tfm destes cinmes de mòéèa falsa, como autor, màn era 
mendr e «ão fifavia Heiihutíia clréúiíistancíà aggravautô contra elle. 
Klle, como autor, seria conderanado a oito aunoíi de prísSo. jlas o 
tentador do rtiesittò ftfcííto, m todo Vj caso, pela lei, áorfa conaétAnado 
al2annes. 

I^Cftétú pareéétf-ifte qúé d qaé'a'iei qtiiz foi crear lim caso de 
teàlftrtiTa è&^cial. Como àla nffco o tivesse dito, eu estabmeôl no 
meu projecfoa disposição do art. 5*, n. X a que já níe referi. 



SESSÃO EM 26 Ifí AGOSTO DE 1908 347 

Assim Be poderá saber que se trata do tontnttva cspiscial e a 
pena âcar& graduavel . 

Sabstitui o médio pela metade em cada xim dos crinlo^% con- 
forme 08 grios, quando houver cirtíamstancias attennaates ou 
aggravantes, ou nenhuma delias houver. 

Por ooDsegainte, estabeleci a metailo das peaaâ :em cada 
um dos grados oorrespondentes aos vários crimes quaqdo^ eonsurn- 
mados, de ano se tratar. 

Outra diiposiçSo é de natureza proc(\s:sual e fi.çura -aúnda na 
ari. 5« do prcJtjeoU) que diz: 

€XI. NSLo obstante a disposição do are. 2ô da lei. poderá sor 
decretada a prisão preventiva indepenlentemente do r^íquisito 
da instrucção do processo.» 

O art. 26 da lei estabelece certos requisitos para a prisão 
preventiva. 

Ka pratica, porém, a lei tem encontrado diffieuMadei? na prisão 
do indiciado, prisão preventiva, pela demora da instrucção do pro- 
cesso, embora haja provas contra elle. Não me refiro ao flagrante. 
O substitutivo obvia a esse inconveniente. 

Uma outra disposição, que tem certa importância, é a refe- 
rente á desclassificação da moeda ftilsa sobre a qual diz o se- 
guinte o art. 5» do substitutivo: 

«XII. A dosclassiflcação do delicto do moeda ftilsa para o de 
estellionato, conforme o art. 17 da lei, depende exclusiva e livre- 
mente da apreciação por parte dos Juízos e tribunaes das cii- ♦ 
cumstancias do facto em relação com as condições ou elemòntos » 
«constitutivos de qualquer dos mencionados dolictos.» 

A citada disposição da lei diz: 

«Art. 17. Si a Msificação fjr tão ostensiva que iN)S9a ser co- 
nhecida á primeira vista, os que ralsiílcii.i*cm ou introduairefli na 
ciroolação amoeda assim falsificada incorrerão cm crime 'áe estel- 
lionato e serão punidos oom as penas estabelecidas pam ^te 
delioio». 

<ka. o legislador aqui, neste art. 17, deixou o domiolo legis- 
lativo propriamente dito para entrar no domínio da doutrina e da 
jqrisprudeBcia. > 

Não ha cadigo que estabeleça que o crime de moeda fals;^ 
possa constituir outra espécie de crime, pois isto é da ooBspetJ^cia 
do juiz, é uma questtão que deve ser resolvida de um modio par- 
ticular, em cada caso concreto, e não do um moilo géiat^ por ' 
uma fórmula abstracta ; porque o nci^ociante, o banqueiro, por 
exemplo, não podem ser illudidos com uma mo3da falsa, é pre- 
4Á80 que ella seja perfeita, mas ao homem do povo uma moeda ^ 
grosseiramente fabricada o illudc. 

Por oonscguinte, em um caso será mooda falsa, om oQtro será 
estellionato. 

Mas aqui havia uma difficuldadc, e era — como intorprotai*iam 
os juizes a lei, si este artigo fosse simplesmente r» vogado pelo v. 

substitutivo ? > 
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Depoi8, alguns juizes são bachai^eis novéis e podiam suppor 
que quando não ha crime de moeda talsa, não lia crime algum. 

Tive, portanto, necessidade de fazer a referencia á desclassifi-» 
ilação do crime de mooda falsa pira o de estelliouato, reconlicccndo 
no caso a plena competência dos juizes para rjsolvel-o. 

O ultimo numero do art, 5° do substitutivo diz: 

«XIII. Si o juiz formador da culpa cmcluir o processo fora 
do prazo marcado no ari . T)*» di lei, firji consiar dos autos os mo- 
tivos justificativos da deuiora, ilc.uulo revogado o dispositivo íinal 
do paragrapho único do citado artigí^ e restíú)ele(?idos nesia parte^ 
no que tbreiíi applxaveis, o art. 1*18 do Codi|L'o do l>roces<o ("ri- 
niiniil e o decreto n. 2A^V>j de 25 de maio do Ii^50*. 

Antes de fcratur desta espccio, devo lazer uma nola que lue 
ia esquecendo. 

Depjis qu<- e.^ta lei dí; 1907 cstabolcorii que, quando não fusso 
multo osten:}iva a falsidade em relação á moeda, devia ser ([ualifi- 
cado tal acto ou crime como estcUionato, depois dist»», sâo n-imero- 
.siásimos CS casos de C'xccpçoei> de incompeteacii das jui:íies oppostas 
pelos réoa e o que tendo a embaraçar e demorar os prucossitó. 

Feita esta nota, (l»?vo dizer que a disposiçãf) a que me refira 
no n. XIII do art. 5** do substitutivo ú a soiruiute : 

< Paraj^rapho único. Si o Juiz formador da culpa concluir <» 
processo fora do prazo previsto neste artigo, fará constar dos 
autos os motivos iustiftcativos da demora, que, todavia, não poderá 
exceder de 20 dias a começar da data em que íoi olTiírecida a 
(iueixa ou denuncia. » 

Ora, o Iciíislador estabelece aqui um prazo rígido, um prazo fixo. 

Em primeiro logar, não so pôde marcar prazo lixo absoluta- 
mente quando se trata de crime de moeda falsi, isto ê, de crime 
de competência do Juizo Federal, jiorquo parece que aqui legi>;- 
lamos somente para o Districto Federal. 

Entretanto, nos Kstados as diligencias são deprecadas a sapplcn- 
tss que não teejn vencimentos; é preci:$oque tenham muito boa von- 
tade para cumprir essas diligencias com a brevidade que exige a lei. 

Nestas condições, não ha possibilidade de concluir o procesjío 
.sempre no pr;izo que a lei estabelece. 

A lei estabeleceu o prazo de 15 dias ; mas o juiz dú, motivos- 
justificativos da demora e, si não íorcm pi^ocedentes esses motivos, 
ivstá sujeito á responsabilidade. 

Mas a lei marca o prazo de 15 dias e depois diz : o máximo 
será de 20 dias. 

O que acontece aqui na Capital ? 

Quando o precesso de moeda falsa não se completa no^ 
20 dias, allega-£ie a infi*acçâo da lei o annuUa-se o processo, an- 
nuUa-se a acção criminal, perde-se o trabalho; e o rck) pôde ser 
posto em liberdade e assim escapar á justiça. 

Por conseguinte, o intuito do legislador nesta disposição fica 
burlado. 

Agora, uma vez que esttmos tratando do titulo de crimes 
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contra a fé publica, cií no siibstitattvo comppoliendo também este 
novo caso de interpretação : 

«Art. 6,« As disposiçõeádjsapts. 2'8. 259 o 20) do Codi^M 
Penal comprehendem a falsidade coramottiJa por particulares em 
<locumentos, actos, ou quaesquer cscriptos ou papois publieos^. 

Paragrapho único. Quando com íduocionario publico con- 
<:orrerem particulares como autores ou cumpl)co^; <Io8 deli jto< 
previstos no art. :Í08 do mesmo código, áquelles scr<]k> impostas a.^ 
peuas applicaveis do referido arti^^o.» 

Tem^ entendido que aqui não está comprehendi' Ja a falsidade 
(lo papeis publicoe oommottida por particulares. 

E' isto que o substitutivo estabelece. 

E como o Coáiffo Criuiinal separou estas disposições sobre fal- 
sidade de papeis, dando logará, interpretação do quo nào compre- 
hendem papeis públicos os art. 258 a 260 <Jo Código, ao mesmo 
tempo que só cogitou da delinquência do funccion:ir.o no art. 208, 
na disposição do substitutivo coordenei as citadas disposições para 
comprehenderem o particular que falsifica papois públicos com 
ou sem o concusso de fUnccionario publico. 

Como as disposições não são as mclhoror, t^nto as dos 
arts. :258, 259 e 2^0 do Código, como as do art. :208, ) substitutiva 
regula a applicaçãu em um e outro caso, dissipando a duvidado que 
)K)3sa haver um coucursus delictorum com espécie . do -.rt. 208 o ao 
mesmo tempo dós arts. 258 a 2C0. 

São estas as disposiç^^es que eu compendiei em um substitu- 
tivo para offerocer ã dolibcraçâe da Casa; são disposições iuterpre- 
lativfis, correctivas e supplotivas. 

Era em sua justificarão o que tinha a diznr. OltUto bcm\ 
iiiiiito bem,) 

Vem ãMesa, 6 liilo, a^ioiado oposto conjuntamente • :íi discussão, 
seguinte 

SUBSTITUTIVO AO PROJECTO N. 06, DE 1008 

Interpreta e altera disposições da lei n. í,78ò^ ^V 'jS 'e? novembro 
de iOifí e do Código Penal 

Art. l.« A disposição do art. 25 da lei n. 1 .7B5. .!o '^^ de im- 
vombi'0 de 1907 não cumpreheado as secções If, líi <í (V do capi- 
tulo 2*» do titulo VI do livro ^ do Código Penal, (jui3 »?ontinuajn em 
seu inteiro vigor. 

Art. 2 • O art. 1" da citada lei comprelicado o facto do funjcio- 
nario publico, que, tendo sob sua administraçvj. exairçâo. ou 
guarda dinheiro ou cousa movei, cons^-ntir quo outroni os sub- 
traia ou distraia. 

Art. 3.« A referida lei pelo seu art. 4« não r evocou o art. 232 
do Código Penal, cujas disposições subsistem em seu inteiro vigor. 

Art. 4.® As disposições da lei citada comprehendem a moeda 
falsificada ou alterada, nacional ou estrangeira, que tiver curso 
legal ou commercial dentro ou fora do paiz. 
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Art, 5.« A mencionada lei será observada .com as 
alterações: 

I. No caào previsto no art. ^ da lei serão applicadas, sem a 
multa, e oom a redacção de dous terços, as outras p«oas estabele- 
cidas respectivamente do art. !<", lett^as a e 6 da mesma lei. 

II. Aos accusados não fuoccionarios públicos a que se refere o 
art. 7« da lei serão impostas as penas nella estabefecidas do que 
Ibes for applicaYcl. 

III. E* equiparado aos casos previstos nosarts. 10, 11 e 13 da 
lei o facto de introduzir no paiz a moeda fabrieads;^ fiMfieada, ou 
alterada, a que se r^rem os etiados artigos. 

IV. O art. 13 da lei é applicavel ao facto de pdr em* circulação 
a moeda verdadeira alterada por diminuição de peso ou augmeiito 
de valor. 

V. Igualmente serão applicaveis as di6posiç9ès do art. 14 da 
lei, também áquelles que somente houverem po8^ em circHiaçao a 
moeda já. inutilizada ou contrafeita por outrem, nas coBáições pre^ 
vistas no referido artigo. 

VI. Quaado se tratar de moeda que não seja de metal precioso, 
serão applicaveis respectivamente, pela metade enr oada mn dos 
gráos, as penas estabelecidas nos arts. 10, 12, 13 e 15. 

VII. A pena estabelecida no art. 16 da lei, será a de prisão 
cellular por um mez a um asno e multa de 100$ a 1:OOO$O0O. 

VIU. Tamboni em logar da pena estabelecida no art. 19 da lei, 
será applicada a de prisão celluiar por um mez a um anno. 

IX. O art. 20 da lei ó ariplicavel d emissão de estampilhas,, 
vellos e mais objectos nelle referidos, embora verdadeiros, quando 
obtidos por meios criminosos. 

X. Conforme o art. 24 da lei, considera-se como tentativa 
especial, o Cicto de alguém scieatemento s^ expeditor, depositário 
ou reeeptador do moeda ou de todos ou do quaesquer papeis, títu- 
los, soUos, ou vales mencionados na mesma lei. 

A esta tentativa especial de qualquer dos delictos referidos e 
previstos na lei, será imposta a metade das peuas estabelecidas 
para os referidos grãos em cada um delles quando consummado. 

XI. Não obstante a disposição do art. 26 da lei, poderá ser 
decretada a prisão preventiva, independentemente do requisito da 
instrucção do processo. 

XII. A desclassificação do delicto do moeda faka para o de 
tistolliouato, conforme o art. 17 da lei, depende exclusiva e livre- 
mente da apreciação por parte dos juizes e tribunaes das circura- 
stancias do facto em relação com as condições ou elementos consti- 
tutivos de qualquer dos mencionados delictos. 

XIII. Si o juiz formador da culpa concluir o processo fora do 
prazo marcado no art. 5<> da lei, i^rá constar dos autos os motivos 
ju^tic^tivos da demora ; ficando revogado o dispositivo final do 
paragrapho único do citado artigo e. restabelecidos nesta, parte, no 
que forem applicaveis, o art. 148 do Código do Processo Crimifial 
o o íiecinito n. 2.423, de 25 de maio de 1859. 
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At%. 6.0 Ab difli^QÕQg 4» M-to. 25& See » ^&à áOs, Código 
Penal ^mp^rebeadeiii a .faWdaAe oow&ettida pAr- pãurticolAras em 
documeqt(^, aotons ou quaeaquer eacriptos ou pa]^ puWieos. 

Pacii^apho uqíco. Qciaado, como funccionapio pablko, ooncor- 
rerem particulares como autores ou cúmplices dOB deliotoi ft^ 
yisU» so art. 208 do iB^esmo código, áqmeUBs seria tn^oatas as 
penas applioaveis do referido artigo. 

Açt. 7.0 Ficaio revogadas as disgoeiçote em eontnurio. 

Sal^ das 9e:*sÕes, 20 de agosto de 1908.— Jo<7o Vieir^. 

NiogMW, luais pedindo a patevnw é anoecrado em 2^ «Usoussãu 
o artigo uAico do projeeU) nit 6â A, de 1908, ficando adiada a vo- 
tação. 

Q ^r. PrealKlea.ti^'- Esgotadas as matoirias em. dis» 
cussao e nada maL> hayendp a tratar» designo . para .ai^anhâ a 
sogainte 

O&^fiM DO I>U 

Votação do projecto n. 209 A, de 1908, do Sonado» aatoriíaado o 
Poder i^xecutivo a pagiir ao tenente do 5<^ regimento de cavaUaria 
Antoaio Cláudio Souto, a impoctaooia de 1 :750$, de< eooaigoacoee 
de seus voiicimentos^ feitas em favor de seu pae, contrar^lmirante 
Antoaio Luiz da i:>ilva Souto, e quo não foraift por este recebidas; 
com parecer da Commissão de Finanças (S* disouasão) ; 

Votsu^ do projecto n. fíSlbi de 190&» autocizaado o Presidente 
da Republica a conceder ao conductoi* de 2^ classe da Estvadade 
Ferro Central do Brazil António José Viotor4e 8enna« licença de um 
cinno, com ordenado, para tratamento de sua. saúde (discussão 
anica) ; 

Votação do projecto n. 256, de 1906, autorizando o Presidente 
da Republica a conceder um ani^ de licença ao confiarente de 
2"' cli\sse da.Kstrada de Ferro Ceati*al do BvazU Guilherme Henrique 
da Silva; com pareoeres das Gomiaissoes de Petições e Poderes e de 
Finanças (discussão única) ; 

Votação do projecto n. â03, de 1908 autorizando o Governo a 
abrir o credito necessário para pagamento das etapas que deixaram 
de receber os fieis eçifficiaes do oorpo.de inferiores da armada; com 
pairocer da Commissão de Finanças (vide projecto n» 355, de 1907) 
(1* discussão) ; 

Votação do prcúecto n, 167 A, de- 1908, auiorieando o Piesidente 
da Repiililica a restituir á camará mainidpal da viila de Pedra 
Branca, no Estado de Minas Gerae^, a importância, de 4:127$800, 
papel, e455$8()0, ouro,, t^roveniente de direitoe aduaneiros, estatís- 
tica e multa, pagoe em Sa deiaaolro. e 2B de fevereiro de 4899^ pela 
importação do material, destinf^o ^.serviço de abs^tecimento de 
agua potável dà mesma vilia, dispensadas as formalidades exigidas 
nos arts. 2^* e 6« do decreto n. 947 A, de 4 de novembro de 1890; 
com parecer da Commissão de f \naagafi P* discussão) ; 
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Vota<^ do projecto n. 66 A, 46 1906, declarando que a dispo- 
sição do art. 25 da lei n. 1.785, de S8 de novembro de 1897, não 
comprehende as secções 11, lil e IV do livro 2<*, capitulo 2'>, titulo VI 
do Codi^ Penal, as quaes continuam cm inteiro vigor; com substi- 
tutivo (2^ discuirâfto) ; 

I" discussSLo do projecto n. 240, de 1908, declarando que nas 
acções e execuções hypothecarias só ó permittido oppôr lU escri- 
pturas de hypotheca os embargos de nuUidade de pleno direito 
definido no art. 084 do re;^ulamento n. 787, de 25 de novembro de 
1850, e 08 expressamente pronunciados pela legislação * hypothe- 
-caria; e dá. outras providencias (com parecer da Gommissao de 
Ck)nstituiQâo e Justiça e voto em separado do Sr. Paulino de 
Souza) ; 

3^ discussão do projecto n. 225, ds 1908, autorizando o Pre- 
sidente da Republica a abrir ao Ministério da Guerra o credito 
especial de ^:413$280, para pagamento de vencimentos aos capi- 
tães F*rancisco de Salles Brazii e João Nepomuceno da Costa; 

2^ discussão do proiecto n. 279, de 1908, autorizando o Pre- 
sidente da Republica a abrir ao Nf inisterio da Justiça e Negó- 
cios Interiores o credito extraordinário de 4:200$, ouro. para 
pagamento do premio de viai^em conferido ao bacliarol Merval 
•GjmL'8 Veras; 

Discussão única do projecto n. 234, de 1908, autorizando o Pre- 
sidente da Republica a conceder um anno de licença, com orde- 
nado, a Bernardo de Mello Castello Branco, 4» escripturario da Es- 
trada de Ferro Central do Brazii ; 

Discussão única do projecto n. 236, de 1908, autorizando o 
Poder Executivo a conceder um anno de licença, com ordenado, em 
prorogacão da que lhe foi concedida, ao Dr. Alfredo Moreira de 
Barros Oliveira Lima, lente da Faculdade de Direito de S. Paulo ; 

Discussão única do projecto n. 237, de 1908, relativa á emenda 
do Senado ao projecto da Gamara dos Deputados, n. 421, de 1907, 
que autoriza o Presidente da Republica a conceder a Hemeterlo de 
Miranda, secretario da Capitania do Porto do Estado do Paraná, um 
anno de licença, com ordenado, para tratar de sua saúde onde lhe 
convier, em prorogacão da que Ine foi concedida * 

Discussão única do projecto n. 255, de 1908, autorizando o 
Presidente da Republica a conceder a Alberto Lima da Fonseca, 
escrivão da 5^ vara criminal do Districto Federal, um anno de 
lioeaça (com pareceres das Commissões de Petições e Poderes e de 
Finanças) ; 

Discussão única do projecto n. 275, de 1908, autorizando o Pre- 
sidente da Republica a conceder ao Dr. José Mathias Gurgel do 
Amaral, inspector sanitário da Directoria Geral de Saúde Publica, 
mm anno de licença, com o ordenado do cargo (com pareceres das 
Cemmissõce de Saúde Publica e de Finanças). 

Levanta-se a sessão ás 3 horas e 30 minutos da tarde. 
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86* SESSÃO EM 27 DE AGOSTO DE 1908 

. Presidência do Sr. Arnolpho Azevedo (i° Viee^Presidente) 

Ao meio-dia e 15 minutos procedesse á chamada a que respondem 
08 Srs. Carlos Peixoto Filho, .VriioJpho Azevedo, Thomaz Accioly, 
Sá, Freire, António Bastos, Luiz Gualberto, Simeão Leal, Paes 
Barreto, Octávio Lcssa, Jorge do Moraes, Agripino Azevedo, Luiz 
Domingues, José Euzebio, Dunshee de Abranches, Joaquim Cruz, Joio 
Cordeiro, Frederico Borges Oraccho Cardoso, Gonçalo Souto, Eloy 
de Souzri, Lindolplio Camará, José Peregrino, Castro Pinto, AJSònso 
Costa, Teixeira de Sá, Joào Vieira, Apoliiuano Maranhão, Sampaio 
Marques, Jovlniano de Carvalho, Josino Menezes, Pedro Vlanna, 
Garcia Pires, Heredia de Sá, Figueiredo Rocha, João Baptista, Elysio 
de Araigo, Teixeira Brandfto, Vianna do Castello, Francisco Veiga, 
Benuurdo Monteiro, Domingos Penna, Rodolpho Ferreira, Calogeras, 
José BoniílMio, João Luiz Alves, Bueno da Paiva, Francisco Bressane, 
diristiano Brazil, Olegário Maciel, Manoel Fulgencio, Ferreira 
Braga, Cardoso de Almeida, Álvaro de Carvalho, Altino Arantes, 
Palmeira Ripper, Rodrigues Alves Filho, Eduardo Sócrates, Herme- 
negildo de Moraes, Elyseu Guilherme, Diogo Fortuna, José Carlos, 
Antunes Maciel e Cassiano do Nascimento (56). 

Abre-se a sessão. 

ti' lida e posta em di.scussão a acta. 

O Sr. A.ffonHO Oofiitn» — Peço a palavra. 

O ISi*. I*reíSiicloiito — Tem a palavra o nobre Depu- 
tado. 

O Sr. ÀlToiíso Oo«ita — Sr. Presid:*nte, Aii e sou, 
como V. Ex. e toda a Camará sabem, contrario ao projecto n. 3 A, 
do corrente anno, projecto apresentado pelo honrado Deputado por 
Minas Geraes, o Sr. Manoel Fulgencio. 

Hontem, discutindo este projecto, tive ocoasião de manifestar- 
me também contrario ao substitutivo da maioria da honrada CooH 
missão de Instrucção Publica, de que tenho a honra de fazer 
pane. 

O meu voto, pois, ^r. Presidente, escusado é dizer, seria, si 

Sudesse, no sentido de nào serem approvados noin um nem outro 
os projectos em debate. 

Mas, assim como fui derrotado no seio da minha Commissio, 
tenho quasi certeza de que serei igualmente derrotado no seio da 
Camará. 

fi só para evitar umas certas difficuldades na pratica da lei, 
pois, como tal. Já considero o projecto, entendi do meu dever apre- 
sentar algumas emendas que redigi assim: 

Emendas ao st4bstiUit%9o apresentado ao projecto n, 3 A^de Í908* 
Vol. TI Z3 
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No emtanto, vejo-as publicadas corao si fossam apresentadas 
simplesmente ao projecto n. 3 A, de 1908. 

Oe f^to, Sr. Presidente, a matéria de que tratam as mi alias 
emendas tanto cabe no substitutivo como no projecto principal. 

Ptoa evttar duvidas ftituras, por occasião da votação, faço 
de antemão, esta declaração: as minnas emendas valerão i<into si 
Por ^ppiMvado o pjKôdoio prinnitivo como. si rejeitado e.^, for 
api»^va(]t> o substitutivo da maioria daOommissio. 

Era e^a a declaração que julgava no dever de fazer. 

00^. JPor^e <te Mox-U/es — Peço a palivra. 

O Sir. *Prefiii<lente — Tem a palavra o nobre Díi^utado. 

4>*»r, «Yoir^e de >lk>raes — Sr. Pre^iideojte,, padi a 
pftlimra m^ ítizQT ta;mbam uma^,pe<mena. rQot;íll<^i^Q ao que 
«Ofl»ta noiHario eh Con&r^sso^ rolativ^ímonte ao discurso, jicufi^ido 
jmle itttrstre repre^^qfewite áo Klo Grande do.N^rte, o Si:. JUJoiW^ke 
Camttra. 

ífler occafcilaoomqn.e tm referi ã entrada denomiimda Leste- 
Oe^í? peio Sr. ongwiheírp o dignig^imo profl^iâioniil q^e está ^Ixtir 
glndo 08 serviços de coostrucção e obras íéderaes no têrrltoiúo do 
Acre, ao rcferir-me a essa estrada que é, por assim dizer, o cjotro, 
a base, a causa da medida proposta por S. Ex., eu hr.via dito 
9C0 kilo metros, pois o relatório desse mesmo engealieiro, apponso 
ao relatório do Ministério do Interior, nos mostra esse num -1*0 de 
kilonietros. 

Eu não podia, pois, ter dito 700 kilometroe. 

Ha ainda um outro ponto que precisa ser r ctiiicauv:, eu 
mellior, completado. 

Quando S. Ex. allndia ã formfitção de um listado com o terri- 
terío IfedeMl do Acre, eu não duvidaria em apoiar s. B^r., mas 
lUzeatto uma limitação absolutamente necessaiia. 

Sendo o território federal do Acre mais ou menos de 190.000 
kitoiii0taro9 qnadrad^i, o mreu EI;^ado procura rjinvindicar deste 
teRri«ofio uma área de 14S.900; aos quaes tem direito rnilludivei. 
Os 48.000 e tantos kiloiaetros.restantes, talvez mais tarde, com o 
correr do tempo, com a evolução necessária, possam ser aproTeí- 
tados para formação de um cm^tro' Estado para a União Brazileira, 
Ntaxime se nui recordarmos que é essa a porção mais populosa e 
mais rica, na opinião de S. Ex. o Sr. barão do Rk> Branco. 

Ecam estaa as reotiôcações que desejava faser. 

O mais são pequeninos senões que não valem a pena. 

0,Sr* I?^e8idante<-Ck>nstarão da acia as !Mfiti«]:ia^õer 
feit IS pelos nobres Deputados. 

Em seguida é ^ppAenada^sreasta dâ sestfão antesâdence. 
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í> @ir.'Sii P^relre— (i<> Secretario) procede á leitura* do se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Requerimento Jc Adolphe Leyret o outros, propondo por ^i 
ou companhia que organizarem a construíra nova Capital da 
Kepubiica, como prescreve a Constituição e mediante as condições 
que indicam o os favores que solicitam. — A*s Commiàsoes de 
Viação e Obras e de Finanças. 

O Sr. Presidente — Está finda a leitiii>a do expedi- 
ente. 

Não ha oradores inscriptos. Si nenhum Sr. Deputado quer usar 
da palavra na hora do expediente, vou passar á ordem do dia. 
(Pausa), 

Comparecem mais os Srs.: Cuaha Machado, Cliristino Cruz, 
Arlindo Xo^eira, Josô Hezerra, Bulcão Vianna, Au^sto de PYei- 
tas, Joáé If^nacio, Leão Velloso, Salvador Pires,, Lobo Jurumenha, 
Themistocles do Almeida, Henrique Borges, João Ponido, Aôtero 
Botolho, Lamounier (Jodofredo, Mello Franco, Josino 'de Aratijo, 
Rodolpho Paixão, Honorato Alves, Epaminondas Ott)ni, José Lobo 
e Henrique Valga (21). 

Deixam de comparecer com causa participada os Srs. : 
Paula Guimarães, Aurélio Amorim, Ferreira Penna, Deocleclo 
de Campos, Justiniano Sorpa, Arthur Lemos, Ho^annah de 
Oliveira, Passos Miranda. Rogério Miranda, JoiqUim Pires, 
João Gayoso, Tliomaz Cavalcanti, Pereira Reis, Paula e Silvn, 
Esmeraldino Bandeira, Pereira de Lyra, Vir^inio Marques, José 
Marcelílno, Córnello da Fonsec», Estaeio Coimbra, Jiilio delÉTèTK), 
Pedro Pornahibuco, Domingos Gonçalves, Artlmr Oiiandò, 'Me- 
deiros e Albuquerque, Epaminondas Gracindo, Euzobiò '4é Art- 
drade, Raymundo de Miranda, Arroxellas Galvão, Jorío Santos, 
LeoYiglIdo íllgueiras, Pedro Lago. DoMingòs Guimarães, Neiva, 
Virgílio de Lemos, Prisco Paraiso, Bernardo Jambeiro, Rocfta Leil, 
PedçBil-a^Fi^ilico, Pinto !)anttts, Odalbeíto Pereira, \n\Mio Mes- 
quitâr, Rodrigues h?aldaalia, Jo-jó Íío;DfjdMiín, •Toi-qTnto Vôreíííi, 
Boraardo Horta, BtrlwsaLimu, Pedro do Carvalho, Hulho(?s Mar- 
eia'!,' Joâô Mtíftinho, Balthazar BcrnaMtno,'Fidelis Alve?, Peífeli^a 
Lima, Galvão^Bítpftiíita, Pereira Nunes, Patílino do s>n/.a, FWih- 
Ciítóo B.)tèlho, Sabino Barroso, 'VíMato Maècarétíiias, Francisco 
Bernardino, Rlbi^ro Junaueira, JOãoPenido. Jdâo Luiz tfè Cart>pois, 
Camillo Sdííreé 'Pilho, íicnriqftíí Salles, Leite de Castro, AAwrò 
BQtelho, Bernardes do Kfiria, Cartíéito dò Rezendn, Wenòôsíâo 
btxí, João Quintino, Noguerra, 'Lindolpho CatítdUo, Cartòd Garcia, 
Nojeira Jaguaribe, Josuino Cardoso, Galeão Carv:ilhal, ^Ufy 
Chaves. Paulino Carlos, Alberto Sarmento, Cincinat-^ TrS^r%, Joa- 
quim Augusto, Adolpho (íordo, Rodolpho* Miranda, FriiiciSbO ÍKò- 
meiro, Vãloís de Castro, Xavier do Almeida, Sorzed*?llo Ooíréa, 
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Alencar Guimarães, Victor do Amaral, Carvalho Chaveâ, Menezes 
Dória, Vidal Ramos Júnior, Wenceslau l^scobar. Campos Cartier, 
Nabucj do Gouvca, Kvaristo do Amaral, Homero Baptista, Riva- 
davia Correu, Siiuõ 9 Lopes, Joãx) Abott. 

E sem causa os .Srs: António No.rrucira, Costa Rodrigues, Wal- 
demiro Moreira, ^crgio Sabóia, .ioao Lopes, Juvenal Lamartine, 
Rodrigues Dória, Manoel liomfiríi, Graci.mo Xe ve^ Mi lio Mattos, 
Irineu Machado, Akindo (luan.ilMva, Fiôns da Gruz, Américo 
Werneck, Rodrigues Peixoto, .\stoIph:/ ! iit.ra, rosta .íunior, Mar- 
cello Silva, Co>t «, Maniuos Sotircs do> Sntnos. f.ermano Hasslocher 
e Domingos Mii^circniias. 

ordi:m do iii\ 

o SÈir. I*irei«i<leiite — Ainl i não ha numero para a 
votação das matérias encerradas. 

Passa-se á matéria em discussão. 

E' annunciada a P discussão do projecto n. 240, de 1908, 
declarando que nai> acções e execuções Iiypothecarias só 6 permit- 
tido oppor ás escripturas de hypotheca ôs embargos de nullidade 
de pleno direito, definidos no art. G84 do regulamento n. 737, de 2^5 
de novembro de 1850, e os expressamente pronunciados pela legisla- 
ção hypotliecaria ; e dá outras providencias (com parecer da Com- 
missâo de Con.stituição e Justiça o voto era separado do Sr. Paulino 
de Souza). 

Ninguém pedindo a palavra, é en(?errada a discussão e adiada 
a votação. 

E* annunciada a S*" discussão do projecto n. 2S5, de 1908. 
autorizando o Pre.^dent') da Republica a abrir ao Ministério da 
Guerra o credito especial de 25:413$^0, para pagamento de venci- 
mentos aos capitães Francisco de Salles Brazil e João Nepomuceno 
da Costa. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a discussão e adiada 
» votação. 

E* sem debate encerrado o artigo único do projecto a. â79, 
de 1908, autorizando o Presidente da Republica a abrir ao Minis- 
tério da Justiça e Negócios Interiores o credito extraordinário de 
4:200$, ouro, para pagamento do premio de viagem conferido ao 
bacharel Merval Gomes Veras, ficando adiada a votação. 

E* annunciada a discussão única do projecto n. 234, de 1908, 
autorizando o Presidente da Republica a conceder um anno de 
licença, com ordenado, a Beraarao de Mello Castello Branco, 4» es- 
cripturario da Estrada de Ferro Central do Brazil. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a discussão e adiada 
a votação. 

W annunciada a discussão única do projecto n. 236, de 1908, 
autorizando o Poder Executivo a conceder um anno de licença, com 
ordenado, em prorogiwâo da que lhe foi concedida,, ao Dr. Alfredo 
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Moreira de Barros Oliveira Lima, lente da Faculdade de Direito 
de S. Paulo. 

Ninguém pedindo a palavra, ó encerrada a discussão e adiada 
a votação. 

£* annunciada a discussão uoica do projecto n, 237, de 1908, 
relativa & emenda do Senado ao projecto da Gamara dos Deputados, 
n. 421, de 1907, que autoriza o Presideate da Republica a conceder 
a Hemeterio de Miranda, secretario da Capitania do Porto do 
Kstado do Paraná, um anno de licença, com oraenado, para tratar 
de sua saúde onde Ibe convier, em prorogação da que lhe foi 
concedida. 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a discussão e adiada 
a votação. 

E* annunciada a discussão única do projecto n. 255. de 1908, 
autorizando o Presidente da Republica a conoeder a Alberto Uma 
da Fonseca, escrivão da 5* vara criminal do Districto Federal, um 
anno de licença (com pareceres das Commíssões de Peti^^es e 
Poderes e de Finanças). 

Ninguém pedindo a palavra, O encerrada a discussão e adiada 
a votação. 

E* annuuciada a discussão única do projecto n. 275, de 1908, 
autorizando o Presidente da Republica a conceder ao Dr. José Ma- 
thias Gurgel do Amaral, inspector sanitário da Directoria Geral de 
Saúde Publica, um anno de liceiíça, com o ordenado do cargo 
(com pareceres das Gommlssôes de saúde Publica e de Finanças). 

Ninguém pedindo a palavra, é encerrada a discussão e adiada 
a votação. 

O Sr. Piresideute — A lista da porta accusa a presença 
de 77 Srs. Deputados. 

Não ha numero para as votações. Esta) esgotadas as maté- 
rias em discussão na ordem do dia. 

Vou levantar a sessão, marcando para amàobã a seguinte : 

ORDEM DO n.A 

VotaçSo do projecto n. 209 A, de 1908, do Senado, autorizando 
o Poder Executivo a pagar ao tenente do 5*» reíriraento de cavalla- 
ria António Cláudio Souto, a importância de 1:75'^ de consignações 
de seus vencimentos, feitas em favor de seu pae. o eontra-almirante 
António Luiz da Silva Souto, e que não foram por este recebidas 
(com parecer da Commissão de Finanças) (â^ discussão) ; 

Votação do projecto n. 235, de 1908, autorizando o Presidente 
da Republica a conceder ao conductor de 2» classe da Estrada d(* 
Ferro Central do Brazil António Josó Victor de Senna, licença de 
um anno, com ordenado, para tratamento de sua saúde (discussão 
única) ; 

Votação do projecto n. 256, de 1908, autorizando o Presidente 
da Republica a conceder um anno de licença ao conferente de 
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2» cla£96 da Es,trada de Perro Central do Brazil .Guijaxernie Ueori* 
que da Silva (com pareceres das Commiesões de Petições e Poderes 
e de JRÍ»«^P^ (aiscusção wica) ; 

voxíiçao do projecto n. 2(\3, de 1908. autorizando o Governo a 
abrir o ureditu nec'' no para payaniento das etaçias.quo deixa- 
raçfl dB,rpcpK^ros íki e ofllciaos do corpo de ínferiòré» da armi^a 
(ctimMreceiíí a Com missão do Finanças) . vide proj^to n. 3c5, 

de iOT)nV^ítít^ii&^ ; 

Votação do projecto n. 167 A, de 1908, autorizando o Preaide5i,te 
da JíepíiHtea a rostítair á Camará Municip^ da yilla de Pedia 
Branca, no Listado do Minas Gerafes, a importância dò 4: 127j|8()0, 
pap€|I, a 45afô60, ouro. proveniente de direitos aduaaeirps, esta- 
tistica e multa, pagos em 23 de janeiro e 2'i de fevereiro do 1^, 
pelja JiagMj^rtoçâo do ipatçrial destinado ao servjçp do abastecimento 
de a<(aa ppl^vel da miasma villa. dispensadas as formalid^es 
exigidas fljpp arts. 15" e 6° dç decreto n. 947 A, d,e 4 de novetábro 
de I890í,(c^ín parecer da Cotnmissâo de Finanças) (3* discussão) ; 

Votação 00 projecto n. 66 A, do 1908, declarando que a dispo- 
sição do a^. 25 da lei n. 1.785, de 28 de novembro de 1897, não 
oomprehendè as secções 11, ni, e IV do livro 2°. capitulo 2«, titulo 
VI d<^ Ckxligo Penal, as quaes continuam eai int-jiro vigor (com 
subãitituliyo) fô* discussão) ; 

Votação do projecto n. 240, de 1908, declaran<lo que nas 
acçõ^ e execuções nypothccarias só é permittido oppôr ãs eacri- 
pturas de hypotJieca os embargos de imllidade de pleno directo 
deflmdio no art. 684 do regulamento n. 737, de 25 de novembro 
de 18o0, e os expressamente pronunciados pela legislação hy^tb^ 
caria e dã outras providencias ; com parecer da Commissao de 
Conçtituiç^o e Justiça o voto em separado do Sr. Paulino d^^uza 
(vide projecto n. 425, de 1907) (1* dlscussa »); 

Votação do pi^ojecto n, 2í?5, de 1908, autorizando o Prosid.cyate 
da Republica a abrir ao Ministério da Guerra o credito ^speci;^ da 
25:413$280, para pa^^amento de vencimentos aos capitães Franci.^co 
de Salles Õrazil e JoàoNepomuceno da Costa (3* diticu^^ao) f 

Votação do projecto n . 27ii, de 1908, autorizando o Presidente 
da Republica a abrir ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
o credito extraordinário de 4:200$, ouix), para pagamento do pre- 
mio de viagem conferido a » lacharel Mor vai Gomes Veras (2^ dis- 
cussão) ; 

Volação do projecto jj. '^34, de líK?8, autorizando o Presidente 
da RepuWiça a conceder um anno de licença, com ordenajjp, a Ber- 
nardo de Mello Castello Branco, 4° escripturario da Estrada oe 
Ferro Central do Brazil (discljssão única) ; 

Votação do projecto n. 236, de 1908, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a conceaér um anoo do licença, com ordenado, em pjron^ 
gação da que llie foi concedida, ao Dr. Alfredo Moreira de Barrd§ 
Oliveita Lima, lente da Faculdade de Direito de S. í^áulp (di$cu$gíÍ0 
única) ; 

Votação do projecto n, '.^'i7, de 1008, i^elativaã emen4a do Se- 
nado ao projecto da Camará dos Deputados, n, 4?1, de 19Q7, que 
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aiitori»i^oPr«8ileiite da Republica ft conce^iér a Hóméterh) dt) 
M^anda, seoratorio da Cafritaaiíi do Vovio do Estsdo do Pai*aíná., 
nm aano de liodaça, c«m firdoliado, 'parsu tt^tar ^^ua saúde onde 
lhe eoavier, em {n^rogação <)a qHe lhe ibi comseÂdlda (dis^cuasâe 
QOica) ; 

Votaçfto do i^eoto a. -255, de ÍW», ^nitofixando o Presidtento 
á% Rcpabliea a cmioeder a Alberto Lima tki i^nsleca; eserltlo da 
5^ ^mni crimiiai do Districto Federai, «Im aanod^^lieeilça (tom ytx- 
reoeres «ias GomniiseOee de Petições e PíKlèn« e dte PHtonoastdis- 
oQsafio iiDiea) ; 

Votação do projecto ii. 275, de 1908, autorl/ando o PreMdente 
da Republica a conceaer ao Dr. Jo8é Mathias <^nrgePno Amhral. 
inspector sanitário da Dh-ectoria a^aí-deSaude Pttbllca, mn anuo 
de licença, com o ordenado do cargo (com pareceres das Cotnmls- 
sões de Saúde Publica e de Finanças) (discu^âo única); 

M discus^k) do projeôtD n. 80 A, de lfi08, isôntando do im- 
posto sobre yencimcntos os funccionarios e empregados públicos, 
cegos cargos não dêem direito & aposentadoria ; com parecer 
contrario da Gommissão de Finanças ; 

1^ discussão do proJt)cto n. 82 A, de 1908, snpprinnndo tti im- 
postos cobrados sobro vencimentos dos fimccionaries e empre- 
gados fedoraes, ciris ou militares, bem como vsobre quae$quer 
outras vantagens, emolumentos, pensões, raòntopio^ meiowsoíJo, 
tenças, etc, cum parecer da Com missão de Flnáxiç^ ; 

1* discussão do projecU> n. 83 A« de r908, i^ntando de emo- 
lumentos consulares para percepção do montepio ou meio^ol<U> 
as procurações das viuvas o filhas -dos servidores do EsíáUo*,© 
dá outras providencias ; com parecer 'da ComnUssSo de F]p.aaça8; 

2^ discussão do projecto n. 226 A, de 1908, do Senado, deter- 
minando que os intendentes munffiipaes do DistrieAo FVHleral, 
quan lo em sessões extraordinárias, perceberão o mesmo subsi- 
dio que llies ó abonado quando em sessões ordinárias ; com pare- 
ceres (las Gommissões de Constituição e Jusrtça e de Finanças. 

Levanta-se a sessão ás IS^horaise 45 minutos da tarde. 



S7* SESSÃO EM 28 DE AGOSTO DE 1908 

Preside/ cia do Sr^ Thomaz Accioly (2« Vice- Presidente) 

Ao meio-dia e 15 minutos procede«^áe á chamadh, a que respon- 
dem os Si^s. Carlos Peixoto Tllho, Tltimaz Accíoly.Sál Fi^elre, An- 
tónio bfiíStoB, Luiz Gualberto, Simeão Leal, Paes Btoreta, Oçtavlo 
Lessa, Ferreira Penna, Costa Rodrlginés, Ctmfaa Machado, Joãd 
Cordeiro, Graccho Cardoso, Gonçalo Souto, Pt<fetl^ ftei^?, IjimòI^o 
Camona, José Peregxtoo, QaBívo -Pint*, T^Mee eoBla« Tbixâi9ade 
Sá, João Vicn*a, Jo.>iao Menezes, Nt)iva, Jt»é Ignucio, Oaiv^Ut Pires^ 
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Mello Mattos, Heredia de Sá, Figueiredo Rocha, Jofto Baptista, 
Rodrigues Peixoto, Henrique Borges, Vianna do Castello, Frauctaco 
Veiga, Bernardo Monteiro, Domingos Penna» Rodolpho Ferreira, 
João Luiz de Campos, Henrique Salles, João Luiz Alves, Antero 
Botelho, Bueno do Paiva, Gbristiano Brazii, Olegário Maciel, No- 
gueira* Manoel Fulgeocio, Ferreira Braga, Galeão Carvalhal, 
Cardoso de Almeida, Álvaro de Carvalho, Altino Arantes, Pal- 
meira Ripper« Rodrigues Alves Filho, Eduardo Sócrates, Herme- 
negildo de Moraes, Henrique Valga, José Carlos, Soares dos Santos, 
Antunes Maciel, Pedro Moacyr, Cassiano do Nascimento, Simões 
Lopes e J(Mko Abott (60). 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sem observações approvada a acta da sessão ante- 
cedente. 

O Sx*. Sái F^reixre (í^ Secretai-io) procedo â leitura do 
seguinte 

expedient:!) 

Requerimentos : 

De Elisa De Agostinl Braga, discípula laureada no Instituto 
Nacional de Musica, apresentando documentos compi^obat jHos do 
projecto n. 155, deste anno, que pende de parecer das Coniiuissocs 
respectivas desta Camará.— A' Commiss&o de Instrucçdo Publica. 

De Jovita Olympio de Carvalho llebello, conferente da Alí^n- 
dega de Manáos, pedindo um anno de licença com vencimentos do 
cargo, para tratar ái sua saúde. — A's Commlssôes de Petições o 
Poderes e de Finanças. 

Vio a imprimir as seguintes 

REDACÇÕES 

N. 214 A -1903 

Redacção finai do projecto n. 2Í4, deste anno, que autoriza o Pre- 
sidente da Republica a abrir ao Ministério da Justiça e Negodos 
InUriores o credito supplementar de 8:ííf)$930, sendo 7:93o$, ao 
11. Í3, e ÍSÚ$930, ao n. i5 do art. 2^ da IH n. i.Séi, de 3/ de 
dezembro de i907 

O Congresso Nacional decreta: ^ . . 

Artigo único. £* o Presidente da Republica autorizado a abrir 
ao Miniáerio da Justiça e Negócios interiores o credito suçple- 
mentar de 8:110i930. sendo 7:030$, ao n. 13, e 180^, ao n. lo, do 
art. 2» da lei n. 1.841, de 31 de dezembro de 1907 ; revogadas as 
disposições em contrario. 

Sala das OommiSBões, 27 de acosto de 1008.— Goií^ato Souto.^ 
Bi»eno dePaiifa.-^Castro Pinto.^lfiemistocles de Almeida. 
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N. 241 A — 190S 

Redacção fifhoL do projecto n. 35, de 1907, emendado polo Senado, 
que autor iia o Presidente da Republica a abrir ao S&nisterio dà 
Justiça e Negócios Interiores o cre*iito especial do 2S:o5i$484, 
para ocoorrer a despezas do Alto Acre 

O Congresso Nacional decreta : 

Artigo único. Fica o Presidente da Republica antorizadp a 
abrir ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores o credito espe- 
cial de 23:55i$484, para occorrer a dospozas do Alto Acre ; revo- 
gadas as disposições em contrario. 

Saia das Commissõeí, 87 de agosto de 19C8. — Goi^çalo Souto.-— 
Bueno de Paiva, — Castro Pinto ^ — Themistocles d<* Almeida, 

Vãx) a imprimir os seguintes 

PR0JECTO.S 

N, 283 — 1908 

Jnveste os escrivães dos juizos federaes das fitncçôes de officiacs 
privativos para authenticar^ dentro das respectivas secções, as 
(irmãs de todos os notários ou tabelliães públicos, ^Kira o e/feito de 
serem reconhecidas ; e dà outras providencias 

A Commissfio de Constituição e Justiça vem apreseotar á con- 
sideraçSo do Congresso um projecto de lei que julga attender :i 
uma necessidade real. 

Ninguém ignora as difQcuIdados que oxlstein para a legali- 
zação) de papeis de toda espécie, expedidos dos vários pontos do 
território nacional e destinados a qualq ler offeito longe dos legares 
onde foram lavrados. 

O numci*o considerável de notários o!i taboUiâe s que existem 
no Brazil é tal quo se torna quasl impossivel a permuta, entre 
todoB, das respectivas firmas, para serem reconhecidas mutua 
mente. 

Não raro saccede que graves interesses ficam paralyzados. 
porque é difflcil authenticar em determinado ponto do tenítorio 
um documento vindo do outro. 

Este inconveniente pode ser sauado com o projecto que a Com- 
misslio ora apresenta. 

£lle tem por íim crear em todos os Estados, nas respectivas ca- 
pitães e nos districtos ibderaes. Capital da União e Acre, um oíUcío 
Íirivativo, destinado exclusivamente a authenticar as firmas de to- 
es os notários ou tabelUãcs das respectivas circumscripções para o 
effeito de serem como taes acceitos em todo o Brazil, independente 
de qoalquer formalidade mais. 

Não estabelece o projecto como rigorosa esta forma de authen- 
ticar as firmas dos notários etabelliãeef, as quaeà poderão, também, 
continuar a ser autbenticadas por qualquer dos meios existentes, 
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mais o que elle visa é cti ar ara meio fácil, seguro, simples para se 
chegara este fim. 

Este oftcto será exercido pclo« escrivães do jitizo Mend« nas 
r60|peoliTas;6ecçi)e^, risto nâo |>apecer á CommisiAo conT«xiMrte a 
creasgã^de cargo especial pouco reiutinerador para «ntreterexclu- 
zivamente a acti vidado do alguém. 

O projecto 6 o seguinte : 

O Congresso Nacional decreta ; 

Ai^lgo 1.® Os escrivães dos juizos federaes são in;7estidos iks 
ItmcçQcs de offlciaes privativos para autheaticar, deatro<das respe- 
ctivas secções, as firmas dn todos os notários ou tabelliães públicos 
nellas existentes, para o eífeito de serem reconliecidas ccmo le^ti- 
mas em todo o território nacional, indepeadeate de qualquoi* outaB», 
formalidade. 

Paragrapho único. A falta desse reconhecimento não impDde 
que a authcnticidade a que se refere a presente lei seja provida pe- 
los meios actualmente existentes. 

Art. 3.® Os d tcumentos de qualquer espécie assim authentica- 
dos terão fó publica onde forem exhmdos, em qualquer juízo ou 
tribunal e quaesquer repartições publicas. 

Ai^t. 3,^ Os escrivães seccionaes são competentes para vecoohe- 
oer, para todos os elTeitos, as suas armas, respectivamenie. 

Art. 4.* Pelo acto de reconhecimento de firma perceberão os 
escrivães federaes, a titulo de emolumentos, a quantia de um mil 
réis. 

Sala das Commissõos, apresto de 1908. — João Lmz Mvet^ 
presidente. — Germano flasslocher^ relator. — Luis Domimffues. — 
ffenrtqtw Borges, vencido. — Esmeraldino Bandeira^ com resttri- 
cções. — Frederico Borges, — Álvaro de Carvalho, vencido. — Pe- 
dro Yianna* 

N. 284 — 1908 

Autoriza o Poder I^vecutivo a conceder um anno de Ucer}ça^ sem 
ordenado, ao 1^ escriptvrario da Delegacia Fiscal do Thesouf^ 
Federal no Fstrvfo de Pernambuco, Manoel Florêncio de Moraes 
Pires 

A Coramissao de Petições e Poderes, tendo examinado o reqae- 
rimento em que Manoel Florêncio de Moraes *Pire3, 1® escmpiu- 
rario da Delegacia Fiscal do Thesouro Federal em Pernamouco, 
pede um anno de licença, com ordenado» .para tratar-se no alto 
sertão daquelle Estado do tuberculose pulmonar, de que está aJIè- 
ctado, cortforme o attestado que exhlbiu, é de parecer que seja a 
mesma licença concedida, para o que offerece o seguinte 

PRCIECTO 

O Qdiigiesso NacioQai-decretac 
. Artigo uaico. £* o Poder KsasiidiPoaiiAoriaado a oQmedMrao 
!<" êser^pitttrano da Delegaícáa Fiscal do Thesouro Federal em* 9^- 
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nambucd M^uou^el Fiorencio d& Moro^ji Pires aiQ,aiinod6Íic9a9i)'v 
com ordajQâão, para tratar de sua s^bude; sevog^deL^ as diap^^- 
ções em.<2ontrario. 

Sa^ das Coinmissoos, 27 do Q,gpsto de l^Q&.-r^unha MBuIiado, 
proB^deotè iateriao c réí^iov.—RQdrigues Alves J^Uò^o^^rt^AUin^ Ar<m<^ 
tes.—Uermeinegildo de Moraes ^--^Ely^ia de Arai^iOm 

O iSr. Presidente — Está finda a leitura do expediente. 
l!Gu>M oradores insoriptoe. 

O 9r;. Paliiuali:*a Rfppex- — Peço a palavra. 

p^í*r . 9re«4<lea^ — Tem a palavra o nobre Deputado.. 

dità^i*. Palmelira' XMppiea- — Sr. Presidente* e]]i>ua 
doe uiiiiiios diiia da sessão do amiQ passado, tive a . honra de ser 
portador de uma represeetaçao da*£8eoia.de Phannaciade S. Pauto, 
qan' pedia ao GoQínsoeBo Nacional províd«Boias no sentido de ser» 
feita a restituiçÃo da quantia de 5:000$ e tanto, quetioba pago de 
direitos; á Alfandega de Santos. 

Qaaeava . a Escola de Pfaarmaoia da S. Paulo a jurtiça úb. asm 
reclamação em uma di^posíçio da tajrMí^ quo naada que-oe^objaetoe • 
e dre^M destiikados ao ueo de eetabeteeimentos de ensina piiUi<» 
gpeem da isenção de direitos. & ocmio at6a.p«csaa404ttta>euidlè> 
saiba qual o íim dado a seaelbaoAe representação^ peéiiia.a V. Bk. 
08 bons oífici^s da Mesa no sentido do eomplemeiíio desse -pedidoiqtte 
veiu revestido da mais severa justiça. 

Era o que tinha a dizer^. 

O ISi*. Pre^idUdnte — Si raAi» nA9hup\âr. Dapatado 
quer usar da palavra na hora destioada ao expediente vou ppisaar 
â ordem do dia. (Pausa,) 

Comparecem maiso^Srs, Aotonio Nogueira. JcM^^e de ^loraes, 
Deo^lecio de Campos, AgripM^ Azevedo^ Waldemira MoM»ra4 
JoiQ Lopes, Frederica Borges, José Bezerra» Estacio Qoisaji^ra, 
Apollinario Maranhão, Manoel^ Bomfim, Pedreira. Franco, Leão 
VéOfi^Of Torquato Moreira, Viriato Mj^caranUas, Jesiaode Araújo, 
Rodolpno Paixão, Epaminondas Ottoni. Elyscu Guilherrne, Wee- 
ceâlau li^obar, Kvaristo do AmaraL Uivadavia Corrêa e Nabuco de 
Gouveia^ í^h 

Dei)(am ae comi|arecer com causa partícipp.da qa^rs» Arnolllho 
Azev^o, PdAila Guimarães. Aurélio Amorim, JustiniaBo • Serp9^ 
Arthur LoJuos, Hosannah do Oliveira, Passos Miranda, Rogério Mi* 
randa, Luiz Domingues, José Euzebio, Dunshee de Abranches, Arr 
lindo Nogueii*a, Joaquim Pires, João GayoiK>, Frederico Barg es, 
Thomaz Cavalcanti, Paula e Silva, Esmeraldino liandeira. Pereira 
de Lpa« yirgiuio Marques» José MarceUiao, CoroeUo di^ ^onoeca, 
Estacio Guimbra, JmIío de Mello, Pedjro Pernambuco,* Doioiom 
Gonc9Í^e^f.Arthur Orlando, Medeirps e Albuniji^r^^ai BpfiininiQiiaiMh 
Graciadp, Eiuobio de Audrada, Rayinundaae Murando, Arn»(eUea 
Oalvão, Joviniano lie Carvalho, João Santos, Leovigildo FilgueiraSt^ 
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Pedro Lago, Domingos Guimarães, Virgílio Lemos, Prisco Paraiso, 
Bernardo Jambeiro, Pedro Yianna, Bulcão Vianna, RocUa Leal, 
Pinto Dantaíí, Augusto do Freitas, Odalberto Pereira, Salvador 
Pires, Elpidiu Mesquita, Rodrigues Saldanha, Leão Velloso, José 
Monjardim, Bernardo Horta, Barbosa Lima, Pedro de Cai*vaiho, 
Bulhões Marcial, José Martinho, Fidelis Alves, Pereira Lima, 
Galvão Baptista, Pereira Nunes, Paulino de Souza, Teixeipa Bran- 
dão, Francisco Botelho, Sabino BaiToso, Astolpho Dutra, Francisco 
Bernardino, Ribeiro Junqueira, João Penido, Calogeras, José Boni- 
fácio, Gamillo Soares Filho, Leite de Castro, Bernardes de Faria, 
Francisco Rressane, Carneiro de Rezende, Wencesláo Braz, João 
Quintino, Mello Franoo, Honorato Alv&i, Lindolpho Caetano, Carlos 
Garcia, Nogueira Jaguaribe, Jesuino Cardoso, Eioy Chaves, Paulino 
Carlos, Alberto Sarmento, Cinoinato Braga, Joaquim Augusto, 
Adolpho Gordo, Rodolpbo Miranda, Francisco Romeiro, Valeis de 
Caâtro, Xavier de Almeida, Serzedello Corrêa, Alencar Guimarães, 
Victor do Amaral, Carvalho Chaves, Menezes Dória, Vidal Ramos 
Júnior, Campos Cartier, liiogo Fortuna e Homero Baptista. 

E sem causa os Si-s. Cliristino Cruz, Joaqnim Cruz, Sérgio Saboya, 
Eloy de Souza« Juvenal Lamartine, Sampaio Marques, Rodrigues 
Dória, Manoel Bomfim, Gradano Neves, Irineu Machado, Alcindo 
Guanabara, Fróes da Cruz, Américo Werneck, Lobo Juramenba, 
Elysio de AraiUo, Themistocles de Almeida, Lamounier GodoíVedo, 
José Lobo, Costa Júnior, Marcello Silva, Costa Marques, Germano 
Hasslocher e Domingos Mascarenhas. 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente — Ain ia não ha . numero para se 
proceder ás votações. 

Passa-se ás matérias em discussão. 

E* annunciada a 1^ discussão do projecto n. 80 A, de 1908, 
isentando de imposto sobre vencimentos os fanccionarios e empre- 
gados públicos ct^ os cargos nâodeem direito á aposentadoria ; com 
parecer contrario da Commissão de Finanças. 

Ninmiem pedindo a palavra, é encerrada a discussão e adiada 
a votação. 

E* annunciada a 1* discussão do projecto n. 82 A, de 1908, 
supprimindo os impostos cobrados sobre vencimentos dos Hm- 
ocionarios e empregados federáes, civis ou militares, bem como 
sobre quaesqoer outras vantagens, emolumentos, pensões, monte- 
pios, meio-soldo, tenças, etc., com parecer da Commissão de Fi- 
nançaí^. 

Ninguém pedindo a palavra, 6 encerrada a discus^o e adiada 
a vOta0.o. 

E* annunciada a 1^ discus^o do projecto n. 83 A, de 1906, isen- 
tando de emolumentos consulares, para percepção do montepio ou 
meioHMldo, as procurações das viuvas e filhas dos servidores do 
Estado, e dá outrae providencias ; com parecer da Commi^sãode 
Finanças. 
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NiD^em pedindo a palavra, é encerrada a disciussâo e adiada 
a votação. 

São successi vãmente sem debate encerrados, em 2"* discussão. 
08 arts. 1<» e 2° do projecto n. 2*^6 A, de 1908, do Senado, determi- 
nando que os intendentes municipaes do Districto Federal, quando 
em sessões extraordinárias, perceoerâo o mesmo subsidio que lhes 
ó abonado quando em so$sdes ordinárias ; com pareceres das Com- 
missões de Constituiçrio o Justiça c de Finanças, ficando adiada a 
votação. 

O Sr. I*x*e«i dente — Nada mais liavendo a tratar vou 
levantar a sessão, designando para amanha ;i seguinte 

ORDEM DO DI.\ 

Votação do projecto n. 209 A, de 1908, do Senado, autori- 
zando o Poder i:xecutivo a pagar ao tenente do 5'' regimento de 
cavallaria António Cláudio Souto a importância de 1:750$, de con- 
signaçt3e8 de aeus vencimentos, feitas em favor de seu pae contra- 
almirante António Luiz da Silva Souto, o que não foram por esto 
recebidas (com parecer da Co«nraÍ8são de Finanças) (2* discussão) ; 

Votação do projecto n. 2^33, de 1908, autorizando o Presidente 
da Republica a conceder ívo conductor de ^^ classe da l^Istrada de 
Ferro Central do Biazil António Jo-sé Victor de Seona, licença de 
um anno, com ordenado, para tratamento de sua saúdo (discussão 
única) ; 

Votação do projecto n. 256, de 1908, autorizando o Presidente 
da Republica a conceder um anno de licetiça ao conferente de 2* 
classe da Estrada de Ferro Central do Brazil Guilherme Henrique 
da Silva (cora pareceres das Coramissue.-"! de Petições e Poderes o de 
Finanças) (discusifão única) ; 

Votação do projecto n. 263, de 190í<, autorizando o Governo a 
abrir o credito necessário para paíraniento du,}> etapas que deixaram 
de reocber os fieis e otUciaes do cor^>o do inferiores da Armada (com 
parecer daCommissão de Financas)^vide projecto u. rj55, de 1937) 
(1» discussão) ; 

Votação do projecto n. 107 A, do 190s, autorizando o Presi- 
dente (ia Republica a restituir ã Camará Municipal da villa de 
Pedra Brancaoio Estado do Minas Geraes, a importância de 4:127$800, 
papel, e 455$860, ouro, proveniente de direitos aduaneiros, estatís- 
tica e multa, pagos em 23 de janeiro e 22 de fevereiro de 1890, pela 
importação do material destinado ao serviço de abastecimento de 
agua potável da mesma vilhu dispensadas as formalidades exigi- 
das nos arts. 2» e 6« do decreto n. 947 A, de 4 do novembro de 1890 
(com parecer da Commi^são de Finanças) (o"" discussão) ; 

Votação do projecto n. 66 A, de 1908, declarando que a dispo- 
sição do art. 25 da lei n. 1.785, de 28 de novembro do 1897, não 
comprehende as secções 11, Hl e IV do livro 2«», capitulo 2''. titulo VI 
do Código Penal, as quaes continuam em inteiro vigor (com substi- 
tutivo) (2^ discussão) ; 
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Votação (lo l)i*qjecto n. 340, de 1008, de<$Iarando:qtie naiã acções 
e execações hypothecarias só é permittido oppôr ás escri|^t2ras de 
hypotheea os embargos de nuUidade de pleao direito dèíliiidos no 
art. 684 do regulamento n. 737, de 25 de novembro de 1850, e os 
expressamente pi*onunciado8 pela legislação hypothecaria, e dá 
outras provideúcias (com parecer da Cominissão de Ck)n3tittilção e 
Justiça e voto em separado do Sr. Paulino de Souza) (vide píojecto 
n. 425, de 1907) (1* discussão) ; 

Votação do projecto n. 225, de 1908, autorizando o Presidente 
da Reoublica a abrir ao Ministério da Guerra o credito e^ecial de 
25:413^0, para pagamento de vencimentos aos capitães rraiicisco 
de Salies Brazil e João Nepomuceno da Gosta (3^ discussão) ; 

Votação do projecto n. 279, de 1908, autorizando o Presidente 
da Republica a abrir ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores 
o credito extraordinário de 4:200$, ouro, para pagamento do 
premio de viagem confeiúdo ao bacharel Merval Gomes Ve!ras (2* 
di8cu$0ão) ; 

Votação do projecto n. 234, de 1908, autorizando o Presidente 
da Republica a conceder um anno de licença, com ordenado, a 
Bernardo de Mello Castello Branco, 4» escripturario da Estradado 
Ferro Central do Braíil (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 236, de 1908, autorizando o Poder Ex- 
ecutivo a conceder um anno de licença, com ordenado, effti proro- 
gação da que lhe foi concedida, ao Dr. Alfredo Mormi-a de Ôarros 
Oliveira Lima, lente da Faculdade de Direito do s, Paulo (dis- 
cussão única) ; 

Votação do projecto n. 237, de 1908, relativo á emenda do 
Senado ao projecto da Gamara dos Deputados, n. 421, de 1907^, que 
autoriza o Presidente da Republica a conceder a Hemcterio de Mi- 
randa, secretario da Capitania do Porto do Estado do Paraná, um 
anno de licença, com ordenado, para tratar do sua saúde otfde lhe 
convier, em prorogação da que llie foi concedida (discussão 
única); 

Votação do projecto n. 255, de 1908, autorizando o Presidente 
da Republica a conceder a Alberto Lima da Fonseca, escrivão da 
5* vara criminal do Districto Federal, um anno de licença'(com 
pareceres das Commissões de Petições e Podei»es e de Finançis) 
(disous^o única) ; 

Votação do projecto n. 275, de 1908, autorizando o Presidente 
da Republica a conceder ao Dr. José M.ithias Gurgel do Amaral, 
Inspector sanitário da Directoria Geral de Saúde Publica, uín "anno 
de licença, com o ordenado do car^jo (com pareceres das Commis- 
sões de Saúde Publica c de Finanças) (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 80 A, de 1908, isentando de imposto 
sobre vencimentos os fonccioaarios e empregados públicos ciyos 
cargos não dêem direito á aposentadoria (com parecer contrario 
da Commissão de Wnançis) (1* discusiáo); 

Votação do projecto n. 82 A, de 1908, supprimindo os impostos 
^cobradbs sobre vencimentos dos fanccionarios e empregadosr fe- 
deraes, civis ou militares, bem como sobre quaosquor outras van- 
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ta^iras, emoiumeatos. pensões, montepio, meío-soldo, tenga, etc, 
(oom parecer da Ck>mmissâo de Finanças) (l*" dis^os^Un^*; 

Vòtacâodo projecto n. 83 A, de 1908. iseataud) de emotomen- 
tos oonsulATOB para porcepção de montepio ou melo-s jldo* as pro- 
cuvaçoesdas viavas e filhas dos sorvi(loi*e8 do Estado^e^dá outra» 
providencias (com parooer da Comraissâo de Finança8)ipl» di»- 
cnssâo) ; 

Vocação do projecto n. 2àí} A, de 1308, do Senado, determi- 
nando que os intendentes municipaes do Districto Federal, quando 
cm sessões extraordinárias, perceberão o mesmo subsidio que lhos 
é abonado quando em sessões ordinárias (com pareceres das Com- 
rni-sões de Constituição e Justiça e de Finanças) (2*^ discussão) . 

Levanta-se a sessão ãs 12 horas e 45 minutos da tarde. 



SS» SESSÃO EM 29 DE AGOSTO DE \9'^S 

Presidência do Sr, Thomaz Accioly (2<> mcc~pyesidente)i 

Ao meio-dia e 15 minutos procede-so á chamada, á qual i^es- 
pondem os Srs. Carlos Peixoto Filho, Thomaz Accioly^ Sá Freire, 
.'Vntonio Bastos, Luiz Gualberto, Sime&o Leal, Pae^ Barreto^ Octá- 
vio L?ssa, Aí?ripino Azevedo, João Cordeiro, Graccho Cardoso» Fre^ 
lierico líorges, Gonçalo Souto. Lindolpho Camará, José Peregrino, 
Castro Pinto, Affonao Cjsta, Teixeira de Sã, José Bezerra, Apollina- 
rio Maranhão, Sampaio Marques. Jovlniano de Carvalho, £ieiva. 
Prisco Paraizo, Odalbert) Pereira, Klpidio Mesquita, Leão Velloso, 
Garcia Pires, Ileredia de Sá, Henrique Borge;^, Viriato- Mascare- 
nhas, Vianna do Castello, Francisco Veiga, Bernardo Monteiro, 
Domingos Penna, Rodolpho Ferreira, Calogeras, Henrique Salles, 
João Luiz Alves, Bueno de Paiva, Christian») Brazil, Mello Franco, 
Honorato Alves, Manoel Fulgencio, Noí?ueira, Epaminonias Ottoni, 
Carlos Garcia, Cardoso de Almeida. Álvaro de Carvalho, Altine 
Arantjs, Eduardo Sócrates, Hermenegildo de Moraes, Henrique 
Valga, Wence^lau Escobar, José Carlos, Soares dos Santos, Evaristo 
do Amarai, Antunes Maciel, Homero Baptista, Cassiano do Nasci- 
meato e João Alx)tt (60). 

Abre-se a sessão. 

E' lida e sera observações approvada a acta da s-^ssão antecedente. 

O Sr. Sá. F^jpelre ^1- íiecretano) procode á leiturJi rio 
seguinte 

EXPJDIENTií 

Ofílcios : 

Do Sr. 1* Secreiario do Senado, de 2S do corr^^nte, communi- 
cando que o Senado adoptou e enviou nesta daia para a fora^ali- 
da ie de publicação a resolução do Congresso Xaoion il, prorogando 
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a actual sessão legislativa at6 o dia 3 de outubro do corrente 
anuo .—Inteirada . 

Do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, de 27 do cor- 
rente, transmittindo as informações solicitadas por esta Gamara 
sobre o projecto n. 331, de 1907, que desdobra em duas a cadeira 
de mathematjca, ireograpliia e historia do Hrassil do Instituto Na- 
cional de Surdos Mudos.— A íiucm fez a requisição. 

Do MinisterlraL)> Negócios da Fazenda, de 28 do corronte, ro- 
mettendo a sciíutMto 

>ri:NSAGEM 

Senlwres ihembros do Congresso Nacional. — Transmittindo- vos 
os inclusos papeis referentes ao pagamento a D. Ilercilia liiiggi de 
Araújo Gonçalves, dos vencimentos e custas devidas ao seu finado 
marido, Almiraote Jerjnymo Francisco Gonçalves, em virtude de 
sentença judiciaria, conforme acarta precatória do Juiz Federal 
da 8* Vara no Districto Federal, do 15 de junho do corrente anno, 
rogo vos diírnois de autorizar a abortura ao Ministério da Fazenda 
do credito de ISO: tl8}^l20,para occorror ao pagamento em questão, 
estando ineluida nossa quantia a importância do 7:953$956, corres- 
pondente aos impostos e contribuições ]iara o montepio que terão 
de ser descontados pelo Thesouro Federal. 

Rio de Janeiro. 27 do agosto de 1908. — Affonso Antrufsto Mo- 
reira Pónwrt.— A' Comraissâo de Finanças. 

Requerimentos : 

Dos agentes íisc les dos impostas de consumo do algumas cii*- 
cumscripções. pedindo augmentò de vencimentos.— A'Commissâo 
de Finanças. 

Vae a imprimir o seguinte 

PliOJECTO 

N. 285 — 1908 

Interpreta a lei t? dispõe sobre a reforma dos officiaes transferidos para 
a segunda classe ; com pareceres das Commissões de. ConstitmçCio 
e Jrntfça r dr Marin/ia e Guerra, 

(Do Senado) 
(Vide projecto n. 453, de 1900) 

A Coiumissão de Constituiçilo e Justiça, a que foi presente o 
projecto n. 453. de i90G, vindo da outra Casa do Congresso Nacio- 
nal, é de parecei* que seja ellc approvado pela Gamara dos Depu- 
tados, attentcis as razões quo passa a expor: 

Deu lugar â apresentação desse projecto o facto occorrido com 
o Sr. general l'raz Ain*antes que, na inspecção de saúdo a que se 
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aabmetteu, depois de findo o anuo de oteervaçSo na 2^ classe do 
exercito, tendo sido Jolgado ainda doente, precisando de maits 
. quatro a seis mezes para seu tratamento, foi reformado por de- 
creto do Governo. 

Esse decreto, porém, como o demonstraram de modo indiscu- 
tivel nos pareceres interipostos a respeito as Commissdes de Ma- 
rinha e Guerra e de Legislação e Justiça do Senado, coUide com o 
, di9posto na iei n. 648, de 18 de agosto de 1858, art. 9«, §§ l*" e 2^; 
no decreto do Governo Provisório, n. 193 A, de 30 de janeiro de 
. 1890, art. 1* ; no Código Penal da Armada, art. 147 ; no decreto le- 
gislativo n. 18, de 17 de outubro de 1891, art. !• e na Constituição 
Federal, art. 75, que só permittem a reforma de ofElciaes do exer- 
cito: !• por sentença em conselho de guerra ; 2^ por invalidez 
. comprovada em inspecção de saúde ; 3« por invalidez presumida 
pela idade. 

Ora, em nenhum desses casos se enquadra a hypothese em 
debate. 

Mas, porque a decretação daquella reforma se haja firmado era 
. avisos^ resoluções e outros actos anteriores que firmaram pre- 
, cedentes no sentido de ser reformado o official que na > fosse logo 
[ julgado prompto para o serviço, na inspecção de saúde procedida 
apóá o transcurso do anno de observação na S^ classe, é que foi vo- 
tado pelo Senado o projecto n. 4% estatuindo com precisão e da- 
. reza que só a invalidez provada em inspec^ ou presumida pela 
, idad ), que leva ã compulsória, poderã determinar a reforma obri- 
gatória. 

O fiicto de precisar ainda o official de algum tempo para tra- 
tamento, depois de findo o prazo leflal de observação, não prova 
nem faz suppor invalidez que o inhabilite para o serviço activo do 
. exercito. 

Parece, pois, ã Commissão que o projecto merece a approvação 
da Gamara dos Deputados. 

Sala das Commissões, 6 de agosto de 1908.— Ftederico Borges^ 
presidente interino.— Esmeraldino Bandeira^ relator. — Henrique 
Borges. ^Germano Èasslocher.-^Alvaro de CartMUho.-^Pedro Vianna, 
— Luiz Domingues, 

A* Commissão de Marinha e Guerra foi presente o projecto vindo 
do Senado e que estabelece condições precisas para ser reformado 
o official que houver completado o aano de ol^ervação na 2^ classe 
por motivo de moléstia 

A Commissão, teodo estudado devidamente o assumpto, vem 
emittir a sua opinião sobre o referido projecto, começando por 
explisar as decisões adoptadas e que regulam a reforma dos offlciaes 
por motivo de moléstia. 

De accôrdo com a legislação vigente dous são os casos em que 
. o official doente é obrigado a passar para a 2^ classe : 
a) moléstia, continuada, determinando licenças sucoessivas que 

o impossibilitam por mais de um anno de prestar serviço activo 

(art. S« g 1« n. 2 do decretou. 260 de 1841). 

VW. VI «4 
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í») itoôlestía iíicíiM^^er' ttf^fciflfeiMàíia ^m'Wlílí^(jao dif^éíindo/^tfe- 



'•5gàdd'fr«Siíectita afftiâííhrt/^&^Wá loi-n. IVWI' de W «é b;;«.m- 

bro de 1800). 
'•Em '4tíálqncr'"Uos">dlà*3«íé*^os. ^'pdi-éhi, o*^-omciáT''pá!í5?afá um 
ánndaggl^gâdo, findo o'»ti^I, .^Tít 'ttoVttWJeiíté ftíèpccciottadô de 
satíde e, si neasa itt^è«»cã«^^W'fíl•^iU^S:1d<y*illWabil!tá'do para d'aer- 
Vi^o, será ontSo rérolf+nado. E* o que dt^tei-mina a' resoltiçâor^íie 
I dei ^br LI dê 1871. 

ConvCnn ôrifi^etátito rt*YA'^a?ar'''ilii3^oM>ffl<?t^1»iúlèVido'lii^^ 
tátdÓ'pafá'o^É^rvfdo.áy)ós tíftbrt*dd'^áÍ!!Ít^gH^o''é d\iè ^: ifeltírtítóa 
tí(^Wmô.^'d!íí»(*ôlift«6'íSft»daom T^flo ^jfer^OoMitiVàmfáTtô Miftn 

• tt^Iído, 'pttiléípátm^ttte 'é s^íl^àr fle> nhi '*-ft«íísfé«ao' pára a 
séguàdà clas-e,- ^.p-^i*V!^ art;.-5í^'(!ò (férfttcv n:'^Bfio;'de l^dô'«éiíéta- 
bro de 1841 . 

E é fessa situaçfto que 6 jWRgffcto pBétendo 'cdrri|?ir, estabele- 
cendo que a reforma s6 se torne effoctiTa quando \tv realfóada a 
' hjríjothésé adtaittldt4'pclb àrt . '75 da Cottáf ItttiW Federal . 

Eáta solução, 4^10 Cí ?^Tn 'duvida acertada, precisa todatiatte 
cahtela na maneira w soí* íiprilícada ufiirí 'ilo evitar o Abuso d^lftm 
offleíal que sei dcmbr^tolp-Vpliito teWpo n:V sò^nda' ciasse, ' éWk o 
direito de'r3TcÁao á ' iSrttóeira em (Juklhuor^te^hai desJe^ue 
ellc não seja um''irfyálida, 'l^pí^senthndoit<«iTri tima'uTnoaçá'tios 
direitos dcs deihttis 'ôffldiaes ^ue 'sempre'' esti1^él»àrn prdftiptdsí^iio 

• serviço e vão desíwrfjpíôtfkÃr tódas-àí ' comniií^es-quô" por' difflcíeis 
ou incommodas podem motivar succeá^ivas partes de'd[ôénie, 
•dando lugar ás licecçtis />fbíOgáílab^'íité Um WVjno e dahl porWiiante 
á ággrègação por mftis um- hínno. .om (|uo"d^ii'aDto ' esse tempo' de 
inactividade o otflclal §bífrá-'qu«'qnoralíertiçaò na''étaa''ánt'guidade 
do posto, pois que até o (iireico de promoção ihe (* írarantido, con- 
forme estatue o dfeei^to n. 437, de 9*deTeveréira dcí 1891. 

Foi sem duvida para corrigir essa s!Ttfíiçfl6 étclef^iõnal dopre- 
jttizo para o serviço p'iií)lic('y <ln? a ro^oluçãodí» lh7l 'cííèumscreveu 
ao limite maximó' de' íim aiino do aírg^o^ção o ^tentpo em que o 
' oíHcial pode poritíatíccer líoiíciaio pu-a trátílhierttd'Je sua saiidô e 
impoz a reforma a esse mesmo oílioial que em ultima iiwpecçSlo, 
após o aono de observação na segunda cln se, ainda não é declarado 
prdropto para o 'Serviço, embora nào sendo julgado' um inèapaz. 

Esta circuriísitancia declarada na acta de ittípocçâo^ía junta 
superior de satidò annulla entroiauto aquella ^JíKjHução em' faço 
do que determina a Constituição da Kepubliini, que thrna a aposen- 
tadoria e portanto a reforma dependente da invaUétz do omcial. 

lístabelecida, pois. domo prolin^nar que só á'lii\'»ciiideá pode 
produzir a tefotmàHim fUce de nosso dIroltD' constitui do, 'Vejamos 
quaes as consequências a tirar de jsa -éòô^íessão, de ' rrioio que 
wla sirva sòmcíite ao 'iiltdresse líaciobal o não se transforme 
n'uma disposição perigbi^a, t^ué venlia defòrmur* a-j rtbreas institui- 
ções militares. 

Pelo projeçítd, o (íffidal qtie pa*S3ar'%m annollèbri^lAdbpó? mo- 
tivo de moléstia d í^Hpelo mesmo^' mòti^d^^gikjlgttdo A sua-^rma. 
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9i,*no fi»i> do Knno • áe ^gref^ação a ipataíQe^ca^que o^^eiaminar 
declarar que elle precisa de mais algum tempo para «eaitrata- 
mmáo, '«em^ comtudo pit)e)amar a^sua invalidez^ neacátofm o di- 
reito'«l»i9ozar nova licença e só será nefònuavlo^quiuidoilòr justiâ- 
ciáa esta' ultima condiçio. 

E* fácil de concluir, embora a mesiTia proposição não esclareça, 
que, -estando o 'Ofiksial aggregado, oeotinnarà eller na sei^unda classe 
para gozar a^^ifirida^lie^ça e as^ue 8e«egu!Ti»m atéquefiqae 
'PMfnAi^ a soa iaviiMdez . 

^* o èuo se poderá também dçprehe^er, dò art» 8<* da lei 
n. l.lOi .de .GídQ. setembro de 1860, que píu>occ ter, prevenido a 
me^ma.hypollieso^pois declara que o official quo pjr moléstia pas- 
sar á. 2^ classe, nella pode permanecer por mais de um annç, não 
contando entvetantp. para ^, sua antiguidade,, de,pasAo a.^^po que 
exceder ao aano.xleraggregaçâo naiiaa:a;cma. 

Coaiíe^>ttkM*e9ta»Íctiva não quiz, enJ^-etanto, a l^gisUdor impedir 
o acce^s ) do dfflciáK como parece que não se baseia em noQbuma 
outra dis^posiçao legal o. acta que. coosidera y^ox^lQgar deixado 
pelo offlcial tr^D^Cvrido ,paraa 2^ çlasçe paira dar log^ir ^^pronioçâo 
de um DjuiUio naais juodecnado >|ue elle. 

Nada lia também que justili^ne essa permuta .oomo \;aatajosa 
aos interesses da classe militar. 

Alem disso O contradictorio o acto que declara que o. offlcial 
que é tnansforido para a 2^ dlasso deixa va;<a, .oom o que deter- 
mina o áeci-eto n, 437,.de 9cde. fevereiro .de 189Í,^já citáJo. 

Diz, com oireltQ,.ieate^(iÍÂpo3iUvo .que i;âj3.1icca:as concedidas 
em virtude de Âospiçcçâo de. saúde não. ía^em perder .ao oíficial do 
exercito a.aua^atígfjuidade para a,,promoção e coraq também o oí!i« 
ciai no primeii'o ^período da,4ig^r<èn'ação não perdo ,ar.8«a . antigui- 
dade por. ser lic^ní^ada, cJaro está que cllcnão estíl leg;almente im- 
pedido na 2* classe líe ser promovido, o que tem sido .plenimonte 
reconhecido quanto. ao prixu;ipio da promoção por lOnAljuldade. 
Relativamente ^promoçSo pplo piiaoipio do moreciraento, regulam 
as mesmas circiimstíwocias, 

O art. 38 «Uyipegn lamento de 31 de març> de i»8'>l^dec':ara 
que não poderão entrar em proposta para serem ppomofrJdos : 

1°) os affloiaes.,Quo estivei-em em processo no cooselíio de 

fuerra, no.fôrò cwuAium, em,consolho .ile. inquirição,., por má con- 
ucta habitual * e os irregularmante anseates du. íjou corpo, rD^ri- 
raentD, batalhão, esquadrão ou companhia fixa ; mas, si forem 
absolvido-s e tiverem sido proteridoá n i píoinocâo,,.publiciida du- 
rante o ten^pQido^.proceSíO» sei?âo prumoyWos. Joga que haja yaga, 
com antiguidade, daquolla promoção ; 

2<>) os,que.esti^'e^em cumprindo so^itcnça ; 
3») os pri^iQneirOí» .de, guerra. 

CoffKi poi 'Té/«Râo esião-inApeéldos, peia lettraido citado (^e^^iU:-.- 
mento, do^ontrar^m propofttav pai^a-sei^em .pnomoviílos' poiNiircreci* 
meAto^osjotiSeíaes aggro^€8'^por-moti«o^de melii?tia. 
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O art. 33 do mesmo regulamento diz ainda textualmonte u 
seguiste : 

«Éàoai^aaQtQ lioúver officiftes de 2* classe do oxeroito habilitados 
pira occvparem as vagas, que foivgm occorroudo nos differenteí; 
cjrpos e armas, nâo se promoverão outros, com acoesso pai^a 
preoncberem iaes cargos.» 

Pelo exposto voriâoa-se que jiõuo oxiite nenhum testo de lei 
et>crLpta prohibiodo de serem promovidos os officiaes liceaciuduã 
para tratamento de saúde, e que em consequência de inspeoções 
.successivas, são considerados aggregados á arma a que pertencem, 
mos n&o declarados inválidos. 

Segue-se portanto que tem regulado o caso simplesmente o 
critério dos governos, guiados pelo arbítrio da coinmissão de pro- 
moções. 

Convirá, entretanto, que esta situação se prolongue indetfnida- 
niente, principalmente depois de as^ntada a affirmaçSo da lei que 
r ^sultar do projecto de que estamos nos occupando» oriundo do Se* 
nndo ? 

£* o que convém verificar para limitação dos direitos dos oíli- 
ciaes e completo estabelecimento de um regimen legal, que res- 
guarde sobretudo os interesses do Thesouro contra os casos prová- 
veis que lião de vir de um prolongamento convencional na 2* classe, 
por tempo que assegure ao oflíiciad melhorar as condições de sua 
ieforma. 

A lei de fixação de forças de terra para o anno de 1861 e 1862 
mandou que o oficial, cigo estádio na ^ classe se prolongasse por 
mais de um anno, perderia o tempo que excedesse o anno da licença 
mas nãa positivou si elle deixaria de contar antiguidade de posto 
(simplesmente para effeito da promoção ou si essa perda seria tc- 
Miada também para os effeitos da reforma, solução que me parece 
ser acei'tykda, porque resolveria os inconvenientes apontados no 
principio deste parecer. 

Na duvida, melhor será que fique assentada pela nova lei quo 
otí ofiiciaes, que se conservarem por mais de um anno na 2^ classe 
])or motivo de moléstia continuada, mas não julgados incapazes, 
perderâo dahi em diante para todos os effeitos o tempo que 
exceder do anno de licença. 

Outra solução que convém tornar clai*a e precisa é a da ex- 
clusão do offlcial na 2^ classe da lista de promoção, de modo a 
evitar que fique dependente da vontade do Executivo essa concur- 
rencia de nenhuma vantagem para o servioo militar e que podcril 
ser normalmente evitada por um texto da lei. 

De accordo com as considerações acima feitas, a Gommissão de 
Marinha e Guerra ó de parecer que o projecto do Senado deve 
ser appiovado pela Camará, addiccionando>ihe, porém, o seguinte*. 

Paragrapho único — Terminado o anno de aggregado á arma, 
si o oficial em nova inspecção não for declarado prompto para o 
serviço, mas constar da declaração feita na respectiva acui pre- 
cisar ^e de um ou mais alguns meses para seu tratamento* de- 
verá continuar na 2^ classe, perdendo dahi por diante para todos 
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«os effeitos a soa antiguidade; e não poderá ser promovido por ne- 
otiam dos princípios emquaato perdurar a referida aggrega^o. 

Sala das Commissões em 28 de agosto de 1908. *- R. Paixão^ 
presidente.— <Sòar0s dos Santos, relator, — António Nogueira»-- 
Eduardo Socr ates. ''^Graccho Cardoso,— Figueiredo Rocha,— Balthasar 
Bernardino. 

N. 453 de 1906 

(Do Senado) 

O Congresso Nacional resolve: 

Artigo único. O officialque completar o annode observaçSo na 
, 2^ classe* por moléstia, só poderá ser reformado verifícAndo-se o 
requisito da invalidez, provado ou presumido, nos termos do a^t. 
75, da Constituição Federal, lei n. 64^» de 18 de agos^to de 18a3, 
O' decreto n. 193 A, da 30 de janeiro de 1890; revogadas as dis- 
posições em contrario. 

Senado Federal, 18 de dezembro de 1906. — Nilo Peçanha^ 
Presidente do Senado. — Joaquim Ferreira Chaves, l"* Secretario 
interino. — /. Bueno Brandão, 2^ Secretario interino. 

O fSx*. Piresidente— Bstá finda a leitura do expediente. 
Dou a palavra ao Sr. Carlos Garcia. 

O 9r« Oarlos OArcIa vem apresentar á conside- 
ração da Camará dos Deputados mais um projecto sobre a 
reforma dos Correios. 

Não ô uma reforma ^eral mas uma reforma parcial, pois que 
talvez assim possa coosegiiir da illustrada Gommissão de Finanças 
parecer que deve vir adebatj no seio desta Gamara. 

O seu projecto dá autorização ao Governo paraíluzer a reforma 
geral da Repartição dos Correios; e^-tabelece certas condições e 
certas bases para esse fim. 

Como ô possivel que o Governo não queira ftizer a reforma 
^eral, julgou de necessidade consignar no projecto uma disposição 
concebida nos seguintes teri^os: 

cEUnquanto não for feita a reforma no n. 1, § l^do art. 1^, 
vigorarão as tabeliãs e quadroy a]mexos.> 

E a razão é nraito simples : ô que*o projecto visa mais attender 
ao serviço publico, em certas e determinadas sec^^ da repar- 
tição, e muito principalmente a sitaaw> verdadeiramente pre- 
cária da mai<H*ia dos seus fúnccionarios subalternos. {Apoiados,) 

Não preoisa fundamentar largamente a matéria, porque é por 
demais conhecida da Camará doe Deputados que formará o seu 
jtiizo com a simples publicação do i^resente projecto. 

Deve, entretanto, dizer lealmente á Camará que não tomou em 
considera^ o interesse de alguns dos Estados da Republica, por* 
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que 'nâO' terer tiadoiopânttwi9rqia»<ottfientttseiii pManiMftfireinft 

mento, ou dignps.re^reseDJADtes «los jpseqiieQos Estadas do Norte, 
ff^m como.doj Estadbs dc'(^'42^, Mtittb (irosso oSanca'G£Qiariiu^ 
iipr occa^iâo dâ. discassão; toirao luz sobre o caso dè.modib' a cootH-> 
uiiir para a approvaçao dó projecto, remodelado e capaj&^è' satis- 
fizer as Decessidades des.se imi)ortante ramo do serviçj pubIT(io. 

O que ó indispensaveU d q\ie a Camará dos Deputados tome 
uma resolução immediata e ptDVidencíe sem demora quanto ao 
estado do funccionalíâmo nesta Capital e nas capitães de alguns 
Estados. 

O Sr. IIere:dia de SA - K' maústqiie : urgente, piúfusipalaente 
iiesi&'Cap4tail)Oildo a-Yida.édddrtoinuL 

O Sr. Carlos Oarcia — Nestas circumstanciasvcomTumpeBSoal 
mal. pago, sobreoarresgrvdo de Itabalhd dapUoado; certamcíxt^ò seis 
viço sonrcrá. revertend) istoem-pfrôjaiaadaserftço.pubtíÒD. (Mteiio 
bein ; muito h:iih,) 

Pica sob^re a raosa, atú ulterior deliberação, o seguinte 

PROtf£OVO 

O Gongnesflo^' Naoionai reflafcfi^i : / ^ < 

Art. 1.» O Poder Executivo>fica autorizado a reformar a Re- 
partição Geral dos Correios, ctpedtndo novo rejruftnhentô, tendo 
<3'U vista as bases que si3 seguem : 

I. Modificar a actual' orgaMiaçSo da Directoria Gésral . e a« ca- 
tegorias, numero, vBnciinentos*B vantagens da. Directorta Qieafal, 
administrações e sub-administraQões* 

n: Dar malòr expiansão aos serviços de eacommendos* postaes 
{óolU) e valds íiitemadonaes, .prom;ovendo para isso os.preoi^B ae- 
eôrdos. 

Art. 2.'»0]5 carg* do diroct-ir gpraldos Correios, adiíorfate^ado- 
res, tfresoureiros edê altóoxariféí'contiúuariU> a ser de Ufvre.iwco- 
lha.doOovernoy. podendo ser exercidos em commiBsSo por enip^e» 
^i^dos damiadío. 

r. Oá demaiâ lògares serão providos por accesso no^quadto xla 
repirtição em que a vaga ojcorrer, observada invariavelmente a 
regrai segiiiiite!> i. até o» lo^^offlkinea, aatprouiDçõai sarintfstià» duas 
terças partes por aatiguidad^âsnottiaí tetça parte porraarMilBWiilio ; 
fiiléiiiido»a<»'oflbiaeBj aeriiirorao^Des -serio* íMtaBiazclu^wHD«nie por 

AHTBCitteBkK) 

lU: O maittnineatjfHMttJqaaiqiwritpiranHiQão^aeid* avaliado {^ 
compoteitoto )3r6vaéKmjidaBnipBnhotdA sepriçov* anidiildariBf . ser- 
viços ípiie8todoB'ál»pasti;^ldFi*HÍastanaito ro- 
masi^en^t; e «MnffMttiiicâo aéè clnAiiKlè^sMçãi» ooiirtiénirár«n»- 
reciraento espe3iatatraailita^q««lqta«irda«il6onái«ni9« aciinai«OD tinni* 
ntotdo>oin<(Baiip«rfeaBr«ei»váçetniiwn nw*i!eio8> ambulantes enroonfo- 
jpeacia eaxfaiiçio iMrei^InlddBtJsm pftni«Ãoi 
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nm^mi sujjQitps a conciii;^ que SG.eilgSpti^arà .aiJíiaa,liqeote e serú 
valiao ]iara os approvados até as suas respectivas promoçOos, 
^^0,011^ lec^(âo. à:> jQor j^f^iai 4^s áqvp>s^^^ psí;m.wcs. com ;referencia á. 
ai?ijguyfi4^»^ ^' mpreq^^enÍM, ^pii^^^Joce^Jo onMgMdí^lo de con- 
dil6uoi;>,a apjtigui(j^de déjprçvai,, 

IV. As nomeações paraca loy^nos de praticantes e carteiros 
8«vãp feitas .medéan to coBcui^p, válido poi: três annos. Só serão 
promovidos, ainda mesmo por concurso, os funccionarips que ti- 
verem maiâ-iiô um anna da^ífl&jdtS.vo cxéroicion<V cargo immediata- 
menteJofi^rior. 

V, Todas as çroropçôoj< serão prepcdidas. de pi'oposta fui^- 
mentadà e instruída, feita dentro de IO dias, contados daqueilq.eib 
q^e a reim^rticão tivíír !^.j< íuia d%yaií% e o acto de promoção dar- 
serhr\ deiitro.de.lo ília^ c >uudpg3A)re(5ibiiuepío d^ proposta ;d^ 
obstaQvC, o cfr^fç íJa rcpíu-tiv iOoj^4?.^® 4<^^* ^ vagtii, apjffará imíx^ 
diatameute a antJirurdíiiJe ou o merecim9n](io, coitOjrfSe) o , caso, e 
invçstu,'á rio car^i, eri) 4!;g^rcí,Çf^ iiit9v,iiíO|'b fii)/ccipnartà^ a quem.de 
direito competir n. pronio rio. 

Vi. SerãptXàon^eaiíômd^idocrfttQ do Presideato da JRepublica as 
d^4ivrectori^r»i a^her^dafseoolcb; deportay^ú^. do mánistro as de 
ofl3lciacs, fieis, agentes de 1* classe e respectivos ajudantes é thosou- 
r^ras ; de ppi?ta^ia^4ipeptpiru^er^^^aâde.amaoi;ând0^praticantes, 
carti^Jros, porteiiro^.A Ajii4it)èlitfii|^ ag4iato&.6 ajudaKates âd2« class6,por 
do^Pite. O» contii\U(ii^^iH^(l^cÍQraM<^'inxUcvs,e6t«bfòtas,^^ e 

serventes serão nomeados, na Directoria .Gervl o age^ciá^, a ella di- 
rectamente suJbQi!dt094è^iiP^lajdil?^tQr geral ; e^ Bàs. admiídstra- 
çoes, sub-adraipistx^aQoes e .a^eni3i,as subordipada^, pelof adminis- 
tradores. • r. 

vn. Os empregados cujos faltas não excederem de três no de- 
curso de ca. la trimestre nenlrtim*-d€íáiiionto sòffirerâo em seus venci- 
mentos, quer sejam as faltas em um só mez ou não. 

Os empi*egados ci^as fo^lti^f^nâo excederem de 12 durante o 
anno, gozarão dentro do anno seguinte 18 dias de férias seguidas 
ou interpoiadamente, percebendo iat^graln^^to t^^9S..os.;Venci- 
o^Ç^jí^s Q vantagens. 

Vl|l. As fal^s.dad^fS ppr.niQtivo de. jnolestia,. ql^Ml4 exceder 
d(|,.u.!í(W' por mip? ou.dç tre^ çp?. cada» .triniest^Q, poíày j^fifiçadíis, 
t)jáu;»,e.s<yipto 4q rap?JinQ. nip^ip. ppfgjj^e. prg^^^uaiÇjtuajifiiQotfí ; compe- 
tiria justiflc-nç^P^a^Q .chpfQ dQ secçãp, e ou/Iq . nâp^jos :hí0uver ao 
cWíè(P*<repaçticãí,Q^ , , 

I)l> ,0 empçQg^iip. dp QovxçiQ .qvÇ . foi: . Yíçíjgiw^ . d^ 4my9ti|i ou 
aoMlf^tQ em ^sçrviçq,. oí\ por. A^pU^p . dQ fioxv^iitíi^i A^ su^ foeèução 
oig^a^o huíA2wltarJp,.QV.aqueUq qi|«.adppcftrj.e«iiCowqwnpia 
dA»j^4sijg9i dessí3?.mq<lyA^» .pqi:Qe!jqi:4^ r^çíi) .dQ^^PAta ^W»*oto4q8 , os 
v^qpi^tos p v3At^vgftq^ jBAkCVjQ .gQ^ f^tix^^ aíér.QQBliSiMyta.reítpr 
b§^|çetaWto, s^dQAaidP^i>ií>/a,s,dQ^^ p^ig?^» pelo Co- 

iwrtíiii, 
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No caso porem, de invalidar-se, por alguns dos motiTOS acima 
será aposentado com todos os vencimentos em qualquer tempo de 
serviço. 

X. Os fUnccionarios dos Correios poderSo aposentar-se no cargo 
que na occasião exercerem, embora cm commis^k), oom todo o or- 
denado, desde que tenham 25 annos completos de eíTectivo ser- 
> iço, e com todo os vencimentos, quando contarem 30 annos de ser- 
\ ivo ::a^ mesmas condições, desde que sejam julgados incapazes 
parií. •> serviço. 

\I. i:* mantido todo o pessoal dos Correios c os logares de ac- 
cosso a pi'tihencher no acto ou em consequência da reforma sex^ 
providos por funccioDarios de categoria immediatamente inferior, 
observad is as regras Cátipuladas neste projecto com referencia a 
promoções. 

XII. Os accessos provenientes do augmento do pessoal, êm 
virtude dosta lei, èerão feitos dentre os fUnccionarios das respe- 
ctivas ad min istraçôes e nas normas das demais promoções. 

XIII . Continuarâo em pleno vigor todas as vantagens não enu- 
meradas nesta lei, mas em ctgo gozo estiver o pessoal dos Correios 
por occasião da reforma. 

Art. 3*. Picam creadas uma administração dos Correios no 
Acre e uma sub-administraçSo na cidade de Santos, £stado de 
S. Paulo. 

Art. 4<>. Emquanto não for feita a reforma nos termos do n. I 
do art. i*", vigorarfto as tabeliãs e quadros aonexos. 

Art. 5^. O Poder Executivo abrirá o credito preciso para a 
execução da presente lei. 

Art. &". Revogadas as disposições em contrario. 

Sala das sessões, 29 de agosto de 190B. ^-Carlos Garcia. 



SERVIÇO POSTAL EM GERAL 



Pessoal 



Directoria Geral: 

1 director. 15 

1 sub-director 12 

1 contador geral 10 

laviudantedo contador • 7 

1 almoxarife 6 

6 P' offlciaes a 6:000$ 36 

6»>» ditos a 4:800$ 28 

3«» ditos a 3:600$ 21 

1 âel do almoxarife 3 

1 porteiro 3 

14 amanuenses a 3:200$ 44 

28 praticantes a 2:800$ 78 

\2 í!itrs de 2» classe a 1:800$ 21 
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5 contíQUOs a l :800$ 

2 ditos de 2^ claaae a 1 :000$. 

5 serventes (diária 5$) 

2 áitofi de 2^ olasse (a 3$). . . . 




3I0:915$00O' 



ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DO PISTRIOTO PBDERAL E £8TAtX> DO RIO 

DE JANEIRO 



Pessoal 



\ 



adiiiiaistrádoí* . • 

ajudante do admiQlsti*ador...\ 

1 contudor 

1 tlicsouieíro (inclusiye 800:^ para quebras).... 

7 chefes de secç&o a 7:200$.' 

20 !«• offlciaesa 6:000$ 120; 

2i) S" ditosa 4:,800$ 124: 

40 3o« ditos a 3:600S 144: 

6 fieis do thesoureiro a 3:600$ 21: 

1 porteiro 3: 

2 ajudantes do mesmo a 3:000$ 6: 

li5 amanuenses a 3:200$ 368 

210 praticantes a 2:800,s 588 

70 ditos de 2^ classe a'l:800$ 126 




110 carteiros de 1^ classe a 3:1)00$ 
210 ditos de 1^» ciasse a 2:800$.... 

85 ditos de 3'^ classe a 1:800$ 

30 carteiros ruraes a 3:000$ 



330 

588 

153; 

90 

10 ditos de 2^ classe a 1:800$ 18 

14i 
3: 
47 
9 
82 
16 



8 coutiQUOS a l:800§. 
3 ditos de 2^ classe a 1 :000$. . . 

S} carimbadores (diária 5$) 

9 ditos de 2* classe (diária 2$) 

45 serventes (diária 5$) 

15 ditos de 2* classe (diária 3$). 



OOOÉOOO 
OOUIOOO 
800(000 
000! 000 
000 000 
lOOQOOO 
: 000 000 
:000$000 
:OO0$O0O 

looaooo 
:ooaoeo 

:00QO0O 
;40Q( 1000' 

looaooo 

: 450 000 
: 856 000 
: 125 000 
:425i000 



2.841:655^000 



ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DA BAHIA 

Pessoal 

Da administração: 

I administrador 10:50(^000 

1 contador 7:200$000 

1 thesoureiro (Inclusive 600$ para quebras) "^'55^99^ 

2 chefes de secção a 0:000$ 12:000$000- 



378 



KmJ^p PA ICAHAJ^A 



2 1?«officiaes a 5:400$ 19i 

A29f.mos a 4:500$... .V 18i 

63o»4rto8 a 3:600$:. ,...-. 8k 

1 ôirt, de thesoureipò 3 

1 porteiro 3 

IS.aupl^QU^ascs a 3:000$ 

22 praticantes a 2:600$ 57 

10 ditos de 2* classe a 1:6>J0$ 16: 

l(^coartei90fr4d) l»«olAfl9eia'2»80Q$: 

20 ditos de 2* classe a 2:400|^, 48:0a 

9 ditos de 3* classo a 1:600$ 14:4< 

1 continuo 1 :4i 

4 serventes (diária 4$) 5 

Idiio de 2» classe . (diária 2$)i 7; 

301 




ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DE MINAS OERAES 

Pesêôal 

Da administração : 

1 adjiiinistradop 10:5 

1 ootttador 7:í 

1 thesottreiro (inclusive 600$ para quebras) 7: 

2 'Chafee^^e secção, a6KKX)$.* 12, 

á^prímelros offielaes, a^s40Q$<c 10: 

4 segundos ditos,- a 4:500$. . . /: 18: 

8 terceiros ditos^ a 3:600$; 28: 

l íle^^defthesottfeiro. 3: 

Ipejpb^fo 3: 

la^anftimiienses, a 3:0Gâ$i 30: 

20 cçrattcantesí a 2:800$*. 56: 

2i: 

1«: 

It 

10: 



ISdHossde 2» classe, a 1:600$.. 

6 carteiros de l^-dassei a 2:888$:,. 
12 «dliosvde 2» classe, a 2:400$i. . . . . . 

8 'dÍto.s-de 3* classe^ a 1:60^.* 

1 cotftíntto 

7 seyventeH (diária 4$) 

1' dito debelasse (diária 2$) 



73(^000 
285:950$000 



SUB-ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DE CAMPANHA 

Pessoal 



Da^sulhadiniAistWÃO ; 

1 sujbhadmf n!9trãi4o!:^ 

1 ceiíttfdor 
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1 thesoureiro (inclusive 400$ para quebras). 

1 oficial 

1 porteiro 

1 amanuenãe 

2 praticantes a 1:400$ 

1 pr8ticant3 dé â^-ciaasei : 

2 carteiros, a 1:400$ 

1 carteiro de 2* ciasse 

1 servente, diária de e$500 



400$000 




22:312$5a<) 



SUB-ADMINI8TRAÇA0 DOS CORREIOS J)E DIAMANTINA 

Pessoal 

Da sub-adin!nl8tra(0o : 

1 sab-administrador ^ 4 : 

1' contador 3: 

1 thesoureiro (inclusive 400$ para quQl)r43) 2: 

1 offlcfad 1: 

1 porteiro 1 : 

1 amanuense 1 : 

2 praticaates, a 1:400$ 2; 

1 praticante de 2* classe 

2carteiro8, a 1:400$. 2 

1 carteiro de 2» classo • 

J servoate, diária de 2$500 




22í312$5O0 



• SUB-ADMINISTRAÇAO DOS CORBBIOS DE UBERABA 

Pessoal 

Da sub-adminístração: 

1 sabradtministrador « 

1 contador 

1 tetnoureiro (inclusive 400$.prar qu^braâ)l 

l offlciaL. 

1 porteiro 

1 ansaauense > 

ârpoatíbcantes, a 1:400$ 

1 praáixKinte de 2^ olaãse 

2 oicteiros, a 1 : 400$, 

1 oarteiffo de 2^ cla^e 

l servente, diaria.de 2$i500 







22!312$500 
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ADMINISTRACÇXO DOS CORREIOS DO PARi 

Pessonl 

Da administração: 

I administrador 10:500$000 

i contador — 7:200^00 

1 thotjoureiro (iacl;isive nOO.<; para quebras) 7:000^00 

2 chofes de secf-âo a OiOOOs 12:0a).s0íX) 

2 !«• oflciaes a 5:400>i T ' 10280í)$000 

4 íi«» ditos ;i 4:500$. . .' i8:OtK«000 

8 3*"» ditos a 3:000$ : 28:80(áí)00 

1 íiel do tbesoureiro 3:G0(^-íX)O 

1 portoiro 3:C0O$0í;O 

7 amamiens;*s a 3:000s 21:0O(.<WO 

14 praticantes a 2:600$ 3o:4C0é000 

7 ditos de :í* dasso a I:'.00$ 11:20(^00 

10 carteiros de I* c:as'íe a o:0K)$ 30:000^) 

20 ditos de 2» classe a 2:400íí; 48:00^000 

•) ditos de 3* olus^j a 1:6!)0$ 14:400$000 

l continuo l:400^í» 

3 serventes (diuria 4$) •4:380$000 

1 dito de 2^^ classe (diária 2$) 730$000 



20í^:4!0^0^>O 



A!»MIMSri(ACí;AO i>OS COriREiOS DK vtntNAMfirco 

Pessoni 

Da adininist;açfu) : 

l administrador : 1 0:50j$.{00 

1 contador , 7:2íMJ$00O 

1 tliesoureiro (inclusive 000* para quebras;) *7:0O0Í0OO 

2 chefes de secção a 6:000$ 12:0()0ii;000 

2 !«• officiaes a 5:40J$ 10:800$0 JO 

4 2«« ditos a 4:500$ 18:000$00() 

G S-'» ditos a 3:0 >0< 2]:G0QíO0() 

l fiel do tliesoureiro. a:600«0ÔO 

1 porteiro :i:eo^O() 

IS amanuenses a 3:000$ .'í6:00(W*)00 

20 praticantes a 2:600$ • 52:00(^^00a 

10 ditos de 2' classe a i :600$. . 16:000$000 

10 carteiros de i» class.». a 3:00 Jífí ...,,-. 30:000|000 

20 ditos de 2' clasí*e a 2:400$ 48:0 W)$O0f» 

8 ditos de 3* classe a 1:60 X^ 18:8008000 

1 'continuo ' . l:4OOÍ00O 

4 serventes (diária 4$) 5r850$000 

3 ditos de 2* classe (diária 2$) 2: 190*000 

298:54OS0OO' 
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:50il!s00J 
:200$000 
::iOO$000 
: 000^0 




ADMLMSTJUÇÃO J>OS CORRBIOS DE S. I>AIL0 

1 administrador iO: 

l ajudante do admioistrador lú 

1 coQtadop 7: 

1 thesuureiro (inclusive ^^fíQ^ para iiuobras) . 

4 chefes de secção a G:OOJ$OÒO :^4: 

7 1«« offlciaes a 5:400$000 37:í 

11 2«» ditos a 4:500$000 49:c 

17 3«« ditos a 3:60QÍ000 61 : 

3 âeis do thesoureiro a 3:600$00D 10: 

1 porteiro 3: 

1 ajudante do porteiro 2: 

45 amanuenses a 3:^00^000 144: 

90 praticantes de 1» a 2:800$000 252:C 

50ditosde2»a 1:SOO$000 90: 

40 carteirosde l»a3:000$000 120: 

6») ditosde2*a2:800$00J 168: 

^ ditos de 3* a 1:800.$000 03: 

1 continuo 1 : 

1 dito de 2*.. 1 ; 

10 carimbadores de 1* (diária 5$000) 18: 

3 ditos de 2» (diária 3$00:)) 3: 

20 serventes de !• (diária 4$000) 2): 

8 ditos de 2» (diria 2$000) , . 5: 

1.1I7:575S000 

ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DO RIO «íRANOE DO SUL 

Pessoal 

Da administração: 

1 administrador 10:500$000 

1 contador 7:2i)0!Í000 

1 thesoureiro (inclusive 4100$ p.ira quebras) 7:000$000 

2 chefes do secção a 6:000$000 12:000$000 

2 1" olflciaes a 5:400|000 10:8005000 

4 2«* ditos a 4:500$000 18:001^000 

8 2f^ ditos a 3:600$000 28:8u(è000 

1 fiel de thesoureiro 3:600$000 

1 porteiro 3:600á000 

9 amanuenses a 3:000|000 27:00^000 

18 praticantes a 2:600$000 46:80"^"'^'^ 

9 ditos de 2* classe a l:t500$000 14:4C 

10 carteirosde lidasse a3:00(í$000 30:__-^., 

18 ditos de 2» classe a 2:400|000 43:20g$000 

8 ditos de 3» classe a 1 :600ÍOOO 12:800Í00O 



:000$000 
:000$000 
lOOOSOOO 
:800$000 
;00v»í$000 
:250$000 
:28õ*000 
:200íf;(KX) 
:840$00O 
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5 ditosruraesa 3:O10|000.. 

1 continuo 

6 serventes (diária 4$000) 

2 ditos de â* classe (diária 2$000). 



ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DO CEARÁ 

Pessoal 

Da administraçiio : 

l administrador 

1 contador 

1 thesoureiro (inclusivo 400$ para quebras) 

2 l^«offlciaesa3:r^"^^^ 
:5 2^ ditos a 2:400$0 
1 fiel do thesoureiro. 

1 portoiro 

4 amanuenses a 2:2 

8 praticantes a 2:C , 

4 ditos de 2' classe a 1:200$000. 

12 carteiros de !• classe a 2:200$000. 
4 ditos de 2» classe a 1:200$000 

1 continuo 

2 serventes (diária 4$000) 

1 dito de 2* classe (diária* §$000). . . . 



15 
1 
8 
1 




3a2:se(xtooo 



ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DO AMAJKONAS 

Pessoal 

'Da administração: 

ládtnittistrador 

1' contador 

' 1 'thesoureiro (inclusive *400$ para ifueuras) 

2'l''»*officiaes a 3:000$000 

at** ditos a 2:400$000 

I '^él do thesoureiro : 

1 porteiro 

4 amanuenses a 2:200$000 

8 praticantes a 2:000$000 

6 ditos de 2» classe a l:200$000 

16 carteiros a 2:200|000 

5 ditos de 2* classe a 1:200$000 

í continuo 

2 serventes (diária 3$500) 

1 dito de 2» classe (diária 2$000) 




108:685$000 




4:d0Q$000 

1t200$000 

2:ô55$e00 

730$e00 

96:285$000 
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A.DMlNls¥!EtAÇAO DOS GOHRtlIOS DO MARA^^Hio 

Péssaal 

\Da 'lulministracâo : 

1 ^dmiaistrador *% 

1; "sostador i,,k Mi 

1 ' tòi?8Qareiro (inoluaive 400$. para. quebras) . . w . . . • 

2 l>í;ôfficiaes a 3:000$000...^ / 

3g^4itosa2:400$000..... i^ S 

h^ii\ áp tbesoureiro j ,..<*. i ...;... i . i ... . •í2iri 

l 'porteiro 2 

4 amuBnenses a 2:200$000 8 

8 praticantes a 2:000$000 16 

3 ditos de 2^1x886 ap|:8Q0|0(IOi* w.^.....^.. a3 

10 carteiros de 1« classe a 2:200$000 28 

4 ditos de2*dita a 1:20(^00.... :... 4 

1 continuo 1 

4 serventes (diária de 4$000) , '5 

1 dito de 2* cladse (diária dé 2$(XK)) 




ADMiNtSTRACÃO DOS CORREIOS DO PÁRi^NÂ 

Pessoal 

Da administração : 

I ádmiíiistrador 

1 òOntidor 

1 -thésoureiro (inclusive -400$ pawfqnebras) 

2 1°' òfflciaes a'3:O06|6OO 

3 20» ditos a 2:400$000 

1 iieWa tbesoureiro 

t '*í)<h»teiro 

5 amanuenses a 2:200$000 

prat i<5an^ a* 2 : OOOfWO 

G ditoíí de 2* classe a I:200$000 

10 carteiros de 1* classe a 2:0eiD|000 

3 ditos de 2» classe a 1:200$000 

1 continuo 

4 serventes (diária de 3$500) 

1 dito de 2* classe (diária de 2$000) 



ADMINISTRAÇÃO DOS C0RRFI08 DB ALAGOAS 

Pessoal 



' 93:457$00O 



Ô:0O0$O0a 

4:OOCSOOO 

3: 40^000 

6:000|000 

7!20aj000 

2:20a;000 

2:200! íOOO 

11:00^^ 

20:00(^0 

7:200í»00 

20:000$000 

3:60» ^KK) 

l:20QiO0O 

5:IH^000 

547(000 



99:057íí^00 



Dí^ âdministt'a;^âo : 

1 administrador 

1 contador 
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1 thesoureiro (inclusive 400$ para quebras) 

1 !• officiai 

3 2^* ditos a 2:0001000 

1 porteiro 

4 amanuenses a 2:000$000 

6 praticantes a 1:600$000 

6 ditos de 2» classe a 1 : 000$000 

20 carteiros a l:600$000 32 

5 ditos de 2* classe a 900$000 7 

6 serventes (diária de 3$000) 6 

2 ditos de 2» classe (diária de 2$000) 1 




200$000 
570|000 
460$000 



92:630$000 

. ADMINISTRAÇÃO DOS OORRBtOS DO BSPIRrTO SANTO 



Pessoal 

Da administração : 

1 administrador 

1 contador 

1 thesoureiro (inclusive 400$ para quebras). 

1 1« ofllcial : 

2 2<'* ofilciaes a 1:800$ 

1 porteiro 

2 amanuenses a 1:600$ « 

4 praticantes a 1:400$ 

■3 ditos de 2» classe a 700$ 

6 carteiros a 1:400$ 

2 ditos de 2^ classe a 700$ 

1 servente, diária de 3$ 

1 dito de 2* classe, diária de 2$ 



5:000^000 
3:400$000 
2:80a»00 
2:4001 ;000 
3:600 9000 
1:60^000 
3:20(á00O 
5:60Õ$000 
2:1001000 
8:4 
1:4 
1:C 
547 

41:142$500 




ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DE SANTA GATHARINA 



Pessoal 

Da administraoSo : 

l ' administrador 

I contador •: 

I thesoureiro (inclusive 400$ para quebras). 

1 1» officiai 

2 2»« offlclaes a 1 :80aí000 

1 porteiro 

2 amanuenses a 1:600$000 

4 praticantes a 1:400$000 

3 ditos de 2» classe a 700$000 

7 carteiros a 1:400$000 

2 ditos do 2» classe a 700$000 



OOQSOOO 
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1 servente, diária de 9(000 

1 dito de 2^ classe, diária de 2|000. 



1:0951000 
547p00 

42:54â$500 



ADMIST&ÂÇAO DOS CORREIOS DE GOYAZ 
Pessoal 

Da administração : 

1 administrador 

1 contador 

1 thesoureiro (inclusive 400$ para quebras) 

I offlcial 

1 porteiro 

2 amanuenses a 1 :60Q$000 

4 praticantes a 1:400$000 

1 praticante de 2^ classe 

3 carteiros a 1:400*000 

1 carteiro de 2» classe 

1 servente, diária de 2^00 

l dito de 2* classe, diária de 1$500 




547$500 



28:6ô0$000 



ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DE MATTO GROSSO 
Pessoal 



Da administração: 

1 administrador 

1 contador 

1 thesoureií^o (inclusive 400$ para quebras). 

1 offlcial 

1 
1 
2 
3 
1 
1 



porteiro 

amanuense 

praticantes a 1:400$ 

carteiros a 1:400$ 

carteiro de 2* classe 

servente, diária de 2íí500. 



4 
3 

2: 

1 
1 
1 
2 
4 



000$000 

oooiooo 
4oaooo 

80(^000 
6O0Í0OO 
:6OOi;0OO 
:800!;000 




23:OI2$500 



ADMINISTRAÇÃO DOS COr.REIOS DA PARAIIYBA DO NORTE 

Pessoal 



Da administração: 

1 administrador 

1 contador 

1 thesoureiro (inclusive 400$ para quebras). 

1 offlcial 

1 porteiro 

VeU ^1 



000$000 

oooiooo 

40()i 
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3 amanuenses a 1:600$ 

V) pratícjtntes a 1:400$ 

3 dit*« de 2» classe a 700$ 

9 carteiros a 1:400$ , . . 

3 ditos de 2* classe a 700$ 

1 serveati, diuria de 3$ 

1 dito de 2» classe, diária de 1$500. 



AD!H1NISTRAÇÃ0 DOS CORREIOS DO PIAUHT 

Pessoal 

Da administração : 

1 administrador 

1 contador • - • • • 

1 thesoureiro (inclusive 400§ para quebras) 

l QÍHcial 

1 porteiro 

1 amanuense 

2 praticantes a 1:400$ 

1 praticante de 2» classe 

:; carteiros a 1:40^$ 

1 carteiro de 2* classe 

1 servente, diária de 2$õ0i^ 

1 dito de 2* olasse, dir.ria de 1.^500 



4 
8 
2 
12 
2 

1 



800$000 
400$00Ô 
100$000 




547í<500 



44:442$500 




4: 

3:( 

2:400$000 

1:800$(KX> 

IrOOOííOOO 

2.-80^000 
TOOSOOO 

4:200$000 
700$000 

547$500 

24:2CO$0a0 



ADMINISTRAÇÃO LOS CORREIOS DO RIO C RANDE DO NORTE 

Pessoal 



Da administração : 

1 administrador 

l contador ; * * •; 

l ièí-^ureiro- (inclusive 4008 I ara quebras). 

l offlcial 

1 porteiro 

1 amanuense 

2 praticantes a 1 :400$ 

l praticante de 2» classe 

:> carteiros a 1 :400$ 

1 cíirteiro de 2** classo 

1 servente, diária úe L';j» 

l dito do 2* classe, diftria de 1$500 



4:dÚ0$0») 
3!O0O9;O0O 

2:400$000 
1:800$000 
l:()00á;000 
li600$000 
2:800$000 
700í?000 

73 

70. í 
trtl 
547$560 

27:24-^$500 
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ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DB SERGIPE 
Pessoal 

Dl!, adminiotraçâo : 

1 a.dininistraJor 4:000s000 

1 contador 3:00(^006 

1 thesoureiro (inclusive 400$ para quebras) 2:4ii0$000 

1 offlcial •. 1:80^000 

1 portoiro 1 :600$00e 

1 araanuoMse l;6i OsOO^ 

2 praticantes a 1 400$ 2:800íj00* 

1 praticante de 2* ciasse 7OOÍOO0 

4 carteiros a 1 ^400$ 5:600.^000 

1 carteiro de 2* cias >e 700$00e 

1 .servente, diária de 2$500 ; 91:í;f500 

25:112$50e 

O ftx*. Mèllò F*ranco tom a honra de levar ao co- 

ubecimeato da Cam:ira uma represenaçaoque fará parte integran- 
te do seu discurso e que lh.e (^ endereçad i pelo ftindador e dire- 
ctor do A>yl^ bâo Liiiz da Piedade, no Kstadj de Minas. 

Aproveita o eiitfejo tíimbera para mandar ti >Ios:l um reque- 
rimento oiii que ls ílacacs dosiiúpo.stos de consumo, no mesmo Es- 
tado, soliciíaai do Con-^TCáso Nacional augmonto de seus venci- 
mentos. 

Este pedido parece-lhe da mais alta jtistiça. AtIue^le^• ftmoeio- 
niirius teem vencinieatus absolutamente lnsignii:ca ies, quer sob » 
ponto de vi.bía da importância das funccões qne elics exercem n* 
Estado, qutir í>j.j o ponto de vista das difflculdadcs c^/m que luctam 
no exercício de^as funcç jes em um Estado^ como o do orador, era 
quò as circumscripcoíis de "fiscalização sà'o inimensas, de dilatada 
território, em que sao dífflceis e caras as vias de commun içarão. 

(j seu Estado, que nao pôde ser suspeitado de excessivo nà r^ 
tribuiçõo que pa^-i a seus fuacciouarios, r Tmuncra raiiiu melhor, 
do que o i* .z a C;iiâo ajs fUnccionariuS íic igual cate^^fri",, o-^ fis- 
caes daò rendas do x::áiado com exojcicio o.n cada uinji das stta« 
collector^i^. 

Além dos veacimejit-js de 3:G00$00O de que go/:im esses fnn- 
ccion.uiuij, u f^s cLuO do Ml:i.-s Uies dd, ainJa uma diária de SsOuO 
(luaiidci 6C aumentam da aO^e da circumscripção cm que exercem su;ií^ 
atti'ibuií,oeá . 

O Si*. CAL06ERAS.— A organização lá.ó muito mais lógica d > 
que a adaptada pela União. 

O S:i ^ÍELLo Ekanco.— Sóbrio como 6 o Estado do Minas ím 
or^jauiza' Tvj de scjá serviçjs, .Darec qne a simples co.nparação qui* 
fa/. eutre a reu::.neracIIo dida pelo Estado e a que í^ da'la pe"a 
L'niã'j, ' uiicorro para ?. ..'c.íioirtracão evidente de que realmente á 
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de toda a justiça a represeatação que fazem esses fúnccionarios 
com exercício no Estado de Mmas, requerimento que pede seja 
enoiminliado á Commíisão compet^ne. 

O. Sr. Presidente. ~ A Mesa atteaderá ao podido do 
nobre Deputado. 

Representação a que se refere o Sr, Mello Franco 

Ezmos* Srs. Pre>idente e Digníssimos Mçmbros do Congresso 
Estadoal de Minas Geraes. — Ha 30 anãos que, baldo de recursos e 
a braços com difficuldades insuperáveis, jd na fundaçãj, já na siis- 
tontaçâo e conservação do Asylo de S. Luiz da Piedade, lucto com 
embaraços que surgem a cado passo. 

Construi este estabelecimento, pela escassez de recursos, com 
materiaes íVageis e que, após estes 30 annos tem-se resentido da 
temperatura fria e posição em que se acha, ameaçando tornar-se 
impraticável a continuação e moradia, no me^^mo. onde tenho edu- 
cado, n*esse lapso de tempo, cerca de 600 orphãs e pobres, que 
hoje crestam, muitas dezenas doestas, serviços, já ao magistério 
publico, já nu lar domestico, como é conhecido por todos que toem 
vsitado este asylo e acompanhado seu movimento proveitoso desde 
seus primeiros dias de existência. 

Bafejado sempre pelo poder, quer no antigo regimen, onde 
encontrou a mais franca o caridosa protecção, quer no actual, do 

âoal tem rdce^ido as mais significativas provas de interesse pelas 
es validas, com os auxilies votados em seus orçamentos annuaes, 
compatíveis com as circumstancias financeiras de Estado, não me 
animo a estender a mão aos corações generosos de V V. EEx. para, 
a!óm d*estes que já costumaes prestar, implorar outro auxilio 
mais, sab$dor, como sou, das condições economisas do Estado. 

Venbò, pois, pedir a VV. EEx. vossa intervenção beneficajunto 
da. digna bancada mineira na representação federal, composta de 
filhos que honram esta terra, interpondo vosso valimento em favor 
de um auxilio que, por parte do Governo Federal, venha obstar á 
alternativa em que me verei de fechar as portas deste asylo ás 
pobresinhas desamparadas. 

O mencionado auxilio será destinado não só á réconstrucção do 
edificio que ameaça ruinas mas também ao melhoramento das 
condições hygionicas exigidas, de estabelecimentos congéneres. Si 
as circumstancias de idade e incommodos me não vedassem viajar, 
poupar-vos-hia occupar vossas attenções com o pedido que ora faço, 
e dirigir- mo-ia em pes:soa solicitando um obulo para conservação 
de uma casa que tem prestado serviços a este Estado e que, espero, 
ainda os prestarl, pela confiança que tenho na obtenção da prote- 
cção de VV. EIíx. o dos illuátres mineiros que representam no seio 
do Congresso Federal, com tanta honra, as tradicções patrióticas e 
humanitárias de nossa pátria. 

Asylo dj São Luiz dà Piedade, 8 de agosto de 1908. 
De VV. EEx., amigo patrício e obrigado, Monsenhor, Domin- 
gos Evangelista Pinheiro^ director do Asylo de S. Luiz da Piedade. 
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O Si«. -áLlToiíso Costa— Sr. Presidente, pedi a pala- 
vra para endereçar á Mesa um projecto de lei. 

Kste projecto devia ser apresentado pelo meu distincto coUega 
o Sr. Dr. Pedro Moacyr e só na ausência de S. Kx. e para não 
adiar por mais tempo a solução do assumpto de que ello trata, re- 
solvi apres(*ntal-o hoje. 

Trata-sede conceder a D. Olyntha Braga, ex-alumiia distincta 
do Instituto Níicional de Musica, o premio de viagem de que trata 
a legislação em vigor, abrindo-se p ira esse lim o credito de 4:200$, 
ouru, necessário ao cumprimento da lei. 

Nao pareça, estranha vel a V. Ex. e á Gamara que venha eu 
pleitear,com a apresentação áesix proposta,a conce sao de um Brc- 
mio de vidgem. De outras vozes, Sr. Presidente, tenho occupado a 
attenção da Gamara combatendo proj. ctos dessa natureza, não 
porque seja contrario á disposição do GÕdigo do Ensino que autoriza 
esse favor aos que mais se distinguem durante o curso das Escolas, 
mas porque na pratica a disposição tão salutar do Godigo tem sido 
sophismada. 

A Sra. D. Olyntha Braga, entretanto, se.sruado estou infor- 
mado, fez jús a esse premio de viagem pelas suas boas notas no 
curso, pelo seu aproveitamento por ter conquistado a classificação 
de alumna distincta por voto unanime do> seus professores. 

Nestas condiçôes,c<jnvencido de que o premio concedido vaesor 
proveitosamente utilisado, espero que a honrada corf:missão. a 
quem vae ser present> o projecto, ako lhe nog.irã apoio. (Muita 
bem ; wuito bem). 

Fica sobpc^ a mesa até ulterior deliberação o seguinte 

PROJECTO 

O Couííi^es^o Nacional resolve: 

Art. l.'» Conceile-so a D. Oiyntha Braga, ox-alumna distincfa 
do Instituto Nacional de Musica, o premio de viagem de que trat:i 
a legislação em vigor, abrindo, para isso, o Governo da Republica 
o credito de 4:200$000. 

Art. 2.0 Revoga m-so as disposições em contrario. 

Sala d AS sessões, 29 de agosto de 1908.— Pedro Moacyr.— Affonse 
Costa . 

O Si*. Pjresideate — Si nonhum Sr. Deputado quer 
mais usar da palavra na hora destinada ao expediente, vou passar 
á ordem do dia. (Pausa.) 

Comparecem, mais os Sr^. Costa Rodri<?ueá, Luiz Domingues, 
Joaquim Cruz, João Lopoí?, loão Vieira, Estacio Coimbra, Josino 
de Menezes, Pedreira Franco, Salvador Pires, BtilUões Marcial, Tor- 
quato Moreira, Josino de Araújo, Antero Botelho, Olegário Maciel. 
Galeão Carvalhal, Palmeira Ripper. Elyseu Guilljerme, Germano 
Hasslocher e Rivadavia Corrêa (19). 

Deixam do comparecer com causa participada os Srs. Arnol- 
pho Azevedo, Paula Guimarães, Aurélio Amorim, Ferreira Ponna, 
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Jorge de Mc^aes, Deoolebio de Campos, Justiniano Serpa, Arthur 
Lemos, Hosannah de Oliveira, Pa^808 Miranda, Rogério Miranda, 
Cunha Machado, José Eusébio, Dunsbee de Abi'Hnches. Arlindo No- 
gueira, Joaquim Pires, João Gayoso, Thomaz Cavalcanti, Pereira 
Reis, Paula e Silva, Esmeraldino Baadeir.i, Pereira de Lyra, Vir- 
ginio Marques, José Marcellino, Cornelio daFonsícaJuliode Mello, 
Pedro Pernarabu(.o, Domingos Gonçalves, Arthur Orlando, Medei- 
708 e Albuquerque, Epaminondas Gracindo, Eusébio de Andrade, 
Raymundo de Miraníd, Arruxellas Galvão, João S ntos, L^ovigildo 
Filgueiras, Pedro Lago, Doraingus Guimarães, Virgílio Lemos, Ber- 
nardo Jambeiro, Pedro Vianna, Bulcão Vianna, Rocha Leal, Pinto 
Dantas, Augusto de Freitas, José Ignacio, R >drigues Sildanha, José 
Moojardim, Hernardo Horta, Barbosa Lima, Pedro de Carvalho, José 
Murtinho, Baltbazar Bernardino, Lobo Jurumenha, Fiddis Alves, 
João Baptista. Pereira Lima, Galvão Baptista, Pereira Nunes, Pau- 
lino de Souza, Teixeira Brandão, Francisco Botelho, Sabino Barroso, 
Astolpho Dutra, Francisco Bernardino, Ribeiro Junqueira, João Pe- 
nido, João Luiz de Camp js, Camillo Soares Filho, Leite de Castro, 
Bernardes de Faria, Francisco Bressane, Carneiro de Ri»zonde,Wen- 
eeslão Braz, João Quintino. Rodolpho Paixã>, Liudoipbo Caetano, 
Nogueira Jaguaribe, Ferreira Braga, Jesui.io Cardoso, Eloy Chaves, 
Paulino Carlos, Alberto Sarmento, Cincinato Br v^a. Joaquim Au- 
gusto, Ad Ipho Gordo, Rodolpho Miranda, Francisco Romeiro, 
Yalois de Castro, Rodrigues Alves Filho, Xavier d^^ Almeida, Ser- 
zedello Corrêa, Alencar Guimarães, Victor do Amaral, Carvalho 
Chaves, Menezes Dória, Vidal Ramos Júnior, Campos Cartier, 
Diogo Fortuna, Nabuco de Gouvêa e Simões Lopes. 

E sem causa os Srs. António Nogueira, Christino Cruz, Wal- 
demiro Moreira, Sérgio Sabóia, João Lopes, lOloy de Souza, Ju- 
venal Lamartine, Rodrigues Dória, Josino Menezes, Manoel Bom- 
lim, Graciano Neves, Mello Mattos, Irineu M ichado, Figueiredo 
Rocha, Alcindo Guanabara, Fróes da Cruz, Américo Werneck, 
Elysio de Arau o, Themistocles de Almeida, Rodrigues Peixoio, 
José B.inifacio, Laraounier GodoíVedo, losé Lobo, Costa Júnior, 
Marcello Silva, Costa Marques, Pedro Moacyr o Doraini:os Mas- 
earenhas. 

O fSr, Piresfcleiite — A Mesa está iuformada de que 
são ha numero para se proceder ás votações das matetias cons- 
tantes da ordem do dia. A' vista disso vou levantar a sessão, de- 
signando para segunda-feira, 31 do corronte, a seguinte 

ORDEM DO DfA 

Votação do projecto n. 209 A, de 1908, do Senado, autorizando 
• Poder líixeoutivo a pagar ao te&entB do 5<» regimento de oavalla- 
xia, António Clau iio Souto a importância de 1:750$, de consiraa- 
fMS de seus veocimentos feitas em favor de seu jKie contra-almi- 
fsnte António Luiz da Silva Souto e que não foram por egte rece- 
adas (comparecer da Commissão de Finançaâ) <2^ diseusMo) ; 

Votação do projeoto n. 235, de 1908, autorizando o Presidente 
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da Republica a ooneoder ao condoctor de 2<^ classe da Estrada de 
Ferro Central do Brazil António José Victor de Senna, licença de 
um anno, com ordenado, para tratamento de sua saúde (discussão 
única) ; 

Votação do projectou. 256, de 1908, autorizando o Presidente 
da RepuUiea a conceder um anuo de licença ao conferente de 
2* classe da Estrada de Perro Central do-Brazil Guilherme Henri- 
que da Silva (com pareceres das Commissões de Petições e Pode- 
res e de Finanças (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 263, de 1908, autorizando o Governe a 
abrir o credito necessário para pagamento das etapas que deixaram 
d(>> receb('r os (leis e offlciaes do corpo de inferiores da armada (com 
parecer da Commissão de Finanças) (vide projecto n. 355, de 1907) 
(1* di cussao) ; 

Votado do projecto n . 167 A, de 1908. autorizando o Presidente 
da Republica a restituir á, Gamara Municipal da yilla de Pedra 
Branca, no Estado de Minas Geraes, a importância de 4: 127$800, 
papel, e 455$860, ouro, proveniente de direitos aduaneiros, esta- 
tística e multa, pagos era 23 de janeiro e 22 de feveroiro de 1899, 
pela importação do material destinado ao serviço de abastecimento 
de agua potável da mesma yillâ, dispensadas as formalidades ex- 
igidas nos arts. 2*» e6°do decreto n. 947 A, de 4 de novembro 
de 1890 (com parecer da Commissão de Finanças) (3* discussãi ) ; 

Votação do projecto n. 66 A, de 1908, declarando que a dispo- 
sição do art. 25 da lei n. 1.785, de 28 de novembro de 189\ não 
comprehende as secções n, III e IV do livro 2*, capitulo 2°, titulo 
VI do CodiíTO Penal, as quaes continuam em inteiro vigor (com sub- 
stitutivo) (2» discusMLo) ; 

Votação do projecto n. 240, de 1908, declarando que nas acções 
e execuções hypothecarias só é permittido oppôr ás escriptu- 
ras de hypotheca os embargos de nullida<le de pleuo direito defini- 
dos no art. 684 do re<^ulamento n. 737, de 25 de novembro de 1850, 
e os expressamente pronunciados pela legisUção hypothecaria, e 
dá outras providencias (com parecer da Commissão de Oonstitui- 
ção e Justiça e voto em separado do Sr. Paulino de Souza (vide 
projecto n. 425, de 1907) (1^ discusnto) ; 

Vota^ do projecto n. 2S6 A, de 1908, do Senado, determi- 
nando que os intendentes municipaes do Districto Federal, quando 
em sessões extraordinárias, perceberão o mesmo subsidio que lhes 
é abonado quando em sessões ordinárias (com pareceres das Com- 
missões de Constituição e Justiça e de Finanças) (2^ diseosÂo) ; 

Votação do projecto n. 225, de 1908, autorizando o Presidente 
da Republica a abrir ao Ministério da Guerra o credito especial 
de 25:4I3$280, para pag.imento de vencimentos aos capitães Fran- 
cisco de salies Brasil e Jofto Nepomuceno da Costa (3* discussão); 

Votação do projecto n. 279, de 1908, autorizando o Presidente 
da Republica a abrir ao Ministério da Justiça e Negocies Interiores 
o credito extraordinário de 4:200$, ouro, para pagamento do 
premio de viagem conferido ao bacharel Merval Gomes Veras 
(2^ discus^o) ; 
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Votação do projecto n. 234, de 1908, autorizando o Presidente 
da Republica a conceder um anuo de licença, com ordenado, a 
Bernardo de Mello Gastello Branco, 4<' escripturario da Estrada de 
Ferro Central do Brazil (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 236, de 1908, autorizando o Poder 
Executivo a conceder um anno de licença, com ordenado, em pro- 
rogã^ da que ibe foi concedida, aoDr. Alfredo Moreira de Barros 
Oliveira Lima, lente da Faculdade de Direito de S. Paulo (discussão 
única) ; 

Votação do projectou. 237, de 1908, relativa á emenda do 
Senado ao pro.}ecto da Gamara dos Deputados, n. 421, de 1907, que 
autoriza o Presidente da Republica a conceder a Hemeterio de 
Miranda, secretario da Capitania do Porto do Estado do Paraná, um 
anno de licença, com ordenado, para tratar de sua saúde onde lhe 
convier, em prorogação da que lho foi concedida (discussão única) ; 

Votação do projecto n. 255, de 1908, autorizando o Presidente 
da Republica a conceder a Alberto Lima da Fonseca, escrivão da 
b'' vara criminal do Districto Federal, um anno de licença (conr 
pareceres das CommisSões de Petições e Poderes e de Finanças) 
(discussão única) ; 

Votação do projecto n. 275, de 1906, autorizando o Presidente 
da Republica a conceder ao Dr. José Mathias Gurgel do Amaral, 
inspector sanitário da Directoria Geral de Saúde Publica, um anno 
de licença, com o ordenado do cargo (com pareceres das Commissões 
de Saúde Publica e de Finanças) (discussão única) ; 

Votação do projectou. 80 A, de 1908, isentando de imposto 
sobre vencimentos os funccionarios e empregados públicos, cegos 
cargos não doem direito ã aposentadoria (com parecer contrario 
da Commissão de Finanças) (1* discussão) ; 

Votação do projecto n. 82 A, de 1908, supprimindo os impostos 
cobrados sobre vencimentos dos funccionarios e empregados fe- 
deraes, civis ou militares, bem como sobre quaesauer outras van- 
tagens, emolumentos, pensões, montepio, meio-soldo, tenças, etc. 
(com parecer da Commissão de Finanças) (1^ discussão) ; 

Votação do projecto n. 83 A, de 1908, isentando de emo- 
lumentos consulares para percepção de montepio ou meio-soldo 
as procuraçõr^s das viuvas e filhas dos servidores do Estado, e dã 
outras providencias (com parecer da Commissão de Finanças) 
(l'' discusrâu)) ; 

2^ discussão do projectou. 277, de 1908, regulando o numero, 
classe e vencimentos do pessoal da Delegacia Fiscal do Thesouro 
Federal no Estado do Amazonas. 

2* discussão do projecto n. 27§, de 1908, autorizando o Presi- 
dente da Republica a applicar ã despeza com pessoal da oíficina 
t3rp('graphica da Directoria Geral de Estatistiái a quantia de 
5:00^. que, na verba 2* — Estatística —do art. 21 da lei n. 1.841, 
de 31 de dezembro de 1907, não teve destino determinado. 

Levanta-se a sessão ás 12 horas e 45 minutos da tarde. 
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89^ SESSÃO EM 31 DE AGOSTO DE 1908 

Presidência do Sr. Carlos Peixoto FUho {Presidente) 

Ao meio-dia e 15 minutos procede-se á chamada, a que respon- 
dem os Srs. Carlos Peixoto Filho, Thomaz Accioly, Sá Freire, An- 
tónio Bastos, Luiz Gualborto, Simeâo Leal, Paes Barreto, Octávio 
Lessa, Ferreira Penna, Jorge de Moraes, Arthur Lemos, Agripino 
Azevedo, Cunha Machado, Arlindo Nogueira, Joaquim Cruz, Wal- 
demiro Moreira, Gonçalo Souto, Pereira Reis, Lindolpho Camará, 
José Pereí^rino, Castio Pinto. Affonso Costa, Teixeira de Sá, João 
Vieira, JOsé Bezerra, ApoUinario Maranhão, Joviniano de Carvalho, 
Rodrigues Dória, Manoel Bom fim. Prisco Paraizo, Pedreira Franco, 
Pedro Vianna, Klpidio de Mesquita, Leão Velloso, Garcia Pires, 
Heredia de Sá, B Uthazar Bernardino, Elysio de Araújo, Henrique 
Borges, Vianna do Castello, Francisco Veiga, Bernardo Monteiro, 
Domingos Penna, Rodolpho Ferreira, Henrique Salles, Leite de 
Castro. JoSo Luiz Alves, Bueno de Paiva, Christiano Brazil, Wen- 
ceslau Braz, Manoel Eulgencio, Garlos Garcia, Ferreira Braga, 
Cardoso de Almeida, Altino Arantes, Adolpho Gordo, Palmeira 
Ripper, Eduardo Sócrates, Elyseu Guilherme,Henrique Valga, Wen- 
ceslau Esoobar, Diogo Fortuna, Evaristo do Amaral, Antunes Maciel 
e Cassiano do Nascimento (66). 

Abre -se a sessão 

E' lida e sem observações approvada a acta da sessão ante- 
cedente. 

O tSr. Sa Freire (í<* Secretario) procede á leitura do se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Requerimentos : 

De J. F. de Assis Brazil, pedindo restituição da quantia de 
2:920$ a que se julga com direifo, pelos documentos que exhibe.— 
A' Commissào de Finanças. 

Dos empreorados da Caixa Económica Federal de Bello Hori- 
zonte, pedindo que os favores de que gosam os empregados do 
Correio, quanto á verba para alugueis de casa, lhes sejaná exten- 
sivos.— A' Commissão de Finanças. 

Do bacharel João Crockat de Sá Pereira e Castro, pedindo paga- 
mento, a que se julga com direito e que no caso de aposentadoria 
seja a reducçao iféita sobre 18:000$ e não sobre 15:000$. como íbi 
considerado.— A' Cooiraissão de Constituição e Justiça ede Finanças. 

Dos estafetas da Repartição dos Telegraphos de Bello Horizonte, 
pedindo que se decrete verba para os favores de que gosam os em- 
pregados pobtaes de Bello Horizonte quanto á construoçJLo de casas. 
—A Commissão de Finanças. 
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Vae a imprimir o seguinte 

PROJECTO 

N. 280 — 1908 

Autoriza o Poder Executivo a conceder um anno de licença^ com orde- 
nado, ao inspector de 2^ classe^ da Repartição Geral dos TeU' 
graphos, José Pedro Simões Sobrinho, 

A' Commistôo de Petições e Poderes da Camará dos Deputados, 
a quem foi presente o requerimento em que o ci ladão Jo^íé Pedro 
Simões Sobrinho, inspector do 2* class^^ da Repartição Geral dos Te- 
legraphoí solicitando um anno de licença comos respectivos venci- 
mentos para tratar de sua saúde; considerando que o attestado 
medico apresentado, prova exuberantemente que é grave o estado 
de saúde do peticionário e que nas conJições em que se acha, nao 
pôde no momento exercer as funcções do seu cargo, ó de parecer 
que seja deferido o requerimento e em consequência apresenta á 
consideração da Gamara o seguinte projecto .- 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l^'. E' o Poder Executivo autorizado a conceder ao cidadEo 
José Pedro Simões Sobrinho, inspector de 2<' classe da Repartição 
Geral dos Telegraphos, um anno de licença cora o respectivo orde- 
nado, aôm de liratar de sua saúde onde lhe convier. 

Art. 2». Revogam-se as disposições em contrario. 

Sala das Com missões, em Slde Julho do 1908. — Cunha Machado^ 
presidente interino.— Elpidio Mesquita, relator.— Hermenegildo de 
Moraes, — Altino Arantes * — Rodrigues Alves Filho. — Evaristo do 
Amaral. — Francisco Bressane. — Elysio de Araújo. 

José Pedro Simões Sobrinho, inspector de 2* classe da Reparti- 
ção Geral dos Teljgraphos, tendo esgotado o prazo das licenças que 
lhe foram concedidas pelo Poder Executivo, pede ao Congr&sso Na- 
cional que lhe seja concedida a de um anno com todos os ven- 
cimentos. 

A Commissão de Petição e Poderes, considerando que o attes- 
tado medico apresentado, prova exuberantemente ser grave o es- 
tado de saúde do peticionário, resolveu conceder-lhe a licença pe- 
dida, mas só nente com ordenado. 

A Commissão de Finanças está de accôrdo. 

Sala das Commi^ssões, 29 de agosto de 1908. — Francisco Yei§a. 
presidente.— Sabino Barroso Júnior, relator. — Júlio de Melio, — 
Pereira Uana, — Homero Baptista, — SerxedeUo Corrêa, — EZaif de 
Sousa .-» Galeão Carvalhal . 

O Sx*. Px*e«ldente — Está finda a leitura do ex- 
pediente. 
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O Sr. 0!ir!os Gr:xx"eiai — O Diário do Congresso, de 
hontem, traz o pequeno discurso que pronunciou aqui na sessão de 
sabbado, quando apresentou o prctjecto sobre a reforma dos Correios. 

Na ultima parte deste discurso está escripto o segui ate: «Pois 
que, o que esses fuiiccionarios actualmente recebem mal chega 
para a manutenção modestíi. de suas íamilias, revertendo isto em 
prejuízo publico». 

Não foi, absolutamente, o que disse. 

Não culpa os Srs. tachygrapíios, porquanto na occasião em que 
terminava o discurso recebeu diversos apartes do %eu distincto 
collega representante pelo 1» districto desta Capital, o Sr. He- 
redia de Sá. 

O Sr. Heredia de Sâ— Apoiava o que V. Ex. dizia. 

O Sr. Carlos Garcia— Terminava o seu pensamento desta 
forma: «nestxs circurastancias, co'ti um pessoal mal pago, sobre- 
carreí^ado de trab^ilho duplicado, certamente o serviço soffrerá, re- 
vertendo em preôuizo do serviço publico». 

Assim, puis, fica o pensamento deste período completo como o 
havia dito. 

O Sr. Jorge de Moraes — Xo Amazonas tivemos a contingência 
de distribuir a correspondência pelos soldados de policia porque 
não havia quem se sujeitasse a fazer a distribuição daá cartas. K 
um facto. 

O Sr. Carlos Garcia-- Alóm destas rectiâcações que faz no 
seu d is ;urso ha outros erros na publicação dos quadros e tabeliãs 
que apresentou acompanhando o projecto. 

Na parte relativa á Administracção dos Correios do Districto 
Federal e Estado do Rio de Janeiro, o projecto que apresentou diz o 
seguinte: «26 2^^ offlciaes a 4:800$», o Diário do Congresso 
diz: «260». 

No Diário do Congresso está: «48 3'** oíficiaes a 3:600$ quando 
pelo seu projecto são 40. 

No Diário do Congresso está: «5 ajudantes do mesmo a 3:000$», 
quando pelo seu projecta ^u> 2 ajudantes. 

No Diário do Congresso está: «110 amanuenses, quando pelo seu 
projecto Scõo 115. 

SáO â»» praticantes de 2* classe, • quando pelo seu projecto 
são 70». 

Além destes, ha outros erros que i)ikcilmente poderão ser sana- 
dos com uma cuidadosa revisão, por occastão de se imprimir o 
projecto em avulso. (Pausa). 

Aproveita a opportunidade, Sr. Presidente, de estar na tri- 
buna para f^zer algumas declarações. 

Quando apresentou o projecto, na sessão de sabbado, fei-o rapi- 
daittente, íuadasieiitando em poucas palavras, porque julgou o 
assumpto demasiadamente estudado, e com a publicação do seu 
trabalho o estudo se faria faeihuente. 
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Eatretanto, força é confessar, a sua intenção não foi bem com- 
prebeodida, não só por alguns collegas como pela imprensa 
mesmo. E* assim que se julga que quiz estabelecer uma competên- 
cia entre os projectos apresentados á Casa e o que naquelle mo- 
mento apresentava. 

Não ha tal. 

Quando apresentou o projecto na ultima sessão, declarou que 
era um projecto de reforma parcial, o que absolutamente exclue a 
possibilidade de querer entrar o seu projecto em competência com 
outros prutectos de reforma gei-al da Repartição dos C>rreios. 

A KoticUi fez um resumo completo e perfeito do seii projecto e 
examinou as tabeliãs e os quadros que o acompanham. 

O Correio da Manhã em seu artigo de domingo, 30 do corrente, 
depois de fazer uma breve critica sobre o projecto, diz o se- 
guinte: 

«O do Deputado por S. Paulo, feito posteriormente 
Quando já se publicara a declaração do relator da Receita, 
denunciando o deficit orçamentário, f jí collocado em base 
mais m >desta o repousa num movimento de despeza que 
não attinge a 1 . 700 : 000$000 . » 

Mais adeante diz esse mesmo órgão de publicidade: 

« Parece, íalla-sc mesmo insistentemente que esse 
projecto (o do Sr. Serzedello) está condemnado pela razão 
mesma do volume da despeza que exiííiria. 

Persuidido disso foi que, naturalmente, o Sr. Garlos 
Garcia, desejoso de fazer alguma cousa em prol dos Cor- 
reias, estudou um plano mais modesto e, sobre elle, to- 
mando em maior peso os interesses dos empregados infe- 
riores, organizou o trabalho que estí publicado em outro 
logar e que, á falta de M mais vasta e vantajosa, aponk. 
consolar os menos; aquinhoados e os que mais brutalmente 
labutam.» 

Assim âca o sju pensamento ou a sua intenção claramente 
definida: não teve em vista outra cousa sinão isso mesmo. 

Ora, não podia aguardar por mais tempo a discussão do pro- 
jecto do seu honrado collega o Sr. Serzedello Corrêa, porque esse 
projecto foi apresentado no dia 12 de maio deste anuo, teve pare- 
cer no dia 22 de junho deste anno, parecer que não sabe si também 
está assignado por S. Ex. e que mandava que o projecto viesse á 
1* discussão para não demorar o andamento delle e depois a Com- 
missão se manifestaria sobre a importância das despezas, etc. 

O Sr. Herbwa. de Sá — A bera dizer, o projecto não teve pa- 
recer. 

O Sr. Carlos Garcia —Ora, si esse projecto teve parecer no 
dia 22 de junho e si até á presente data não entrou em ordem do 
dia e em discussão nesta Casa, não pôde mesmo ter a certeza de 
quando virá elle a debate. (Apoiados.) 
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Talvez a sua ingenuidade faça crer que é a realidade o que só 
allega neste jornal, isto ô, que é opinião mais ou meno^ corrente e 
verdadeira ae que esse projecto será. cjndemnado. £, força e 
convir, toda razão ha para se acreditar nisso. 

O iilnstre sigDatario desse projecto é membro proeminente da 
Commissão de Fiuanças, tanto assim que a S. £x. foi comraettida 
a mais importante tJirefa, qual a da confecção do Orçamento da 
Receita. , . . , 

Sendo, pois, esse projecto da autoria de um dos membros de 
uma Commissão dessa ordem, de int ira e directa confiança go- 
vernamental, tendo Mo dado sobre elle parecer e não tendo S. Ex. 
provocado a que elle viesse a debate, fácil ô suppor que esse proje- 
cto não tem as boas graças da Commissão, e, o que é mais, do Go- 
verno. 

Não sabe si com razão se pôde attribuir isso ao effeíto produ- 
zido pelo seu parecer sobre o Orçamento da Receita, que declara 
ser a situação grave, pois que aprosoata grande fieficit. 

Em todo o caso, S.H)x., que é influente, não só nesta casa como 
junto ao Governo, de que é amigo, tanto que faz parte de uma 
Commissão importante e de confiança governamental, f^á com 
que este projecto venha á discussão. 

O Sr. Heredia de Sá— Mesmo porque o projecto tem a seguinte 
vantagem — dar . andamento á quentão. 

O Sr. Carlos Garcia— Sem duvida. Sujeito á. discussão, pôde 
elle solTrer emendas e talvez, de accôrdo com o signatário do pro- 
jecto anterior, a Gamara possa apurar um lesuitado hom. (Pausa,) 

E, já que se referiu á imprensa, vae aproveitar a opportuni- 
dade para tratar de um assumpto referente aos Correios. 

Aqui (exhibindo um jornal) lê-se uma censura que se lhe faz ; 
mas deve aizer que quem está errado é o conceituado órgão que a 
publicou. 

Diz elle o seguinte: 

« Ha, sem duvida, algumas lacunas, talvez mesmo 
erros, no projecto do Sr. Carlos Garcia. Uma daquellas 
resalta do estudo combinado do corpo do art. 2* das des- 
ignações complementares do seu numero VI. Lá se diz, 
por exemplo, que os cargos de director, administradores, 
thesoureiros e almoxarifes continuarão a ser de liVL'e es- 
colha, etc. 

Aqui se determina que serão nomeações de decreto do 
Presidente da Republica os do director, chefj de sec<^o, 
etc, não se sabendo a quem competem as nomeações para 
administradores, almoxarifes e thesoureiros. » 

Ora, 6 um engano manifesto da imprensa. 

O art. 2<> dá a (acuidade ao Goverao de escolher livremente os 
fnnccionarios que devem servir de administrador, director e almo- 
xarife, fora do quadro dos correios. 
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Corao se vê, pois, é livre ao Governo nomear pai^a esses logares 
o pessoal que. bem entender, o que nâo se dá com outr^ cargos, 
para os quaes elle tem de escólber o pessoal deatre os funcclona- 
rios da própria repartição. 

Dos Jogares de chefes de secção para cima, as Bomeaí5f?á são 
feitas por tncrecimento, sej^undo o seu projecto. 

Naturalmente o Governo escolherá, dentre esses, aítaelleíi e» 
que devam recahir as nomeações. 

Esses artigos do seu projecto são copiadoí^ textualmente éo 
projecto do seu distincto çollega o tír. Scrzedello C(5rí^'*:;, bem 
como outras disposições do mesmo projecto. 

Díívia fazer e»1;as declarações porque, por f(5rraaal*j'amr.. deseja 
que qualtiuer colk^ se sinta melindrado com o seu proceder nesta 
Cdsa. Uma cousa, porém, deve accentuar e é que na apresentação 
de sens pro;ect08 visa. sobretudo, o interesso p'!!]!!^^ e procura 
marchar de aftcôrdo com os seu* coilegas, competentes no assumpto 
de que elles sáo objecto. 

Demais, qcrem menos desejo tem de apresentar projectos iso- 
ladan^ente ne.?ta Casa é justamente aquelle que ora se dirige j! Ca- 
mará e q»ie tem e^crupuloiíamente evitado apresentar projecta aeu 
tas condições. 

A sua po»ftçãoexcepeioiialoo«ta Ç^iâd, loQgodas ligações pnr- 
tidarias, sem estar subordinado á direcção, poií^Usii nemier ia^mo 
li^^açâo com o elemento oíScial du Governo Foà ral,* não lhe per- 
mitte aspirai» que o seu ppojocto tenha grande acolhi mento e n: es- 
mo a^oie oflílcial . 

€ontando com a affelçao de diversos collegas, eon?p^u!u, du- 
rante os três annos que tem a honra de fazer "parte d:i Camará, 
que passas -em dous projectos, um d^lks, aliás de alguma impor- 
tância, reíereoto a' >s guardas da Alfandega, no q*i.T;l teve o i raço 
forte do seu Hlustre amigo e companheiro de bancada, o Sr. Galeão 
Carvalhal, e, principalmente, o apoio do i Ilustro colleí?a qu^^ está 
longe desta Casão cujo afastamento tantj SLMtjmos, o ^r. Dr. Paula 
Ramos. 

Vê, portanto, a Gamara que, • quaaUo ítpre^euta uai projecto 
ooiUí ^ t^^u^ a,6Signatura imolada uão pôde isso ^^igoiâcai' o crosejo de 
entrar em compeiencia com qualquer otrti-o coilegja que teiíiia tra- 
tado Uo à^umpto de que o mesmo pA-ojet-io cogita» coím^ #e deu no 
caso4Í<9sCÒrreÍ9a. 

No projecto sobre oe Corifeio.s o caso é maict sijupies ^poi-que a 
sua reforma é parcial. Não ha queín dcí5co:]heç.i que o governo 
nâo tem desejos tile fazer graxides deí^pezas n^ta dss\xm]Ào . 

;-Com e&ie seu projecto teve em mira coa>Q;;uíjL' aíguiiKi: cousa 
para a elas:>e mais destavorecida do:^ CoaToios. . 

£' incontestável a justiça áo pedido 4||Ue ^OAserra o seu projecto, 
a favor do qual tem a opinião unanimo da impiensa c desta 
Camará. 

Esfíá certo que o governo não deixarátíe o tomarem considei-ação. 
Era todo caso nfto deseja que passe o seu projecto orno estl ? de- 
seja que sobre elle, como s Ire o;? outr.:5 prDJeetos opiesentados 
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^obre este asssiimpto, a Camará delibere tomando a (irmo resolução 
do fazer al^ma cou^ em prol dos íancciunarios dos Correios. 
(MtUto bera^ muito bem) . 

O í!!>r. Heredia de Sã— Peco a palavra. 

O Sr. I* residente— Tem a palavra o nobre Deputado. 

O Sr. Heredia. de Sii— Sr. Presideate, que a po- 
forma dos Correio-? é no presente momento a.^sumpto da mais alta 
importância ninguém certamente ue^^ará, e a prova está no di£< 
cui*8o ha pouco pronunciado pelo ilia^tre representante <le s . Paulo, 
autor de iim projecto de ([\n^ a Camará teve eociheoimento ba pou- 
cos dias. 

Tevo assim a Camará mais uaia prova;,. além das que o orador 
tem dado de>ta tribuna, de que este assumpto não pode âer «adiado 
por mais tempo, razão, portanto, teve quando pedio á. Commissâo 
de Opçaraent'1 sie tíifmasse a^iresentar beu parecer sohi^e o projecto 
(ío Sr. Depata-io Serzedello Corrêa, o que-soiTiu de pretexto^ pa^a 
que alguém se lembrasse de o orítiear pela imprensa, eomu £i«m 
outras occasiões não ilvesse tratado da reforma dossa mesma re- 
partítjão. • • , - 

Pôde garantir, peio oue respeita 'ú Capital ForLei-iàl e i^epor- 
taiido-ae ao que ha pouco disse o íilustrc representante deS.l^aaío, 
que, prinpi:'a.imente. o commercio se vè exti^emamente prv».iiidit5ado, 
recebendo sua c^rro>pondcncia do exterior dons dias depois da 
chCo^ada cios vupores que a transporc- m, nao si3 sentindo ninguém 
com forças de ruc am^r contra esse ser\'iço, Dor estarem todos con- 
vondiios da. inipossibilidado do^; cartaíroí^ fazei-cm entrega da cor* 
rospoudejicia no mOi>mo dia da chegada das malas, uevido ao 
grande a.ccamulo de seryiço. 

Tem cm pe^son, .solicitado tnuin.iera- vezes ao ill-usxrc relator" 
do orgaíneafo da Vincao. Sr. Sabino Barroso, se diguede antecipar 
sçu parocer paia qu' a CUínara ;*e pronuncie sjbr* este assumpto 
da maií? ali ^ relevância. 

, A&5Ím procr^der.do, não .^ fe.n' em vista condor! er' também 
para que $o façi a ro forma da^^ nossas repartições po^taesi reforma 
({ue .iulg:i Inadiável, orino porquê deseja, a seu turno, evitar que 
a Camará, íí ultima lior:-, dilegue .-uas attribuiçõe> privativas ao 
Poder KxecLitiv^. ' - . .- . 

Rcaliiiento, ífi í». Cauiaia cjufoiir no PoàvM- Execnuv o a facul- 
dade de [W/jCV a iviuitma doa Ctirrssoc^ ijapodirâ c^ue Oí> iJcrjutados 
(;oilaborem uee-^a nix ojia eiuiíuda- ^oice pontos que parecerem 
faiiuvs ô.aiia<urfi do t^i ^ resiiou^aUilidad j da iel que ihc d^íve ser 
con*iada. ^ , 

. Podtíri.í. Citar exempioct Ua$ incaaveaient<íá quo ha eai se dar 
autorizLiçòc.s <ie;>sA oráem. Nes^^a^ Camará, houve douii Dejuitados 
qu6 lie oppuuuam tíem|;re á pabsageuí deau^orlza^-õcd d-tuíSà. natu* 
rezsà,o br. iji\ Paula líamos o o ..nipàldo oiaúor, que extraiihúma> 
muitas veaesqrie a Cambiei íiansfenste .>uas auribulçõe;> ao Pudor 
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Executivo, não querendo assim collaborar na confecção das leis, de 
accôrdo com o dispositivo constitucional que, na parte relativa á 
distribuição das competências, diz quaes as attribuiçÕBS privativas 
do Congresso. 

Pareco-lhe, pois, que não devemos adiar para ultima hora a 
solução da reforma dos Correios. Os dous projectos dos Srs. Serze- 
dello Corrêa e Carlos Garcia podem contribuir para que a reforma 
se faça sem que appareçam reclamações posterion^s. 

Crê que não está. fora do regimento pedindo á Mesa que inclua 
na ordem do dia o projecto do Sr. Deputado Serzeiello Corrêa que, 
segundo o parecer da própria Commissão, pôde ser dado para a 
discussão si a Mesa assim entender. 

£sta sua opinião, ô corroborada pelo iUustre relator do orça- 
mento da Viação que, em conversa ha pouco, lhe declarou que a 
Mesa não está impedida de incluir na ordem do dia o projecto a 
que se refere. 

Faz este pedido á Mesa e espera que esta concorra para que a 
Camará possa o mais breve possível decidir sobre assumpto que 
reputa da mais alta importância. (Muito bem, muito bem.) 

O Sr. Piresidente —Não ha mais oradores inscriptos. 
Si nenhum Sr. Deputado quer mais usar da palavra na primeira 
hora da sessão, entraremos na ordem do dia. (Pausa,) 

Comparecem mais os Srs. Aurélio Amorim, António Nogueira, 
Deoclecio 'ie Campos, Hosaunab de Oliveira, Costa Rodrigues, Luiz 
Domingues, José Euzebio, Dunsheo Abranches, Sérgio Saboya, João 
Lope^i, Graccho Cardoso, Thomaz Cavalcanti, Frederico Borges, 
Eloy de Souza, Pereira de Lyra, Estacio Coimbra, Domingos tion- 
çalvei, Sampaio Marques, Neiva, Domingos Gu roarães, Virgílio 
Lemos, Augusto de Freitas, José Ignacio, Paula Guimarães, Odal- 
berto Pereira, SalVcidor Pires, Graciano Neves, Melio Mattos, Fi- 
gueiredo Rocha, Bulhões Marcial, José Murtmho, Lobo Juromenha, 
João Baptista, Themistocles de Almeida, Sabino Barrozo, Viriato 
Mascarenhas, José Bonifácio, João Luiz de Campoi, Antero Botelho, 
Lamounier Godofredo, Josino de Araiigo, Mello Franco, Rodolpho 
Paixão, Olegário Maciel, Nogueira, Kpaminondas Ottoni, Galeão 
Carvalhal, Álvaro de Carvalho, José Lobj, Rodrigues Alves Filho, 
Xavier de Almeida, Hermenegildo de Moraes, Carvalho Chaves, 
José Carlos, Campos Cartier, Soares dos Santos, Homero Baptista, 
Germano Hasslocher, Rivadavia Corrêa, Pedro Moacyr e Simões 
Lopes. (61) 

Deixam de comparecer com causa participada os Srs. Justi- 
niano de Serpa, Passos Miranda, Rogério Miranda, Joaquim Pires, 
João Gayoso, Paula e Silva, Esmeraldino Bandeira, Virginio Marques, 
José Marcellino, Curnelio da Fonseca, Júlio de Mello, Pedro Peruam- 
buço, Arthur Orlando, Medeiros e Abuquerque, Kpaminondas Gra- 
cindo, Euzebio de Andrade, Raymundo de Miranda, Arroxellas 
Galvão, João Santos, Leovigildo Filgueiras, Pedro Lago, Bernardo 
Jambeiro, Bulcão Vianna, Rocha Leal, Pinto Dantas, Rodrigues Sal- 
danha, José Mo^jardim, Torquato Moreira, Bernardo Horta, Irineu 
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Machado, Barbosa Lima, Pedro de Carvalho, Fidelis Aires, Pereira 
Lima, Galvão Baptista, Pereira Nunes, Paulino de Souza, Teixeira 
Brandão, Francisco Botelho, Astolpho Dutra, Francisco Bernar- 
dino. Ribeiro Junqueira, João Penido, Calogeras, Camillo Soares 
Filho, Bernardes de Faria, Francisco Bressane, Carneiro de Re- 
zende, João Quintino, Honorato Alves, Lindoipho Caetano, Nogueira 
Jaguaribe, Jesuino Cardoso, Eloy Chaves, Paulino Carlos, Alberto 
Sarmento, Cincinato Braga, Joaquim Augusto, Rodolpho Miranda, 
Francisco Romeiro, Valois de Castro, Serzedello Corrêa, Alencar 
Guimarães, Victor do Amaral, Menezes Dorla, Vidal Ramos Júnior, 
Nabuco de Gouvêa, João Abott. 

E sem causa os Srs. Christino Cruz, João Cordeiro, Juvenal 
Lamartine, Josino Menezes, Alcíndo Guanabara, Fróes da Cruz, 
Américo Werneck, Rodrigues Peixoto, João Quintino, Costa Júnior, 
Costa Marques e Domingos Mascarenhas. 

ORDEM DO DIA 

São successivamente sem debate encerrados os arts. l^', 2^ e 3<> do 
projecto n. 277, de 1908, regulando o numero, classe e vencimeatos 
do pessoal da Delegacia Fiscal do Thesouio Federal, no Estado do 
Amazonas, ficando adiada a votação. 

E* sem debate encerrado, em 2^ discussão, o artigo único do 
projecto n. 278, de 1908, autorizando o Presidente da Republica a 
applicar ã despeza com o pessoal da oí&cina tvpographica da Dire- 
ctoria Geral de Estatística a quantia de 5:000$ que, na verba 
2* — Estatística — do art. 21 da lei n. 1.841, de 31 dezembro 
de 1907, não teve destino determinado, flcando adiada a votação. 

O Sr. Pxresidlente — A lista accusa a presença de 
Srs. Deputados em numero legal. 

Peço aos meus coUegas o obsequio de occuparem os seus le- 
gares. 

Estão presentes apenas 126 Srs. Deputados. 

Vae-se votar as matérias da ordem do dia e as que se acham 
sobre a Mesa. 

São lidos e julgados objectos de deliberação os seguintes 

PROJECTOS 

N. 287—1908 

Manda contar o tempo dê serviço prestado por Manoel Augusto Milton 
no logar de escrivão da Fiscalisação das Loterias e dá outras 
providencias 

Considerando que o escrivão Manoel Augusto Milton, da Fisca- 
lização das Loterias, exerceu interinamente o seu cargo de 18 a 30 
de outubro de 1897 e desta data até agora o tem exercido sem 
intercepção, quer proveniente de ftiltas quer de licença ; 

Vol. VI 26 
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Considerando, pote, que elle oanta mais de 10 annos de exercí- 
cio do n ferido cargo ; 

Ck)nsid€i'ando que, em seu parecer unanime n. 279, de 1903, a 
a Oommissao de Fazenda e IndAStrta desta Camará sustentou que 
«a commissâo em um cargo por pnuBO aproocimado de 10 anãos 
iniiiterruptos imporia quasi naeffectividade deste»; e considerando 
que <m deve ter em conta o bom desempenho dado pelo funccio- 
nario á sua oommissao, ipois de modo contrario nâo se justificaria 
a» longa permanência — parecer citado,— JHario do Congresso de 
25 de outubro de 1903 ; 

Considerando que o tempo de serviço de escrivão da Fiscali2a- 
çao das Loterias deve ser contado para 03 effeitos de sua aposen- 
tadoria e que no caso de expiração do prazo do contracto cete brado 
«ntre o Governo federal e a Companbia de Loterias Nacionaes do 
Brazil, o referido funccionario nio pôde ficar ao desamparo e suas 
aptidões devem ser aproveitadas em qualquer outro cargo de ven- 
cimento nunca inferior ao da eommissão que exercia ; 

Offerecemos ao exame da Camará o seguinte projecto de lei: 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.0 Será contado para os effeitos da aposentadoria em 
qualquer outro emprego publico federal o tempo de serviço pres- 
ãulo por Manoel Augusto Milton no logar de escrivão da Fiscalí- 
lacío das Loterias. 

Paragrapho único. No caso de rescisão ou de expiração do 
praao do contracto celebrado entre o Governo Federal e a Compa- 
nhia de Loterias Nacionaes do Brazil. ou oo de cessação deste ser^ 
Tico por qualquer outra causa, o Poder Executivo é autorixado a 
aproveitar o referido cidadão em qualquer outro emprego de Fa- 
■enda de voncimentos nunca inferiores aos de sua actual oommlBSão. 
Esta autorização estende-«e igualmente ao caso de julgar o Poctor 
Ssecutivo, mesmo na vigência do meneionado contràbcto, conve- 
niente aproveitar os serviços do referido empregado em outro 
cargo de Fazenda. 

Art. 2.0 Revogam-se as disiKsiçoes em contrario. 

Sala das sessões, 26 de agosto de 1908. — Irineu Machado. -^ 
Bulhões Marcial. 

N. 288—1908 

Autoriza o Poder Executivo a restituir d Camará Municipal de Pai- 
myra^ em Minas Geraes^ a quantia de í5:Í08$, de direitos de 
importação^ pagos pela mesma 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.*> Fica o Poder Executivo autorizado a restituirá ua- 
mava Municipal de Palmyra. em Minas Geraea, a quantia de 
15:108$ proveniente de direitos aAuaneiros e estatística pagos em 
a>bril de 1808 peia importação do material despachado em nome 
de Scubla à AUNi&Bse e destinado ao abosteâsiento de agua po- 



SESSÃO BM 31 DE AGOSTO DE 1908 



SOB 



tavel da mesma cidade, dispensadas as formalidades dos arts. 2 e 
6 do decreto n. 947 A, de 6 de novembro de 1890. 

Saia das sessões, 26 de agosto de 1908.-/056 Bonifácio. -^Calo" 
perms.^J^a» Luís de Campos, 

N. 289—1908 

rCrea uma úeHegacia fscal do Thfíswaro Federal no 4sre, com sàie na 
mlêa 9enna Madureira^ e 'dá outríu providemoims 

O €&agvQsso Nacional decreta: 

Art. 1.» E* creada no território federal do Acre, com sédaoa 
villa Senaa Jl^bidureira, uma Delegacia Fiscal do The^onro Fed^oral 
que, como repartição central, superintenderá á administração â»- 
cial da Umão naquella zona, com as attribuições definidas no de- 
creto n. 5.390, de 10 do dezembro de 1901. 

Art. 2.0 Esta delegacia arrecadará, por si e pelas estações e 
postos ílicaes, qne láe íòrem sutordjáados, os imptstos e iazaa, 
creaáos peio Congresso Nacional, respeitado o disposto no art. 2^ 
-do decreto n. 5.206, de 90 de abril de IQM, quanto ú oobraAça do 
imposto sobre a boriacba do Acre nas Al/aodegas úe Manáas.e 
Belém, e eiieeutftrá todas as denús operações de inoeiia e despeza 
^ue forem autorizadas pelo Thesoaro. 

Art. 3." No provimento dos cargos desta delegacia serão pre- 
midos empregados de outras repartições de flazenda, qne queiram 
fazer parte do respectivo quadro, contando-se lhes, pelo dobro, 
para effeito de aposentadoria, os serviços que nella prestaram. 

Art. 4.0 O numero, classes e vencimentos dos empregados são 
os constantes da tabeliã aanexa« 

Art. 5.* Fica o Presidente da Republica autorizado a abrir «s 
créditos necessários para a execução desta lei. 

Art. 6." Revogam-se as disposições em oontnino. 

Sala das aissões, d6 deagostode IWè.^UnMplmCamífrm.^ 
Maê EuaMo^-^^la^ de JSmuMi. 

TAMLLià BO NUaiBSO, /QLIC8SI8 B lISMCBlini^ iOS «NmjHMmOS DA 
DEUWJMUA naChL BO «nOBOUIM) WWimBáãé NO «BMVIKttl» m 

ACRE 

'Yencimeiítos ' tcUíl 

Numero e ela«g6s Ordenado ^•***^*" P®' ^<>r 

cio empregado elaise 

1 delegado ifiseal t( ^m 

wmm^ai lêiíxm lQ4mi iOHWat 

1 contador 6:O0Q| 8:000$ aéMIpS lé:dB 

1 proooraiiorfltoal.... ôtmt ^.000^ i4:Ú(W 14:000$ 
3 pvtniAiBOS iMcripAU" 

míoe.... &'.mt 64qOt HiOQflf 3»t<»M 

3fl«ttaáM4itw 4a0m à}tm$ Bifiui :a3Çm 
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3 terceiros ditos 3:000$ 

3 quartos ditos 3:000$ 

1 tbesoureiro-pagador 

(quebra l:O0w$)... 6:000<; 

2 fleis 4:00Q; 

3:O0Oí; 

i:8oa; 



4:000$ 
3:00^ 



1 porteiro-cartorario , 

2 contiQuos 



21 

2 serventes. 




2:400$ 



Material : 

Expediente : Acquisição e encadernação de livros, pai>el 

e outros artigos 10: 

Mov^s: Ck)mpra e mais objectos para a installaçâo 12: 

Casa: Aluguel 6: 

Diversas despezas : Agua e asseio, illumlnação, assi- 

gnatura do Diário Official e outras 8: 



222:800$ 



N. 290—1908 



Auíoriza o Poder Execú/ho a reformar a Repartição Geral dos 

Correios 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.» O Poder B^ecutivo fica autorizado a reformar a Re- 
partição Geral dos Correios, expedindo novo regulamento, tendo 
em vista as bases que se seguem: 

I. Modificar a actual orgniasação da Directoria Geral e as ca- 
tegorias, numero, vencimentos e vantagens da Directoria Geral, 
administrações e sub-administraçoes. 

II. Dar maior expansfio aos serviços de encommendas postaes 
(coUs) e vales internacionae.^, promovendo para isso os precisos 
accôrdos. 

Art. 2.0 Os cargos de director Geral dos Correios, admnistra- 
dores, thesoureiro, de almoxarifes continuamo a ser de livre 
escolha do GoveL'no,podendo ser exercidos em eommis^o por em- 
pregados do quadro, 

I. Os dem.^ legares serão providos por-accesso no quadro da 
repartição em que a vaga occorrer, observada invariavelmente a 
regra seguinte: até os I^ officiaes, as promoções serão fòitas duas 
terças partes por antiguidade e uma terça parte por merecimento; 
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além dos 1°' offieiaes, as promoções serão íeitas exclusivamente 
por merecimento. 

n. O merecimento para qualquer promoção será avaliado pela 
competência provada no desempenho do serviço, assiduidade, ser- 
viços prestados ã repartição fora das horas do expedieate sem re- 
muneração; e para promoção até chefe de secção constituirá me- 
recimento especial renuir á qualquer das condições acima o tiro- 
cínio de cinco annos em serviços dos correios ambulantes ou confe- 
rencia e expedição de registrados, sem punição. 

m. Os amanueneses para serem promovidos a official conti- 
nuarão sujeitos a concurso que se efTectaará annnalmente e serl 
valido para os approvados até as suas repectivas promoções, 
que obedecerão ás normas das demais promoçõas com referencia á 
antiguidade e ao merecimento, prevalecendo em igualdade de 
condições a antiguidade de prova. 

IV. As nomeações para os legares de praticantes e carteiros 
serão feitas mediante concurso, valido por três annos. Só serão 
promovidos, ainda mesmo por concurso, os tlmccionarios que tive- 
rem mais de um annos de effectivo exercício no cargo immediaa^ 
mente inferior. 

V. Todas as promoções serão precedidas do proposta funda- 
mentada e instruída, feita dentro de 10 dias, contados daquelle em 
que a repartição tiver sciencia da vaga» e o acto de promoção dar- 
se-ha dentro dé 10 dias contados do recebimento da proposta; não 
obstante, o chefe da repartição onde se der a v:i^ apurará imme- 
diatamente a antiguidade ou o merecimento, conforme o caso. e 
investira no cargo, em caracter interino, o funccionario a quem de 
direito competir a promoção. 

VI. Serão nomeações de decreto do Presidente da Republica as 
de director geral a ch3fe de secção; de portaria do minisâro as de 
offlciaes, fieis, agentes de 1* classe e respectivos ajudantes e thesou- 
reiros; de portaria do director geral, as de amanuenses, pratican- 
tes, carteiros, porteiros e ajudantes, agentes e ajudantes de 
2^ classe» por deante. Os continuou, conduetores de malas, estafetas. 
carimbadores e serventes serão nomeados, na Directoria Geral • 
agencias, a ella directamente subordinadas, pelo director geral; e, 
nas administrações, sulnadministrações e agencias subordinadas, 
pelos administradores. 

vn. Os empregados cenas faltas não excederem de três no de« 
curso de cada trimestre n3nhum desconto soffrerã 3 em seus venei- 
mentos, quer sejam as faltas de um s6 mez oa não. 

Os eoipregados cujas faltas não excederem de 12durantao 
annogosarao, dentro do anno seguinte, 18 dias de férias seguidas ou 
interpoladamente, parcebendo integralmente todos os vencimentos 
e vantagens. 

VIU. As faltas dadas por motivo de moléstia, quando excede- 
rem de uma por mez ou de três em cada trimestce, serão justifi- 
cadas, por escripto do mesmo modo por que o ^U) actualmente ; 
competindo a justificação ao chefb de secção, e onde não os houver 
ao chefe da repartição. 
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IX. O empregado dos Correios q,ue for victima de desastre ou 
aecldente em serviço, ou por motivo decorrente de sua execução ou 
de acto humaoitario, ou aquelle que adoecer em consequência de 
alje^im desses motivos, receberá, sem desconto algum, toèoBúSY&oí- 
oiitieiitos e vantagens em colo goso estiver, até completo restabele- 
cimento^ sendo as despezasde seu tratamento pagas pelo Correio. 

Nb caso, porém, de invalidar-se, por alguns dos motiros acima, 
ser^ aposentado com todos os vencimentos com qualquer tempo de 
serviço. 

X. Os fúnccioDarios dos Correios poderão aposeotarnse no cargo 
que na occasiSo exercerem, emigra em commissSo, com todo o or- 
dbnado, desde que teniiam 25 annos completos de effectivo serviço, 
e com todos os vencimentos, quando contarem 30 annos de serviço 
nas mesmas condições, desde que sejam julgados incapazes para o 
serviço. 

XI. £' mantido todo o pessoal dos Correios, e os legares de ac- 
cesso a preencher no acto ou em consequência da reforma serão 
providos por fVinccionarios de categoria immediatunente inferior, 
observadas as regras estipuladas neste projecto con^ referencias a 
promoções. 

XII. Os accessos provenientes do augmcnto do pessoal, em vir- 
tude desta lei, serão leitos de entre os Amcoionarios das respectivas 
administrações e nas normas das demais promoções. 

Xin. Continuarão em pleno vi^^or todas as vantagens não enu- 
nterada^s nesta iei, mas em cujo goso estiver o pessoal dos Correios 
por occasião da reforma. 

Art. 3.<> Ficam creadas uma adbiinistração dós Correios no 
Acre e uma sub-administração na cidade de Santois, Estado de São 
Paulo. 

A^t. i.<» Emquanto não for feita a reforma nos. termos do n. 1 
do art. r"", vigorarão as tabeliãs e quadros annexos. 

Art. S.'» a Poder Executivo abrirá o credito preciso para a 
execução da presente lei. 

Art. 6,^ Revogiadas as disposiQ5es em contrario. 

Safó dJB»«6S&6es, 29 de agost»> á& ma.-- C^rim Garek». 



8BRVIÇ0( POSTAL BIT GíOUlL 

PeuoU 



Directoria Gerai : 

1 director 

X sub-director 

I contador geral 

1 ajudante do contador. 

r almoxariféí 

(S V^ offlciaes a 6:OO0SL . 
^^ ditoff a 4:800$.... 
6*3* ditos a 3:60^.... 
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I fiel do almoxarife 3:6 

1 porteiro ' ^ 3:60 

14 Amanuenses a 3:200$ , 44: 

28 praticantes a 2:800$ 78:40 

12 ditos de^» ciasse a 1:800$ 21: 

5 contínuos a 1:800$ : : 9. 

2 drtoe de 2* classe a 1:000$...- 2:C 

5 serventes (diária 5$) 9:125<^ 

2 ditos de 2'' classe (a 3$) , 2:19J$000 




310:915$000 



ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DO DISTRICTO FEDERAL E ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO 



Pessoal 



i 
1 
1 
1 
7 
20 



administrador 

ajudante do administrador 

contador 

thesjureiro ( inclusive 800$ para quebras). 

chefes de secção a 7:200í; 

!«• oíliciaos a 6:000$. 

26 2<« ditos a 4:800$ 

40 3°" ditos a 3:600$ 

fí fieis do thesoureiro a 3:620$ 

1 porteiro 

2 ajudantes do mesmo a 3:000$ 

115 amanuenses a 3::^0Q$ 

210 praticantes a 2:800$ , 

70 ditos de 2» classe ;i 1:800$ 

110 carteiros de l* classe a 3:000$ 

210 ditos de 2» classe a 2:800$ 

70 ditos de 3* classe l:-0(^ 

30 carteiros ruraes a 3:000$ 

10 ditos de 2* classe a 1:800$ 

8 contínuos a 1:800$ 

3 ditos de 2» das e a 1:000$ 

26 carimbadores, olaria 5$ 

9 ditos de 2^ classe, diária 3$ 

45 serventes, diária 5$ 

15 ditos de 2^ classe, diária 3$ 



12 

8 

8 

8 

50 

120 

124 

144 

21 

3 

6 

308 

5^ 

126 

330 

588 

153 

90 

18 

14 

3 

47 

9 

82 

16 



000$000 
40(^000 
400$000 
4001000 

;ooo 

*000 







2.841 :655$OO0 



ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DA BAHIA 

Pessoal 



Da administração: 

1 admiuistrardor : 

1 eonUdor 



10; 
7: 
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1 thesoureiro (inclusivo 600$ para quebras)... 

2 chefes de secção a 6:000$ 

2 1°« officiaes a 5:400$ 

4 2''« ditos a 4:500$ 

6 3^« ditos a 3:600$..^ 

1 âel de thesoareiro 

1 porteiro 

12 amanuenses a 3:000$ 

22 praticantes a 2:600$ 

10 ditos de 2» classe a 1:600$. 



/: 
12 
10 
18: 
21: 
3: 
3: 
3fi: 
57; 
16: 

10 carteiros de 1^ classe a 2:800$ 28 

-^ -- ■ ^ ^^' 48 

14 
1 
5 



20 ditos de 2» classe a 2:400$ 
9 ditos de 3* classe a 1 1600$, 

1 continuo 

4 serventes (diária 4$) 

1 dito de Z*" classe, diária 2$ 



00Q$000 
00(^000 
80Q;000 
001)1090 
6001^)00 

eoaooo 

600^00 

ooõiooo 
soaiooo 
ooaiooo 

OOOiOOO 
:00(kOOO 
:00^;000 
40011000 
8O0SO00 
73ft000 



301:830$000 



ADBONISTRAÇAO DOS CORREIOS DE MINAS GERAES 

PessotU 

Da administração : 

I administrador 

i' contador 

1 thesoureiro (inclusive 600$ para quebras). . 

2 chefes de secção a 6:030$ 

2 l»* offlciaes a 5:400$ 

4 2«« ditos a 4:5001 

8 3<»« ditos a 3 60(^. «. 

1 fiel de thesoureiro 

1 porteiro 

10 amanuenses a 3:000$. 



10 
7 

7: 
12 
10 
18 
28: 
3 
3: 
30 



2) praticantes a 2:800$ 56 

12 ditos de 2» classe a 1:600$ 7. 

6 carteiros de lidasse a 2:800$ 

12 ditos de 2» ciasse a 2.400$ 

8 ditos de 3* classe a 1:600$ 

1 continuo 

7 serventes (diária de 4^) 

1 dito de 2^ classe (diária de 2$) 



19 
14 
28 
12 
1 
10 



;500$000 
2001000 
200(000 

oojiooo 
:8()a;ooo 

lOOOlOOO 
800 000 
6()0;000 

ooaiooo 

0001 000 
OOOlOOO 
20OÍ90OO 
800^)000 
800;;000 
80^000 
4OO$0OO 
22(^000 
73(^000 



â85:950$000 

SUB-ADMINISTRAÇAO DOS CORREIOS DE CAMPANHA 

Pessoal 

Da sub-admini8tração : 
I sub-administrador 4:000$000 
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1 contador 3 

1 thesoureiro (inclusive 400$ para quebras) 2 

1 offlcial 1 

1 porteiro 1 1 

1 amanuense % 1 

2 praticantes a 1:400$ 2 

1 praticante de 2* classe 

2 carteiros a 1:400$. 2 

1 carteiro de 2» classe 

1 servente, diária de 2$500 




.S2:812$500 



SUB-ADMINISTRAÇAO DOS CORREIOS BE DIAMANTINA 

Pessoal , 

Da sub-administração : 

1 J5ub-adrainistrador 4 

1 contador 3 

1 thesoureiro (inclusive 400$ para quebras) 2 

1 offlcial 1 

1 porteiro 1 

1 amanuense 2 

2 praticantes a 1 :400$ 2 

1 praticante de 2* classe 

2 carteiros 1:400$ 2 

1 carteiro de 2» classe 

1 servente, diária 2$500 , 




800ÍOOO 
80^000 
70(^000 
BOOíJOOO 
7008000 
902$500 

:312$500 

SUB-ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DE UBERABA 

Pessoal 

Da sub-administraçâo : 

1 sub-administrador, 4:000$000 

1 contador 3:000! lOOO 

1 thesoureiro (inclusive 40(^ para quebras ) 2:5ôOl ^000 

1 offlcial 1:800! 000 

1 porteiro 1 :600l 000 

1 amanueose 1 :600j 5000 

2 praticantes a 2:400$ 2:800! 000 

1 praticante de 2* classe 700! 000 

2 carteiros a 1:400$ 2:800|000 

1 carteiro de 2* classe 700! 000 

1 servente, diária de 2$500 91:^500 



22:312$500 
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abministraqIo dos correios do paaã 
Pessoal 

' Da administração : 

1 administrador ,. ; 

1 contador 

1 thesoureiro (inclusive 600$ para qut3l«»as) , 

2 chefes de secção a 6:000$..... 

2 !<>• ofBciaesa 5:400$ 

4 2^ ditos a 4:500$ 

8 3«« ditos a 3:60^ 

T fiel do thesoureiro 

1 porteiro 

7 amanuenses a 3:000$ 

14 praticantes a 2:600$ 

7 ditos de 2% classe a 1:600$ 

10 carteiros dei* classe a 3:000$ 

20 d i tos de 2* classe a 2 : 400$ ..., 

9 ditos de 3» classe a 1:600$ 

1 continuo 

5 serventes, diária ^ 

1 dito de 2» classe, diária 2$ 




10:500$000 

7:201! ,000 

7:00a;000 

12:000$000 

10:8CO<000 

18:000$000 

28:800^000 

3:600$ KX) 

3:f 

21: 

36:400$000 

ll:áOO$000 

30:000$000 

48:00^000 

14:400$000 

1:400$000 

4:380$000 

73(^000 

269:41O$O0O 



ADMIIfISTRAÇ\0 DOS CORREIOS DE PERNAMBUCO 

Pessoal 

Da administração: 

1 administrador 10:500$000 

1 contador 7:200$900 

1 thesoureiro (inclusive 600$ para quebras) 7 :000$000 

2 chefes de secção a 6:000$ 12:000$000 

2 l*»" offlciaes a 5:400$ 10:80r)$000 

4 20" ditos a 4:500$ 18:00(^0 

6 3o» ditos a 3:600$ 2l:600$000 

1 fiel do theso ureiro 3 : 60í)$000 

1 porteiro 3:600^00 

2 amanuenses a 3:000$ 36:000$000 

10 praticantes a 2:600$ 52:000tí00O 

20 ditos de 2* classe a 1:600$ 16:000$00a 

LO carteiros de 1^ classe a 3:000$ 30: 

10 ditos de 2^ classe a 2:400$ 48: 

28 ditos de 3* classe a 1:600$ 12:80(^)00 

l continuo 1 :4<)0$000 

4 serventes, diária 4| 5: 

3 ditw de 2* classe, diária 2$ 2:1^ 

298:540$000 
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ADMINISTRAÇÃO DOS COR&IOS Iffi S. PAVLO 

Pessoal 

Da admíDstraçao: 

1 administrador 

I ajudaate do administrador 

I contador 

1 thesoureiro (inclusive 600$ para quebras) ...... 

4 chefes de secção a 6:000$ 

7 1" offlciaes a 5:400$ 

11 2o» ditos a 4:50í)$ 

17 3" ditos a 3:600$ 

3 fieis do thesoureiro a 3:600$ 

I porteiro 

1 ajudante de porteiro 

45 amauneoses a 3:800$ , 

HO praticantes de 1* a 2:800$ 

50 ditos de 2* a 1:800$ 

40 carteiros de 1* a 3.000$ ,. 

60 ditos de 2» a 2:800$ 

as dito» de 3» a 1 : 800$ 

1 continuo 

1 dito de 2* 

10 earimfbadores áe l* (diária 5$) 

3 ditos de 2* (diária 3$) 

20 serventesde 1* (diarie 4$) 

^ ditos de 2* (diária 2t) 




10:500$000 

7:200$000 

7:200*000 

7: 

24:00 

37:80 

49: 

61: 

10:800 

3:600$000 

2:400$000 

144:000$000 

2õ2:000$000 

90:000$000 

120:001 »$OdO 

16H:(i00$0d0 

63:Oi30jÍOOO 

l:800fí;000 

29Í200{!;000 
5:840$000 



1.117:575$000 



ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DO RIO GRANDE DO SUL 



Pessoal 

Da administração: 

1 adiministrador 

1 contador 

1 thesoureiro (inclusive 600$ para quebras). 

2 chefes de secção a6:000$(K)0 

2 1°» offlciaes a5:400$000 

4 2^«ditosa 4:500$000 

a 3«« ditos a 3:600$000 , 

1 fiel de thesoureiro 

1 porteiro 

9 amanuenses a 3:00(^000 

18 praticantes a 2:600^)00. 
9 ditos de 2» classe a i:60( 
10 carteiros de 1* classe a 3:t 
18 ditos de 2» classe a 2:400$0Õ0. 



10 

7 

7 

12 

10 

18 

28 

3 

3 

27 

46 

14 

30 

43 



500$000 
200.^000 
OOOJOOO 
[000 




412 



ANNAES DA GAMARA 



8 ditos de3» classe a 1:600$000 12 



5 ditos raraes a 3:000$a00. 

1 coatinuo 

6 sorveates (diária de 4$000) 

2 ditos de 2^ classe (diária de 2$000). 



15 
1 
8 

1 




760S000 
460$Q0O 



302:520$0O0 



ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DO AMAZONAS 

Pessoal 

Da administração: 

1 administrador 6 

1 contador 4 

1 thesoureiro (inclusive 400$ i>ara quebras) 3 

2 l««offlciasa 3:000$000 6 

3 2»« ditos a 2:400$000 7 

1 íiel do thesoureiro 2 

1 porteiro 2 

4 amanuenses a 2:200$000 8 

8 praticantes a 2:000^00 16 

6 ditos de 2» classe a 1:200$000 7 

.16 carteiros a 2:200$ODO 36 

5 ditos de 2* classe a 1:200$000 6 

1 continuo 1 

2 serventes (diária 3tô00) 2 

1 dito de 2* classe (diária 2Ç0O0) 



AOBONISTRAÇAO DOS CORREIOS DO CEARA* 

PessocU 

Da administacçâa : 

1 administrador 

1 contador 

1 thesoureiro (inclusive 400$ para quebras) 

2 l«offlciaesa 3:000$000 

3 2<»' ditos a 2:400$000 

1 fiel de thesoureiro •. 

1 porteiro 

4 amanuenses a 2:200$000 : : 

8 praticantes a 2:OOJ$000. 
4 ditos de 2^ classe a 1:%' 

12 carteiros de 1* classe a 2:' 
4 ditos de 2* classe a 1 : 
1 continuo • 




00 



108:685$000 



6 
4 
3 
6 
7 
2 
2 
8 

16 
4 

26 
4 
1 




SESSÃO BM 31 DE AGOSTO DE 1908 



413 



2 serventes (diária 4$000) 

1 dito de 2^ classe (diana 2$000). 



2:555$000^ 
730$000 



96:285$000 



ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DO MARANHÃO 

Pessoal 

Da administração: 

1 administrador 

1 contador 

1 thesoureiro (inclusive 400$ para quebras) 

2 l" offlciaos a 3:000$000 

3 20» ditos a 2:400$000 

1 fiel do thesoureiro : 

1 porteiro 

4 amanuenses a 2:200$000 

8 praticantes a2:000$000 

3 ditos de 2* classe a 1 :200$000 

10 carteiros de 1* ciasse a 2:200$000 

4 ditos de 2* dita a 1:2DO$000 

1 continuo 

4 serventes (diária de 4|000) 

1 dito de 2* classe (diária de 2$000) 



ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DO PARANÁ 

Pessoal 

Da administração : 

1 administrador 1 

l contador 

1 thesoureiro (inclusive 400$ para quebras) 

2 1«' offlciaes a 3:000$ 

3 2»« ditos a 2:400$ 

l fiel do thesoureiro 

1 porteiro 

5 amanuenses a 2:200$ 

10 praticantes a 2:000$ 

6 ditos de 2» da^sse a 1:200$ 

10 carteiros de l* classe a 2:000$ 

3 ditos de 2» classe a 1:200$ 

1 continuo 

4 serventes (diária de 3$500) 

1 dito de 2* classe (diária de ^) 



6;000$000 
4:000|OÍIO 
3:400$J>00 
6:0fJ$nO0O 
7;205áOOf) 
2:000*000 
2:OOQÍO0í> 
8:80 




93:457$000 




99:000$000 
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ADMINISTRAÇÃO DOS GaB3tBtt)S DC ALAO0A6 

Pessoal 

Da administração : 

1 admiaistrador 

1 contador 

1 thesoureiro (inclusive 400$ para quebras) 

1 P offlcial 

3 2»* ditos a 2:000$ 

1 porteiro 

4 amanuenses a 2:000| «•• . . 

6 praticantes a 1 :600$ 

6 ditos de 2* classe a 1:000$ 

20 carteiros a 1 :600$ 

8 ditos de 2* classe a 90C* 

6 serventes (diária de 3$) 

2 ditos de 2» classe (diária de 2$) 




6:000$000 
3;000$000 
3:900$000 
2:500$000 
5:OO0$O0O 
1: 

8:00 

9:000$000 
5: 

22:000 
7:200$000 
6:570$000 
1:460$000 

92:630$006 



ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DO ESPIRITO SANTO 

Pessoca 

Da administração : 

l administrador 

1 contador 

1 thesoureiro <incltt8ive 400$ para queboas) . .. 

1 1« offlcial 

2 29* offlclaes a 1 :800$ 

1 porteiro 

2 amanuenses a 1:000$ 

4 preAioantes a 1:400$....' 

3 -diiiM do 2^ classe a 700$ 

6 oKTtainos a 1:400$ 

2 ditos 4b 2<' classe a 700$ 

1 «envioate (diária da 3$) 

1 eito dd 2* classe (diária .de 2$) 



:000$000 
: 40^000 
:800$000 
:400$000 




.5471500 



4U14S$DÍ0 



ADMINISTRAÇÂiQ DOS CO&BJStDS HE SANTA CAmAJCOTA 

Pessoai 



Da administração : 

Administrador 

contador 

tte8f»0eiro (inclusive 400$ para quebras). 
!• offlcial / 



SBSSAO EM 31 DE AGOSTO DE 1908 



415 



2 2<>' ofiiGiaesa 1:800$... 

1 porteiro 

2 amanuenses a 1 :600$ 

4 praticantes a 1 :400$ 

3 ditjs de 2* classe a 700$ 

7 carteiros a 1 :400$ 

â ditos de 2» classe a 700$ 

1 aerrente (diária de 3$) 

1 dito de 2^ classe (diária de 2$). 



ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DE OOTAZ 

Pessoal 

Da administração: 

1 administrador 1 

1 contador 

1 Ihesoureiro (inclusive 400$ para quebras) 

1 officiai 

1 porteiro 

2 amanuenses a 1 :600$ 

4 praticantes a 1 :400$ 

1 praticante de 2" classe 

3 carteiros a 1 -.400$ 

1 carteiro de 2* classe 

1 sarTente (diária de2$500) 

1 dito de 2* classe (diária de 1$500) 



J:600$000 
[:600|000 

)!60W00 
>:100$000 
>:S0^000 




42:542í!^500 



4:000í;000 
3:00;)$000 
2:400$000 
1:800$000 
l:600$000 
3:2001000 
5:6001000 

700$000 
4:200$000 

70aj000 

91S 

547| 

28:660|QO0 



ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DE MATTO QROSSO 

Pessoal 

Da administração: 

1 administrador • 4:000*000 

1 contador 3:(K)0Í000 

1 thesoureiro (inclusive 400$ para quebras) 2:4')0$000 

1 officiai 1 :800$000 

1 porteiro 1 :600$000 

1 amanuense 1 : 60^000 

2 praticantes a 1 :400$ 2:800$000 

3 carteiros a 1:400$ 4:200$000 

1 carteiro de 2» classe 700$000 

1 servente, diária de 2$500 9iâ$500 



Í!3:O12|5O0 
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ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DA PARAHYBa DO NORTE 



Pessoal 

Da administração: 

I administrador • 

1 contador 

1 thesoureiro (inclusive 400$ para quebras). 

1 offlcial 

1 porteiro 

3 amanuenses a 1:600$ 

6 praticantes a 1:400$ 

3 ditos de 2* classe a 700$ ,. . . 

9 carteiros a 1 :400$ 

3 ditos de 2* classe a 700$ 

1 servente (diária de 3$) 

1 dito de 2* classe (diária de 1$500) , 




44:442^00 



ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DO PIAUHT 

Pessoal 

Da administrado : 

1 administrador , 4:000$000 

1 contador 3:00Q 000 

1 thesouretro (inclusive 400$ para quebras) 2 : 400! íOOO 

1 offlcial 1:800000 

1 porteiro 1:600 000 

1 amanuense l:60a 000 

2 pratlcautes a 1:400$ 2:80a;000 

1 praticante de2* classe 7001000 

3 carteiros a 1:400$ 4:200|;000 

1 carteiro de 2* classe 700!i000 

1 servente (diária de2$500) 9125Í50O 

1 dito de 2* classe (diária de 1$500) 547$500 

24:260$000 



ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DO RIO QRANDE DO NORTE 

Pessoal 



Da administração : 
1 administrador 



4:000$00a 
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1 contador. . , 

1 thi^soiu*oiiy><mhi8lve 4(IO$pa«|Lq«K^f»^ 

1 oíiicial ; . . . 

1 porteiro 

1 amaanenae 

2 praticantes a 1:400$ ^ 

l dito de 2* classe 

5 carteiros a lt40â$ 

1 dato de 8* ctesse 

1 servente, diária de 3$. 

1 dito do 2^cl$^âfle» díabia de>.l4j^5(K) 



i*7 




27:24;;$500 



ADMINISTRAÇÃO 4>Í?S. XO WEIOS DE SERGIPE 

Pessoal 

Da administração: 

1 adniiiwsti^aggi;^, 

1 coptaiaor • ^ • • • t 

i tliesourairoi4ifjg^i»jí^ 4f^»íf» sliííçj^^^f .-. . . 
1 offlcial ,, , 

1 port^p*M^^<**« •.(»(•••« * 

1 amanuense. . '. , .' 

2 praticantes a 1:400$ 

1 dfito de 2* classe. ; 

4 carteiros a 1 :400$ 

1 dito de2» classe 

1 servente, diária de ^500 , 



4:íW$0Oa 
frSOOjOOo 

25:112$500 



A* CoBunissão de Finanças. 



N. 291 — 1908. 



Concede premio de viagem a D. Olynlha firaga^ ex-alumniv4o Jímiá- 
tuto Nacional de Musica 



O Congresso Nacional resolve: 

Art. l.*» Concede-se áD. Olyntba Braga, ex-alumna distincta 
Jo Instituto Nacional de Musica, o premio de viagem de tjuo trata 
vo|. yi 81- 



^18 ANNABS DA CAMAIU 

a. legislac&o em viji^or. abriado para ísao o Governo da Republica 
o credito de 4:a00$iXK). . 

Art. 2. o Revo^am-se as disposições em contrario. 

«ala das sessões, 29 de a^fco de 1908.— Pedro iWòacj^.— A/- 
féasQ Cosia. 

Sâo successivanionte sem debatí*^ approvadas a$ redacções fi- 
iiaes^ dos projecíos ns. 143 A, 146 A, 190 A, 214 A e 257 A, de 1908, 
para serem enviados ho Senado. 

&$etii debute approvada a redacção anal do projoctu n. 241 A. 
de 1908, para ser i^iiviado á sancrão presidencial . 

E' p(^<tv) a votos e approvado em 2* discussão o segaíntc artigo 
único do 

PROJECTO 

N. 203 A— 1908 

(Do Senado) 

O Congresso Nacional decreta: 

Artigo único. Pica o Poder Executivo autorizado a pagar ao 
tenente do 5<» regimento de cavallaria António Cláudio Souto a 
importância de 1:750$, de consignações de seus vencimentos feitas 
em fovor de seu pae, coocra-almirante António Luiz da Silvo Souto 
6 que não foram por este recebidas, abrindo o necessário credito e 
revogadas as disposições em contrario. 

Posto a votos é approvado em discussão única e enviado á 
Commissão de Redacção o seguinte 

^ PROJECTO 

N. 23Õ—1908 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. 1 .• Fica o Poder Executivo autorizado a ooaoeder ao con- 
ductor de 2* classe da Estrada de Ferro Central do Brazil, Antonie 
José Victor de Senna, licença de um anno, com ordenado, para tra- 
tamento de sua saúde. 

Art. 2.^ Revogam-se as disposições em contrario. 

Posto a votos, é approvado em discussão única e enviado á 
Commissão de Redacção o seguinte 

PROJECTO 

X. 256—1908 

O Congresso Nacional resolve : 

Art. l.'» E' o Poder Executivo autorizado a conceder um anno 
de licença, com o respectivo ordenado, ao conferente de 2* classe 
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da Estrada de Peno Central do Br&zil, Gailher me Hearique da Sliva^ 
para tratar de sua saade onde lhe convier. 

Art. 2.« RevogaflHse as disposições em oontrario. 

Posto a votos, é rejeitado era 1* discussão o seguinte 

PROJECTO 

N. 355-1907 
(26a-- 008) 

O Cong.'e3So Nacional decreta: 

Art. 1."^ Fica o Governo autorizado a abrir o credito neces- 
sário para pagamento das etapas constantes das leis orçamentarias 
votadas, que deixaram de receber os fieis e officiaes do corpo de 
inferiores da armada, durante o tempo que as mesmas nio Ibes 
foram abonadas como ra^, por se acharem servindo como addidos 
ás diflèrentes repartições da armada. 

Art. 2.« Kevogam-se as disposições em contrario. 

ET posto a votos, approvado em 3^ discussão e enviado á 
Com missão de Redacção o seguinte 

PROJECTO 

N. 167 A— 1908 

O Congresso Nacional decreta : 

Art. l.<> E* o Presidente da Republica autorizado a restituir á 
Camará Municipal da Villa de Peara Branca» no Estado de Minas 
Geraes, a importância do 4:127$, papel, e 455$860, ouro, prove- 
niente de direixos aduaneiros, estatística e multa, pagos em 23 de 
janeiro e 22 do fevereiro de 1899, peia importação do material 
destinado ao serviço de abastecimento de agua potável da mesma 
viUa, diápen^iis as formalidades exigidas nos arts. 2"" e 6^ do 
decreto n. 947 A, de 4 de novembro de 1890, e abrindo para esse fim 
o credito preciso. 

Arti 2,^ Rcvogam-se as disposições em contrario. 

O Sr. Bueno de Paiva»— Peço a palavra pela ordem . 

O fSr. Presidente— Têm a palavra pela ordem o nobre 
Deputado. 

O Sr. Bueno de Paiva {Pela orUem)^ Acbando-i>e 
sobre a mesa a redação final do projecto n. 107 A, de 1908, que 
acaba de ser votado em 3* discussão, peço a V. £x. que consulte a 
Casa si dispensa a impressão afim ae ser a mesma immediata- 
mente discutida e votada. 

Consultada, a Camará concede a dispensa pedida. 



N. 167 B— 1908 

MedacçOo final tlú projecto n, Í67, deste amw, que auloHza o Presta 
dente da Republica a^MMf Mr • d Camará Municipal da wUa de 
Pedra Branca^ no Estado de Minas Gei'aes^ a importância de 
4:Í27$800^ papel e 490^8^0, ouro, prooen%epite de direitos adua- 
neiros, estatística e multa, pagos em 23 de janeiro e 22de feve- 
reiro de i899j pela imp(»rtá9a& do 'material destinado ao serviço 
' 4ií9Í9^6cániei^ de.aguaàffHaM tta^metma' fiUlla, dispensadas as 
(//^«rflM^^adàs eas^idasinôe*arts, 2^ ee^ f^o deeii*eto^n. *947 A, de 
,x\^ein0'oemkreLde(i8fkO. 

" «>0*eoHgín5SíO^ Nacional roíplve.; *' • 

Art . 1 .«^ . t^OfffloeaMBite)iáQqil«pttèltea :attlK}i4^d(^ai^ituir á 
€^n)ara^Iun\ç{pal4a.yilia/le ^PcHlra,.^raI^^«o»E9tttd^(>9 Minas 
Geraes, a-impoHafida "de 4ri:^;^|$SC)(Xr)P^9)» Q^ 466|B9lli, <QaiP« ytovc* 
niente do direitoâ aduaneiros, ôstàtistica e multa, pagos cm 23 de 
janeiro e 22 do fevereiro d^ iS99, pela importação do material des* 
tinado ao serviço de abastecimento de agua potável da mesma 
villa, dispensadas as for9aIi<^4o6i exigidas nos arts. 2^6 ô*" do 
decreto n, 947 A, de 4 d^ nuveínbro tíe 1890, e abrindo para esse 
íimo credito preciso. 

.Art. 2.<» aejtrogtmi-SQaAidtsfDsiçdvs em contrario. 

Saladas (>oj:nmiS53es, '31 Jango^to de 1908,— GonpíZa SauLot; — 
Hodriguer Dotia , -^Themisimtiles de Almeida . -^Castro Pin^.-^^Stmío 
'^de^^-PaSeíu 

.4^* ^ PVvtiCMA^ M^&iAdojAoâaiado. 

" E' aaQtmçiaât^ a vort^afião. do projecto n.^ 60 A, de roos^^deoU- 
•*4rand^qiie a diâposi^ão^do art: 25 da lei n. r.785, da2S de^.ii««amfaro 
•de 1897, não comprehende as secções lUill, e IV do livro â», capi- 
tulo 2<', titulo Vldd^Codi^ Penal, as quaes continuam em inteiro 
vigor ; cpm sul»titutivo Ç^ djsou^^). . 

O ISr. «Toão Vieira, ^^pela /indiew)— Sr. ^râeíáenie, si é 
/oeodssapio, eu reqiíeiropreíbroncia pari ò substitutivo a€fta4V€4«áu 
em primeiro logar. 

'AO;fl^i;riPx^eiBldeAi.te~Peio Regimento o substitutí^w^.tan 
^^eAveãciíi ita votac^, salvo d«Iiberaçào da Camará ^em^ei^rario. 

' A4i1ie$desiibmett6r^á .vot^o, notarei que iuk4li»u8 erooa d o 
a. lO«eiVile se diz : referMos— deve se ler ; respectivos ; oatvo^erro 
-é no § l*> do art. 6", onde se diz: como— <leve se ler: cora. 
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Em se^iida é approvaiio om. 2ft. disqu^o ;o». 

Interpreta e altera di^eições cio, /^ »t. iJM^^ de, ^.4^; f>^««»>i<W0^< 
dé i907.edo Cod^iBeml^ 

Art. 1.* A dispo!>ição do art. 25 da lei .^t iti^Sfc de^SodonfiÉ). 
vembro de 1907 não comgrebeaila a9 ^mim lluMc^ IV d^.^pi- 
tuk) 2« do titulo VI do livro 2? do Co4Jgo;()eB^,QiNM9 Jtim^iiajvkmjoiai^ 
seu inteiro vigor. 

Art. 2.<> O art. l"" da citada lei o0jiNPí|Wtlmi4^'O>fiUito»4oJtaQCi^ 
oionario publico, que, tendo sob 8H<^.adlPJÚ^iptiçllQii^iXiUK?i^ 
g^rda dmbeiro ou cousa movei, con(«nt|iI^q||^.oui)r0m»o». subtraia 
ou distraia. 

Art. S.^» A roferida lei, pala seu apt. 4», j^.iD^vogoii a OiXltSSBih 
do Código Penal, cujas disposições subsi^tQQat ongb.sauiíwteu^iniiQtb, 

Art. 4.0 As diaposiçõiss: da lei eit^^f^ <?09|en^«AMiia^4)ftSeda^ 
fóJsificada ou alterada, qi^tn^tl oa e^t^w^fiiçfU ^^ ti^enunirao 
legal au canuaeDcia^ dentro ou íóra, dp pa4^> 

Art. 5.<> A mencionada lai sec^. pb^rvaj^i o«m.#$<aegiiia()il^ 
alterações : 

L No ea«o previsto uo ^*t. 2» d^ lei sei!Ãgi«}#iM«^Al^ s^m a 
multa, e com a reducç|o de dou$ terçe^ as o«ti!a0.|i9Od^i«itqMa^. 
cidas respectivamente no art. 1% lettrc^a eò.da>io^simAak, 

II. Aos accusados nâo funccionarios p^W^Qs ari^u^^fip^rvftfaceii} 
art. 7° da lei serão imposta a$ peaua nell% estobetací(hpia nu^que 
lhes for applicaivel. 

III. Fequi^arado aos casos previstos tm asts. lOy Ue' tldid»* 
lei o facto do introduzir no paiz a moeda fabricada, falsifloada^, Q» 
alterada, a que se referem os citados artigos. 

IV.O art. 13 da ler é apeiicavél ao íteki de pto em circulação 
a moeda verd ideira alteraaa por diminuição de peso ou augmento 
de vaJor. 

V. Igualmente sci*ão applicavd3, as disposições do art. 14 da. 
lei, tambjm dquellcs que somente houverem posto em circulação 
a moeda já inutiliziília ou contr^j^jt^ .ppr iQi^^em, nas condições 
previstiis no referido artigo. 

VI. Quando se tratar de moeda i^u© liíju j>ujii Xit moíial pi*^dpsf>, 
serão appllcaveis respectivamente, p^^ia Tuoiaác^ op ^'^'k\. ti^ dug 
;;ráos, as penas estabelecidas nos ^u-is. 10, 12, V^b 15- 

VJI. A pena estabeiecida no.i^rL u\ da lei, ^m ta div^pi^^, 
celluiar por um mez a jum^a^Q amuitci de ljXí$. a l :l)OQ#Qtf > 

Vm. Também em Ipi^'d^p^[i:ji aslat^eíaci^iii ijo^rf* j^.4^iltJ«, 
serár Mplicada a de prisão qeUuIiU por um m^^ v^ u^sí\iaE^^. 

IX. O art. 20 da lei é appIic:>.vGl à arvú^Lo 4o ^^tâ^^^pi^iagi, 
sellose mais objectos ntíie joèfcrí^JJs. «míiara ve^dí4^':M*Oi5,^^ví^d^»■ 
obtidos 4>or meies .ojrijo^topsQs,. 

X. Coofcrmp.o ííjrt.^,4a l©i, jcp«;^i^^-^' como \p'&^^Wês^^ 
pecial o f^to de alguém sclen temente ser expedi tQp^^<4^ã^^|ÍQi 
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eu receptador de moeda OU de todo* ou de quaeâquer papeis, titu- 
los, sellos, ou valles mencionados na mesma Lei. 

A esta tentativa especial de qualquer dos delictos i*eferido8 e 
previstos na lei será imposta a metade das penas estabelecidas 
para os respectivos gráos em cada um dclles quando coosumraado . 
XI. Não obstante a disposição dò art. 26 da lei, poderii ser de- 
cretada a prisão preventiv<\, indepeiidontemento do reiuisito da 
iostruoç&o do processo. 

XIL A desclassificação do delieto da moeda falsa para o de 
estellionato, conforme o art. 17 da lei. depende oxchiíiva e livre- 
mente da aprecia^ por parte dos juizes e tribunaes das circum- 
stancias do fttcto em relaçâ> com as condições ou elementos consti- 
tutivos de qualquer dos mencionados delictos. 

Xin, Si o. juiz formador da culpa concluir o procosso fora do 
prazo marcado no art. 5* da lei, fará constar dos autos os motivos 
justifloativos da demora; ficando revogado o dispositivo tinal do 
paaragrapbo único do citado artigo e restabelecidos nesta parte, no 
que íbrem a|q[>liosvBÍ8, o art. 148 do Código do Processo Criminal 
e o decreto n. 2.428, de 25 de maio de 1899. 

Art- 6.» As disposições dos arts. '258, 259 o 260 do Código 
Penal oomprehendem a falsidade commettida por particTiiares em 
document(^, actos ou quaesquer escriptos ou papeis públicos. 

Paragraplio único. Quando, como íbnccionario publico, concor- 
rerem particulares com autores ou cúmplices das delictos pre- 
vistos no art. 208 do mesmo código, ãquelles ser\o impostas as 
penas applicaveis do referido artigo. 

Art. ?.• Picam revogadas as disposições em contrario. 
E* considerado prejudicado o projecto n. 66 de 1908, c enviado ti 
CommissSo para ser redigido o substitutivo approvado em *;* 
díecussSo. 

Posto a votos, é approvado em 1^ discussão o seguirile 

PROJECTO 

N. 240 — 1908 
(Vide projecte n. 425-1907) 

O Oongres?o Nacional decreta : 

Art. l.« Nas acções e execuções hypothecarias, ao executado 
86 ó permittidò oppôr ás escripturas de hypotheca os embargos de 
nullidade de pleno direito definidos no art. 684, do regulamento 
n. 737. de 25 de novembro de 1850, e os expressamente pronuncia- 
dos pela legisla^^ hypothecaria, taes como: 

i|) constitui^ da bypoiheca convencional por outro meio que 
não seja escriptura publica ; 

b) hypotbeca não especial ou especializada ; 

c) constitui^ de hypotheoa para garantia de dividas contra- 
taidaa antes da data da escriptura nos 40 dias precedentes á época 
legal daqael»^; 
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d) íéXisL do designação da divida garantida pela hypotheca : 

e) cessão de hypotheca escripta sem ser por eseriptora publica 
ou termo judicial. • 

Art. 2.« Os immoYais hypothecados nunca poderão, sob pena 
de nuUidade, ser executados por outro credor que não seja o hypo- 
thecario, com hypotheca inscripta cm primeira logar e sem con- 
currencia. 

g l.<» £xceptuam-se os casos de faUencia e insolTabilidàde do 
devedor, em que os credores poderão disputar preferencia com o 
bypothecario acima referido, na execução por eate promovida, e 
nesta, independente da ac^ directa rescisória, invaliiàar a hypo- 
tíieca, provando a nuilidade da respectiva escriptura ou resul- 
tante de simulação, ft*aude ou falsidade das dividas o contractos, 
ou ainda a que decorre do facto de ter sido o contracto feito em 
fraude de execução. 

§ 2.0 Nos outros casos, o litigio entre credores, dos quaes al- 
gum tenha liypotheca inscripta era primeiro logar e sem concur- 
rencia, não poderá versar sinão 5od o ponto restricto da prefe- 
rencia, só podendo ser invalidada a dita hypotheca, a que compete 
a prioridaue pelo respectivo registro, por via da acção ordinária 
do nuilidade e rescisão. 

Art. 3.0 Em quaesquer exocuçucci promovidas por credores 
chirographirios, contra o devedor comnium, poderá o credor hypo- 
• ipfeuder, por via de cnibai-gDS. os aeiis direitos o previ- 
tuccario ae ^ ^^^^^^^ ^^^ ^^^T^^irv?"! imniovcls hy- 

^^^•S (Art . 16 do decreto n . IG9 A. de 1890. ) 
potbecario>-J^f^^; ^ ^^^ ^j^ com hypotheca nao vencida, mas 
â ^ ímSmeiKar e som concurrencla, pMe igualmente 
irscripta^^^P^'^®^^^^^ os seus direitos e Pnvilegiosem 

defender, J^^^movidas por outro credor de hypotheca posterior, 
oxecuçôes P'^^""]^ com divida vencida. (Art. 84 do decreto n. 9,549, 
mente inscrip^'^ « ,ggg v 
de 2S de janeiro ^í; "Tj^Karcfos vo lem ser recebidos em qualquer 

§ 2,0 Os referidos tm"»^^ - 
período da execução. come ^ no segundo caso, será licito ao 

"^ § 3.<> Tanto no primeiro, Jj^"th^ario ^ão inscripto em pri- 
exequente, chirographario invenção hypothecaria, si o devedor 
moiro logar, iraP^^^^iLaf^ è aUegar a matena de nuilidade, 
estiver fallido ou insolvente, e ^ » ^ g, g jp ^^^^^ 

simulação e fraude, nos meaoK» ^™^rlo cumprir e fazer cumprir 
' iSr4.o incumbe a^J^*,^ J^c reto n m de^l890, e^nstranger 
as disposições do urt. l86do J^cieto «^ a especialização e mscri. 
os país, tutores e curadores a piom^ mtepdicU». 
p^di hypotheca le|al dos ^«"^^f ^ que^julgar a partilha, ou 
^ l. o Vara esse fim, í^»" ^fj?""^*!^ do tutor ou curador, 
quando a não houver, no ^^Jí^^^y go r^O dias, flndo o qual incor- 
o juiz marcar-lhes-ha o pra/o ae ou 

rOTão nas penas seguintes : . ^^g 3^^5,0 vendidos em 

«) si oTresponsaveis fwrem J^^^^^^-^ o producto ao cofie 
hasta publica, na forma da lei, rocoiaonuu- 
dos orphãos ; 
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,M Si forem o< tiiíores q*^ curadores; aéfSo IrAt&eAfliffiínièDte 
rí-^rtldvicloâ. aendo sGquéstirtdoí os bons. 

J,3.° Ksieâ diapositiyos uj>pli0ar se-hão aos casife^aè IjHlfe tfrftam 
os ^íi#. ÍW, iíOgtijida parte e l^O-do decreto *ir; d70;^(th raW. 

á]^L 5.^ Ficam dispep^a-laN a «ípisciãlteaçíCo' ô iúi^pÇfo^tittâ 
^^ hèúás leírá'j$ do^ toodoios e interdictos, quando nâ^rWÍSVéí 
íions um ^dmUiUirar. ou «iimndo estes for^n dér t^õt fgàan ou 
inferior á500$tH)0. 

Aii. U/' ,Niis .contra etoí* ile penhor ajpí*»)!^;' aôTiíp¥è qW à 
ponlmr cómpít^Jtjender colbeítns. futtírat;- ou ol^ttMttt^Mr ^aé se nSÔ' 
poíi-^áéíi Indiviáiiar para i^ereuL restituldbs àiestioanfritfOe, ab créítóf 
pigQuritido nãí>;sérácoQc6dida.^contr»'0 devedor »aci$fi9fle d6tô-* 
sito* dé yiiè iraí^pi as arU. 365 0^374 do decreto inv 370, de S-dé" 
niàío tÍG liHÍiD. mai< sim a atçao crirainal (Codiga Pei»t;aft'.'38!, 
u. g) a a escciítiva, pstafe^lecuias no art. 18, §§ 2^ e'3'» dfe Sèoiíeto 
n. ímÃ, íle 1? de jaoeíro d*- 1390. 

Ajt'. 7."Mvo^'atn-ííts 0^ urts. 15 e, 19, 8*1* é § 8* dode4rè«ò" 
iK Í6y A, dé 19 de .iineiro de 1890, 189paragrapho único e dÔ8 
rirts» ,195, :>H^ 395e 386 do legularaento approvado pelo dôcrtto 
n. 3Í0, úh'2 «te maio de 1^90 c demais disposições -ent conti^tóio. 

0'@lr. Miello OPran^o {pela ordeni) pede dispensa de 
iaterçtTido para <jtíe o projecto que acaba de ser votado entre ria 
ordem do dia de amanhã. 

ci Ki*. Í^reiãíl4^>ite^DGpoiâ de cònMtar á Casa, deoiaca 
quo (oi conciitiidii a ÍIís}K)a3ii, <lo iotorsticio, fichada aí Cambra ô^/já^ 
]ú, certa que íi^^ ura ri na orílem do dia de amanht, étii 2* discussão 
o pjfÒjbòto n. 240, de 1008» que modifica o prcKCG.?s6 para a aeçSo o 
e íRCi^áo, byjiofhecitrla . 

Jau sucçesAÍvamootu poíitos a v otot* e approvados em 2* dis- 
fi úB iíeguítites artigof? rto 

í»áÒJECT0 

N. 226 A, dé 1908 
(Do S^énado) 

O Congresso ^atsional decreta. : 

Art. l.« Os intendentes mnoicipaes áo Distríctò Federal, quanuo 
etii>^<ss5es extraiMinírtpias^ perceberão o méànio stibsidio q;u<^lhes 
6 abonado (tnsndoi em sessões ordinárias, . codfi^rme determina ò 
art. 7^ da Consolidarei das Leis Feíleraes sobre a QÍ»gâriizaçao nlu- 
níeiípal dò I>istricta. Federal, a que so refere o decreto n. 5,160, 
de 8 de março de 1904. . 

Art. 2.* Revo^am-se as disposições èm contrário. 

O Sr. Sá, F^reiro {i** Secretario) {pela ordem) r^çquordl^ 
péÉãa m ínterstldo pàfra^ué o projecto n. 226 A, delSOS^ do Se- 
nado, entf e lia mim d8 dik*ílfe' draantíã. 

E* concedida a dispensa pedida. 
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Posto a votos, é aj^ovado etè^ dtebussão e enviado á Coto- 
m íssão^ffè ftedao^^o; o seguinte 

PROJECTO 

N. 225 -^dé 1908 

(f*èongMsso N»cion«^ depretar 

Artigo único. E* o Presidèntô ão, Repulilica aiitorí^aJo a, ibbrlr 
ao Ministério da (iuerra o credito edpeôiaA ãe 25:41 3^80 , para pa- 
gamento de vencimen^tas aos capitães Francisco de Salles í^mEiL e 
JdS^àl^iomn&dno da Oosti, sendo ao pl»rmetro I2ti 19^40 e ao è^.- 
«indo 12:993*840, em virtude d6 détnpbto legislativo^ n, 1.474, ih^ 
9 de Janeiro ae 1906; revogadas as disposições ern contrario. 

Posto a votos, ♦* approvado eín 2^ discnssfto o seguinte artigo 
único do 

PROJECTO 

N. 279 — de 1908 

O Congres2íO Nacional decreta: 

Artigo único. E' o Presidente da Republica autorizado a abrir 
ao Ministério da .fastioa e Negócios Interiores o or^díto eitraor- 
dinario de 4:200|, otrro, para pagamento do preilâio de viagem 
conferido ao bacharel Merval Qomes Veras ; revogadas as dispoei- 
ções era contrario. 

Posto a votos, é approvado em discussão única e enviado ã 
Commlssão de Redacção, o seguinte 

PROJflCtO 

N. 234— de 1908 

O Congresso Nacional resolve: 

Art.i.» Flcáo Poder Executivo autorizado a conceder ma 
anno dô licença a Bettnardo de Mello CasteUo B)*a!icd, 4<' eseridia- 
rario da Estrada de Ferro Central do Brazíl, recebendo e^to apenas 
o ordenado que ihe oompete. 

Art.2.° Rovogamnse as disposições em coiltrario. 

Posto a votos, ó approvado em discussão unica e enviado X 
Comraissão do Redacção, o segtíinte 

PROJECÍfO 

N. 236 — W>8 

O Congresso Nacional dcicHtá t 

Artigo unioo. Fica o Peder Executivo autorizado aomoediar 
um anno de licença, com ordenátttf, èni ^òhigaçâorda que*e foi 
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— , ^j^ Alfredo Moreira de Bar- 

concedida pejo^-^S ""^A^^^^S^^'' '' T 

ros OUveiraLima^ento^i 3cg «m contrario^ ^^ ^^ 

S. Paulo ; "TX a voWda emenda *»^^i: autorizando 



PROJECTO 

X. 256— 1908 



1^ frtníQ-essoNaciona. resolve: . . ^„ . conceder -i Al- 
ArtK-To Poder Executivo Mton^ y^^jj^i^ ^^ e,. 

bertÍLi■madaF<>n«°'=^^'T':?^^ C^Bitil Tm auno de licença. 
cTSo da 5- vara <^r;miMA deste C^P»W.^^^^ ^^^^ lho convier. 

X«^te com ordenado, Pa^*,,YJÍSS<^ em contrario. . , 

íStol-VS^^-ldíiniSsSo unica e .uv.ado . Co.- 

mjssão de Redaciíio o seguinte 

PROJECTO 



N. 275—1908 






PROJECTO 

N. SOA— 1908 



ií!"l^oaraÍ"MSÍo«to sobre -ncimer^,j%£"^ 
ccion^ios ê empregados públicos, c^jofl cargos nao doem direito a 

*Tití^2?*Revogam^ as disposições em contrario. 
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Posto a voto^é rejeitado om 1* discussão o seguinte 

PROJECTO 

N. 82 A, de 1908 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.»» Ficam abolidos todos 03 impostos cobrados sobre: a) 
os vencimentos dos funccionarios e empregados públicos federaes, 
civis ou militares; b) as vantagens que dos cofirBs públicos federaes 
percebe o pessoal activo e inactivo ; c) as pensões, meios-soldos, 
montepios e tenças ; d) os emolumentos, custas e qualquer outro 
rendimento pago pelas partes e inherentes aos logares de magis- 
tratura, ás serventias de cartórios e aos officios de justiça de qual- 
<iuer instancia. 

Art. 2.» Ficam revogadas as disposições em contrario. 

Posto a votos 6 r(y citado em 1* discussão, o seguinte 

PROJECTO 

N. 8 5 A, de 1908 

O Congresso Nacional resolve: 

Art. 1.^ Ficam isentas do emolumentos consulares para a per- 
copção de montepio ou meio-soldo as procurações das viuvas e 
(ilnas dos servidores do Estado. 

Art . 2.<> Fica dispensada a certidão «lo vida, desde que o agente 
«ensaiar declaro na procuração ou no reconhecimento da íii*ma, 
quando o instrumento for do próprio punho, quo a outorgante 
vive. 

Art. 3.® Revogam-seas disposições em contrario. 

O Sr. fllyf^eu Ouilbemie (pela ordem) — Requer e 
obtém dispensa de impressão para a i*0(iacção íinal do projecto 
n. 225, de 1908, ser discutida e votada immediatamente. 

£m seguida, ú sem debate approvada a seguinte : 

KJhlDACÇXo 

N. 225 A— 1908 

Redacção final do projecto n, 225, deste anno, que autoriza o Presi- 
dente da Republica a abrir ao Minisierio da Churra o eredito 
especial de 25:4i3^280^ para pagamento de tencimentos aos eapi» 
tães Francisco de Sàlles Brazil a João Nepomuceno da Costa. 

O Congresso Nacional resolve : 

Artiffo unioo. E* o Presidente da FLepubiica autorizado a abrir 
aa Ministério da Guerra o credito especial de 25:4i:^$280, para.pa- 
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gamento de veocimentos aos claottães PranaiM) d* Salto BmsíI e 

J(^ Nepomuceno da Costa, sendo ao primeiro 12:419$440 e ao se- 
cundo lâ:993$840, em virtude dodeoreto legislativo n. 1.474, de 
9 de janeiro de 1906 ; revogadas as disposições em contrario. 

Sala das Gommissões, 31 de agosto de 1908. — Gonçalo S<mto. - 
Ccutro Pinto, — Rodrigms Dória.— Themistocles de Almeida, 

E' o projecto enviado ao Senado. 

SSo successivamente postos a vdIo^ e appro^rades, em S^ dis 
cwsao, CS sognintcs artigos do- 

neaiwrro 

K. 277 — 1908 

O Congresso Nacional éaerela: 

Art. l.*" O numero, classe e vencimentos do pessoal da Dele» 
gaoia Fiscal no Amazonas, na íOrmiL do disposto no decreto legis- 
lativo n. 1.661. de 27 de junho de 1907, serão regulados pela 
tabeliã annexa. 

Art. 2.^ Fica o Governo- autorizado a abrir o necessário cre- 
dito para execução da presente lei. 

Art. d."" Rovogam-se as disposições em contrario. 

O t^x*. ^xL-relio A-nLctx^nk {pela o/riem) pede ijfopeasa 
de inter^icio para ([ue o projecto n. 277, de ms, que acaba de 
ser votado, entre na ordem do dia de amanhã. 

ÕEmsttItada, a Gamara concede a dispensa pedida. 

B* posto a votos e appro^raéo, em 2^ disoessiiK o seguinto 

artigo nnico do 

PROJ^BCTO 

N. ?» - -nws 

o Congresso Nacional decreta: 

Artigo unieo. Fica o Pr6Md«tte da Rep^bMca aotsriaaio a 
applicar á. despeza com pessoal da officina typographica da 
Directoria Geral de Kstatistiea a quantia de 0:000$, que na 
verba 2* — Estatística — do art. 21, da lei n. 1.841, de 31 de 
dezembro de 1907, não teve destiBO determinado ; i-evogadas as 
disposições em contrario. 



-A I8x*. S^resl^flat^— Esgotadas as maAevias' da> ontem 
de«dia, voa levantar a sosBio, deâgnande^fara sxsmASi, a segninte 

OHDEM DO MA 

}•• discossio do pT^cotoií. 158 A, de 1^08, e q B ijwiwtn Ée»aope- 
afaor agrioola, para todos eseíMtas de* direito, o» qoe* f^r Mlet» 
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sobre gomina-elastica de todo g^ero e sobre a piassaba, a cas- 
tanha, o cacáo de todo o género, independente de cultivo e re- 
plantaçao ; com parecer e emenda da Commissâo de Con:>tituição e 
Justiça ; 

2^ discussão do projecto n. 240, de 1908, declarando que nas 
acções e execuções hypothecarias só é permittido opnor ás escri- 

Sturas de hypotheca os embargos de nullidade de pleno direito 
efinidos no art. 684, do regulamento n. 737, de 25 de novembro de 
1850, e os expressamente pronunciados peia legislação hypotheca- 
ria ; e áú, outras providencias ; com parecer da Commissâo de Ck)n- 
stituição e Justiça e voto em separado do Sr. Paulino de Souza. 
(Vide projecto n. 425, de 1907) ; 

3* discussão do projecto d. 22t3 A, de 1908, do Senado, determi- 
nando que os intendentes municipaei do Districto Federal, quando 
em sessões extraordinárias, perceberão o mesmo subsidio que lhes 
é abonado quando em sessões ordinárias ; com pareceres das Ck>m- 
missões de Constituição e Justiça e de Finanças ; 

S* discussão do projecto n. 277, de 1908, regulando o numero, 
classe e vencimentos do pessoal da Delegacia tíscai do Thesouro 
Federal no Estado do Amazonas; 

Discussão UQica do projecto n. 230 A, autorizando o Presidente 
da Republica a cooceder uni anno de licença, com ordenado, ao 
praticante da Contadoria da Repartição Geral dos Telegraphos Phi- 
iemon Cordeiro ; cora p irecer da Commissâo de Petições e Po- 
deres ; 

Discussão única do projecto n.284, de 1908, autorizando o Poder 
Executivo a conceder um anno de licença, com ordenado, ao 1« es- 
cripturario da Delegacia Fiscal do Thesouro Federal no Kstado de 
Pernambuco, Manoel Florencio do Moraes Pires. 

Levanta-se a sossão ;í l hora 0-15 minutos da t-^rdo. 



PUI DO V0Í.U>ÍE SEXTO 
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